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Affonso  11  succedo  a  seu  pae.  —  Assembléa  dos  prelados 
e  nobres  em  Coimbra.  Resolução  delinitiva  das  dispu- 
tas entre  a  coroa  e  o  elero.  —  Discórdias  do  rei  com 
seus  irmãos  sobre  a  herança  de  Sancho  I.  Saida  de 
Portugal  dos  infantes  Pedro  e  Fernando.  Espoliação 
de  Mafalda.  Kesistencia  de  Thcresa  e  Sancha.  —  Reno- 
vação das  luctas  dos  chrislãos  e  niussulmanos  da  Pe- 
nínsula. Soccorros  enviados  a  Castella.  e  batalha  das 
Tsavas.  —  Continuação  da  resistência  das  infantas  a 
AfTonso  II  :  guerra  civil  e  intervenção  de  Affonso  IX. 
Retirada  dos  leoneses  por  influencia  de  Affonso  VIII 
de  Castella.  A  questão  com  as  infantas  converte-se  em 
lide  judicial.  Seguimento  do  litigio  e  sua  conclusão 
favorável  ao  rei.  Causas  prováveis  da  benevolência  do 
papa.  Solução  do  censo  á  Sé  apostólica.  —  Consorcio 
da  infanta  Berengaria  com  Waldemar  de  Dinamarca.  — 
Morte  de  Allbnso  VIII  de  Castella.  —  O  seu  successor 
desposado  com  Mafalda  e  fallecido  jtouco  depois.  — 
Situação  interna  de  Portugal.  Conlirmações  geraes  e 
sua  signiiicação.  —  As  fronteiras  do  sul  e  os  mussul- 
manos.  —  Estado  do  oriente.  Nova  cruzada.  Vinda  de 
uma  armada  do  norte.  Empreza  de  Alcácer  e  seu  des- 
fecho. —  Procedimento  de  Aífonso  II  durante  a  guerra 
e  depois  delia.  —  Sym[)tomas  de  novas  contendas  com 
a  ordem  ecclesiastica.  Discórdias  entre  o  bispo  de  Lis- 
boa e  o  deão  valido  do  rei  Motivos  do  descontenta- 
mento do  clero.  —  Martim  Sanclies,  filho  bastardo  de 
Sancho  I,  poderoso  em  Leão.  Relações  suspeitas  do 
arcebispo  de  Braga,  Eslevam  Soares,  com  Affonso  IX  e 
com  Martim  Sanches.  —  Politica  de  Affonso  II  e  sua 
viagem  a  Compostella.  —  Rompimento  final  com  o  arce- 
bispo. —    Alterações  pelas  fronteiras   do  norte   e  inva- 
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são  dos  leoneses.  Paciíicação.  —  Continuam  as  conten- 
das com  os  ecclesiasticos  —  Entrada  dos  dominicanos 
e  franciscanos.  Fr.  Sueiro  Gomes.  —  Providencias  admi- 
nistrativas do  rei  de  Portugal  naquella  epocha.  As  inqui- 
rições e  seus  effeitos  complicados  com  as  resistências 
do  clero.  —  O  rei  próximo  á  morte  Reconciliação  co- 
meçada com  o  arcebispo  de  Braga.  —  Morte  de  Af- 
fonso  II.  —  O  seu  testamento.  —  Considerações  acerca 
do  systema  de  governo  deste  príncipe  e  sobre  o  seu  ca- 
racter. Situação  interna  do  reino. 


AFFo.xso,  O  herdeiro  da  coroa,  contava  vinte  e 
cinco  annos  quando  seu  pae  falleceu.  No  tempo 
das  campanhas  deste,  tanto  contra  os  sarracenos 
como  contra  Leão,  era  o  infante  mui  moço,  e  á  curta 
idade  accrescia  o  ter  uma  saúde  tão  débil  que  fazia 
duvidar  Sancho  I  de  que  chegasse  a  sobreviver-lhe, 
e  ainda  mais  quando,  entrado  na  adolescência,  o 
accommetteu  violenta  enfermidade,  cuja  cura  só  se 
attribuiu  a  milagre  (i).  Tinham  vindo  após  isso 
tempos  de  paz  exterior,  e  os  cuidados  do  rei  e  dos 
barões  e  cavalleiros  portugueses  haviam-se  voltado 
inteiramente  para  a  repovoação  do  território  e  para 
as  contendas  entre  a  coroa  e  o  clero,  que,  quasi 
exclusivamente,  agitaram  os  últimos  annos  do  rei- 
nado que  findava.  Por  estes  motivos  Allbnso  II  não 
podia  ter  sido  educado,  como  Sancho  I,  nos  campos 
de  batalha  e  no  tracto  das  armas,  única  eschola 
segura  da  triste  arte  de  assolar  a  terra.  Chegando  á 
idade  na  qual,  pela  situação  em  que  nascera,  podia 
já  e  devia  intervir  nos  negócios  públicos  não  achai^a 
tão  vivos  os  ódios  contra  os  sarracenos  e  leoneses 


(i)  Docum.  naMon.  Lusit.  L  12,  c  27.  A  hesitação  que  a 
tal  respeito  apparece  no  testamento  e  codicillo  de  San- 
cho I,  feitos  em  1188,  explica-se  por  este  documento,  e 
d'ahi  resulta  o  que  dizemos  no  texto. 
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que  liaviaiu  sido  o  allecto  principal  di'  duas  ou  Ires 
gerações,  i-omo  os  que  se  originavam  das  dissensões 
civis  eutre  a  monarehia  e  a  ordem  sacerdotal.  Elle 
próprio,  postoque  não  houvesse  contribuido  para 
nascerem  taes  dissensões,  oHerecera  involuntaria- 
mente ensejo  para  se  manifestarem  e,  para  assim 
dizer,  recebera  no  rosto  o  arremesso  da  luva  que 
Martiidio  Rodrigues  atirara  a  seu  pae.  Era  impos- 
sível ijue  o  inlante  não  tomasse  parte  activa  nos 
successos  que  Decorreram  em  consequência  desse 
rompimento  :  incitavam-no  para  isso  a  j)ropria  inju- 
ria e  o  interesse  da  coroa  que  havia  de  herdar.  E 
quando  Sancho,  aterrado  pela  imagem  da  morte, 
cedia  ao  clero  uma  íacil  victoria  não  é  crivei  que 
seu  filho,  no  vigor  da  idade,  condescendesse  de  boa 
mente  com  as  pretensões  exaggeradas  daquella 
classe  e  que,  tomando  nas  mãos  as  rédeas  do  go- 
verno, procedesse  com  sinceridade  acceitando  iu- 
discriminadamente  como  legítimos  os  factos  extor- 
quidos á  consciência  timorata  de  um  moribundo. 

Todavia,  apenas  começou  a  reinar.  AíTonso  II, 
que.  conforme  depois  diremos,  tinha  a  peito  um 
negocio  não  menos  importante  jjara  elle  do  que  o 
averiguar  os  aggravos  mútuos  com  os  ecclesiasticos, 
aproveitando,  segundo  parece,  a  concorrência  em 
Coimbra  dos  prelados  seculares  e  regulares,  dos 
ricos-homens  e  de  muitos  outros  fidalgos,  convocou 
uma  cúria  solemne  i cortes;,  onde,  além  de  outras 
providencias  tendentes  a  ordenar  a  administração 
da  justiça.  j)rovidencias  que  teremos  de  mencionar 
opportunamente,  se  promulgou  como  lei  do  reino 
aquillo  que  Sancho  I  concedera  ao  clero  como  um 
privilegio  e  ainda  mais.  O  direito  ecclesiastico, 
reduzido  já  a  um  corpo  desde  o  meado  do  século 
antecedente,  mandou-se  considerar  como  inviolável, 
declarando-se  uuUa  qualquer  legislação  contraria  á 
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igreja.  Impòs-se  aos  governadores  de  districto 
(príncipes  ternie)  e  aos  juizes  e  ofíiciaes  públicos  a 
obrigação  de  ampararem  as  parochias  e  mosteiros 
contra  os  seculares.  Estabeleceu-se  a  forma  da  no- 
meação dos  parochos  nas  igrejas  onde  o  j)adroado 
fosse  em  todo  ou  em  parte  do  rei,  devendo  ser  elec- 
tivos naquellas  em  que  houvesse  collegiadas.  Ficou, 
além  disso,  o  clero  geralmente  exempto  do  tributo 
chamado  colheita  e  das  fintas  municij)aes  nos  con- 
celhos que  traziam  arrendados  por  somma  certa  os 
direitos  reaes.  Excei^tuaram-se  também  todos  os 
indivíduos  pertencentes  á  ordem  clerical  das  anú- 
duvas  ou  contribuições  em  trabalho  e  de  ciarem 
pousada  ao  rei  ou  aos  seus  delegados.  Emfim,  o  cos- 
tume de  obrigarem  as  viuvas  a  casar  mau  grado 
seu,  o  que  constituía  uma  das  accusações  dirigidas 
contra  Sancho  I  pelo  bisj)o  de  Coimbra,  foi  virtual- 
mente abolido,  prohibindo  o  rei  a  si  proiJrio  e  aos 
successores  o  constrangerem  pessoa  alguma  a  con- 
trahir  matrimonio  com  oífensa  do  livre  alvedrio 
d'ambos  os  contrahentes  íi). 

Esta  extrema  condescendência  de  Aflbnso  II  para 
com  os  ecclesiasticos  mal  poderia  ser  sincera,  por- 
que equivalia  á  condemnação  de  factos  em  que  elle 
tivera  maior  ou  menor  parte,  e  era,  afora  isso,  con- 
traria aos  interesses  da  coroa.  A  prova  de  que,  ce- 
dendo ás  circumstancias,  não  fazia  senão  adiar  a 
lucta  é  que  o  chanceller  de  seu  pae,  o  velho  Julião, 
o  qual,  evidentemente,  fora  a  intelligencia  que  diri- 
gii*a  o  duro  braço  de  Sancho,  longe  de  perder  o  vali- 
mento do  novo  monarcha,  recebia  deste  elogios  e 
recompensas  pelos  serviços  que  fizera  a  seu  pae  e 


(i)  Leis  de  AlTonso  II,  i,  9,  i3,   16,    20,  no  Liv.  das   Leis  e 
Post.  A.  no  Arch.  Nac. 
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avò  o  i[uo  lhe  lazia  a  ellc  itroprio  dl.  E,  na  i-eali- 
tlatlo.  ;i  inllueiuia  do  clianccllor  poderemos  sem 
reeeio  de  erro  attribuir  uma  resohieão  (jue,  a  ])ar 
das  que  acima  expusemos,  se  promulg-ou  na  assem- 
blea  de  Coimbra,  bem  dillerenle  delias.  Ahi  appa- 
reeeram  as  primeiras  tentativas  de  uma  lei  de 
amortisaeão,  isto  é,    de  uma  lei  que  combatesse  o 


I.  —  Clastello  de  .Moiitenior-u-vellio. 


rápido  incremento  da  pro])riedade  ecclesiastica, 
pi'ohibindo  ás  igrejas  o  adquirirem  novos  bens  de 
1'aiz  por  titulo  de  compra,  salvo  o  caso  em  que  fos- 
sem destinados  para  os  anniversarios  dos  reis.  Fi- 
cavam, todavia,  livres  as  doações  e  legados  pios,  e  a 
qualquer  individuo  jiertencente  á  ordem  do  clero 
continuava  a  ser  licita  aquella  forma  de  acquisiçào 


(li  dono  prediclo  cancellario  pro  hono  servicio  qiiod 
fecit  avo  meo...  et  patri  ineo,  et  pro  bouo  servicio  quod 
mihi  facit :  Doe.  5  de  dez.  do  1211  na  Mon.  Lusit  ,  L.  i3,  c.  i.' 
—  Veja-se  M.  12  de  For.  A.  n.»  3,  í".  19,  38,  ^í>,  53.  59  no 
Arch.  Nacion. 
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como  aos   seculares   iii.    Xi 


'  >  -4  -ir~*  ~'* 

,x^\  ji' l^iuaaiuto  ■. íuSiiiJniJl-i j if oçe  - ncR  V>giã 
Ife^ |iii«>  Joi"  ,!(Jojj"^iii.í^^-.'ii4biiil'|n  («.oiies  o; 

-^'       íi'-5t\&'^bkiiÍKii  Í!<i!|iuçiujj|.*iUs Cidras- )il 
A-  ciiií  jIIíWl  "^  Jfc-iw .  taíte  ^cjid  .1U]::  jí^ 

lúgiiai" oi>J|fe  lu^JCÍ  ijJcciírijcjpint' tSirj> 

jí|'3'' jo5  vV.icjbKflrçjiAifiMJiiifidci-ouamqs 
3(cv  (í_ju  v|ii3"iullFrnc'tcnlíra-/mjc^&Tiãr 

lòj-  i  aimo  cntc^Uf  ViUíii:ii'j|^\  cjV 


-í/ 


V 


--  LiiTo  lias  l.fis  c  l'osl uras  :  vMUii 
parte  (la  priím-ira  pagina.  (Arcliivo 
Nacional.) 


assembléa  acliavam-se 
presentes  os  prela- 
dos do  reino  :  toda- 
via esta  lei  não  pa- 
rece ter  ahi  encontra- 
do séria  resistência 
(2).  É  certo,  porém, 
que  o  g"rande  nume- 
ro de  bens  que  a 
ig'reja  accumulava 
ou  provinham  de 
legados  para  suffra- 
gios  ou  lhe  eram 
ollei^ecidos  em  re- 
missão de  peccados, 
sendo  o  caso  de  com- 
X3i'a  o  que  mais  ra- 
ramente se  dava. 
A  c  c  r  e  s  c  i  a  que  o 
clero  não  ignorava 
o  modo  de  illudir  a 
lei.  como  em  logar 
competente     v  e  r  e  - 


(i  Leis  de  Aironso  II, 
Lei  IO,  I.  cit. 

2  Todas  estas  leis 
de  I2II.  algumas  das 
quaes,  na  verdade, 
lioiiram  a  memoria  de 
AlTonso  II  ou  dos  seus 
conselheiros,  se  dizem 
feitas  «  com  conselho 
de  D.  Pedro  eleito  de 
Braga  e  de  todos  os 
bispos  do  reino  e  dos 
homens  de  religião  e 
dos  ricos-liomens  e  dos 
seus  vassallos   ».  Ibid. 


mos.  e  ella  inesina  deixava  [)el()  incompleto  da.s 
suas  disposições  porta  IVanea  para  se  commette- 
rem  abusos.  Sohr»'  a  cjuestão  do  privilegio  de  Toro, 
que  lia\  ia  sido  um  dos  motivos  capitães  de  queixa  no 
tempo  de  Sancho  I,  tomou-se  uma  resolução  média, 
delei"ininando-se  que  nas  causas  de  violência,  inju- 
rias v  tlcsalios  (»s  clerig;os  respondessem  perante  os 
rcspeclivis  bispos  e  nas  causas  sobre  bens  moveis 
ou  proprieilades  perante  os  tribunaes  seculares  (ii. 
Finalmente,  o  clero,  lembrado  talvez  dos  actos  de 
violência  practicados  jior  Sancho  I  contra  os  par- 
ciaes  do  bispo  de  Coimbra,  obteve  por  esta  occasião 
que,  apesar  de  se  ter  em  geral  estabelecido  a  invio- 
labilidade do  direito  canónico,  se  promulgasse  como 
lei  civil  uma  disposição  salutar  que,  modificada, 
passara  do  direito  romano  para  as  leis  ecclesiasti- 
cas.  Falamos  da  celebre  ordenação  em  que  o  pró- 
prio monarcha  impunha  um  freio  á  sua  cólera  re- 
pentina e  cega,  ordenando  se  não  cumjjrisse  a  sen- 
tença de  morte  ou  mutilação  dada  por  elle  sem 
passarem  vinte  dias  121. 

O  modo  como  se  apaziguaram  as  discórdias  susci- 
tadas no  lim  do  reinado  antecedente  satisfez  o  clero, 
a  quem  o  rei,  provavelmente,  enti'egou  logo  as 
sommas  destinadas  por  seu  pae  para  as  differentes 
sés  e  mosteiros,  executando  assim  do  modo  possivel 


1  Leis  de  AfFonso  II.  11°  12,  no  Códice  do  Sr.  Conde  do 
Farrobo,  chamado  Ordenações  de  D.  Duarte,  f.6,  cit.  por  J. 
1'.  Uibeiro,  Heflex.  Hist.  P  2,  p.  i38  e  nos  Portu^^al.  Monu- 
inenlu  i Lcffes  et  Cons.)  Vol  i,  pag  170.  Só  mencionamos 
aíjui  estas  leis,  porque  se  prendem  comos  successos  poli- 
ticos  da  epocha 

2  Liv.  das  Leis  e  Post.  no  Arch.  Xacion.  Lei  19.  —  A 
lei  romana  contida  no  Código  de  Justiniano  (Tit.  De  Poe- 
nis.  20)  esta!)elecia  ía  dias  >'n  Decreto  de  Craciano  Can. 
69  caus.  n.'  qua;st.  3,  appareeem  estes  reduzidos  a  ao. 
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O  rescrijito  do  papa  em  que  dava  de  conselho  a 
Sancho  cumprisse  ainda  em  vida  os  legados  2)ios 
que  deixava.  As  excepções  da  lei  de  amortisaçào 
não  tiveram,  acaso,  outro  motivo.  AlTonso  adquiriu 
desta  maneira  a  rei^utação  de  príncipe  piedoso,  que 
não  devia  tardar  a  j)erder.  e  mereceu  de  Innocen- 
cio  III  a  bulia  de  confirmação  do  reino,  que  lhe  foi 
expedida  em  abril  do  anno  seguinte  com  a  renova- 
ção de  todos  os  privilégios  concedidos  e  condições 
impostas  aos  reis  anteriores,  não  esquecendo  ao 
papa  o  lembrar-lhe,  como  depois  veremos,  a  conti- 
nuação do  pagamento  dos  dous  marcos  de  ouro 
annuaes  que  ao  impetrar  esta  bulia  o  novo  monar- 
cha  ofterecera,  reconhecendo  a  coroa  portuguesa 
como  censual  da  Sé  apostólica  (i). 

O  negocio  que  parece  ter  obrigado  Alibnso  II  a 
dar  ao  clero  demonstrações  de  uma  benevolência 
com  que  este  não  devia  contar  era  assas  grave  para 
o  príncipe  procurar  antes  tranquillisar  esta  pode- 
rosa classe  e  attrahi-la  ao  seu  partido  ou,  pelo  me- 
nos, torná-la  indilferente  nas  contendas  que  iam 
suscitar-se.  O  procedimento  de  D.  Theresa  j^^ií^a 
com  Alibnso  Henriques  durante  a  sua  menoridade 
e  o  deste  para  com  D.  Theresa  apenas  j)òde  dispu- 
tar-lhe  o  poder  bastariam  jiara  nos  provar,  quando 
os  exemjjlos  de  todos  os  paizes  e  tempos  não  sobe- 
jassem, que  os  laços  de  íamilia  são  mui  frágil  bar- 
reira contra  a  cubica,  a  ambição  ou  o  ciúme  do  po- 
der. Em  Alfonso  II  veriíicava-se  ainda  uma  vez  esta 
observação.  Adraittira  elle  de  má  vontade  os  am- 
plos legados  que  Sancho  I  deixara  aos  outros  filhos, 
não  só  aos  legítimos,  mas  ainda  aos  bastardos.  A 
existência    desta    repugnância  transpira   dos  jura- 

íií  Huic  (Sanciol  successit  lilius  Aldeplionsus  in  princi 
pio  christianissimus.  in  fine  suw  deditus  volunlati  :  Ro- 
der.  Tolet.,  L.  7,  c.  6  —  Jnnoc.  III,  Epist.-  L.  i5,  ep.  24. 


LIVRO    IV 


mentos  ([ue  lhe  luiviani  sido  cxiifitlos  para  que  res- 
peitasse a  derradeira  vontade  2>íiterna  —  da  exclu- 
são do  próprio  prineipe  do  numero  dos  testamen- 
teiros —  da  solemne  j^roniessa  feita  j)or  estes, 
jurando  que  acceitariam  a  qualificação  de  aleivosos 
e  traidores,  se  não  desempenhassem  á  risca  o  dever 
(jue  lhes  era  imjiosto  —  e.  finalmente,  de  todas  as 
outras  cautelas  (jue  se  tomaram  para  remover 
quaescpier  dilíiculdades  que  se  op[»usessem  á  execu- 
ção do  testamento.  diíTiculdades  que  só  o  successor 
da  coroa  podia  suscitar.  As  vehementes  suspeitas  que 
taes  circunistancias  £;-eram  são  confirmadas  pelos  fac- 
tos que  occorreram  no  mesmo  anno  em  que  Sancho 
falleceu.  Tinha  este  deixado,  como  dissemos,  o  senho- 
rio das  villas  de  Montemor  ede  Esgueira  a  sua  filha 
D.  Theresa,  a  divorciada  rainha  de  Leão,  e  o  de 
Alemquer  a  D.  Sancha.  Montemor  e  Alemquereram 
povoações  importantes,  talvez  as  principaes  desde 
o  Mondego  até  o  Tejo,  depois  de  Coimbra,  Santa- 
rém e  Lisboa.  As  duas  infantas,  que  conheciam  as 
idéas  do  irmão  e  que  se  temiam  delle.  supplicaram 
a  Innocencio  III  lhes  confirmasse  em  especial  o 
dominio  daquelles  logares,  confirmação  que.  aliás, 
virtualmente  se  continha  na  do  testamento  do  rei 
fallecido.  D.  Mafalda,  a  quem  coubera  o  mosteiro 
de  Arouca  e  o  de  Bouças  e  que  já  possuía,  segundo 
parece,  o  de  Tuyas  na  diocese  do  Porto,  impetrou 
igualmente  da  cúria  romana  uni  titulo  que  a  prote- 
gesse contra  as  tentativas  de  Aífonso.  Aos  prelados 
de  Compostella,  Guarda  e  Lisboa  foi  incumbida  a 
execução  da  bulia  relativa  a  Mafalda,  e  ao  primeiro, 
junto  com  os  de  Zamora  e  Astorga,  a  que  dizia  res- 
peito á  mais  importante  herança  das  outras  duas 
princesas  ii).  Todavia,  a  repugnância  do  moço  mo- 


I   Innoc.  Epist.  L.,  i4,    ep     ii5,  iiO.  117,   iiS.  O  senhorio 
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narcha  em  obedecer  cegamente  ás  ultimas  disposi- 
ções de  seu  pae  logo  se  tornara  visível  :  o  que  não 
parece  fácil  é  dizer  boje  até  onde  elle  intentou 
illudi-las  quanto  aos  irmãos.  A  opinião  do  mais 
grave  dos  nossos  bistoriadores  é  que,  jjelo  que  res- 
peita a  Tberesa  e  Sancha,  as  suas  pretensões  foram 
legitimas  (i),  e  esta  opinião  é,  até  certo  ])onto',  bem 
lundada.  As  circumstancias,  porém,  que  precede- 
ram as  discórdias  de  Allonso  com  os  infantes  Pedro 
e  Fernando,  circumstancias  que  j)oderiam  culpar 
ou  absolver  o  rei,  ignoram-se  :  somente  sabemos 
que  ajienas  Sancho  falleceu  os  dous  príncipes  saí- 
ram de  Portugal.  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  o 
chefe  da  mais  podí^rosa  família  de  Portugal  e  que 
quasí  sem  interrupção  exercera  desde  a  morte  do 
conde  D.  Mendo  seu  pae  o  cargo  principal  do  es- 
tado, o  de  mordomo-mór,  não  só  foi  substituído 
pelo  alferes-mór  Martim  Fernandes,  mas  também 
abandonou  a  corte  (í2),  talvez  para  fora  do  reino  : 
ao  menos,  é  certo  que  por  esse  tempo  vários  fidal- 
gos foram  expulsos  de  Portugal  (3).  As  alterações 
que,  além  desta,  nos  oílerecem  os  documentos  nos 


do  mosteiro  de  Tuyas  vem  mencionado  na  confirmação  do 
papa  a  D.  Mafalda,  postoque  se  omitta  no  testamento  de 
Sanclio  I.  Fr.  Leão  de  S.  Thomas,  que  escreveu  aules  de 
Baluzio  publicar  o  regesto  de  Innocencio  III,  tinha  já  no- 
ticia do  facto  (Benedict.  Lusit.,  T.  2,  p.  i43,i  por  algum 
outro  documento. 

(ij  Brandão,  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c   4- 

(2)  E'  o  que  resulta  da  comparação  entre  os  personagens 
que  intervém  na  doação  d'Infaneis  a  Moreruela  (Liv.  2 
dAffonso  III,  f.  lõi  com  a  doação  de  Avis  á  ordem  d'Evora 
(Prov.  da  Hist.  Geneal  T.  i,  p,  12^  e  com  o  documento  de 
5  de  dezembro  de  1211  em  Brandão  (Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  i). 

(3,1...  quibusdam  nobilibus  adversariis  regis,  qui  de 
regno  expulsi  fuerant  ab  eodem  ;  Bulia  de  Innos.  III  de 
3i  de  agosto  de  1212.  Gav.  i(5,  M.  2,  n.»  i5,  f.  "3  v.  no  Aroh. 
Nacion. 
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iioiiifs  (los  riros-liomeiís  (iiir  sc^niain  a  líirtc.  iudi- 
cain-nos  que  a  nohreza  não  ficou  imlillerente  ás 
contendas  da  laiuilia  real;  e  até  Pedro  Allonso,  o 
bastardo  de  Allonso  I  e  o  amigo  constante  do  mo- 
narcha  fallecido,  parece  haver  al)andonado  o  so- 
brinho (II.  Se  não  nos  esquecermos  de  que  elle  e 
Gonçalo  Mendes  eram  os  jjrincipaes  testamenteii"os 
de  Sancho  e  de  que  os  legados  dos  infantes  consis- 
tiam stunente  em  valores  pecuniários,  é  licito  sup- 
pòr  que  Allonso  II,  não  lendo  para  allegar  contra 
estes  os  motivos  que  allegou  contra  as  irmans,  recu- 
sasse com  pretextos  menos  plausíveis  entregar-lhes 
as  somUias  que  lhes  i)ertenciara.  Verosimil  é,  tam- 
bém, que  dahi  proviesse  o  saírem  os  infantes  do 
reino  e  o  suscitarem-se  desgostos  entre  o  rei  e  al- 
guns dos  seus  ricos-homens.  D.  Pedro  foi  buscar 
amparo  na  corte  de  Leão.  e  D.  Fernando  retirou-se 
para  França,  onde  então  residia  a  condessa  de 
Flandi'es,  Mathilde,  sua  tia.  Achava-se  esta  viuva 
e  viera  procurar  o  favor  de  Philippe  Augusto,  rei 
de  França,  contra  os  dons  Balduinos,  ^'11I  e  IX, 
que  depois  da  morte  de  Philippe  dAlsacia,  seu  ma 
rido,  tinham  governado  a  Flandres  e  o  Hainaut. 
Passaram  tempos,  modilicaram-se  os  ânimos,  e  ulti- 
mamente Balduíno  IX,  i^artindo  para  a  cruzada, 
julgou  conveniente  confiar-lhe  a  ella  e  ao  conde  de 
Namur  a  tutela  de  sua  fillia  e  herdeira.  Joanna  de 
Flandres.  Balduíno  morreu  no  oriente,  e  Philippe 
Augusto,  como  suzerano  do  conde,  pretendia  ser  o 
supremo  tutor  de  Joanna.  Fsta  foi  traziíla  a  Paris, 
e  Mathilde  acompanhou-a.  A  filha  de  Allonso  Hen- 
riques era  ambiciosa  :  a  historia  das  contendas  que 
teve  com  os  successores  de  seu  marido  provam-no 


\i)  Documentos  cit. 

VOL.    l\  . 
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assas.  A  cliegada  do  sobrinho  al)i'ia-lhe  largas  espe- 
ranças de  reconquistar  grande  influencia  em  Flan- 
dres, se  obtivesse  casá-lo  com  a  sua  pupilla.  Tinha 
astúcia  e  actividade,  e  de  accordo  com  o  rei  de 
França  obteve  o  intento.  Celebraram-se  os  desposo- 
rios,  e  o  foragido  foi  elevado  a  uma  situação 
brilhante.  Soldado  valente,  o  moco  conde  figurou 
muito  nos  successos  da  Europa.  O  motivo  a  que 
um  antigo  clironista  attribue  as  suas  dissensões 
com  Philippe  Augusto,  em  cujas  mãos  caiu  prisio- 
neiro na  batalha  de  Bouvines,  proA  a  que  herdara  o 
caracter  violento  de  seu  pae,  caracter  que,  exagge- 
rado  nelle,  tocava  as  raias  da  brutalidade  (i). 

A  resistência  que  Allbnso  II  não  encontrara  em 
homens  e  cavalleiros  esforçados,  como  seus  irmãos 
depois  provaram  que  eram,  achou-a  no  animo  altivo 
das  infantas.  Invocavam-se  contra  ellas,  como  dis- 
semos,   fundamentos  legítimos;    mas  a  sua  appli- 


iil  Ari  de  Vérif.  les  Dat.,  Vol  4i  P-  106  e  segg.  —  Geneal. 
Comit.  Flandriaj  apud  Marlene:  Thesaur.  Anecdotor.,  T.  3, 
p.  396  e  segg.  —  Iperii,  Ghron.  S.  Bertini  ibid.  p.  694.  — 
Sigeberli,  Continuatio  Aquicinctina  ad  ann.  1212,  apud 
Pertz,  Monum.  Germ.  vol.  8,  p  4^7-  —  Ghron.  Andrens, 
apud  Achery  Spícileg.  Vol.  2,  p.  852.  —  Nangis,  ibid. 
Vol.  3,  p  25.  O  casamento  fez-se  no  inverno  de  121 1  para 
1212,  como  se  vè  dos  AA.  citados,  principalmente  do 
Ghronicon  Andrense,  e  por  elles  se  deve  emendar  a  data 
do  tractado  de  fevereiro  de  1211  em  Dumont  iGorps  Di- 
plom.,  T.  I,  n."  2671.  — Fernandus.  .  uxorem  suam.  .  pro 
ludo  scaccorum  quo  eum  ipsa  uxor  sa-pe  mataverat,  ipsam 
verbermerat  et  inhonestò  tractaverat  :  Ghron.  Senoniensi 
(Art  de  Vérif.  les  Dat.,  1.  cit.).  Fernando  practicava  estas 
gentilezas  pouco.s  meses  depois  de  casado.  O  que  se  diz 
no  Quadro  Elementar  do  Sr.  Visconde  de  Santarém  (T.  3, 
p.  9)  sobre  o  haver  negociado  AíTonso  II  o  casamento  do 
irmão  estribase  na  auctoridade  de  um  chronista  dema- 
siado moderno  e  é  difli(!Íl  de  conciliar  com  as  discórdias 
da  família  real. 
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(•;M;ào  era  neste  caso  deinasiado  severa.  Nas  pre- 
U'usòes  do  rei  partia-se  da  doulriíia  contida  nas 
resoliu;òes  dos  concilios  de  Toledo  <(ue  tbnnam  o 
exoi'dio  do  código  Avisig"otliico  e  onde  se  acliain  as 
leis  [)»)liticas  com  ([ue  a  existência  da  raonarchia 
começara.  Por  estas  leis  o  património  real  passava 
intcí^ralmente  do  i"ei  lallccidí»  [)ara  o  successor,  não 
[)odendo  reverter  em  beneficio  dos  íillios  senão  os 
bens  ad(piiridos  antes  de  elle  obter  a  coroa  (ii.  As 
mudanvas  que  o  tempo  trouxera  na  vida  civil  e  po- 
litica das  nações  modernas  da  Hespanlia  tinham 
gradualmente  ou  modificado  ouXíblitterado  a  leg^is- 
lação  \visiííothica,  e  [)or  isso  não  admira  que  se 
recorresse  antes  a  uma  interpretação  violenta  da 
bulia  de  Alexandre  III  pela  qual  a  posse  do  reino  e 
a  dignidade  de  rei  fora  confirmada  a  Aílonso  I  e 
aos  seus  successores.  Alii  ordenara  o  papa  que  se 
respeitasse  a  integridade  dos  dominios  do  novo 
estado  e  se  lhe  restituísse  logo  ([uabjuer  cousa  que 
llie  houvesse  sido  tirada  (2).  Esta  sentença  da  bulia 
de  1179  foi  citada  contra  D.  Mafalda,  a  quem  seu 
l)ae  deixara  apenas  o  senhorio  de  algumas  herdades 
e  de  dous  ou  trcs  mosteiros,  sobre  os  quaes  ella,  na 
íórma  da  confirmação  de  Innocencio  III,  só  podia 
ter  o  direito  de  padroado.  O  negocio,  porém,  ofle- 
recia  outra  difíiculdade.  Mafalda  tinha  usado  de 
destreza  para  se  melliorar  numa  lucta  em  que  a 


II  I-uero  Juzgo,  Exord.  lei  2  e  4-  Sobre  esta  niatcria 
diremos  só  o  (jue  for  indispensável,  tendo  de  individuá-la 
em  outra  parle. 

2  ...  per  felicis  memoria;  Alexandri  papa;...  privilegiam 
captum  esse  ne  alicui  regi  Portngaliíc  in  suecessoris  pre- 
judicium  liceal  minuere  regnum  ipsum  :  Bulia  de  Innoc.  111 
de  21  de  julho  de  1212  :  Gav.  líí,  M.  2,  n.°  i5,  f.  2  v..  no 
Arch.  Nacion.  li  curioso  ver  citar,  como  da  bulia  de  1179, 
a  doutrina  que  só  era  expressa  na  anliga  lei  wisigothica. 
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força  era  desproporcionada,  procurando  associar 
aos  seus  interesses  a  oz'dem  do  Hosjiital.  Para  o 
obter  doou-lhe  o  dominio  de  Bouças  e  dos  outros 
logares,  reservando  o  usufructo  durante  os  seus 
dias.  Resolvida  a  viver  monasticamente,  fazia  aos 
hospitalarios  uma  doação  vantajosa  e  ao  mesmo 
tempo  nada  perdia,  porque  pouco  lhe  importava 
que  fossem  seus  herdeiros  elles  ou  a  coroa.  O  receio 
de  contendas  com  a  ordem  do  Hospital  não  pôde, 
na  verdade,  reter  o  príncipe  na  prosecução  do  seu 
empenho ;  mas  a  cessão  de  D.  Mafalda  suscitou-lhe, 
como  ella  previra,  g^raves  embaraços.  Allbnso  II, 
conforme  o  uso  peremptório  daquelles  tempos,  co- 
meçou por  emj)regar  a  força  contra  os  freires,  que 
para  assegurarem  a  futura  posse  logo  haviam  esta- 
belecido residência  em  Bouças.  Aggravou  a  ordem 
para  o  papa  ;  porém  o  rei  enviara  á  cúria  romana 
um  agente  que  advogasse  a  sua  causa.  Era  um  certo 
Silvestre,  talvez  o  mesmo  que  depois  veio  a  ser 
arcebispo  de  Braga.  Mandado  ouvir  sobre  o  aggravo 
dos  hospitalarios,  o  enviado  de  Portugal  invocou 
perante  o  pontífice  não  só  o  principio  que  excluia  a 
alheação  dos  bens  da  coroa,  mas  também  a  circums- 
tancia  de  versar  unicamente  sobre  o  usufructo  a 
doação  daquelles  logares  feita  por  Sancho  I  a  sua 
filha,  a  de  ser  a  dieta  doação  limitada  ao  caso  de 
D.  Mafalda  entrar  em  clausura  e  a  de  estar  o  rei  in- 
sensato quando  tal  concessão  fez  (i).  Ultimamente, 
Silvestre  observava  que,  sendo  prohibido  aos  reis 
de  Portugal  alienarem  a  minima  porção  de  bens 
públicos  em  damno  do  herdeiro  da  coroa,  haveria 
um  desfalque  de  sete  mil  moi^abitinos  annuaes  nas 
rendas  do  estado,  se  fosse  havida  por  legitima  a 


(i)  ...  tempore  quo  concessit  compôs  non  fuerat  mentis 
suse  :  ibid. 
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posse  dos  hospitalarios.  Como.  porém,  faltassem  de 
parte  a  i)arte  provas  siiCficieutes  para  se  resolver  a 
questão,  lunoL-encio  III  nomeou  os  bispos  de  As- 
torga,  de  Burgos  e  de  Segóvia  delegados  adlioc  para 
que,  recolhendo  as  necessárias  informações,  a  jul- 
gassem detinitivamente  iii. 

Reduzido  a  taes  termos  o  negocio,  o  rei,  que  se 
apoderara  dos  bens  disputailos,  só  tinha  de  seguir 
pelos  seus  procuradores  as  longas  e  tediosas  phases 
de  um  processo  em  que  a  justiça  não  estava,  quanto 
a  ni)s,  da  sua  parte.  O  principio  geral  que  elle  sup- 
punha  expresso  na  bulia  de  Alexandre  III  não  se 
achava  lá  sem  uma  interpretação  forçada,  e  o  di- 
reito wisigothico,  que  lhe  olfereceria  mais  solida 
base,  não  se  atrevera  elle  a  invocá-lo.  Também  não 
lhe  podia  ser  fácil  provar  que  o  rei  fallecido  esti- 
vesse insensato  quando  legara  a  sua  lllha  alguns 
bens  para  seu  património.  Finalmente,  depois  da 
iuexacção  que  havia  acerca  da  jurisprudência  em 
que  se  estribava  a  defesa  de  Alfonso  II  é  licito  des- 
confiar de  que  o  allegado,  quanto  ás  limitações  da 
concessão,  fosse  igualmente  inexacto.  Entre  todos 
os  diplomas  conhecidos  de  Sancho  I  nenhuns  se 
encontram  de  doação  a  D.  Mafalda,  senão  o  ultimo 
testamento  daquelle  príncipe,  no  qual  a  mercê  é 
plena  e  simples,  sendo  visivel  no  de  118H,  tempo  em 
que  por  certo  Sancho  não  estava  mentecapto,  a  ten- 
ção que  tinha  de  fazer  concessões  perpetuas  a  suas 
filhas  (21.  Fosse,  porém,  o  que  íosse,  é  certo  que,  de 
facto,  ao  menos  quanto  a  Bouças,  Mafalda  ficou  des- 
pojada da  herança  paterna. 


I    Ibid 

(a  Et  lilia  meu  tiiajor  castruin  de  Montemayore  Uabeat... 
jure  hereditário.  Kt  lilia  luea  minor  iiabet  eodein  jure 
hereditário  Bauzas...  Disser l.  Chronol.,  T   3,  P.  2,  p.  116. 
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O  systema  adoptado  pelo  rei  de  Portugal  de  se 
apoderar  das  terras  de  suas  irmans  para  dejiois  ven- 
tilar a  questão  de  direito  era  commodo,  mas  tinha 
inconvenientes  e,  se  jjroduzira  bom  elíeito  na  con- 
tenda com  os  hospitalarios,  deu  péssimos  resultados 
no  que  respeita  a  Tlieresa  e  Sandia.  Com  os  mes- 


3.  —  Restos  do  castcllo  de  Alemquer. 

mos  pretextos  com  que  negara  a  seu  pae  o  direito 
de  ceder  em  beneficio  de  Mafalda  os  padroados  e 
terras  que  deixara  a  esta  recusava  reconhecer  o 
senhorio  das  villas  e  castellos  de  Aveiras,  Monte- 
mor e  Alemquer  legados  ás  irmans  mais  velhas  (i). 


1)  A  villii  de  Aveiras  não  é  mencionada  no  lestanienlo 
de  Sanclio  I,  mas  sabemos  que  a  inlanta  D.  Sancha  a  pos- 
suia  já  em  vida  de  seu  pae...  :  Aaveyras,  in  cujus  posses- 
sione  fuit  quiete  in  vita  /)(i<Ws  et  etiam  post  mortem  :  Doe. 
de  I-orvào  na  Mon.  Lusil.,  P.  4.  App.  tísciit.  fi,  e  Liv.  3  de 
AlVonso    III,    1"    26,    no    Arclí.   Nacion.    Este   documento    é 
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( )s  (•ojiieí.-os  (la  lucla,  como  muitas   vezes  acontece, 
loram    obscuros.  Se  atlendei-uios  ao  ])rocedimento 


4.   —    A   liiiif  (l.i   CuiLiMrii  (Ic  AlfiiKjiier. 

do  rei  relativamente  á  (|uestão  sf)l)re  o  senhorio  de 


iinpí)rlanlissinn),  pfr(|iie  contém  as  allcgarõps  doarei  e  das 
iiiruiilas  pcranlc  os  juizes  aposlolicos ;  mas  a  copia  de 
Mrandão  c  erra<Jissima 
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Bouças,  devemos  crer  que  o  seguiu  também  quanto 
aos  outros  logares  e  que  tentou  reté-los  por  meio  ou 
dos  alcaides  que  nelles  estavam  ou  de  cavalleiros 
ahi  influentes.  Os  parciaes,  porém,  das  infantas, 
segundo  j^arece,  assenhoriando-se  desses  castellos, 
perseguiram  os  que  eram  favoráveis  ao  rei  (i). 
Estava  travada  a  lucta ;  mas  Affbnso  II  não  -empre- 
gou logo  força  aberta,  porque,  talvez,  sentiu  que  as 
suas  pretensões  não  eram  inteiramente  justificadas. 
Uma  circumstancia  imprevista  o  habilitou,  mau 
grado  seu,  para  lhes  dar  fundamentos  mais  sólidos, 
limitando-as,  e  para  encubrir  até  certo  ponto  a  vio- 
lência com  o  manto  da  moderação.  O  que  se  passava 
na  Hespanha  entre  os  christãos  eos  sarracenos  pro- 
duziu essa  circumstancia  favorável. 

Referimos  em  resumo  no  livro  antecedente  os 
successos  do  império  almohade  nos  primeiros  oito 
ou  nove  annos  do  governo  de  Annasir  successor  de 
Yacub.  Os  distúrbios  de  Africa  e  a  guerra  com  os 
Ibn  Ganyyiahs  haviam  occupado  todas  as  attençòes 
do  imperador  de  Marrocos,  e,  entretanto,  o  rei  de 


ii)  Replicanuis  enim  regem  prius  nos  securitate  castrorum 
spoliasse.  Item  de  villa  de  Anveiras.  Item  in  obsidione  : 
ibid.  E'  claro,  portanto,  que  liouve  dous  actos  do  rei;  tirar- 
Ihes,  pelo  menos,  Aveiras  e  depois  cercar-lhes  os  cas- 
tellos. AlTonso  II,  respondendo  a  esta  réplica,  evita  falar 
na  primeira  espoliação  ;  porém  não  a  nejj^a.  Item  contra 
replicaíionem  earum  duplicamiis  de  spoliat tone  f acta  per 
eas,  scil.  de  Ito.  Nunis  et  omniiim  parentum  suorum.  Item 
Vincentii  Petris  et  fratris  sui,  ante  illnd  qnod  dicnnt  de 
obftidione :  ibid.  Este  Rodrigo  Nunes  recebia  annos  depois 
a  doação  de  uma  vinha  em  Alvisquer  pro  eo,  qiiod  propter 
nos  apud  castruni  de  Altuujaer  amisixlis  M.  i2  de  F.  A. 
n.°  3,  f.  38  V.).  Os  dous  documentos  combinados  provam 
que  antes  do  cerco  já  tinham  precedido  resistências  á 
posse  das  infantas  e  violências  da  parte  destas.  Quanto  ás 
palavras  securitate  castrorum  spoliasse,  ver-se-ha  adiante 
o  que  significam. 
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Castella,  que  de  todos  os  príncipes  christàos  da 
Hespanha  era  o  inimigo  mais  de  recear,  aprovei- 
tava a  occasião  para  ir  quebrando  o  poder  dosalmo- 
hades  áquem  do  Estreito.  Dotado  de  valor,  de  claro 
engenho  e  de  uma  actividade  á  qual  o  uso  dos  negó- 
cios e  a  madureza  dos  annos  tinham  associado  a 
prudência,  meditava  havia  muito  nos  meios  de 
obter  inteira  reparação  do  desar  que  padecera  em 
Alarcos.  Depois  desta  iatal  jornada  não  perdera 
elle  a  esperança  do  futuro,  contentando-se  com 
dizer  :  «  Os  filhos  vingarão  o  sangue  vertido  pelos 
pães.  »  Xunca  este  pensamento  lhe  fugira  <]a  me- 
moria, e  a  occasião  da  vingança  era  chegada.  As 
tréguas  feitas  com  o  terrivel  Al-manssor  em  1197  1 1 1 
expiravam,  e  a  paz,  se  não  sincei^a,  ao  menos  tal  na 
apparencia.  existia  entre  elle  e  os  outros  principes 
christãos.  O  reino  de  Castella  achava-se  forte  e  res- 
peitado, e  solidas  allianças  ligavam  Allonso  VIII 
com  os  reis  de  França  e  dlnglaterra.  Roma  pro- 
tegia-©, e  os  sarracenos  do  Andalús,  atemorisados 
com  os  annuncios  da  procella  que  viam  imminente, 
invocavam  já  o  soccorro  de  Annasir.  O  rei  caste- 
lhano buscava  um  pretexto  para  o  rompimento  Não 
era  difficil  empenho.  Fundando  Mora  ou  Moia  na 
fronteira  dos  sarracenos,  esse  facto  foi  considerado 
por  elles  como  uma  declaração  de  guerra.  Chegadas 
as  cousas  aos  termos  que  Atlonso  VIII  desejava, 
mandando  entrar  seu  íilho  o  infante  Fernando  com 
algumas  tropas  pelo  lado  deTruxilloe  Montanches, 
penetrou  com  o  grosso  do  exercito  por  outra  parte 
e  assolou  successivamente  os  territórios  de  líaeza. 
Andujar  e  Jaen  (21.  As  noticias  das  calamidades  que 


I)  V    I    III,  p.  319. 

2    Luc    Tud.,  p.  110.  —  Hofl.    Tolct  .   L.  7.  c.    34  e  3.t.    — 
Annal.  Toled.  1.,  p.  3gb. 
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ameaçavam  o  islamismo  hespanhol  tinham  entre- 
tanto soado  em  Marrocos.  Annasir  começara  logo  a 
preparar-se  para  o  djilied  e,  leitos  grandes  aprestos 
de  armas,  munições  e  soldados,  passara  o  Estreito. 
Dirigindo-se  com  as  suas  numerosas  tropas  para 
Sevilha,  saíra  d'alli  a  sitiar  Salvatierra,  um  dos 
mais  importantes  castellos  das  fronteiras.  Sabendo 
o  aperto  de  Salvatierra,  AlTonso  VIII  marchou  para 
aquellas  partes.  Eram  superiores  as  forças  de 
Annasir,  e  o  rei  de  Castella  não  ousou  atacá-las. 
Perdidas  as  esperanças  do  soccorro,  a  guarnição  do 
forte  castello  que  o  tinha  defendido  por  muitos 
meses  veiu  emíim  a  succumbir.  Golpe  mais  fundo 
feria  entretanto  o  coração  do  monarcha  :  Fernando, 
seu  filho  e  herdeiro,  accommettido  de  súbita  enfer- 
midade falleceu  pouco  depois.  Não  pôde,  todavia,  a 
doroftuscaro  espirito  de  AlTonso  a  ponto  de  o  fazer 
abandonar  os  seus  intentos.  Depois  de  sustentar 
por  algum  tempo  a  campanha  e  de  reduzir  vários 
castellos  mussulmanos,  só  cessou  de  combater  na 
entrada  do  inverno.  Nesse  periodo  de  forçado  re- 
pouso, emquanto  chamava  ás  armas  todos  os  súb- 
ditos e  invocava  o  auxilio  dos  j^rincipes  comarcãos, 
expedia  mensageiros  para  França  e  para  Roma  en- 
carregados de  attrahir  á  Hespanha  soldados  estran- 
geiros com  que  augmentasse  as  suas  forças.  Em 
toda  a  parte  encontrou  a  melhor  vontade  :  o  pa[)a 
deu  aquellas  demonstrações  que  se  costumavam 
empregar  em  attrahir  soldados  para  as  expedições 
á  Palestina,  e  tropas  numerosas  jiassaram  os  Pyre^ 
ncus.  Toledo  foi  escolhida  para  se  ajunctaremos 
diversos  corpos  de  que  se  havia  de  formar  o  exer- 
cito, no  qual  entravam,  não  só  gentes  de  França, 
(Tllalia  e  de  outros  paizes,  mas  também  os  arago- 
neses ca|)itanead<)s  [tessoalmente  pelo  rei  e  os  auxi- 
lios  que  enviavam  os  demais  principes  da  Hespanha 


i.ivuo  IV  aj 

dn-istan  :  lie  maiifii-a    (|ue.  em   hreve,  a  cidade  e  os 


5.    —  A  poria  de  Carvallio  de  Alein(|uer. 

arredores  se  ucharaiu   cuberlos  dos  guerreiros  de 
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tuo  diversas  regiões,  cheios  de  enthusiasmo  e  de 
esperança  (ii. 

A  guerra,  com  os  seus  vários  accidentes,  durava 
havia  maisde  dousannos  (I2IO  ai2i2).  Era  o  ultimo 
acto  deste  longo  e  sanguinolento  drama  o  que  se  ia 
representar.  Os  mussulmanos  preparavam-se  tam- 
bém para  um  successo  cuja  influencia  decisiva  na 
sorte  futura  das  duas  raças  inimigas  pai^ece  que  se 
previa  de  parte  a  parte.  Gançados,  emfim,  de  com- 
bates parciaes  e  de  lentas  campanhas,  uns  e  outros 
colligiam  todos  os  seus  recursos  para  resolverem 
a  contenda  numa  só  batalha. 

Pedindo  e  recebendo  soccorros  de  paizes  estra- 
nhos e  remotos,  Affonso  YIII  tinha  direito  a  esperá- 
los  de  seu  genro  o  moço  rei  de  Portugal.  A  natu- 
reza da  intentada  guerra,  a  antiga  e  longa  amizade 
de  seu  pae  com  o  príncipe  castelhano  e  os  víncu- 
los de  familia  que  o  ligavam  com  elle,  tudo  obri- 
gava Affonso  II  a  voar  com  as  ti'opas  de  Portugal 
em  auxilio  do  sogro,  empenhado  no  que  se  podia 
chamar  a  causa  commum  da  Hespanha  christan.  O 
rei  de  Aragão,  seguido  dos  mais  illustres  cavallei- 
ros  dos  seus  estados,  marchava  já  a  unir-se  com  a 
gente  de  Gastella.  Só  o  i*ei  de  Leão  se  mostrava 
pouco  inclinado  a  favorecer  os  próprios  co-religio- 
narios,  havendo,  até,  suspeitas  de  que  estivesse 
occultamente  de  accordo  com  Annasir  em  damno 
dos  christãos.  Fiel  ao  seu  dever  e  longe  de  seguir  o 
vergonhoso  exemplo  de  Atfonso  IX,  o  rei  portu- 
guês, rogado  pelo  de  Gastella  para  que  o  auxiliasse, 
tinha  resolvido  fazè-lo.  Mas,  como  nem  o  seu  animo 
era  demasiado  bellicoso,  nem  o  estado  dos  negócios 
internos  lhe  consentia  sair  do  reino,  deixou  a  cargo 


(i)  Rod.  Toled.,    L.  :,   c.  35  e  36  ;  L.  8,  o.  i,  2,   3.  —  Liic. 
Tud.,  1.  cit.  —  A.nn.  Toled.  1.  çit, 
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de  outros  o  ciijtilaiiearcin  as  tivipas  de  soccorro.  ^'isfo 
que  as  ordens  mililares  pelo  seu  instituto  eram  espe- 
cialmente chamadas  a  intervir  naquella  facção,  os 
homens  d'arnias  portugueses  ])roressos  nessas  ordens 
api^ssaramse  taiiihciii  a  partir  para  tomar  parte 
nella,  sobrei  udo 
os  templários,  sin- 
gulares entre  os 
demais  pelo  valor 
e  unidos  debaixo 
do  mando  de  Go- 
mes Ramires,  en- 
tão mestre  do  Tem- 
plo em  toda  a  Pe- 
nínsula, o  (]ual 
sellou  com  o  seu 
sangue  a  victoria 
obtida  nessa  glo- 
riosa campanha. 
Além  disso,  mui- 
tos cavalleií-os  e 
uma  grande  mul- 
tidão de  peões  j)ar- 
tiram  de  Portugal 
para  Toledo.  Sain- 
do finalmente 
d'alli,  o  exercito 
christão,  comj)osto 

de  tão  diversos  elementos,  2'^netrou  no  território 
mussulmano,  apoderando-se  de  Malagon  e,  suc- 
cessivamente,  de  Calatrava  e  de  Alarcos,  bem  como 
dos  castellos  circumvizinhos.  A  maior  parte  dos  vo- 
luntários franceses,  desalentados  com  as  pinvações, 
com  a  agrura  dos  desvios  que  atravessavam  e  com 
a  temperatura  ardente  do  clima,  tinham  abando- 
nado a  empreza  ;  mas  foi  nesta  conjunctura  que  o 


.\  porta  de  >íossa  Seulioi'a  da 
Conceição  de  Alemquer. 
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rei  de  Navarra,  o  qual  a  principio  se  mostrara 
remisso,  chegou  ao  campo  com  poucos  mas  luzidos 
soldados,  e  o  exercito  christão,  entrando  na  serra 
Morena ,  preparava  -  se  para  atacar  Salvatierra 
quando  constou  a  api)roximação  do  imperador 
almohade  (i). 

As  tropas  sarracenas  tinham  acabado  havia  pouco 
de  apoderar-se  daquelle  quasi  inaccessivel  castello, 
emquanto  AíTonso  ia  tomando  vingança  dessa  grave 
perda  com  a  conquista  das  fortalezas  que  submettia 
na  sua  impetuosa  passagem.  O  arraial  de  Annasir 
movia-se  já  contra  os  inimigos,  e  os  dous  exei^citos 
encontraram-se,  emfim,  nas  chapadas  do  pendor 
meridional  da  serra  Morena  chamadas  as  Navas  de 
Tolosa.  Não  particularisaremos  os  successos  desta 
batalha,  uma  das  mais  notáveis  que  se  deram  na 
Península  depois  de  conquistada  pelos  árabes, 
porque  não  pertencem  propriamente  á  nossa  his- 
toria. Baste  dizer  que,  segundo  o  testemunho  insus- 
peito dos  escriptores  sarracenos,  a  perda  dos  seus 
Ibi  incalculável,  affirmando  elles  que  de  mil  com- 
batentes apenas  escaparia  um,  não  obstante  acha- 
rem-se  alli  reunidas  todas  as  forças  do  Moghreb  e 
do  Andalús.  Desde  aquella  fatal  jornada  (julho  de 
laia)  a  decadência  do  dominio  mussulmano  foi, 
apesar  de  algumas  vantagens  parciaes,  j)i'ofunda  e 
rápida,  e  a  rota  das  Navas  de  Tolosa  ou  de  Al-'akab 
(conforme  a  designam  os  escriptores  árabes i  retum- 


(ij  Cliron.  Gonimbric.  —  Annal.  Compostell.,  p.  SaS  :  — 
Ann.Toled.  I.,  p.  396  —  Luc.  Tud.,  1.  cit.  —  Rod.  Toled.,  L. 
8,  c.  3,  5,  6.  —  Innoc.  III,  Epistol.,  L.  i5,  epist  182.  —  ciim... 
rex  Gastelle...  contra  mauros  pru  delensione  christiani 
nomiuis  profecturus,  ad  ferendum  sibi  auxilium  regem  sol- 
licilaret  eundem  ^AlTonso  II  de  Portugal) :  Innoc.  III.,  epist. 
i3i  de  agosto  de  1212)  na  Gav.  16,  M.  2,  n.»  i5,  f.  3  v..  no 
Arch.  iSacion. 
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Ixui  na  AlVira  o  na  Kur()|»a  como  uma  lerrivcl  ivs- 
posla  ao  i.-anlifi»  «.la  vicloria  enloailo  dczesele  annos 
autos  pelos  voucedores  em  Alarcos  ii  i. 

Tropas  numerosas  vindas  de  Portugal  ligura- 
ram,  porém.  nai(uella  celebre  batalha,  e  o  modo 
como  ellas  alii  se  houveram  e  uma  particularidade 
que  interessa  a  gloria  nacional  e  que,  ao  mesmo 
tempo,  é  indicio  do  progresso  que  tinham  leito  as 
loryas  internas  do  nosso  paiz.  Bate  mais  rápido  o 
coração  verdadeiramente  português  quando  vê,  no 
meio  da  narrativa  de  ura  acontecimento  em  que  os 
guerreiros  christãos  practiearam  lodo  o  género  de 
gentilezas,  não  se  esquecerem  escriptores  contem- 
porâneos e  estranhos  a  nós  de  mencionar,  não  as 
(avanhas  dos  illustres  cavalleiros  de  Portugal, 
dessa  nobreza  altiva  cuja  occupação  única  era  a 
guerra,  mas  dos  villãos  condemnados  pelo  seu 
humilde  destino  á  obscuridade.  Lá,  entre  a  inuu- 
meravel  multidão  de  homens  darmas  cubertos  de 
ferro  e  montados  em  possantes  cavallos,  entre  o 
confuso  esvoaçar  dos  pendões  e  estandartes,  ao  lado 
dos  maeissos  de  lanças  pulidas,  que  brilhavam 
como  un  jjinhal  cujo  cimo  orvalhado  se  agitasse 
com  o  vento  aos  primeiros  raios  do  sol.  a  numerosa 
mas  pobre  e  grosseira  infantaria  portuguesa  soube 
ilistinguir-se  por  extremos  de  sotlrimento  e  de  acti- 
vidade no  mais  duro  e  pesado  serviço  do  exercito  e 
no  valor  imi)etuoso  com  que  se  arrojava  ao  combate, 
como  se  o  dar  e  receber  a  morte  fosse  o  deleite  de 
um  banquete  (21.  E  de  que  gente  se  compunha  esta 


i    Us  niesiuos  AA.  —  Abd-el-lialiui,  p.  261  e  se},'g.  —  Al- 
makkari.  \'o[.  2.  p.  i^i.  —  Al  kairuani,  p.  207  e  208. 

'a  AlTuerunt  portiigallenses...  qiii  ad  [)r(rliuiu  tanqnani 
ad  epulas  properal>aul  ;  Lud  1  ud.,  p.  iii  — plerique  mili- 
te»  de  partibus   Fortujjallis,  pediíurn  vero  copiosa  rnulti- 
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infantaria  enérgica  e  valente  que  gerava  assombro 
num  dos  individuos  mais  eminentes  daquella  epo- 
cha,  Rodrigo  de  Toledo,  o  qual  foi  testemunha  da 
sua  promj)tidão  e  esforço?  Dos  homens  desses  con- 
celhos começados  a  organisar  no  berço  da  monar- 
chia  e  que  os  nossos  dous  primeiros  reis  esjialha- 
ram  com  mão  profusa  por  todos  os  ângulos  do 
reino.  Era  o  povo  que  surgia  forte  e  activo,  porque 
a  vida  municipal  despertara  nelle  o  sentimento  da 
liberdade  e  a  idéa  de  pátria;  porque  o  chefe  da 
monarchia  os  elevara  a  seus  pro^trios  olhos,  dando 
os  primeiros  passos  para  essa  mutua  alliança  de 
séculos  contra  o  orgulho  e  desenfreamento  brutal 
das  classes  privilegiadas,  convertendo-os  de  homens 
de  creação  ou  malados  quasi  servos  dos  senhores  de 
terras  em  súbditos  livres  do  rei;  porque,  final- 
mente, as  suas  cartas  de  garantia  constitucional, 
chamadas  foraes,  eram  verdadeiros  contractos  onde 
ao  lado  de  cada  dever  que  se  impunha  aos  bur- 
gueses se  lhes  assegurava  um  direito.  O  modo  como 
a  peonagem  portuguesa  se  houve  na  batalha  das 
Navas  não  é,  porém,  a  única  prova  da  importância 
e  desenvolvimento  que  ia  adquirindo  a  classe  popu- 
lar já  no  século  XIII  :  outras  virão  confirmar  isto 
mesmo  no  j)rocesso  da  nossa  narrativa. 

Taes  foram  as  occorrencias  que  influiram  na 
contenda  de  Affonso  II  com  suas  irmans  Theresa 
e  Sancha,  contenda  cujo  aspecto  era  mais  grave 
que  o  da  defesa  legal,  mas  porventura  inútil, 
da  infanta  D.  Mafalda.  Conforme  já  adverti- 
mos, como  parente,  como  cavalleiro  e  como  ehris- 
tão,  o  príncipe  português  não  podia  honesta- 
mente   refusar   os    auxílios    pedidos   pelo    rei    de 


tildo,  qui  niifa  agilitale  cxpeditionis   onera  facilè  sustine- 
bant  et  audaci   impetu  impetebant :  Rod.  Tolet.,  L.  8,  c,  2. 
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Castella,    e,   toilavia,    o   estudo  dos  neg"ocios    polí- 
ticos não  cousentia  que  se  allastasse  do  reino.  Por 
motivos  que  com   certeza  absoluta  não  se  podem 
determiuar,  mas  cjue  todas  as  probabilidades  per- 
suadem terem  sido  a  má  vontade  que  mostrara  a 
seus  irmãos  e  o  desprezo  do  juramento  que  fizera 
de  cumprir  as   ultimas  disposições  de   Sancho    i, 
uma  parte  da  fidalguia  se   lhe    declarara  adversa 
desde  que  elle    principiara  a  reinar.  Es.ses  nobres, 
repelliilos  da  corte  portuí^uesa  ii),  haviam  seguido 
para  a  de  Leão  o  infante  Pedro  ealli,  naturalmente, 
excitavam    contra    o  rei  de    Portugal  o   animo  de 
AlTonso  IX.  Este,  mais  inclinado,  segundo  se  dizia, 
a  favorecer  Annasir  que  o  rei  de  Castella,  tinha 
as  suas    tropas  desembaraçadas  para  operar  onde 
quizesse  (-ji,  ao  passo  que  Allonso  II  era  obrigado 
para    não    seguir    aípielle    vergonhoso   exemplo   a 
lazer  marchar  para  Toledo  um  grande  numero  dos 
defensores  do  reino.  Por  outra  parte  suas  irmans 
estavam  de  posse  dos  castellos  disputados  e  mos- 
travam-se    resolvidas    a    não    cederem    a    simples 
ameaças.  Neste  apuro  Afíbnso  recorreu  á  politica, 
buscando  um  termo  médio  pelo  qual  as  próprias 
pretensões  se  tornassem  justas,  e  os  interesses  das 
infantas   fossem    respeitados    sem  quebra    dos   da 
coroa.  Taes  pareciam  ao  menos  os  intentos  do  rei  : 
se  eram  sinceros,  Deus  e  elle  o  sabiam.  Em  vez  de 
empregar  a  violência,   havia  começado  por  intimar 
pacificamente  suas  irmans  para  que  lhe  entregas- 
sem as  villas  e  castellos  que  possuíam  mal,  quanto 
a  elle,    pelos   mesmos  fundamentos   que    invocara 


ii    Vide  ante  p.  iG. 

2)  Rex  legionensis,  de  qno  specialiler  dicitur  ..  cwm 
sarraceiíis  olfendere  prHísiiitíp.serit  cliristianos  :  Innoc.  ill 
Epist,  L.  i5  —  epist.  i,5. 
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D.  Mafalda  e  cujo  mérito  já  avaliámos.  Por  três 
vezes  repetiu  as  intimações  mettendo  entre  uma  e 
outra  o  intervallo  de  oito  dias.  Assim  se  passou 
quasi  um  mês,  que  as  infantas  aproveitaram  habil- 
mente em  fortificar  Montemor  e  Alemquer  e,  tendo- 
se  recolhido  ambas  com  sua  irman  D.  Branca  (i) 
ao  primeiro  dos  dous  castellos,  pediram  soccorros 
aos  cavalleiros  que  andavam  foragidos  em  Leão. 
Parte  delles,  a  cuja  frente  se  achava,  segundo 
parece,  o  antigo  mordomo-mór  de  Sancho  i,  Gon- 
çalo Mendes,  atravessando  a  Beira,  vieram  com 
alguns  homens  d'armas  e  peões  portugueses  e  leone- 
ses lançar-se  na  povoação  onde  as  infantas  se  acha- 
vam e  accrescentar  ousadia  aos  parciaes  destas. 
Para  attrahir  os  ânimos  dos  burgueses  de  Monte- 
mor e  Alemquer,  Theresa  e  Sancha,  reformando  os 
foraes  daquellas  villas,  deraittiram  de  si  uma  parte 
dos  tributos  e  auginentaram  os  privilégios  e  exemp- 
ções  municipaes.  Affonso  II  via-se,  portanto,  obri- 
gado a  recorrer  ás  armas.  Emquanto  marchava 
contra  Montemor,  Esgueira  foi  provavelmente  occu- 
pada  pelos  seus,  e  parte  das  tropas  reaes  dirigiram- 
se  para  Alemquer.  Devastadas  as  cercanias  dos  cas- 
tellos e  derramado  já  algum  sangue,  Affonso  en- 
viou a  D.  Theresa  propostas  conciliadoras.  Preten- 
dia que  Montemor  se  entregasse  a  um  nobre  que 
merecesse  a  sua  confiança  e  a  de  D.  Theresa,  ao 
qual  elle  rei  daria  o  soldo  preciso,  e  que,  reco- 
nhecendo no  castello  o  supremo  dominio  da  coroa, 
lhe  entregasse  a  ella  todas  as  rendas  da  villa.  Mas 


(i)  A  biiUa  de  3i  de  agosto  de  1212,  que  vamos  seguindo, 
diz  :  cft/n  B.  sorore  ipsarnrn.  Do  testamenlo  de  Sancho  I  e 
da  composição  das  infantas  com  Sancho  II  em  1228  (Mon. 
Lusil.,  T.  4,  App.  XIV)  se  conhece  que  se  tractava  de  D. 
Branca,  interessada  igualmente  na  contenda. 
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OS  aniniDS  estavam   irritados,  e  esta  moderada  pi-e- 
teiisão  reiebiu  uma  inteira  repulsa.  Kmfim  os  par- 
tidários das  infantas,  lançando  inteiramente  a  mas- 
cara, proclamaram  o  rei  de  Leão,  prorompendo  em 
brados  insultuosos  contra  o  seu  })rin(ipe.  A  trama 
que  estava  ordenada  i)atenteou-se  então.  Allonso  IX, 
que,  aproveitando  a  partida  ilo  rei  de  Castella  para  a 
campanha  contra  os  sarracenos,  se  tinlia  apoderado 
de   vários  logai-es  nas    fronteiras  daquelle  estado, 
voltara  as    armas    subitamente   contra    Portugal. 
Um  exercito  leonês  capitaneado   pessoalmente  pelo 
rei,  ao  qual  acompanhavam  seu  íiiho  D.  Fernando, 
que  elle  houvera  da  rainha  1).  Theresa,  agora  cer- 
cada em  Montemor,  o  foragido  infante  D.  Pedro  e  o 
celebre  Pedro  Fernandes  de  Castro,  encaminhava- 
se  inesperatlamente  para   as    fronteiras  de  Alem- 
douro.  A  guerra  civil  eminente  tinha  attraliidopara 
o  Mondego  as   forças  portuguesas   diminuidas  tão 
consideravelmente  jielo  auxilio  dado  a  Affonso  VIII. 
Accrescia  a  circumstancia  de  nenhum  receio  haver 
até  ahi  de  que  Leão  quebrasse  a  paz  com  Portugal. 
A  influencia,  emfim,  da  parcialidade  ilas  infantas, 
se,  como  os  documentos  o  persuadem,   esta  tinlia 
por  chefe  o  mais  velho  dos  Sousas,  devia  também 
facilitar  naquelles  districtos  o  progresso  do  exer- 
cito invasor,  entre  cujos  principaes  cabos  se  con- 
tava um  príncipe  português.   Com  extrema  brevi- 
dade os  mais  notáveis  castellos  das  i'aias  do  norte  e 
do  oriente  desde  o  de  Contrasta,   que  foi  destruído, 
até  o  dAlva  sobre  o  Doui'o  caíram  em  poder  dos 
leoneses.  Taes  foram  Melgaço,  Lanhoselo    Ulgoso, 
Balsamào,  Freixo,  Urros,  Mós  e  Sicoto.  Os  distric- 
tos   de    Barroso,    \"inhaes,    Montenegro,    Chaves, 
Laedi-a,   Lampazas,    Aguiar,    Panoias    e   Miranda; 
isto  é,  os  que  abrangiam  a  mai(jr  parte  da  moderna 
província  de  Trás-os-Montes,  foram  postos  a  ferro 
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e  fogo.  Depois  AlTonso  IX,  entregando  ao  infante 
D.  Pedro  um  dos  castellos  submettidos  e  os  res- 
tantes a  alcaides  leoneses,  proseguiu  vigorosamente 
a  guerra  (i ). 

Invadidas  as  províncias  septemtrionaes  e  ateadas 
as  discórdias  civis  no  coração  do  reino,  Aílonso  II, 
privado  das  forças  que  combatiam  no  Andalús, 
achava-se  numa  situação  assas  difficultosa  e  pagava 
bem  caro  a  falta  de  piedade  fraterna  e  a  quebra  do 
juramento  que  fizera  a  seu  pae.  As  memorias  da- 
quelle  tempo  não  nos  habilitam  para  expor  circum- 
stanciadamente  e  com  absoluta  certeza  o  systema 
de  defensa  adoptado  pelo  rei  de  Portugal.  Delias 
apenas  se  vê  que  marchou  j^ara  Alemdouro,  prova- 
velmente logo  que  soube  da  aproximação  dos  leo- 
neses, ou  deixando  algumas  tropas  que  se  oppuses- 
sem  a  qualquer  tentativa  das  guarnições  de  Monte- 
mor e  de  Alemquer  ou  enviando-as  todas  a  repellir 
a  invasão.  Pouco  hábil,  porventura,  na  arte  da 
guerra  e  inferior  em  valor  e  em  forças,  Aílonso 
perdeu  jDor  si  ou,  o  que  é  mais  provável  (2),  por 
seus  generaes  uma  batalha  em  Valdevez,  na- 
quelles  mesmos  sitios  em  que  seu  avô  alcançara  do 
imperador  Aílonso  Vilas  brilhantes  vantagens  que 
o  habilitaram  para  tomar  o  titulo  real.  Victorioso 


(i)  Innoc.  III,  Epist.  2,  kal.  sept.  XV  pontif.  (Gav.  16,  M. 
2,  n.»  lõ,  1".  3  V.,  no  Arch.  Nacion.).  Acta  Negolii  inter 
Reg.  Port.  et  sorores  ejus  (Liv.  3  de  Affonso  III,  í'.  26'  Luc. 
Tud.,  p.  III  e  112  —  e  nota  I  no  lini  do  vol. 

(2)  Não  só  o  persuade  assim  o  génio  pouco  bellicoso  que 
Affonso  mostrou  depois,  mas  também  a  phrase  de  Lucas 
de  Tuy  (loc.  cit):  «  congregati  sunt  omnes  portugalenses 
ad  pra^Iium  et...  rex  legionensis...  vicit  eos  ».  Quem  conhece 
o  modo  de  historiar  de  Lucas  de  Tuy  sabe  que  não  se 
exprimiria  deste  modo,  nem  diria  que  i^enceii  os  portu- 
gueses, mas  sim  o  rei  de  Portugal,  se  Allbnso  11  tivesse 
estado  presente. 
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nu  alio  Minho,  Iciulo  poi*  alliado  os  pro^n-ios  inein- 
bros  da  lamilia  do  seu  adversário  e  uma  parte  da 
lldalijuia  portuguesa,  que,  sacrificando  o  amor  de 
pátria  aos  ódios  domésticos.  j)roclamava  no  sul  do 
reino  o  iloiuinio  do  princi[)e  estrangeiro,  Aílbnso  IX, 
o  contedtrado  occullo  dos  sarracenos,  o  velho  e 
entranhavcl  inimigo  de  Sancho  I  e  de  seu  filho, 
sentia  acaso  dilatar-se-lhe  o  cora(>ão  com  a  esperança 
de  reduzir  á  ultima  ruina  esta  pequena  monarchia 
do  occidenle.  tão  incummoda  vizinha  da  sua.  Su[)- 
pondo  (juc  Allonso  \  III  Tosse  desharalado  na  lucta 
gigante  que  travara  com  Annasir,  nada  havia  que 
pudesse  embargar  os  2)rogressos  das  armas  leonesas 
em  Portugal.  Anniquiladas  ou  disjiersas  as  tropas 
enviadas  por  AlFouso  II  ao  sogro  e  reduzido  este  a 
deíender  os  próprios  estados  contra  o  amir-al-mu- 
menin,  era  impossível  que  o  rei  português  podesse 
resistir  por  muito  tempo  á  revolta  que  o  ameaçava 
no  coração  do  reino,  ao  exercito  vencedor  em  Val- 
devez que  o  apertava  pelo  norte  e  ás  tentativas  fei- 
tas nas  fronteiras  da  Bcií-a-baixa,  por  onde,  segun- 
do parece,  os  cavalleiros  villãcs  c  a  peonagem  do 
concellio  leonês  de  Galisteu  invadiam  o  território 
de  Sortellia  e  travavam  com  os  habitantes  deste  dis- 
tricto  sanguinolentos  combates  (i). 

A  batalha,  jiorém,  das  Navas  ganhada  pelos  exér- 
citos reunidos  de  Caslella,  Aragão,  Navarra  e  Por- 
tugal não  só  salvava  a  Hespanha  christan  de  uma 


III  Luc.  Tud.  l.  cit.  —  Doarão  do  concelho  de  I'ena  Sor- 
telha ao  mosteiro  de  Mazanaria  :  era  1259  «  per  illum 
locum  ubi  pufjnavinius  cuin  illos  de  (lalisteo  et  mortiius 
fuit  Petrus  Salvalori  ■  iGav  I,  M.  4,  n."  22  no  Arch.  Nac). 
Este  coniliate,  anterior  a  1221,  devia  occorrer  na  occasião 
de  guerra  entre  as  duas  nações  :  por  isso,  antes  desta 
epociía,  só  podia  vcrilicar-se  em  1212.  Veja-se  também  a 
nota  1  no  lim  do  vol. 
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(las  mais  temerosas  invasões  de  que  foi  ameaçada  e 
abria  o  caDiiuho  para  a  rápida  e  não  interrompida 
queda  do  islamismo  hespanhol,  mas  também  influia 
de  um  modo  decisivo  na  critica  situação  de  Aílon- 
so  II  e  arrancava-o  da  borda  de  um  abysmo.  O  rei 
de  Castella  partira  das  Navas  três  dias  depois  do 
grande  combate  e  bavia-se  apoderado  dos  castellos 
de  Vilche,  F^erral,  Banos  e  Tolosa.  Seguindo  a  vieto- 
ria,  encaminhou-se  para  o  oriente  ao  longo  da  mar- 
gem direita  do  Guadalquivir,  entrando  em  Baeza, 
a   qual   os   sarracenos   tinbam   desamjiarado   para 
defenderem  Ubcda,  que,  apesar  de  algumas  tenta- 
tivas  de  resistência,   foi  reduzida   e  arrasada.  De 
Ubeda,  onde  começavam  a  ])ropagar-se  as  doenças, 
o  exercito  voltou  j^or  Calatrava  a  Toledo   nos  fins 
de  julho,  e  alli  as  tropas  se  dispersaram,  restituin- 
do-se  cada  qual  aos  seus  lares  (i).  Esta  solução  de 
um  problema  de  que  dejDendia  a  sorte  futura  dos 
estados  christãos  da  Península  encheu  de  susto  o 
rei  leonês.  Postoque  os  logares  tomados  a  Allonso  VIII 
no   meio  das   apuradas  circumstancias  em  que  se 
vira  tivessem  outr'ora  jiertencido  a  Leão,  o  modo 
como   foram   recuperados   forçosamente    havia    de 
despertar  ajusta  indignação  do  príncipe  vencedor. 
Dotado,  porém,  de  indole  generosa,  a  alegria  de  tão 
espantoso  triumpho  tornara  ainda  mais  magnânimo 
orei  de  Castella.  Longe  de  esmagar  o  seu  emulo, 
foi  elle  próprio  que  otlereceu  a  paz.  Ainda  nos  fins 
de    12 12   começaram    a   tractar-se  os  preliminares 
delia,  vindo  a  ser  definitivamente  assentada  na  pri- 
mavera de  i2i3.  Grato  ao  genro,  que  lealmente  o 
ajudara  na  hora  do  perigo,  uma  das  condições  que 
Affonso  VIII  impôs  ao  rei  leonês  foi  a  restituição 
dos  castellos  portugueses  que  tomara  e  por  conse- 


II)  Roder.  Tolet ,  L.  8,  c.  I2. 
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qnoncia   a   (^essacrio  das    Iioslilidados  contra  AllVui- 

Sí>    II    111. 

Assim,  ao  mesmo  temixj  ([ue  a  i;ente  de  soccorro 
enviada  a  Toledo  voltava  a  Portui^al  com  os  brios 
que  costuma  ilar  o  triumi)lio,  a   lucla  da  fronteira 


I 


»Sí"íK°í,3k;, 


—  Huiiias  do  caslello  de  Miranda. 


necessariamente  se  tornava  mais  frouxa  até  cessar 
de  todo  com  a  renovação  da  paz.  Desassombrado  da 
guerra  estrangeira,  o  prineipe  português  deu  novo 
vigor  ás  hostilidades  contra  as  irmans.  Os  castellos 


(i)  Id.  il^id.,  c.  i3.  —  Luc.  Tud.  l.  eil. 
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que  cilas  e  os  seus  parlidarios  defendiam  íbram 
violentamente  accommettidos.  As  tropas  do  rei 
talaram  os  arredores  de  Montemor  e  de  Alemquer, 
onde  já  os  damnos  da  j)í"ÍHieira  tentativa  haviam 
sido  grandissimos.  Combatidos,  porém,  com  enge- 
nhos e  por  todos  os  meios  que  ensinava  a  arte  da 
guerra,  os  cavalleiros  e  homens  darmas  que  os 
guarneciam  possuidos  das  idéas  cavalleirosas  da- 
quella  epocha  pelejaram  denodadamente  em  defesa 
das  infantas  que  haviam  invocado  o  seu  auxilio.  E, 
pelo  menos,  o  que  se  pôde  concluir  da  inutilidade 
dos  esforços  empregados  para  terminar  pelas  armas 
a  contenda.  Apesar  da  jDaz  com  Leão  e  da  volta  das 
troj)as  que  tinham  pelejado  nas  Navas,  Aílonsc, 
depois  de  alguns  meses  de  assedio,  nào  poderá 
triumphar  da  desesperada  obstinação  dos  rebeldes, 
e  os  estragos  ter-se-hiam,  talvez,  proti^ahido  indeíi- 
nadameute,  se  o  papa,  chamando  os  contendores 
para  o  campo  da  discussão  legal,  não  houvesse  inter- 
posto a  sua  suprema  auctoridade  naquella  deplo- 
rável questão. 

Para  que  o  leitor  possa  comprehender  o  que  se 
passou  nesse  demorado  litig"io  e  avaliar  o  que  havia 
plausível  a  favor  de  uma  e  de  outra  parte  é  neces- 
sário que  exponhamos  aqui  alguns  factos  da  historia 
social  deste  peiáodo,  factos  de  que  ainda  havemos 
de  tractar  com  a  tlevida  extensão  em  logar  oppor- 
tuno.  Agora  só  diremos  em  resumo  o  estrictamente 
indispensável  para  obtermos  o  nosso  fim,  o  tornar 
fácil  a  intelligencia  de  um  facto  da  ordem  politica, 
o  qual  não  é  possível  separar  do  que  o  explica,  os 
costumes  e  as  instituições  da  nação. 

Até  a  epocha  a  que  se  refere  esta  narrativa,  as 
terras,  senhorios  e  propriedades  possuidas  pelos 
ricos  homens,  infanções  e  cavalleiros  nobres  foram 
de  duas  espécies.  A  primeira  era  a  das  terras  patri- 


I.1\I{()   ]\ 


moiiiaos  traiisniiUidas  luMedilaiMaiílcnle  tle  pães  a 
lillios  ilosile  triiipos  anlcrioros  á  iiioiiarchia,  ou 
havidas.  »|iu'i'  d(ts  íris,  tiiier  de  i)arliculai'es,  por 
dillerentes  modos,  mas  passando  depois  com  a  natu- 
reza de  hereditárias  para  os  lilhos  e  netos  do  pri- 
meiro possuidor.  Tanto  umas  como  outras  consti- 
tuiam  atpiillo  a  ipu'  se  chamava  lionras  e  não  raro 
coutos,  p«>sto(pie  tal  dcsiiínação  se  applicasse  mais 
ás  terras  ecclesias- 
lieas.  Essas  terras 
ou  j)r(>priedades  ti- 
nliam  [yrivilegios, 
sem  terem  nenhuma 
das  ob!'ij;"avões  feu- 
daes  que  eram  com- 
muns  na  Europa. 
Se  o  rei  precisava 
dos  serviços  mili- 
tares de  um  nohi-e, 
ainda  simples  ca- 
valleii'o,  pagava- 
Ihe,    i)orque    entre 

n<')s  não  existiam  feudos.  A  segunda  espécie  de  se- 
nhcjrios  e  terras  era  a  das  tenencias,  alcaidai-ias  e 
prestamos  ou  prestiuíonios.  Esta  espécie  constituia, 
por  assim  dizer,  a  nujeda  com  que  o  rei  jmgava  os 
serviços  militares  e  civis,  quando  para  isso  não 
despendia  dinheiro  ellectivo,  o  que  era  menos  vul- 
gar, sobretudo  no  começo  da  monarchia.  As  tenen- 
cias vinliam  a  ser  os  governos  superiores  dos  muitos 
districtos  em  que  o  paiz  se  dividia,  e  osrico.s-homens 
eram  a(juelles  a  quem  unicamente  se  confiavam 
semelhantes  tenencias;  as  alcaidarias  coustituiam 
os  governos  especiaes  dos  castellos  e  das  cidades  e 
villas  acastelladas,  e  o  alcaide  tpraetor)  entrava  na 
jerarchia  immediata  á  do  govei-nador  de  tlisti-icto 


•.'7Í3-.j/-W>w'rx=i-. 


I'i)i-la  (lo  ia>lclli>  lie  .Miranda. 
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iprincéps  l.errne,  tenéns);  os  prestamos  ou  prestimo- 
nios  eram,  linalmente,  as  j)ropriedades,  a  percepção 
dos  impostos  jaag-os  por  tal  ou  tal  povoação  e,  até,  os 
direitos  senhoriaes  de  um  ou  de  outro  reg^uengo  que 
o  rei  concedia  a  qualquer  individuo  para  que  o 
servisse  e  á  nação  ou  em  recompensa  de  assim  o 
haver  feito.  Um  grande  numero  de  documentos  nos 
provam  que  os  cargos  de  governador  de  districto  e 
o  de  alcaide,  com  os  proventos  que  produziam,  eram 
inteií-amente  amovíveis,  emquanto  o  vitalício  pre- 
dominava, senão  absolutamente,  ao  menos  em  regra, 
na  concessão  dos  jirestamos.  Assim,  até  o  |)rincipio 
do  século  XIII  distinguia-se  entre  nós  2>erfeitamente 
o  exercício  de  um  cargo  do  estado,  civil^  militar  ou 
mixto,  da  posse  de  uma  propriedade  publica,  idéa 
hoje  trivial  e  simples,  mas  que  nos  paizes  feudaes 
estava  bem  longe  de  o  ser,  porque  não  só  a  terra,  a 
j)ropriedade  fixa  ou  de  raiz,  se  constituirá  em  feu- 
dos, mas  até  os  empregos  de  todo  o  género. 

Apesar  das  disposições  dos  concílios  toledanos 
contidas  no  exórdio  do  Liber  Jiidieuin,  o  que  resulta 
de  um  sem  numero  de  documentos  é  que  os  dous 
primeiros  reis  de  Portugal  faziam  doações  de  pro- 
priedades e,  até,  dos  redditos  de  aldeias,  de  pohras 
e  ainda  de  villas  (ao  que  se  chamava  doar  esses 
logares)  sem  reversão  e  perpetualmente.  Nesta 
parte  a  lei  gothica  estava  posta  em  desuso  pelos 
costumes,  que  na  jurisprudência  daquelUi  epocha 
eram  considerados  como  iguaes  á  lei.  O  que  voltava 
á  coroa  eram  os  prestamos,  mercês  transitórias  e 
condicionaes,  quer  em  terras,  quer  em  rendas,  que 
representavam  exclusivamente  os  soldos  ou  pensões, 
geralmente  vitalícios,  e  bem  assim  os  proventos  das 
alcaidarias  e  tenencias,  que  equivaliam  a  ordenados 
pelo  exercido  destes  importantes  cargos,  amovíveis 
e  revogáveis  como  elles  e  com  elles.  Diplomas  exis- 
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Icin.  iia  vcrdadi*,  (MU  (juo  o  rei  (l(ta  hcirdilai-iaiiicnle 
a  um  cavallfiro  ou  a  outro  qualquer  individuo  o 
]nt'slaiiio  j;i  [jossuiílo  por  este  no  acto  da  nova 
niercè;  mas  esses  exemplos,  longe  de  se  opporem  á 
condição  de  ser  transitória  a  jiosse  de  um  pres- 
timonio.  coMliriiiaiu  o  print'i[)io  que  estabelece- 
mos. 

Deste  modo  a  concessão  de  uma  villa  não  impor- 
tava necessai-iamente  a  do  cargo  de  pretor  ou 
alcaide-nnir  delia,  e  muitíssimo  menos  o  de  gover- 
nailor  do  districto,  suppondo  que  esse  logar  Ibsse  a 
caheva  de  uma  divisão  tei-ritorial.  Aquclia  conces- 
são poilia  limitar-se  aos  rendimentos  ou  direitos 
reaes  que  não  entravam  no  cumulo  dos  ])roventos 
que  pertenciam  ao  alcaide-mór  e,  até,  podia  conter 
esses  mesmos,  se  o  rei  quizesse  pagar  ao  chefe 
civil  e  militar  um  soldo  em  prestamos  ou  em  di- 
nliciro.  O  essencial  era  conservar  dependentes  e 
amovíveis  cargos  que  o  systema  politico  da  nação, 
incomparavelmente  mais  illustrado  e  judicioso  que 
o  dominante  na  Kuroj)a  central,  considei-ava  como 
sim[)lcs  delegações  do  rei. 

Ucsta-nos  ainda  c\[)òr  mais  uma  particularidade 
lias  usanças  dai[ucllcs  tempos  que. servirá  para  in- 
telligencia  da  causa  que  se  ventilava  entre  Allonso 
e  suas  irmans.  K  ellaa  das  fianças  'seciwitatefi,  Jide- 
litatesK  (guando  se  lazia  um  tractado  ou  convenção 
sobre  matéria  importante  entre  príncipes,  podendo- 
se  dar  abuso  de  lorça  e  quel)ra  nas  condições  do 
pacto,  recorria-se  a  um  meio  poderoso  para  preve- 
nir tal  quebra ;  meio  extremo  e  fértil  de  consequên- 
cias fataes,  mas  <le  indisputável  efíicacia  e,  talvez, 
único  para  se  obter  o  desejado  lim.  Se  o  negocio  era 
entre  os  principes  de  dous  estados  independentes, 
cada  um  delles  nomeava  um  certo  numero  de  cas- 
tellos,    cujos    alcaides    ficavam   responsáveis    peia 
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execução  do  convénio  e  obrigados  a  tomar  voz  pelo 
rei  estrangeiro  ou  a  entregar-lli'os,  se  o  natural 
deixava  de  cumprir  o  que  promettera.  O  mesmo 
parece  ter-se  verificado  algumas  vezes  nos  contrac- 
tos assim  affiançados  pelo  rei  a  indivíduos  eminen- 
tes do  próprio  paiz.  Em  tempos  nos  quaes  pouco  se 
duvidava  de  calcar  aos  pés  as  obrigações  mais 
solemnes  e  em  que  na  realidade  só  a  força  fazia  res- 
peitar o  direito,  o  receio  de  ver  passar  para  o  ini- 
migo os  projjrios  vassallos,  na  primeira  hypothese. 
e  de,  na  segunda,  achar  diante  de  si  a  resistência 
legal  repellindo  o  abuso  do  supremo  poder,  servia 
para  enfrear  os  reis,  tão  arrebatados  e  cubiçosos 
como  os  seus  rudes  barões  e  como  elles  promptos  a 
sacrificar  a  lealdade  ao  capricho,  á  vingança  ou  á 
avareza. 

E'  possível  que  a  imbecilidade  mental  que  Aífon- 
so  II  attribuia  a  seu  pae  na  conjunclura  em  que 
mandara  redigir  o  ultimo  testamento  fosse  um 
facto  ;  mas  o  simples  testemunho  do  moço  príncipe, 
interessado  em  assim  o  affirmar,  não  basta  para 
que  o  acreditemos.  Esta  accusação  era,  além  disso, 
de  evidente  má  fé.  Se  tal  circumstancia  fosse  verda- 
deira, não  ficavam  por  isso  nuUas  só  as  verbas  do 
testamento  relativas  ás  infantas;  íicavam-no  todas 
e,  invocando  o  principio  de  ser  o  cumulo  da  fazenda 
publica  um  deposito  sagrado  que  devia  passar 
intacto  de  rei  a  rei,  elle  faltara  ao  próprio  dever  e 
espoliara  o  seu  successor  cumprindo  os  outros  lega- 
dos, principalmente  os  que  respeitavam  ás  igrejas, 
mosteiros  e  ordens,  na  verdade  excessivos.  Fosse  o 
que  fosse,  é  certo  que  as  provisões  daquelle  impor- 
tante diploma  eram  expressas  :  Sancho  deixava  a 
suas  filhas  villas,  terras,  padroados  e  outros  bens 
hereditariamente  ou,  antes,  declarava  e  sanctificava, 
digamos  assim,  com  a  expressão  da  sua  derradeira 
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v»»nt;ule  um  acto  anterior  iii.  Como  pae  devia  e 
como  solierano  podia  l'azè-lo;  era  o  costume.  AtTou- 
so  I  e  elle  mesmo  assim  o  haviam  practicado  para 
com  innumeraveis  iudividuos,  e  ainda  hoje  os 
vellios  pergaminhos  dos  archivos  do  reino  nos  olle- 
recem  disso  repetidos  exemplos.  A  lei  j^otliica  estava 
oblitterada,  a  ponto  que  o  moço  j)rincii)e  ou  o  seu 
chanceller,  o  astuto  Julião,  ainda  inlUiente  nos  ])ri- 
meiros  ann<ts  deste  reinado,  não  ousaram  invocá-la 
perante  o  pa[»a,  contentando-se  com  estribar  um 
direito  su[)posto  na  supposta  sentença  da  bulia  de 
Alexandre  III, 

Deste  modo  Aílonso  II  despojara  sua  irman 
D.  Mafalda  e  pretendera  fazer  o  mesmo  a  D.  The- 
resa  e  a  D.  Sancha.  Mas  a  resolução  que  estas  mos- 
traram de  não  ceder  sem  combate  obrijfou  o  rei  a 
reduzir  as  suas  pi*etensões  a  termos  mais  razoáveis. 
As  pro])ostas  que  ollereceu,  dirigindo -se  a  [trimeira 
vez  pessoalmente  contra  Montemor,  entravam  estri- 
ctamente  na  legalitlade.  O  ferro  e  o  fogo  haviam, 
pnrém,  feito  já  o  seu  ofíicio,  e  os  ânimos  estavam 
grandemente  azedados.  Além  do  mais,  as  infantas 
tinham  um  grave  motivo  para  duvidar  da  lealdade 
do  irmão.  Este  começara  por  lhes  tirar  o  ])enhor  do 
seu  proceder  futuro.  Já  advertimos  que  Sancho  I, 
exigindo  delle  dous  juramentos  de  que  executaria  a 
sua  ultima  vontade,  mostrara  duvitlar  das  intenções 
do  lilho.  Xão  contente  com  as  promessas  feitas, 
solemnemente  i>erante  si  e  revalidadas  ^lerante  o 
arcebis^Kj  de  Braga,  o  rei  fallecido  recorrera  ao  sys- 
tema  das  fianças,  fidelidades  ou  seguranças,  cuja 
natureza  e  tins  acima  apontámos.  E  com  este  intuito 


II  dedi  reginse  doiune  T.  pro  hereditale...  U.  S.  dedi  pro 
hereditate...  D.  M.  dedi  pro  heredilair...  Teslainento  de 
Sanctio  I. 
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que  o  mordoino-mór,  Gonçalo  Mendes,  e  os  dous 
ricos-homens,  Lourenço  Soares  e  Gomes  Soares, 
parece  terem  sido  chamados  a  intervir  na  execução 
do  testamento  real,  obrigando-se  a  cumpri-lo  e  a 
fazê-lo  cumprir  por  todos  os  meios  (i).  Apenas, 
porém,  as  infantas  se  apoderaram  das  villas  que 
haviam  herdado,  Allonso  II,  aproveitando-se  da 
amovibilidade  dos  cargos  públicos,  substituiu  os 
alcaides  dos  castellos  contidos  nos  districtos  da- 
quelles  três  nobres  e,  porventura,  mudou-os  a  elles 
próprios  de  governos.  Esta  interpretação  que  damos 
á  parte  mais  obscura  das  actas  do  processo  entre  o 
rei  e  suas  irmans  é,  quanto  a  nós,  a  única  possível  e 
explica  perfeitamente  o  desgosto  de  Gonçalo  Mendes, 
desgosto  que  o  levou  a  seguir  o  estandarte  da  rebel- 
lião,  emquanto  os  seus  dous  collegas,  ou  menos 
escrupulosos  acerca  de  juramentos  ou  com  menos 
orgulho  que  o  chefe  da  familia  dos  Sousas,  se  uniam 
á  parcialidade  do  novo  monarcha  e  obtinham  assim 
continuar  no  valimento  e  poder. 

Já  dissemos  que  pouco  dejiois  do  fallecimento  de 
Sancho  I  suas  filhas  impetraram  de  Roma  bulias  de 
confirmação  sobre  as  resjjectivas  heranças.  Apenas 
as  discórdias  começaram  Theresa  e  Sancha  interpu- 
seram appellações  para  Roma  contra  a  violência  de 
seu  irmão  :  depois,  ao  passo  que  imploravam  os 
soccorros  materiaes  dos  leoneses,  buscavam  valer-se 
das  armas  esj^irituacs  que  Affonso  IX  lhes  jjodia 
indirectamente  ministrar.  O  arcebispo  de  Compos- 
tella  e  o  bispo  de  Zamora,  os  quaes  com  o  arcebispo 
de  Braga  (então  lallecido)  tinham  sido  nomeados 
juizes  executores  do  testamento  de  Sancho  I  e  que 
eram  súbditos  daquelle  2^i"iii(*ipe,  não  hesitaram,  de 


(i)  Debent  ea  adimplere  modis  quibuscuiiKiue  potuerint 
Ibid. 
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leito,  em  ruliiiinar  excoiiununhòes  contra  AlToiísoII 
e  em  pôr  iiiterdieto  em  Portugal  ao  mesmo  temjm 
cjue  o  exeriito  de  Leão  invadia  o  Minho  e  Trás-os- 
Monles.  AlTonso,  procurando  del"ender-se,  recorreu 
também  ao  i)ai)a,  que  nomeou  novos  juizes,  os  ah- 
bades  de  S[)ina  e  de  Osseira,  ordenando-lhes  que 
viessem  a  Portugal  e  que,  tomando  juramento  ao 
rei  de  que  na  malei'ia  ventilada  cuni])riria  á  risca 
a  resolução  [)ontiíicia,  relaxassem  as  censuras  im- 
})ostas;  que,  recebiilo  igual  juramento  das  infantas, 
exigissem  do  priucipe  português  que  no  entanto 
não  as  molestasse,  coustrangendo-as  a  ellas  também 
a  fazerem  sair  de  Montemor  e  de  Alemquer  as  pes- 
soas suspeitas  ao  rei  e  a  entregar  estes  castellos  a 
individuos,  ilos  quaes  nenhum  damno  podesse 
provir  a  seu  irmão;  que,  finalmente,  procurassem 
trazer  os  contendores  a  accordo  e  que,  não  sendo 
isso  possível,  fizessem  um  inquérito  exacto  sobre 
todas  as  particularidades  do  negocio  e  o  transmit- 
tissem  á  cúria  romana,  onde  tanto  AlTonso  como  as 
infantas  deviam  ventilar  sua  justiça  por  procura- 
dores idóneos  1 1 1. 

Como  Innocencio  III  o  previra,  a  concórdia  não 
se  realisara,  e  a  guerra  havia  continuado.  Cada  um 
dos  bandos  allegava  os  damnos  que  padecera  e  os 
direitos  que  tinha  ou  suj)punha  ter.  Entretanto, 
pela  sua  moderação  e  pelo  respeito  e  temor  que 
infundiam  as  suas  recentes  victorias,  o  rei  de  Cas- 
tella,  obrigando  Affonso  IX  a  viver  em  paz  com  elle 
e  com  o  rei  de  Portugal,  indirectamente  collocara 
Theresa,  Sancha  e  os  seus  adherentes  na  mesma 
situação  difíicultosa  em  que  pouco  antes  Affonso  II 


ii  securitate  castroniiu...  qua  spoliata  est  post  appela- 
tionem  :  Acta  Negotii  I.  cit.  —  Bulia  2  kal.  aup.  1212  no 
Arch.  Nacion.,  Gav.  16,  M.  2,  n.  lõ,  f.  3  v. 
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estivera.  Privados  do  auxilio  estranho  e  reduzidos 
a  delenderem-se  dentro  dos  muros  de  dous  castellos, 
nenhum  prospecto  de  feliz  desenlace  lhes  oflerecia 
o  futuro,  salvo  o  caso  de  se  lhes  mostrarem  favorá- 
veis os  novos  juizes  apostólicos  ou  o  próprio  papa. 

Por  outro  lado  o  rei,  que  achava  dura  resistência 
no  bando  das  irmans  e  via  uma  parte  da  fidalguia 
declarada  contra  elle,  devia  voltar  ig-ualmente  as 
suas  esperanças  para  a  força  moral  que  a  benevo- 
lência e  o  favor  do  papa  lhe  podiam  dar.  Assim, 
ambas  as  parcialidades  estavam  forçosamente  mais 
dispostas  para  disjiutarem  judicialmente  o  negocio 
do  que  para  o  resolverem  pela  fortuna  das  armas. 

Os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira  apreseutaram- 
se  na  corte  de  Portugal  e,  sujeitando-se  Affonso  II 
ás  condições  impostas  pelo  pontífice,  procederam  á 
suspensão  das  censuras.  Requereram  contra  isto  as 
infantas,  accusando  de  mentirosas  as  premissas  com 
que  seu  irmão  obtivera  de  Roma  semelhante  reso- 
lução e  pedindo  tem.po  prefixo  e  logar  seguro  para 
assim  o  j)i'ovarein.  Ficai*am  os  juizes  duvidosos; 
mas,  a  final,  resolveram  acceder  a  esta  petição. 
Opi)ôs-se  o  rei,  exigindo  a  restricta  execução  da 
bulia  dirigida  aos  dous  delegados,  e  appellou  para 
o  papa.  Levado  o  jileito  perante  Innocencio  III,  este 
ordenou  aos  abbades  de  Spina  e  d'Osseira  que,  re- 
novando o  rei  o  juramento  que  já  dera,  levantassem 
as  censuras  ;  que  comj)ellissem  os  contendores,  sob 
pena  de  excommunhão,  a  darem  tréguas  ás  violên- 
cias; que  fizessem  reparar  as  injurias  e  damnos 
mútuos  sobre  cuja  existência  não  houvesse  duvida 
e  que,  finalmente,  ouvindo  as  queixas,  tanto  de 
Aílonso  como  de  suas  irmans,  sobre  os  pontos  con- 
testados 6  examinando  as  respectivas  provas,  se  não 
podessem  reduzi-los  a  amigável  composição,  ins- 
truindo o  processo  o  remettessem  á  cúria  romana, 
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onde  os  litij;aiit('s  deviam  em  tempo  prefixo  enviar 
seus  prorur;id(»res  para  ouvirem  a  sentença  detiui- 
tiva  sobre  aquella  matéria  iij. 

Tinha  decorrido  metade  do  anno  de  i'2i3  no  meio 
desta  liile  judieial.  A  ultima  resolução  pontifícia  não 
pôde  terminá-la,  e  o  litiíi^io  proseg-uiu  ainda  por  três 
annos.  A  vista  do  mandado  do  papa  as  censuras 
contra  o  rei  e  contra  o  reino  levantaram-se  nos  fins 
de  janeiro  de  1214  (ai ;  mas  Affonso  foi  condemnado 
em  cento  e  cincoenta  mil 
morabitinos  a  lavor  das 
infantas.  Era  avultada  a 
somma,  e  elle  recusou 
pagá-la.  Appellando  ain- 
da uma  vez  mais  para 
Uoma,  os  juizes  fulmina- 
ram    novas     excommu- 

iihões  contra  elle  e  de  novo  puseram  interdicto  no 
reino.  Xenliuma  das  partes  se  contentava  com  lhe 
serem  perdoados  os  damnos  que  havia  feito  á  outra  : 
ambas  queriam  que  fossem  amplamente  reparados 
os  que  padecera.  Levado  o  litigio  á  cúria  pela  terceira 
vez,  Innocencio  III  tornou  a  annuUar  as  censuras  e 
ordenou  que  os  castellos  das  infantas,  onde  cilas 
continuariam  a  viver  pacificamente,  se  entregassem 
á  guarda  dos  templários,  de  modo  que  nenhum  mal 
se  podesse  d'ahi  fazer  ao  rei  ou  ao  reino,  com  a  con- 
dição de  que  Affonso  II  nem  por  si  nem  por  outrem 
as  incommíjdasse.  antes  as  defendesse  e  amparasse 
em  tudo  aquillo  quede  direito  lhes  pertencia.  Subs- 
tituindo nesta  commissão  aos  abbades  de  Spina  e 


9.    —  Moeda  de  Airoiiso   II. 


[i)  Innoc.  III,  Epislol.,  L.  16  —  02,  e  nu  Muii.  Lusil.,  P. 
J,  App.  Escril.  7. 

ai  dominica  in  septuagesima  era  laSa  :  Liv.  S  de  AÍTonso 
III,  f.  2.0  no  Arch.  Nacion. 
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dOsseira  o  bispo  de  Burgos  e  o  deão  de  Compos- 
tella,  deterrainava-lhes  que  ])roretlessein  a  um  in- 
quérito sobre  a  justiça  ou  injustiça  com  que  de 
parte  a  parte  se  intentara  a  guerra,  sendo  constran- 
gido a  resarcir  os  damnos  do  offendido  aquelle  que 
sem  direito  tivesse  sido  o  offenòor,  uma  vez  que  o 
primeiro  lhe  não  quizesse  remittir  a  indemnisação. 
Neste  pouto  Innocencio  III,  parecendo  deixar  ainda 
a  porta  aberta  para  novas  duvidas,  insinuava  indi- 
rectamente aos  juizes  que  decidissem  a  favor  do 
rei;  porque,  suppondo,  e  bem,  que  o  testamento  de 
Sancho  1  se  entendia  como  só  relativo  aos  rendi- 
mentos das  terras  legadas  a  suas  íillias  e  não  á  ju- 
risdicção  real  e  eminente  sobre  as  mesmas  terras, 
mandava  que  as  infantas  cedessem  j)or  esse  lado 
sem  restricçào  nem  obstáculo  algum,  devendo  im- 
mediatamente  os  delegados  pôr  em  execução  esta 
sentença  (i). 

Se  abstrahirmos  da  parte  útil,  em  que  o  rei  quasi 
desde  o  principio  cedera,  a  demanda  acerca  do  se- 
nhorio de  Montemor,  de  Alemquer  e  das  outras 
terras  sobre  que  ella  corria  estava  evidentemente 
perdida  para  as  infantas,  e  a  ultima  sujjplica  levada 
em  nome  delias  perante  o  sólio  jjontiíicio  revela 
completo  desalento  e  temor.  Pediam  que  as  derra- 
deiras disj)osições  de  seu  pae  fossem  asseguradas, 
dando-se-lhes  as  íianças  de  castellos  que  elle  esta- 
tuirá com  esse  intuito  ou  cjue,  em  ultimo  caso,  dos 
castellos  reaes  se  entregassem  também  aos  templá- 
rios alguns  iguaes  em  numero  e  força  áquelles  que 
ei'am  obrigados  a  ceder  militarmente.  Ainda  assim, 
pediam  também  ao  papa  mandasse  firmar  pazes  ou, 
ao  menos,  tréguas  entre  ellas  e  o  rei,  sanctificando- 


(i)  Innoc.  111,  i^ulla  de  12   kal.  juu.   19°  pontif.  (1216;  na 
Mon.  Lusit.,  P.     J.App.  escrit.  8. 
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se  o  pacto  que  se  íi/esse  com  o  juramento  dos  ju-ela- 
dos,  haròes  e  pessoas  notáveis.  Innoeeneio  III,  evi- 
lantlo  responiler  ao  prinu'iro  ponto,  deferiu  ao 
segundo  e  ordenou  aos  seus  deleitados  que  fizessem 
assentar  a  paz  ou  treg^uas  com  as  cautellase  lirmeza 
requeridas  e  que  lulminassem  as  censuras  ecclesias- 
ticas  contra  (piem  ([uer  ([ue  i)retcndesse  j)rotrahir 
o  litigio  ou  (piehrar  a  concórdia,  sohre  o  que  resol- 
via Ibsse  deliniti\  a  a  sentença  dos  dous  juizes  u). 

Assim  licou  temporariamente  sopitada  uma  lucta 
intestina  <[ue  durara  por  cinco  annos  e  trouxei-a 
gi"andes  males  a  Portugal ;  que  são  esses  os  Iructos 
sempre  certos  das  discórdias  civis.  Além  das  devas- 
tações feitas  i)or  Affonso  II  nas  terras  de  suas 
irmans  e  dos  outros  damnos  que  deste  succcsso 
para  ellas  resultaram,  devastações  e  damnos  avalia- 
dos era  cento  e  cincoenta  mil  áureos  ou  morabiti- 
nos,  a  entrada  dos  leoneses  pelas  fronteiras  do 
norte,  as  despesas  inevitáveis  da  guerra  e  os  estra- 
gos practicados  pelos  parciaes  das  infantas  deviam 
produzir  ainda  mais  graves  perdas  para  a  coroa. 
Não  era,  porém,  só  isto.  A  mutua  má  vontade  das 
familias  nobres,  divididas  entre  os  dous  bandos, 
j)roduzia  necessariamente  longas  rixas  que  se  lega- 
vam como  herança  de  honra  de  j^aes  a  lilhos.  San- 
gue illustre  correu  por  certo  nestas  contendas,  e  a 
tradição  de  tempos  bem  jiioximos  daquelles,  men- 
cionando uma  anecdola  guerreira  do  esforçado 
Gonçalo  Mendes  de  Sousa  quando  defendia  Monte- 
mor por  D.  Theresa,  tem  por  si  a  probabilidade  de 
verdadeira,  senão  em  todos  os  accidentes,  ao  menos 
no  essencial  (21.  Esta  divisão  da  fidalguia,  parte  da 
qual  no  seu  despeito  contava  o  rei  como  um  011, 


I   Il.id. 

a    Nota  II  no  liia  do  vol. 
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antes,  como  o  principal  dos  adversários,  accumulava 
os  ódios  contra  a  dynastia  do  AtTonso  Henriques, 
ódios  que  se  tinham  começado  a  gerar  no  reinado 
antecedente  entre  os  parentes  e  amig-os  do  nobre 
bispo  do  Porto.  Este  facto,  a  principio  latente  e 
quasi  imperceptivel  nos  monumentos  históricos, 
torna-se  cada  vez  mais  sensivel  até  rebentar  em 
procella  violenta.  É  elle  que  virá  explicar  a  desgra- 
çada sorte  do  successor  de  Affonso  11,  que  de  certo 
o  clero  não  teria  alcançado  expulsar  de  Portug^al,  se 
a  fidalguia  estivesse  unida  em  volta  do  throno  e  se 
nesta  poderosa  classe  não  houvesse  muitos  que  es- 
condiam na  alma  os  próprios  rancores  e  as  malque- 
renças herdadas  de  seus  pães  contra  a  coroa. 

Seg-uindo  attentamente  o  processo  da  contenda 
sobre  os  castellos  de  Montemor  e  Alemquer,  sobre 
a  villa  d'Esgueira  'e  sobre  as  outras  terras  e  bens 
deixados  por  Sancho  I  a  suas  filhas,  é  impossivel 
desconhecer  nos  dij)lomas  expedidos  sobre  aquelle 
negocio  pelo  papa  uma  certa  parcialidade  a  favor 
do  rei.  Não  queremos  dizer  com  isto  que  o  litigio 
teve  uma  conclusão  injusta  no  que  respeitava  a 
D.  Theresa  e  a  D.  Sancha.  Pelo  contrario.  Desde 
que  o  rei  limitara  as  suas  j)retensòes  ao  senhorio 
eminente,  ao  g^overno  militar  dos  castellos  disjju- 
tados,  deixando  livres  as  rendas  para  as  irmans,  a 
justiça  estava  da  sua  parte.  Tal  era  a  tradição  po- 
litica do  reino,  e  embora  o  príncipe  se  estribasse 
num  titulo  inapplicavel,  nem  por  isso  o  direito  era 
menos  verdadeiro,  sobretudo  numa  epocha  em  que 
o  costume  equivalia  inteiramente  á  lei  (i).  Mas  á 
facilidade  com  que  o  papa  mudava  de  juizes  quando 


(i)  O  preambulo  de  varias  leis,  posteriores  ainda  a  esta 
epocha,  no  Livro  das  L.  e  Post.  Ant.  no  Arch.  Nac,  co- 
meça :  Costume  é  e  dès  Iii  dereyto. 
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Adbnso  se  queixava  das  .sentenças  destes,  o  cuidado 
que  mostrava  em  lazer  levantar  as  censuras  contra 
elle.  o  nào-delerimento  á  justa  [>etição  das  infantas 
para  (jue  se  dessem  alguns  castellos  tia  coroa  em 
segurança  da  paz,  ao  ])asso  que  eram  ohrigailas  a 
entregar  os  seus  á  guarda  dos  teiii})larios,  ficando 
assim  á  mercê  destes  ou  antes  do  irmão,  indicam 
uma  henevolencia  demasiada  para  com  o  príncipe 
português.  Ha,  ])orém,  mais  alguma  cousa  no 
procedimento  de  Innocencio  pelo  que  tocava  a 
D.  .Malalda,  ã  j^iedosa  princesa  que  parece  ter 
merecido,  mais  que  suas  irmans,  o  ser  contada  no 
numero  dos  sanctos.  Confirmando  o  testamento  de 
Sancho  I,  o  papa  o  inter})retara,  limitando-o  ao 
ilireito  de  padroado  j»elo  que  pertencia  a  legar 
mosteiros  como  outra  qualquer  propriedade.  ISesta 
parte  elle  considerava  validas  as  ultimas  disposi- 
ções do  monarcha,  sendo  assim  entendidas.  Depois, 
apenas  Sancho  íallecera  o  iiontilice  não  duvidara 
de  confirmar  a  infanta  na  ](osse  de  Arouca,  Tuyas 
e  liouças  1 1 1.  Até  aqui  o  seu  procedimento  explica- 
se  facilmente,  visto  que  a  esta  nova  concessão  se 
deviam  aj)i)licar  as  mesmas  limitações  postas  na 
primeira.  Não  pode,  porém,  deixar  de  j)roduzir 
estranheza  que  logo  no  mês  de  março  do  anno 
seguinte  ii-iict)  o  mesmo  Innocencio  III  confirme 
Alfonso  II  na  posse  de  todos  os  padroados  que  seu 
pae  possuirá  Í2j,  isto  quando  mais  acceso  andava  o 
litigio  entre  o  rei  e  D.  Mafalda.  Era  a  questão  de 
pequena  monta,  se  attendcrmos  ao  direito  canónico, 
segundo  o  qual  o  padroado  dos  mosteiros  poucas 


(i    Innoc.  III.  Epist    i4  —  ii.í. 

2    Hiilla   IO   kal.    april.     lõ"    poiílil'     ii.i    (\n\.    ilt,   M.   2, 
•  i5,  1".  4.  no  Arch.  Saciou. 
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vantagens  materiaes  oíTerecia  (i)  ;  mas,  na  realidade, 
tanto  entre  nós  como  nos  outros  paizes  elles  cons- 
tituíam uma  verdadeira  pi^opriedade  para  o  pa 
droeiro,  o  qual  absorvia  a  maior  e  melhor  porção 
das  suas  rendas  (2).  Innocencio  não  o  ignorava  (3), 
nem  que  a  demanda  era  por  isso  sustentada  com 
tanto  afíinco ;  mas,  quer  elle  tivesse  diante  dos 
olhos  o  rigor  do  direito,  quer  a  realidade  dos 
factos,  é  evidente  que  a  ultima  bulia  annullava  a 
confirmação  anterior,  que,  justamente,  se  referia 
aos  padroados  dos  três  mosteiros,  segundo  a  inter- 
pretação dada  por  elle  próprio  ao  testamento  de 
Sancho  I. 

Havia,  pois,  claramente  da  parte  do  paj^a  certa 
vontade  de  favorecer  o  rei.  Nascia  isto  de  elle  ter 
satisfeito  ás  queixas  e  pretensões  do  clero,  apesar 
da  lei  da  amortisação,  que  não  tardara  nem  podia 
tardar  a  ser  infringida?  E'  fácil  de  crer;  mas  a  na- 
tureza de  outros  negócios  ([ue  então  se  tractavam 
entre  Portugal  e  Roma  melhor  explicariam  o  favor 
do  pontífice.  Escriptores  modernos,  e,  até,  protes- 
tantes, tèem  procurado  vindicar  a  memoria  de 
Innocencio  III  da  mancha  de  interesseiro  eattribuir 
a  sua  indubitável  ambição  politica  á  idéa  que  fazia 
da  omnipotência  papal.  Sem  doscímhecermos  que 
Innocencio  fosse  um  desses  caracteres  enérgicos, 
dessas  intelligencias  summas  que  muitas  vezes  não 
apparecem  durante  centenares  de  annos,  receamos 
que  o  esj)irito  de  reacção  contra  o  systema  liistorico 


(ij  liiegger,  Jus  Can.  P.  3,  Tit.  38  passim.  -  Boehmer, 
Decretai.  L.  3,  Tit.  38  pass. 

2)  Ribeiro,  Mein.  de  Litter.  cia  Acad.,  T.  6,  p.  8  e  29.  — 
Ideai,  Dis.sert.  Chronoi.,  T.  4,  p.  141  e  segg.  -  Idem,  Reflex. 
Hislor.,  P.  I,  p.  50  e  srgg. 

(3)  Re.scriplo  de  liinoc.  III  de  15  kai.  sepl.  12."  do  iton- 
tif.  :  Mem.  de  Litter.  cit.,  p.  8.  . 


I.IVKO    IV 


lio  século  passiulu  iiitlua,  ás  vezes,  demais  no  animo 
dos  que  hoje  escrevem  :  receamos  que,  assim  como 
se  liuscava  na  Instoria  a  prova  de  uma  doutrina  ou 
opinião,  em  vez  de  se  })uscar  saber  o  (pic  ei-a  ((ue  a 
historia  provava,  agora  venhamos  a  ser  demasiacU) 
absolutos  nas  nossas  conclusões  pelo  novo  modo  de 
ver  as  cousas  e  os  indivíduos  dos  tempos  passados. 
\em  é   possivel   que   o  temor  de   i)arecer   parcial 
ponha  ás  vezes  quei)ra  na  im[)arcialitlade.  A  crença 
de  que  este  pa[»a  tinha  sido  condemnado  ás  penas 
infernaes,  a  qual  vogou  na  Europa  de[)ois  da  sua 
morte,  estribava-se  em  algumas  antecedcncias,  e  a 
accusação   de   cubica    e   avareza    dirigida,   não    só 
contra  a  cúria  romana,    mas   também    contra  elle 
pessoalmente,  por  escriptores  coevos  e  acreditados 
não  parece  que  se  haja  absolutamentededespiezari  I). 
Innocencio   era   homem,  embora   grande  ;  c  numa 
epocha  de    profunda   corrupção,  que  admira    bus- 
casse por  modos  menos  puros  obter  o  ouro  de  que, 
talvez,    não    raro  careceria   para    realisar    as    suas 
vastas   concepções  ?  O  que  se  passou  entre  elle  e 
Sancho  I  sobre  a  questão  do  censo  não  o  abona  em 
extremo  ;  advertido   o   que,    contentar-nos -hemos 
com  apontar  os  factos,  deixaiulo  ao  leitor  o  deduzir 
delles   as   conclusões  ou   as   sus[»cilas    (|ue   a    sua 
consciência  lhe  dictarem. 

Apenas  começada  a  de[)I()ravel  contenda  cuja 
origem  e  desfecho  temos  narrado,  Affonso  II 
escolheu  pessoas  de  confiança  que  em  Roma  vi- 
giassem pelos  seus  interesses  e  os  promovessem 
com   efíicacia.    Foram  o   bispo   de  Lisboa,  Sueiro, 


I  Raynald.  ad  ann.  laiti,  ;?  ir  e  12  <■  ['"irnry,  Hisl.  Fretes. 
L.  ::,  S  62.  —  Itad.  de  Dicelo.  Yiiiafí.  Hist  "707  -  Maltii 
Paris  ad  anu.  I2i3  p.  iiiilii  a'35. 
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e  O  deão  da  mesma  Sé,  mestre  Vicente,  os  escolhidos 
para  esse  ílm  (i).  Aquelles  activos  ecciesiastieos, 
acliando-se  em  Itália,  preparavam-se  para  vir  a 
Portugal  já  em  abril  de  1212,  talvez  porque  o  estado 
dos  negócios  exigia  que  os  tractassem  pessoalmente 
com  o  rei.  E'  de  crer  que  ás  suas  diligencias  se 
devesse  a  bulia  de  confirmação  da  coroa  de  que 
anteriormente  falámos  e  a  dos  padroados,  expe- 
didas ambas  no  mès  antecedente.  Se  na  primeira  o 
papa  não  se  esquecera  dos  censos  decorridos, 
agora,  aproveitando  a  partida  dos  dous  agentes, 
renovou  as  instancias  sobre  este  objecto.  Desde  o 
temjío  de  Aflbnso  I  eram  os  arcebispos  de  Braga 
os  encarregados  de  receber  os  dous  marcos  de  ouro 
annuaes  e  de  os  remetter  para  Roma,  e  por  isso 
Innocencio,  mandando  apresentar  ao  rei  pelo  bispo 
e  pelo  deão  os  titulos  em  virtude  dos  quaes  Por- 
tugal era  obrigado  áquelle  tributo,  ordenava-lhe 
que  entregasse  ao  arcebispo  eleito,  Pedro,  as 
som  mas  que  se  devessem  dos  annos  até  então  de- 
corridos (2).  Esta  repetição  da  exigência,  acompa- 
nhada dos  diplomas  em  que  se  estribava  um  direito 
que  devia  ser  bem  conhecido,  persuade  que  o  prin- 


(x)  Sciatis  quod  ego  suiu  multuiu  tlebitor...  domno 
S.  Ulixbon.  episcopo...  pro  eo  quod  ipse  servivit  mihi 
multam  tam  apud  Romam  quam  in  regno  meo  in  causa 
que  vertebatur  inter  me  et  sorores  meãs  super  castris 
moutis  maioris  et  alenquer,  de  quibus  ipsíe  teneltant  me 
exhereditatum  et  juvit  me  ad  hereditationem  predictorum 
castrorum  in  sentencia  a  domino  papa  innocencio  tercio 
optenta  suj^er  iisdem  castris  :  Carta  de  Protecç.  a  D. 
Sueiro  :  era  i255.  Gav.  i,  M.  3,  n.°  14  no  Arch.  Nacion.  —  Na 
Gav.  3,  M.  I,  n."  10  encontra-se  uma  doa(,"ãn  a  mestre  Vicente 
peb)S  mesmos  motivos. 

(2)  Innoc.  Ilí.  Epist.  8kai.  maii  i5  "  ponlif.  [i-2i2>.  Gav.  16, 
M.  2,  n."  i5,  f.  2  V.  e  3. 
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cii>e  oppuseni  alguinas  ílilliculdades  á  solarão  do 
censo.  A  repuo^iiancia  da  coroa  portuguesa  a  reco- 
nhecer por  este  meio  a  supremacia  tempoi'al  dos 
[)ontillces  começara  a  ai)parecer  a[)cnas  ol)tida  a 
concessão  do  titulo  real.  Allbnso  Henriques  nunca 
pagara  os  dous  marcos  d  ouro,  e  Sancho  I  só  o 
fizera  depois  de  larga  resistência  e  constrangido 
pela  necessidade.  Não  era  muito  que  Afíbnso  II, 
tão  aterrado  ao  poder  e  ao  dinheiro  como  as  dis- 
córdias com  os  membros  da  sua  família  o  mostra- 
vam, seguisse  nesta  parte  os  vesligios  do  avô  e  do 
pac.  Agora,  porém,  elle  precisava  do  lavor  de 
Koma,  e  o  papa  aproveitava  o  ensejo  para  obter  os 
censos  devidos.  AÍTonso  II  protrahiu  a  conclusão  do 
negocio,  ou  porque  esperava  terminar  pelas  armas 
a  contenda  que  o  tornava  dependente  da  cúria  ou 
porque,  entretido  em  se  defender  da  aggressão  dos 
leoneses,  achou  nas  inquietações  publicas  desculpa 
das  demoras.  Mas,  feita  a  paz  com  Leão  e  reduzidas 
as  questões  sobre  Montemor  e  Alemquer  a  termos 
judiciaes,  faltavam  todos  os  pretextos.  InnocenciolII 
enviou-lhe  então  um  seu  familiar,  frei  Gonçalo, 
hespanhol  de  nação  e  legado  na  Península,  o  qual 
parece  ter  vindo  a  Portugal  unicamente  para  con- 
cluir aquelle  negocio,  visto  não  se  encontrar  nenhum 
outro  vestígio  da  sua  estada  neste  paiz.  A  occasião 
eraopporluna  :  frei  Gonçalo  achava-se  em  Coimbra 
nos  lins  de  i;íi3,  istoé,  na  conjunctura  em  que  mais 
acceso  andava  o  litigio  e  em  que  sobre  Afíbnso  II  e 
sobre  o  reino  pesavam  as  censuras  que  os  abl)ades  de 
Spina  e  de  Osseira  ainda  não  tinham  levantado. 
Nestas  circumstancias  o  rei  de  Portugal  abriu  os 
.seus  cofres,  e  o  legado  apostólico  recebeu  ■J:'3()omo- 
rabitinos,  equivalentes  a  56  marcos  de  ouro,  e 
estes  a  vinte  e  fiito  annos  de  censo.  Vinte  e  oito 
annos  eram  um  período  que  abrangia  todo  o   rei- 
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nado  de  Sancho  I  e  o  tempo  já  decorrido  do  rei- 
nado presente.  Aquelle  monarcha  havia,  porém, 
pago,  segundo  as  maioresprobabilidades,  os  censos 
vencidos  até  1198  ou  1199,  e,  portanto,  a  divida 
real  não  podia  exceder  a  metade  da  somma  recebida 
por  frei  Gonçalo.  Todavia,  ou  porque  faltassem 
clarezas  do  anterior  pagamento  ou  porque  ao  rei 
não  conyiesse  disputar  sobre  tal  matéria  naquella 
conjunctura  ou  por  outro  qualquer  motivo  hoje 
ignorado,  é  certo  que  Affonso  II  pagou  indevida- 
mente 1:680  morabitinos  ao  legado,  recebendo  delle 
quitação  geral  até  o  fim  de  dezembro  de  I2i3. 
Seguiu-se  a  isto  levantarem-se  as  censuras  poucas 
semanas  depois,  e  encaminhar -se-lhe  rapidamente 
desde  então  o  processo  que  absorvia  quasi  todas  as 
suas  attenções  para  uma  conclusão  favorável  (i). 

A  fim  de  não  cortar  o  fio  da  narrativa  de  uni 
litigio  que  no  meio  de  varias  phases  se  protrahiu 
até  i2i(3  deixámos  de  refeiúr  outros  successos  polí- 
ticos que  nesse  meio  tempo  occorreram  e  que  não 
interessam  menos  á  historia  daquella  epocha.  Cabe 
aqui  fazê-lo.  Das  cinco  filhas  de  Sancho  I  eram  as 
mais  moças  Branca  e  líerengaria.  Branca  seguira  a 
fortuna  de  Theresa  e  de  Sancha.  Mafalda,  j)orém,  e 
Berengaria  ou  haviam  cedido  á  vontade  de  seu 
irmão  ou  só  lhe  haviam  opposto  uma  resistência 
moderada  e  legal  ;  a  primeira  pela  Índole  timida  e 
piedosa  de  que  era  dotada;  a  segunda,  talvez, 
porque,  ainda  em  curta  edade,  não  podia  intervir 
naquellas  tristes  contendas.  Mais  felizes,  todavia, 
que  suas  irmans,  emquanto  estas  combatiam  para 
salvar  a  herança  paterna  conquistavam  ellas  pacifi- 
camente dous   thronos  da  Europa..  Waldemar   II, 


(I)  Nota  III  no  íiin  do  vol. 
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rei  de  Dinaiiuirca,  i>assaiid()  a  segundas  núpcias, 
escolheu  por  consorte  a  ultima  ii2i4)  (i),  sem  que 
seja  taeil  adivinhar  por  que  serie  de  eircumstancias 
e  por  intervenvão  de  quem  um  [trineipe  das  regiões 
horeaes  desposou  a  lilha  orphan  de  um  monareha 
do  extremo  occidente.  Seria  por  influencia  da  tles- 
gra^ada  Ingerburge,  irman  de  Waldemar  e  rainha 
de  França,  de  quem  Philippe  Aug^usto  se  conser- 
vara divorciado  dez  ainios  e  com  quem  de  novo  se 
unira  ?  Seria  Waldemar  o  príncipe  que  as  antigas 
memorias  dizem  ter  vindo  á  frente  dos  dinamar- 
queses na  cruzada  de  1189,  e  datariam  daquella 
epocha  as  suas  relações  com  a  corte  de  Portugal? 
Nessa  hypothese,  porém,  fora  esse  illustre  cruzado, 
não  o  sobrinho,  mas  o  irmão  de  Knud  VI.  Interviria 
neste  negocio  a  antiga  condessa  de  Flandres,  The- 
resa,  viuva  de  Philippe  dAlsacia,  a  qual  pouco 
antes  obtivera  para  seu  sobrinho  Fernando  a  mão 
de  Joanna  de  Flandres?  Ignoramo-lo.  O  que  é  certo 
é  que  Berengaria  partiu  para  a  Dinamarca  dous  ou 
três  annos  depois  da  morte  de  seu  pae.  A  virtude  e 
bondade  de  Margarida  deBohemia.  primeira  mulher 
de  Waldemar,  chorada  ainda  pelos  dinamarqueses, 
tornava  difficultoso  para  a  nova  rainha  o  fazer-se 
amar  dos  súbditos  do  marido.  Alem  disso,  o  caracter 
de  Berengaria  participava  do  de  seu  pae  e  de 
seu  irmão  :  amava  com  ardor  o  ouro,  e  o  povo 
attribuia-lhe  as  novas  exacções  que  sobre  elle 
pesavam.  Mais  feliz,  todavia,  que,  Margarida,  esta 
pi'incesa  viveu  largo  tempo,  deixando  a})t')s  si  três 
lilhos,  todos  os  quacs  cingiram  successivamente  a 


I  Ari  iIp  \<-iir.  l«'s  Dat.,  T.  2.  P.  a.  p  21S  p  2tç(.  —  Alai 
Ict.  Hist.  «k-  Daiiiieiii..  T.  '3,  L.  3.  —  Dahliiiaim,  C.escli.  v. 
Daennemark.  2  B.,  K.   õ. 
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coroa  dinamarquesa  (i).  Ao  mesmo  tempo  que  esse 
consorcio  se  eiíeituava  os  successos  que  occorriam 
na  Hespanha  preparavam  indirecta  e  inesperada- 
mente o  de  Mafalda.  Emquanto  o  rei  de  Portugal 
se  entretinha  em  luctas  civis,  estéreis  para  o  en- 
grandecimento do  seu  paiz  e  para  a  gloria  do  cliris- 
tianismo,  os  de  Castella  e  de  Leão  aproveitavam  o 
tempo  colhendo  os  Iructos  da  victoria  das  Navas, 
em  que  Affonso  IX  não  tivera  parte  alguma  e  onde 
as  tropas  portuguesas  tão  denodadamente  haviam 
pelejado.  Affonso  VIII  proseguira  a  guerra  na  pri- 
mavera de  I2i3  e  tomara  successivamente  vários 
logares  e  castellos  dos  sarracenos  emquanto  o  rei  de 
Leão,  jiassando  as  suas  fronteiras  do  sul,  ajudado 
j)or  vários  cavalleiros  castelhanos  cujo  serviço 
aquelle  príncipe  lhe  facultara,  se  apoderava  de 
Alcântara  sobre  o  Tejo  e,  marchando  depois  para  o 
sueste,  accommettia  inutilmente  Cáceres.  Uma 
grande  fome  que  então  opprimia  a  Península  e 
vários  accidentes  menos  prósperos  daquella  cam- 
panha trouxeram  umas  tréguas  entro  cliiástàos  e 
mussulmanos,  tréguas  que  duraram  por  algum 
tempo.  Mas  Affonso  YIII,  querendo,  segundo  se 
diz,  aproveitar  este  ensejo  para  associar  seu  genro 
ás  emprezas  militares  que  delineava  contra  a  Gas- 
cunha,  convocou-o  para  umas  vistas  em  Palencia, 
aonde  logo  se  dirigiu  a  esperá-lo,  para  alli  tracta- 
rem  pessoalmente  o  negocio.  Accommettido,  porém, 
de  grave  enfermidade  no  caminho,  falleccu  na 
aldeia  de  Guttierre  Munós  no  districto  de  Arevalo, 
onde  o  tinham  vindo  encontrar  sua  mulher  e  seus 
filhos.  Correu  depois  voz  ([ue  lhe  abbreviara  a 
existência  o  haver-se  recusado  o  rei  de  Portugal  a 
celebrar  a   conferencia   nos  estados  do  sogro,  eni- 

(I)  Ihid. 
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l)ora  l*al(MU'ia  lossi'  a  ulliiiia  [Mivoai.ão  du  IVoíiteira 
castelhana.  Assim  acabou  mais  cheio  de  j^loria  que 
ih'  dias  uui  lios  maiofes  ])riucipes  de  tjue  a  Hes- 
panha  piule  coui  razão  ulanar-se  iii. 

A  coroa  de  Castella  recaía  num  rei  menino. 
Henrique,  único  lilho  varão  que  restava  dos  que 
Aílonso  VIII  houvera  de  sua  mulher,  D.  Leonor 
d'Iniílaterra.  contava  pouco  mais  de  dez  annos.  A 
rainha  viuva  apenas  sobreviveu  alguns  dias  ao 
marido,  e  o  leme  tio  estado  parecia  ficar  ao  desam- 
paro. O  ensejo  excitava  e  íavorecia  as  ambições.  A 
rej)udiada  rainha  de  Leão,  Berengaria,  irman  mais 
velha  do  herdeiro  do  throno  e  que  residia  desde  a 
epocha  do  divorcio  nos  estados  de  seu  pae,  era  a 
tutora  natural  de  Henrique  e  por  tal  foi  declarada. 
A  i)oderosa  iamilia  dos  Larasdisputava-lhe,  porém, 
o  jiasso,  e  a  rainha  teve  de  ceder  a  tutela  ao  conde 
Álvaro  Nunes  de  Lara,  o  membro  mais  notável 
daquella  iamilia.  Assenhoreado  do  supremo  poder, 
o  conde  só  cuidou  em  abater  os  seus  émulos  e  em 
tornar  impossível  pai'a  Berengaria  o  recuperar  a 
situação  que  perdera.  Em  nome  do  rei,  que  trazia 
sopeado,  practicava  todo  o  género  de  violências, 
não  respeitando  a  própria  rainha  de  Leão,  a  qual 
privou  Idos  senhorios  que  Allonso  \'III  lhe  legara, 
pretendendo,  até,  que  saísse  do  território  caste- 
lhano. Tinha  Berengaria  parciaes,  e  o  systema  do 
governo  adoptado  jielos  Laras  não  era  o  mais  pró- 
prio para  lhes  conciliar  amigos.  Lembrou-se  então 


I  Hod.  Tolet..  L.  8,  c.  i3,  14,  i5.—  Luc.  Tud.,  p.  iii.  — 
Anual.  Toled.  i  ad  ann.  ^Cron.  Gener.,  f.  899  v.  e  400.  Em 
Rodrigo  de  Toledo  nada  se  lê  relativo  á  reciisação  de 
Allonso  II  e  ao  eíleito  (jiie  isso  produziu  no  aniiuo  do  rei 
enfermo.  .\l)ona  o,  apenas,  a  pouco  segura  narrativa  da 
Crónica  General. 
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O  tutor  de  formar  allianças  fora  do  reino,  buscando 
para  o  seu  pupillo  uma  esjjosa  que  lhe  servisse  a 
elle  de  dócil  instrumento  pára  melhor  o  dominar. 
Mafalda,  a  irman  do  rei  de  Portugal,  pela  brandura 
do  génio,  pelo  ascetismo  em  que  vivia  e  pela  ignorân- 
cia do  mundo  estava  apta  para  o  intentado  fim,  ao 
mesmo  tempo  que,  sendo  de  maior  idade  que  o  rei 
de  Castella,  nada  mais  natural  do  que  adquirir  em 
seu  animo  decisivo  predominio.  Por  outra  parte 
AíFonso  II  diligenceava  a  realisação  deste  con- 
sorcio, e  mestre  Vicente,  o  deão  de  Lisboa,  era  o 
seu  agente  em  Castella  para  esse  íim  (i).  O  hábil 
ministro  em  breve  trouxe  o  negocio  a  conclusão, 
e  Mafalda  foi  tirada  da  obscuridade  de  um  mos- 
teiro para  subir  ao  princif)al  throno  da  Hespanha. 
Elevada  á  categoria  de  rainha,  ella  adquiriu  aos 
olhos  do  irmão  titulos,  senão  mais  legitimos,  ao 
menos  mais  sólidos,  para  possuir  o  que  seu  pae  lhe 
legara.  E'  assim  que  parece  terem  terminado  as  dis- 
córdias com  Mafalda,  aquém  vemos  conservar  paci- 
ficamente depois  o  senhorio  dos  mosteiros  e  bens 
que  lhe  eram  disputados,  sem  que  appareçam  ves- 
tígios de  que  se  continuasse  e  concluisse  o  pro- 
cesso [a). 


(i)  Qui  adjuvisti  sororem  meam  D.  Mah.  esse  reginam 
in  Castella  :  Doaç.  a  mestre  Vicente  na  Mon.  Lusit,  L.  i3, 
c.  24. 

(2)  Rod.  Tol.,  L.  9,  c.  I  e  segg.  —  Em  novembro  de  laij 
Aflbnso  II  ordenava  ás  auetoridades  seculares  e  ecclesias- 
ticas  que,  se  acontecesse  elle  morrer,  se  entregassem  a 
D.  Mafalda  ou  a  quem  ella  mandasse  para  as  receber 
quaesquer  rendas  que  lhe  pertencessem  e  que  estivessem 
ainda  em  poder  delle :  Liv.  3  dAlionso  III,  f.  25. — Veja-se 
também  a  Nova  Malta,  T.  I,  p.  23i,  nota  ii5,  e  T.  2,  p.  19, 
28  e  segg.  Nas  inquirições  ile  1220  (Liv.  i  de  Inquir.  d'.\f' 
ibnso  II,  f.  33  v.  no  Arch.  Nacion.)  no  titulo  do  julgado 
d'Arouca,   ;lè-se  :    Et  bomines    monasterii    qui    morantur 
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(J  comle  Alvaio  Nunos.  (jue  viera  pcssoalnuMiU' 
a  Portut^al  para  se  realisar  o  onlaee  do  seu  pu[>iil() 
i-oni  1).  Mafalda,  conduziu  a  inianta  portuguesa  a 
Castella,  onde  o  consorcio  foi  logo  celebrado  (i). 
Mas  Berengaria,  que  previa  as  consequências  de 
semelhante  consorcio,  trabalhou  activamente  con- 
lorme  se  diz  e  e  provável,  para  que  Innocencio  III 
o  annuUasse  com  o  pretexto  de  próximo  parentesco, 
(londescendeu  o  papa,  e  o  casamento  loi  dissolvido 
antes  de  chegar  o  movo  rei  á  idade  de  se  unir  com 
sua  mulher  i2).  A  ])romi)tidão  com  que  o  tutor 
acceitou  a  resolução  do  pontilice  mostra  que  ou  elle 
receava  que  as  censuras  ecclesiasticas,  as  quaes 
necessariamente  seriam  lulminadas  no  caso  de  re- 
sistência, dessem  demasiada  lorça  ao  partido  de 
Berengaria,  ou,  porventura,  já  revolvia  na  mente 
outros  desígnios,  não  sendo,  acaso,  infundada  de 
todo  a  voz  que  correu  de  que  ainda  depois  do  divor- 
cio elle  procurava  conservar  aalliança  de  Portugal, 
sollicitando  para  si  i»roprio  a  mão  de  D.  Mafalda, 
a  qual,  havendo  residido  algum  temjio  em  Castella 


extra  cautuiii  ante  quani  vcnirel  rejjina  pectabant...  et 
de  isto  nihil  modo  íaciunt  propter  reginuni.  Note-se  que 
isto   era  já    em  1220. 

ii  Cuni  MaFaldam  iiliani  regis  Portugallia?  adduxisset  : 
Uoder.  T<)l.,Liv.  9,  c.  2.  O  comiiium  dos  historiadores  põem 
este  consorcio  algum  tempo  depf)is.  Flores  iRey.  Cathol. 
T.  I.  p.  42y  ,  á  vista  dos  documentos  suppõe-no  já  feito  no 
meado  de  121Õ.  A  doação  á  ordem  dAviz  por  D.  Mafalda 
do  que  tinha  em  Seia  Nova  Malta,  T.  i,  p.  23,  nota  ii5), 
datada  de  2  idus  januarii  1210,  é  :  Datam  Baneis,  2.°  idas 
januarii  era  i253.  Se  entendermos  Bafios  pela  palavra 
Baneis,  ella  se  dirigia  provavelmente  nessa  conjunclura  á 
corte  de  Castella. 

2'  Roder.  Tolet.  e  Flores,  Reyn.  Cathol.,  loc.  cit.  O  arce- 
liispo  de  Toledo  não  lala  das  diligencias  de  Berengaria, 
de  que  só  íaz  menção  a  Cron.  General,  f.  ^01  v. 
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apesar  de  repellir  as  pretensões  de  D.  x\lvaro, 
voltou  eiiíiin  á  pátria,  onde  tomou  o  véu  no  mos- 
teiro de  Arouca,  dedicando  o  resto  dos  seus  dias  ao 
exercicio  das  virtudes  monásticas  (i). 

Mediocre  guerreiro  e  pouco  de  temer  para  os 
estranhos,  o  filho  de  Sancho  I  parece  ter  sido  só 
dominado  por  um  desejo  commum  e  natural  nos 
príncipes,  o  de  augmentar  os  recursos  da  coroa  e  a 
influencia  do  poderio  real.  O  que  se  passara  du- 
rante cinco  annos  devia  ter  levado  os  espíritos  a 
reflectirem  na  questão  mais  importante  para  qual- 
quer povo,  a  do  direito  de  propriedade.  Das  pre- 
tensões de  Allbnso  II  acerca  de  suas  irmans  e  das 
doutrinas  a\  isigothicas  sobre  a  não-alienação  dos 
bens  públicos  que  elle  a  principio  invocara,  pos- 
toque  attribuindo-as  a  uma  origem  que  nas  idéas 
do  tempo  lhes  dava  maior  sancção  moral,  seguia-se 
que  as  doações  de  terras,  quer  aos  nobres,  quer  ao 
clero,  quer  aos  concelhos,  feitas  pelos  reis  ante- 
riores, constituíam  uma  serie  de  actos,  senão  ille- 
gaes,  ao  menos  transitórios  e  dependentes  da  von- 
tade do  successor  da  coroa,  que  por  essas  mercês 
se  podia  dizer  defraudado.  Por  muito  rudes  que 
fossem  os  homens  daquellas  eras,  as  formulas  da 
administração  da  justiça,  os  princípios  de  direito 
que  serviam  já  nos  tribunaes  para  a  resolução  dos 


(i)  Roder.  Tolet.  1.  cit.  —  Cron.  Gener.  ibid.  —  Salazar 
de  Castro  (Casa  de  Lara,  T.  3,  p.  56i  rejeita  esta  voz  que 
correu  (fertur,  diz  llodrigo  Ximenesi  como  fabulosa,  com 
o  fundamento  de  que  já  o  conde  era  casado,  difíiculdade 
pouco  grave  para  aquelles  tempos,  em  que  a  ambição 
facilmente  sabia  com  o  pretexto  de  falsos  ou  verdadeiros 
parentescos  quebrar  esses  laços.  A  demora  de  Mafalda 
em  Castella  até  depois  da  morte  de  Henrique  parece 
deduzir-se  do  docuiuento  de  novembro  de  1217  que  acima 
citámos  :  L.  3  de  Aiíonso  111,  f.  3.5. 
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pleitos  e  mil  outras  (.•ircuiustaucias  da  vida  civil 
nos  provam  que  o  conhecimeuto  dos  diversos  modos 
de  possuir  e  o  desejo  de  fixar  as  condivões  da  pro- 
priedade estavam  mais  ou  menos  generalisados.  A 
declaração  explicita  de  Allonso  II,  de  que  o  rei  não 
podia  conceder  hereditariamente  senhorios,  terras 
e  padroados,  leita  acerca  de  tão  eminentes  perso- 
nagens como  eram  suas  próprias  irmans,  não  podia 
deixar  de  proiluzir  viva  impressão  nos  ânimos, 
sobreluilo  nos  da  nobreza.  Dacjui,  talvez,  proce- 
deria em  parte  o  lavor  que  as  infantas  acharam  em 
certo  numero  de  fidalgos  que  seguiram  a  sua  ior- 
tuna.  princijjalmente  mancebos,  muitos  dos  quaes 
receariam  que  lhes  fossem  disputados  algum  dia 
os  bens  havidos  da  coroa  por  seus  pães  e  avíis  com 
a  natureza  de  hereilitarios.  \a  verdade,  a  contenda 
havia  em  breve  tomado  outro  aspecto,  abandonadas 
pelo  rei  as  primeiras  pretensões  apenas  encontrara 
resistência:  nada.  porém,  mais  fácil  do  que  renová- 
las  acerca  de  outros  quaesquer  indivíduos  ou  famí- 
lias que  houvessem  recebido  dos  anteriores  prín- 
cipes mercês  de  terras  e  propriedades. 

Accrescia  ainda  mais  uma  circumstancia  relativa 
á  actjuisição  de  hei*damentos  ou  direitos  domini- 
eaes  sobre  elles  para  suscitar  contendas  entre  a 
coroa  e  os  particulares.  Os  institutos  pios  icomo  os 
hospitaes  e  albergarias»,  as  ordens  militares  e  os 
nobres  mancommunavam-se  com  os  villãos  e  a  troco 
de  certa  somma  ou  de  um  cânon  annual  tornavam 
extensivos  ás  propriedades  tributarias  os  próprios 
privilégios,  diminuindo  assim  as  rendas  ])ublicas. 
Uma  cruz  erguida  sobre  a  terra  não  privilegiada, 
um  signal  que  indicasse  a  qualidade  de  immune 
bastavam  para  a  defender  dos  exactores  fiscaes  ; 
porque,  segundo  a  forma  das  cruzes  ou  jíclos  mar- 
cos e  padrões,  se  entendia  ter  nella  dominio  directo 


66  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

um  instituto  de  caridade,  uma  das  ordens  de  eaval- 
laria  ou  algum  fidalgo.  O  simples  facto  de  se  haver 
creado  num  casal  o  filho  de  qualquer  cavalleiro 
obstava  a  que  ahi  se  cobrassem  contribuições.  Havia 
nisto  um  grande  abuso,  ao  qual  se  procurara  pôr 
termo  na  assembléa  de  1211,  prohibindo-se  aos  hos- 
pitaes  o  defraudarem  por  tal  arte  a  fazenda  pu- 
blica e  tornando  de  nenhum  efleito  para  esse  fim 
todos  os  demais  privilégios  (i),  isto  é,  os  das  ordens 
e  os  da  fidalguia.  Aquella  lei,  todavia,  não  só  foi 
impotente,  como  quasi  todas  as  que  então  se  pro- 
mulgaram, mas  também  tinha  o  inconveniente  de 
estabelecer  que  os  bens  de  raiz  já  exemi)tos  das 
contribuições  por  semelhante  meio  voltassem  ao 
antigo  estado.  Era  mais  um  motivo  de  futuras  dis- 
córdias entre  o  rei  e  as  classes  privilegiadas,  cujos 
interesses  neste  ponto  concordavam  com  os  desses 
agricultores  que  haviam  trocado  impostos  e  exac- 
ções  de  diversas  espécies  por  um  censo  menos 
pesado. 

A'  doutrina  de  não  ser  licito  alienar  absoluta- 
mente as  terras  da  coroa  e  ao  desejo  de  pôr  bar- 
reiras ao  abuso  condemnado  na  assembléa  de  Coim- 
bra attribuimos  nós  um  facto  que  os  monumentos 
nos  apresentam  pela  primeira  vez.  Falamos  das 
confirmações  geraes.  Chamando  perante  o  rei  os 
titulos  j)elos  quaes  as  corporações  ou  os  indivíduos 
possuíam  propriedades  outr'ora  publicas,  fácil  era 
examinar  quaes  herdamentos  se  continham  ou  não 
continham  nas  concessões  anterioi^es.  fazendo-se  ao 
mesmo  tempo  reconhecer  que  dependia  do  chefe  do 
estado  a  prorogação  da  mercê.  Durante  os  annos 
que  passaram   desde   a   temporária    conclusão  do 


(i  Liv.  das  Leis  e  Postur.  Ant.  :  Lei  11  no  Arcb.  Nacion. 
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lanioso  litigio  até  c-oinec-arcm  as  lactas  com  o  clero 
achamos,  com  clloilo,  Allonso  11,  quer  na  capital, 
quei'  discorrendo  pelas  províncias,  exclusivamente 
entretido  em  confirmar  as  mercês  íeitas  ]»elos  seus 
antepassailos.  confirmavões  em  que  entraram  não 
só  os  titulos  dos  nobres  e  do  clero,  mas  até  os  íoros 
das  povoações.  Todavia,  uma  i)arte  dos  barões  e 
eavalleiros  parece  lerem  recusado  reconhecer  no 
rei  o  direito  de  annuUar  as  dadivas  Teitas  pelos 
seus  preilecessores,  tlesilenhando  aceitar  a  contir- 
mação.  Assim  se  explica,  pelo  menos,  a  existência 
de  innumeraveis  cartas  de  doação  que  nos  restam, 
ou  oriífinaes  ou  confirmadas  st»  em  reinados  ])oste- 
riores  ou,  emfiin,  lançadas  accidenlalmente  em  re- 
gistos mais  modernos  sem  coulirmação  (ii.  Não  é 
hoje  i>ossivel  discernir  se  ioi  o  rei  que  exigiu  dos 
donatários  o  reconhecerem  por  este  modo  a  dou- 
trina que  o  chefe  do  estado  proclamara  ou  se  foi 
uma  parle  delles  que,  para  assegurarem  a  ])osse 
tranquilla  do  que  ])ossuiam,  pediram  ao  rei  (jue, 
mandando  transcrever  em  novos  di[)lomas  os  anti- 
gos, lhes  accrescentasse  a  declaração  solemne  de 
que  reconhecia  a  concessão,  dando  assim  firmeza 
á  propriedade  não-patrimonial,  indirectamente  aba- 


[i>  A  (lescoiiliança  <le  .1.  V.  líiheiro  Meinor.  para  a  Ilist. 
das  Confirmai,'.  (!«■  que  os  diplomas  régios  de  doação  ante- 
riores a  estas  coníirmaenes  e  nellas  não  contidos  sejam 
fafsos  é  evidentemente  iiia<lmissi\  el.  Existem  muitos  ori- 
ginaes,  cuja  genuidade  resiste  ao  mais  se^■ero  exame. 
Nesta  parle  Riljeirõ  caiu  ainda  uma  vez  em  erro  por 
alístraliir  ilos  fartos  liislorieos  que  motivam  a  existência 
de  taes  documentos,  aliás  diCficil  de  explicar  só  á  luz 
diplomática.  O  que  dizemos  no  texto  salvaria  a  sua  auttien- 
tieiílade,  se  os  próprios  caracteres  intrínsecos  e  extrín- 
secos não  bastassem  a  salvá-los,  sem  que  com  isto  pre- 
tendamos atlirmar  que  entre  elles  se  não  encontre  um  ou 
outro  íalso. 
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lada  por  uma  questão  que  durara  tantos  annos  e 
que  preoceupara  tão  vivamente  os  espíritos  por 
esse  largo  periodo.  Mas,  nascesse  do  rei  ou  dos 
súbditos,  o  que  é  certo  é  que  durante  os  annos 
de  ií2i6,  121 7  e  parte  dos  seguintes  não  encontra- 
mos, a  bem  dizer,  outros  vestigios  da  existência  de 
Allonso  II,  senão  os  documentos  desta  espécie 
expedidos  em  Coimbra  ou  nos  diversos  districtos 
do  reino  que  o  principe  corria,  talvez  só  com  o 
intuito  de  acalmar  por  essa  maneira  a  inquietação 
geral  (j). 

Entretido  com  estes  negócios,  Affbnso  II  fora  de 
todos  os  príncipes  christàos  da  Hespanlia  o  adver- 
sário menos  incommodo  para  os  sarracenos.  As 
suas  propensões  bellicosas  e  os  seus  talentos  mili- 
tares estavam  de  certo  mui  longe  d'igualar  os  de 
Affbnso  Henriques  e  ainda  os  de  Sancho  1.  A  cam- 
panha no  Alemdouro  contra  os  leoneses  tinha  sido 
bem  pouco  brilhante,  e  dentro  do  próprio  paiz  elle 
não  alcançai^a  submetter  dous  castellos  rebellados, 
apesar  de  combatidos  com  todos  os  recursos  da 
guerra.  Nada  nesse  meio  tempo  se  havia  empi*ehen- 
dido  pelas  fronteiras  do  Gharb,  salvo  algumas 
correrias  obscuras,  que  os  cavalleiros  do  Templo, 
de  Sanctiago  e  de  ('alatrava,  ou  os  concelhos  mais 
próximos  tentariam  acaso,  mas  cuja  noticia  não 
chegou  até  nós.  Continuava,  todavia,  o  antigo 
systema  de  multiplicar  as  preceptorias  ou  com- 
mendas  das  ordens  militares  pelas  margens  do 
Tejo  ou  além  delle.  Assim,  o  senhorio  do  território 


(i)  Estas  confirmações,  que  seria  iinpossivel  pelo  seu  nu- 
mero citar  individualmente,  acham-se  em  boa  parte  no 
regfistro  d'Aflonso  II,  conhecido  nos  antigos  escriptores 
pela  designação  de  livro  velho  de  foraes,  que  hoje  é  no 
Arch.  Nacion.  o  n.°  3  do  M.  12  de  Foraes  Antigos. 
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IO.  —  Livro  Cf  lho  dt'  foraea  :  parle  de  uma   pagina. 
(Archiço   Xacional.) 
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chamado  a  Cardosa   íbi   concedido  aos  tern])lario.s 
JVssuia  aqnella  vastíssima  lierdade  um  certo  Fer- 
nando Sanclies,  que,  intentando  edificar  ahi  sobre 
as  rumas  de  antiga  povoação  uma  nova  com  o  nome 
de  Villa-franca,  buscou  o  auxilio  dos  temijlarios, 
os  quaes  fez  meeiros  nos  encargos  da  emj^reza  é 
nos  direitos  que  delia  resultavam.  Mas,  ou  porque 
lallecesse  ou  ijorque  os   ambiciosos  cavalleiros  se 
aproveitassem  da  própria  influencia  para  se  asse- 
nhorearem de  tudo,  é  certo  que  três  annos  depois 
(I2i4)  a   ordem  do  Templo  recebia  de   Allbnso  II 
uma  ampla  mercê  de  todos  aquelles  terrenos  com 
a  obrig-ação  de  se  fundar  a  povoação  já  antes  come- 
çada e  a  que  puseram  o  nome  de  Castello-branco. 
Aos  freires  d'Evoradeu-se  o  logar  denominado  Aviz 
na  margem  direita  do  Ervedal,  onde  edificaram  o 
castello  que  na  doação  se  lhes  impunha  jior  dever 
íundarem   (i).  As  relações  bostis  com  os  mussul- 
manos  parece,   portanto,   haverem-se  limitado  na- 
quella  epocha  a  tornar  cada  vez  mais  numerosos  os 
diversos  pontos  lorti ficados  nos  districtos  do  sul ; 
e  desta   epocha  datam   os  primeiros   vestígios   da 
existência  de  Marvão  (2),  cujos  termos,  cubertos  de 
antigas  ruinas,  se  procuravam  povoar.  Os  aconte- 
cimentos,  porém,    da  Europa    vieram  despertar  o 

*íi.^'^.'l-  ^'?^-  '^'  """Q'  ^■^^'''^''-  '1«  'ihoniarno  Arei..  Nat-ion 
-  Elucid.,  1.  2,p.  363.  -Prov.  da  Hist.  Geiu-al.,  T  i  n  1-2 
O  que  Viterbo  reflecte  acerca  da  data  do  loral  de  Ca.steflo- 
branco,  que  se  diz  dado  em  i2i3,  é  exacto,  não  só  por 
dever  preceder  a  fundarão  á  carta  de  loro,  mas  também 
porque  nesse  documento  os  templários  se  referem  ao 
loral  d  i^lvas  conquistado  alguns  annos  depois 

(2)  Doaç.  a  Alcobaça  do  re-uen-o  «  quod  acceperamus 
in  termino  de  Marvan,  quod  dicitur  Aramenia,  et  damus 
vobis  (juantam  ?nnri  vitlc,  que  ibi  fuit,  circumdcweriml  : 
ijunho  de  1217)  Collecy.  Espcc,  (lav.  aS,  M.  3  ,  n  °  i(>  no 
Arch.  INacion. 
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espirito  guerreiro  dos  portugueses,  que  parecia 
doi*mitar  debaixo  do  governo  de  um  príncipe  cuja 
vocação  não  era  o  tracto  das  armas. 

Para  chegarmos  aos  successos  militares  que  illus- 
traram  o  anno  de  1217  importa  que  examinemos 
qual  era  a  situação  das  jjrovincias  mussulmanas  da 
Hespanha.  Tinha  sido  para  ellas  fatal  o  desbarato 
de  Annasir  na  memorável  jornada  das  Navas.  O 
principe  almohade,  retirando-se  para  a  Africa,  fora 
esconder  a  sua  vergonha  nos  paços  imperiaes  de 
Marrocos  e  como  se  quizesse  afogar  a  memoria  de 
tamanha  calamidade  num  turbilhão  de  sensações 
variadas,  encerrando-se  no  seu  alcassar  entregou-se 
exclusivamente  aos  deleites.  Indifferente  á  sorte  do 
império,  tendo  feito  acclamar  por  successor  seu 
íilho  Yusuf,  vulgarmente  chamado  Abu  Yacub  Al- 
-mostanser  Billah,  abandonou  as  rédeas  do  governo 
aos  wasires  e  nunca  mais  saiu  do  seu  palácio,  onde 
morreu  envenenado  (1214)  •  O  poder  continuou  a 
ser  exercido  pelos  ministros,  porque  Al-mostanser 
apenas  entrava  na  puberdade  quando  subiu  ao 
throno,  e  o  império  conservava-se  tranquillo,  por- 
que os  tios  do  moço  amir  e  os  wasircs  vigiavam 
pela 'conservação  desse  throno.  Começando,  porém, 
Yusuf  a  governar  ])or  si,  mostrou  logo  estar  talhado 
para  fazer  progredir  rapidamente  a  decadência  dos 
almohades.  Eram  os  seus  validos  homens  de  infima 
classe,  e  para  alfastar  de  si  os  tios  e  os  cheiks  mais 
resjDeitados  encarregou  uns  e  outros  de  diversos 
governos  em  Hespanha  e  nas  provindas  dAfrica 
remotas.  Abu  Mohammed  AbduUah  e  Mohammed 
AbduUah  Al-manssor,  ii-mãos  de  Annasir  foram 
enviados  junctamente  com  o  cheik  Abu  Zeyd  para 
a  Península,  onde  começaram  a  haver-se  com  os 
povos  como  conquistadores,  tractando  só  de  se  enri- 
quecer.  Como  em  todos  os  tempos  de   decadência, 


IIXHO    IV  -3 

O  ouro,  essa  oi-íííoiu  priuc-iiml  da  corrupvi»*^.  *'''a 
quoiu  tudo  j)odia  :  [)()r  ouro  se  davam  e  tiravam 
cargos  ;  [tor  ouro  se  conipi-ava  a  justiça  ou  a  injus- 
tiça. A  veualiilade  Iriuuipliaule  irritava  o  animo 
das  suas  viclimas,  que  eram  as  multidões,  e  o  des- 
contentamento que  já  começara  a  manifestar-se  por 
toda  a  parte  annuuciava  a  guerra  civil  e  ollerecia 
favorável  ensejo  aos  príncipes  cliristàos,  para  com 
vantagem  moverem  as  armas  (i).  A  morte  inopi- 
nada de  Ilenricpie  tle  (^astella,  occorrida  por  esse 
tempo  iiiiiji;  as  discórdias  civis  que  chegaram 
então  ao  seu  auge ;  a  accessão  ao  throno  do  llliio  de 
Berengaria,  Fernando  III,  que  succedeu  ao  tio  ])or 
vontaíle  de  sua  iliàe.  á  qual  com[)etia  a  coroa  ;  o 
ciúme  do  rei  de  Lcào,  que,  segundo  se  diz,  cliegou 
a  olTerecer  á  íilha  de  Alionso  \  111  o  ligar-se  com 
ella  por  novo  consorcio,  j)ara  o  que  obteria  per- 
missão do  j)apa ;  a  guerra,  finalmente,  que  pela 
repulsa  de  Berengaria  ou,  antes,  pela  amiúçào  de 
Allbnso  IX  rebentou  entre  os  dous  estados;  tudo 
iez  com  que  Poi"tugal  Ibsse  o  primeiro  em  aprovei- 
tar-se  da(|uel[a  espécie  de  anarchia  que  reinava 
entre  osmussulmanos  lui.  Não  foi,  porém,  ao  esforço 
e  á  pericia  de  Allbnso  II,  mas  ao  génio  guerreiro 
dos  seus  súbditos  e  a  circumstancias  imijrevistas 
que  se  deveu  um  dos  mais  gloriosos  successos  que 
illustram  a  nossa  historia. 

Havia  muitos  annos  que  os  negócios  do  oriente 
mostravam  um  aspecto  cada  vez  mais  sombrio  ao 
mesmo  tempo  que  o  enthusiasmo  pela  redempção 
dos  sanctos    locares    era    cada   vez    mais    tibio.    A 


II)  Abd-ei-halim,  p.  2ii^  e  scjç^.  —  Conde,  P.  3,  c.  õ")  ad 
fin.  e  .56. 

(2;  Flores,  Revn.  Catliol.,  T.  i.  p.  4'Í3  e  sej^g.  —  Uisco, 
Reyes-  de  Lcon,  p.  3^6  e  segg.  —  Roder.  Tolet..  I..  9.  c.  4  e 
*®?ff-  —  Cron.  Gener.,  f.  402  e  segg. 


^4  HISTORIA     I)K    rORTUCAl, 

cruzada  de  1199  desviada  do  seu  alvo  só,  a  l)eui 
dizer,  servira  para  sul)stituir  uma  dynastia  Tranca 
á  dynastia  grega  no  throno  de  Constantinopola.  Este 
facto  trouxera  a  desmembração  do  império  do 
oriente,  e  Theodoro  Lascaris,  um  dos  principes 
mais  illustres  do  seu  tempo,  tinha-se  proclamado 
imperador  em  Nicéa,  ao  passo  que  outros  princi- 
pados surgiam  em  diversas  provincias,  retalliando- 
se  assim  um  estado  que  era  Barreira  natural  contra 
o  islamismo  e  contra  a  Ásia,  posto  na  vanguarda  do 
christianismo  e  na  fronteira  da  Europa.  O  reino 
christão  da  Palestina  quasi  se  podia  dizer  anni- 
quilado;  porque  pouco  mais  lhe  restava  do  que  os 
territórios  de  Acre  e  de  Tyro.  Além  disso,  as  riva- 
lidades entre  os  diversos  barões  francos,  que  haviam 
podido  estabelecer  naquellas  partes  senhorios  mais 
ou  menos  independentes,  e  entre  as  ordens  mili- 
tares, que  se  consideravam  como  outras  tantas 
potencias  politicas,  geravam  frequentes  guerras,  de 
certo  modo  civis,  as  quaes  compensavam  as  pertur- 
bações da  mesma  espécie  que  enfraqueciam  os  mus- 
sulmanos.  Ao  passo,  porém,  que  o  oriente  oflerecia 
este  deplorável  espectáculo,  o  occidente,  embebido 
em  discórdias,  devorava-se  a  si  mesmo  e  na  prose- 
cução  de  ambições  mesquinhas  abandonava  gra- 
dualmente a  idéa  dominante  do  século  antecedente 
que  arrojara  a  Eui'opa  contra  a  Ásia,  idéa  grande, 
prolífica  e,  digamos  até,  generosa,  embora  na  sua 
realisação,  nas  suas  formulas  não  raro  houvesse 
sido  mal  desenvolvida  e  manchada  jjoi'  crimes  e 
torpezas.  Accrescia  que,  sem  correr  os  riscos  das 
procellas  no  mar  e  de  batalhas  desiguaes  na  Syria, 
em  meio  de  povos  numerosos,  aguerridos  e  ligados 
para  combater  os  sectários  de  uma  religião  inteira- 
mente estranha  pelos  laços  fortíssimos  da  crença  e 
pátria  communs,  a  cubica  c  o  amor  da  guerra,  ori- 
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íítMii  não  inrnos  fllicaz  das  c  rii/adas  (pie  o  cnlliii- 
siasmo  religioso,  tinham  achado  na  Fi-an^a  meri- 
dional uma  ju-esa  em  que  ])odiain  com  menores 
riscos  e  trabalhos  cevar-se  largamente.  Kra  a  here- 
sia dos  albigenses,  o  quadro  de  cujos  erros,  na 
verdade  comlcmnaveis,  o  ódio,  a  anciã  do  roubo  e 
o  íanatismo  carregavam  de  mais  pesadas  sombras 
com  mil  calumnias  absurdas,  as  (juaes,  por  isso 
mesmo  que  o  eram,  o  povo  acreditava  com  mais 
inabalável  l'é.  Na  verdade,  o  novo  campo  que  se 
apresentava  aos  eeiladores  de  riquezas  e  de  vidas 
não  bastava  j)ara  satisfazer  tantas  paixões  nuis  e 
ign(d)eis  quantas  pullulavam  na  l']uropa  ;  mas  as 
expedições  de  ultramar  i'areavam  em  íre([uencia  e 
em  numero  de  soldados,  não  só  por  causa  da  mais 
faeil  cruzada  contra  os  herejes,  mas  também  por- 
que as  repetidas  licvòes  da  adversidade  recebidas  no 
oriente  iam  estriando  a  cren(;a  nas  lisongeiras  illu- 
sões  que  tinham  promovido  e  alentado  tantos  annos 
aquellas  emprezas  longínquas  e  amorteciam  as 
esperanças  de  se  obter  delias  prosjjero  e  decisivo 
resultado  (i|. 

Não  bastavam  ao  génio  superior  de  Innocencio  III 
nem  á  sua  innnensa  actividade  as  luclas  e  os  traba- 
lhos de  muitos  géneros  no  empenho  de  limiar  a 
omnipotência  ponliíicia  para  lhe  absorver  toda  a 
energia  e  lazè-lo  pospor  o  pensamento  das  cruzadas. 
A  que  elevara  lialduino  ao  tlirono  de  Constantino- 
pola  (ii2o4).  posto  facilitasse  á  Sé  apostólica  mais 
directii  intluencia  no  oriente,  tinha  sido  pi'omovida 
por  Innocencio  Ilí  com  a  sincera  intenção  de  que 
ella  preenchesse  melhor  os  seus  verdadeiros  íins. 


III  Gibbon,  Decl.  and  l-all.,  c.  6o,  61,62,  e  os  principaes 
historiadores  das  cruzadas,  Wilkens,  Micliaiid,  ele.  — 
Raynald,  ad  aiin.  1198,  1216.  —  Fieury,  L.  7O,  7- 
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Em  iyi3  este  papa  renovou  as  diligencias  para  se 
ordenar  uma  expedição,  diligencias  em  que  se  pro- 
seguiu  até  a  conjunctura  do  IV  concilio  lateranense, 
convocado  nesse  mesmo  anno  para  se  reunir  no 
de  I2i5  e  em  parte  destinado  para  dar  calor  á  ten- 
tativa. Saiu,  emíim,  com  seu  intento,  e  a  Europa 
agitava-se  ainda  uma  vez  para  accommetter  a  Ásia 
quando  a  morte  veio  interromper  a  carreira  inne- 
gavelmente  gloriosa  dos  grandes  designios  de  Inno- 
cencio  (julho  de  i2i6|.  Honório  III,  que  lhe  suc- 
cedeu,  postoque  inferior  em  dotes  de  espirito  ao 
grande  homem  cuja  mão  de  ferro  se  abrira  mori- 
bunda para  lhe  largar  as  rédeas  da  Europa,  soube 
proseguir  no  systema  do  seu  antecessor.  Sem  aban- 
donar as  questões  da  supremacia  papal  sobre  os 
príncipes  da  terra,  Honório  cuidou  igualmente  em 
promover  a  expedição  da  Syria ;  mas  as  graves  per- 
turbações da  França  e  da  Inglaterra,  a  perseguição 
dos  albigenses,  as  emulações  das  republicas  d'Italia, 
o  estado  dos  negócios  na  maior  pai'te  dos  paizes  do 
occidente  e,  emíim,  mais  que  tudo,  talvez,  a  deca- 
dência do  enthusiasmo  por  aquellas  emprezas  fize- 
ram com  que,  a  bem  dizer  só  a  Hungria  e  a  AUe- 
manha  respondessem  ao  grito  de  gueri-a  sancta  que 
soara  em  Roma.  Emquanto  André,  rei  da  Hungria, 
seguido  do  duque  d'Austria  e  doutros  príncipes, 
barões  e  prelados  do  império  germânico  empre- 
hendiam  com  as  suas  tropas  a  viagem  por  terra, 
uma  numerosa  armada  que  conduzia  os  cruzados 
das  cidades  do  Rheno  inferior  e  das  provindas 
vizinhas,  partindo  de  Wlaardingen,  velejava  para 
as  costas  deHespanha,  donde  devia  continuar  a  sua 
rota  para  o  Mediterrâneo  (ij. 


(i)   AA.  cit.  —  Raiimer,  Holienstauf.,  T.,  3,  p.  164  e  segg. 
—  Godefridi  Mon.  apud  Struv.,   Rer.  Germ.   Script.   T.    i. 
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A  frol.i  i'lu'iiana  coinixísla  de  mais  de  duzentos 
navios,  que  em  grande  jtarte  haviam  sido  armados 
pelos  habitantes  de  Colónia,  era  eapitaneada  por 
diversos  cheles,  entre  os  quaes  se  destiniíuiam  o 
conde  de  ^^  ithe  e,  sobretudo,  o  oondestavel  da  gente 
de  guerra,  (íuilherme,  conde  de  lloUanda,  alliado 
que  lura  do  inlaute  Fernando  de  l*(»rtugal  e  seu 
companheiro  ile  desventura  na  infeliz  jornada  de 
Bouvines.  C.om  viagem  demorada,  mas  sem  perigo, 
havendo-se  apenas  jjcrdido  um  navio  com  gente  de 
Manheim  que  tocara  num  baixo  do  canal  d' Ingla- 
terra, a  frota  chegou  ao  ])ort()  de  Pharo  na  (íalliza, 
donde  os  cruzados  se  dirigiram  por  terra  a  visitar 
o  templo  de  Sanctiago.  Embarcados  de  novo,  levan- 
taram ferro,  e,  seguindo  ao  longo  da  costa  para  o 
sul,  uma  furiosa  tempestade,  que  inesperadamente 
rebentou,  fez  espalhar  as  naus.  O  condestavel  com 
uma  pui'te  delias  entrou  na  foz  do  Douro,  naufra- 
gando, porém,  na  barra  duas  ou  três  embarcações 
emquanto  o  conde  de  Withe,  correndo  com  a  pro- 
cella,  vinha  demandar  a  mesma  acolheita  (ii.  Final- 
mente, serenado  o  mar.  os  cruzados  velejaram  até 
o  Tejo  resolvidos  a  esperar  neste  porto  alguns 
navios  que  ainda  faltavam,  descançando  entretanto 
de  uma  viagem  em  que  commummente  se  gastavam 
quinze   dias  e   em    que  elles  haviam  posto  mês  e 


p.  184.  —  Oliverii,  Hist.  Damiatana,  apud  Eccard,   Corpus 
Hi.st.  Med.  .Evi,  T.  2,  p.  1401. 

(i)  Godefr.  Mon.  1.  cit.  —  Gosuini  Cármen  v.  33.  —  54, 
apud  S.  Boaventura  :  Commentaria  de  Alcobac.  Manus- 
criptoruui  liiMiotheca,  Append.,  p.  i.  —  VII,  e  nos  Portug. 
Monuin.  Ilistor.  Scriptores  ,  vol.  i,  p.  loi  e  segjj.  O  texto 
de  Godeíredo  está  nesta  parte  evidentemente  corrupto  e 
por  isso  obscuro.  Illustram-no,  porém,  os  versos  de 
Gosuino. 
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meio,   partindo  de    AMaardingen    a    29  de  maio  e 
chegando  a  Lisboa  a  10  de  julho  de  121;;  11). 

Dissemos  no  livro  antecedente  qual  fora  o  resul- 
tado da  invasão  de  Tacub  no  Gharb  occidental 
em  1191.  Apesar  de  reconquistado  todo  o  território 
além  do  Tejo,  os  sarracenos  tinham-se  contentado 
com  fortificar  e  guarnecer  o  forte  Alkassar  Ibn  Abu 
Danes,  abandonando  os  desmantellados  castellos  ao 
norte  e  norueste  do  Chetawir.  Os  christàos  torna- 
ram então  a  occupar  successivamente  aquelle  dis- 
tricto  e  a  re()arar  as  fortalezas  arruinadas.  Provável 
é  que  o  recuperá-las  custasse  mais  de  um  recontro 
com  uma  ou  outra  partida  de  almogaures  mussul 
manos ;  mas  os  monumentos  são  mudos  a  tal  res- 
peito. Sabemos  só  que  os  bellicosos  spatharios  pos- 
suíam de  novo  Pamella  no  anno  que  precedeu  a 
morte  de  Sancho  i  e  que  ahi  residia  então  o  capi- 
tulo da  ordem  (2).  Era  Palmella  o  j)onto  mais  avan- 
çado contra  Alcácer,  e  Alcácer  o  mais  terrível 
padrasto  contra  o  progresso  das  armas  christans 
por  aquella  parte.  Governava-a  um  cai)itão  illustre 
por  gloriosas  façanhas  e  encanecido  no  exercício 
da  guerra,  Abu  AbduUah  Ibn  Wasir  Ach  Chelbi, 
aquelle  mesmo,  segundo  parece,  que  em  n89  sus- 
tentara o  memorável  assedio  de  Silves  e  que  aju- 
dara Yacub  a  reconquistá-la,  sendo  depois  escolhido 


(1)  O  que  dizemos  resulta  da  espécie  de  roteiro  que  se 
encontra  na  relação  de  Godefredo.  Na  carta  dos  prelados 
portugueses  ao  papa  Raynald  (ad  ann.  §  32i  diz-se  que  os 
cruzados  gastaram  quatro  meses  no  caminlio,  talvez  rele- 
rindo-se  aos  que  decorreram  desde  a  partida  dos  pri- 
meiros navios  de  Colónia  pelo  Rheno  al)aixo  até  que 
toda  a  frota  se  reuniu  no  Tejo.  Elles  tinham  interesse  em 
exaggerar  nesta  parte  a  sua  narrativa  para  capacitar  Ho- 
nório III  de  que  a  demora  dos  cruzados  em  Lisboa  fora 
forçada. 

(2)  V.  T.  111,  p.  249. 
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por  Annasir  jtara  o  tão  ar'risi-;ul<^  quanto  impoi-- 
tante  car^o  de  ^^ali  do  districto  de  Al-kassr,  cuja 
capital  era  como  a  rhave  dos  lerritorios  meridio- 
naes  do   Gharb  i*  i[nc  p(»r  isso   merecera  o  nome 


12.  —  Sellos  de  I).  Nicolau.  flamciiKo.  hispo  de  Silves,  e  do  prior  de 
.S.  Vicente  de  F<'>ra.  (Arrlih-o^Xacional). 


de  Kassr  Al-fetah  ícastello  da  porta  ou  da  en- 
tradai  iii.  Tinliam  nelle  os  freires  de  Paimella  e  os 
outros  homens  darmas  que  estanceavani  entre 
Sado  e  Tejo  um  incomraodo  vizinho,  que  não  os 
deixava  repousar.   Eram  continuos  os  combates  e 


(I)  V.  T.  III.  p.  68.  nota. 


8o  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

tão  repetidas  as  entradas  pai'a  levar  gente  captiva, 
que  corria  de  plano  ser  pensão  imposta  naquelle 
castello  o  enviar  cada  anno  cera  ])risioneiros  chris- 
tãos  ao  imperador  de  Marrocos.  Nesta  situação 
violenta  se  achava  a  fronteira  de  sudoeste  quando 
a  armada  dos  cruzados  veio  fundear  no  Tejo  (i). 

Sueiro,  o  bispo  de  Lisboa,  era  não  só  hábil  nego- 
ciador, como  as  diligencias  em  Roma  a  favor  d'Af- 
fonso  e  contra  as  infantas  o  tinham  pi'ovado,  mas 
também  homem  enérgico  e,  porventura,  mais  apto 
para  envergar  a  dura  couraça  de  soldado  que  para 
trajar  as  vestes  do  sacerdócio.  Achavam-se  então 
com  elle  o  bispo  d'Evora,  o  abbade  de  Alcobaça  e  o 
commendador  de  Palmella,  INIartinho,  além  de  mui- 
tos cavalleii*os  illustres  e  vários  membros  da  ordem 
do  Templo  e  do  Hospital,  jjrovavelmente  porque  a 
noticia  da  chegada  daquella  numerosa  frota  e  o 
pensamento  commum  de  se  valerem  delia  contra  os 
sai^racenos  os  attrahira  a  Lisboa.  Sueiro  fez  uma 
recepção  magnifica  aos  cruzados,  que  nelle  encon- 
traram franca  hospitalidade.  Pintou-lhes  depois  a 
situação  em  que  se  viam  as  fronteiras  vizinhas  epon- 
derou-lhes  que,  estando  tão  adiantado  o  estio  para 
a  longa  viagem  que  ainda  lhes  restava,  elles  pode- 
riam evitar  um  ócio  vergonhoso  para  guerreiros  da 
cruz  e  ao  mesmo  tempo  cubrir-se  de  gloria,  comba- 


li) Suas  continuas  tribulationes  et  angustias  ex  nimio 
vicinia  sarracenorum...  exponebant....  hoc  castrum  in  pen- 
sione C.  Ghristianorum  suo  regi  de  Marroch  singulis  annis 
fore  obiigatum  :  Godelr.  Mon  ,  p.  365. 

caslruni  super  onínia  castra  nocivum 


Castrensesque  suo  regi  dant  quolibet  anno 
Centum  christicolas  :  solvimus  ista  quidem. 
Gosuini  Garmen,  v.  63,  69,  70. 
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tentlo  contra  os  iiiliéis  om  proveito  <la   lilxM-dadc  ila 
IViiiusula.    Kiitendiain    os    prelai^los    e    tavalloiros 
portuj;iieses  que  o  cerco  de  Alcácer  seria  empreza 
dií^na   lie    tão  nobres  soldados,   por  se  ter  aquclla 
pra^a  na  conta  de  chave  e  antcuiural  de  toda  a  Hes- 
panlia  mourisca;  ipic  i)ai'ecia  liavè-los  Deus  trazido 
eri-antcs  tanto  tempo  pelcts  mares  s(')  para  que  tives- 
sem de  invernar  em  Lisboa  e  de  contril)uir  para  o 
desaggravo  da  ie;  (jue,  linalmente,  e  era,  talvez,  este 
o    melhor   ari;u mento,   se  Alcácer   lhes  caísse  nas 
mãos,  com  os  (h's[)ojos  não  só  obteriam  victualhas, 
mas  também  com  ([ue  remir  as  despesas  da  exjtedi- 
Vão.  Fizeram  abalo  taes  razões  nos  ânimos,   sobre- 
tudo nos  dos  condes  de  llollanda  e  de  Withe,  ante 
cujos  olhos  se  representavam  a  difficuhlade  do  tra- 
jecto e  a  inutilidade  da  sua  chegada  á  terra  sancta 
naquelle  anno,  sendo  certo  que  o  imperador  e  os 
outros  principes  de  Allemanha  com  as  tropas  ger- 
mânicas e  italianas  não  passariam  ainda  ao  oriente. 
Resolveram  licar.  Havia,  porém,  muitos  que  reluc- 
tavam,  e  a  discórdia   rebentou  entre  os  cruzados. 
Vinha  a  principal  <)[)posivão  dos  irisões,  que  insis- 
tiam em  seí^uir  avante  e  que,  não  podendo  resolver 
os  companheiros  a  continuar  a  viagem,  pela  maior 
parte  saíram  do  Tejo  com  mais  de  oitenta  navios. 
Das  duzentas  e  tantas  velas  reunidas  em  Wlaardin- 
gen  algumas  não  chegaram  a  sair  ou  logo  retroce- 
ileram;  outras  tinham  ido  a  pique  ou  dado  á  costa 
durante   o    temporal.   Com    a   partida   de  mais  de 
oitenta,  a  armada  surta  no  Tejo  ficava  reduzida  a 
cem  transportes.  Era,  portanto,  com  o  auxilio  destas 
forças  que  se  podia  emprehender  a  arriscada  tenta- 
tiva de  Alcácer  (ij. 


I    3oo  naves  preparavit,  qiiarum  quacdam  remanserunt  : 
quaedam  in  tempestate  perierunt  ;  sed  major  pars  pervenit 
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Os  dons  prelados  começaram  então  a  pregar  a 
cruzada  contra  os  intiéis.  Todo  Portugal  se  agitou  a 
este  brado  de  guerra  nacional,  que  j^arecia  ter 
emmudecido  para  sempre  debaixo  das  lousas  que 
cubriam  o  cadáver  de  Sancho  I  e  o  de  seu  pae.  Os 
mestres  das  ordens,  o  abbade  de  Alcobaça  e  outras 
pessoas  influentes  procuravam  pelo  reino  e,  ainda, 
lora  delle  (i)  ajunctar  homens  d'armas.  Não  eram 
vãos  esforços  :  muitos  corriam  a  alistar-se,  tomando 
a  ciHiz  vermelha,  e  os  reis  de  Hespanha,  aprovei- 
tando a  fermentação  dos  espiritos  e  o  exemplo  de 
Portugal,  preparavam-se  para  quebrar  a  um  tempo 
as  tréguas  com  os  sarracenos.  Entretanto  os  condes 
de  Hollanda  e  de  \Vithe,  saindo  da  barra  de  Lisboa, 
penetravam  na  foz  do  Sado.  Desagua  aquelle  rio  no 
oceano  poi"  uma  vasta  bacia.  As  aguas  do  mar 
rompendo  pelo  rio  acima  até  além  de  Alcácer  for- 
mam, não  diremos  um  porto  continuado,  mas  um 
canal  de  bastante  extensão,  por  onde  podem  subir 
navios  de  mediano  porte  e  que  no  século  Xlll  devia 
ser  ainda  mais  facilmente  navegável.  Caminhavam 
por  terra  ao  mesmo  tempo  os  bispos  de  Lisboa  e  de 
Évora,  o  commendador  de  Palmella  com  os  seus 
1'reires  e  vários  fidalgos,  formando  uma  lustrosa 
companhia  de  gente  escolhida,  postoque  pouquís- 
simo numerosa    (2).    Chegados   os   estrangeiros  ás 


Ulixbonam  :  Oliverii,  Hist.  Damiat.  loc.  cit.  —  Moram... 
cum  centuni  navitnus  facereinus  :  Litler.  Coiuitis  Holland. 
Honório  III,  apud  Raynald.  ad  ann.,  §  35  —  Jacob  a  Vi- 
Iriaco,  Hist.  Orientalis,  L.  3.  (Gesta  Dei  per  Francos, 
p.  laSii.  —  Godelr.  Mon.  1.  cit.  —  Gosuini  Cármen,  v.  53 
—  90. 

n)  De  maguatibus  regnoruni  portugalensis  et  legionen- 
sis  :  Litter.  Prtelalor.  Honor.  III,  apud  Raynald.  ad 
ann.,  §  33. 

(2)  Cúm  nos  de  regno  Portugália;  essemus...  paucissimi  : 
Ibid. 
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iinnuMliavncs  de  Alcácer  iJo  (!<•  jmIIkh,  romperam  as 
liostilidadcs  I)c\  adiadas  as  \iidias  que  rodeavam 
a  povoação  c  rcp(dlidos  ali;un.s  aliiiot^aurcs  t[ue  pre- 
temliain  escaraimiçar,  os  cru/.ados  acaniparani  [)ro- 
ximo  dos  muros  e  alli  esperaram  (pialrodias  ([ue  os 
portujíueses  chegassem.  A  3  de  agosto  estavam 
junclas  todas  as  Torças.  (]uid(ju-se  lííg-o  no  assalto. 
A  armada  acliava-se  a  cul)erlo  dos  liros  e  poi*  isso  a 
aliruma  dishuicia,  mas  os  arraiaes  liiiliam-se  assen- 


Hníiins  do  castello  de  AIraocr  do  Saí. 


tado  tào  perlo,  (jiieos  mussulmaiios  não  podiam  sair 
do  âmbito  das  muralhas  sem  g-rave  risco.  Abranoja 
esse  âmbito  duas  ordens  de  fortilícaçòes  ladeadas 
de  muitas  torres  difficeis  de  commetter  por  cerca- 
rem a  coroa  de  um  monte  despenhado,  onde  ainda 
hoje  as  ruinas  ([ue  delias  restam  causam  assombro 
e  involuntário  temor  a  quem  as  contempla  de  lora. 
Marcharam  os  sitiadores  á  escala  :  os  íig-ueiraes  e 
olivedos  que  rodeavam  a  nobre  povoação  como  um 
cincto  de  verdura  caíram  aos  g-olpcs  dos  machados  e, 
convertidos  em  instrumentos  de  guerra,  serviram 
para  entulhar  os  fossos.  PVjí  bravo  o  combate  ;   mas 
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OS  sarracenos  incciídiai-am  as  facliinas,  e  aquolla 
inútil  lentativa  s(j  serviu  para  van  prova  de  esforço 
com  mortes  de  parte  a  parte.  Então  começaram  a 
trabalhar  as  machinas  de  gueri-a  ao  mesmo  tempo 
que  os  gastadores  ohristãos  abriam  minas  e  os  mus- 
sulmanos  contraminavam.  AUuida  i)elos  trabalhos 
subterrâneos  e  jjelos  tiros  dos  engenhos,  uma  das 
torres  veio  por  fim  ao  chão ;  mas  nem  por  isso  ficou 
aberta  a  passagem,  porque  a  parede  interior  delia 
estava  intacta,  e  o  sangue  continuou  a  ser  inutil- 
mente derramado  (i). 

Apenas  correra  voz  da  vinda  dos  cruzados  e  da 
empreza  que  se  delineava,  Abu  Abdullah  enviara 
mensageiros  aos  outros  walis  do  Andalús  para  que 
se  apressassem  a  soccorrer  aquella  jDraça,  de  cuja 
perda  ou  conservação  dei^endia  em  parte  a  sorte 
futura  das  enfraquecidas  e  cada  vez  mais  limitadas 
províncias  da  Hespanha  mussulmana.  A  defesa  do 
império  e  a  projjria  segurança  incitavam  os  chefes 
sarracenos  a  darem  attento  ouvido  ás  supplicas  do 
esforçado  Avali  e,  se  acreditarmos  um  historiador 
árabe,  o  próprio  Almostanser,  a  quem  fora  com- 
municada  a  noticia  da  ])erigosa  situação  de  Alcácer, 
deu  terminantes  ordens  aos  seus  walis  e  cheiks  na 
Península  para  voarem  em  auxilio  d'Abu  Abdul- 
lah (2).  De  feito,  não  só  o  governador  do  districto 
de  Badajoz  marchou  com  as  troj)as  do  Gharb  e  o  de 
Sevilha,  Cid  Abu  Ali,  com  as  da  província  que 
regia,  mas  também  os  ^valis  de  Jaen  e  de  Xerez 
com  a  cavai laria  de  Córdova  e  os  cheiks  de  Sidónia, 
Ecija  e  Carmona  (3).  Este  numeroso  exercito  avan- 


(I)  Godeír.  Mon.  1.    cit.  —  Gosuini   Cármen,  v.  91  —  112 

(2j  Abd-el-halim,  p.  267. 

(3j  Conde,  P.  3,  c.  5G.  —  Conde  faz  do   castello  de  Alça- 
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<,'OU  iiiesperailainonte  até  as  iinmoiiiavòes  de  Alcá- 
cer, tazencK)  alto  a  uma  logua  de  distancia  dos 
sitiadores.  Clalculavamse  as  tropas  mussulmaiias 
em  quinze  mil  homens  de  cavallaria  e  quarenta  mil 
inlantes,  eo  temor  de  que  se  possuíram  os  cruzados 
ao  receberem  aquella  nova  auijinentava  a  i,>-randeza 
do  perigo.  Começaram,  porém,  nesse  dia  a  chegar 
soceorros  :  mais  trinta  e  dous  navios,  ou  portu- 
gueses ou  de  alguns  dos  cruzados  dispersos  pelo 
temporal  entraram  no  Sado.  Redobrou-se  de  vigi- 
lância :  guarneceu-se  a  armada  e  construíram -se 
vallos  e  Tossos  em  volta  do  arraial.  Todavia  o  susto 
fazia  ahi  seu  ofUcio,  e  muitos  propunham  a  retirada 
com  o  [)retext<)  de  que  o  primitivo  destino  daciuella 
expedição  fora  libertar  o  sepulchro  do  Redemjjlor 
e  de  que  só  na  Palestina  se  podiam  cuni])rir  os 
votos  que  se  tinham  feito.  Felizmente,  no  meio  da 
inquietação  dos  ânimos,  o  auxilio  seguiu  de  perto  o 
perigo  e  a  contian(;a  o  temor.  Toda  a  cavallaria 
christan  não  passava  de  trezentos  homens  ;  mas 
nessa  noite  chegaram  ao  campo,  não  só  excellente 
l)eonagem,  forte  e  bem  armada,  mas  também  o 
mestre  do  Tem])lo,  Pedro  Alvitiz,  com  os  seus 
freires,  os  hospitalarios  e  muitos  lidalgos  de  Por- 


cer  e  da  sua  tomada  dous  castellos  e  dous  factos  diffe- 
rentes.  —  Esta  parte  da  Historia  do  dominío  Árabe,  coor- 
denada depois  da  morte  do  aucter,  é  apenas  a  serie  dos 
apontamentos  colliidos  por  elle.  A  sua  confusão  na-ceu 
prova\  elmente  de  ler  feito  extractos  de  dous  historiadores 
diversos,  um  dos  quaes  denominou  Alcácer  Kassr  Abu 
Danes,  e  outro  Kassr  Al-fetali.  Aproveitamos,  todavia,  da 
sua  narrativa  as  circumstancias  que  faltam  em  Al)d-el- 
halim,  nesta  parle  demasiado  lacónico,  c  (]ue  em  ç^crail 
concordam  com  a  relação  do  monge  íiodefredo  e  com  a 
carta  dos  prelados  portugueses  ao  papa. 
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tugal  e  Leão.  Eram  ao  todo  quinhentos  cavalleiros, 
a  que  se  devem  ajunctar  os  homens  darmas  que 
costumava  trazer  com  sigo  ás  batalhas  cada  rico- 
horaem  ou  inlanção.  Cobraram  assim  animo  os 
cruzados  para  proseguir  no  cerco,  e  os  portugueses 
prepararam-se  para  combater  os  sarracenos,  que 
pretendiam  fazê-lo  acabar. 

Havia  quasi  mês  e  meio  que  Alcácer  estava 
sitiada. 

A  vinda  das  tropas  do  Andalús  fora  a  lo  de 
setembro,  e  os  auxiliares  christàos  haviam  chegado 
ao  campo,  como  dissemos,  nessa  mesma  noite.  Na 
madrugada  do  dia  ii  os  trezentos  cavalleiros  que 
desde  o  principio  tinham  assistido  ao  assedio  saí- 
ram como  exploradores  e  aproximaram-se  dos 
arraiaes  mussulmanos.  Observaram  tudo.  Por  uma 
grande  distancia  o  solo  desapparecera  cuberto  da 
multidão  d'iníiéis.  Perceberam  estes  a  cavallaria 
que  os  atalaiava  e,  alevantando  o  clamor  de  com- 
bate, correram  a  persegui-la.  Esperaram-nos  a  pé 
firme  os  valentes  homens  d"armas,  e  alli  mesmo  se 
travou  uma  brava  escaramuça.  Não  podia  ser  duvi- 
doso o  resultado  :  eram  um  contra  cem.  Os  caval- 
leiros portugueses  foram  obrigados  a  recuar.  Lan- 
çando os  escudos  ás  costas  para  se  ampararem  dos 
golpes  e  tiros  dos  sarracenos,  vieram  á  rédea  solta 
precipitar- se  no  acampamento  perseguidos  pelo 
exercito  inimigo,  que  immediatamente  marchara. 
Entretanto  os  quinhentos  cavalleiros  chegados  nessa 
noite  montavam  a  cavallo  e,  vendo  aproximar  os 
sarracenos  prepararam-se  para  romper  a  batalha. 
Deviam  ser  na  maior  parte  templários,  porque  esta 
ordem  era,  talvez,  a  mais  numerosa  de  todas  e 
porque  debaixo  do  mando  do  mestre  dos  três  reinos 
de  llespanha.  Pedro  Alvitiz,  ahi  se  achavam  reu- 
nidos aos   Ireires   de  Portugal  muitos  de   Leão   e 
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C.astella  ( i  \.  X  severa  disciplina  da  ordem,  as  solem- 
uidades  com  que  entravam  uas  l)atallias  produziam 
necessariamente  o  enthusiasmo  nesses  animes,  em 
peral  eslorvados,  e  naquelles  que  os  viam  a  seu 
lado.  Os  esquadrões  do  Templo  ao  lormarem-se 
para  a  batalha  guardavam  profundo  silencio,  que 
só  ora  cortado  pelo  ciciar  do  balsão  bicolor  (negro 
e  branco)  que  os  guiava  despregado  ao  vento  e  dos 
longos  e  alvos  mantos  dos  cavalleiros  que  se  agi- 
tavam. A  voz  do  mestre  um  trombeta  dava  o  signal 
do  combate,  e  os  freires,  erguendo  os  olhos  ao  céu, 
entoavam  o  hymno  de  David  :  Xào  a  nós.  Senhor, 
não  a  nós!  mas  dá  gloria  ao  teu  nome!  —  Eutão, 
abaixando  as  lanças  e  esporeando  os  ginetes,  arro- 
javam-se  ao  inimigo,  como  a  tempestade,  envoltos 
em  turbilhões  de  [)ó.  Primeiros  no  ferir  eram  os 
últimos  em  retirar-se  quando  assim  lh"o  ordena- 
vam. Desprezando  os  combates  singulares,  prefe- 
riam accommetter  as  columnas  cerradas,  e  para 
elles  não  havia  recuar  :  ou  as  dispersavam  ou  mor- 
riam. A  morte  era,  de  feito,  mais  bella  para  o  tem- 
plário que  a  vida  comprada  cora  a  covardia.  Bas- 
tava que  não  attiugisse  ao  typo  de  valor  humano, 
como  os  velhos  guerreiros  da  ordem  o  concebiam, 
para  ser  punido  por  fraco.  A  cruz  vermelha,  dis- 
tinctivo  da  corporação,  com  o  manto  branco  sobre 
que  estava  bordada  tiravam-se-lhes  ignominiosa- 
mente, e  elle  ficava  se[)arado  dos  seus  irmãos  como 
um  empestado.  Obriga vara-no  a  comer  sobre  o  chão 
nú  :  não  lhe  era  licito  o  desforço  das  injurias  enem 
sequer  castigar  um  cão  que  o  maltractasse.  Só  de- 
pois  de   um  anno,  se   o    capitulo  julgava  a  culpa 


I    E  fueron  allá  de  Portugal,  e  los  Freyres  de  los  otros 
regnos  ;  Annal.  Toled.  1  ad  ann.,  p.  4oo. 
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expiada,  o  desgraçado  cingia  de  novo  o  cingulo 
militar  para  ir,  talvez,  na  primeira  batalha  afogar 
no  próprio  sangue  a  memoria  de  um  anno  de  afíron- 
tas  e  de  supplicio  (i). 

Qual  seria  o  estado  intellectual  de  homens  habi- 
tuados á  exaggeração  de  tal  disciplina  fácil  é  de 
imaginar.  As  outras  ordens  imitavam,  mais  ou 
menos,  os  templários;  dominavam-nas  as  mesmas 
idéas,  o  mesmo  enthusiasmo  ardente,  e  tanto  mais 
ardente  quanto  mais  as  instituições  que  as  regiam 
recalcavam  todas  as  tendências  suaves  do  coração 
debaixo  de  formulas  severas  e  tristes.  No  acampa- 
mento juncto  a  Alcácer  os  freires  das  três  ordens 
rivaes  —  Templo,  Hospital,  Sanctiago  —  achavam- 
se  reunidos  :  tinham  de  ser  julgados  uns  pelos 
outros;  tinham  de  se  julgar  mutuamente;  e  nunca 
mais  opportuna  occasiào  se  lhes  olferecera  de  vencer 
com  gloria  ou  de  perecer  nobremente.  Estavam, 
segundo  parece,  já  além  do  rio  :  a  febre  dos  com- 
bates exaltava  os  ânimos  até  o  delirio,  e  ao  ergue- 
rem os  olhos  ao  céu  para  a  invocação  da  partida 
atigurou-se-lhes  ver  na  immensidão  do  espaço,  a  uns 
uma  cruz  brilhante,  a  qual  olluscava  as  estrellas 
que  se  immergiam  no  alvor  da  manhan,  a  outros 
um  estandarte  era  que  a  mesma  cruz  se  desenhava. 
Não  havia  que  duvidar  da  victoria  :  era  Deus  que 
a  annunciava  (2). 


íi)  Veja-se  a  eloquente  descripção  dos  templários  po  r 
Jacob  de  Vitriaeo  no  liv.  3°  da  Historia  Oriental,  que  os 
Maurienses  julgam  ser  o  genuíno,  em  ^larlene,  Thesaur. 
Anecdoct.,  T.  3,  p.  276  e  277,  e  nas  obras  de  S.  Bernardo  a 
Exhortatio  ad  Milites  Templii. 

(2)  Da  carta  dos  prelados  e  do  poema  de  Gosuino  deduz- 
se  que  a  apparição  foi  de  madrugada,  postoque  o  monge 
CiodclVedo  allirme  ter  sido  na  véspera  á  noite.  Aquellas 
auctoridades,  como  de  testemunhas  oculares,  são  preferi- 
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A  situai^ão  do  campo  tle  hatallia,  a  hora  a  que 
ella  roini)ia,  a  marcha  liosoi-dcnada  do  exercito  sar- 
raceno, a  crença  doscavalleiros  christãos  no  auxilio 
celeste,  sentimento  assas  enérgico  ])ara  lhes  mos- 
trar no  espaço  uma  cruz  resplandecente,  tudo  os 
favorecia.  Defronte  de  Alcácer,  transpondo  o  Sado 
para  o  occidente,  (>stende-se  uma  vasta  cam[)ina, 
campina  funesta,  onde,  como  em  tantos  outros  lo- 
cares, os  vindouros  terão  de  erj;uer  um  altar  de 
expiação  ao  sangue  português  ahi  vertido  por 
mãos  portuguesas  quando  o  silencio  da  morte  tiver 
j)ousado  sohre  nós,  e  Deus  e  a  historia  houverem 
pesado  e  condemnado  os  nossos  deploráveis  ódios 
civis  (II.  Foi  nessas  planícies,  segundo  todas  as  pro- 
bahilidades.  que  sarracenos  e  christãos  se  encon- 
traram. Os  cruzados  do  norte  tinham  ficado  impe- 
dindo alguma  sortida  dos  sitiados  (-ji,  e  á  multidão 
dos  infleis  havia  só  a  oppòr  os  freires  militares,  os 
cavalleiros  leoneses  que  vieram  associar-se  á  gloria 
ou  aos  desastres  daquella  jorna(la  e  os  homens 
darmas  e  peões  de  Portugal.  Mas  uma  imprevista 
circumstancia  favoreceu  estes  :  o  sol  nascia,  e  os 
christãos  occupavam  o  lado  septemtrional  da  cam- 
pina e  os  montes  (jne  a  bem  curla  distancia  ila  mar- 


reis á  de  Godcfrcilo,  até  porque  nesse  momento  de  crise 
e  de  excitação  moral  era  mais  faeil  a  illusão.  O  auctor  da 
Historia  Damiatana,  também  testemuniia  ocnlar,  guarda 
silencio  acerca  deste  milagre. 

(i)  Combate  civil  de  Alcácer  em  i8'i3. 

(2)  sarracenorum  máxima  mnltitiidine.  Cf)ntra  quam 
pugrnaverunl  teinplarii  et  spatliarii  cum  militia  reginap 
portugalensis  :  Oliver.  Hisl.  Damiat.  1.  cit.  A  ausência  dos 
cruzados  do  norte  na  batalha,  que  desta  passagem  se 
deduz,  é  continuada  pelo  silencio  do  monge  Godelredo  e 
pelo  do  próprio  conde  de  Hollanda,  í[ue.  narrando  os  suc- 
cessos  da  sua  armada,  so  menciona  o  ceiíoe  a  tomada  de 
Alcácer  :  Ilavn.  ad  ann.  35  e  36. 
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g-em  esquerda  do  rio  se  prolongam  ao  noroeste.  O 
reflexo  metallieo  das  armas  e  armaduras  ia  bater 
nos  olhos  dos  infiéis  e  dava  ao  pequeno  exercito 
português  uma  apparencia  que  lhe  accrescentava 
as  dimensões.  Ou  fosse  efteito  do  mesmo  reflexo 
dos  ferros  pulidos  e  dos  dourados  escudos  que 
multiplicavam  a  torrente  da  luz  oriental  ou  íbsse  o 
excitamento  religioso,  capaz  de  hallucinar  ainda  ou- 
tra vez  os  espíritos,  os  combatentes,  ao  travarem-se 
com  os  mussulmanos,  creram  ver  no  ar  um  tropel 
de  cavalleiros  vestidos  como  os  templários  que  tam- 
bém feriam  os  inimigos.  Foi  terrível  o  embate.  O 
commendador  de  Palmella,  iMartinho,  homem  pe- 
queno de  corpo,  mas  animoso  como  um  leão  (j), 
abaixando  a  cabeia,  com  o  escudo  embraçado  na 
esquerda  e  na  direita  o  estandarte  da  ordem,  arroja- 
se  ao  meio  dos  esquadrões  sarracenos  :  Pedro  Alvi- 
tiz,  o  mestre  do  Templo,  leva  a  mesma  dianteira,  e 
os  respectivos  íx*eires  seguem  o  exemjilo  dos  seus 
chefes.  Os  cavallos  J)atem  de  peitos  uns  nos  outros, 
as  espadas  faiscam  uas  espadas,  os  escudos  retinem 
contra  os  escudos,  e  os  elmos  e  cervilheiras  rolam 
pelo  chão  rotos  e  abolados  (q).  Os  mussulmanos 
titubeiam  :  por  entre  as  nuvens  de  pó  con  fundem - 
se  amigos  e  inimigos,  e  uma  completa  anarchia  se 
derrama  jielas  fileiras  sarracenas,  já  forçosamente 
desordenadas  pela  rápida  e  dilatada  marcha  que 
tinham  trazido  perseguindo  os  exploradores.  No 
meio  da  confusão  aquella  numerosa  cavallaria  che- 
gou a  combater  uma  contra  a  outra  emquanto  os 
cavalleiros  christãos,  por  isso  mesmo  que  eram  pou- 


(i)  conimendator  Palmeie,  parvus  corpore,  corde  leo  : 
Godeff.  iNIon.  1.  cit. 

(ai  Hic  equiis  opjxjnitur  equis,  hio  ensibus  ensis,  hic 
clypeus  clyi)eis,  hic  obruta  casside  cassis  :  Id.  ibid. 
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(.'OS.  estavam  livres  de  eaír  eiu  tal  erro.  Km  l)reve  o 
desl)arat()  ilas  tro[)as  aiulahises  se  toi-nou  inevi- 
tável :  jH)Ssuidos  lie  terror  eomeiarain  a  lugir,  e 
parte  dos  fugitivos  íoram  preeipilar-se  110  Sado. 
Abalados  debaixo  dos  pés  dos  ginetes  e,  até,  dos 
troços  dinlantaria.  muitos  expiraram  sem  haver 
c'ombati<l<»  i'.  Perseguidos  por  espaço  de  ilez  mi- 
lhas pelos  ehristàos,  Ires  dias  durou  a  earnilii-iua,  e 
dous  ^valis.o  de  (lordova  e  o  de  Jaen,  licaram  entre 
os  moi'tos.  O  calculo  que  destes  se  fez  montava  de 
quatorze  a  quinze  mil,  afora  um  sem  numero  de 
prisioneiros,  os  ([uaes,  ou  ])ara  lisongearem  seus 
senhores  ou  para  se  desculparem  perante  a  própria 
consciência  de  tão  vergonhosa  nita,  ouvindo  falar 
do  auxilio  dado  aos  ehristàos  pelos  cavalleiros 
aerios,  asseveraram  tè-los  igualmente  visto  e  expe- 
rimentado a  sua  fúria,  o  que  não  podia  deixar  de 
fortalecer  a  fé  viva  da  soldadesca  na  decisiva  pro- 
tecção divina.  Entretanto  uma  armada  de  trinta 
galés  que  os  sarracenos  tinham  mandado  para  a  foz 
do  Sado,  accommettida  por  horrorosa  borrasca, 
iuctava  debalde  com  os  elementos  e  era  destruida 
sem  combate.  Saindo  ao  encontro  delia,  a  frota 
christan  sti  achou  ante  si  as  solidões  do  oceano  :  as 
galés  inimigas  tinham  ido  a  pique  ou  datlo  á  costa. 
Ainda  em  tempos  de  mais  luz  tanta  fortuna  legiti- 
maria a  crença  no  favor  celeste,  quanto  mais  numa 
epocha  em  que  a  credulidade  fazia  sempre  intervir 
o  Omnipotente  nestes  cruéis  dramas  de  matança  e 
de  estragos  ^2). 


I    Slernitur  hie;  ille  pedibus  calcatur  equorum  : 
Hic  hominum  :  quidam  pra?cipitantur  aquis  : 
Gosuini  Cármen,  v.  iõ6 —  i5S. 

21  AA.  cil.  :  In  eo  pra-lio  niulla  iiialioinctanoruni  niillia 
cecidere  ;  coiuplures  etiam  capti,  alii  adniodúin  pauci  lur- 
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O  exercito  victorioso  voltou  aos  arraiaes,  onde  o 
esperaram  os  cruzados.  Aquella  sanguinolenta  ba- 
talha, que  produziu  entre  os  liabitantes  do  Andalús 
uma  impressão  quasi  igual  á  da  grande  rota  das 
Navas  de  Tolosa  (i),  não  pôde  abalar  a  constância 
de  Abu  Abdullah.  Perdidas  todas  as  esperanças  de 
soccorro,  o  valente  sarraceno  preparou-se  para  con- 
tinuar na  energ-ica  resistência  que  durante  mês  e 
meio  oppusera  aos  sitiadores.  Inflammados  ainda 
com  a  ebriedade  do  triumplio,  estes  correram  ao 
assalto;  mas  acharam  na  guarnição  todo  o.  esforço 
que  faltara  ás  tropas  dos  walis  reunidos.  Os  que 
avançavam  aos  muros  baqueavam  esmagados  pelas 
traves  e  pedras  arrojadas  dos  adarves,  ou  retira- 
vam-se  queimados  pelas  invenções  de  íogo,  e  uma 
nuvem  de  frechas  e  virotes  obscurecia  os  ares.  O 
sang-ue  correu  larg^amente ;  mas  o  combate  cessou 
j>ela  retirada  dos  christãos.  Vendo  a  inutilidade  das 
suas  diligencias  pai*a  levarem  a  praça  á  escala,  estes 
voltaram  ao  antei^ior  systemadas  minas.  Fora  ocioso 
descrever  miudamente  os  vagarosos  expedientes  a 
que  então  se  recorria  para  reduzir  qualquer  forta- 
leza na  falta  de  artilharia,  ainda  desconhecida,  pos- 
toque  já  existisse  uma  espécie  de  pólvora  usada  na 
guerra  para  vários  artifícios  de  fogo  e,  até,  para 
impellir  projecteis.  O  que  neste  logar  poderíamos 
fazer  seria  repetir  a  descripçào  da  tomada  de  Lis- 
boa ede  Silves.  Houve  combates  entre  os  gastadores 
ao  toparem  umas  nas  outras  as  minas  e  contrami- 
nas ;  houve  baluartes  e  quadrellas  arruinadas; 
construiram-se  torres  de  madeira,  donde  a  morte 
descia  inesperadamente  sobre  os  cercados,   e  ma- 


piter  fugali  :  Abu  Bekr,  Vestis    Serica,  apud  Casiii,   líilil., 
T.  2,  p.  Õ9. 

(i)  Abd-el-halim,  p.  267. 
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cliiiias  de  hater  (jue  aliiiam  os  imwos  :  ciiiprcfii-a- 
ram-x",  riiilim,  todos  os  recursos  tio  eoiiiiiietli- 
ineiito  e  da  delesa,  até  que,  desenganado  de  poder 
sustentar  a(|uelle  montão  de  ruinas,  Abu  Abdullah 
loi  oln-ii^ado  a  r(  ndei'-se.  Mas  a(|ui  a  discórdia  não 
se  espalhara  entre  os  sitiadores,  como  suecedera  em 
Lisl)oa  e  em  Silves  ;  não  lhes  íaltavam  vielualhas, 
e  o  desbarato  completo  dos  walis  andaluses  tirava- 
Ihes  todos  os  receios  de  prolono^arem  o  assedio  pro- 
lonjíando-se  a  resistência.  A  guarnição  de  Alcácer 
lit"ou,  portanto,  pi'isioneira  com  o  seu  eheíe,  e  os 
habitantes  caíi'am  n(js  lerros  da  escravidão.  Dous 
mil  ca])tivos,  os  ricos  dfsp«)jos  do  sacco  e  a  })osse 
da([uella  chave  do  Gharb  Ibram  para  P.ortugal  os 
fructos  de  tão  gloriosa  empreza  (i  i. 

Os  vários  successos  desta  campanha  desde  a  en- 
trada dos  cruzados  na  Ibz  do  Sado  até  a  tomada  de 
Alcácer  haviam  consumido  o  espaço  de  dous  meses 
e  meio  i3o  de  julho  a  18  de  outubroj.  Os  prelados  de 
Lisboa  e  de  Évora,  o  mestre  do  Templo,  o  prior  do 
Hospital  e  o  commendador  de  Palmella  esci'everam 
logo  ao  ponliliee  relatando  as  causas  que  tinham 
movido  os  cruzados  a  demorar-se  em  Portugal  e 
quaes  tinham  sido  as  lelizes  consequências  dessa 
demora.  Concluiam  pedindo  que  lhes  fosse  permit- 
tido  conservarem  a  armada  em  Lisboa  por  mais  um 
anno,  com  o  que  esperavam  poder  destruir  inteira- 
mente os  sarracenos  da  l*eninsula,  que  tanto  aos 
cruzados  como  ás  tropas  portuguesas  que  entrassem 
nesse  empenho  se  concedessem  as  mesmas  indul- 
gências que  obteriam  se  pessoalmente  fossem  á 
terra  sancta;  que  o  vigésimo  dos  rendimentos  do 
clero  em  toda  a  Hespanha  se  applicasse  para  a  con- 


(1)  AA.  cit. 
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tiniia(^*ào  da  guerra,  iia  lurina  do  que  se  achava 
estabelecido  a  similliante  respeito;  que,  finalmente, 
aquelles  individues  da  armada  que,  ou  pela  exces- 
siva demora  ou  por  pobreza  ou  enfermidade,  esti- 
vessem inhabilitados  para  proseguir  a  empreza  fos 
sem  mandados  voltar  á  pátria  com  plena  remissão 
de  seus  peccados.  Acompanhava  esta  carta  outra 
do  conde  de  Hollanda  em  que  igualmente  se  expu- 
nham as  vantagens  obtidas  e  as  que  resultariam  da 
prosecuçào  da  guerra.  Pedia  elle  instrucções  ao  papa 
sobre  se  devia  acceder  aos  desejos  dos  prelados  por- 
tugueses, se  continuar  a  viagem.  A  sua  opinião  era 
que,  na  primeira  hypothese,  as  esperani^as  conce- 
bidas sobre  o  desfecho  decisivo  da  guerra  se  reali- 
sariam.  Punha  o  conde  a  sua  confiança  em  Abu 
Abdullah,  homem,  dizia  elle,  illustre  tanto  entre 
sarracenos  como  entre  os  christãos  e  de  cuja  influen- 
cia esperava  tirar  immensa  vantagem.  O  motivo  por 
que  o  general  dos  cruzados  se  fiava  tanto  em  Abu 
Abdullah  era  o  ter  este,  depois  de  prisioneiro,  pe- 
dido e  acceitado  o  baptismo.  Engana va-se,  porém, 
naquelles  cálculos.  As  maravilhosas  appariçòes 
que  deram  a  victoria  aos  christãos  fraco  elleito  ha- 
viam produzido  no  coração  obdurado  do  sarraceno 
ou  os  seus  olhos  profanos  não  tinham  podido  des- 
cortinar das  altas  torres  de  Alcácer  as  legiões  dos 
cavalleiros  aéreos  e  a  cruz  brilhante  estampada  no 
fundo  escuro  dos  céus.  A  conversão  do  guerreiro 
wali  não  passara  de  uma  sacrilega  astúcia  para 
obter  os  meios  da  fuga  e  com  a  fuga  a  liberdade, 
designio  que  logo  realisou,  vindo  a  acabar,  annos 
depois,  de  morte  menos  gloriosa  no  meio  das  guer- 
ras civis  (i). 


(i)  Litter.  Pryelator.  et  Comit.  Holland.,  apud  Raynald.  ad 
ann.  §  3a,  36  —  Abdallah arte   et  íuga  libertati  con- 


LIVHO    IV  C)0 

\t)  principio  de  novembro  i  i  i  a  armada  i-lienana 
\oltou  a  Lisboa  aet;]»erai'  a  resoluvão  tie  Honório  111, 
que  recusou  acceder  aos  desejos  dos  ])reladt)S,  dos 
obeles  das  ordens  militares  e  do  próprio  conde  de 
Hollanda.  a  quem  o  insolentegracejode  Abu  Abdul- 
lah  devia  ter  curado  tia  sua  tlemasiatla  boa  lé  nas 
conversões  re})entinas.  Seiíundo  o  costume,  estran- 
tjeiros  e  portugueses  disputaram  acerca  da  divisão 
dos  despojos,  e  o  bispo  de  Lisboa  era  o  que  mais  se 
queixava  de  ter  sido  gravemente  prejudicado.  A 
discórdia.  ]>orém.  não  chegou  a  rompimento,  e  o 
castello  vazio  e  quasi  em  minas  loi  entregue  aos 
seus  antigos  senliores,  os  spatliarios,  que  outrora  o 
tinham  perdido  depois  de  conquistado  por  Allonso  1. 
Foi,  talvez,  nesta  conjunctura  que  o  dominio  chris- 
tão  se  estendeu  a  algumas  outras  obscuras  povoa- 
ções do  Alemtcjo.  ao  que,  provavelmente,  allude  um 
escriptor  coevo  cji.  Entrados  no  rigor  do  inverno,  os 
guerreinis  do  norte,  inliibidos  de  proseguir  imme- 
diataníente  a  sua  viagem,  licaram  em  Lisboa  repou- 
sando das  passadas  fadigas  até  a  voltada  primavei*a, 
em  que  abandonaram  as  praias  hospitaleiras  de 
Portugal  iJi  de  março  de  I'Ji8)  (3). 

Seguindo  a  narrativa  de  um  dos  successos  mais 
estrondosos  daquelhi  epocha,  successo  não  só  gra- 
vis.simo  em  si,  mas  também  íertilera  consequências, 
o  leitor,  alleito  a  ver  os  príncipes  portugueses  sem- 
pre á  írente  dos  seus  súbditos  nas  horas  dos  grandes 
perigos  e  das  grandes  glorias,  desejaria  mais  de  uma 


sulens,  ad  suos  rediit:  Abu  Bekr  1.  laud.  —  Al-uiakkari, 
V.  2,  p.  320,  327. 

I  Post  lestuni  oníniuni  sancloruin  ;  Godefr.  Mon., 
p.  386. 

(2    RofJer.  Tolct.,  I,.  7,  c.  6. 

.3  Litlera  Honorii  III  Príelat.,  Uayn.  ad  ann.  §  38, 
Gosuini,  Cariii.,  v.  202,  220.  — Godelr.  Mon.,  p.  386,  387. 
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vez  perguntar-nos  :  «  Mas  AUbnso  II,  onde  estava?  » 
Corria  o  reino,  confirmando  as  numerosas  conces- 
sões dos  seus  antecessores  e  annullando,  talvez, 
alg-amas  :  continuava  a  realisar  o  pensamento  que 
parece  ter  dirigido  quasi  todos  os  actos  do  seu  go- 
verno, o  augmentar  directamente  a  influencia  do 
poder  real.  Esta  ausência  de  Aflonso  II  dos  campos 
de  Alcácer,  onde,  em  parte,  a  sorte  futura  do  estado 
se  exjjunha  ás  incertezas  de  desigual  batalha,  é  na 
verdade  estranha,  e  os  nossos  historiadores  procu- 
raram desculpar  aquelle  príncipe  com  uma  enfer- 
midade que  liberalmente  lhe  concederam  para  o 
reter  nesta  epocha  em  Coimbra  no  leito  da  dor  (i). 
Ignoramos  em  que  monumentos  se  estribaram  para 
assim  o  referirem  ou  antes,  cremos  que  lhes  deviam 
faltar.  Os  que  podemos  descubrir  dizem-nos,  pelo 
contrario,  que  apesar  da  obesidade  que  a  tradição 
attribuiu  a  Afíbnso  II  (ignoramos  também  com  que 
fundamento),  elle  rapidamente  se  aílastava  por  esse 
tempo  para  bem  longe  do  theatro  da  guerra,  par- 
tindo de  Lisboa,  onde  ainda  residia  em  maio,  para 
Alcobaça,  daqui  para  Coimbra  e  de  Coimbra  para 
Guimarães.  Nesta  villa  se  entretinha  em  conceder 
cartas  de  confirmação  no  mês  de  agosto,  emquanto 
os  seus  valentes  súbditos  junctos  com  os  cruzados 
da  Rheno  combatiam  e  morriam  debaixo  dos  muros 
de  Alcácer.  Entregue  ás  mesmas  occupações  pacifi- 
cas, o  rei  de  Portugal  parece  ter  passado  depois 
pelos  districtos  de  Trás-os-Montes  e  Beira-alta,  des- 
cendo de  novo  por  Trancoso,  onde  residia  em  outu- 
bro, achando-se  de  volta  em  Coimbra  por  novembro 
e     aproximando- se     até    Santarém    nos     fins    de 


II)  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  10,  p.  90,  col.  i.  11. •  ediç.)  —  Pina, 
Ghron.  de  Affonso  II,  c.  5. 


IlXItO     IV 


9: 


IU17  I  I  I.  Dir-se-hiu  que  o  elide  do  estado  se  afastava 
á  meilida  que  o  estrépito  (ia«  armas  crescia  e  que  se 
aproximava  ao  passo  (jue  esse  importuno  ruido 
«limiiiuia.  Allbiíso  II  mostrava-se  então,  como  sem - 


14.  —  Porias  do  Sol  de  Santarcm. 


pre,  mais  cioso  de  augmenlar  a  intensidade  da  pró- 
pria lorça  em  relação  ao  paiz  que  de  accrescentar 


(I  Para  não  citarmos  unia  infinidade  de  documentos 
aponlamos  alguns  que  liaslam  a  provar  a  ordem  desta 
virgem  do  rei  :  Liv.  3  de  Aflonso  III,  f.  4  —  Gav.  i,  M.  3. 
n.»  14.  —  Liv.  3  de  AÍTonso  III,  f.  aS.  —  M.  12  de  F.  A., 
n.»  4,  f.  3:  e  122— Gav.  3.  M.8,  n.»  2.  —  M.  12  de  F.  A.,n.°3, 
f.  37  v.,  f.  38  V.,  f.  39.  —  Liv.  I  de  Affonso  III,  f.  65.  — 
Liv.  2  do  dicto,  f.  3o  v.  c  63.  —  M.  12  de  F.  A.,  n.°  3,  f.  5a 
V.,  55,  5,  58,  68  v.  e  69. —  Collecç.  Especial,  Gav.  aS,  M.  3, 
n."  14  e  19  no  Arch.  Nacion.  O  modo  como,  na  Historia 
Damiatana,  Oliverio,  testemunha  ocular,  designa  o  exer- 
cito português,  dizendo  fjue  eram  tropas  da  rainha  de  Por- 
tug^al,  poderia  parecer  um  epigranuna;  mas  na  verdade 
prova  que  os  cruzados  até  ignoravam  quem  era  o  chefe 
do  estado. 
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a  gloria  e  o  temor  do  seu  nome  em  relação  aos  sar- 
racenos ou  aos  outros  príncipes  da  Hespanha 
christan. 

As  ordens  de  cavallaria  e  os  fronteiros  portu- 
gueses, os  valentes,  enfim,  que  nos  campos  de  Alcá- 
cer tinham  obtido  dos  iniiéis  tão  ruidosa  victoria 
deviam  aproveitar  o  desalento  dos  povos  do  Gharb 
para  dilatar  o  dominio  da  cruz  nos  districtos  do 
moderno  Alemtejo,  por  cujas  orlas  boreaes,  até  alii 
quasi  desertas,  havia  annos  se  ia  estendendo  lenta- 
mente a  conquista  pacifica  da  jjovoação  e  cultura. 
As  consequências,  todavia,  dos  successos  de  Alcá- 
cer ficaram  por  então  muito  áquem  do  seu  termo 
natural.  O  brilhante  quadro  leito  ao  papa  pelos 
prelados  e  por  Guilherme  de  Hollanda  acerca  dos 
resultados  que  proviriam  da  demora  da  armada 
rhenana  em  Portugal  reduziu-se  a  passarem  os  cru- 
zados seis  meses  de  vida  folgada  no  meio  dos  com- 
modos  e  deleites  que  lhes  oíferecia  Lisboa  (i).  As 
circumstancias  polilicas  dos  reinos  de  Leão  e  Cas- 
tella,  ajudadas  pelo  caracter  do  princij^e  português 
tão  pouco  alleiçoado  ás  cousas  de  guerra,  annulla- 
vam  os  elleitos  daquelle  facto  capitalissimo.  Beren- 
garia  de  Castella  cedera  nesse  anno  a  coroa  que  her- 
dara por  morte  do  irmão  ao  filho,  seu  e  d'Aironso  IX ; 
mas  a  guerra  civil  com  os  Laras  ainda  durava,  e, 
apesar  de  ver  o  próprio  herdeiro  elevado  ao  throno 
castelhano,  o  rei  leonês  com  desnaturai  ambição  pro- 
seguia  nas  fronteiras  dos  dous  paizes  a  guerra  que 
encetara  apenas  succedera  a  desastrada  morte  do 
moço  rei  Henrique,  com  o  pretexto  de  que  a  coroa 
de  Castella  retinha  alguns  logares  fortes  que  per- 


(I)  Tota  hyeme  ibi  bonam    ducens  vitam  :   Godefr.  Mon. 
1.  cit. 


IIXUO    1\ 


í)í) 


teaciam  á  sua  in.  Kram  estas  ílei)loraveis  dif>cor- 
dias  que  i*etardavani  a  queda  final  do  ])oder  nius- 
sulniano  na  Pcninsula.  Mas.  se  a  anihirào  t'  os  ódios 
mútuos  impediam  nvnitas  ve/cs  cjue  os  christãos 
aproveitasstMu  todas  as  vanlaíj;-('ns  da  vicloria,  a 
anarchia  em  que  se 
aeliavam  os  dominios 
dos  almoliades  oppií- 
nlia-se  taml)em  a  (jue 
os  sarraeenos  reparas- 
sem os  resultados  or- 
dinários dos  g-randes  e 
frequentes  reveses.  A 
dvnaslia  de  Al)du-1- 
mumen  estava  dei^ene- 
rada,  e  o  império  lun- 
dado  por  elle  comevava 
a  dissolver-se.  Al-mos- 
tanser,  o  amir  de  Mar- 
roeos,  era  um  ])rineipe 
fraco  e  voluptuario  (jue 
nunca  saía  dos  seus 
paços,  entretido  em 
passatem])Os  e  deleites  : 
governavam  por  elle 
homens  de  humilde 
condi ij'ão,    entre   os 

quaes  escolhera  os  validos,  e  os  Avalis  e  cheiks  do 
império  escusavam-se  de  obedecer  a  taes  ministros. 
Na  verdade  a  guerra  civil,  fructo  quasi  certo  dos 
governos  frouxos  e  corruptos,  não  rebentou  durante 
um  reinado  em  que  a  todos  era  licito  fazer  tudo  ; 
mas  ajunctavam-se  os  elementos  jiai-a  futuias  tem- 


—  liiia  Ki':ii"'li<    tl;i^   imirallias 
(Ic  Saiitarcni. 


fi)  Flores,    Reyn.  Cathol.,  T.  i,    p.  435   e   segg. 
Reyes  de  Leon.  p.  3;5  e  segg. 


Risco, 
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pestades,  que  haviam  de  facilitar  as  conquistas  dos 
christãos  e  dar-lhes,  apesar  dos  seus  erros,  o 
dorainio    completo    da    Hespanha  ii). 

Depois  da  campanha  de  Alcácer,  assim  como 
antes  delia,  o  rei  de  Portugal  continuou  a  entreter- 
se  com  o  negocio  que,  a  bem  dizer,  resume  todos  os 
actos  do  seu  reinado,  isto  é,  com  o  duplicado  em- 
penho de  alargar  os  limites  do  poderio  real  e  de 
fazer  avultar  as  rendas  publicas.  Para  obter  tanto 
um  como  outro  íim  elle  empregava,  todavia,  um 
systema,  quanto  a  nós,  perigoso  e  incompleto.  Con- 
sistia este,  pelo  que  respeitava  ao  poder  da  coroa, 
em  mostrar  aos  possuidores  de  terras  e  bens  do 
estado  que  tudo  isso  era  transitório  e  dependente  da 
vontade  do  rei,  pondo-se  assim  em  hostilidade  mais 
ou  menos  occulta  com  a  maior  parte  da  fidalguia  e 
ainda  do  clero.  Pelo  que  tocava  ao  augmento  da  fa- 
zenda publica,  o  systema  consistia  em  mandar  pelos 
governadores  dos  districtos  proseguir  na  repovoa- 
ção  e  cultura  da  terra  por  aforamentos  a  um  ou 
mais  indivíduos,  estabelecendo  assim  a  granja,  o 
casal,  a  aldeia,  e  raramente  a  villa,  o  concelho, 
única  instituição  que,  nas  circumstancias  daquella 
epocha,  podia  restaurar  a  vida  popular  pelo  senti- 
mento da  própria  segurança  —  jielo  amor  á  única 
pátria  possivel  para  a  sua  quasi  barbara  intelli- 
gencia  —  pela  força  solida  que  as  multidões  assim 
organisadas  davam  realmente  ao  throno  contra  o 
clero  e  contra  os  nobres,  ganhando-a  ao  mesmo 
tempo  para  resistirem  por  si  a  brutaes  violências 
—  pelo  incremento,  em  fim,  muito  mais  rápido  que 
a  agricultura,  a  industria  e  as  outras  diversas  ma- 


II)  Abd-el-halim,  p.  265  e  segg.  —  Conde,  P.  i.  —  Al- 
makkari,  B.  8,  c.  3—  A  opinião  de  Ibn  Khaldun  (ibid. 
p.  LXX)  é  mais  favorável  a  este  príncipe. 
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uilestarões  da  civilisiU-ào  iul([uiriain  naíjucllrs  i;r('- 
inios  de  laiiiilias  liifailas  [lor  mil  lat-os  iiiofaes, 
iiuM'iMiU'nto  osso  que  e  a  verdaileira  íoiile  do  accres- 
ciinu  da  i'enda  publica  ii  >.  Sancho  i  Cor-a  cubiçoso  e 
ajunctara  i,Taiulcs  thc- 
souros,  talvez  illicila- 
mente  ;  mas,  não  obs- 
tante isso,  rei  mais  (juc 
nenhum  jtopular  e  mu- 
nicipal, eri;uera  de  suas 
ruínas  um  avultado  nu- 
mero de  antigas  povoa 
<,'ões,  íunilara  muitas 
outras  de  novo,  e  não  se 
jíoupara,  apí-sar  de  gra- 
ves contratempos,  a  cu- 
brir  de  colónias,  até 
estrangeiras,  os  sitios 
mais  despovoados  do 
reino.  Além  disso,  res- 
peitara as  largas  doa- 
ções e  legados  que 
AHbnso  Henriques  lizera 
aos  seus  i-ompanheiros 
de  gloria,  aos  mosteiros 
e  ás  eathedraes.  Usando 
de  politicadi  versa,  Allon- 
so  11  semeara  a  ventania 

e  ceifara  a  tem[)estade.  As  riquezas  distribuídas 
por  Sancho  entre  todos  os  filhos  trouxeram  os 
ódios  fraternos.  A  ifuerra  civil  consumiu  o  melhor 


III.  -  -  Sclio  de  cliurulio 
de  Attoiíso  II.(.i/v/(/- 
i'«  Xncioneil.) 


>i  Noutro  loffur  leremos  de  esjjecialisar  as  circuiustan- 
cias  que  caracterisain  o  desenvol^inienlo  iJa  civilisaião 
nos  primeiros  reinados.  Ahi  os  documentos  virão  alionar 
o  que  dizemos  aqui  de  passagem. 


loa  iiisToiuA  DK  poirrríiAi, 

dessas  riquezas,  e  os  maiores  estrag^os  do  reino 
procederam,  como  vimos  e  ainda  veremos,  das 
dissensões  entre  os  membros  da  familia  real.  A 
saída  dos  infantes  Pedro  e  Fernando  para  íora 
do  reino,  a  guerra  civil  ateada  dentro  deste  por 
Theresa,  Sancha  e  Branca,  os  vãos  queixumes 
de  Mafalda  e  as  tentativas  do  bastardo  Martim 
Sanches  contra  sen  irmão  que  em  breve  have- 
mos de  narrar  seriam  indicios  bastantes  para 
attribuirmos  a  culpa  de  tantos  desastres  antes  á 
prej)otencia  e  avareza  de  um  individuo  que  ao  pro- 
cedimento de  muitos,  se  um  certo  numero  de  factos 
caracteristicos  do  reinado  de  Alfonso  II  não  defi- 
nissem bem  a  indole  deste  principe.  Postoque  na 
lucta  com  Theresa  e  Sancha  Atlonso  II,  limitando 
as  primeiras  pretensões,  chegasse  a  ter  a  razão 
pela  sua  parte,  elle  mesmo  veio  a  reconhecer  indi- 
rectamente que  fora  injusto  a  principio,  mandando 
que,  no  caso  de  elle  morrer,  se  restituissem  a  Ma- 
falda, já  elevada  ao  throno  de  Castella  (o  que  lhe 
dava  força  para  sustentar  seus  direitos),  quaesquer 
sommas  vindas  ao  fisco  que  lhe  fossem  devidas  em 
Portugal,  apenas  ella  as  exigisse  (i).  Assim,  cre- 
mos que  das  miras  ávidas  que  já  seu  i)ae  nelle  mos- 
trava descortinar  nas  prevenções  tomadas  antes  de 
morrer,  lhe  redundara  a  final  mais  damno  que  uti- 
lidade. 

No  meio,  porém,  de  um  systema  que  os  documen- 
tos nos  obrigam  a  julgar  mesquinho  e  insufficiente 
Atlonso  II  soubera,  ao  menos,  aflastar  com  arte  o 


(ij  si  aliqui  de  luorabitinis  qui  in  regno  meo  debentur 
sorori  luee  regine  D.  Malialde  ad  me  porveneriut,  et  anle- 
quaiii  eos  sibi  miltani  me  mori  fontingcrit,  i[)si  talitei- 
custodiant  illos,  (jiiod  cum  ipsa  miserit  pro  illis,  mittanl 
íHos  sibi  :  Uoc.  de  maio  lai     no  Liv.  de  Allonso  III,  t'.  2õ. 
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peiMijo  mais  l'ormitlavi'1,  as  discor-dias  (((m  o  cleroj 
se  exi-optuaiMiios  uma  violenta  mas  [»assaí;eii"a  con- 
temla  com  o  l)isjio  de  Coimbra  D.  IVdro  de  que 
dei>ois  talaremos.  \  imos  as  largas  coueessões  que 
tizera  á  igreja  no  priueipio  do  seu  reinado  :  a 
mesma  lei  pela  qual  pretendera  pôr  barreira  par- 
cial ao  augmento  das  riquezas  ecclesiasticas,  })rohi- 
bindo  aos  mosteiros  e  iíjrejas  a  acquisiçào  de  bens 
de  raiz  poi-  titulo  de  couipra,  i'ra  im})unemente  vio- 
lada í)u  illudi«la  1 1  I.  Foi  deste  nK)do  tjue  mereceu 
ao  clero  tantos  gabos  de  bom  cliristào  pelos  pri- 
meiros annos  do  seu  governo,  como  de  maldicções  e 
injurias  lhe  foram  vertidas  sobre  o  tumulo  por 
causa  dos  derradeiros  cji.  Em  ii  de  Janeiro  de  iiii8 
Honório  III  confirma va-llie  a  posse  da  coroa  (3i,  e 
em  i3  de  abril  seguinte  íazia  elle  aos  bispos  do 
reino  uma  concessão  magnifica.  Os  dizimos,  fonte 
perenne  de  corrupção  para  a  igreja  emquanto  os 
seculares  não  lhe  disputaram  o  goso  exclusivo 
delles  e  que  de[)ois  mudaram,  em  parte,  de  destino, 
vindo  a  servir  para  alimentar  por  séculos  os  vicios 
de  validos  e  de  aduladores  e  para  recom[)ensar  pros- 
tituições de  mais  de  um  género  ;  esse  tributo  des- 
igual e  pesado,  cpie  tanto  mais  odioso  nos  deve  hoje 
parecer,  quanto  é  certo  que  se  estribava  na  creduli- 
dade popular,  estava  estabelecido  já  na  Europa 
nesta  epocha  e  generalisado  pela  Hespanha  chris- 
tan  como  uma  instituição  de  direito  divino,  direito 


I  irigoso.  Memoria  sol)re  as  leis  de  aiiiortisação  nas 
Mein.  da  Acad.,  T.  -,  p.  3o  e  segg;.,e  Append.  09,  Co,  61. 

(2  In  principio  christianissinius,  in  (Ine  .sua-  dcditus 
voluntati  :  Koder.  Tolet 

3  Bulia  Manifeslis  /irobafuni  11  de  janeiro  do  ann.  2.° 
do  pontif.  de  Honório  III  no  Anh  Nacion.  M  2-  da  Hul. 
n.'3. 
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logo  coiilrovci-tido  (i  i.  Estes  diziínos  variavam  nos 
objectos  tributados  e  na  quota  do  tributo,  mas  os 
rendimentos  reaes  nunca  tinham  estado  sujeitos 
áquella  contxúbuiyão  religiosa.  Como  uma  prova 
da  sua  piedade,  Allonso  II  submetteu  á  solução 
do  dizimo  as  rendas  que  percebia  nas  dioceses  de 
Braga,  Coimbra,  Porto,  Lisboa,  Viseu,  Lamego, 
Idanha  e  na  parte  do  bispado  de  Tuy  que  se  inter- 
nava em  Portugal.  O  bispo  d'Evora,  que  já  gosava 
desta  concessão,  foi  confirmado  nella,  e  a  rara  gene- 
rosidade do  princijoe  abrangeu  o  mosteiro  de  Sancta 
Cruz  de  Coimbra  pelo  que  tocava  a  Leiria,  de  cujo 
dominio  ecclesiastico  estava  de  posse,  havia  muitos 
annos,  aquella  corporação.  As  cartas  passadas  em 
sexta  feira  de  paixão  de  1218  deveram-se  ás  rogati- 
vas de  vários  indivíduos  que,  segundo  parece, 
tinham  grande  iníluencia  no  animo  do  rei,  distin- 
guindo-se  entre  elles  o  deão  de  Lisboa,  mestre  \i- 
cente,  personagem  que  o  leitor  já  conhece  (2). 

Era,  todavia,  esse  homem,  que  ijertencia  ao  alto 
clero  e  desempenhava  o  cargo  mais  eminente  da 
igreja  de  Lisboa  depois  do  prelado,  cujo  compa- 
nheiro de  incommodos  e  vigílias  havia  sido  em 
Roma  no  serviço  do  príncipe,  quem  devia  ser  causa 
de  este  dar  os  primeiros  j)assos  numa  senda  poli- 
tica diametralmente  opposta  á  que  até  ahi  seguira 
em  relação  aos  ecclesiasticos.  As  discórdias  que  tor- 
naram os  últimos  annos  do  reinado  de  Alibnso  II 


(i)  Eichliorn,  Dcutsch-Sl.  11.  R.  Gesch.  §  3aõ.  —  Raiimer, 
Hohenst  ,  6  B.,  S  149  e  seg'^.  —  Ribeiro,  Reflex.  Hist.,  P  1, 
n."  20 

(2)  M.  19  de  F.  A.,  n  °  3,  f.  39  a  !^i,  76.  É  nolavel  não  se 
achar  lanrada  neste  rejjisto  a  concessão  ao  arcebispo  de 
Braga  ;  mas  o  diploma  então  exjiedido  encontra-se  no 
archivo  daíjiiella  Sé  ;  Elucid.,  T.  2.  p.  i.')6,  col.  2. 
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tão  liMiípcsluosos  com»)  os  (lo  rciíiailo  de  seu  [)a('  co- 
iiUM.-arain  por  uma  conlciula  entre  Su('ii'o  e  o  .seu 
deão,  contenda  «[ue,  nos  brandos  eoslunies  dos  tem- 
pos modernos,  se  limitaria,  talvez,  a  ridículas  de- 
monstrações, que  dessem  assumpto  ás  facécias  de 
alíjum  ])oeta  satyrico,  más  que  naquella  epocha 
lero/niente  enérgica  íoi  sustentada  coin  |>ersei>;ui- 
(.'«'•es  encarniçadas  e  á  custa  do  sanj^ue  humano 
Quamlo  Sueiro  ]»artiu  ])ara  a  expedição  de  Alcácer 
mestre  Vicente  íicou  reg^endo  a  diocese.  Na  volta  do 
bispo  o  cabido  lez  amargas  cjueixas  do  procedi- 
mento do  deão,  que  nesse  meio  tenqx)  tentara,  se- 
gundo parece,  reloi-mas  (jue  não  agradaram  e  que 
havia  arrogado  a  si  maiores  poderes  do  que  lhe 
tinham  sido  concedidos.  As  paixões  dos  membros 
do  corpo  capitular  achavam-se  grandemente  excita- 
das, e  ou  porque  entre  o  activo  bispo  e  o  não  me- 
nos in(|uieto  deão  existisse  apenas  simulada  bene- 
volência ou  porque  novos  interesses  quebrassem  a 
antiga  amizade,  é  certo  cjue,  apesar  de  ter  o  ultimo 
obtido  do  rei,  de  quem  era  valido,  que  se  tornasse 
extensiva  á  Sé  de  Lisboa  a  concessão  dos  dízimos, 
isso  não  imjjediu  que,  justa  ou  injustamente,  D. 
Sueiro  privasse  mesti-e  A  icente  do  exercício  do 
deado  e  o  substituísse  por  outro.  Mas,  se  o  bispo 
era  audaz  e  violento,  não  o  era  menos  o  oílendído. 
Fiado  na  decisiva  protecção  de  Allonso  II,  não  s('> 
se  manteve  á  força  na  posse  dos  bens  e  rendas  do 
benelicio  que  dísfruclava,  mas  ainda  de  cousas  que 
pertenciam  ao  cabido,  e  isto,  segundo  parece,  por 
meio  das  justiças  reaes.  Era  a  questão  sobretudo 
canónica  :  Allonso  guardara  até  ahi  as  leis  que  a  si 
próprio  impusera  de  resj»eitar  as  da  igreja,  e  o  pre- 
lado tinha,  talvez,  razão  <le  rejeitar  naquelle  negocio 
a  intervenção  secular,  apj)ellando  jiara  Roma  e  ad- 
vertindo o  príncipe  para  que  não  se  intromettesse 
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nas  cousas  ecclesiasticas.  K  natural  que  o  procedi- 
mento de  Sueiro,  mais  celebre  pelos  dotes  de  agente 
politico  e  de  homem  de  guerra  que  pelas  virtudes 
sacerdotaes,  fosse  naquella  conjunctura  menos  pru- 
dente e  moderado  do  que  convinha,  embora  elle 
attribuisse  tão  somente  aos  enredos  de  mestre  \i- 
cente  as  suas  desgraças.  Provavelmente  foram  am- 
bas as  causas  que  contribuiram  para  se  accender  a 
cólera  de  Aflbnso,  o  qual,  esquecendo-se  dos  servi- 
ços pessoaes  que  annos  antes  lhe  (izera  Sueiro  e  dos 
que  a  este  prelado  devia  o  reino,  por  ter  sido  o  mo- 
tor da  gloriosa  emjn-eza  de  Alcácer,  não  lhe  poupou 
perseguições  e  injurias.  Também  o  antigo  deão, 
pela  sua  parte,  se  não  descuidava.  Ai)pareceram 
cartas  do  arcebispo  de  Compostella  (metrópole  cuja 
sullraganea  então  era  a  diocese  de  Lisboa i  para  o 
bispo  se  apresentar,  por  si  ou  por  outrem,  em 
Évora,  onde  a  causa  devia  ser  tractada  perante  o 
metropolita  ou  perante  os  seus  delegados.  Um  indi- 
viduo não  menos  interessado  neste  negocio  que 
Sueiro,  o  cónego  que  substituirá  mestre  Vicente,  íbi 
escolhido  para  ir  sustentar  a  contenda,  e  partiu 
para  Évora.  Ahi  o  novo  deão  Ibi  cuberto  de  ludibrio 
pelo  seu  antecessor,  depois  de  o  haverem  grave- 
mente ferido  dous  sobrinhos  deste,  tentando  assas- 
siná-lo. As  cartas,  porém,  do  compostellano,  como 
depois  se  conheceu,  eram  forjadas,  apparecendo 
em  breve  outras  que,  segundo  parece,  o  não  eram 
e  que  constrangiam  o  bispo  a  comparecer  pessoal- 
mente. Sueiro  apresentou -se  perante  os  delegados, 
apesar  do  perigo  que  corria,  e  o  vingativo  mestre 
Vicente,  postoque  não  ousasse  mandar  pôr  mãos 
violentas  no  bispo,  vendo-se  ameaçado  durante  o 
pleito  por  um  certo  Gonçalo  Martins,  pessoa  ad- 
dicta  ao  prelado,  nesse  mesmo  dia  o  lez  cair  numa 
cilada,  onde  cuberto  de  ieridas  íicou  barbaramente 
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miitihidd  ( I  '  A  rcrlcza  lia  impiinidailc  polo  favor- 
(lo  rei  movia  por  certo  o  antigo  deão  a  praclicar 
taes  actos  ;  mas  a  escolha  do  loi;ar  onde  este  ho- 
mem astuto  conduzia  as  suas  victimas  e  se  practica- 
vam  taes  jjentilezas  mostram  bem  que  a  seg^urant^a 
indiviílual  não  fizera  ifi-andes  prog^ressos  naijuella 
remota  Ironleira  dKvora  desde  o  tempo  das  equi- 
vocas lasanhas  do  salteador  Giraldo. 

Entretanto  Sueiro.  segundo  o  costume,  procurava 
conti'apòr  o  poder  do  papa  ao  do  rei,  que  favorecia 
o  seu  adversário,  e,  assim,  expunha  a  Honório  III 
os  próprios  aggravos.  Delegou  este  o  abbade  e  o 
prior  de  Alcobaça  e  o  chantre  de  Cloimbra  ])ara  to- 
marem conhecimento  do  negocio  e  resolverem-no 
definitivamente.  O  resultado  parece  ter  sido,  senão 
restabelecer-se  cordeal  amizade  entre  os  conten- 
dores, ao  menos  cessar  aquella  escandalosa  discór- 
dia. O  deão  expulso  loi  restituído  (2),  ou  porque  os 
cargos  que  se  davam  delle  não  eram  bem  lundados 
ou  porque  o  valimento  do  rei  tinha  naturalmente 
mais  força  que  o  despeito  do  bis[)o.  Os  clamores 
do  cabido  contra  mestre  Vicente  cessaram,  e  o  va- 
lítlo  i)òih'  gosar  em  paz  do  seu  triumpho  e  das  mer- 
cês que  Allbnso  lhe  conferia  com  mão  larga  (3). 
Aj)esar,  porém,  daquella  mais  ou  menos  apparente 
reconciliação,  a  contenda  trouxera,  sobretudo,  um 
inconveniente  que  não  fora  fácil  nem  talvez  possí- 
vel remediar.  O  clero,  habituado,  senão  á  amizade, 
ao  menos  ao  respeito  do  rei,   devia  conceber  sérias 


1  Honor.  III,  Epist.  L.  "i.  ep  8,  ;ii>iirl  Manrii]ne,  .\nnal. 
ad  ann    1218,  c.  8,  S  7 

2  Km  1220  mestre  Vicente  era  ell'ecli%  amcnte  dtão  de 
Lisboa.  \'ejaiiise  os  documentos  do  .\rcti.  Xacion.  dav.  '5. 
M.  I,  n.°  10  e  M.  12  <le  1*".  .V.,  n  "  3,  í.  4a  v. 

(■{1  Doe.  cit.  por  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisi)oa,  P.  2, 
f.  119,  col.  I  V.  col.  2. 
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inquietações  vendo-o  perseguir  Sueiro,  prelado  que 
não  só  á  naçào,  mas,  ainda,  ao  próprio  inonarcha 
havia  feito  assignalados  serviços,  e  isto  para  tavo- 
i'ecer  um  súbdito  inquieto  e  desobediente  desse 
mesmo  prelado.  Tudo  estava  em  dar  o  primeiro 
exemplo.  Qualquer  íaisca  accendida  de  novo  podia 
trazer  maior  incêndio  :  Ibi  o  que  suecedeu. 

Antes,  porém,  que  prosigamos  em  descrever  as 
particulai-idades  das  graves  discórdias  do  rei  com  o 
clero,  cumjjre  tocar  em  successos  que  parece  não 
serem  inteiramente  estranhos  a  essas  discórdias, 
postoque  de  natureza  politica.  São  apenas  vestígios 
incertos  os  que  acerca  delles  nos  restam  ;  relâmpa- 
gos que  mais  deslumbram  que  allumiam  :  mas  é 
necessário  não  os  desprezar.  As  observações  que 
delles  deduzimos  podem  conduzir  outros  a  novas 
pesquisas  que  venham  a  esclarecer  a  escura  histo- 
ria destas  epochas  antigas,  cujas  memorias  incom- 
pletas e  deseonnexas  tantas  vezes  condemnam  ao 
su])plicio  de  Tântalo  o  histoinador  que  prefere  es- 
crever laboriosamente  um  livro  sincero  e  útil  a 
comjjaginar  em  estylo  brilhante  e  fácil  uma  cousa 
hybrida  e  sem  nome,  que  não  chega  a  ser  historia, 
masque  vae  além  da  novella. 

Na  mesma  conjunctura  em  que  Allbnso  II,  imi- 
tando o  exemplo  paterno,  se  envolvia  num  negocio 
ecclesiastico  ao  qual,  talvez,  se  devera  conservar 
estranho,  e  torne va  as  suas  intenções  suspeitas  ao 
clero,  ia  por  outra  parte  confirmando  os  receios  dos 
prelados  com  actos  que  se  jDrendiam  á  questão  de 
supremacia  absoluta  do  poder  real,  ainda  sobre  a 
propriedade  ecclesiastica.  Postoque  se  tivessem  limi- 
tado um  pouco  á  igreja  portuguesa  os  meios  de 
engrandecimento  e  ao  mesmo  tempo  se  lhe  hou- 
A'esse  assegurado  a  posse  tranquilla  do  que  ella  já 
possuia  e  a  immunidade  dos  seus  privilégios,  nem 
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O  rei  iioin  u  rlero  liuhani  fi'.s|)eiLail()  as  muluas 
obrigações.  Apesar  da  lei  de  luii.  este  ultimo  pro- 
curara, sem  excepção  de  meios,  eui^rossar  cada  vez 
mais  o  seu  ])alrimonio.  eo  primeiro  não  só  estender 
a  própria  aiu-toridade,  mas  também  auf^^mentar  os 
recursos  lio  estado  á  custa  do  clero.  Se,  como  lia 
pouco  advertimos,  as  igrejas  e  os  mosteiros  conti- 
nuaram semjire  a  comprar  bens  (ii,  também  o  rei, 
abusando  do  direito  ou  antes  encargo  (jue  Inno- 
cencio  III  llie  impusera  da  advocacia  icoinincnda) 
ou  protecção  <.las  cousas  ecdesiasticas  e  do  sacer- 
dócio), gravava  este  mais  ou  menos  com  oj^pi-essòes 
de  dillerentes  espécies,  constrangendo  os  clérigos 
ás  anúduvas  e  a  vigiarem  nas  torres  de  atalaia,  a 
litigarem  nas  causas  eiveis  e  crimes  ))erante  os 
juizes  seculares,  a  sujeitarem-se  ás  decisões  delles 
e,  o  que  mais  era,  ás  da  cúria  real  nas  (juestõcs  que 
se  originavam  da  resistência  á  solução  dos  impos- 
tos (ui.  Assim  as  esperanças  que  essa  altiva  classe 


(I.  Trigoso,  Mem.  cit..  \\^\^.  r>y,  (h>,  (ii. 

a^  Innocentius  pp olim  ecclcsiarain   rejjni  lui  com- 

mendain  ad  instantiaiu  i)rii'latoruiii  tihi  duxcril  coinmit- 
tendani  :  Honório  III,  Episl.  :  Ciim  felicis.  Eircctivanienle 
assim  era,  p<}rqiie  o  próprio  rei  o  diz  na  caria  de  pro- 
tecção ao  luo.slciro  de  S.  Jorge  de  Coiínhra  Colleev.  Espec. 
Gav.28,  M.  3,n.°  iS,  no  Arcli.  >'ac.  :  "  ([uare  dorainiis  papa 
mandavit  milii  dicere  (juod  ego  tenerem  in  commenda 
orania  niona.stiria  regni  mei  :  »  íabril  de  raif)  .  Sobre 
estas  commendas  ou  advocacias  que  se  distinguiam  dos 
padroados,  veja-se  Van  Espen,  P.  2,  secl.  3,  lit.  8,  §  lõ  e 
segg-  — ■•  clericos  et  alios  religiosos  tam  in  criminalihus 
quam  civilibus  causis  responder?  compellat  coram  judice 
saeculari...  eos  ad  muros  faciendos  vel  reficiendos  nec  non 
in  expeditione.  et  ad  excut)ias,  quír  illorum  vulgari  anu- 
duve,  vel  atalaya  dicuntur,  ire  cogit  invitos  :  Ilonorii  III, 
Epist. :  Gravinohis — ...  super  hiis  (jiia?  petit  ah  ipsis  coram 
se  vel  suis  judicibus,  ordine  judiciário  perlurbato,  lan- 
quam  actor  et  judex  respondere  compellit :  Id.  Epist.  Ad 
nostram  noieritia  —  Veja-se  a  nota  iv  no  lim  do  vol. 
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concebera  de  uma  constante  benevolência  tinham 
desapparecido.  Preparava-se,  evidentemente,  uma 
coUisão  entre  a  coroa  e  a  igreja,  e  os  chefes  que 
deviam  travar  a  peleja  nào  tardaram  a  apparecer. 
O  leitor  recorda-se  por  certo  desse  vulto  severo  e 
audaz  que  conduzia  pela  mào  Sancho  I  nas  suas 
luctas  com  o  clero  e  com  o  terrivel  Innocencio  III. 
O  clianceller  Julião  legara  a  AiTonso  II  um  suc- 
cessor  que  bem  o  substituisse,  o  seu  secretario  Gon- 
çalo Mendes,  imbuido  nas  doutrinas  da  omnipo- 
tência real  e  da  resistência  á  igreja.  Emquanto  as 
circumstancias  lhe  nào  consentiram  seguir  a  poli- 
tica do  seu  predecessor,  Gonçalo  Mendes  parece 
ter-se  accommodado  a  um  procedimento  ou  g^ene- 
roso  ou  timido  para  com  os  ecclesiasticos  ;  mas, 
apenas  a  situação  das  cousas  o  permittiu,  lançou 
fora  a  mascara.  Tinha  por  si  a  principal  persona- 
gem da  corte,  o  mordomo-mór  Pedro  Annes,  como 
elle  adverso  á  cleresia.  Ambos  de  commum  accordo 
incitavam  o  rei  a  practicar  esses  actos  que  os  offen- 
didos  reputavam  illegaes  e  que  até  certo  ponto  o 
eram  (i).  Aquelles  dous  membros  influentes  do 
governo  tinham,  como  era  natural,  muitos  da  sua 
opinião  {a),  e  é  provável  que  entre  estes  lá  figurasse 
o  deão  de  Lisboa,  cujos  resentimentos  deviam  ser 
profundos  e  que  no  meio  da  guerra  feita  ao  clero 
vemos  sempre  favorecido  na  corte,  onde  dominava 
exclusivamente  o  partido  de  Gonçalo   Mendes,    a 


(i)  P.  Johannis  et  Gnnd.  Menendi,  dictus  cancellarius, 
eum  (scil.  regem)  ad  quodeumque  volunt  suo  commo- 
ventes  instinctu,  lacerunt  ut  praiter  inpietates  alias,  etc. 
Id.  Epist.  Càm  nonunqiiam  . 

(52)  P.  Johannis  et  G.  Menendi,  dicti  cancellarii,  et  alio- 
rum  cumplicuin  tuorum  :  Id.  Epist.  Qiiod  [solitae  saluta- 
tionis. 
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quem  incslro   \  icoiite  veio.  no  reinailo  senuinle,  a 
suceetler. 

Se  pi»i"  um  hulo  não  lallavam  camjteòes  que  sus- 
tentassem as  regalias  tia  eoroa,  estribados  na  Torça 
material  delia,  i)elo  outro  liavia-os  taml)em.  não 
menos  lirmese  enérgicos,  que  armados  com  os  raios 
da  igreja  e  invocando  a  sanctidade  do  seu  minis- 
tério e  as  iminunidatles  ecclesiaslicas  rcconliccidas 
em  todo  o  orhe  clirislão,  tinham  tjuasi  a  certeza  de 
trium[)líar  a  íinal,  uma  vez  que  soubessem  cou- 
servar-se  com  ti'nacidade  no  campo  das  suas  dou- 
trinas. O  arcebispo  deliraga,  primeira  personagem 
ecclesiastica  do  reino,  pela  situação  em  que  se 
achava  e  pelo  próprio  caracter  devia  coUocar-se  á 
frente  do  partido  da  igreja,  o  que  fez  sem  hesitar. 
Estevain  Soares  da  Silva  era  homem  illustre,  não 
só  por  letras  (das  virtudes  que  os  historiadores  lhe 
attribuem  duvidamos  algum  tanto i,  mas  também 
por  linhagem.  Filho  de  um  2>oderoso  barão  de  Alem- 
douro,  Sueiro  Peres  Escacha,  descendia  jjor  sua 
avó  materna  da  altiva  lamilia  dos  Sonsas  e  de  Egas 
Fales  de  Lanhoso,  lilho  de  Fafes  Luz,  o  allere.s-mór 
do  conde  Henrique  m.  Seguimlo  a  vida  ecclesias- 
tica, fora  pelos  seus  talentos  e  instrucção  promovido 
á  dignidade  de  mestre  eschola  da  Sé  bracharense  e 
daquelle  beneíicio  á  dignidade  archiepiscopal.  No 
l)rincipio  do  seu  governo  partiu  para  Roma  e  ahi 
teve  artes  de  fazer  com  que  Honório  III  suspen- 
desse indefinidamente  a  demanda  entre  a  mitra  de 
Braga  e  os  arcebispos  de  Toledo,  que  pretendiam 
exercer  o  direito  de  primazia  sobre  todas  as  metró- 
poles da  Península,  demanda  que  durava  havia 
um  século  e  em  que  elle  tinha  por  adversário  um 


(I)   Cunha,    Hist.    Ecclesiast.    de    Braga.    P.    2,    c.    21.   -^ 
Lavanba,  Nobil.  do  Conde  D.  Pedro,  T.  39. 
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dos  sujeitos  mais  hábeis  e  respeitados  uaquelle 
teinj)0,  o  celebre  historiador  Rodrigo  Ximenes  (i). 
Voltando  a  Portugal,  seguira  a  corte,  segundo  o 
uso  dos  prelados  daquelle  tempo,  e  observara  a 
mudança  de  proceder  do  rei  acerca  da  cleresia.  K 
crivei  que,  resolvido  a  coUocar-se  á  frente  da  resis- 
tência, recorresse  primeiro  ás  admoestações,  tanto 
mais  que  já  nas  fileiras  do  clero,  como  depois  se 
viu,  começavam  aapjjarecer  soldados  menos  firmes 
e  que  não  tardaram  em  desertar  francamente  para 
o  campo  inimigo.  Cousas  havia  nas  queixas  dos 
ecclesiasticos  em  que  a  justiça  os  favorecia  e  outras 
em  que,  se  essas  queixas  não  fossem  excessiva- 
mente exaggeradas,  também  ella  lhes  não  faltaria. 
Entrava  no  numero  das  primeiras  o  facto  de  serem 
julgados  nas  causas  crimes  perante  os  tribunaes 
seculares,  o  que  era  opposto  ao  que  se  resolvera  na 
assembléa  de  Coimbi-a  de  laii  para  terminar  as 
questões  de  jurisdicção.  Eram  não  menos  fundados 
os  queixumes  contra  a  obrigação  das  anúduvas, 
de  que,  igualmente,  tinham  sido  exemptos  na- 
quella  assembléa  os  membros  do  clero.  AU'm  disto, 
havia-se  ahi  declarado  a  jurisprudência  canónica 
superior  á  civil,  e  os  ecclesiasticos  tinliam  razão, 
em  these,  de  sujipôr  o  direito  violado  em  quaes- 
quer  actos  governativos  que  exorbitassem  daquella 
jurisprudência.  Na  segunda  classe  de  aggravos  é 
que  provavelmente  as  queixas  seriam  excessivas, 
vendo  o  clero  em  tudo  o  que  se  oppunha  aos  seus 


(i)  Desta  demanfla  se  tractará  com  especialidade  em 
logar  competente.  Ve,ja-se,  entretanto,  Cunha  1.  cit.  Em 
fevereiro  de  I2i3  já  Estevam  Soares  eslava  eleito  arce- 
bispo :  electo  in  Brachara  magistro  Sclala  niestrí;  Esca- 
cha) :  Foral  laforamento)  de  Òampo,  termo  de  Jales  -.  F. 
A.  de  Leit.  N.,  f.  i3o  v.  no  Archiv.  Nacion. 
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interesses  uma  oITcnsa  »las  leis  da  ii;"i'<'ja,  ao  passo 
([uo  elle  não  se  ahsliiilia  de  alleiílar  eonlia  a  legis- 
lação do  reino,  ao  menos  na  matéria  da  aC([uisi(;ào 
de  bens  por  titulo  ile  eompra,  diminuintlo  assim  as 
rendas  publicas  pelos  privilégios  inherentes  a  esses 
bens  (jue  tomavam  a  natureza  de  eeelesiasticos. 

Ao  rompimento  linal  entre  AlTonso  II  e  Estevam 
Soares  precederam  successos  que  parece  lerem  com 
essoutro  uma  eonnexào  mystei-iosa  e  dão  campo  a 
suspeitas  ijue  a  escaceza  dos  inonuuientos  tarde  ou 
nunca  auctorisará  o  historiador  a  narrar  com  cer- 
teza. Kntre  os  muitos  filhos  bastardos  de  Sancho  í, 
Martim  Sanclies  dislinguia-se  pelos  dotes  mais  esti- 
matlos  naquella  epoclia,  a  força  e  o  esforço,  no  ([uc 
poucos  cavalleiros  ile  Pítrtugal  i)odiam  competir 
com  elle.  O  partido  que  seguira  durante  as  guerras 
civis  ignora-se;  mas  é  natural  que  se  inclinasse  ao 
das  infantas,  porque  delle  não  se  encontra  o  menor 
vestigio  na  corte  dAllonso  II.  Não  melhor  se  co- 
nhecem os  motivos  que  teve  para  abandonar  a  pátria 
e  a  epocha  precisa  em  que  tomou  tal  resolução,  o 
que,  entretanto,  parece  ter  sido  pelos  annos  de  1216 
ou  1217,  quando  a  causa  de  Theresa  e  de  Sancha 
estava  inteiramente  perdida.  Passando  a  Leão, 
Aílbnso  IX  rcccbeu-o  no  numero  dos  seus  barões  e 
deu-lhe  o  governo  de  dois  districtos,  o  de  Toronho 
e  o  de  Limia,  aquelle  na  fronteira  dEntre-Douro  e 
Minho,  este  na  de  Trás-os-Montes.  Descontente 
Martim  Sanches  de  seu  irmão,  era  natural  conser- 
vasse relações  de  amizade  com  o  metropolita  de 
Braga,  também  descontente.  Acaso,  á  sua  iníluencía 
deveu  este  a  magnifica  doação  do  couto  dErvededo 
era  Liraia,  que  lhe  foi  feita  por  Affonso  IX  u).  Esta 


ii     Os    primeiros   documentos,   em    que    adiamos    ligu- 
rando    Martim    Sanches     como   lico-tiomeiu    na    corte    de 
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mercê  devia  em  todo  o  caso  excitar  vivas  suspeitas 
no  animo  de  AlTonso  ÍI,  vendo  tão  bemquisto  de 
um  principe,  quasi  sempre  adverso  a  Portugal  e 
em  quem  seus  irmãos  tinham  achado  e  achavam 
franca  e  efíicaz  protecção,  um  prelado  seu  súbdito, 
na  conjunctura  em  que  ia  travar,  ou  já  travara 
com  elle  uma  encarniçada  lucta. 

Se  este  complexo  de  factos  e  iiidicios  ameaçava  a 
quietação  e  a  segurança  dos  districtos  do  norte, 
outros  factos  e  indicios  nos  insinuam  que  o  rei 
português  buscava  os  meios  de  evitar  a  guerra  e  ao 
mesmo  tempo  de  cliamar  a  si  os  barões  influentes 
de  Alemdouro.  (ionçalo  Mendes  de  Sousa,  o  antigo 
mordomo-mór  de  Sancho  1,  seguira,  como  vimos,  a 
fortuna  de  Theresa  e  de  Sancha.  Perdida  a  causa 
das  infantas,  retirou-se  da  vida  publica,  no  que  o 
imitaram  seus  irmãos,  á  excepção  de  Rodrigo  Men- 
des, o  qual,  havendo-se  inclinado  ao  partido  do 
principe,  figura  constantemente  entre  os  ricos- 
homens  de  Affonso  II.  E  de  crer  que  ás  diligencias 
deste  se  devesse  a  reconciliação  da  altiva  familia 
dos  Sousas  com  o  chefe  do  estado.  Affonso  partiu 
para  Entre-Douro  e  Minho,  e  na  primavera  de  1^19 
residia  em  Guimarães,  onde  os  quatro  filhos  do 
conde  D.  Mendo  de  novo  nos  apparecem  entre  os 
nobres  da  cúria  real.   Seguido  delies,  Affonso  diri- 


Affonso  IX,  são  :  a  carta  de  18  de  abril  de  1219,  pela  qual 
o  rei  augmenta  os  termos  ao  alfoz  de  Leão,  em  que  appa- 
rece  como  fenens  Limiarn  et  Sarriam  iRisco,  Re}'es  de  Leon, 
p.  406),  e  a  doação  d'Ervededo  na  Galliza  ao  arcebispo  de 
Braga  :  junho  de  1219  (Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  17).  Depois 
apparece  em  1222  como  tenente  em  Toronho  e  Limia  (Esp. 
Sagr.,  T.  4i<  -^PP  29  .  Os  districtos  dados  a  Martim  San- 
ches divididos  de  diverso  modo)  estavam  ainda  era  121Õ 
governados  por  outros  ricos-homens  (Esp.  Sagr.,  T.  16, 
App.  37  . 
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g-iu-sr  a  Sanctiajío,  jornada  a  (|U(;  serviria  áv  pic- 
texto  a  (IcvKçào.  mas  qiw  iialviralmciilc  tinha  alvo 
politico.  Xoin  seria  arrojado  demais  eonjectuar  que 
elle  protentlcsse  obter  a  neutralidade  de  AlTonso  IX 
e  que  estu  viagem  lesse  aconselhada  pelo  deão  de 
Lisboa,  que  soubera  g-anhar  o  animo  do  arcebisiio 
coin[)<istellano.  segundo  se  deduz  da  anterior  nar- 
rativa acerca  das  suas  discórdias  com  o  bispo 
Sueiro  III.  E,  iK)rém,  de  crer  (|ue  o  rei  de  Por- 
tugal voltasse  aos  seus  estados  sem  alcançar  cousa 
alguma  segura  do  reservado  leonês. 

Neste  estado  se  achavam  os  negócios  (jumiuIo  a 
contenda  ila  igreja  e  do  tlirono  chegou  a  termos 
de  guerra  i)atente.  No  proces.so  das  confirmações 
Aflonso  II,  que  das  anteceilencias  já  narratlas  se 
pode  inlerir  era  fácil  em  annullar  as  mercês  que 
julgava  indevidas,  revogara  muitas  doações  íeitas  á 
igreja  e  aos  seus  membros  ao  mesmo  tempo  que, 
com  diversos  pretextos,  exigia  o  tributo  da  colheita 
das  ordens  militares  e  dos  mosteiros,  Sés,  alberga- 
rias e  outros  logares  pios,  contra  as  disposições 
expressas  dos  privilégios  que  elle  próprio  promul- 
gara. Irritados  os  ânimos  com  estes  actos,  o  arce- 
bispo coiiv<jcou  uma  assembléa  dejirelados  e  outros 


I  Citar  todos  os  dociimento.s,  que  provam  a  ansoncia 
dos  Mendes  [ii  excepção  de  Rodrigo  da  corte  de  Alfonso  II 
até  o  anno  de  1219,  tora  demasiado  lonjjo.  Acliam-se  pela 
maior  parle  no  M.  12  de  F.  A.  n.°  3  no  Arch.  Nacion.  Sobre 
a  epoclia  em  que  aos  parece  ter-se  feito  a  completa  recon- 
ciliação e  sobre  a  viagem  do  rei  ao  Minho  e  a  Compos- 
tella  veja-se  nesse  mesmo  registo  a  conílrmação  da  doação 
de  Freitas  Guimarães,  março  de  1219  f.  47,  em  que  pela 
primeira  vez  figuram  os  quatro  Mendes,  e,  igualmente,  o 
Liv.  I  de  Affonso  III,  f.  õo  v.,  onde  se  encontra  a  confir- 
mação do  Foral  de  Melgaço  agosto  de  1219  ,  dada  apud 
Saneiam  Jacohum.  em  que  também  figuram  os  quatro 
irmãos. 
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personagens  ecclesiastieos  e  perante  ella  aíeiou  o 
procedimento  do  priucijie  que  assim,  calcava  aos 
pés  a  justiça  e  a  religião.  Porventura  a  linguagem 
enérgica  do  metropolita  houvera  surtido  o  desejado 
effeito,  se  a  violência  do  seu  caracter  lhe  permittira 
conter-se  nos  limites  da  prudência.  Passando  a 
julgar  os  costumes  do  rei,  lançou-lhe  em  rosto  os 
seus  amores  illicitos,  accusando-o  de  preferir  quasi 
sem  rebuço  o  adultério  ao  alíecto  conjugal.  O 
effeito  que  produziram  as  aíTrontosas  reprehensòes 
do  prelado  no  espirito  de  Affonso  facilmente  se 
concebe.  Repellindo-as  com  indignação,  declarou 
guerra  mortal  ao  homem  que  tanto  ousara  e  redo- 
lirou  os  vexames  até  então  practicados.  Não  titu- 
beou o  arcebispo  :  o  mordomo-mór,  o  chanceller, 
todos  os  individues  que  mereciam  a  confiança  do 
rei  e,  finalmente,  este  mesmo  foram  feridos  do  ana- 
thema,  e  o  reino  posto  em  interdicto.  A  conse- 
quência destes  actos  foi  qual  se  podia  esperar. 
Aflonso  mandou  destruir  os  bens  patrimoniaes  de 
Estevam  Soares  e,  para  toi-nar  a  resistência  impôs - 
sivel,  as  tropas  concelheiras  de  Coimbra  acompa- 
nharam os  officiaes  públicos  encarregados  dessa 
missão.  Não  parou  aqui  o  brutal  desforço.  Os  bur- 
gueses de  Guimarães,  capitaneados  por  dous 
cavalleiros  e  pelos  magistrados  territoriaes,  dirigi- 
ram-se  a  Braga  e  apodcraram-se  dos  celleiros  e  de 
todos  os  demais  bens  que  alli  possuia  o  metrojjolita 
e,  fulminando  este  excommunhão  contra  os  deten- 
sores,  só  dahi  tirou  a  destruição  das  granjas  archi- 
episcopaes,  cujas  vinhas  foram  arrasadas,  e  os 
pomares  e  mattas  arrancados  pela  raiz  ou  reduzidos 
a  cinzas  (i). 


Honório  III  Epist.  :  Quod  solilae  salalutionis. 
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Tiuhii  já  ;i  csk'  tfinpoo  [)ersei;uido  prelado  inter- 
posto recurso  para  Roma  ;  mas  desprezadas  pelo 
seu  adversário  as  exeoiuniunliões  e  o  interdicto, 
viu-se  coiislraiiiiiilo  a  l"ui;ir  para  evitar  maior 
damno,  dirií^indo-se  á  Itália  eoin  alguns  paroehos 
que.   para  o  acoinpanliarein,  desaiiipuraraiu  as  suas 


Hiiiiias  do  castfllo  de  (iuiiiiarãcs. 


ovelhas  (i  1.  Sabidos  por  Honório  III  estes  sucees- 
sos,  resolveu  tomar  acerca  delles  as  providencias 
que  o  interesse  do  sacerilocio  e  a  pertinácia  do  rei 
de  Portugal  exigiam.  Durante  alguns  dias  a  questão 


(i)  Que  Eslevani  Soares  tiiilia  partitlu  jiara  lÍDiíia  nos 
princípios  de  laao  jiareoe  resultar  das  liupiirivõcs  íeitas 
em  agosto  desse  anuo  na  diocese  de  IJraj^a :  «  De  S.  André  : 
non  lial)et  ilii  prelatus  qnia  fnit  ciim  archiepiscopo  et  non 
dimisit  ihi  clericuni  Inquiriç.  de  AíTonso  II,  L.  I,  f.  70).  O 
mesmo  se  diz  da  igreja  de  Saneta  Eulália  de  Gontim 
Ibid.  r.  70  V.)  :  D  De  termino  de  Cauto  de  Bradiara...  De 
S.  Fedo  de  Scutariis...  ahbas  istius  eedcsic  /"hí7  a<l  Huniani 
et  non  dimisit  il)i  clericum. 
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do  arcebispo  absorveu,  por  assim  dizer,  quasi  todas 
as  attenções  da  chancellaria  romana.  O  primeiro 
acto  de  Honório  íbi  privar  Alfonso  II  da  advocacia 
das  igrejas  jjortug-uesas  e  ordenar  a  todos  os  suf- 
fraganeos  de  Braga  e  aos  mais  prelados  da  provincia 
se  fintassem  entre  si  para  estabelecerem  uma  côn- 
grua ao  seu  desterrado  metropolitano,  de  modo 
que  elle  podesse  viver  com  decência  e  não  íosse 
obrigado  pela  miséria  a  ceder  a  victoria  ao  prín- 
cipe na  lucta  em  que  se  achava  empenhado.  O 
bispo  de  Osma,  o  de  Palencia  e  o  deão  desta  ultima 
diocese  foram  incumbidos  de  fazer  cumprir  a  reso- 
lução pontifícia.  Entretanto  o  papa,  escrevendo  ao 
rei,  abstinha-se  das  expressões  ordinárias  de 
benevolência  ofílcial,  desejando-lhe  espirito  de 
mais  são  conselho.  Apontando-lhe  as  culpas  de  que 
se  tornara  réu,  perguntava  se  tal  proceder  era 
digno  de  um  príncipe  christão,  se  de  um  tyranno  : 
buscava  movê-lo  com  exemplos  da  historia  biblica, 
atterrá-lo  com  as  comminações  dos  prophetas  e, 
depois  de  o  admoestar  com  razões  piedosas  para 
que  reparasse  tantos  aggravos,  concluía  declarando- 
Ihe  que,  no  presupposto  contrario,  ordenara  aos 
bispos  de  Palencia,  Astorga  e  Tuy  publicassem 
solemnemente  a  excommunhão  contra  elle  e  o 
interdicto  do  reino.  Terminava  a  carta  com  a 
ameaça,  sobre  todas  gravíssima,  de  que,  no  caso  de 
serem  inúteis  estas  providencias,  elle  rei  devia 
recear  que  a  Sé  apostólica,  absolvendo  os  vassallos 
do  vinculo  da  fidelidade  e  excommungando  aquelles 
que  não  ousassem  quebrá-lo,  entregasse  Portugal 
aos  príncipes  ou  nobres  que  quizessem  apoderar-se 
delle,  legitimando  esse  acto  para  todo  o  sempre. 
Effectivamente  llouorio  escreveu  aos  três  prelados, 
e  a  carta  dirigida  a  csles  continha  as  mesmas  i)ro- 
visões   que  se  annunciavam  ao   rei.  Não    contente 
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cora  isso,  encarregou-os  tainhcm  de  insishroin  coiu 
AlTonso  II  pai'a  expulsar  tia  corte  o  mordoino-nK)!- 
Pedro  Anues  e  o  fliaiiceller  Gonçalo  Mendes,  íiel 
depositário  das  doutrinas  politicas  do  seu  ante- 
cessor. Dessas  doutrinas  vinha  o  mal,  e  a  igreja 
sentia-o.  O  lei  do  ódio  ressumbra  nas  expressões 
do  ])ontirice  acerca  dos  validos  :  dir-se-liia  que  as 
diclara  o  [)ro[)rio  Kstevain  Soares;  por([ue  não  ha 
injuria  que  sobre  elles  não  chova.  São  Ímpios,  faci- 
norosos, seductores,  gente  ambiciosa  que  se  com- 
praz em  fazer  mal  e  cm  ser  por  isso  temida,  homens 
pestíferos  e,  (inalinente,  rans  aninhadas  nos  pórti- 
cos tio  paço  que  iMiredam  o  rei  na  nialdatle,  mo- 
vendo-o  á  mercê  do  pro[)rio  instincto.  I)'a([iii  se  vê 
que,  levada  da  cólera,  a  chancellaria  romana  pas- 
sava no  figurado  do  estylo  a  meta  nebulosa  de  l*in- 
daro.  Aos  bispos  de  Astorga,  Orense  e  Tuy  foi  em 
particular  incumbido  o  reduzirem  Affonso  II  a  que 
não  avocasse  aos  tribunaes  civis  as  causas  sobre 
resistências  do  clero  ao  pagamento  de  tributos,  que 
era  a  parte  mais  séria  do  neoocio,  por  ser  a  lucta 
do  egoismo  ecclesiastico  e  da  cubica  real.  Assim 
como  esta  matéria  se  pòs  a  cargo  dos  trcs  [)reIa(ios, 
do  mesmo  nuxio  os  de  Astorga  e  de  Tuy  foram 
especialmente  encarregados  de  traclar  com  o  rei  a 
dos  serviços  jjcssoaes  dos  clérigos  e  a  da  compe- 
tência de  juizo  nas  causas  ordinárias,  eiveis  ou 
crimes.  As  duas  bulias  expedidas  a  lai  respeito 
parece  não  terem  sido  destinadas  á  publicidade, 
portjue  são  escri[)tas  em  linguagi'in  comparativa- 
mente moderada,  que  era  s(í  a  jiríjpria  para  acalmar 
a  irritação  do  i'ei  de  Portuiíal  (ii.  Na  ultima  delias 


I  Honorius  IH,  Ejjist.  :  Ciiin  felicis.  —  lú.  Epist.  : 
Quodsoliínf.  —  Id.  Ejtist.  :  Certantibns  /iro  justitia.  —  Id. 
Epi.st.  :  (aiiii  nonnuiujiiani.  —  Id.  Ei)ist.  :  (iravi  iiobis.  — 
Id.  Episl.  :  Ad  nosírain  n<n'erHis. 
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ha,  todavia,  uma  particularidade  notável.  O  papa 
invoca  o  privileg-io  de  foro  e  a  exempção  de  talhas 
e  outras  exacçòes  concedida  ao  clero  pela  recen- 
tíssima leg"islaeão  do  imperador  Frederico  II,  que 
elle  parece  considerar  como  devendo  ter  vigor  em 
Portug-al.  Nascia  tão  estranha  idéa  de  se  entender 
que  os  imperadores  d'Allemanha  tinham  uma  es- 
pécie de  supremacia  sobre  todos  os  reis  christãos, 
como  o  papa  sobre  todos  os  metropolitanos  do  orbe 
catholico  ii).  Tantos  meios,  porém,  emjíregados 
pelo  pontífice  para  assegurar  a  victoria  ao  arce- 
bispo foram  inteiramente  inúteis.  O  rei  de  Portugal 
conservou-se  inabalável,  e  as  cousas  ficaram  no 
mesmo  estado. 

Os  successos  ultimamente  referidos  tinliam-s© 
l^rotrahido  desde  os  fins  de  1218  ou  jjrincipios  de 
1219  até  os  começos  de  1221  (2).  Se  a  Affonso  II  fal- 
tava o  esforço  militar  de  seu  pae,  tinha  tanto  ou 
mais  do  que  elle  o  valor  ou,  digamos  antes,  a  au- 
dácia politica.  A  vida  dos  homens  públicos  do  nosso 
temjjo,  ejíocha  tão  semelhante  á  idade  médiajem  con- 
vulsões sociaes,  tem  provado  uma  e  muitas  vezes 
que  estas  duas  esjiecies  de  energia  moral  podem 
andar  separadas.  A  procella  imminente  era  agora 
ainda  mais  tenebrosa  que  no  reinado  anterior.  Ho- 


(i)  Id.  Epist.  Graii  nobis  :  Colecç.  da  Ajuda,  Vol.  i43, 
n.°  27  e  citado  Regesto  de  Honório  III  em  Raumer,  Gesch. 
der  Hobenst.,  3  B.,  S.  ao^.  —  Eiehhorn,  Deutsche-St.  u.  R. 
Gesch.,  §  289. 

(2)  As  diversas  bulias  citadas  nas  duas  notas  antecedentes 
são  datadas  de  janeiro  de  1221  e  dos  fins  de  dezembro  do 
anno  anterior.  Na  que  começa  Quod  solitae  diz-se  que  havia 
um  anno  ou  mais  que  o  rei  estava  excommungado  pelo 
arcebispo  íper  anniim  et  amplias^  e  a  lucta  devia  ter  du- 
rado já  muito  quando  Estevam  Soares  recorreu  a  este 
meio  extremo. 
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iiorio  não  se  i/oiitciitava  com  os  anathomas  :  amea- 
çava sanulir  o  laclut  da  i;uei'i'a  sobre  o  reino,  ilespe- 
(laçar  os  laços  da  nnidad»*  nacional,  oITerecer  este 
corpo  dilacerado  como  prèa  aos  ambiciosos.  O  rei 
sabia  que,  realisada  a  ameaça,  jiodia  não  ser  van 
nos  seus  eíTeitos,  nem  disso  faltavam  exemplos.  Ac- 
creseiam  onti-as  dificuldades  ([ue,  talvez,  o  clero 
lhe  suscitara  ociultamente,  mas  que  tinham  por 
causa  immediata  a  sua  lalta  de  alleiçòes  Iraternas. 
Apesar,  porém,  de  todos  os  inconvenientes  e  peri- 
gos, Allbnso  não  recuou  diante  do  seu  adversário. 
Vejamos  quaes  eram  essas  novas  difficuldades  que 
vinham  complicar  a  situação  do  príncipe  portu- 
guês. 

O  bastardo  Martim  Sanches,  cujo  valor  e  ousa- 
dia bem  mostravam  que  lhe  fervia  nas  veias  o  san- 
gue de  Sancho  I,  fora  revestido  por  Allbnso  IX  da 
suprema  auetoridade  militar  na  fronteira  de  Galliza 
pelas  raias  septtmtrionaes  de  Portugal.  Com  os  des- 
gostos que  havia  entre  aquelle  illustre  cavalleiro  e 
seu  irmão  nada  mais  fácil  do  que  suscitar-se  um 
motivo  para  rompimento  entre  os  dous  estados.  As- 
sim succedeu.  Qual  elh;  fosse  ao  certo,  ignora-se  ; 
mas  píkle-se,  acaso,  conjei-turar  que,  possuindo  o 
arcebispo  de  Hraga  o  couto  de  Krvededo,os  ofticiaes 
a  quem  o  rei  encarregara  do  .seu  feroz  desaggravo 
passassem  as  fronteiras  e  fossem  practicar  na  (ial- 
liza  as  mesmas  devastações  feitas  nos  bens  patri- 
moniaes  de  Estevam  Soai-es  ou.  pelo  menos,  con- 
(iscá-los,  como  tinham  feito  aos  rendimentos  e  pro- 
priedades da  mitra   de  Braga   no   Alemdouro   (i). 


íi  I  Auxilia  esta  hypolhese  o  breve  de  Honório  III :  Certanti- 
baspro  juf!tHin.9<e  o  couto  de  Ervededo  estivesse  era  poder 
deEstevani  Soares,  ou  não  houvera  sido  devastado,  o  risco 
de  miséria  eminente  em   que  o  pontiGce  o  julga  collocado 
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Memorias  antig-as  alludem  mais  ou  menos  especifi- 
cadamente a  essa  guerra  que  então  se  levantou  en- 
tre os  dous  paizes,  e  outras,  de  cuja  authenticidade 
não  lia  certeza  absoluta,  relerem  as  particularidades 
delia,  attribuindo  tanto  umas  como  outras  ao  rei 
português  a  culpa  do  romj)imento.  Relere-se  que 
homens  d'armas  ou  officiaes  públicos  de  Aííbnso  II 
passaram  a  fronteira  para  se  apoderarem  em  terra 
de  Limia  não  sabemos  do  quê.  Estava  ausente  Mar- 
tim  Sanches,  mas,  voltando  e  sabendo  daquella  vio- 
lação do  território  que  lhe  íbra  confiado,  primeira 
e  segunda  vez  mandou  pedir  a  seu  irmão  que  lhe 
reparasse  os  roubos  perpetrados.  Baldadas  as  dili- 
gencias, Marti m  Sanches  recorreu  á  ibrça  para  se 
desaggravar.  Os  homens  d'armas  dos  districtos  de 
Toronho  e  Limia  e  do  valle  de  Varonceli  reuniram- 
se  ás  bandeiras  do  seu  chefe  e  invadiram  com  elle 
a  provincia  de  Entre  Douro  e  Minho,  marchando 
sobre  Ponte  de  Lima.  Logo  correra  noticia  dos  pre- 
parativos que  se  faziam  em  Galliza,  e  Alíbnso  II 
com  as  forças  da  provincia  estava  preparado  para 
resistir  á  invasão.  Os  dous  exércitos  avistaram-se. 
Se  acreditarmos  a  tradição,  o  bastardo  de  Sancho  I 
sentia  remorsos  tendo  de  combater  soldados  que  se 
abrigavam  á  sombra  das  bandeii'as  sacro-sanctas  da 
])atria,  e  assim,  enviou  mensageiros  ao  irmão,  pe- 
dindo-lhe  se  retirasse  a  distancia  de  uma  légua, 
onde  elle  não  visse  esvoaçai*  o  pendão  real.  Allbnso  II 
sutisfez-lhe  completamente  o  desejo.  Recuando  com 
a  gente  de  guerra  que  tinha  comsigo  até  as  margens 


não  existira.  Os  motivos  que  se  dão  ao  rompimento  de 
Martim  Sanches  também  parece  conlirmarem-na,  dizendo- 
se  (Nobil.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro,  T.  25,  §  3  no  Arch. 
Nacion.i  que  companfms  tVeivei  de  Portugal...  foram  fazer 
penhora  a  (iallhn  em  terra  de  Lima. 


i.nuo  i\ 
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lio  Ave.  st)  [jiirou  eiu  S.  Tbyrso,  donde,  abando- 
nando os  seus  ricos-líoniens,  veio  acolher-se  ao  sul 
do  Doui'o  no  castello  de  Gaia.  Era,  ao  menos  uma 
vez,  g^eneroso  para  com  seu  irmão,  concedendo  lhe 
jiara  que  evitasse  combater  contra  os  pendões  reat>s 
doze  léguas  de  intcrvullo  em  loirar  de  uma  (|ue  elle 


18.  —  .Mdslciro  df  S.  'JMiyrso.  —  Claustro. 


apenas  pedia.  (J  que  os  documentos  até  a({ui  nos 
tèem  revelado  acerca  do  j^enio  pouco  militar  de 
All()nso  II  lej^ilíma  a  suspeita  de  que  a  tradição  do 
pudor  patrioliio  de  Marliiu  Sanches  não  seja  mais 
do  i[ue  uma  novclla  tecida  [)ara  corar  a  vergonhosa 
retirada  do  pi'incipe  diante  daquelle  que  melhor 
guardara  as  tradições  de  esforço  dos  seus  communs 
ante2)assados  iii.  Seja  o  que  lor,  diz-se  mais  que  os 


ii)OLivi'f)  \'eIlio  ila.s  Liiihagi-n.s.  iiuliiljitavclimiili-  mais 
antigo  e  menos  deturpado  que  o  attriljuido  ao  conde  1).  l*e 
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capitães  portug-ueses,  saindo  de  S.  Tbyrso,  avança- 
ram de  novo  para  o  norte  emquanto  Martim  Sanches 
entrava  em  Barcellos.  Um  filho  de  Gonçalo  iNlendes, 
Mem  Gonçalves  de  Sousa,  João  Peres  da  Maia,  Gil 
Vasques  de  Soverosa  e  outros  barões  de  Alemdouro 
que  conduziam  as  tropas  de  Portugal  pararam  a 
uma  leg"ua  de  distancia.  Tendo  recusado  mandar  a 
Martim  Sanches  algumas  victualhas  que  o  altivo 
fronteiro  lhes  ordenara  enviassem,  marchou  elle  a 
encontrá-los.  Travou-se  um  combate  juncto  do  mos- 
teiro da  Várzea.  Fizeram -se  prodígios  de  valor, 
e  João  Peres  da  Maia,  só  com  uma  lança  nas  mãos, 
derribou  sete  cavalleiros  de  Galliza  :  mas,  emfim,os 
portugueses  tiveram  de  ceder  ao  valor  imjietuoso 
do  destemido  bastardo.  Retiravam- se  para  Praga 
perseguidos  jjelos  vencedores,  e  Gil  Vasques  era 
um  dos  que  cubriam  a  retaguarda.  Martim  Sanches, 
accomettendo-o,  fez-lhe  voar  das  mãos  a  espada.  Era 
o  prisioneiro  seu  padrasto,  tendo  casado  cora  D.  Ma- 
ria Ayres  de  Fornelos  depois  da  morte  de  Sancho  I. 
Martim  Sanches,  contentando-se  com  havê-lo  desar- 
mado, lhe  deu  generosamente  a  libei'dade  (i).  De- 
balde os  vencidos  tentaram  melhorar-se  :  desbara- 
tados successivamente  juncto  de  Braga  e  de  Guima- 
rães, tiveram  de  se  encerrar  dentro  dos  muros 
desta  villa  e  ver  d'alli  os  soldados  leoneses  devasta- 
rem e  roubarem  impunemente  aquelles  arredores 
emquanto  Aflbnso  IX,  sem  cuja  annuencia  por  certo 


dro,  omittindo  a  luensagem  de  Martim  Sanches  diz :  houve 
tão  grande  poder  em  Ponte  de  Lima  que  qiiiz  lidar  com  el~ 
-rei  de  Portugal  e  todo  seu  poder,  e  non  teve  elrei,  que  hl 
era,  lide:  Prov.  da  Hist.  Geneal.,  T.  i,  p.  i86.  E'  isto  que 
tem  todos  os  visos  de  vei"dade. 

(i)  «  E  íilou-llie  a  espada  da  mão  e  disse-lhe  :  fã,  padre, 
já;  cá  assas  lidaste  !  »  :  Nobil.  atlrib.  ao  conde  D.  Pedro  1. 
cit. 


IJVKO     IV 


'^rítei^^' 
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O  seu  fronteiro  de  Toronlio  e  I^iniia  não  intentara 
a  guerra,  entrando  por  Trás -os -Montes,  accommettia 
e  tomava  Ciiaves.  Mas,  ou  porque  os  leoneses  jul- 
gassem vingada  a  affronta  ou  porque  Afíonso  II 
oilerecesse  rejiaraçào  das  injurias,  renovou-se  a  paz 
entre  os  dous  estados,  ficando,  todavia,  o  rei  de 
Leão  senhor  de  Chaves,  que  só  veio  a  ser  restituída 
em  tempo  de  Sancho  II,  servindo  de  pretexto  para 
aquella  retenção  a  segurança  das  terras  da  infanta, 
rainha  D.  Theresa,  que,  junctamente  com  D.  San- 
cha, de  novo  movera  litigio  ao  irmão  perante  Honó- 
rio III  sobre  as  suas  inveteradas  contendas,  litigio 
para  resolver  o  qual  o  papa  nomeara  juizes  os  bis- 
pos de  Burgos  e  de  Lugo  e  o  deão  de  Compostella  (i). 
Martim  Sanches  voltou  então  á  Galliza  rico  de  des- 
pojos e  no  anno  seguinte  ou  no  immediato,  enviado 
á  frente  do  exercito  leonês  contra  os  sarracenos,  foi 
ganhar  mais  honrados  louros  na  batalha  de  Tejada, 
em  que  obteve  uma  celebi^e  victoria  (2). 


(i)  o  Esten  como  estavan  (os  togares  da  fronteira)  en 
tiemplo  (sic.)  delrey  D.  Affoiíso  de  Leon,  salvo  la  postura 
que  puso  elrey  D.  Fernando  com  elrej'  D.  Sancho  eu  Sau- 
jj^al,  quando  Le  dexo  Sanct.  Estevan  de  Chaves  » :  Tract.  de 
limiles  de  laíjj  no  Liv.  3  de  AíTonso  111,  f.  16  v.  no  Arch. 
Nacion.  EtTectivamente,  no  tractado  de  Sancho  11  com  Fer- 
nando de  Castella  em  1281  se  accordou  esta  entrega.  Ahi 
se  dá  por  motivo  da  retenção  o  que  dizemos  no  texto 
(Mon.  Lusit.,  L.  14,  c.  12).  —  Bulia  Cúnifelicis  de  Honório  III, 
6,  id.  aug.  pontif.  a  do  Regesto  de  Honório  111,  T.  i,  c.  2, 
epist.  553,  na  Collec^*.  authentica  enviada  ao  Arch.  Nacion. 
pelo  Sr.  Visconde  da  Carreira).  Esta  bulia  coincide  com 
outra  (ibid.  epist.  552)  em  que  o  papa  confirma  a  D.  The- 
resa, por  seu  pedido,  a  posse  vitalicia  de  muitos  bens  em 
Leão  que  Alfonso  IX  lhe  concedera.  A  coincidência  destes 
dous  documentos  não  é  \ima  das  melhores  provas  do  de- 
sapego aos  bens  terrenos  da  infanta-rainha. 

(2)  Sobre  este   paragrapho   veja-se     o   Nobil.    attrib.    ao 


listes  succt'ss(»s  (jiio  coincitliam  (lauo  —  i-^aai  ii) 
com  as  1'ontestaçòes  alevantadas  catre  o  arcebispo 
de  lira ga  e  o  vci  e  (jue,  seijundo  grandes  probabili- 
dades, tinham  com  ellas  occultas  relações  deviam 
aecrescenlar  a  irritação  do  príncipe  e  agq-ravar  o  seu 
ódio  contra  o  clero  addicto  á  causa  do  metrojjoli- 
tano.  Por  este  mesmo  tempo  um  dos  prelados,  an- 
tigo adversai-io  da  coroa,  masque  Aflbnso  11,  como 
veremos,  soubera  domar,  o  bispo  de  (loimbra  D.  Pe- 
dro, íleu  involuntariamente  causa  a  multi])licarem- 
se  os  seus  desgostos  com  a  igreja.  Afim  deillustrar 
a  nos.sa  narrativa  é  necessário  referir  algumas  par- 
ticularidadesanteriores  que  ])ara  isso  especialmente 
contribuiram. 

A  severidade  da  discÍ2)lina  monástica  principiara 
a  afrouxar  na  Europa  desde  antes  do  século  X,  e  a 
con-upção  lavrava  já  rapidamente  pelos  mosteiros 
no  XII.  Da  necessidade  de  pôr  barreiras  a  essa  de- 
cadência moral  nasciam  as  reformações  que  gera- 
vam novas  ordens  regulares,  as  quaes,  remontando 
ás  regras  primitivas  da  vida  religiosa,  renovavam 
l)or  alguns  annos  a  sam-tidade  dos  institutos  até 
gradualmente  virem  também  arelaxar-se  e  a  tornar 
necessários  novos  reformadores.  Foi  assim  que  suc- 
cessivameute  apjíareceram  os  cluniacenses,  os  ca- 
maldulenses,  os  carthusienses,  os  cistercienses,  os 
premonslratenses  e  varias  outras  ordens  que  fora 
longo  enumerar  :  todas  ellas,  porém,  se  achavam 
mais  ou  menos  corrompidas  no  principio  do  século 
XIII.  A  causa  do  phenomeno  era  fácil  de  perceber  : 
consistia  na  devoção  exaggerada  dos  jjovos  para 
com  essas  instituições  e  na  arte  com  que  os  mostei- 


conde  D.  Pedro,  1.  eit.  —  Liv.  velho  das  [..inliagens,  1.  cit. 
—  Lucas  Tiid.,  p.  ii3  e  114. 
I    Nota  \    no  fim  do  vol. 
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ros  exploravam  a  mina  inexgotavel  da  credulidade 
geral.  Cada  um  destes  era,  digamos  assim,  umacom- 
panhia  de  seguro  ou  um  monte-pio  de  salvação. 
Cada  qual  ia  ahi  abonar-se  para  appareeer  ante  o 
supremo  juiz,  tão  mal  conhecido  nesses  tempos  de 
ignorância  quanto  receado.  Deste  modo  as  riquezas 
monásticas  cresceram  desmesuradamente.  Não  ha- 
via sinistros  ;  porque  o  tremendo  silencio  do  tumulo 
segurava  os  seguradores.  Ao  passo,  porém,  que  os 
bens  do  clero  i-egular  augmentavam  succedia  a  este 
o  mesmo  que  ao  clero  secular  :  os  olhos  que  vigia- 
vam vastas  e  férteis  })ro[)riedades  ou  cofres  cheios 
de  ouro  esqueciani-se  de  que  lá  em  cima  estava  o 
céu.  Quando  os  commodos  e  os  gosos  que  a  opulên- 
cia facilita  batiam  brandamente  ás  portas  dos  claus- 
tros fugiam  espavoridas  as  tradições  austeras.  A 
vida  monástica  era  naquelles  tempos  e  em  certas 
relações  um  bem ;  diríamos,  até,  uma  necessidade ; 
e,  todavia,  ella  encaminhava-se  ádissolução.Torna- 
va-se  preciso  restaurá-la,  reconduzi-la  á  primitiva 
pureza,  lançar  no  meio  da  sociedade  exemplos  ac- 
tuaes  e  efíicazes  da  abnegação  dos  antigos  anacho- 
retas :  mas,  como  esperar  a  conversão  súbita  de 
tantos  homens  pervertidos  ?  Como  impòr-lh'a  ? 
Nesta  critica  situação  não  faltaram  á  igreja  indiví- 
duos talhados  para  salvar  um  dos  23i"incipaes  ele- 
mentos da  sua  força.  Ao  passo  que  um  homem  de 
génio,  Innocencio  111,  se  assentava  no  sólio  ponti- 
fício para  manter  a  acção  da  jerarchia  sacerdotal 
surgiam  da  obscuridade  outros  dous  homens  que 
haviam  de  hastear  de  novo  a  bandeira  da  abnega- 
ção e  fazer  abraçar  pelos  seus  sectários  a  rigorosa 
pobreza  repellida  das  congregações  monásticas,  ins- 
tituindo em  frente  delias  as  congregações  mendi- 
cantes. Ninguém  ignora  os  nomes  destes  dous  indi- 
vidues :  Francisco  de  Assis  e  Domingos  de  Gusmão : 


aquelK',  liiimiUlc  mas  abastado  l)uri;uès  italiano 
que,  de[>ois  de  convertido  ao  mysticisino,  seguia 
com  tanto  ardor  a  vereda  da  mortilicacào  como  antes 
seguira  a  espaçosa  estrada  dos  deleites  ;  este  nobre 
e  allivo  lies{)anliol.  já  revestido  de  dignidades  ec- 
elesiaslieas  e  (jiie  se  arrojara  á  grande  empreza  da 
reforma  sem  perder  os  caracteres  da  sua  ra^a.  Aus- 
tero e  inilexivel,  homem  cujos  avós  pelejaram  sem- 
pre contra  os  sarracenos  com  o  ferro  numa  das 
mãos  e  o  facliodo  incêndio  na  outi'a,  dir-se-hia  que 
mal  sabe  combater  de  diverso  modo  os  que  não 
crêem  como  elle.  A  sua  exalla»;ão  religiosa  é  intole- 
rante: a  luz  suave  do  Kvaiigelho  não  pinle  vè  la  se- 
não rellexa  na  espada  pulida,  senão  retincta  era 
sangue.  O  gemido  do  herejc  no  ]iatil)ulo  é  para  elle 
um  liymnoao  manso  cordeiro  do  Calvário:  para  elle 
o  algoz  exerce  um  saci>rdocio  1 1).  Taes  foram  os  fun- 
dadores das  duas  ordens  dos  minoritas  ou  francisca- 
nos, e  dos  pregadores  ou  dominicanos,  confirmadas, 
aquella  por  Innocencio  III  em  laio,  esta  por  Ho- 
nório III  em  1216.  Ambas  se  es])}illKiram  rapida- 
mente i>ela  Kuropa,  e  Portugal  foi  das  j)rimeiras  pro- 
víncias onde  se  estabeleceram  conventos  de  uma  e 
d'outra.  Ai[ui,  bem  como  nos  demais  i)aizes,  os 
franciscanos  e  os  dominicanos  obtiveram  grande 
popularidade.  As  congregações  antigas  eram  corpos 
privilegiados,  ricos,  [joderosos  e,  portanto,  ligados 
naturalmente  á  nobi'eza;  estas  novas  ordens,  sobre- 
tudo a  dos  minoritas  eram  pobres,  desj)rezadas  ou 


(i)  As  accusações  contra  o  fundador  dos  dominicanos  fei- 
tas pelos  escriptores  contemporâneos  ou  mais  próximos 
acliam-se  colli<íidas  em  boa  parte  no  i.°  Tomo  da  Historia 
da  Inquisirão  «le  frei  Pedro  Monteiro:  a  differença  está  em 
que  tanto  elle  como  os  chronistas  de  que  se  valeu  viram 
matéria  de  elogio  naquillo  em  que  só  deveriam  encontrar 
motivos  de  reprovação. 
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mal  vistas  do  alto  clero,  humildes  e  parcas  nas  ha- 
bitações, nos  trajos,  nos  alimentos  e,  por  isso,  po- 
pulares. Os  franciscanos  e  os  dominicanos  numpaiz 
como  o  nosso,  essencialmente  municipal  naquella 
epocha,  teriam  sido  verdadeiros  tribunos  da  plebe, 
se  a  cúria  romana  não  houvesse  previsto  a  sua  fu- 
tura influencia  e  não  tractasse  logo  de  api^oveitar 
esta  como  instrumento  do  próprio  poder.  Exceptua- 
das a  abnegação  das  riquezas  e  ia  austeridade  da 
vida,  as  instituições  das  duas  ordens  eram  imitadas 
das  antigas ;  mas  no  systema  hierarchico  do  seu 
governo  interno  distinguiam-se  profundamente  del- 
ias. Nas  ordens  monachaes  dominava  o  systema  das 
filiações  :  o  mosteiro  mais  antigo,  aquelle  onde  pri- 
meiramente se  estabelecera  o  instituto,  ficava  sendo 
o  centro  da  associação  :  os  outros  que  abraçavam 
esse  instituto  ou  eram  povoados  por  membros  da- 
quella  espécie  de  seminário  consideravam-se  como 
íiliaes  delle.  Ahi  residia  o  chefe;  ahi  se  ajunctavam 
as  assembléas  deliberativas  'chamadas  capítulos 
geraes.  O  reformador  de  Assis  fora,  porém,  um 
homem  do  século,  e  o  terrível  Domingos  de  Gusmão 
j)ertencera  ao  cabido  de  Osma.  As  associações  crea- 
das  por  elles  não  foram,  portanto,  troncos  espontâ- 
neos do  monarchismo,  mas,  digamos  assim,  enxertos 
vigorosos  embebidos  nessa  arvore  carcomida.  Os 
seus  chefes  não  tinham  residência  fixa  :  os  capítulos 
celebravam-se  onde  quer  que  elles  os  ajunctavam. 
Os  frades  (fratres),  nome  com  que  em  breve  se  dis- 
tinguiram dos  monges  os  membros  das  duas  corpo- 
rações, nada  tinham  que  os  prendesse  a  qualquer 
paiz.  Roma  podia  dispor  destes  seus  infatigáveis 
soldados  sem  embaraços  políticos. 

Sueiro  Gomes,  português  de  nascimento  e  um  dos 
discípulos  de  Domingos  de  Gusmão,  viera  por  estes 
annos  estabelecer  em  Portugal  a  nova  congregação. 


Collocadd  pclascií-tiiinslaiifiiis  ila  sua  vida,  antes  da 
instituirão  (la  (irdiMii,  no  loco  ardente  da  lucta  cora 
os  albii;"cnscs,  Dominnos  assistira  ou  interviera  nos 
successos  que  deixaram  ilevastado  o  sul  da  Fiança. 
Alii  se  desenvolveu  nelle  esse  esj)ii'ito  de  violenta 
intolerância  (|ue  printipalniente  caractecisou  depois 
t)s  doniiniianos.  A  i^ueiTa  aos  liei-ejes  era  o  pensa- 
mento t|ue  dominava  o  lundador  da  ortlem,  e  essa 
guerra  tinha  sido  e  estava  sendo  um  comi)endio  de 
inauditas  atrocidades.  A  fereza,  própria  dos  costu- 
mes da([uella  ci)ocha,  crescera  nos  ânimos  dos  (jue 
nella  andavam  envolvidos  com  o  Ionizo  lial)ito  das 
scenas  de  hoi'rop  que  alii  se  repi"esentavam.  Sueiro 
Gomes,  provavelmente,  presenciara  taes  esjjccta- 
culos  :  pel<j  menos,  loraum  dos  primeiros  que  Do- 
mingos escolhera  para  consócios  e  propagadoiMís  do 
novo  instituto  1 1),  donde  é  lacil  inCei-ir  quaes seriam 
as  suas  opiniões  e  o  seu  caracter.  Mandado  a  Por- 
tugal para  estabelecer  a  orden»  dominicana,  achara 
a(pii  lavor  entre  os  poderosos  e  nào  devia  tardar  a 
achá-lo  enti'e  os  burgueses  e  j)opulares,  bem  como 
o  haviam  encontrado  os  minoritas;  por({u<;  os  aus- 
teros e  j»obres  írades  ollereciam  um  notável  con- 
traste com  os  ricos,  devassos  e  orgulhosos  membros 
do  antigo  monachismo. 

Pedro,  bispo  de  Coimbra,  depois  de  ter  assistido 
ao  IV  concilio  lateranense  (i2i5j  voltara  a  Portu- 
gal. Aqui.  não  sabemos  ao  certo  i)or  que  motivo, 
suscitaram-se  entre  elle  e  o  rei  sérias  desavenças 
que  levaram  Allonso  II  a  declarar-lhe  crua  guerra. 
Era  o  prelado  de  espíritos  apoucados,  e  o  terror 
obrigou-o  a  encerrar-se  nos  paços  episcopaes.  Para 
o  conservar  alli  como  i)reso  não  foi  necessário  ao 
rei  pòr-lhe  guardas.    Hastou   dizer   um  dia,  a[)on- 


ii)  Sousa,  Hist.  de  S.   Domingos,  P.  i,  L.  i.  c. 
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tando  para  a  residência  do  bisjjo  :  «  Aqui  está  o 
falcão  e  alli  a  gai'ça ;  se  a  garça  se  mover,  o  falcão 
ha  de  apanhá-la.  »  Desde  então  ninguém  mais  se 
atreveu  a  entrar  no  paço  do  bispo  senão  algum  clé- 
rigo. Quando  D.  Pedro  chegou  a  sair  trazia  as 
barbas  crescidas  e  no  hombro  a  cruz  vermelha  de 
cruzado  (i).  A  sua  intelligencia  começava  já  ou 
começou  desde  então  a  obscurecer-se,  chegando  ás 
vezes  a  practicar  actos  de  rematada  loucura  (a).  Por 
este  ou  por  outro  motivo  o  rei  deixou  de  perse- 
gui-lo, e  elle  submetteu-se  a  tudo.  K,  pelo  menos, 
o  que  parece  resultar  do  seu  procedimento  no  meio 
das  contendas  de  Affonso  II  com  o  arcebispo  de 
Braga,  durante  as  quaes  não  fez  caso  do  interdicto 
na  sua  diocese  (3).  Vivia  assim  pacificamente, 
Naquelle  animo  hallucinado  produziu,  como  era 
natural,  profundo  abalo  o  austero  fanatismo  de 
Sueiro  Gomes  e  dos  que  o  seguiam,  bem  como  as 
cartas  de  protecção  que  Honório  III  concedera  aos 
dominicanos  jiara  todos  os  prelados  da  Europa  (4)- 
Auctorisou-os  para  missionarem  pela  diocese  e 
concederem  remissão  de  peccados  e  indulgências 
a  todos  aquelles  que  as  suas  predicas  attrahissem. 


(i)  Gav.  12,  Repart.  a,  M.  i,  n.»  43  no  Archivo  da  Sé  de 
Coimbra  :  «  Uex  dixit  ista  verba  :  —  hic  est  laico  et  ibi 
ardea,  vertendo  se  ab  doniuni  episcopi :  si  se  moverit, 
laico  capiet  eam  —  intelligens  se  noniinare  per  lalconem 
et  per  ardeani  episcopum  ».  Além  das  particularidades 
que  neste  documento  se  referem  sobre  a  loucura  do  bispo, 
allude  a  ella  Gregório  IX  na  bulia  que  se  acha  em  Cunha. 
I.  abaixo  cit. 

(21  Doe.  de  Coimbra  cit. 

(3)  Cunha,  Hist.  Eccl.  de  Braga,  P.  2,  c.  2.5  e  o  documento 
ahi  cit.  —  Honório  III  Epist.  :  Speniluiinus  liactcnus  ino 
T.  45,  f.  28  da  Collecç.  da  Ajuda).   —   Doe.  de  Coimbra  cit. 

(4)  Honorii  III  Littera;,  apud  Raynald.  ad  ann.  1219, 
§  54,  55. 


—  (Àiiuibra.  —  l'oi-lal   da  igreja  tle  S.  TliiafíO. 
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Foi  ainda  mais  longe  :  deu  em  esi)ecial  ao  prior 
Sueiro  licença  e  poder  de  compellir  á  emenda  e  de 
corrigir  quaesquer  excessos  sem  lhe  pôr  coiidiçr)es 
no  modo  de  os  reparar  ou  na  qualidade  dos  delic- 
tos  (i).  Era  a  permissão  arriscada.  C^om  as  idéas  de 
um  dominicano,  com  a  recordação  da  cruzada  con- 
tra os  albigenses,  em  que  os  dous  poderes,  temporal 
e  espiritual,  andavam  confundidos  na  practica  e  em 
que  o  braço  do  algoz  era  muitas  vezes  guiado  pela 
mão  que  vibrava  o  anathema,  nada  mais  fácil  do 
que  ultrapassar  o  ardente  frei  Sueiro  a  meta  do 
justo  e  legitimo  na  correcção  dos  excessos  e  do  que 
impor  penas  temporaes  a  culpados,  contra  quem  a 
igreja  nenhuma  outra  acção  tinha  que  não  fosse  a 
censura  canónica.  E  a  esta  circumstancia  que  nós 
attribuimos  a  audácia  com  que  o  jjrior  dos  frades 
jiregadores  promulgou  leis  penaes,  cujo  numero, 
disposições  e  aj^plicação  se  ignoram  geralmente ; 
mas  que  desacertaram  em  Alfonso  11  todo  o  ciúme 
da  auctoridade.  Existe  um  celebre  diploma  deste 
pinncipe  contra  semelhantes  leis,  diploma  que  tem 
oíferecido  campo  a  diversas  conjecturas  acerca  da 
sua  natureza,  todas  mais  ou  menos  inverosímeis. 
Os  factos  até  aqui  apontados  parece-nos  conduzirem 
a  uma  exjdicação  mais  plausível.  No  acto  da  sua 
coroação  em  Roma  (1220)  o  imperador  Frederico  11 
promulgara  vários  estatutos  em  favor  das  liberdades 
ecclesiasticas  e  outros  contra  os  herejes  e  seus  fau- 
tores, imf>usera  graves  penas  aos  que  roubassem 
os  navios  naufragados  e  mandara  que  se  guardassem 
para  com  os  peregrinos  e  estranhos  as  leis  da  boa 
hospitalidade,  accrescentando  a  estas  providencias 


(i)  Et  adhuc  concedimus  ei  (scil.  Suerio  Gometio)  li- 
centiam  et  potestatem  compellendi  et  corrigendi  omnes 
excessus  :  Docuiu.   em  Sousa,  op.  cit.,  P.  i,  L.  1.,  c.  16. 
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nal.  Inquirições  de  D.  Dinis,  Liv.   V). 
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prolectoras  do  commercio  outríis  íavoraveis  á  agri- 
cultura e  ao  direito  de  propriedade.  Estas  leis 
foram  sanctilicadas  por  Honório  III,  que  fulminou 
o  anathema  contra  quem  quer  que  as  infring-isse  (i), 
e  já  vimos  que  o  mesmo  papa  as  considerava  obri- 
gativas  para  Portug-al,  bem  como  para  todos  os 
paizes  da  Europa,  sobre  os  quaes  os  imperadoi-es 
de  Aliem anlia  pretendiam  ter  uma  espécie  de  pri- 
mazia politica.  Roboradas  assim  pela  sancção  do 
império  e  do  sacerdócio,  não  era  muito  que  o  prior 
dos  prég^adores  se  atrevesse  a  publicá-las  no  seu 
paiz  natal,  agora  que  nelle  andavam  tão  perturba- 
dos os  neg-ocios  da  igreja  e  que  um  prelado  addicto 
ao  rei  o  auctorisava  não  só  a  combater  os  abusos, 
mas,  até,  a  corrigi-los.  Fossem,  porém,  quaes  fossem 
as  provisões  dos  decretos  de  Sueiro  Gomes,  é  certo 
que  apenas  constou  em  Santarém,  onde  a  corte  en- 
tão residia,  que  estes  se  publicavam,  expediu-se 
uma  circular  aos  concelhos,  alcaides  e  officiaes  pú- 
blicos (•2),  em  que  a  sua  promulgação  e  acceitação 
eram  severamente  proliibidas.  Taxavam-se  ahi  de 
ofTensivos  das  leis  do  reino  e  dos  f(5ros  e  privilégios 
de  todas  as  classes.  A  pena  que  o  rei  impunha  a 
qualquer  pessoa  que  quizesse  dar  validade  a  taes 
ordenações  era  a  multta  de  mil  morabitinos,  e  aos 
ofíiciaes  públicos  o  perdiniento  dos  cargos  e  o  cas- 
tigo corporal  e  coníisco  na  forma  que  lhe  aprouvesse 
a  elle.  As  ultimas  disposições  do  decreto  real  hão 
sido  interpretadas  como  tendo  por  objecto  a  accei- 


(i)  Gothofr.  Corp.  Jur.  Civil.  Consuet.  et  Gonslit.  L.  5. 
Tit.  17.  aliás  I  Constit.  Bullar.  ^lagn.,  T.  i,  p.  62  — Pertz, 
Moniimenta  (Leges    Vol.  IV,  p.  243. 

(2)  A  carta  do  rei  CSl.  12  de  F.  A.,  n."  3,  f.  17  e  Mon. 
Lusit.  App.  Ill  é  dirigida  ao  concelho  de  Santarém;  mas 
do  sen  contexto  se  deprehende  qne  era  nnia  circular. 


i.iviu)   i\  \'h 

lação  il;ii|iifll;i  |i;irU'  ilas  leis  úc  Siieiro  (lomcs  rela- 
tivas a  cerlas  loinpras  e  vendas,  no  que  provavel- 
mente se  allutlia  aos  roubos  perpetrados  contra  os 
nauíVaiíos.  Mas  nesta  parte,  couio  no  mais,  apenas 
são  licitas  as  conjeclnras  ( 1 1. 

Póde-sc  dizer  cjue  nunca  príncipe  tão  pouco  Ijelli- 
coso  como  Allonso  II  couíhaleu  tanto  quanto  elle  ; 
mas  esses  combates  estavam  bem  lonf;e  de  seme- 
lharem as  gloriosas  luctas  de  seu  avô  para  alargar 
os  limites  (lo  reino  á  custa  do  islamismo  e  os  não 
menos  gloriosos  trabailíos  de  seu  pae  no  empenho 
de  accresccntar  a  Ibrça  da  socicídade  em  geral  com 
o  augmento  da  população  e  de  dar  energia  e  liber- 
dade ao  povo  com  a  rápida  multiplicação  dos  muni- 
cii)ios.  O  calor  de  vida  cjue  os  seus  antecessores 
tinham  procurado  attrahir  á  periferia  do  corpo 
social  buscava  elle  concentrá-lo  na  cabeça  e  no  co- 
ração da  republica.  P(')de  ser  que  este  pinncijje  ou 
os  seus  conselheiros  vissem  em  semelhante  politica 
um  progresso  de  ordem  e  de  melhoramento  para  a 
nação;  mas  o  que  a  experiência  nos  ensina  acerca 
das  paixões  humanas  persuade  antes  que  tantas 
diligencias  para  augmentar  por  todos  os  modos  os 
recursos  da  coroa  e  o  poder  real  não  tinham  os 
motivos  mais  nobres.  K  assim  que  um  acto  sdmi- 
nistrativo  assas  importante,  tentado  e  reduzido  a 
eíleito  no  meio  das  alterações  e  contendas  que  licam 
relatadas,  sendo  em  si  excellente,  jjóde,  conlbrme 
a  luz  a  que  se  vir,  honrar  mais  ou  menos  a  ca])aci- 
dade  governativa  de  Allonso  II  e  dos  seus  ministros 
ou  indicar  a  cubica  do  rei.  Falamos  das  inquirições 
geraes.  No  meado  de  laao  uma  alçada  oucommissão 


I    \  eja-se   acerca   deste    paragrapiío    a    nota    \'l   no    lini 
do  vol 
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composta  de  orficiaes  públicos  e  doutras  pessoas  da 
conliança  do  príncipe  foi  enviada  pelos  districtos 
de  Alenidouro  j^ara  se  averiguar  judicialmente  a 
natureza  das  diversas  projjriedades,  dos  direitos 
senlioriaes  e  dos  padroados  de  igrejas  e  mosteiros. 
Nos  volumosos  cadastros  que  resultavam  daquella 
importante  diligencia  se  ia  reg^istando  tudo  quanto 
era  cada  freguezia  se  podia  considerar  como  reguen- 
gos, terras,  tlireitos  e  padroados  da  coroa  e,  igual- 
mente, todas  as  informações  que  era  possível  colli- 
g-ir  dos  processos  summarios  que  se  instituíam 
sobre  os  bens  do  estado  e  do  património  real  dis- 
trahidos  illegalmente  do  cumulo  da  fazenda  pu- 
blica. De  outras  alçadas  análogas  mandadas  no 
mesmo  anno  ou  nos  immediatos  pelas  demais  pro- 
vincias  do  reino  apparecem  largos  vestígios.  De 
nenhuma,  porém,  se  encontram  tão  particularisadas 
memorias  como  daquella  cujo  encargo  era  inquerir 
nos  territórios  que  caíam  dentro  do  arcebispado  de 
Braga.  Assim  uma  providencia  económica  e  razoá- 
vel, considerada  de  per  si  e  sem  relação  ás  circums- 
tancias  politicas,  não  passará  aos  olhos  dos  despre- 
venidos por  inteiramente  insuspeita  de  ter  até  certo 
ponto  sido  aconselhada  ])ela  má  vontade  contra 
Estevam  Soares  e  seus  partidários,  tanto  mais  que 
entre  os  delegados  régios  figuram  dous  antigos 
adversários  do  arcebispo,  os  2^i"iores  dos  mosteiros 
augustinianos  de  Sancta  Marinha  da  Costa  e  de 
S.  Torquato,  com  quem  o  turbulento  prelado  tivera 
graves  contendas  de  jurisdicção  ainda  em  vida  de 
Innocencio  III  (i). 

Apesar  de  tudo  quanto  Aílbnso  II  fizera  desde  o 
principio  do  seu  reinado  para  consolidar  nas  pro- 


íi)  Memor.  das  Inquiriç.,   Mem.   2    passiçp.    —   Doe.   em 
Cunha,  Hist.  Eecles.  de  Braga,  P.  2,  c.  21,  §  3. 
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prias  mãos  a  siiinma  loi-ca  |«tlilii'a,  a  sua  situação 
ilevia  ser  pouco  vantajosa.  As  coulirinaçòes  geraes 
tinham  ]>roduziilo  noiessariameiíte  desgostos  nos 
corpos  privilegiados;  mas  as  inquirivões  íain  abalar 
directamente  as  fortunas  dos  barr)es,  cavalleiros  e 
clérigos,  fortunas  que,  a  bem  dizer,  se  estribavam 
unicamente  na  j)ro[)riedade  territorial.  Num  paiz 
desmembrado  em  parte  de  outro  e  em  parte  con- 
quistado recentemente,  no  meio  de  uma  ignorância 
profunda,  sem  leis  sufllcientes  para  se  applicarem 
a  todas  as  con(lic«'>es  ordinárias  da  sociedade  civil 
e  muito  menos  i)ara  regularem  os  novos  direitos  e 
deveres,  toruavam-se  muitas  vezes  duvidosos  os 
títulos  de  posse  dos  bens  de  raiz  e  os  limites  das 
exem]>vões  de  taes  bens.  Nessa  *epocba,  também, 
em  que  a  igualdade  universal  j)erante  a  lei  não 
existia,  talvez  nem  como  idca,  em  que  a  escala  in- 
finita do  privilegio  substituía  as  regras  geraes  das 
instituições  modernas  e  em  que  era  difficil,  não  só 
o  conservar  os  tlocumentos  de  familia  no  meio  das 
devastavões  de  continuas  guerras,  mas  lambem  o 
reduzir  a  escripto  Iodas  as  transacções  acerca  da 
propi"icdade,  as  duvidas  e  contendas  sobre  a  origem 
legitima  do  dominio,  por  um  lado,  e  por  outro  as 
intrusões,  os  abusos,  as  violências  e  as  rapinas 
eram  forçosamente  repetidos.  Os  rudes  bai'ões  do 
conde  Ilenri([ue  ou  de  seu  íllho,  cujas  famílias, 
pelo  que  respeita  a  muitos  delles,  eram  mais  anti- 
gas no  território  que  a  nova  dynastia,  não  se  fiavam 
menos  na  sua  es[)ada  e  nas  lanças  dos  seus  homens 
darmas  que  no  direito  derivado  das  concessões  dos 
princi[»es.  Não  devia  por  certo  inquietá-las  dema- 
siado o  averiguar  se  as  mercês  que  lhes  fazia  o 
chefe  do  estado  se  lançavam  ou  não  num  pergaminho 
inintelligivel  para  elles,  nem  hesitar  muito  em  am- 
pliar os  termos  dos  seus  solai-es  pelos  arredores  ou 
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em  siTvir-se  do  priíncií-o  prclexlo  que  lhes  otcor- 
resso  para  obrii;ai*  a  villaiiaí^ein  iudefesa  e  nào  or- 
g-anisada  em  munici])alidade.s  a  pagar  lhes  tributos 
com  que  alimentassem  o  esplendor  dos  paços  e  a 
profusão  dos  banquetes.  Esses  paços  fortificados  ou 
construídos  no  interior  de  castellos,  não  raro  ninhos 
de  abutres  que  saíam  a  pairar  sobre  os  camjios  e 
desciam  a  devorar  ao  agricultor  boa  parte  do  íructo 
das  suas  fadigas,  eram,  todavia,  nas  repentinas  in- 
cursões, as  quaes  peores,  de  sarracenos  e  leoneses 
um  asylo  seguro  para  a  população  solta  e  um  recej)- 
taculo.  para  os  seus  ulensilios  e  ])rovisões.  Além 
disso,  o  senhor  da  terra  tomava  por  interesse  pró- 
prio a  defensão  dos  seus  colonos  ameaçados  das 
rapinas  dos  outros  cavalleiros,  distribuía  justiça 
nas  questões  particulares  entre  elles,  fundava  edi- 
ficios  para  o  culto  e  dotava-os,  estabelecia  alber- 
garias e,  retalhando  o  solo  para  augmentar  o  nu- 
mero de  contribuintes,  fazia  muitos  homens  do 
povo  participantes  das  doçuras  inherentes  ao  sen- 
timento da  propriedade  por  contractos  em  que  lhes 
transmittia  o  dominio  útil  dos  cam})os  numa  espécie 
mais  ou  menos  imperfeita  de  emphyteuse.  As  lentas 
usurpações  da  íidalguia,  a  sua  acção  immediata  e 
espoliadora  sobre  o  homem  de  trabalho  tinham  por 
certo  más  consequências;  mas  é  indubitável  que 
também  tinham  algumas  boas,  boas  para  os  peque- 
nos e  opprimidos,  e  de  proveito,  ao  mesmo  tempo, 
para  a  nação  cm  commum. 

Foi  assim  que  as  honras  se  multijjlicaram  :  o  pri- 
vilegio da  aristocracia  ia  ajudando  a  crear  e  desen- 
volver indirectamente  a  força  popular,  em  que 
mais  directa  e  ellicazmente  os  reis  trabalhavam 
com  o  estabelecimento  dos  concelhos.  Se  estes,  fir- 
mados nas  suas  cartas  de  foral,  se  habilitavam 
para  resistir  ás  extorsões  dos  nobres,  as  honras  e 
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OS  coutos  t[ue,  pelo  ijuo  tocava  aos  seculares,  não 
eram,  geralmente,  senão  honras  constituídas  por 
tlijjlomas  especiaes  do  principei  evitavam,  pelos 
privilejí-ios  mais  ou  menos  amplos  do  senhor  do 
território,  as  extorsões  do  lisco.  J'^  deste  modo  ([ue 
se  foram  estahelecenilo  e  dilatando  os  herdamentos 
honrados,  as  inaladias,  os  jciramos,  as  eavallarias, 
as  terras,  emlim,  nem  reaes  nem  munieipaes, 
conhecidas  pelas  variadas  denominações  que  noutras 
parles  teremos  de  indiviíluar.  A  não-resistcncia  das 
multidões  a  esse  facto  durante  o  século  XÍI,  se  em 
parte  se  cxjilica  pela  pouca  sif^niíicação  e  iníluencia 
(jue  ainda  tinha  entre  ncis  o  terceiro  estado,  no  resto 
ha-de  attribuir-se  ás  razões  de  conveniência  que 
acima  expusemos,  (guando,  porém,  no  século  XIII 
as  instituições  de  concelhos,  que  Sancho  I  tanto 
dilatara  e  fortalecera,  começaram  a  produzir  em 
larguissima  escala  os  seus  henelicos  elleitos,  ao 
mesmo  tempo  (jue  a  segurança  se  estabelecia  gra- 
dualmente, sobretudo  nos  territórios  centraes,  não 
só  por  ir  declinando  a  violência  dos  ódios  entre 
Portugal  e  Leão,  mas  também  por  se  allastar  cada 
vez  mais  o  theati-o  da  lucta  com  os  sarracenos  para 
o  meio-dia,  as  vantagens  da  população  nas  terras 
senhoriaes  deixavam  de  equivaler  aos  encargos  e 
vexames,  em  cuja  modiílcação  nenhuma  iníluencia 
podiam  ter  os  progressos  da  segurança  externa  e 
pouca  a  instituição  dos  concelhos;  porque,  postoque 
na  verdatle  o  commum  dos  foraes  contivess(!  dispo- 
sições tendentes  a  attrahir  para  esses  grémios  poi>u- 
lares  os  habitantes  das  honras,  taes  disposições 
actuavam  principalmente  nos  proletários  e  nos  cri- 
miníjsos.  O  colono  que  possuia  e  cultivava  por 
({ualquer  titulo  a  granja,  a  vinha,  o  pomar  ou  o 
cerrado  —  que  se  abrigava  á  sombra  da  arvoi"e 
antiga,  juncto  da  qual   murmurava  a  fonte  do  seu 
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villar  —  que  orava  no  templosinho  rural  (|ue  seus 
pães  tinham  ajudado  a  erguer  e  em  cujo  adro  elles 
dormiam  perpetuamente,  não  podia  abandonar  o 
burgo  ou  a  aldeia  onde  consumira  um  capital  aecu- 
mulado  de  trabalho,  a  cruz  juncto  da  qual  jaziam 
as  cinzas  paternas  e  a  arvore  que  desde  a  infância 
conhecera  ou  que,  talvez,  educara  pelas  próprias 
mãos.  (]ontentava-se  com  aprender  a  detestar  o 
poderoso  cavalleiro,  cuja  cubica  e  i)repotencia  o 
avexavam  e  cujos  beneíicios,  sobretudo  a  protecção 
contra  o  perig^o  das  invasões,  o  aug-mento  da  força 
publica  e  as  victorias  e  conquistas  da  raça  christan 
tinham  tornado  menos  prováveis. 

O  processo  das  inquirições  despertava  necessa- 
riamente esta  natural  malevolencia  dos  colonos  :  os 
commissarios  régios  enviados  pelo  reino  chamavam 
em  cada  freguesia  os  homens  mais  antigos  ou  mais 
conhecedores  da  situação  e  historia  dos  diversos 
herdamentus  ou  propriedades  e,  deíirindo-lhes  jura- 
mento, inquiriam  as  tradições  que  havia  sobre  a 
origem,  jjosse  e  condições  de  cada  uma  dessas  pro- 
priedades. Obtinham  assim  esclarecimentos  sobre 
os  bens  que  eram  verdadeiramente  do  património 
do  rei  ou  do  estado,  sobre  as  alienações  subrej)ticias 
e  intrusões  violentas,  sobre  tudo  aquillo,  emíim, 
que  podia  esclarecer  os  agentes  íiscaes  para  augmen- 
tarem  as  rendas  publicas,  impondo  contribuições 
ou  lançando  em  devasso,  como  então  se  dizia,  as 
honras  e  mais  senhorios  de  fidalgos  e  de  igrejas, 
indevidamente  privilegiados  ou  abstrahidos  do  pa- 
trimónio publico  por  extorsões  ou  engano.  O  vicio 
deste  systemaera  o  sujeitar  a  propriedade  nobre  ás 
contingências  que  podiam  resultar  das  denuncias 
malévolas  das  testemunhas,  visto  que,  em  regra, 
os  senhores  não  eram  ouvidos,  nem  ao  menos  veri- 
ficada a  existência  ou  não-existencia  dos  seus  titu- 
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los  de  iloiuiuio  Dii  de  privilejíio.  lieslava-llies,  é 
certo,  contra  a  injusta  espolia(^ão  o  poderem  recorrer 
ao  su[)rt'mo  trilíiinal.  a  cúria  do  rei;  mas  a  falta  de 
docuiueutos  csc"rii)los  (jue  se  daria  muitas  vezes,  as 
delonijas  e  os  ijastos  das  dcniandas  e,  cm  geral,  a 
incerteza  do  direito  faziam  com  que  o  remédio  esti- 
vesse longe  de  ser  completamente  eíTicaz. 

Assim  as  inquirições  deviam  causar  profundo  des- 
gosto entre  os  indiviíluos  (|ue  pei'tenciam  ás  altas 
classes  e  ferir  mais  ci-uelmeute  interesses  já  ollen- 
didos  pelo  acto  das  conlirmaçòcs,  t[ue,  sem  duvida, 
toram  o  preludio  dos  posteriores  inquéritos.  Tinha, 
na  verdade,  Allonso  II  meios  para  apaziguar  os  âni- 
mos com  favores  particulares;  tinha  para  distri- 
buir pelos  mais  jioderosos  ou  mais  insotfridos  as 
uiercès  úteis  e  lionoriticas,  o  valimento  e  todas  as 
outras  vantagens  com  que  os  principes  podem  com- 
prar, não  amigos,  mas  ao  menos  simidachrosdelles. 
Não  bastavam,  porém,  estes  meios  ])ara  asserenar  o 
descontentamento  geral  :  abaixo  dos  ricos-homens  e 
prelados  ficavam  os  infanções,  os  cavalleiros  de  uma 
lança,  os  cabidos,  os  mosteiros,  aquelles,  emfim,  que 
dentro  da  orbita  das  duas  classes  constituíam,  se  é 
licita  a  expressão,  o  vulgo  de  cada  uma  delias  e  que 
eram  sem  comparação  os  seus  mais  numerosos 
membros.  Podiam  tirar-se  ás  resistências,  em  parte 
ou  no  todo,  os  chefes  naturaes;  todavia,  como  as 
causas  de  fermentação  não  só  ficavam  subsistindo, 
mas  aggravavam  -se,  logo  deviam  apparecer  novos 
indivíduos  que  servissem  de  núcleo  a  essas  resis- 
tências, tanto  mais  que  o  objecto  de  que  se  tractava 
era  de  um  interesse  material  directo  e,  ainda  para 
os  espíritos  mais  broncos,  facilmente  comprehen- 
sivel. 

Ao  lado  desta  questão  económica  suscitava-se  a 
questão   politica    das   immunidades    do  clero.   Por 
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diversos  modos,  que  não  podem  escapar  á  [)enetração 
do  leitor,  estavam  ambas  travadas  entre  si ;  porque 
em  ambas  se  ventilava  o  augmento  ou  a  diminuição 
de  íbrça  do  poder  real.  Cercear  as  exempções  e  os 
haveres  da  nobreza  ou  os  do  clero,  como  corpo  poli- 
tico, eram  lactos  que  representavam  era  relação 
ao  equilíbrio  social  uma  só  idéa.  A  esta  conspiração 
d'intei'esses,  não  íicticia  e  calculada,  mas  espontâ- 
nea e  natural,  ajunctava-se  ainda  outra  circumstan- 
cia  que  contribuía  para  a  tornar  mais  formidável. 
As  dilig-encias  de  Sancho  1  em  organisar  o  terceiro 
estado  pelo  único  meio  então  possível,  o  dos  gré- 
mios municipaes,  tinham  sido  extraordinárias,  as- 
sombrosas até,  no  meio  das  difíiculdades  e  pertur- 
bações que,  como  vimos,  cercaram  a  melhor  parte 
dos  dias  da  sua  vida.  Sancho  fora  um  rei  essencial- 
mente municipal,  e  o  seu  ministro,  o  chanceller 
Julião,  um  homem  de  altoe  sagaz  pensar.  Allonso  II 
era,  pelo  contrario,  um  rei,  por  assim  nos  expri- 
mirmos, essencialmente  monarchico,  e  o  chanceller 
Gonçalo  Mendes  discípulo  inferior  em  penetração 
ao  mestre.  No  antecedente  reinado  o  throno  tentava 
elevar  se  assentado  sobre  o  broquel  poj)ular,  esco- 
rar-se  no  solo  com  os  duros  braços  do  homem  de 
trabalho,  remido  por  esses  evangelhos  primitivos 
da  liberdade  moderna  chamados  fora  es  :  a  coroa 
lançava  ante  si  no  combate,  que  era  inevitável  entre 
ella  e  a  aristocracia,  o  esquadrão  cerrado  dos  con- 
celhos; fortificava  o  próprio  poder  buscando  um 
alliado  que  por  gratidão  e  interesse  lhe  fosse  leal. 
Agora,  porém,  o  novo  monarcha  e  o  seu  chanceller 
tinham-se  alfastado  daquella  senda.  Era,  acaso, 
porque  julgassem  sufíiciente  o  numero  dos  peleja- 
dores que  lhes  havia  legado  Sancho  I  ou  porque  se 
receassem  do  rápido  incremento  dos  concelhos  ou, 
finalmente,  por  se  persuadirem  de  que  a  monarchia 
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tiiilia  hasliintc  i-ohiistez  i>ara  foiíihalt-r  pui-  si  mesma 
tjuand»»  u  on-sse  tjpportuno?  —  (^íucm  ousaria 
esoolIuM-  rnlre  essas  dillereules  st)lin;òes,  Initando 
sondar  tantas  trevas?  Baste-uos  o  lacto,  c  o  laí^lo  é 
que  Porlui^al  eouta  nos  seus  archivos  tão  pequeno 
numei-o  de  cartas  niuiiieipaes  de  Allouso  11,  quanto 
são  numerosas  as  de  seu  pae  e  de  seu  avô  (i).  Não 
íaltavam  ermos  para  povoar,  nem  sobejavam  as 
villas  aeastelladas  i)ara  defensão  do  território,  nem 
o  monareha  devia  contar  demasiado  con»  o  seu 
eslbr^o  e  fortuna  nas  balalluis  camjjaes.  Por  outro 
lado  metaiie  do  que  desj)endera  em  contendas  esté- 
reis de  lamilia  bastaria,  tiilvez,  para  duplicar  o 
numero  dos  logares  fortes  do  reino,  sobretudo  nas 
fronteiras,  e  povoá-los  de  bomens  independentes  e 
enérgicos.  Má  é  de  desculpar  esta  visivel  repugnân- 
cia de  Alfonso  II  ao  pensamento  já  seguido  por  seu 
avô,  realisado  com  todo  o  vigor  por  seu  j)ae  e  abra- 
çado depois  com  empenho  pelos  seus  successores. 
Se,  porém,  a  esse  proceder  se  pôde  achar  alguma 
exi)licação  plausivel,  em  todo  o  caso  é  certo  que  o 
desenvolvimento  do  terceiro  estado  não  foi  na  ejjo- 
cha  do  seu  governo  proporcional  ao  [>rogresso  das 
contendas    em   que   tanto  elle  como   Sancho    I    se 


íii  Os  diplomas  de  AfTonso  II,  reputados  foracs,  são 
assas  diminutos  em  numero  al^solutamentc  falando;  mas 
esse  pequeno  numero  ainda  liça  reduzido  a  muito  menos 
quando,  exaniinando-os  de  perto,  se  conhece  que  parle 
delles  consistem  em  aforamento-;  coUectivos,  espécie  de 
empliyteuse  sem  ^estigios  de  instituição  municipal.  A 
necessitlade  de  indicar  uma  feição  notável  deste  reinado 
e  de  lixar  bem  a  situação  do  paiz  nos  últimos  annos  delle, 
para  se  explicarem,  em  parte,  os  phenomenos  do  subse- 
quente, foi  o  que  nos  obrigou  a  antecipar  aqui  alguns 
factos  da  Listoria  da  civilisaçâo.  a  que  daremos  a  seu 
tempo  a  sancção  dos  documentos. 
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haviam  servido  dos  concelhos  como  de  princij)al 
instrumento  nas  viohMícias  contra  os  ecclesiasticos 
e,  ultimamente,  para  abalar  os  interesses  da  fidal- 
guia por  novas  providencias  íiscaes.  Em  summa,  ao 
passo  que  os  seus  actos  indispunham  contra  elle  as 
duas  altas  ordens  do  estado,  porque  tentava  cercear- 
Ihes  o  poderio  e  a  influencia,  Allonso  II  esquecia-se 
de  que  a  força  do  sceptro  não  estava  tanto  na  aucto- 
ridade  real  como  na  animadversão  do  povo  contra 
as  classes  privilegiadas  e  de  que  o  multiplicar  os 
g-remios  populares  não  era  mais  do  que  desenvolver 
novos  meios  de  triumphar  dessas  classes. 

Vemos,  pois,  que,  apesar  da  força  e  energia  appa- 
rentes  do  rei,  a  situação  interna  do  paiz  não  lhe 
oHerecia  um  campo  assas  seguro  para  a  propagação 
do  combate  com  o  audaz  Estevam  Soares,  embora 
uma  parte  do  clero,  por  motivos  individuaes,  hoje 
desconhecidos,  tivesse  abandonado  os  interesses  da 
própria  corporação.  O  arcebispo,  voltando  á  Hes- 
panha,  preparava-se  para  a  guerra  e  para  a  paz. 
As  excommunhões,  os  interdictos  e  as  ameaças  de 
Honório  III  tinham  sido  inúteis  para  dobrar  o  fer- 
renho coração  de  Ailonso  II :  mas  ao  mesmo  tem[)o 
(junho  de  12212)  em  que  se  expedia  d"Italia  ao  errante 
prelado  uma  bulia  em  que  o  pontiiice  o  auctorisava 
para  alevantar  as  terríveis  censuras  que  pesavam 
sobre  o  rei,  sobre  os  seus  fautores  e  sobre  o  reino, 
na  hypothese  de  chegar  emlim  a  uma  concórdia  em 
que  obtivese  condigna  reparação  (i),  Honório  escre- 
via ao  príncipe  português  uma  carta  com  o  intuito 


(i)  Ut...  rex...  facilius  redire  valeat  ad  ecclesise  unita- 
tem...  absolvendi  eum  et  cúmplices  suos  excommiinica- 
tionis  et  siispensionis  senteniiis...  et...  inlerdicti  sentenliam 
relaxandi...  liberam  tibi...  concedimiis  facultatem :  M.  26 
de  Bulias  N.°9  no  Arch.  Nac.  e  na  Mon,  Lusit.L.  i3,  c.  aS. 
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de  o  fOiumiíviM'  e  nãtt  monos  ilt*  o  alriuori.sar  loin  a 
ira  celeste  e  eoiii  os  ni;»les  (jiie  a  vin^anva  inexora\  el 
da  Sé  ap(»stolica  |»oilia  lazer-llie  reeaír  sol>re  a  ca- 
beça. Nesta  carta,  assas  extensa,  é  evidente  a 
intenção  de  produzir  elleito  no  animo  de  Allonso 
com  os  recursos  tia  arte  oratória,  despertando  na 
sua  alma  os  aliectos  religiosos  e  suscitando  nella  a 
piedade  e  o  terror.  Mas  as  li-adií.M^Jt-s  da  nol)i'ee  tem- 
pestuosa eloi|uencia  dlnnoccncio  I II  iam  allrouxando 
e  esquecendo  na  clianccllaria  romana,  acaso  porque 
esfriara  com  a  morle  ilellc  a  crença  severa  e  ardente 
na  omnipotenle  majestade  do  throno  pontilicio.  A 
carta  de  Honório,  se  exce])tuarmos  as  ameaças  e  as 
passagens  e  alhisões  hihlii-as,  e  de  um  estvlo  falso  e 
por  vezes  ridiculo  1  i  i.  Ahslemo-nos  por  isso  de 
expor  miudamente  as  [mnderaçòes  ([ue  alii  se  fazem 
e  que  são  apenas  j)retextos  para  phrases  estudadas. 
Contentar-nos-hemos  com  advertir  que  do  contexto 
dessa  carta  se  colhe  terem  sido  infructuosas  todas 
as  diligencias  feitas  anno  e  meio  antes  para  domar 
o  espirito  vingativo  do  rei  de  Portugal,  que,  vemlo 
conli miadas  pelos  bispos  de  Falência,  Astorga  e 
Tuy,  delegados  do  pa[)a.  as  censuras  fulminadas 
pelo  arcebispo  de  liiaga,  se  limitara  a  interpor 
appellaçào  para  Roma.  continuaiuhj  a  j»erseguir  o 
clero.  A  vista  deste  i»rocediment(t,  Hon<jrio  declara 
o  seu  lirme  itj(yposito,  não  s<')  de  fazer  uma  e  outra 
vez  publicar  o  anathema  contra  o  rei,  os  validos  e 
o  reino,  mas  ainda  de  realisar,  emlim,  a  antiga 
ameaça   de    oílerecer    Portugal   aos   piincipcs   que 


I  Si  taiiH-ni  ipse  doleas,  coiidolcinus.  iimuú  (lolcmus 
gravissinic  qiiod  non  doles...  non  liacteiiíis  doliiisse  inspi- 
eia.s,  nee  dispicias  ((uam  graviter  displicras  creatori... 
niinistriim  ipsiiis.  vel  íi)simii  potiiis  iii  ministro,  etc. 
Hoiiurii  III.  Epist.  apud  Ilaynald.  ad  anu.  1222,  §  5o  e  segg. 
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quizessem  apoderar-se  delle,  desligando  os  súb- 
ditos de  AíTonso  do  preito  de  lealdade  e  exeoin- 
mungando,  até,  aquelles  que  se  lhe  conservassem 
íiéis  (i).  Era  assim  armado  que  Estevam  Soares  se 
apresentava  ollerecendo  um  armistieio  ou  a  reno- 
vação do  combate.  A  conjunctura  fora  habilmente 
aproveitada.  A  lucta  de  interesses  que  se  agitava 
accresciam  outras  circunistancias  que  indicavam  a 
necessidade  de  abrandar  a  cólera  do  prelado,  munido 
agora  contra  o  seu  adversário  de  todas  as  armas  da 
igreja.  Além  dos  desgostos  suscitados  entre  as 
cortes  de  Portugal  e  de  Castella,  doá  quaes  apenas 
restam  vestígios  e  cujas  causas  se  ignoram  (21,  a 
pouca  saúde  de  AUonso  II,  a  quem  a  providencia 
íerira  de  um  mal  terrível,  demasiado  vulgar  naquel- 
les  tempos  (3)  (particularidade  que  até  certo  ponto 
explica  a  sua  falta  desforço  militar)  decaía  visivel- 
mente (4),  e  tudo  annunciava  uma  occorrencia  fatal, 


(I)  Id.  ibid. 

(2j  Carta  de  Affonso  II  para  que  as  suas  justiças  façam 
guardar  a  paz  e  tréguas  com  Castella :  Doe.  origin.  de 
S.  Vicente  de  Fora,  Armar.  22,  M.  3,  n.°  2  cit.  na  Collecç. 
d'Extract.  da  Acad.  —  Este  documento  não  existe  hoje  no 
Arch.  Nac,  onde  se  recolheu  o  cartório  de  S.  Vicente  e, 
provavelmente,  perdeu-se  na  vandalica  destruição  dos 
mosteiros  em  i834,  bem  como  não  existe  o  livro  de  leitura 
nova  em  que  devia  estar  copiado.  O  extracto,  porém,  da 
Academia,  feito  por  indivíduos  acima  de  toda  a  suspeita, 
tem  para  nós  a  mesma  auctoridade  que  o  original. 

(3)  Dos  documentos  do  M.  12  n.°  3  de  ¥.  A.,  f.  39,  40»  4^ 
se  vê  que  tinham  alto  valimento  com  Aífonso  II  os  seus 
seis  médicos,  mestre  Mendo  chantre  de  Lamego,  outro 
Mendo  cónego  da  mesma  Sé,  mestre  Martinho,  D.  Amberto, 
mestre  Salvador  e  mestre  Roberto.  A  f.  4!^  do  L.  6  das  In- 
quirições de  AíTonso  III  depuseram  duas  testemunhas,  que 
a  quarta  parte  de  Paços  na  freguesia  de  Medrões  fora  dada 
a  um  escudeiro  por  el-rei  D.  Alfonso,  nqnel  quefoy  gciffo 
(leproso). 

(4)  E'  o  que  se  deduz  da  continua  assistência  deste  prin- 
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u  niorU'  (.lo  cheio  <lo  estjuio,  o  (jiie,  pela  idade  em 
que  se  achava  o  infante  Sancho,  herdeiro  da  coroa, 
traria  ao  leino  a  peor  das  siliiaçòes  politicas,  isto 
é,  a  do  governo  de  uni  príncipe  na  menoridade. 
Preventlo,  acaso,  os  males  que  resultariam  de  seme- 
lhante conjuncto  de  iliiliculdades,  se  a  ellas  se  asso- 
ciasse a  guerra  com  a  euria  romana,  os  validos  do 
rei  souberam  indinar-lhe  o  animo  a  c()ngra(;ar-se 
com  o  arcebispo,  e  diz-se  que  principalmente  inlluira 
nessa  resoluvào  o  celcl)re  D.  Sueiro,  bispo  de  Lis- 
boa (II.  De  lodos  os  cortesãos  os  mais  odiosos  para 
P^stevam  Soares  eram  mestre  Vicente,  o  astuto  e 
turbulento  deão  de  Lisboa  e  o  meio  alienado  bispo 
de  Coimbra,  que  na  sua  adhesão  á  parcialidade  do 
rei  não  só  desprezara  as  censuras  do  metropolita, 
mas  talvez,  o  que  era  não  menos  grave  para  este, 
se  esquivara  a  contril)UÍr  para  a  sua  sustentação  no 
desterro  [i).  K,  ua  verdade,  esta  acquiescencia  de 
altas  personagens  ecclesiasticas  ao  procedimento  do 
principe  devia  i)roduzii'  nos  ânimos  em  geral 
grandes  duvidas  sobre  a  justiça  da  causa  cujo  cam- 
peão se  fizera  o  prelado  de  Hraga.  Foi,  todavia,  um 
dos  três,  meslre  \  icente,  o  escolhido  para  tractar 
da  concórdia.  Aconselhavam  esta  preferencia  as 
provas  que  o  deão  dera  da  sua  destreza  politica, 
assim  em  Koma  como  em  (lastella,  e  o  resultado 
daquella  ariscada  e  espinhosa  tareia  abonou  o  acerto 


cipe  em  Santarém  nos  nllinios  meses  de  i2:/i  e  durante 
o  anno  de  laaa,  como  se  vê  dos  documentos  deste  peiiodo, 
repouso  contrario  aos  seus  haljilos  de  vaj^near  pelo  reino. 
Uisso  c  ijíualmente  indicio  o  testamento  leito  por  elle  em 
noveml)ro  de  1221. 

íii  Cunha,  Hist.  Eeeles.  de  Lisl)oa.  P.  a,  r.  q(),  §  6. 

(2  Bulia  aos  altbades  de  Cella-nova  e  de  Osseira  de  iG 
de  junlio  de  1222  cit.  em  (lunlia,  Hist.  Eccies.  de  líraj^a,  P.  2, 
c.  22,  §  10. 
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com  que  fora  dada  tal  preferencia.  Quasi  no  mesmo 
tempo  em  que  o  papa  incumbia  aos  abbades  de  Cel- 
la-nova  e  dOsseira  que  se  dirigissem  á  presença  de 
AfTonso  II  para  lhe  intimarem  que  allastasse  de  si 
o  bispo  de  Coimbra,  o  chantre  do  Porto  e  o  deão  de 
Lisboa,  e  a  estes  para  que  saíssem  da  corte,  entrava 
nella  Estevam  Soares,  acompanhado  do  arcebispo 
de  Compostella  e  do  bispo  de  Tuy,  e  confirmava 
benevolamente  as  mercês  que  pela  desejada  recon- 
ciliação o  rei  fazia  áquelle  mesmo  homem,  contra  o 
qual  elle  arcebispo  mostrara  pouco  antes  um  ódio 
que  ninguém  crera  tão  fácil  de  extinguir.  Tal  fora 
a  destreza  e  a  actividade  com  que  procedera  o 
deão  (i) 

As  contendas,  porém,  com  o  metropolita  tinham 
durado  tanto  e  com  tal  violência  que  não  era  fácil 
convir  sobre  o  modo  de  dar  plena  satisfação  aos 
mútuos  aggravos.  A  discussão  desses  pontos  pro- 
trahiu  se,  provavelmente,  até  o  principio  do  anno 
seguinte,  e  o  estado  de  AíTonso  II,  tal  que  já  elle  se 
achava  inhibido  de  pôr  o  signal  do  seu  punho  nos 
diplomas  régios  (2),  era  mais  um  obstáculo  á  con- 
clusão do  negocio.  Nuvens  espessas  assombravam 
o  horisonte  politico.  Os  interesses  das  altas  classes 
compromettidos,  a  inevitável  malevolencia  contra 


11)  Et  pro  multo  servicio  quod  nobis  fecisti  in  pacto  quod 
habuimus  cum  D.  Stephano,  brachar.  archiepiscopo  :  Doe. 
na  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  24. 

(2  Confirmant  duo  judices  in  loco  doniini  regis :  Ibid. 
Esta  declaração  singular  prova  bem  o  estado  do  rei  já  em 
agosto  de  1222.  Os  diplomas  régios  deste  anno  terminam  em 
geral  pelas  palavras  «  Dotiini...  per  meum  mandatiim  »  em 
vez  desfoutras  «  coram  subscriptis  eam  roborcn-i  «  ou  algu 
mas  equivalentes,  mettendose  entre  as  syllabas  robô  ravi 
ou  no  íim  da  linha  a  cruz  que,  provavelmente,  era  do 
punho  do  roi. 
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os  validos,  nuns  por  inveja,  noutros  como  victinias 
lie  lun  syslenia  atlininistrativo  ([ue,  evitando  abusos, 
não  podia  deixar  muitas  vezes  de  ierir  direitos  legí- 
timos ;  o  deseontentamento  do  clero,  dividido  entre 
si  mesmo,  hem  eomo  a  nobreza  ;  ])orque  já  vimos 
que  vários  niembrt)s,  tanto  daíjuelle  eomo  desta, 
se  associavam  á  eoroa  na  luela  de  oi)[)ostas  conve- 
nieneias  ;  tutlo,  emlim,  annuneiava  cjue  a  acccssão  ao 
throno  do  infante  Sancho  seria  acompanhada  de 
graves  perlurl)avões  domesticas,  tanto  mais  graves, 
se  ás  outras  causas  delhis  viessem  ajunetar-se  as 
pretensões  não  satisfeitas  do  orgulhoso  prelado  de 
íiraga.  Suect-deu,  emlim,  aquiUoque  se  devia  temer. 
Allonso  II  expirou  a  20  de  março  de  i223  (i)  na  flo- 
rente idade  de  'òj  annos.  Postoque  estabelecida  de 
facto  a  ordefn  da  successão,  elle  a  lixara  de  novo  no 
testamento  com  (|ue  falleceu,  exarado  havia  mais 
de  um  anno  inovembro  de  12111 1,  chamando  Sancho 
ao  throno  e  após  elle  os  outros  seus  filhos  ou  lilhas 
na  falta  de  successão  directa  (2).  Ahi  previra  tam- 
bém a  h)'pothese  da  menoridade,  que,  talvez,  o 
sentimento  <la  própria  decadência  [)h_vsica  lhe  mos- 
trava imminente,  ordenando  que,  em  caso  de  não 
ter  o  herdeiro  ou  herdeira  da  coroa  chegado  á  idade 
projiria   i)ara   tomar    as    rédeas    do    governo   (3), 


1  \  III  liai.  aprilis  ohiit  I).  .Vlloiisus,  lertius  rex  Por- 
tugália; :  era  MíXIAI :  Obituar.  de  Saneia  (^ruz  de  Coimbra 
na  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  26. 

2  E' digno  de  notar  no  teslanienlo  de  AfFonso  II,  muito 
anterior  ás  Leis  das  Partidas,  o  suppòr-so  a  existência  do 
direito  de  representarão,  circumstancia  de  que  em  seu 
tempo  nos  lia\emos  de  servir. 

í3i  si...  non  hahuerit  rolioram  :  Testam,  de  Altonso  II 
na  Mon.  Lusit..  P.  4-  App.  eserit.  i3.  Cliamavase  idade  de 
robora  a  da  puberdade.  Era  esta  uma  das  diversas  arcep- 
ções  da  palavra  :  Veja-se  Vilerlx)  vcrli.  Itobora. 
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ficasse  debaixo  da  tutela  dos  grandes  vassallos  ou 
ricos-homens,  e  o  reino  administrado  por  estes 
mesmos,  que  deveriam  entregar-lhe  os  castellos  de 
que  estivessem  de  posse  apenas  entrasse  na  epocha 
da  maioridade  legal.  Apesar  de  redigido  quando 
sobre  o  i)rincipe  e  sobre  o  reino  jjesavam  as  censu- 
ras e  ameaças  de  Roma,  o  testamento  de  Affonso  II 
mostra  que  elle  esperava  ou  viver  tempo  sufficiente 
para  se  conciliar  com  a  igreja  ou  que  a  indignação 
do  papa  expirasse  á  borda  de  um  tumulo  (i)  :  e 
todavia,  a  sua  má  vontade  contra  os  prelados  do 
reino  torna-se  ahi  evidente ;  porque,  distribuindo 
uma  avultada  somraa  pelos  mosteiros  e  pelas  ordens 
militares,  apenas  se  lembra  de  beneficiar  duas  Sés 
estrangeiras,  a  de  Compostella  e  a  de  Tuy,  com 
exclusão  das  do  reino,  salvo  a  da  Guai'da  (egita- 
nense)  restaurada  de  pouco,  e  cujo  clero  mal  podia 
ter  intervindo  nas  anteriores  contendas.  Se  esta  cir- 
cumstancia,  porém,  prova  quanto  eram  tenazes  os 
ódios  de  Affonso  II,  duas  outras  ha  neste  mesmo 
diploma,  que,  concordes  com  os  actos  da  sua  vida, 
ajudam  a  desenhar  o  caracter  daquelle  príncipe.  Os 
legados  pios  que  laz,  importam  para  os  legatários  a 
obrigação  de  commemorações  annuaes  por  sua  alma, 
não  por  uma  só  vez,  como  era  o  uso  geral,  mas  re- 
petidas três  vezes  annualmente,  e,  como  se  não  bas- 
tassem tantas  precauções  para  não  perder  neste 
escambo  de  ouro  por  orações,  previne  a  hypothese 
de  dar  em  vida  uma  parte  daquelles  legados,  orde- 
nando que  nesse  caso  as  preces  comecem  logo  a  fa- 
vor do  vivo  e  continuem  depois  em  beneficio  do 


(i)  rogo  sumnium  pontificem  tanqtiam  patrem  et  donii- 
num,  et  terram  coram  pedibus  ejus  osculor,  ut  ipse  reci- 
piat  in  sua  commenda  el  sub  proteclione  sua  íílios  meos  el 
regnum  :  Test.  de  Aíionso  II,  1.  cit. 
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morto.  Não  são  menos  características  as  suas  (lisjxj- 
sições  testamentárias  acerca  dos  íilhos  bastardos 
que  delle  ficassem,  disposições  que  contrastam  de 
modo  singular  como  as  verbas  análogas  do  testa- 
mento de  Sancho  I.  Esquecendo- se  completamente 
das  victimas  ou  anteriores  ou  futuras  das  suas 
paixões  libidinosas,  lega  a  cada  um  dos  Íilhos  ille- 
gitimos  que  deixar  apenas  a  ténue  soinma  de  qui- 
nhentos raorabitinos'  ii.  Irmão  pouco  allectuoso,  mos- 
trava-se  agora  igualmente  incapaz  de  amor  sincero 
pela  mulher  que  cetlia  aos  seus  desejos  e  pelo  íructo 
dessas  relações  illicitas.  Nesta  parte  do  testamento 
apparece  o  rei  cujo  primeiro  acto  de  governo  fora  a 
tentativa  de  esbulhar  completamente  suas  irmans  da 
herança  paterna  e  que  obrigava  seus  irmãos,  por 
esse  ou  por  outros  motivos,  a  buscarem  fortuna 
fora  da  pátria.  Nos  legados  ])ios  vemos  o  individuo 
que  teme  lhe  vendam  o  céu  por  um  ]»reço  des|)ro- 
porcionado  ao  trabalho  de  lho  alcançarem  e  que 
ainda  é  dominado  pelos  mesmos  j)rincipios  de  exces- 
siva economia  que  dirigiram  as  confirmações  e  inqui- 
rições geraes.  Até  o  fim  da  vida  Aííonso  conservou  o 
génio  ávido  e  ao  mesmo  temjio  cioso  de  ])oder  que 
nos  revelam  os  actos  capitães  do  seu  reinado.  Poucos 
meses  antes  de  morrer  ainda  elle  dava  testemunho 
de  quanto  estas  duas  paixões  estavam  arreigadas  no 
seu  coração  (2).  O  complexo  dos  diplomas  a  que  nos 


,11  Il)id. 

(21  Vejam-se  os  documentos  n."-  49  ^  õo  do  Append.  T.  1, 
das  Dissert.  Chronol.,  ambos  do  meado  de  1222,  l)em  como 
o  da  mesma  data  que  imprimiu  Brandão  iMon.  I.usit.,  L.  i3, 
c.  161.  A  ciosa  provisão  acerca  das  leis  de  Sueiro  r.omes 
coincide  com  esta  epncha.  No  Liv.  3  de  Allonso  III,  f.  8, 
encontra-se  uma  deolaraí/ão  de  AlFonso  II  de  que  todos  os 
que  serviam  cargos  na  casa  real  tinliam  cedido  dos  seus 
óros  iprivilegiosi,  para  gosarem  só  daquelles  que  o  prin- 
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referimos  descobre  não  só  as  antigas  propensões  do 
príncipe  para  o  domínio  absoluto,  mas  também  um 
cuidado  pela  conservação  dos  bens  terrenos,  sem 
duvida  impróprio  em  um  es[)íríto  que  já  antevia  a 
vizinhança  da  morte.  Mas  que  muito,  se,  recomjten- 
sando  os  seus  privados  aceitava  destes  ricas  dadivas 
pelas  concessões  e  mercês  que  elle  próprio  confes- 
sí>va  serem-lhes  devidas  por  longos  e  valiosos  sei*- 
viços?  (i) 

Temos  sido  severos  para  com  Allonso  II ;  não  se- 
remos, porém,  injustos.  As  vagas  disposições  do 
seu  testamento,  relativas  á  regência  do  reino  na  me- 
noridade de  Sancho,  deviam  ter  forçosamente  más 
consequências.  Encarregando  em  geral  aos  vassallos 
da  coroa  a  administração  do  estado,  abria  vasto  cam- 
po ás  ambições  e  rixas,  visto  ser  impossível  repartir 
por  tantos  a  suprema  auctoridade.  Mas  poderia  o 
rei  impedi-las?  Sua  esposa  D.  Urraca  tinha  descido 
ao  tumulo  (novembro  de  1220)  deixando-lhe  três 
filhos  e  uma  filha,  Sancho,  AlTonso,  Fernando  e 
Leonor  (2),  dos  quaes  o  mais  velho  apenas  saía  da 
infância  :  seus  irmãos  viviam  ausentes  do  reino,  e 
suas  irmans,  além  de  descontentes,  não  eram  cha- 
madas pelas  tradições  politicas  dos  reinos  christãos 
de  Hespanha  a  tomar  sobre  os  hombros  a  pesada 


cipe  lhes  quizesse  conceder  ;  obrigando-se  em  especial  o 
reposteiro-iuór  a  pagar  todas  as  alfaias  que  se  perdessem 
em  certos  casos.  Este  documento  é  de  laití;  mas  ahi  se 
encontra  immediatamente  outro  sol)re  o  mesmo  assumpto 
e  relativo  aos  Oiencialibus  maioribns,  com  a  data  de  junho 
de  1222. 

(i)  Doaç.  ao  chanceller  G.  ^lendes  e  ao  mordomo-mór 
P.  Annes,  ambas  por  seus  muitos  sei-viços  e  pro  luia  sor- 
telia,  que  cada  um  delle^  lhe  deu  (julho  de  1221:  :  M.  12 
de  F.  A.,  n.»  3,  f.  6.5. 

21  lloder.  Tolel.,  L  -,  o.  ">.  —  Oh\[.  ih»  Sancta  Truz  de 
Coimbra  na  Mon.  Liisit.,  L.  i3,  c.  18. 


tutela  do  herdeiro  dt)  llirouo.  O  mesmo  se  i)()dia 
dizer  de  seus  irmãos  Ijastanlos;  e  ainda  assim,  des- 
tes, seiíuudo  pareee,  apenas  restava  em  Portugal 
líodrigo  Sant-lies.  Não  havia,  portanto,  no  paiz  quem 
tivesse  direito  de  preferencia  para  dii-ií^ir  o  hMue  do 
estado,  e  o  eoníiar  á  leaUlaile  dos  ricos-homens  o 
amparo  do  rei  e  do  reino  era  uma  necessidade,  em- 
bora esta  situação  diflicil  Ibsse  o  Iriste  resultado  do 
earaeter  enoista  e  exclusivo  de  Allbnso  lie  tivesse 
nascido  da  sua  politica  antei-ioi-.  ?sa  verdatle,  os  olíi- 
ciaes  da  corte  e  os  privados  alleilos  aos  negócios, 
{(ossuindo  os  meios  de  governo  e  pessoalmente  in- 
lluentes  pelas  causas  que  em  todos  os  tempos  tra- 
zem aos  validos  e  ministros  dos  princi[)es  numerosa 
clientela,  eram  os  que  maior  probabilidade  tinham 
de  obter  ou.  melhor  diríamos,  de  conservar  o  [)oder; 
mas,  ainda  sup[)ondo  que  os  outros  fidalgos  e  pre- 
lados lh'o  não  disputassem,  o  que  era  ])ouco  prová- 
vel, teriam  elles  bastante  força  ou  prestigio  [)ara  se 
fazerem  obetlecer  e.  não  aproveitariam  {)or  outra 
l)arte  o  ensejo,  ao  menos  aquelles  que  se  julgassem 
lesados  pelas  providencias  administrativas  de  Af- 
fonso  II,  para  por  suas  mãos  repararem  o  próprio 
damno?  Eis  os  problemas  que  a  morte  do  i-ei  trazia 
e  de  que  em  parte  o  reinado  de  Sancho  Uca  deplo- 
rável solução. 

Não  fora  necessário  resumirem  substancia  os  suc- 
cessos  narrados  no  ju-esente  livro,  nem  inter[)òr  a 
nossa  opinião  final  sobre  o  caracter  do  neto  de  Af- 
fonso  I  6  sobre  a  importância  histórica  do  seu  go- 
vern(j  para  que  o  leitor  podesse  avaliar  bem  uma  e 
outra  cousa.  E'  tão  signilicativa  a  [tolitica  deste  prín- 
cipe que  não  seria  facil  conceituá-la  de  dous  modos 
diversos.  Legislador,  quasi  sem  excepção  as  suas 
leis  tendem  a  fortificai'  o  poder  real.  Foi  a  primeira 
de  todas  a   declaração  solemne  de   que  a  elle   era 
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inberente  a  suprema  maj^istratura  judicial  e  de  que 
os  juizes  não  oram  mais  do  que  representantes 
seus  (i).  Vimos  como  as  outras  manifestações  da  sua 
alma,  os  actos  próprios  e  espontâneos  rejjroduziam 
sempre  a  idéa  capital  que  o  guiava.  Timido  para  a 
guerra  estrangeira,  era  audaz  e  firme  contra  as  re- 
sistências domesticas  tendentes  a  coarctar-llie  a  aue- 
toridade  ou  a  ferir  os  interesses  do  fisco.  Absolu- 
tamente lalando,  as  confirmações  geraes  e  os  inqué- 
ritos sobre  o  estado  da  fazenda  publica  representam 
um  pensamento  de  organisação  e  de  ordem ;  mas  se 
attendermos  ás  circumstancias  em  que  ainda  se 
acliava  a  nação,  aos  motivos  que  os  liaviam  susci- 
tado e  á  frouxidão  em  proseguir  no  antigo  systema 
de  dar  força  e  energia  ao  povo  por  meio  das  insti- 
tuições municipaes,  é  licito  crer  que  essas  e  outras 
providencias  análogas  patenteiani  mais  os  impulsos 
do  interesse  pessoal  do  que  o  desejo  de  constituir  e 
ordenar  a  sociedade  civil.  Aííbnso  teve  dous  dotes 
eminentes,  a  economia  e  a  lirmeza  governativa, 
teve-os,  até,  com  excesso;  mas  esses  dotes  estavam 
longe  de  bastar  á  necessidade  dos  tempos,  e  os  suc- 
cessos  posteriores  provaram  que  os  esforços  do 
príncipe  para  tornar  o  throno  mais  solido  e  in- 
dependente surtiram  bem  pouco  etleito. 

Um  historiador  moderno  já  notou  com  admiração 
o  limitado  numero  de  tradições  que  as  antigas  me- 
morias nos  transmittiram  acerca  deste  monarcha(2). 
E'  que  nelle  faltaram  as  qualidades  brilhantes  dos 
seus  dous  antecessores.  Atlbnso  1  fora  o  rei  das  ba- 
talhas ;  Sancho  I,  guerreiro  também,  postoque  em 
grau  menos  subido,  fora  o  rei  do  povo,  o  rei  muni- 


(ii  Liv.  das  Leis  e  Posturas  no  Arch.  Nacion.  Lei  i. 
)3)  Brandão,  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  cap.  i. 


cijial.  A  vithi  tanto  de  um  como  tle  outro  mandava 
ainda  ans  Uns  do  sim-uIo  \  V,  a  i*ss(»  1ími))o  mel  a  mi- li  o- 
lifo  da  iilade  média,  um  clarão  de  |)ocsia  :  as  sym- 
pathias  nacionaes,  st»  não  tinham  salvado  a  historia 
dos  tempos  mais  remotos,  haviam  ao  menos  conser- 
vado um  symbolo  destes  na  tendência  geral  das  tra- 
dições relativas  a  cada  um  dos  reis  da  primeira 
dynastia  ;  mas  a  imai^em  dAllbnso  II,  princij)!'  que 
se  não  vira  senão  a  si,  ao  seu  poder  e  aos  seus  co- 
fres, excellente  exactor  da  lazeuda,  cioso  mantenedor 
das  preroi;ativas  da  coroa,  era  demasiatlo  i)ositiva  e 
severa  :  não  podia  dol)rar-se  aos  caprichos  llexuosos 
da  lenda,  nem  bastai-  ao  grandioso  da  sua  poesia.  A 
existência  lias  natjões  na  infância  e  juventude  é  como 
a  do  homem  também  na  meninice  e  na  mocidade; 
precisa  de  vida  externa  e  de  movimento;  de  ar,  de 
luz  e  de  espaço.  Os  povos  virgens  são  guerreiros  e 
turbulentos  e  as  tradições  dos  combates  as  que  mais 
firmes  [)ernianeceni  na  recordação  publica.  A  ellas 
vae  facilmente  associar-se  o  maravilhoso,  que  ali- 
menUi  ao  mesmo  temjto  o  orgulho  nacional  e  a  cre- 
dulidade do  vulgo;  e  assim  nascem  as  chronicas, 
meias  novella,  meias  historia,  que  são  como  a  chry- 
salida  desta  ultima,  a  qual  s(')  pôde  [lurificar-se,  de- 
senvolver-se  e  com])lctar-se  na  idade  grave  das  na- 
ções. Por  isso,  um  príncipe  (jue  se  contrapunha  ao 
modo  de  ser  dos  seus  súbditos;  que  naquellas  eras 
primitivas  e  rudes  deixava  aos  barões  e  aos  jírelados 
o  duro  mister  da  guerra,  recuando  como  aterrado 
ante  o  reluzir  das  espadas;  que  na  mutua  reacção 
das  classes  sociaes,  reacção  surda,  mas  innegavel, 
só  curava  dos  pro[»rios  interesses,  fazendo  a  servir, 
qíianto  nelle  cabia,  para  dilatar  a  aucloridade  da 
coroa;  semelhante  príncipe,  dizemos,  era  uma  con- 
tradicção,  um  anachrouismo  no  meio  da  sua  epocha, 
e  a  geração  que  passava  e  a  que  vinha  deviam  es- 
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quecê-lo.  Eis  a  razão  por  que  os  coUectores  de  apon- 
tamentos biograpliicos  dos  reis  antigos,  ao  interro- 
garem as  vagas  e  incorrectas  memorias  tradicionaes 
do  passado,  só  encontravam  o  silencio  no  que  dizia 
respeito  ao  z^einado  de  Allbnso  II,  salvo  o  ruido  da 
victoria  de  Alcácer,  victoria  na  verdade  de  grande 
gloria,  mas  que  não  lhe  pertencia  a  elle. 


LIVRO    V 
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LlVkO    V 


i±i:i-i2\7 


Menoridade  de  Sancho  II.  —  Convenções  com  o  clero  e 
com  as  infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca.  —  Bandos 
da  lidaliíiiia.  Estado  tumulliiario  do  reino.  —  Inlenta-se  a 
renovação  da  conquista  no  Gharb.  —  Situação  politica 
do  Andalús.  Progressos  das  armas  castelhanas  e  leone- 
sas.  —  Fronteiras  de  Portugal  ao  meio-dia.  —  Expedi- 
ção contra  Elvas.  —  Começa  a  restabelecer-se  a  paz 
interna.  —  .-Vccessão  de  Gregório  IX  ao  sólio  pontilicio. 
—  Estado  deplorável  da  igreja  portuguesa.  —  Legacia 
de  João  de  .\l)hcville  na  Península.  Os  seus  esforços 
para  consolidar  a  ordem  publica.  —  Casamento  da 
infanta  D.  Leonor  com  o  príncipe  Waldemar  de  Dina- 
marca. Parliita  do  infante  D.  Atfonso  para  França.  — 
Sancho  dedica-se  á  rejiovoação  do  reino.  —  Successos 
de  Leão  e  Castella,  e  revoltas  entre  os  sarracenos.  — 
Elvas  e  Jurumenha  occupadas  perpetuamente.  —  Morte 
de  AíTonso  IX  e  suas  consequências.  Pazes  de  Símcho  II 
com  Fernando  rei  de  Castella.  —  Recomeça  a  lucta  entre 
a  coroa  e  o  clero.  A  monarchia  e  a  theocracia.  Opposi- 
ção  dos  dous  princípios.  Contendas  com  o  bispo  de 
Lisboa.  —  Administração  interija  do  reino.  —  Prosecução 
das  conquistas  para  além  do  Guadiana,  lleducção  de 
Moura  e  Serpa.  —  Procedimento  de  Sancho  em  relação 
aos  ecclcsiasticos.  Hesitações  de  Roma.  Desígnios  e 
meneios  dos  prelados.  Aggravos  da  igreja  do  Porto. 
Morte  do  bispo  Martinho  Rodrigues.  Succede-lhe  Pedro 
Salvadores.  —  Tomada  de  Aljustrel.  —  Reputação  mili- 
tar de  Sancho  para  com  Gregório  IX.  —  Silvestre  Go- 
dinho successor  de  Estevam  Soares.  —  Mudança  de  va- 
lidos na  corte  portuguesa.  —  Causas  prováveis  do  facto 
e  consequências  deste.  —  Abusos  das  classes  privilegia- 
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das.  Fraqueza  da  auotoridade  real.  Vantagens  do  clero. 
—  Conlinuavão  da  Incta  com  a  coroa.  Actos  bi-utaes  do 
infante  F^ernando  de  Ser[)a.  —  Providencias  de  Gregó- 
rio IX.  O  rei  Iraqueia  e  cede.  —  Ultimas  campanhas  de 
Sancho  contra  os  sarracenos.  Conquistas  por  uma  e 
por  outra  margem  do  Guadiana  até  a  sua  foz.  —  Pre- 
parativos para  uma  expedição  importante  por  mar  e 
por    terra.    Nenlium  resultado    delles. 


CARREGADA  6  melaiicholica  rompia  a  aurora  do 
reinado  de  Sancho  II.  O  systema  jiolitico  dos 
ministros  e  privados  do  rei  falleeido  estribava-se 
no  ciúme  de  poder  e  na  espécie  de  avidez  febril  que 
principalmente  caracterisara  AíFonso  II.  Neste  a 
energia  administrativa  su]»prira  por  metade  a  con- 
stância que  não  se  desmente  nem  nos  camjjos  de 
batalha,  nem  nos  recontros  de  interesses,  de  pai- 
xões e  de  idéas  que  de  continuo  agitam  a  sociedade ; 
constância,  na  verdade,  difíicil  de  encontrar  no 
mesmo  sujeito.  Seria  hoje  im[)ossivel  dizer  até  onde 
o  chanceller  Gonçalo  Mendes,  o  mordomo-mór  Pe- 
dro Annes,  o  deão  de  Lisboa  mestre  Vicente  e  os 
outros  validos  do  deíuncto  monarcha  tinham  influi- 
do  nos  actos  que  feriam  as  conveniências  da  no- 
breza; mas  de  quanto  contribuíram  os  seus  conse- 
lhos para  as  contendas  com  o  clero  podemos  sem 
temeridade  inferir  que  não  foram  estranhos  ás  re- 
petidas diligencias  do  rei  jjara  se  melhorar  á  custa 
da  fidalguia.  Se,  porém,  assim  foi,  as  suas  opiniões 
e  conselhos  achavam  bom  solo  onde  germinassem, 
crescessem  e  fructiíicassem  :  achavam  a  audácia  e 
perseverança  do  chefe  do  estado  para  reduzir  a 
elfeito  o  pensamento  alheio  e  para  sanctificar  com  a 
sancção  real  os  factos  nascidos  desse  pensamento. 
Agora  as  cousas  mudavam  :  o  novo  rei  era  dema- 
siado moço  e  não  dava  aos  actos  dos  seus  mais  tuto- 
res que  ministros  a  força  moral  da  pro|)ria  vontade. 


LIVRO    V  iGJ 

Os  lustori;ul<)i'es  (les|)i'ezai";tin  ou  coiili'overt(M'ain 
uiu  taclo  IUmii  sim[)l<'s  o  ([ur,  loilas  ia,  v  foiíio  o  élo 
e  orinom  da  cadeia  do  acontecimentos  que  i)rei)ai'a- 
rani  a  (fuétla  ilo  inieliz  priuci[»e  —  o  lacto  da  sua 
menoridade.  Iniaj^inando  que  elle  succedera  a 
Allons»)  11  já  lioiueni  leito,  não  scunenle  se  inhahili- 
tarani  para  avaliar  bem  o  cai'acler  de  Sancho,  mas 
também  lizeram  depender  desse  caracter  o  (jue  só 
era  couseijuencia  necessária  das  circumstancias.  O 
novo  rei,  a  quem  geralmente  se  attribue  a  idade  de 
vinte  e  três  annos  quando  seu  i)ae  lalleceu,  apenas 
treze  poderia  contar  nessa  conjunclura.  li^nora-se, 
na  verdade,  a  data  precisa  do  seu  nascimento;  sabe- 
mos, porém,  (jue  não  precedeu  os  últimos  meses  de 
1209  e,  por  isso,  que,  herdando  a  coroa,  elle  não 
cheg'àva  sequer  á  puberdade,  o  que,  aliás,  é  coníir- 
mado  por  vários  documentos  daquelle  tempo  (i^. 

Assim  os  individuos  que  haviam  tido  mais  in- 
fluencia e  potler  durante  o  governo  de  Allbnso  11; 
os  ricos-homens  ([ue  exerciam  os  jjrincipaes  cargos 
do  estado  e  os  privados  do  monarcha  fallecido  fica- 
vam virtualmente  revestidos  da  suprema  auctoii- 
dade,  que  só  em  nome  pertencia  ao  principe  ainda 
na  puericia  :  deve.  portanto,  o  alvedrio  deste  consi- 
derar-se  como  alheio  aos  successos  daquelles  ])rimei- 
ros  annos  ila  sua  vida  publica.  Conforme  vimos  já, 
o  svstema  administrativo  do  reinado  anterior  gfc rara 
necessariamente  desgostos  entre  a  nobreza.  Por 
outra  parte  as  contendas  com  o  clero  não  estavam 
ainda  terminadas  definitivamente,  e  o  implacável 
Estevam  Soares  negara  o  seu  consentimento  jjara 
que  se  desse  a  Aflonso  II  sepultura  ecclesiastica, 
visto  haver  morrido  antes  de  ser  alliviado  da  ex- 


'1)  Nota  Vil  no  lim  do  vol. 
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communhão  que  pesava  sobre  elle.  O  reino  estava 
iiiterdiclo,  e  as  censuras  canónicas  estentliam-se  aos 
próprios  tutores  do  rei,  ás  justiças  do  reino  e,  em- 
fim,  a  todos  os  agentes  da  ])erseguição  íeita  ao  clero. 
Também  as  infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca  se 
queixavam  de  oífensas  cuja  natureza  ignoramos, 
mas  taes  que  Atlonso  IX  de  Leão,  seu  protector, 
julgara  ser-lhe  licito  reter  o  castello  de  (^lliaves,  de 
que  se  apoderara  na  ultima  guerra,  com  o  pretexto 
de  por  esse  meio  obter  a  reparação  devida  ás  infan- 
tas. Tornava-se  aquella  situação  assas  grave  para 
os  barões  e  officiaes  da  corte,  agora  que  o  chefe  do 
estado  era  um  príncipe  menino,  e  assim  vinha  a 
ser  para  elles  de  summa  importância  comporem 
estas  arriscadas  contendas,  que  nem  alcançavam 
sustentar,  nem  sabiam  resolver  sem  concessões 
mais  ou  menos  desvantajosas  para  a  auctoridade 
real  ou,  por  melhor  dizer,  para  a  sua  pi-opria. 

Reconhecido  rei,  Sancho  fora  conduzido  a  Lisboa, 
e  um  dos  primeiros  cuidados  dos  ministros  consis- 
tira em  buscar  com  mercês  o  favor  da  ordem  do 
Templo  (i).  Depois,  a  corte  se  transportara  a  Coim- 
bra para  ahi  se  cuidar  no  grave  negocio  da  pacifi- 
cação definitiva  com  os  ecclesiasticos  e  em  se  fixa- 
rem ao  mesmo  tempo  por  uma  vez  os  direitos  res- 
pectivos da  coroa  e  das  infantas  D.  Theresa,  D. 
Sancha  e  D.  Branca.  De  duas  espécies  eram  os  fac- 
tos que  tinham  movido  o  arcebispo  de  Braga  a  sus- 
tentar contra  o  seu  príncipe  uma  guerra  encarni- 
çada :  uns  interessavam  pessoalmente  o  prelado; 
outros  em  geral  o  clero.  Primeiro  que  tudo  cumpria 
examinar  os  damnos  que  se  haviam  feito  aos  mos- 


(i)  Doaç.  (lo  padroado  de  Soure  aos  templários,  de  maio 
de  1223  :  Gav.  7,  M.  14,  u"    5  no  Arch.  JXacion. 
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teirosc  igrejas,  jkhm  so  [)Oilorem  reparar,  c  o  celebre 
Sueiro  domes,  prior  dos  [)régadores.  o  arcediago  de 
Hraga  e  o  eliaiitre  de  Lishoa.  indivíduos,  provavel- 
mente, escolhidos  jielo  pi'oprio  l']stevam  Soares, 
1'oram  encarregados  deste  exame,  tomando-se  jura- 
mento aos  barões  da  corte  e  ao  próprio  i"ei  de  que 
estariam  jtelas  decisões  dos  eommissarios.  Dei-larou- 
se  em  nome  ilo  príncipe  que  se  [)agariam  seis  mil 
morahitinos  portugueses  ao  arcel)is[)<)  em  satisíavão 
dos  damnos  que  Allonso  ii  lhe  fizera,  a  elle  e  ao  seu 
cabido,  obrigando-se  a  coroa,  igualmente,  a  cons- 
truir de  novo  os  eiliticios  pertencentes  ao  metropo- 
lita  que  liaviam  sido  derribados.  Trinta  mil  moi'a- 
bitinos  e  uma  reserva  ile  mais  vinte  mil,  que  entre- 
tanto se  guardaria  cm  Sancta  Cruz  de  Coimbra, 
foram  destinados  para  as  indemnisações  que  os  três 
eommissarios  árbitros  achassem  que  se  deviam  dar 
ás  ii;rejas  e  aos  mosteiros  lesados.  Os  ministros 
obrigaram-se  lambem  em  nome  do  seu  pupillo  a 
punir  os  lidalgos.  magistrados  e  outras  quaesquer 
pessoas  que  tivessem  defraudado  o  arcebispo  e  a 
sua  Sé,  especilicando-se  entre  os  demais,  como  victi- 
mas  expiatórias  ollerecidas  ao  ódio  de  Estevam 
Soares,  Pedi'o  (iarcia  e  Rodrigo  Nunes,  que  no  livro 
antecedente  vimos  serem  i  principalmente  o  ultimo) 
homens  addictos  ao  rei  fallecido.  .Xo  passo,  porém, 
que  assim  se  votavam  á  perseguição  os  agentes  da 
coroa,  os  tutores  de  Sancho  remittiam  ao  arcebispo, 
ao  bisjK)  do  Porto,  ao  thesoureiro  de  Braga  e  a  todos 
os  outros  da  mesma  parcialidade  quaesquer  offensas 
feitas  ao  moço  monarcha  ou  a  seu  pae  (ij  durante 


(i)  ...qui  illiim  xo\fralrem  sunm  ofTenderunt  :  Mon.Lusit. 
P.  4>  •XpP-  i^-  F.vidriiiciiitnlo  leu-se  fratveni  por  /lativm. 
Nos  appendices  df  Hiaudão  laes  erros  de  leitura  são  fre- 
quentes. 
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as  passadas  discórdias.  Em  compensação,  Estevam 
Soares  promettia  que,  apenas  se  depositassem  os 
trinta  mil  morabitinos  ou  áureos  e  elle  houvesse 
recebido  os  seis  mil  que  lhe  tocavam,  levantaria  o 
interdicto  geral  do  reino,  concederia  sepultura  em 
sagrado  ao  cadáver  de  AíTonso  II  e  absolveria  das 
censuras  e  excommunhões  impostas  por  elle  ou  pelo 
papa  quaesquer  concelhos,  logares  e  pessoas  secu- 
lares ou  ecclesiasticas  contra  quem  houvessem  sido 
fulminadas,  perdoando  as  ofíensas  recebidas  do  rei 
e  dos  seus  fautores.  Os  que,  porém,  tinham  violado 
os  interdictos,  dando  sepultura  ecclesiastica  aos  ex- 
commungados,  deveriam  desenterrá-los  e  dar-lh'a 
depois  do  modo  devido,  jjara  o  que  se  lhes  passa- 
riam, apenas  os  pedissem,  instrumentos  authenticos 
de  absolvição.  O  arcebisjjo  convinha,  linalmente, 
em  resignar  nas  mãos  de  Sancho  as  letras  apostóli- 
cas e  mais  documentos  relativos  a  censuras  que 
houvesse  impetrado  de  Roma  (i).       • 

Uma  concórdia  feita  com  taes  condições  dar-nos- 
hia  uma  triste  idéa  dos  antigos  privados  do  rei  fal- 
lecido,  se  não  fosse,  antes,  claro  indicio  da  situação 
difíicultosa  em  que  se  viam  e  cujos  riscos  preten- 
diam minorar  a  todo  o  custo.  Estevam  Soares  não 
fizera  um  pacto  :  humilhara  os  seus  inveterados  ini- 
migos. Que  cedia  elle  na  realidade?  Perdoava  os 
damnos  recebidos,  se  lhos  pagassem;  esquecia  as 
injurias,  sendo  punidos  os  que  as  tinham  practicado, 
especialmente  dous  dos  offensores,  cujo  castigo 
devia  ser  designado  por  elle  (2).  Desta  condição 
geral,  aconselhada  pela  vingança,  nem  nobres,  nem 
magistrados,  nem  outros  quaesquer  offensores  íica- 


(i)    ll)Ítl. 

(2). ..et  dePelro  Garcio  et  de  Rodeiico  Nunes  íaciot  Jiixta 
consilium  archippi.scopi  :  Ibid. 
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vam  exffphiailos  ao  mesmo  tom[to  (juo  se  assegu- 
rava a  iinpunidacle  a  todos  os  parciaes  do  i)reIa(lo, 
íossem  quaes  fossem  os  seus  atteiitados  contra  a 
coroa. 

Naquella  conjunctiira  tractou-se  também,  como 
dissemos,  de  lixar  [>or  uma  vez  a  situação  das  in- 
fantas Tlieresa,  Sancha  e  Hranca.  (lonveio-se  a  linal 
em  cjue  1).  Theresa  e  I).  Saiulia  ficassem  disfruc- 
tando  conjuuctamente  o  senhorio  de  Alemquer,  que 
voltaria  ti  coroa  por  morte  de  ambas.  Montemor  e 
Esgueira  pertenceriam  exclusivamente  a  D.  Theresa, 
e  depois  ilella  a  D.  Branca,  por  cuja  morte  tornaria 
á  coroa  Moiilemor,  e  Esgueira  ficaria  ao  mosteiro  de 
Lorvão  perpetuamente  (i).  Por  essa  natureza  de 
prestimonio,  em  que  assim  se  mudava  o  senhorio  dos 
douscastellos  tloados  por  Sancho  i  ásduasíilhas  here- 
dilariaiiienle,  estas  deviam  receber  quatro  milmora- 
bilinos  anuuaes,  em  que  se  computavam  as  rendas  do 
castello  de  Torres- vedras  ({ue  lhes  seriam  attribui- 
das,  quer  essas  rendas  montassem  a  mais,  quer  a 
menos,  salvos  os  proventos  da  alcaidaria-mór,  os 
quaes  jjerceberia  o  vassallo  que  tivesse  o  castello 
em  nome  do  rei  e  que  seria  mudado  quando  ellas  o 
pedissem  Preveniram-se  varias  hypotheses,  como 
o  casamento  o  a  viuvez  de  D.  Branca,  de  modo  que 
em  nenhum  caso  ficassem  as  infantas  ou  a  coroa 
defraudadas.  Se  D.  Branca  viesse  a  casar  fora  de 
Portugal,  e  D.  Theresa  l'al]e(;esse,  Sancho  11  deveria 
desde  então  nomear  o  alcaide-uKirou />retor  do  cas- 
telh>  em  que  a  dieta  infanta  succedia  [tor  morte  de' 
sua  irman,  mas  ficou  limitado  a  oito  o  numero  dos 
fidalgos  em  que  poderia  recair  a  nomeação  e  que 
logo  1).  Branca  designou.  Era  uma  es[)ecie  de  segu- 
rança que  se  estabelecia  para  lhe  afíiaiiçar  a  futura 


I  pro  hcreilitatP  ;  Mnii.  Lusil.,  P.  'J.  App.  i4- 
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posse.  Prometteu-se,  também,  em  nome  do  prín- 
cipe conservar  aos  moradores  das  duas  povoações 
as  cartas  de  foral  que  ultimamente  lhes  haviam 
sido  dadas  para  sustentarem  a  revolta,  pondo  em 
esquecimento  o  terem-se  declarado  a  favor  das  in- 
fantas, as  quaes  se  obrigaram  a  fazè-los  marchar  no 
exercito  quando  fosse  capitaneado  pessoalmente 
pelo  rei  ou  no  caso  de  invasão  d'inimigos,  uma  vez 
que  fossem  appellidadas  as  villas  vizinhas.  Decla- 
rou-se,  igualmente,  que  os  dous  concelhos  acom- 
panhariam os  outros  nas  occasiões  de  anúduvas  e 
que  a  moeda  do  rei  correria  era  Montemor  e  era 
Aleraquer.  Finalmente,  approvadas  as  doações  de 
uraa  ou  de  outra  propriedade  feitas  pelas  infantas, 
ellas  ficaram  inhibidas  por  este  concerto  de  aliena- 
rem mais  nada.  As  cautelas  e  solemnidadescomque 
se  buscou  dar  a  este  pacto  a  firmeza  de  que  preci- 
sava para  que  nunca  mais  houvesse  motivo  de  se 
renovarem  deploráveis  contendas  pintam  tão  ao 
vivo  os  costumes  e  idéas  daquelles  tempos,  que 
privaríamos  o  leitor  de  ura  quadro  instructivo,  se 
omittissemos  descrevê-las.  O  moço  príncipe,  que 
mal  podia  avaliar  a  importância  do  acto  que  prac- 
ticava,  foi  o  primeiro  que  deu  juramento  de  guar- 
dar lealmente  a  concórdia,  com  solemnes  promessas 
(omagium)  de  que,  aj^enas  entrado  na  puberdade, 
a  revalidaria,  fazendo-a  acceitar  depois  pelo  seu 
successor.  Após  o  rei  juraram  cinco  ricos-homens, 
e  entre  elles  os  dous  primeiros  officiaes  da  corte,  o 
'mordomo  e  o  alferes-mór,  que  emquanto  fossem 
vassallos  da  coroa  observariam  sem  pensamento 
reservado  as  provisões  daquella  concórdia  e  obriga- 
riam o  rei  e  os  seus  successores  a  observá-las. 
Qualquer  d  elles  que  fallecesse  ou  deixasse  de  ser 
vassallo  em  Portugal  seria  substituído  por  outro 
rico-homem  da  [escolha  das   iniantas   que  tomasse 
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pai'u  si  O  mesmo  encarg-o.  Na  hypotliese  de  quebra 
da  fé  jurada  por  parte  do  rei,  se  passados  trinta 
dias  nào  fosse  reparada  a  olfensa,  dentro  de  outros 
trinta  os  cinco  barões  deveriam,  em  virtude  da  sua 
homenagem,  constituir-se  prisioneiros  das  infantas 
ou  de  qualquer  das  três  que  sobrevivesse,  sob  pena 

de  serem  tidos  por 
tão  perjuros,  traido- 
res e  aleivosos  como 
aquelle  que  entre- 
gasse um  castello  ou 
matasse  o  seu  rei  e 
senhor.  Estes  mesmos 
juramentos  e  preitos, 
com  ig-uaes  condições, 
fizeram  por  parte  das 
infantas  cinco  barões 
leoneses,  entre  os 
quaes  íigurava  em 
primeiro  logar  o  bas- 
tardo Martim  San- 
ches. Tanto  o  rei  de 
Portugal  como  o  de 
Leão  deviam  dar  se- 
guro, este  ao  vassallo 
ou  vassallos  da  coroa  portuguesa,  aquelle  aos  das- 
infantas,  para  levarem  a  intimação,  no  caso  de  que- 
bra de  qualquer  parte,  aos  cinco  fiadores  respectivos 
e  j)ara  voltarem  depois  a  seu  salvo,  não  sendo  ne- 
cessário mais  do  queannunciar  essa  quebra  na  corte 
a  que  pertencessem  os  barões  responsáveis,  embora 
elles  ahi  não  residissem  então.  Os  concelhos  de  Mon- 
temor, de  Alemquer,  de  Coimbra  e  de  Santarém 
foram  chamados  a  intervir  naquelle  iiacto  solemne; 
os  dous  primeiros  como  fiadores  de  Theresa,  vSan- 
cha  e  Branca;  os  dous  últimos  como  liadores  ile  San- 


2i 


-  SelU)  do  conceilio   de  Saiilu- 
rem.  {Archivo  Nacional.) 


clu».  Detlarou-se,  emliiu,  ^uo  lictiva  piM-toncendo 
ás  inlant.is  a  nomeação  dos  alcaitles-m('>res  dos  dous 
castellos  sobre  que  versara  a  eonteuda;  mas  deviam 
ser  tirados  dentre  os  lidalyos  de  liiiliag^ein  e  lazer 
preito  ao  rei  ])ela  exeeução  de  todos  os  artigos  eon- 
vencionados,  obrigando-se  os  vizinhos  de  Montemor 
e  de  Alemquer  a  irem  á  guerra  estrangeira  e  a 
acceitarem  a  paz  eomo  o  resto  do  reino.  Assim  se 
terminou  [)ara  sem[)re  a  discórdia,  que  ardia,  ou 
clara  ou  occiíltamente,  havia  mais  de  doze  annos  ii). 
A  reparação  dos  (himnos  materiaes  já  recebidos 
estava  assegurada  ao  clero;  mas  elle  devia  forcejar 
por  ])revenir  os  futuros,  para  restaurar  tanto  as 
immunidades  que  o  direito  lhe  attribuia,  como  os 
j>rivilegios  ol)tid()s  anteriormente  dos  princij)es. 
Existem  umas  actas  <la  concoi-dia  que  se  diz  ter  sido 
feita  nesta  mesma  occasião  entre  os  ministros  ou 
tutores  de  Sancho  e  o  arcebispo  Estevam  Soares, 
como  re[)resentante  do  corpo  ecclesiastico,  relativa 
at)s  limites  da  auctoiidade  real  acerca  da  igreja, 
(^ue  essas  actas  nos  chegassem  na  sua  priínitiva 
pureza;  que  sejam,  até,  genuínas,  é  o  que  não  ousa- 
remos decisivamente  aflirmar,  postoque  tenham 
sido  recebidas  como  taes  j)or  todos  os  escriptores  (2). 
Nada,  jM^rém.  mais  natural  que  aproveitar  o  estado 
ecclesiastico  a  situação  do  i-eino  para  oljler  conces- 
sões vantajosas,  e.  ain(hi  na  hyptjthese  de  serem 
aquellas  actas  ou  suppostas  ou  viciadas,  não  é 
crivei  que  o  victorioso  inetro[)olita  se  limitasse  a 
acceitar  indemnisações    pecuniárias,    abandonando 


(I  Moii  Liisit..  I^.  4.  Api).  14:  ('  iiíi  (l"ll<'(;(ão  do  Sr.  Vis- 
coiiile  (lii  Carreira  iit)  Ardi.  Xufioií.  a  <()ntiriiia<ão  deste 
contracto,  incluído  na  l)ulla  Ciirn  i'x  iiijíiuctis  i\e  18  das  cal. 
de  janeiro  do  anno  õ."  de  Honor.  III. 

(2)  Nota  VIII  no  íhn  do  vol. 
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as  questões  de  jurisdiccào  e  de  iniinunidade,  ás 
quaes  sacrificara  por  mais  de  três  annos  os  bens,  a 
pátria  e  o  repouso  numa  lucta  violenta  com  a  coroa. 
As  condições  que  se  diz  terem  sido  postas  em  Coim- 
bra entre  o  rei  e  o  prelado  foram  que  o  2>i'iineiro 
continuasse  a  receber  as  j)rocurações  ou  colheitas 
nas  cathedraes  quando  ])or  ellas  passasse,  mas  sem 
os  gravames  usados  pelos  exactorcs  da  fazenda ;  que 
nenhum  vassallo  desse  de  arrendamento  ou  ven- 
desse as  igrejas;  que  as  causas  sobre  propriedades 
de  parochias  ou  de  mosteiros  fossem  ventiladas 
perante  os  bispos  ou  juizes  ecclesiasticos  locacs,  in- 
tervindo o  rei  só  no  caso  de  denegação  de  justiça  e 
no  de  quererem  julgar  o  litigio  os  juizes  villàos  (i); 
que  o  rei  defendesse  os  ecclesiasticos  e  as  igrejas 
logo  que  para  isso  fosse  requerido  pelos  prelados ; 
que  demittisse  de  si  quaesquer  rendas  das  mitras 
que  se  mostrasse  i^ertencerem-lhes,  averiguando-se 
o  direito  acerca  das  duvidosas ;  que  se  não  apode- 
rasse dos  redditos  das  Sés  vagas  ;  que  não  mandasse 
recollier  nos  mosteiros  e  parochias  aves,  càes,  ho- 
mens ou  cavallos  para  ahi  serem  sustentados ;  que 
não  se  introinettesse  nos  castigos  iin[)ostos  aos  eccle- 
siasticos incorrigiveis,  tanto  seculares  como  regu- 
lares, sujeitos  aos  bispos,  salvo  nas  matérias  civis; 
que  remedeasse  os  resultados  das  inquirições  orde- 
nadas por  seu  ])ae  nas  terras  da  coroa  relativamente 
ás  igrejas ;  que,  finalmente,  osjjoderosos  não  fizessem 
damnos  e  forças  ás  mesmas  igrejas,  nem  aos  homens 
e  propriedades  delias  (2). 


(I  Esta  passagem  (artigo  3)  é  assas  obscura  :  damos  a 
interpretação  que  nos  parece  mais  jirovavel. 

(2)  Concord.  de  Sancho  II,  art.  i  a  10  :  Janeiro  (aliás 
junlio)  i22'3,  em  Pereira,  De  Manu  Regia,  P.  i,  p.  3i3  e 
segg.  (ediç.  de  Lyão  1673)  e  na  Monomaciíia  sol)re  as  con- 
cord. p.  63  e  segg. 
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Tars,  segundo  se  ailirnia,  roi'ain  as  londicòes  im- 
[Ktslas  |((ii'  Eslrvam  Soares  a  lavor  do  idero  em 
yeral.  Se  na  lealiilaile  o  íatlo  [)assou  assim,  o  penúl- 
timo arli_nt»  lia  eomorilala  prova  quanto  as  inquiri- 
ções tinham  otlendiílo  os  interesses  desta  rica  e 
iniluente  ordem  do  estado.  Jíasta,  porém,  eorrer 
eom  os  olhos  os  registos  em  que  se  kuçou  aquella 
vasta  inseripçào  da  propriedade  teriitorial  para  se 
eonheeer  quanto  mais  ellas  deviam  lerir  as  eonve- 
nieucias  da  lidalguia.  (hiasi  por  lodos  os  distrietos 
que  esses  registos  abraçam  as  terras  nobres  ou  no- 
bilitadas, devida  ou  indevidamente,  são  mais  nume- 
rosas que  as  eeelesiastieas,  sendo  suíTiciente  para 
qualquer  herdaniento  entrar  na  classe  das  primei- 
ras e  íiear  exempto  tle  ti-ihuto,  o  ser  amádigo,  istoé, 
o  haver-se  ahi  creado  um  lilho  de  eavalleiro.  Assim 
se  confirmaria  o  conceito  que  tizemos  acerca  das 
inquirições,  providencia,  absolutamente  lalando, 
extellente,  mas  que  as  circumstaneias  tornavam 
perigosa  e  em  que  os  pro2>rios  ministros  que  tinham 
aconselhado  ou  approvado  três  annos  antes  eram 
agora  constrangidos  a  recuar  para  poderem  viver 
com  a  igreja  nas  relações  pacificas  de  que  tanto 
precisavam.  Esta  precisão  pi*ovinha  das  condições 
ordinárias  de  um  govei-no  de  menoridade.  Desde  o 
momento  em  que  Allonso  II  expirara,  a  inveja,  as 
ambições,  os  ódios  de  íamilia,  o  amor  de  licenciosa 
independência,  os  interesses  ollendidos  pelo  nimio 
rigor  administrativo  do  deíuncto  monarcha,  todos 
os  elementos  de  desordem,  já  diflicilmente  compri- 
midos pela  mão  robusta  de  um  homem  assentado 
no  throno,  achavam  ensejo  favorável  jjara  com 
audácia  se  patentearem,  agora  que  as  rédeas  do 
poder  lluctuavam  nas  mãos  de  uma  creança.  Os 
erros,  as  paixões  e,  ate,  as  desgraças  do  passado 
ei'am  outras  tantas  arvores  venenosas  que,  emílm, 
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davam  seus  fructos,  os  quaes,  digamos  assim,  ama- 
durecidos pelo  calor  de  dias  benignos,  iam  a  despe- 
gar-se  dos  troncos  para  juncar  a  terra. 

Os  historiadores  deixaram  quasi  em  inteiro  silen- 
cio os  successos  occorridos  durante  os  primeiros 
três  annos  do  reinado  de  Sancho  ou  não  viram 
nelles  mais  do  que  o  movimento  ordinário  de  um 
reino  pacifico.  Ê,  todavia,  quem  meditar  attenta- 
mente  nos  documentos  dessa  epocha  e  os  comparar 
com  os  dos  annos  anteriores  e,  ainda  mais,  com  os 
dos  seguintes  ahi  achará,  senão  a  narrativa  ligada  e 
precisa  de  uma  grande  agitação  politica,  ao  menos 
vestígios  bem  paljjaveis  delia.  Ei*am  então  amoví- 
veis os  principaes  cargos  do  estado;  podiam  os 
barões  que  seguiam  a  corte  abandoná-la  por  motivos 
particulares,  e  outros  virem  a  ella  das  suas  resi- 
dências de  provinda  por  causas  igualmente  obscu- 
ras; nada,  emíim,  mais  lacil  do  que  uns  validos 
caírem  subitamente  no  desagrado  e  serem  substi- 
tuídos por  outros  :  é  o  que  succede  em  todos  os 
tempos  e  em  todas  as  monarchias.  Imaginemos, 
porém,  um  estado  cujos  acontecimentos  políticos 
em  certo  pcriodo  ignorássemos,  á  excepção  de  um 
facto,  a  continua  mudança  de  personagens  influen- 
tes, o  succederem-se  raj)idamente  uns  aos  outros 
ministros,  validos,  cortesãos,  dentro  de  meses  e, 
até,  de  dias.  Suppunhamos,  além  disso,  que,  lan- 
çando os  olhos  para  as  e^iochas  immediatamente 
anteriores  e  posteriores,  achávamos  o  lacto  contra- 
rio, achávamos  uma  certa  ^permanência  dos  cargos 
da  coroa,  das  dignidades  mais  eminentes  nos  mes- 
mos indivíduos,  e  quasi  sempre  os  mesmos  fidalgos 
seguindo  a  corte.  Que  concluiríamos  detaes  premis- 
sas? Concluiriamos  que  alguma  convulsão  tinha 
agitado  esse  paiz,  convulsão  interna,  mas  grave, 
nascida  de  uma  situação  extraordinária,  de  uma  en- 


IVM-iuitl.ide  polilica.  lossií  ([ual  fossií.  Sc,  porém, 
íipplicai-iiKts  esta  li\  pollicsc  a  r()rluf;al  duraiilc  a 
puerioia  de  Saiu-lio  f  \  irmos  (juc  alii  se  dão  Iodas 
as  circumstaiicias  da  mesma  hypothese;  se  nos  lem- 
brarmos da  malevoleneia  que  devia  existir  entre  o 
eorpo  da  lidal^^uia  e  os  conselheiros  e  validos  de 
Allonso  II,  agora  tutores  tio  novo  monarcha,  e  entre 
estes  mesmos  poi-  cmulavào  de  poder;  se  atlender- 
mos  á  fraqueza  da  corte,  revelada  nas  concessões 
obtidas  por  hlstevam  Soares  e  pelas  infantas  Tlic- 
resa,  Sancha  e  Bi-anca,  e  á  pouca  for^a  moial  e  ma- 
terial que  ella  tinha  i)ai'a  se  fazer  respeitar  dos 
lídalg-os  rodeados  de  homens  dai-mas,  senhores  dos 
castellos  dos  dislrictos  e  individualmente  violentos, 
ignorantes,  ambiciosos  e  reprimidos  durante  annos 
pela  severa  administração  do  rei  fallecido,  a  conjec- 
tura de  que  as  trevas  do  tempo  nos  encubi*iram  a 
historia  de  uma  aidente  lucta  ])oIitica  adquirirá 
i[uasi  a  certeza  de  facto  indisputável.  Sem  chefe 
supremo  que  os  contivesse  a  todos,  cada  um  dos 
prelados,  dos  cortesãos  e  dos  barões  das  províncias 
era  levado  natuialmente  a  i)retender  para  si  a 
summa  prejionderanciae  a  lançar  mão  dos  variados 
elementos  ile  desordem  <[ue  a  situação  politica  do 
reino  lhes  facultava.  K'  assim  (jue  n»')s  explicamos 
as  rai)idas  mudanças  dos  indivíduos  que  apparecem 
ao  lado  de  Sancho,  até  o  pobre  monarcha  chegar  a 
uma  Idade  capaz  de  ter  alvedrio  })ropi'Io  na  escolha 
dos  seus  conselheiros  e  niinisti-os.  (Quanto  os  docu- 
mentos no-lo  iudicam  e  quanto  a  razão  o  insinua, 
nesse  meio  tempo  suscitaram-se  rivalidades  «'ntre 
os  mais  notáveis  ricos-homens,  e  o  resto  da  nobreza 
divldlu-se  pelos  diversos  campos,  onde  ora  um 
fidalgo,  ora  outro  ganharia  maior  Importância  e 
donde  não  ialtai-iam  mutuas  deserções.  Psos  cos- 
tumes daquelle  século  não  deviam  os  odios  políticos 
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liinitar-se  á  guerra  de  tenebrosos  enredos,  mas  re- 
bentar em  publicas  violências,  nas  quaes  não  só 
interviriam  os  nobres,  mas  também  os  prelados, 
segundo  as  considerações  de  parentesco  ou  de  inte- 
resse que  as  movessem.  Além  das  g-uerras  civis, 
que  sabemos  com  certeza  terem  então  occorrido, 
alguns  factos  análogos  ha,  attribuidos  a  diversa 
epoclia,  os  quaes  nos  parece  deverem  reduzir-se  a 
esta.  Achar  as  causas  desses  factos,  concatená-los, 
explicar  as  allianças  de  cada  nobre,  as  modificações 
de  cada  partido  fora  empenho  impossível.  São  mui 
poucos  os  dix)lomas  que  nos  restam  dos  primeiros 
annos  do  reinado  de  Sancho,  para  que  estribado 
nelles,  o  historiador  haja  de  sair  do  campo  das  con- 
jecturas. 

O  que,  portanto,  vamos  narrar  é  em  grande 
parte  apenas  o  resultado  das  inducções  plausíveis 
que  se  podem  tirar  de  tão  escacas  como  insufli- 
cientes  memorias. 

Aifeitos  a  long^as  rixas  com  o  corjío  ecclesiastieo, 
e  especialmente  com  Estevam  Soares,  os  tutores  de 
Sancho  haviam  cedido  á  necessidade,  obtendo  uma 
pacificação  momentânea  á  custa  de  largas  conces- 
sões; mas  nem  por  isso  se  ha-de  crer  que  abando- 
nassem as  suas  doutrinas.  A  exaggeraçào  dessas 
forçadas  concessões  devia  não  só  irritá-los  mas  tam- 
bém, pelo  próprio  excesso,  trazer  novas  coUisões. 
Foi  o  que  poucos  meses  tardou  a  realisai'-se.  Ti- 
rando, digamos  assim,  forças  da  fraqueza,  elles  em 
breve  romperam  violentamente  com  o  metropolita 
e  com  o  bispo  Sueiro  de  Lisboa.  Os  motivos  das 
discórdias  deviam  ser  os  que  ordinariamente  davam 
aso  a  ellas;  qual  fosse  o  pretexto  especial  neste 
caso,  ignoramo-lo;  mas  o  procedimento  dos  minis- 
tros parece  merecer  a  qualificação  d'imprudente. 
Para  se  vingarem  os  prelados    não  tinham  só  os 
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raios  de  Homa  a  que  log^o  icvoí-i-iam  iii:  tinliain, 
tainbein,  os  eleinentos  de  desordem  que  lerinenta- 
vam  no  reino:  tinham  a  [)oderosa  alavanea  de  uma 
nobreza  ambieiosae  deseontente.  A  vista  do  caracter 
tui'bulento  e  audaz  dos  dons  prelados,  sobretudo  do 
arcebispo,  é  licito  acretlitar  ((ue  íoram  elles  que 
ileram  impulso,  ao  menos  eui  parte,  á  anai'cliia  que 
se  desenvolveu  entre  os  barões  elo  norte  e  que, 
talvez  por  annos,  aflligiu  o  reino. 

Os  Mendes  de  Sousa  desde  que  Allbnso  II  se  con- 
gravara  com  elles  baviam  conservado  na  corte  a 
situação  brilltaiile  (jue  a  importância  da  sua  íamilia 
lhes  dava  e,  por  morte  daquelle  monarcba,  tinliam 
intervindo  nos  actos  tendentes  a  assegurar  ao  her- 
deiro do  throno  a  paz  com  o  clero  e  com  as  infantas 
suas  tias.  Que  entre  elles  e  o  mordomo-m()r,  Pedro 
Annes  da  Novoa,  e  os  outros  privados  do  rei  falle- 
cido  não  podia  existir  sincera  amizade  é  o  (jue 
nos  faz  crer  a  experiência  das  [)aixòes  politicas. 
Tinham  a([uelles  e  estes  pertencido  muito  lenipo  a 
bandos  diversos,  e  portanto  os  ódios  passados  não 
deviam  estar,  por  certo,  convertidos  em  allecto. 
Além  disso,  o  chefe  dos  Sousas,  (uniçalo  Mendes, 
leuibrar-se-hia  ainda  dei[ue  Pedro  Annes  se  achava 
revestido  tio  maior  cargo  do  reino,  o  qual  o  conde 
seu  j)ae  e  de^xíis  elle  pro[)rio  anteriormente  exer- 
citaram. Se  o  raordomo-m(')i',  homem  d'estado  alleito 


I  BzDvio,  referindo-se  a  uma  carta  de  Honório  III  data- 
da do  meado  de  janeiro  de  1^24.  diz  :  «  Is  scil.  Sanrins  II) 
pari  imnianitate  atque  pater,  hracharensem  archiepisco- 
pum  liostiliter  persequeijatur...  arctiidiacono  et  magislro 
schola;  auriensis  f)ote.slatem  laciebat  scil.  Honoriusi  ut 
eum  per  censuras  ccclesiasticas  compoUcrent  :  Annal.  ad 
ann.  §  4-  Acerwi  de  Sueiro,  adiante  teremos  occasião  de 
citar  os  documentos. 
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aos  negócios  e  ligado  i)or  identidade  de  ojwniões  e 
d'interesses  com  o  chanceller  e  com  o  deão  de  Lis- 
boa, como  vimos  no  livro  antecedente,  adquirisse 
juncto  com  estes  a  mesma  influencia  no  tenro 
animo  do  princij^e  que  ambos  tinham  tido  no  do 
pae,  o  commum  da  nobreza,  a  cuja  frente  os  Sousas 
naturalmente  se  achavam,  mal  devia  esperar  a 
reparação  das  ollensas  que  padecera,  tanto  na 
epochadas  confirmações,  como  em  consequência  dos 
inquéritos  de  i2'jo.  Dos  outros  ricos-homens  que 
tinham  as  tenencias  dos  diversos  districtos  do  reino 
os  mais  notáveis  entre  os  que  seguiam  a  corte,  além 
dos  cinco  filhos  do  conde  D.  Mendo,  Gonçalo,  Gar- 
cia, Rodrigo,  Vasco  e  Henrique  (i),  e  do  alferes-mór 
Marlim  Annes,  eram  o  senhor  de  Rayão,  Poncio 
AíFonso,  o  de  Lumiares,  Abril  Peres,  o  de  Soverosa, 
Gil  Vasques,  João  Fernandes,  não  sabemos  se  de 
Lima  ou  de  Riba  de  Vizella,  porque  ambos  viveram 
nesta  ejDocha  e  porque  ambos  tiveram  um  filho  do 
.  mesmo  nome,  Fernando  Annes,  que  igualmente 
figura  nos  diplomas  daquelle  tempo,  bem  como 
D.  João  Peres,  cujo  solar  ou  cuja  familia  fora  im- 
possível distinguir  no  meio  de  tantos  indivíduos 
assim  chamados  que  então  concorreram.  Incitados, 
acaso,  pelo  arcebispo  de  Rraga  e,  ainda  mais,  pela 
própria  ambição,  estes  poderosos  barões  com  ami- 
gos e  parentes  ligaram-se  contra  Pedro  Annes.  Ao 
menos,  durante  os  últimos  meses  de  1228  e  quasi  os 
três  annos  seguintes  o  antigo  mordorao-mór  e  o 
hábil  deão  de  Lisboa  desapj)arecem  da  scena  poli- 
tica. O  principal  cargo  do  estado  recae  successiva- 


(i)  A  existência  de  um  quinto  filho  do  conde  D.  Mendo, 
chamado  Henrique,  parece  resultar  dos  documentos  que 
vão  apontados  na  nota  IX,  apesar  de  que  os  nobiliários 
só  mencionam  quatro  filhos  e  uma  filha. 
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mente  em  1).  lleiírique  Memles,  em  seu  irmãi)  mais 
velho  D.  Gom^alo,  em  I).  João  Fernandes  de  Vizella 
ou  de  Lima,  em  D.  Abril  Peres  e  torna  a  1).  João 
Fernandes.  Nos  doeu  mentos  expedidos  neste 
[)eriodo.  ora  appareee  um  unit-o  dos  hai-òes  de  Por- 
tuijal  eomo  constituindo  Ioda  a  euria,  oi-a  aufiinenta 
o  numero  delles,  mas  \arian<lo  ([uasi  sempre  os 
individues,  e  sendo  o  senhor  de  Bayão  o  (jue  menos 
desampara  o  lado  iK)  príncipe.  O  alíeres-mór 
Martim  Annes  e,  o  que  mais  é,  o  chanceller  Gonçalo 
Mendes  parece  terem  achado  mais  prudente  o  seguir 
a  parcialidaile  dos  íichilífos  de  Alemdouro  (i).  San- 
cho, segundo  cremos,.  íoi  arrebatado  do  poder  dos 
seus  tutores,  e,  porventura,  o  saber  quem  deveria 
conservá-lo  debaixo  da  própria  influencia  deu 
motivo  a  mais  de  um  combate  civil.  I)ir-se-hia  que 
o  rei  passava  de  mão  em  mão  como  um  thesouro 
encarniçadamente  disputado.  De  íeito,  é  a  esta  causa 
que  se  podem  attribuir  os  conflictos  e  os  assassínios 
de  que  a[)parecem  vestigios  por  esta  epocha  entre  a 
fidalguia.  Fntretjinto  o  partido  de  Pedro  Annes,  ao 
qual  licara  ligado  o  deão  de  Lisboa,  não  morrera  de 
todo.  Ha  motivo,  até,  para  suspeitar  <[ue  os  validos 
de  Allonso  II  se  consideravam  como  centro  do  go- 
verno e  que  mais  de  um  diploma,  expedido  em 
nome  de  Sancho  H,  foi'  unicamente  obra  dac{uella 
parcialidatle  121.  Seguir,  porém,  as  phases  desses 
partidos  e  das  suas  ccjntendas  fora  empenho  vão  e 
ao  mesmo  jiasso  inútil  para  a  historia.  O  que  a  esta 
pertence  é  indicar  a  situação  geral  do  reino  e  os  re- 


(il  Dizemos  de  Alcnidouro,  poripie  a  maior  parle  dos 
solares  das  iamilias  que  lij^uiam  ii(sta.s  comniovõps  eram 
por  aqiielles  dislriftos. 

(p  Sotjre  esta  narrativa,  em  j^randr  parte  eonjectural 
veja-se  a  nota  IX  no  fim  do  vol. 
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sultados  dessa  situação.  Como  sempre  succede,  os 
mais  destros  ou  os  mais  fortes ,  aproveitando  os  in- 
teresses oppostos,   o  ciúme  dos   outros  barões,  os 
ódios  de  familias  e  a  cubica  dos  prelados  obtinham 
suecessivamente  a  preponderância.  INo  meio,  porém, 
da  agitação  dos  bandos,  que  é  impossivel  desconhe- 
cer, um  facto,  j)or  assim  dizermos,  inesperado  veio 
dar  á  turbulência  e  á  indole  guerreira  da  fidalguia 
um  objecto  mais  nobre  e  útil  que  os  combates  civis. 
Foi  elle  a  tentativa  de  uma  expedição  contra  os  sar- 
racenos do  Aleintejo,  em    que  o  moço  monarcha, 
entrado  nos  dezesete  annos,  alcançou  a  liberdade, 
dando   as    primeiras    provas    d'esforço.    Ao   pobre 
mancebo,  por  tanto  tempo  ludibrio  das  contendas 
civis,  e  cujas  propensões  militares,  como  o  tempo 
mostrou,  annunciavam  nelle  mais  o  neto  de  San- 
cho 1  que  o  filho  de  Aífonso  II,  devia  sorrir  essa 
idéa  de  se  ver  á  frente  dos  seus  homens  d'armas  e 
dos  seus  cavalleiros  villãos,  para  assistir  a  recon- 
tros em  que  uma  vez  deixasse  de  ser  elle  próprio  o 
esbulho  do  vencedor.  Essa  alma  virgem  aspirava  já 
cora  anciã  a  atmosphera  ardente  dos  combates ;  ao 
menos  os  factos  provaram  em  breve  quão  pouco  ella 
receava    os   perigos    gloriosos   da    guerra.    Antes, 
porém,  que  encetemos  a  narrativa  das  campanhas 
que  illustraram  a  adolescerfcia  de  Sancho,  é  neces- 
sário que  exponhamos,  não  só  as  causas  politicas 
que  promoveram  a  renovação  das  conquistas  pelas 
fronteiras  do  Gharb,  mas  também  o  estado  dos  ter- 
ritórios portugueses  que  entestavam  com  ellas. 

No  principio  do  anno  immediato  á  morte  de 
AíTonso  II  falleceraem  Africa  oamir  Al-mostanser. 
Não  deixava  filhos,  e  os  almohades  acclamaram  em 
seu  logar  a  Abdu-l-^vahed,  irmão  de  Al-manssor,  o 
que  ganhara  a  batalha  de  Alarcos.  Governava  então 
em  Murcia  Abu  Mohamined,  filho  do  mesmo  Al- 
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manssoi'  e  li(»  do  lallctido  ainir.  .luli;an(l()-sf  com 
mais  iliirito  no  imporio,  Ahii  MoIkiimiiuhI  lt'\aiil<>u- 
se  contra  A1>iIu-1-m  alictl  c,  escre\cu(lo  u  seus 
irmãos,  que  tinham  então  dillerentes  governos  em 
Hespanha,  logo  Abu-1-aala,  wali  de  Sevilha,  se 
declarou  por  elle  emquanto  os  ãe  Málaga  e  Granada 
secrcctamcntc  lhe  promettiam  í'avorecè-lo.  Com- 
pran(h)  dc[)ois  os  cheiks  e  Avasires  de  MaiToeos,  fez 
de])òr  Al)(lu-l-^vahed,  e  loi  acclamado  amir.  Era  o 
primeiro  e  la  tal  exemplo  que  os  almohades  davam 
da  deposição  do  seu  principe  e  como  um  annuncio 
da  prompla  dissolução  do  império.  Aladel,  nome 
pelo  qual  Abu  Mohammed  é  mais  conhecido,  não 
pôde.  todavia,  obter  o  dominio  pacilico  em  todo  o 
Andalús.  Abu  Moliammed  Ibn  Abi  Abdallah,  cha- 
mado Al-bayesi,  porque  governava  em  IJaeza,  lez-se 
independente  com  o  seu  districto,  tomando  o  appel- 
lido  de  Adhdhalir,  e  ficando  senhor,  não  só  de 
Baeza,  mas  lambem  de  (Córdova  e  de  Jacu.  Aladel 
enviou  seu  irmão  Abu-1-aala  contra  Al-ba\esi;  mas 
este,  ou  resistindo  ou,  segundo  alguns,  íazendo-o 
retirar  artificiosamente,  buscou  a  alliança  de  Fer- 
nando III  de  Castella,  reconhcccinh)  a  supremacia 
do  rei  christão  em  Baeza,  em  Andujar  e  em  Martos. 
Buscava  Adhdlialir  um  protcctoi-  na  verdade  assas 
formidável  para  o  proteger  contra  Aladel,  porém 
não  menos  perigoso  })ara  a  própria  independência, 
que  logo  por  preço  do  seu  favor  o  princij^e  christão 
começava  a  coarctai'-lhe.  Fei-nando  eslava  [)resles 
para  soi-coi-rer  poderosamente  o  seu  novo  ou  súb- 
dito ou  allia(h).  Entrara  nesse  ann(í  1 122.4'  o  rei  de 
Castella,  capitaneando  avultadas  forças,  pelos 
ditriclos  de  Ubeda  e  Baeza,  e  tomara  Quesada  com 
grande  mortandade  dos  seus  defensores,  abando- 
nando-a  de[)OÍs,  porcpie  ficara  reduzida  a  um  montão 
de  ruinas,  e  marchando  conti-a  Jacn,  donde,  practi- 
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cadas  varias  devastações  nos  arredores  e  arrui- 
nados alguns  j)ontos  das  fortificações  da  cidade, 
retrocedeu  para  os  seus  estados,  porque  o  inverno 
se  aproximava.  Foi  então  que  Al-bayesi  se  colligou 
com  elle  e  lhe  deu  o  senhorio  eminente  das  três 
povoações  já  mencionadas,  na  ultima  das  quaes, 
Martos,  o  j)rincipe  christão  guarneceu  logo  o  cas- 
tello  de  cavalleiros  de  Galatrava.  No  anno  seguinte 
o  exercito  de  Fernando  III  tornou  a  penetrar  nos 
territórios  mussulmanos  e,  unido  com  as  tropas  de 
Adhdhafir,  dirigiu-se  contra  Sevilha.  Aladel,  que 
saíra  a  encontrar  os  inimigos,  foi  desbaratado  e, 
receoso  de  que  estas  desditas  lhe  lizessem  perder  o 
império,  passou  o  mar,  para,  ao  menos,  salvar  os 
dominios  d' Africa.  Desde  então  as  conquistas  de 
Fez'nando  III  no  Andalús  avançaram  rapidamente, 
não  só  pelo  esforço  dos  seus.  mas  também  pelas 
vantagens  que  lhe  proporcionavam  as  ambições  e 
rixas  dos  cheiks  almohades  (i). 

Aproveitando  a  conjunctura  e,  acaso  excitado 
ainda  mais  pela  emulação  das  brilhantes  vantagens 
obtidas  por  seu  filho  Fernando  de  Castella,  o  rei 
de  Leão  continuou  a  guerra  com  o  intuito  de  dila- 
tar para  o  sul  os  confins  dos  próprios  estados. 
Desde  o  anno  de  1218  ou  1219,  em  que  assentara 
tréguas  com  o  filho,  AlTonso  IX  tinha  successiva- 
mente  devastado  os  arredores  de  Cáceres,  ganhado 
pelos  seus  generaes  a  batalha  de  Tejada  e  prose- 
guido  em  invasões  assoladoras  pelos  territórios  da 


(i)  Ibn  Khaldun,  p.  LXXII  e  segg. —  Abd-el-halim,  p.  267 
e  segg.  —  Roder.  Tolet.,  L.  9,  c.  12.  —  Annal.  Tolet.  11  i,ad 
ann.  1224)  p.  4o".  —  Crónica  General,  f.  ^oò  e  segg.  Os  di- 
versos textos  discordam  nas  particularidades,  mas  concor- 
dam no  geral  dos  successos.  E'  para  o  nosso  intento  o 
que  basta. 
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inoiliM-iia  l!>tr('ina(luia  lit's|>;tiilí()la  (|ii('  t-aciii  t-nli-e 
o  Tojo  e  t>  (luadiana  a  Icsle  du  alio  Alciutcjo.  Vol- 
tando do  unia  destas  o\[)edit;òes  eiu  I2u5,  preparou- 
se  para  dirigir  as  anuas  especialmente  contra  o 
dislriclo  de  IJailajoz.  descendo  do  Cima-Coa,  o  que 
do  loito  roalisou  na  primavera  de  isjG  (ii.  Este  mo- 
vimoiito  coiul)inou-se  com  o  das  torças  portugue- 
sas, (jue  ao  mosmo  tempo  marchavam  sobre  Eivas, 
capitaneadas  pelo  moço  Sancho,  ou,  para  melhor 
dizer,  polo  antigo  general  laUores-móri  das  tropas 
reaes.  Martim  Annes,  e  pelo  ai'cebisj)o  de  Hraga.  A 
vinda  a  Portugal,  nos  íins  de  Ií2'J.>  ou  no  princi[iio 
do  anuo  seguinte,  ile  Martim  Sanches,  tio  tio  rei  e 
personagem,  como  temos  visto,  das  principaes  na 
corte  leonesa,  persuade  não  ter  sido  casual  a  simul- 
taneidade das  duas  expedições,  o  que,  aliás,  tam- 
bém indica  a  narrativa  de  um  historiador  contem- 
porâneo {-2). 

Para  se  comprehenderem  as  dirticuldades  e  as 
vantagens  de  uma  tentativa  contra  Elvas  é  neces- 
sário que  demos  uma  idéa,  quanto  a  obscuridade 
dos  tempos  o  consente,  do  estado  das  fronteiras  por- 
tuguesas [tara  o  sueste.  C)  leitor  viu  como  no  reinado 
de  Sancho  i  as  povoações  foram  surgindo  pelo  alto 
Alemtejo,  o  que  principalmente  se  deveu  aos  esfor- 
ços das  ordens  militares.  Montemor-o-novo,  edifi- 
cado e  povoado  por  aquelle  príncipe,  tornava  menos 
arriscada  a   situação  de  Évora,  [losta  tantos  annos 


(i)  Esp.  Sag.,  T.  i6,  p.  23o  e  App.  Docum.  38.  Em  4  de 
abril  de  1226  Affonso  IX  adiava-se  já  eru  Alfaiates  vDoação 
ao  mosteiro  d' Aguiar,  do  cari.  d'Alcolj.  Cod.  4^8  nas  Extr. 
da  Acad.). 

2/  Em  janeiro  de  1226  estava  Martim  Sanches  em  Gui- 
marães (Docum.  de  S.  Thyrso,  Gav.  de  Goim  n."  8  nos 
Extr.  da  Acad.  .  —  Luc.  Tud.,  p.  114.  Veja-se  também  a 
nota  IX  no  llin  do  %oI. 
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como  atalaia  solitária  na  vanguarda  da  conquista 
christau.  Depois  de  tomada  Alcácer  em  itiij  a 
linha  da  fronteira,  ourvando-se  do  centro  do  Alem- 
tejo  para  oeste,  ligava-se  pelos  três  pontos  cajjitaes 
de  Évora,  Montemor  e  Alcácer  (i).  A  leste,  porém, 
d^Evora  o  dominio  mussulmano  penetrava  mais 
pai'a  o  norte.  As  povoações  de  Jiirumenha,  Elvas  e 
Badajoz,  todas  fortes  e  bem  defendidas,  assejii-ura- 
vam  aos  sarracenos  o  senhorio  dos  territórios  cir- 
cumvizinhos,  tanto  áqueni  como  além  dos  limites 
actuaes  entre  Portugal  e  llespanha.  Todavia,  pelos 
annos  de  1218,  Allbnso  Telles,  cavalleiro  illustre  e 
poderoso,  não  só  em  Leão,  mas  também  em  Castella, 
e  casado  em  segundas  núpcias  com  uma  íilha  bas- 
tarda de  Sancho  1,  fundara  na  frontaria  dos  mouros 
o  forte  log-ar  de  Albuquerque,  donde  sustentava 
continua  guerra  antes  que  as  correrias  de  Alfonso  IX 
avançassem  para  estas  partes.  Durante  sete  annos  os 
defensores  daquelle  castello  souberam  conservar 
tão  importante  posto,  apesar  dos  esforços  dos  ini- 
migos, e  mereceram  que  em  laaõ  Honório  Ilí  escre- 
vesse em  especial  aos  chefes  dos  hospitalarios  de 
Hespanha,  ordenando-lhes  que  nunca  recusassem 
auxiliar  a  guarnição  de  Albuquerque,  antes  nisso 
pusessem  todo  o  emj)enho  logo  que  o  soccorro  fosse 
requerido,  embora  tivessem  tréguas  com  os  in- 
fiéis (2).  Pelo  lado  de  Portugal,  nas  duas  primeií-as 
décadas  do  século  XIII  não  se  encontram  vestígios 
de  colónias  christans  abaixo  de  Marvão,  sendo, 
comtudo.  de  crer  que  os  sari-acenos  tivessem  aban- 


ai) V.  T.  l!I,  p.  348;  ante  p.  78  e  segg. 

(2)  Bulia  de  Honório  III  de  lõ  de  julho  do  9.°  ann.  do 
pontlf.,  eit.  por  Figueiredo  :  Hist.  de  Malta,  T.  p.  42o.  — 
Nobiliar.  attrib.  ao  c.  D.  P.  lit.  21,  p.  124  (ediç.  de  Lava- 
nhai. 
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tioiíailc»  o  IriTiloiio  ;i(»  oriente  dos  lo^aics  (luc  as 
onlens  [iiilitarrs  iam  povoando  cnlrc  o  I Vjo  e  a 
iVoutoira  de  Aleacer,  Monlemor  e  l'!voi'a.  Assobiír- 
bavam-nos  pelo  lado  da  Estremadura  leonesa  Albu- 
querque e  pelo  iiorle  e  Oi-eidente  as  preeeptorias  e 
conventos  dos  teniidarios.  dos  calalraveuses  e  dos 
spatharios.  Assim,  seriam  facilmente  eom[)i'llidos  a 
abanilonar  os  pontos  Toi-lilicados  e  as  suas  alçarias 
I aldeias)  que  existissem  pelo  moderno  districto  de 
Portalegre.  Nem  é  improvável  (jue  nos  lins  do  rei- 
nado de  AHimso  II  o  domínio  clirislão  se  houvesse 
estenditlo  até  Ai-ronclies  pelos  eslorços  dos  eaval- 
leiros  das  diversas  ordens  e  dos  fronteiros  portu- 
gueses (II. 

Taes  eram  a  situação  relativa  dos  estados  chris- 
tãos  e  mussulmanos  no  occidente  da  Hespanha  e  os 
jJrogressos  do  dominio  português  pelo  alto  Alem- 
tejo.  O  Evangelho  levava,  emlim,  de  vencida  o 
koi-an  :  a  vaga  conquistadora  rolava,  tombava  e 
espraiava-se  medonha  sobre  o  Andalús,  e  os  mus- 
sulmanos, possuídos  dos  ódios  cegos,  das  ambições 
desregradas,  subdividiam-se  cada  vez  mais  em  cam- 
pos contrários  e  vertiam  cm  torrentes  o  sangue  uns 
dos  outros,  disputando  entre  si  os  membros  cada- 
véricos do  império  almohade.  Como  se  os  castellos 
cujas  portas  estoui*avam  sob  os  golpes  das  achas 
d'armas  dos  castelhanos  e  leoneses  não  fossem  assas 
numerosos;  como  se  o  cicio  dos  estandartes  da  cvn/. 
desfraldados  ao  vento  não  houvesse  já  substituído 
nas  almenaras  de  innumeraveis  mesquitas  a  voz 
sonora  do  almuadden,  os  cheles  dos  bandos,  os 
amires  de  uma  cidade  e  de  um  dia.  para  sustenta- 
rem   seu  triste  predomínio,   cliamavam  por   auxi- 


(i)  Nota  X  no  (iru  do  vol. 
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liares  os  terríveis  nazarenos,  entregavam-lhes  os 
legares  fortes  e,  para  op^írimirem  os  adversários 
momentâneos,  deixavam-se  opprimir  pelos  inimigos 
irreconciliáveis ;  para  serem  senhores  faziam- se 
escravos.  Tal  é  a  sorte  do  povo  que  encetou  a  car- 
reira das  parcialidades  civis  :  crê-se  grande  e  enér- 
gico porque  se  devora  a  si  próprio:  tem  hymnos  de 
triumpho  para  o  que  devera  ter  lagrymas  de  amar- 
gura e  crê  que  os  outros  povos  no  seu  murmurar  de 
piedade  insultuosa  ou  nos  seus  clamores  de  desap- 
provação  saúdam  a  nobre  ousadia  com  que  elle  se 
vae  lentamente  suicidando.  Quantas  vezes  os 
poetas,  os  oradores,  os  annalistas  árabes  não  cele- 
braram a  gloria  dos  vencedores  nestas  miseráveis 
rixas  fraternas!  —  mas  a  historia,  fria  e  severa, 
veio  depois  e  escreveu-lhes  para  sempre  sobre  as 
lousas  o  nome  de  assassinos  da  pátria. 

Evitar  a  Portugal  sorte  análoga,  fazer  címvergir 
todos  os  ânimos  tui'bulentos  e  ambiciosos  para  um 
pensamento  único,  reduzir  a  uma  acção  uniforme  e 
accorde  o  esforço  brutal  com  que  os  violentos  e  or- 
gulhosos barões  disputavam  entre  si  illimitada  li- 
cença e  influencia  sem  contradicção  nos  negócios 
públicos,  tornar  elfectiva  a  auctoridade  do  jjrincipe, 
chefe,  até  ahi,  nominal  do  estado,  eram  fins  que  só, 
talvez,  na  situação  a  que  as  cousas  tinham  chegado, 
se  poderiam  obter  collocando-se  o  moço  monarcha  á 
frente  de  um  grande  movimento  militar  contra  os 
sarracenos.  Abi'indo-se  uma  campanha  em  que  os 
barões  do  reino  se  houvessem  de  reunir  todos  com 
os  seus  homens  d'armas,  a  força  esjjecial  de  cada 
um  delles  annuUar-se-hia,  de  certo  modo,  envolvida 
na  força  commum,  e  tanto  mais  que  a  essa  empreza 
deviam  concorrer  as  tropas  populares  dos  conce- 
lhos, cujo  denodo  se  provara  poucos  annos  untes  na 
batalha  das  Navas.  Era  em  tal  situação  que  Sancho, 
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htiveiulo  rcíehido  <li'  lIoiKtriu  111  a  conlii-miK^-ão  da 
coroa  (  iu'j5i  i  i  i  o  oiitraiuio  depois  disso  na  idade  de 
homem.  ]»odia  coiiievar  a  ter  alvedrio  e  importân- 
cia; a  ser  rei  de  laelt),  em  vez  de  o  ser  só  de  nome, 
emanei{»ando-se  da  espeeie  de  tutela  em  que  o  con- 
servavam os  seus  ricos-liomens.  Os  acontecimentos 
geraes  da  Peninsula  trouxeram  a  ponto  a  necessi- 
dade lia  i^uerra  com  os  mnssulmanos  e  produziram 
assim  em  lN»itiii;"al  «craves  mudanças  internas. 

As  em|»re/.as  e  victorias  de  Fernando  111  tinham 
soado  loni»e  c  merecido  a  attenção  especial  do  pon- 
tiíice,  que  entendera  dever  dirigir-lhe  uma  carta, 
na  qual,  ao  mesmo  passo  que  se  conj^ratulava  com 
elle  [)ela  floria  das  armas  chrislans,  o  incitava  a  ser 
constante  no  intentado  propósito,  não  cessando  de 
combater  os  intiéis.  Para  excitar  o  animo  dos  caste- 
lhanos a  ajudarem  activamente  o  ])rincipe  naquelle 
empenho  Honório  111  nomeara  então  seu  legado  em 
líespanha  o  l)isiio  liddiense  [laaò).  Era  a  missão 
[)rincipal  deste  o  afervorar  a  guerra.  Deram-se-lhe 
])or  coUegas  os  metropolitas  de  Compostella  e  de 
Braga,  com  o  intuito  evidente  de  que  estes  ju-omo- 
vessem  um  movimento  análogo  em  Leão  e  em  Por- 
tugal 12).  As  providencias  de  Honório  não  saíram 
baldadas.  Por  toda  a  líespanha  restrugia  o  estrei)ito 
das  armas.  Em([uanto  Fernando  111  [)enetrava  pelo 
interior  da  Andalusia  na  primavera  de  1226,  diri- 
gindo-se  a  i)òr  sitio  ao  fortíssimo  castello  de  Ca- 
l»iella,  empreza  ])ara  a  qual  Al-bayesi  lhe  facultava 
todo   o   género   de    munições  e   victualhas   (3),  Af- 


(i)  Nola  XI  no  fim  do  vol. 

■2  Honorii  III  Episl.  L.  10  —  Episl.  6,  86  ap.  Raynald. 
ad  ann.  1225,  §  4^- 

í3i  Os  Annaes  Toled.  II  põem  a  tomada  de  Capiella  em 
1225    El-.p.  Sagr.,  T.23,   p.  ^i)~},  mas  o  Clironicon  do  (^erra- 
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fonso  IX,  transpondo  o  Tojo,  descia  para  o  lado  de 
Badajoz.  Entretanto,  em  Portugal  o  arcebispo  de 
Braga  tinha  alcançado  mover  os  ânimos  para  aquella 
espécie  de  cruzada  geral.  D.  Abril  Peres  e  D.  João 
Fernandes,  que  dentro  de  dous  ou  três  meses  ha- 
viam exercido,  um  após  outro,  o  cargo  de  mordomo- 
mór,  tão  transitório  nesse  tempo,  o  antigo  general 
das  tropas  reaes,  Martim  Annes,  Fernando  Fer- 
nandes, que  parece  ter  sido  o  ultimo  tyranno  do 
moço  principe  e  que  tomara  o  titulo  de  alferes-mór 
para  logo  o  larg^ar,  Gonçalo  Mendes  de  Sousa  e, 
emíim,  muitos  outros  dos  principaes  ricos-homens 
acompanhavam  Sancho  II  para  a  jornada  que  se 
emprehendia  e  que  todas  as  probabilidades  indicam 
dever-se  attribuir  aos  esforços  do  co-legado  pontifí- 
cio Fstevam  Soares  (i).  Ao  passo  que  as  tropas 
leonesas  punham  a  ferro  e  fogo  as  cercanias  de  Ba- 
dajoz, o  exercito  português,  não  contente  de  espa- 
lhar a  assolação  pelos  contornos  de  Elvas,  accom- 
mettia  a  jiropria  cidade.  Um  celebre  viajante  do 
século  antecedente,  descrevendo  lelch,  nome  que  os 


tense  atliilme  a  a  1226  (Iljid.  T.  2,  p.  21)5).  E'  nesta  data  que 
concorda  Abdet-hatini  (p.  3oo  .  Da  oi-deni  em  que  ll)n 
Klialdun  narra  os  successos  deste  tempo  se  vè,  também, 
que  devia  cair  nesse  anno  (em  Gayangos  App.  p.  LXXIV). 
Sobre  os  soccorros  dados  jjor  Al-ljayesi  veja-se  a  Cron. 
Gener.  (f.  4t>7)  que  na  historia  das  campanlias  de  Fer- 
nando III  parece  ser  tirada  de  memorias  differentes  das 
de  Rodrigo  de  Toledo. 

(i)  Docum.  n."  20  da  nota  IX  e  o  da  Gav.  3,  M.  3,  n."  7 
do  Arch.  Naeion.,  abi  sejjuidamente  citado,  comparados 
ambos  com  o  n.°  i5  em  especial,  e  com  os  n."*  17  e  18.  O 
foral  e  a  demarcação  de  termos  de  Marvão  deviam  ser 
feitos  durante  a  marcha  sobre  Elvas,  e  assim  ao  n."  20  <» 
ao  seu  consectario  se  deve  attribnir  uma  data  anterior  á 
do  n.°  19  e  posterior  á  do  n.°  18,  isto  é,  a  data  de  maio  a 
junho  de  1226. 
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árabes  davam  a  Elvas,  pinta-a  como  uma  povoa- 
rão roí-tificada,  ])osta  nas  faldas  de  iim  monte  e  cer- 
cada de  uma  planície  semeada  de  hahilaçòes  ruracs 
e  lie  bazares  ou  mercailos.  Klvas  era  então  famosa 
pela  IbiMUosura  das  mulheres  (i).  Devia  estar  deca- 
dente; mas  as  suas  Ibrtilicações  existiam,  e,  se- 
gundo i)arece,  os  portui^ueses  encontraram  vigorosa 
resistência.  Foi  aqui  ontle  o  monai-cliM  deu  as  ])ri- 
meiras  provas  do  génio  guerreiro  que  de[tois  o  dis- 
tinguiu. As  trevas  dos  séculos  esconderam-nos  as 
particularidades  da  conquista  de  Elvas;  sabemos, 
porem,  que  ella  cedeu  á  luria  dos  invasores.  San- 
cho atava  as  tradições,  por  tanto  temjx)  ({uebrailas, 
da  raça  do  conde  Henrique.  Nesse  mancel)o  imbei-be 
os  gueri-eiros  portugueses  poderam,  emlim,  ver  a 
imagem  do  lieroe  dos  combates;  encontrar  um  neto 
de  Ailonso  I.  Sancho,  accommettendo  pessoalmente 
as  muralhas,  ahi  correu  perigo  de  vida.  No  silencio 
e  na  s(jIi(h"io  ilos  claustros  escapou  durante  seis  sé- 
culos o  ti'nue  itergaminlio  i[ue  nos  conserva  a  me- 
moria de  Ailonso  Mendes  Sarracines,  cavalleiro  leal, 
que  se  arremessou  aos  fossos  para,  com  risco  ex- 
tremo, salvar  o  seu  principe  (2).  Oxalá  que  esta 
geração  desdenhosa  e  muitas  vezes  barbara  no  meio 
lia  sua  cultura  não  destrua  esse  [)obre  e  frágil  mo- 
numento que  nos  recorda  a  primeira  campanha  de 
um  rei  tão  valente  quanto  infeliz  ! 

Ailonso  IX,  devastadas  as  immediaçòes  de  Bada- 


IV  Edrisi,  Geogr.  (versão  de  .Jaubcrl  .vol.  2,  p.  2<j. 
2)  «  pro  multo  bono  servicio  quod  luilii  fecislis,  et 
maxiniè  in  Elvas  ubi  intrasti  in  eavas  exponendo  corpus 
tuuui  niorli  pro  me  :  »  Doaç.  a  AlFonso  Mendes  Sarracines 
dàtã  apiul  Llvas  .julho  de  1226  I264'  :  Doe.  do  Cart.  d'Aroiica 
eit-.  na  Mon.  Lusit.,  L.  14,  cap.  7,  e  no  Cart.  de  Pendoiada 
Freguês,  de  Mattos,  n.*  7  nos  Extract.  da  Acad. 
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joz,  retrocedia  de  novo  para  os  seus  está-los,  e  o 
exercito  poi^tuguès,  postoque  houvesse  tirado  maio- 
res vantagens  daquella  expedição  simultânea,  devia 
reeolher-se  também  para  as  fronteiras.  Ou  porque 
as  fortificações  de  Elvas  ficassem  de  tal  modo  arrui- 
nadas que  o  conservar  e  defender  aquelle  ponto 
fosse  perigoso  e  difficil  ou  porque  occorressem  ou- 
tros quaesquer  motivos  que  hoje  ignoramos,  a  po- 
voação foi  abandonada,  e,  segundo  parece,  a  dis- 
persa população  mussulmana  pôde  voltar  por  algum 
tempo  aos  seus  assolados  lares,  até  que  o  temor  das 
correrias  dos  christãos  e  a  impossibilidade  de  lhes 
resistir  a  obrigaram  três  annos  depois  a  deixar 
para  sempre,  não  só  Elvas,  mas  também  varias 
outras  povoações  fortes  no  districto  oriental  do  alto 
Alemtejo  (ij. 

Os  dous  annos  (i 227-1228)  que  seguiram  a  expe- 
dição d'Elvas  não  olferecem  memoria  alguma  de 
novas  tentativas  contra  os  mussulmanos  ])elo  lado 
de  Portugal ;  mas  nem  por  isso  os  successos  inter- 
nos deste  paiz  foram  nessa  conjunctura  menos 
graves.  Pode  dizer-se  que  Sancho  começara  então  a 
reinar,  e  uma  revolução  que  passou  desconhecida 
aos  olhos  dos  historiadores  se  verificava  na  situação 
politica  do  reino.  Já,  por  occasião  da  conquista  de 
Elvas,  Martim  Annes  reassumira  o  cargo  de  chefe 
do  exercito,  cargo  que,  no  meio  das  intrigas  e  dis- 
sensões dos  fidalgos,  passara  delle  successivamente 
para  outros  ricos-homcns  (2).  Um  facto  ainda  mais 


(i)  Nota  XII  no  liiii  do  vol. 

(2)  Docum.  n."'  12,  i5  e  19  da  nota  IX.  O  n."  20  e  o  seu 
consectario  (Oav.  3,  M.  3,  n.°  7  do  Arcli.  Nacion.)  indicam 
haver  já  resignado  o  cargo  de  general  D.  Fernando  Fer- 
nandes, e  achar-se  no  exercito  o  antigo  alteres  inór  sem 
ainda  ter  reassumido  esse  cargo,  que  logo  se  lhe  attribue 
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iu»tav««l  se  rralisava  então.  Mestre  \  ieente,  liomem 
tão  odioso  d  antes  ao  arcebispo  de  Braga,  agora  no 
meio  de  uma  ex[>edivão  om  que  Estevam  Soares, 
como  legado  do  papa  e  instigador  da  guerra,  devia 
representar  o  papel  principal,  vinha  succedcr  a 
Gon(,'alo  Mendes  i  que  talvez  lallecera)  no  importtinte 
ministério  de  chanceller.  Evidentemente,  os  dous 
inveterados  inimigos  se  haviam  momentaneamente 
reconciliado  e  estavam  uniilos  com  I).  J(»ào  Fer- 
nandes, a  quem  1).  Al)ril  Peres  cedia  de  novo  o 
titulo  lie  mordomo-mór  m.  E  também  licito  sus- 
peitar que,  se  Pedro  Annes  da  Xovoa  não  voltou 
logo  a  exercer  esse  cargo,  de  que  parece  ter  sido 
esbulhailo  no  meio  da  lucta  das  diversas  parciali- 
dades, foi  porque  então  se  achava  ausente  em  To- 
ledo (21.  Por  outra  parte,  Rodrigo  Mendes,  que  os 
documentos  nos  mostram  como  o  mais  cortesão  e  o 
mais  activo  dos  irmãos  Sousas,  descia  por  esse 
tempo  á  sepultura  (3i,  o  que  enfraquecia  forçosa- 


no  Docuni.  19.  Acima  advertimo.s  que.  clironolojjicainente, 
o  n."  20  deve  preceder  o  19. 

(i;  Ibid.  Doe.  19. 

;2  Numa  doação  dos  lins  de  abril  1226  (Salazar  j'  Castro, 
Casa  de  Lara,  T.  3.  p.  424  •  feita  em  Toledo  por  Affonso 
Telles,  o  senhor  de  Albuquerque,  e  por  sua  mulher  D.The- 
re.sa,  lilha  bastarda  de  Sancho  I  e  irman  de  Rodrij^o  San- 
ches, o  qual  brevemente  veremos  «rosando  de  «grande 
influencia  na  corte  de  seu  sobrinho  Sancho  II,  apparece  á 
frente  dos  tidaljros  presentes  no  acto  de  se  exarar  o 
diploma  D.  Pedro  Joannes  de  Portugal.  Pelo  logar  que  alli 
se  dá  a  este  rico-homeni  português  e  de  não  nos  occorrer 
tidaltro  desse  nome  que  merecesse  tal  distincção,  senão 
Pedro  Annes  da  Novoa,  inferimos  ser  elle  o  qiie  ahi  se 
menciona. 

i3j  Não  só  desde  esta  epocha  Rodrigo  Meneies  cessa  de 
Ggurar  nos  documentos,  mas  temos  certeza  de  que  a  sua 
morte  precedeu  ao  anno  de  i23o,  em  que  seu  irmão  Gon- 
çalo Mendes  já  tinha  obtido  por  troca  uma  herdade  legada 
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mente  o  seu  partido.  Aquelles  dous  annos  durante 
os  qiiaes  Sancho  se  firmou  no  tlirono  foram,  por- 
tanto, uma  epocha  de  reacção  contra  a  anarchia  que 
reinava,  reacção  que  adquiriu,  como  os  documentos 
depois  no-lo  provarão,  uma  certa  estabilidade,  mas 
que  não  íbi  assas  lon^a  para  im[)eilir  as  lataes  con- 
seífuencias  ilas  pliases  violentas  e  destruidoras  por 
onde  durante  três  ou  quatro  annos  a  nação  havia 
passado. 

Em  relação  ao  clero  essas  consequências  das  ante- 
riores desordens  já  se  faziam  sentir  vivamente.  Os 
prelados  do  reino  tinham  intervindo,  como  era 
natural,  nas  parcialidades  ^Joliticas.  No  velho  Mar- 
tinho Rodrigues  não  havia  esfriado  o  animo  audaz 
que  mostrara  noutro  tempo  e  ainda  por  esta  epocha 
o  bispo  do  Porto  defendia  o  burgo  episcopal  contra 
D.  Pedro  Mendes  de  Poyares  seu  sobrinho,  o  qual 
depois  ia  acabar  no  combate  civil  de  Transconho  ás 
mãos  dos  homens  d'armas  de  seu  primo  D.  Pedro 
Rodrigues  de  Pereira,  sobrinho  também  de  Mar- 
tinho Rodrigues  (i).  Tanto  este  como  os  outros  bis2)os 
se  haviam  associado  aos  bandos  dos  nobres  e  haviam 
tido  parte  nos  seus  actos,  sobretudo  os  das  três  dio- 
ceses do  norte.  Braga,  Porto  e  Lamego  (a).  Adversos 
aos  mosteiros  e  conventos,  que  lhes  disputavam, 
bem  como  ao  respectivo  clero,  uma  avultada  porção 
das  doações  e  legados  j^ios,  não  deviam  perder  o 
ensejo  daquelles  tempos  de  perturbação  para  revoca- 
rem   a  si   esses   proventos,    fructo   da   credulidade 


por  elle  a  Alcoljaça  e  a  doava  a  Poinl»eiro  :  «  qiiani  Irater 
meus  D.  Rodericus  Menendi  nionasterio  alcuhacie  iii  morte 
sua  inandaverat  :  »  Meirelles,  Mem.  Mss.  de  Ponibeiro, 
Append.  Dociiin.  n.°  3. 

(i)  Veja-sc  o  que  a  este  respeito  dizemos  na  nota  IX  no 
íim  do  vol. 

(a)  Docum.  n."  4,  7,  8,  y,  11,  12,  i3,  i5  e  17  da  mesma  nota. 
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puhlica,  «^  |»ai'a  oppriíiiirtMii  os  sons  óiniilos,  rujos 
inlei'ess(>s,  aliás,  lin<;iaiii  /rlar  com  tanto  calor  como 
os  próprios  quainlo  se  liaclava  úv  combater  com  os 
reis  cm  proveito  j^ci-al  da  classe  ecclesiastica.  Agora, 
porém,  nobres  e  prelados  eonspiravam-.se  todos  em 
avexar  as  ordens  monásticas,  sendo  as  mais  ricas  e 
poderosas  aijnellas  (jue  mais  padeciam.  Procurando 
pòr  termo  ás  injurias  e  tlamnos  ptu-pctrados  pelos 
leigos  e  pelo  clero  seculai",  de  quem  cumulativa- 
mente se  (jueixavam  os  principaes  mosteiros,  Honó- 
rio III  expediu  uma  bulia  cheia  de  comminações 
e  ameaças,  em  que  pintava  com  sombrias  cores  a 
situavão  dos  monges  portug-ueses.  Era  raro  encon- 
trar, ílizia  o  papa,  (juem  os  protegesse  contra  os 
malvados  seus  ()[)[»ressores  ou  por  elles  se  quizesse 
expor  ás  vinganças  destes.  Uma  das  oppressòes  mais 
vulgares,  de  que  se  queixavam  em  especial  os  de 
Alcobaça,  era  sujeitarem-nos  a  interdictos,  pe(lii*em- 
Ihes  dízimos  de  bens  que  possuiam  e  cultivavam 
ba\  ia  largos  annos  e  reterem-llies  injustanu'nte  os 
legados  (jue  os  ticis  lhes  deixavam  para  sullragios. 
Estas  violências,  que  de  certo  não  provinham  dos 
seculai'es,  patenteiam  a  lucta  de  cubica  (jue  ardia 
entre  o  clero  e  da  qual  não  lallam  exem[)Ios,  que  em 
logar  mais  opiiortuiu)  havemos  de  apontai*.  Aqui, 
baste  saber  que  em  geral  a  anarchia  e  as  1'unestas 
discórdias  da  menoridade  de  Sancho  não  só  se  ale- 
vantavam  entre  a  nobreza,  mas  pullulavam  igual- 
mente no  seio  do  sacerdócio,  não  laltando  ao  mesmo 
tempo  vexames  dos  desenfreados  barões  contra  os 
institutos  monásticos  (1). 


(ri  Bulia  de  Honório  III  de  17  de  dezembro  de  1226  na 
GoIIece.  Ks|)ec.  e  na  flav.  2,  M.  i,  n.°  34  no  Arcli.  Nacion.— 
Cessão  leila  por  D.  Gonçalo  Mendes  de  Sousa  ao  mosteiro 
de  Pombeiro  da  igreja  de  Saneia  Maria  de  Turno  qiiam  de 
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As  cousas  j)ublicas  começuTam  a  ordcnar-se,  e  a 
auctoridade  real  devia  ter  adquirido  uma  certa 
força  com  o  exemplo  de  energia  e  valoi-  de  que  o 
principe  dera  provas  na  expedição  do  Alemtejo. 
Como  dissemos,  o  governo  ia  ganhando  certa  estalíi- 
lidade  ;  mas  o  reinado  de  Sancho  estava,  por  assim 
nos  ex2)rimirmos,  destinado  para  ludibrio  de  con- 
tinuas jirocellas  Necessariamente,  dejtois  do  estado 
em  que  o  reino  por  tão  largo  periodo  se  vira,  e 
attenta  a  fereza  dos  costumes,  todos  os  actos  de 
poder,  todos  os  meios  que  se  empregassem  para 
ordenar  as  matérias  de  governo  haviam  de  encon- 
trar repugnancias  e,  talvez,  resistências.  Era  o 
oceano,  cujas  ondas,  passada  a  fúria  da  ventania, 
ainda  tinham  de  se  agitar  jjor  muito  temj)o.  A 
nobreza,  cançada  de  contendas  materiaes,  privada 
de  personagens  importantes,  entre  as  quaes  a  morte 
fizera  seu  officio  ou  que  se  tinham  ligado  ao  rei, 
cederia  com  menos  difficuldade.  A  igreja,  porém, 
guardava  em  reserva  as  suas  mais  fortes  armas  para 
sustentar  o  próprio  direito  ou  o  que  ella  considerava 
como  tal;  restavam-lhe  a  protecção  de  Roma  e  as 
censuras  canónicas  para  defender  os  bensterrenos 
e  os  commodos  e  as  vantagens  do  estado  ecclesias- 
tico.  Também  era  natural  que,  elevado  já  anterior- 
mente ao  cargo  de  chanceller  mestre  Vicente,  e  res- 


predicto  monasterio  per  forciam  abstiileram  (maio  de  laSo)  : 
Gari.  de  Pomb.  nos  Extr.  da  Acad.  Do  anno  de  1226,  só 
nos  dons  cartórios  de  S.  Vicente  e  de  Alcoljaça,  hoje  no 
Arcli.  Nacion.,  se  encontram  mais  de  oito  ou  dez  bulias 
de  protecção  geral  e  especial  para  os  bens  destes  mostei- 
ros, ])ullas  evidentemente  destinadas  a  defendè-los  tanto 
dos  bispos  como  dos  seculares.  Talvez  não  restem  memo- 
rias de  semelhantes  providencias  acerca  de  muitos  outros, 
porque,  menos  opulentos,  não  teriam  recursos  para  obter 
iguaes  diplomas  da  cúria  romana 
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lituitlo  \tov  «'slc  tfinpo  ao  de  niordoiDo-iiu')!-  IVulro 
Aniles  1 1 1.  hoiiKMis  aiiilxts  cujas  opiniões  áeeira  dos 
limites  do  sacenloc-io  e  do  império  os  seus  anteriores 
actos  l)cm  demonstravam  ;  ei-a  nalui-al,  dizeuios,que 
o  systema  do  reinado  anterior,  embora  modificado 
pelas  circu instancias,  principiasse  a  prevalecer.  Ao 
menos  os  elleitos  da  restauração  daquelle  systema 
pelo  que  tocava  ao  clero  senliram-se  immediata- 
mente  nas  contendas  que  se  alevantaram  com  o 
bispo  tio  Porto.  Mas,  se  os  privados  ipie  liaviauí  sido 
de  Allonso  li  e  que  o  eram  agora  de  Sancho  atavam 
de  novo  o  lio  das  tradições  politicas  do  ehanceller 
Julião,  g-uardadas  pelo  seu  succes.sor  Gonçalo 
Mendes  e  por  elles,  Martinho  Rodrigues  achava 
também  no  ultimo  ([uartel  da  vida  as  ioi-ças  de  me- 
lhores aunos  j)ara  não  ceder  sem  combate,  ao  passo 
que  um  accidente  imprevisto  dava  ás  contendas 
com  a  igreja  um  asi)ecto  mais  grave. 

Honório  111  laliecera  a  18  de  março  de  i'22^.  Este 
pontiíice.  interior  em  saber  e  capacidade  ao  seu 
illustre  predecessor,  íora  dotado  de  um  caracter  que 
se  poderia  qualidcar  de  moderado,  se  o  comparás- 
semos com  o  génio  ardente  e  imperioso  de  Inno- 
cencio  III.  Depois  de  algumas  duvidas  sobre  a 
escolha  de  quem  devia  succeder  a  Honório,  todos  os 
votos  se  uniram  a  lavor  do  cardeal  Ugolino,  sobrinho 
de  Innocencio  111.  Eleito  papa,  Ugolino  tomou  o 
nome  de  Gregório  IX.  Eora  a  escolha  accommodada 
ás  difticuldades  dos  tempos,  ás  pretensões  de  Koma 
e  ao  jieso  dos  negócios  que  então  incumbiam  aos 
pontilices.  Gregório  era  digno  de  cingir  a  Ihiara  que 


(II  Na  resolução  sobre  povoar-se  a  Idanlia  (nota  IX 
n.»  21),  expedida  em  janeiro  de  1229,  já  fi<jura  como  nior- 
domo-inór  l'edro  Annes  ;  a  sua  restituivão  parece,  por- 
tanto,  ler  se  verificado  ao  menos  no  aiuio  antecedente. 
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seu  tio,  não  diremos  honrara,  mas  sem  duvida 
illustrara  e  engrandecera.  Elevado  por  este  ao  car- 
dinalato  na  idade  de  vinte  oito  annos,  Ugolino  tinha 
passado  os  oitenta  sempre  occupado  em  missões  de 
alta  importância,  no  desempenho  das  quaes  mere- 
cera o  inteiro  louvor  da  cúria  romana  pela  destreza, 
perseverança,  saber  e  eloquência  que,  segundo  as 
circumstancias,  empregara  para  conduzir  a  bons 
termos  essas  diíle rentes  missões.  Postoque  subisse 
ao  sólio  pontiíicio  em  idade  provecta,  Gregório  con- 
servava toda  a  energia  das  faculdades  mentaes,  e  á 
severidade  dos  seus  costumes  devia  o  achar-se  ainda 
com  a  necessária  robustez  do  corpo  (i).  Apenas 
revestido  do  summo  poder,  o  novo  pajja  mostrou, 
de  leito,  quanto  as  suas  doutrinas  e  caracter  con- 
diziam com  as  do  altivo  Innocencio  líl. 

Segundo  já  vimos,  Martinho  Rodrigues  andara 
envolvido  nos  distúrbios  civis  de  que  o  reino  havia 
sido  theatro,  mas  fora  impossível  dizer  se  perten- 
cera constantemente  a  um  bando  só.  Na  historia 
forçadamente  conjectural  destes  annos,  acerca  dos 
quaes  nenhuma  narrativa  coeva  ou  dos  tempos  mais 
próximos  nos  resta,  como  seguir  os  enredos  e 
mutuas  deslealdades  de  tantos  ambiciosos?  A  maior 
perspicácia  seria  impotente  para  descortinar  as 
rápidas  mudanças  dos  homens  e  das  cousas,  muitas 
vezes,  talvez,  inexplicáveis  para  a  mesma  geração 
que  as  presenceou.  Estivesse,  porém,  o  prelado  do 
Porto  ligado  com  este  ou  com  aquelle  partido,  as 
oifensas  que  recebia  lança va-as  á  contado  rei.  Como 
individuo,  nem  pela  idade,  nem  pela  situação  em 
que  se  achara,  Sancho  podia  têl-o  aggravado.  Evi- 


(I)  Fleuiy,  Hist.  Eccles.,  L.  79,  §  3i :  —  Ilaumer,  Hohenstauf 
3  B.  S.  264  e  seg-^. 
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denteinonte,  nosqueixviines  que  Martinho  Hodrií^-ucs 
e  o  cabido  (lo  Porto  ilirii;ii'ain  a  Honório  III  no 
ultimo  anno  do  seu  itontilii-ado  i  \'J'2Ú-í-2'2~\  o  nome 
do  rei  tij^^urava  apenas  eonio  uni  symholo,  como  a 
expressão  do  poder  publico.  Quanto  o  conhecimento 
dos  personaj^ens  que  ])romoveram  e  dirij^iram  a 
expedição  contra  Klvas  nos  auetoi'isa  a  acreditar, 
esse  poiler  residia  então  pi-inci|>almenle  no  mor- 
dom»»-m(')r  D.  Jt)ão  Feniantles,  no  antij;(>  alferes- 
mór  1).  Martim  Annes  e,  i)orventura.  aimla  mais 
do  que  nestes,  no  arcebispo  de  lirai;a  e  no  destro 
deão  de  Lisboa,  o  novo  cbanceller.  Aersavam  as 
queixas  do  bisjx)  sobre  vários  pontos  em  (|ue  ou  os 
direitos  da  sua  iliocese  ou  os  do  clero,  absolutamente 
lalando,  tinham  sido  violados  em  relação  á  ijj^reja 
do  Porto.  lívR  o  i>rimeiro  —  e  em  todo  o  sentido  o 
primeiro  —  fazer  com  que  os  burgueses  pagassem 
as  coimas  judiciaes  ao  lisco,  pertencendo  ellas  á 
mitra  ;  seguia-se  depois  obrigarem-nos  a  ir  á  guerra 
sob  pena  de  muletas  pecuniárias;  pedirem,  não  s()  ao 
commum  do  clero  portuense,  mas,  até,  ao  pro[)rio 
bispo  procurações  ou  colheitas ;  lançarem  mão  dos 
bens  ecclesiasticos  contra  todas  as  immunidades ; 
apoderarem-se  dos  rendimentos  ilas  ]iarochias  vagas  ; 
apresentai"em  nestas  indivíduos  leigos  indignos  do 
sacerdócio  ou  que  não  queriam  receber  ordens  nem 
residir  nas  igrejas,  sendo,  até,  alguns  familiares  do 
paço;  negarem-se  ao  ])agamento  dos  dizimos  das 
rendas  publicas,  e  assim  por  diante  1 1).  Da  natureza 
destes  aggravos  se  vê  que  alguns  deviam  remontar 


íi)  l\nl\H  Sei re  debefi :  Grejí.  I\  3  non.  maii  i»<)iitif.  I  1227^ 
ílirij^ida  a  Sanrlio  II,  na  Collerç  ria  Ajuda.  T.  4-^  Syin- 
niicta  3S  ,  f.  -o  v. — A  iiipsiua  miilnlin  hiiiIíiikHs  diriiíida  ao 
hi.spo,  «leão  c  cliantrc  de  Zamora  :  I,iv.  i  de  Adoiiso  IV,  1'.  :>'2 
no  Arch.  Nacion. 
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á  epocha  das  grandes  j^erturbavões,  mas  havia  um 
que  sem  duvida  era  recente,  o  de  compellirem  os 
moradores  do  burgo  episcopal  a  pegar  em  armas,  o 
qual  só  se  podia  ter  verificado  em  12 26  para  a  jor- 
nada d'Elvas,  única  expedição  militar  intentada  até 
este  anuo.  Fora,  todavia,  o  papa  quem  promovera 
a  empreza,  e  Estevam  Soares,  o  principal  prelado 
do  reino,  quem  a  preparara  como  representante  do 
ponliíice.  Assim,  ao  menoS  pelo  que  respeitava  ás 
violências  para  ajunctar  gente  de  guerra,  as  accu- 
sações  de  Martinho  Rodrigues  recaíam  indirecta- 
mente sobre  o  metropolita.  Honório  III,  confirmando 
ao  bispo  do  Porto  o  padroado  de  varias  parochias, 
nas  quaes,  acaso,  lh'o  disputavam,  e  renovando  a 
antiga  prohibição  dlnnocencio  III  para  que  nin- 
guém ousasse  levantar  as  censuras  impostas  por 
elle  bispo  aos  officiaes  e  ministros  régios  por  inju- 
rias feitas  á  sua  Sé,  deixou,  todavia,  sem  remédio 
definitivo  e  directo  os  multi^ilicados  vexames  de  que 
o  prelado  se  queixava  (i). 

As  i^rovidoncias  do  pontífice  acerca  das  censuras 
impostas  por  Martinho  Rodrigues  confirmam  a 
nossa  opinião  de  que  o  arcebispo  era  um  dos  often- 
sores,  visto  que  só  elle  como  metropolitano  podia 
annullá-las  :  coníirma-a  igualpiente  a  falta  de  remé- 
dio directo  contra  os  culpados.  Pareceria,  na  ver- 
dade, estranho  punir  o  legado  ou  aquelles  que 
haviam  recebido  delle  o  impulso  jíor  haverem  sido 
excessivos  trabalhando  em  reduzir  a  eíleito  a  tão 
recommendada    guerra    contra    os     mussulmanos. 


(i)  Gensual  do  Cabido  do  Porto  f.  17,  4o  e  61,  nas  Dissert. 
Chronol.,  T.  õ,  p.  22,  28,  39  e  48.— Bulia  de  Honório  III  : 
Cúni  a  nobis,  2  non.  janiiar.  pontif.  11°  (janeiro  de  1227)  : 
ibid.,  p.  8,  e  no  Aroh.  Nacion.  Gollccv-  dt)  sr.  Visconde  da 
Carreira,  n.°  7. 
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Além  disso,  Estrvain  Soares  era  homem  neressaria- 
mentt'  l)ein(iiiist(>  iio  i-ollciii-iu  tios  canU-aes,  porque 
não  se  mostrava  rcinisso  em  abrir  a  bolsa  para 
obler  o  lavoi-  da  cúria  romana,  prompto  em  pro- 
metter  e  não  menos  prompto  em  pagar.  Dizemos 
isto.  porque  é  licita  a  suspeita  de  (jue  Ibra  sollici- 
tada  por  e!le  a  legacia  de  que  estava  revestiilo,  a 
({ual.  a  ser  assim,  lhe  saíra  por  alto  preço  (i).  Mas 
a  morte  de  Honório  III,  que  parece  ter  hesitado  em 
occorrer  dii'ectamente  ás  representações  do  bispo  (2), 
e  a  accessão  de  Gregório  IX  trouxeram  prom])ta 
re|»aração  aos  gravames  do  clero  portuense.  O  novo 
papa  tinha  assas  presentes  as  máximas  de  Inno- 
cencio  III,  e  ])or  isso  não  tardou  em  despachar  as 
supplicas  do  prelado  queixoso.  Ainda  não  eram 
cumpridos  dons  meses  do  seu  ]Kmtiíicado,  já  elle 
expedia  para  a  Península  duas  cartas  sobre  este 
negocio  :  uma  dirigida  ao  rei,  onde,  depois  de  lar- 
gas ponderações  e  conselhos,  lhe  exprobava  o  seu 
procedimento  ;  outra  ao  bispo,  ao  deão  e  ao  chantre 
de   Zamora   j)ara   que  tomassem  conhecimento   da 


I  .V  p.  lòj  <lo  códice  34■^7  do  Valican»),  (jiic  parece  ter 
sido  um  re«íisto  de  stíiiiiiias  havida.s  extraordinariamente 
pela  cúria  e  ijue  se  re|iartiam  entre  os  cardeaes,  lè-se  a 
seguinte  verl)a  :  «  r=  Kal.  Septeml)ris,  .\nn.  i226^=Areliie- 
piscoi)Us  braetiarensis  solvit  3:ooo  (lorinorum,  qui  divisi 
sunt  et  distril>nti  inter  XIX  cardinaks  í/í/í  .tiiperiiis  in  sua 
proniissinne  confitienlur,  et  pro  faiiiíliariliiis  canlinaliuni 
i58  flor.  minus  i  luron.  gros-^o.  Ilaliiiit  (]iiilit)el  cardin.  per 
manus  dielorum  meicatorum  K18  llorin.  minus  i  turon, 
prosso,  et  pro  lamiliis  8  llor.  8  sol.  et  \  dcnar.  »  Collecç. 
da  Ajuda.  \'ol.  <)  Symm.  2!,  f.  36.  A  [JuMicacão  daipielle 
Códice  do  \  aticano  seria  de  grande  curiosidade  histórica. 

(2    Da  l.ulla  Si-ire  debea  se    collie  íjuc   Honório   III  man 
(Iara  redi-ir  uma  carta  a  Sancho  II  sobre  este  nej^oeio    que 
se  encontra  cm  Kaynaiilo  ad  ann.  1227^  10  como  expedidai, 
a  qual  todavia  não  chefiara  a  ser  enviada. 
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matéria,  obrig-ando  os  offeusoresá  devida  reparação 
e  pospondo  quaesquer  letras  apostólicas  contrarias 
á  verdade  e  á  justiça  que,  aliás,  houvessem  sido 
impetradas  fi). 

Mencionámos  esta  questão  e  mencionaremos  ainda 
outras  análogas,  não  tanto  pela  sua  importância  abso- 
luta, como  pela  relativa,  li  necessário  que  o  leitor  não 
esqueça  a  continua  acção  c  reacção  do  poder  secular 
contra  a  classe  sacerdotal  e  desta  contra  aquelle, 
combate  francamente  definido  desde  o  reinado  de 
Sancho  I  e  que  chega  á  sua  phase  mais  notável  no 
fim  do  de  Sancho  II.  Embora  os  individuos  des- 
appareçam,  mudem  de  bando,  traiam  os  interesses 
que  deviam  representar,  os  dous  principios  lá  ficam, 
lá  encontram  noAOs  campeões  para  renovar  a  con- 
tenda :  a  theocracia  sente-se  forte  no  presente ;  sente 
a  Europa  semibarbara  que  freme  debaixo  do  seu 
jugo  mais  benéfico  que  nocivo,  mas  sempre  duro  e 
pesado  :  a  monarchia,  porém,  adivinha  e  como  que 
aspira  es  seus  futuros  destinos  ;  j^eleja  por  elevar- 
se  acima  de  tudo,  acima  da  mesma  ig^reja.  E  esse  o 
principal  caracter  da  nossa  historia  naquella  epo- 
cha  :  nada,  portanto,  que  sirva  para  o  desenhar  é 
inútil.  Os  aggravos  do  clero  do  Porto,  vindos  de 
uma  corte  onde  influe  Estevam  Soares,  ofiei*ecein, 
além  d'isso,  mais  um  facto  para  comprovar  o  que 
antes  dissemos  sobre  a  espécie  de  anarchia  pro- 
duzida e  alimentada  pelos  três  annos  da  menoridade 
de  Sancho,  anarchia  que  não  se  limita  á  nobreza, 
mas  invade  o  corpo  ecclosiastico,  e  que  accende  o 


(i)  Nullis  litleris  veritate  et  justitiae  pra\judicantihiis  n 
sede  apostólico  irnpefratis  :  Bulia  :  Scire  debcs,  loc.  cit.  Esta 
pa.ssajícm  prova  que  alienem  buscara  preniuuir-se  em  Roma 
contra  as  (jueixas  de  Martinho  Rodrigues,  e  es[&  alffiiem, 
provavelmente,  era  Estevam  Soares. 


faoln)  tia  liisrordia  tMilro  i»  solar  e  o  solar,  entrt;  o 
prelailo  e  o  preUulo,  entre  a  ealhedral  e  o  mosteiro, 
e,  emliin,  entre  a  onleni  militar  e  a  ordem  militar. 
Casos  sino-ulares  de  tão  varias  discórdias  mais  de 
um  nos  ministram  os  documentos  eiii  divei-sos  tem- 
pos; mas  o  conjuncto  de  tod:>s  ellas  conslitue  a 
leiçào  especial  desta  epoclia  deplorável.  AN-m  das 
guerras  civis  e  intrigas  dos  I)arões  e  dos  2)relados,o 
procedimento  destes  últimos  para  com  os  monges 
não  melhorara,  a])esar  das  diligencias  de  Honório  III. 
Inliihidos  nas  suas  questões  com  os  mosteiros  de 
publicar  intcrdiítos  contra  elles,  ])orque  os  iam 
achar  premunidos  com  antecipados  indultos  do 
papa,  recorriam  ao  meio  indirecto  de  fulminarem 
excommunhões  contra  aquelles  que  ou  lhes  doavam 
alguma  cousa  ou  que  os  ajudavam  no  grangeio  das 
suas  propriedades  ou  que,  sequer,  para  ])reparar  o 
principal  alimento  se  aproveitavam  dos  moinhos 
monásticos  (i).  Os  ofílciaes  públicos  seguiam  pela 
sua  parte  o  exemplo  dos  bispos  e  secundavam  os 
golpes  com  vexames  matcriacs,  arrombando  as  por- 
tas dos  mesmíis  mostcii"os,  violand(j  a  clausura, 
prendendo  lá  os  criminosos  e  conduzindo-os  ao  sup- 
plicio.  Esta  quebra  do  direito  dasylo,  direito  que  a 
igreja  attribuia  a  si,  era  resultado  necessário  das 
desordens  publicas,  pelas  quaes  se  multiplicavam 
os  crimes,  (jue  no  seio  dos  institutos  religiosos  acha- 
riam não  raro  abriíro  e  favori  21.  Também  as  ordens 


I  Bulia:  (Jiianto  anii>liiis :  iion.  aug.  I  pontif.  dreg.  IX. 
dirigida  aos  prelados  de  I*ortugal  :  CoUece.  Esp.  Gav.  2, 
M.  2,  n."  G  no  Arcií.  Naeion. 

12)  Bulia  :  Ciim  norinunquam;  kal.  aug.  I  pontif.  Greg.  IX, 
dirigida  a  Sancho  II.  queixandose  do  alcaide-niór  de 
Li.sboa  e  dos  (tflieiae.s  piildicf>s,  que  ■<  te  forte  vel  néscio, 
vel  poliús  a-(|uaMÍuiiler  tolerante...  se|)ta  ejus  '^scil.  monas 
terii  S    \  inceiítii    presunierunl   temerè    violare,  capiendo 
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militares,  aproveitando  a  situarão  tumultuaria  do 
reino,  disputavam  umas  ás  outras,  não  perante  os 
mag^istrados,  mas  com  a  espada  na  mão,  a  posse  de 
bens  cujo  dominio  era  duvidoso  entre  ellas.  Assim 


24-  —  Sellos  do  cabido  da  Sé  de  Braga  e  de  Pedro  Alviliz,  mestre 
do  Templo.  (Arcliivo  Xacionnl.j 

OS  templários  iam  arrancar  os  padrões  em  que 
estava  gravada  a  cruz  dos  hospitalarios  e  que  demar- 
cavam as  herdades  de  que  se  criam  espoliados  por 
estes,  e  o  Hospital  retribuía  ao  Templo  em  igual 


il>i  lioniines  et  carceri  niaiicipando,  et  inleidúiu,  (juoil  est 
jjravius,  suspendendo»:  Ibid.  n.°  5. 
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moeda.  Travavain-se  tMitã»»  coiul)ati's  entre  os 
freires  e  homens  d'armas  das  respectivas  eomraen- 
das,  de  que  resultavam  feridas,  mortes  e  depois 
vinganças  cjue  azedavam  eada  vez  mais  uma  eoutra 
a  outra  estas  duas  poderosas  eí)rporações  (i ,. 

No  meio  dos  graves  cuidados  ([ue  [»reoccupavam 
o  animo  de  Clregorio  IX  o  pontiflce  não  se  esquecia 
do  deplorável  estado  da  igreja  portuguesa.  Af(')ra  as 
providencias  que  tomara  acerca  da  diocese  do  Porto, 
expediu  logo  outras  bulias  tendentes  a  reprimir 
aquillo  que.  tanto  no  ]ti"ocedimento  dos  prelados 
como  no  dos  ofliciaes  da  coroa,  julgava  abusivo  e 
contrario  aos  legitimos  interesses  do  clero  ii).  Mas 
as  letras  apostólicas  não  lhe  pareceram,  acaso,  sufíi- 
cientes.  Além  disso,  os  negócios  da  igreja  hespa- 
nhola,  no  sentido  lato  da  expressão,  requeriam  a 
presença  nestas  partes  de  um  homem  activo,  intel- 
ligente  e  experimentado,  que  ordenasse  as  cousas 
pela  norma  da  severa  disciplina  que  o  pontifice 
queria  manter.  João  de  Abbeville,  cardeal  de  Sancta 
Sabina  e  antigo  arcebispo  de  Hesan<;on,  era  um  pre- 
lado que  entre  os  próprios  membros  do  sacro  col- 
legio  veio  a  merecer  a  reputação  de  ser  o  principal 
sustentáculo  da  Sé  apostólica  pela  sua  instrucção  e 
virtude  t3i.  Foi  este  o  escolhido  pelo  hábil  Cirego- 
rio  IX  para  seu  legado  nos  diversos  reinos  da  Hes- 


i;  E'  o  que  resulta  da  curiosa  composição  feita  poste- 
riorniente  janeiro  de  laSii  entre  o  Templo  e  o  Hospital. 
Gav.  7,  M.  6.  n.°'  8  e  i4  no  Arch.  Xacion. 

(2  Bulias  cit.,  e  a  que  começa  :  Ut  vci^i  regiiin  :  8  id. 
April  pontif.  1  a  lavor  de  Alcobara  :  Huli.  M.  35,  n.°  5  no 
Arch.  Naciím. 

(3|  Nobilis  illa  columna  qute  tam  mafínificè  structuram 
ecclesia-  suslcntahat  ..  douiinus  Sabinciisis  :  Mattli.  Paris 
ad  anil.  laJj  p.  uiilii  '||i.  —  Vir  iionus,  sapiens,  lilUralus  : 
Rod.  Tolet.,  L.  y,  c.  12, 
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panha  christan,  e  especialmente  em  l^ortugal,  para 
onde  immediatamente  partiu  pela  via  maritima, 
seg-undo  parece  mais  provável  (d.  Chegado  a  Lis- 
boa, o  cardeal,  cuja  actividade  e  boas  intenções  os 
factos  tendem  a  comprovar,  empregou  primeiro 
todos  os  esforços  em  melhorar  a  situação  do  clero, 
reformando-o,  e  ao  mesmo  tempo  em  prover  ás 
necessidades  do  culto.  Faltos  de  pastores,  os  povos 
recorriam  com  lagrymas  ao  legado,  o  qual  estabe- 
lecia novas  parochias  e,  correndo  as  coUegiadas  e 
mosteiros,  ahi  introduziu  úteis  reformas  (21.  Homem 
de  doutrinas  severas  acerca  da  immunidade  e  dis- 
ciplina da  igreja  e,  em  geral,  acerca  de  tudo  quanto 
respeitava  a  moral,  o  bispo  sabinense,  apesar  do 
caracter  prudente  que  os  factos  e  o  testemunho  dos 
seus  contemporâneos  nos  induzem  a  attribuir-lhe, 
mostrou-se  inexorável  contra  aquelles  que  não  muda- 
vam de  proceder  nessas  matérias,  fazendo  pesar  as 
censuras  canónicas  sobre  os  culpados  de  matrimó- 
nios incestuosos,  de  roubos  digrejas  e  de  todas  as 
outras  desordens  que  o  desenfreamento  de  tantos 
annos  tinha  necessariamente  produzido  (3).  Ao 
passo,  porém,  que  João  dAbbeville  tentava  reparar 
os  males  moraes  do  reino,  no  parlamento  ou  cúria 
solemne  convocada  em  Coimbra  nos  fins  de  1228  e 


11)  Nota  XIII  no  íiin  do  vol. 

(2)  Il)id.  Na  carta  de  ei-ecção  da  igreja  de  Tojal  diz  o 
legado  que  a  mandou  erigir  :  a  ad  claniosani  conquestio- 
nem  populi  ejusdeni  aíUc,  qui  cuiu  multis  plangebanl 
lachrymis  quod  nec  habebant  ecclesiam,  nec  animaruni 
suarum  pastorena  ». 

(3)  Matrimonia  contrahere  in  gradu  prohibito,  bona 
ecclesiaslica  eapere,  et  alia  quamplurima  mala,  olim  a 
bo.  mem.  Sabin.  Episeopn  tunc  in  partibus  illis  apost. 
sedis  legato  sub  analheuiatis  iuterniinatione  prohibila  : 
Bulia  Graridi  iion  inimerilò  adiante  cit. 


LIVUO    V  200 

luja  i'funi"t<>.  t;il\t'/,  íMM  |Kirte  st>  deveria  ;í  sua 
iiiilueiieia,  iiiilu/iau  inoru  e  iiH'\|ierM'iile  juiiicipe 
a  cuidar  seriaiuenlena  repovoa(,-ào  ile  l*oi'tuj;al.  Foi, 
pi'lo  menos,  elle  quem  naquella  assemblea,  era 
(|ue  se  aehavam  juiutosos  prelados,  os  l)ai'òes  e  a 
máxima  parte  da  liilalifuia,  coiili'il)UÍu  i>rineipal- 
menle  para  se  li-aelar  da  restauração  da  Jdanha-a- 
vellia,  aiitij^a  sede  do  bispado  ej^itaiiense ;  restaura- 
ção que  indirectamente  ia  promover  o  augineiito  da 
população,  não  só  na  Beira-baixa,  mas  também  no 
Alto-AIemtejo,  para  onde  essa  diocese  se  dilatava 
então  1 1  .  O  leiifado  parece,  além  disso,  tei-  vivido 
em  lM)a  liarmonia  com  o  invetei-ado  advei-sario  de 
Roma,  o  chanceller  mestre  Vicente,  elevado  nesse 
tempo  á  dig-nidade  de  bisjx)  da([uella  Sé  e  especial- 
mente encarregado  de  tlirigir  a  restauração  da 
Idanlia.  A  accjuiescencia  do  cardeal  a  este  lacto 
seria  uma  prova  de  politica,  senão  de  tolerância  ; 
porque,  assim,  os  interesses  desse  homem  perigoso 
se  ligavam  por  niais  de  um  modo  aos  da  igreja  em 
commum.  Sollicitando  o  incremento  da  força  do 
reino  por  aquelU'  lado  da  fronteira,  o  hábil  e  i)ru- 
dente  legado  mostrava  compi-eliender  (jue  era  esse  o 
caminho  jtara  os  ulteriores  progressos  das  armas 
christans,  jjrogressos  que  dei)endiam  das  tentativas 
simultâneas  de  Portugal  e  de  Leão.  Partindo  para 
este  ultimo  paiz  no  anuo  de  1229,  João  de  Abbeville 
devia  ser  seguido  ])elas  bênçãos  do  povo  português; 
l»or(jue  é  na  epocha  da  sua  legacia  que  as  desordens 
publicas  parece  terem  acalmado  e  haver-se  estabe- 
lecido ura  governo  regular,  para  o  que,  aliás,  os 
ânimos  evidentemente  convergiam  desde  i22(). 
As  esperanças   de  paz  interna    vieram    por  esta 


(I)  Doe.  n."  21  e  a3  da  nota  IX. 
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epoi-lia  associar-se  outras  vantagens  ]>olitica.s.  Wal- 
demarll,  rei  de  I)inaniai'ca,  tivera  de  sua  primeira 
mulher,  Margarida  de  Bohemia.  um  liiho,  chama- 
do, como  o  pae,  Wahlemar.  Era  o  herdeiro  da 
coroa,  e  o  monarcha  já  o  havia  associado  ao  suj)re- 
mo  poder.  Como  vimos  no  livro  antecedente,  por 
morte  de  Margarida  o  rei  dinamarquês  j^assara  a 
segundas  núpcias  com  Berengaria,  irman  de  AíTon- 
so  II.  Agora,  buscando  estreitar  mais  os  laços  que  o 
jjrendiam  á  dynastia  do  ultimo  paiz  do  occidente, 
escolhia  para  esposa  do  successor  do  throno,  a  in- 
fanta D.  Leonor,  sobrinha  de  sua  mulher,  e  irman 
de  Sancho  II.  Não  podia  a  idade  da  infanta  exceder 
muito  aos  dezesete  annos,  porque  o  rei  seu  irmão 
apenas  passaria  de  dezoito  quando  Leonor  partiu 
para  Dinamarca,  e  o  consorcio  celebrou  se  em  Ripen 
nos  principios  de  1229.  A  brilhante  solemnidade 
desse  dia  ficou  memorável  nos  annaes  daquelle 
paiz  ;  porque  na  mesma  occasião  o  guerreiro  Wal- 
demar,  congraçando-se  com  os  seus  antigos  adver- 
sários, deu,  emfim,  a  paz  á  monarchia.  Menos 
robusta,  porém,  que  a  ambiciosa  Berengaria  sua 
tia,  a  infanta  portuguesa,  delicada  flor  do  meio-dia, 
brevemente  pendeu  e  murchou  debaixo  do  céu 
gélido  e  turvo  da  Scandinavia.  Na  j^rimavera  de 
i23i  Leonor  falleceu,  e  o  príncipe  Waldemar  seu 
marido  seguiu-a  ao  tumulo,  apenas  seis  meses 
depois.  Os  degraus  do  throno  dinamarquês  licaram 
então  patentes  aos  filhos  de  Berengaria,  appellidada 
a  orgulhosa  nas  canções  jjopulares.  De  feito,  os 
três  irmãos  Eurico,  Abel  e  Christovam,  todos  cinsfi- 
ram  successivamente  a  coroa  de  seu  jjae  Walde- 
mar (I). 


(i)    Roder.    Tolet.,  L.    7,  c.    5.  —  Dalilmann,   Ge.sch.   von 


ImiÍ,  acaso,  nesta  iiicsma  toiíjiiiulura  ([iic  um  dos 
«loiís  iiMiiãos  mais  moiDs  tle  Saiiclii),  o  iiilanlt'  Al'- 
Ibnso,  saiu  de  Portugal  para  a  corte  ile  França, 
onde  j^osava  alta  inlliicncia  e,  a  l)cni  ilizer.  exercia 
o  supremo  poderá  !-ainlia  viuva,  Bi'anca  deCastella, 
mãe  de  Luiz  IX  e  lia  dos  príncipes  portugueses.  Não 
nos  resta,  na  verdaile,  o  menor  vestígio  seguro  para 
fixar  a  epoclia  da  partida  do  infante;  mas  a  cer- 
teza de  que  vai'ios  (idalgos  portugueses  seguiram  a 
sua  fortuna  torna  plausível  a  nossa  suspeita.  O  re- 
cente exemplo  do  reinado  anterior,  em  que  uma 
parte  da  nobreza  se  unira  aos  irmãos  de  Alfonso  II, 
poderia  lazer  agora  com  que  aos  descontentes  occor- 
resse  a  idéa  de  tomai-em  por  chefes  os  irmãos  de 
Sancho.  Também  é  crível  que  os  ministros  de.ste 
príncipe,  talvez  purcjue  já  presentíssem  no  moço 
Allbnso  o  caracter  ambicioso  de  que  depois  deu  pro- 
vas irre fraga veis,  buscassem  atfastá-lo  de  Portugal, 
allastandocom  elle  futuros  males.  Mas,  igualmente, 
é  possível  (jue  a  raiulia  Hranca,  sabendo  da  situação 
tumultuaria  do  paiz,  chamasse  para  si  o  sobrinho 
por  uma  destas  conveniências  ou  affectos  de  família 
que,  sendo  de  pequena  monta,  pelo  fortuito  con- 
curso das  circumstancías  vem,  ás  veses,  a  produzir 
gravíssimos  resultados.  Nascesse,  porém,  do  que 
nascesse  a  ida  do  infante,  e  fosse  em  que  ejjocha 
fosse,  sabemos  que  vários  cavalleiros  portugueses  o 
acompanharam,  ou  pelo  temor  de  vinganças,  a  que 
teriam  dado  aso  nos  annos  de  anarchia.  ou  porque 
lhes  falhavam  as  esperanças  de  levar  avante  ambi- 
ciosos desígnios,  agora  que  as  cousas  publicas  ten- 
diam a  organisar-se  >  1 1. 


Daennein.  i  R.  S.    39Í.  4-  —  Mallet,  Ilist.  de  Dannem.,  L.  3 
ad  fln. 

(i)  Na  cclilji-e  demanda  entre  o  bispo  do  I'orto,  D.Pedro, 


ao^  iiiSToruA  dk  Portugal 

Ao  passo,  portanto,  que  juneto  de  Sancho  ficava 
apenas  seu  irmão  Fernando,  o  mais  mo^o  de  lodos, 
e  tào  moço  que  ainda  não  saíra  da  infância  (ij,  o  po- 
der achava-se  nos  princípios  de  1229  definitivamente 
constituído,  em  grande  parte  com  os  elementos  do 
reinado  anterior,  o  que  tudo  indica  ter-se  devido  á 


e  Affonso  IV,  uma  das  cousas  que  o  hispo  allegava  acerca 
dos  serviços  feitos  á  coroa  pela  sua  faiuilia,  era  que  ou- 
trosy  do  seu  linhagem  ffuando  se  D.  Affonso  conde  qiiefoy 
de  Bolonha  desta  terra  partira  foroni  com  el,  e  que  com  el 
forom  en  todos  feitos  e  lides  que  Ihy  alo  aconiecerom  e 
nunca  dei  jMrtirom  alaa  que  o  adduserom  a  esta  terra  de 
Portugal  (Chancell.  dAlTonso  IV,  L.  i,  f.  40  v.).  D.  Pedro 
era  sobrinho  do  arcebispo  D.  Gonçalo  Pereira  (Cunha, 
Catai,  dos  B.  do  Porto,  P.  2,  c.  19)  e  este  pertencia  á  li- 
nhagem dos  de  Pereira,  lamilia  que  obleAC  sunnno  vali- 
mento e  importância  no  tempo  lie  AtTonso  III,  e  que,  aliás, 
vemos  ligurar  nas  guerras  civis  da  menoridade  de  San- 
cho II.  Pedro  Ouriguiz  da  Nóbrega,  lilho  de  D.  Ourigo 
(talvez  o  Onoricas  Joanni  que  apparece  no  n  "  5  da 
nota  IX)  e  pae  de  João  d'Aboim,  privado  de  Affonso  III 
(Liv.  Velho,  p.  175),  foi,  quanto  a  nós,  o  Petrus  Orige  senes- 
callus  comitis  Boloniae,  prisioneiro  dos  ingleses  na  batalha 
de  Saintes  (Matth.  Paris  ad  anu.  1242  p.  mihi  071),  a  qual 
rompeu  o  conde  de  Bolonha,  Alfonso  de  Portugal,  repel- 
lindo  as  tropas  de  Inglaterra  (Nangis,  ad  calcem  Joinvillii, 
Hist.  de  S.  Louis,  p.  i85  —  cdiç.  de  Paris  1761  foi.). 

(2)  Tendo  Sancho  nascido  por  1210,  Fernando,  o  4°  Hlho 
de  Affonso  II,  poderia  nascer,  quando  muito,  em  I2i3;  ma^ 
vemos  que  foi  ainda  posteriormente,  porque  em  i23t)  elle 
se  dizia  menor  (Bulia  Conslitutus,  Greg.  IX  — ^11  kal.  jan. 
anu.  i3  :  Reg.  vot.  6,  episl.  188  na  Gollecç.  do  Sr.  Visconde 
da  Carreira,  n.°  11  no  Arch.  Nacion.)  e  devendo  ser  esta 
menoridade  a  de  direito  romano  (aõ  annos)  e  não  a  de 
costume  pátrio  (terminada  aos  14  annos,  idade  de  Robora  : 
veja-se  a  nota  VII),  o  (jue  era  impossível,  segue-se  que 
elle  tinha  ao  mais  24  annos  em  I2'3<j,  vindo  nesse  caso  a 
cair  depois  de  I2i5  a  epocha  do  seu  nascimento,  que,  com 
eífeito,  parece  ter  sido  entre  março  e  maio  de  1218.  Vejam- 
se  os  infantes  que  figuram  nos  diplomas  régios  de  1217  e 
1218  no  M.  12  de  For.  Ant.,  n.°  3,  nomeadamente  a  f.  38  v., 
e  61  V.  (março  e  maio  de  12181. 
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assembléa  ile  (".oiinhi-a.  onde  não  podiam  deixar  de 
patenlear-se  na  sua  niule/  osdaninos  que  os  l)andus 
civis  haviam  causado  ao  i-cino.  Durante  este  anno  e 
o  seiruinl»'  vcm(»s  S;uu'1h)  dedicar-se  especiiilmcnte  á 
repovoação  dos  It-rritorios  mais  jtroximos  tias  fron- 
teiras do  Alenitcjo  e  aos  prej)ai'ativos  para  novas 
expedivões  contra  os  niussulmanos.  ])ir-se-iiia  que 
os  vellios  ministros  de  Allonso  II,  amestrados  pela 
experiência,  ahandonavam  em  grande  parte  a  poli- 
tica deste  princi|te  para  voltar  ao  systema  de  San- 
cho I.  sem  duvi(hí  mais  accommoda(h)  ás  necessi- 
dades tios  tempos  e  mais  solido  nos  seus  resultados. 
Já  em  IU26,  ao  dirigir-se  o  exercito  português  contra 
Klvas,  o  castello  de  Marvão,  logar  militarmente  im- 
portante, espécie  de  ninlio  de  águias  pendurado  no 
cimo  de  montanlia  agreste  e  fragosa,  fora  escolhido 
para  cabeça  de  um  concelho,  cujos  termos,  ])artindo 
pelo  norte  desde  o  Tejo,  se  dilatavam  ao  sul  para  o 
lado  de  Arronches,  e  para  o  qual,  j)or  meio  dos  lar- 
gos privilégios  municipaes  de  Kvora,  que  lhe  foram 
concedidos,  se  huscava  attrahir  habitantes!  1 1.  Agora, 
porém,  ({ue,  progredindo  a  conquista,  se  esjjerava 
conservar  o  dominio  dKlvas,  reuniu-se  uma  colónia 
que  ahi  devia  estabelecer-se  favorecida  por  jjrivi- 
legios  análogos  (21.  Entretanto  a  corte  partia  para  o 
districto  da  líeira-baixa  e  alli  dava  calor  á  restau- 
ração da  Idanha-a-velha  dirigida  pelo  chanceller, 
bem  como  á  fundação  de  novos  municípios,  quaes  o 
de  Castello-Mendo  lou  Villa-Mendoí  a  les-sueste  da 
Guarda,  e  o  de  Salvaterra  do  Extremo  ^ao  sul  dos 
mais  antigos  de  Monsancto  e  Penamacor),  que,  to- 
cando com  a   raia  de  Leão  j)ela  veia    do   Elga,  era 


(I)  For.  de  Marvão,  M.   11  de  Vnr.  Ant.,  n.'9. 
'2)  For  tl'Klvas  em    niíiiu   de    1229  :  F.  A.    de  I.eit.  N.,  f". 
iõ6  V. 
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se  deve  também  attribuir 


limitado  ao  occidente  pelo  alfoz  da  antiga  cidade 
episcopal  que  se  intentava  restaurar.  A  esta  epoclia 

a  concessão  de  institui- 
ções municipaes  ao  cas- 
tello  de  Sortelha,  ponto 
importante  da  fronteira, 
que  se  contrapunlia  ao 
castello  leonês  de  Al- 
fayates  e  cuja  povoação 
se  augmentava  agora 
ajunctando  novos  colo- 
nos aos  que  ahi  pusera 
Sancho  I  iii.  Diligen- 
ciando-se  introduzir  o 
movimento  da  vida  e  a 
cultura  naquelles  terri- 
tórios da  Beira-baixa, 
que  ainda  se  achavam 
cm  grande  parte  deser- 
tos, havia  a  vantagem 
de  estabelecer  uma  base 
mais  solida  das  futuras 
operações  no  Alemtejo 
oriental  e,  ao  mesmo 
tempo,  a  de  completar  e 
favorecer  os  esforços  dos 


20.  —  Castello  Branco.  —  Arco 
do  Bispo. 


(il  For.  deCastello-Mendo, 
dado  apiid  Tauriim  i5  de 
março  de  1229,  Gav.  i5,  M. 
3,  n."  9.  —  For.  da  Idanha 
apiid  Guai'diani  em  abril 
do  mesmo  anno  :  Liv.  3  de 
1).  Dinis,  1".  55.  —  For.  de  Salvaterra  do  Extremo  sem  data 
de  mês,  porém  deste  anno  :  Liv.  i  de  D.  Dinis,  f.  76. — For. 
de  Sortelha  sem  data,  mas  qne  deve  ser  deste  tempo 
pelos  confirmantes  que  nelle  figuram  :  Gav.  i5,  M.  3,  n.°  7 
no  Arch.  Nacion.  Veja-se  T.  111,  p.  276,  nota  2. 


ltMii[»lai'ios,  i[U('  desde  o    rciíiado    aulfcedeuli*    Ira- 
balhavam  em    levanlai'  castellos    v    povoá-los    nos 
vastos  senhorios  que  naiiuellas  partes  haviam  ad- 
quiriílo  por  mereè  dos   reis  e  por   outros  meios; 
esforços    a    que   deviam  j;'i   a    existência     Castello- 
hraneo,     Idanha-a- 
nova,  Proen»;a,  Tou- 
ro  e  varias  outras 
viUas  e  castellos  1 1 1 . 
Emquanto     San- 
cho II    e    os     seus 
privados    assim    se 
desvelam  em   lazer 
recordar     Portuij^al 
da  politica  illustra- 
da  de  Sancho  I  e  se 
preparam    para    a 
Sfuerra  fortalecendo 

o 

o  reino  com  os  be- 
nefícios da  paz.  vol- 
vamos os  olhos  jjara 
os  acontecimentos 
que  se  passavam 
em  Leão  nessa  ej to- 
cha e  que  em  breve 
tinham   de    exercer 

notável  iníluencia   nos  do  nosso  paiz.   Apesar  das 
conquistas  e  victorias  de  Fernando   III  de  (^astella, 


(lasicllo  Branco, 
nu-iiageiíi. 


Torre   de 


(il  Em  122(1  os  templários  reconheciam  peitencerem  á  Sé 
da  Guarda  os  direitos  espiscopaes  «  in  Epifania  nova  et  in 
Proencia...  et  in  villa  <jtie  vocatur  Caput  Tauri  sive  líovis 
et  in  omnibus...  villis  sive  castris  qiue  in  egilaneiise  epis- 
copatu.  citra  Taj^um  amoí/o  populavimus.  excepto  Castello- 
blanclio,  ete.:  ■•  rjav.  7,  M.  14,  n.^  6,  no  Arcli.  Nacion.  Veja- 
sp  lambem    a   Inquirição   do   anno  de  1807  juncla  á   reso- 
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j)óde,  talvez,  dizer-se  que  em  nenhuma  corte  de 
Hespanlia  dominava  tão  profundamente  o  esi)irito 
guerreiro  como  na  de  Leão.  Na  idade  grave,  o  rei 
como  que  pretendia  remir  as  suas  j)assadas  allian- 
ças  com  os  sarracenos  em  ódio  dos  ])rincipes 
cliristàos  combatendo  o  islamismo  a  ferro  e  fogo, 
sem  tréguas  nem  descanço,  e,  se  era  possível,  os 
conselhos  do  cardeal  sabinense  ainda  haviam  ulti- 
mamente excitado  mais  o  seu  ardor  (i).  Dous  caval- 
leiros  estremados  por  valentia  occupavam  juncto 
delle  os  mais  altos  cai-gos  do  estado.  Eram  dous  por- 
tugueses, de  quem  já  anteriormente  temos  falado  : 
o  infante  D.  Pedro,  seu  mordomo-mór,  e  o  bastardo 
Martim  Sanches,  fronteiro  de  Toronho  e  Limia  e 
alferes-mór  das  tropas leonesas  (2j.  A  administração 
da  maior  parte  das  províncias  corria  pelas  mãos 
destes  dous  ricos-homens,  que  deviam  assim  ter 
poderosa  influencia  nas  cousas  da  paz  e  da  guerra. 
Em  1229,  Aftbnso  IX,  ajudado  por  alguma  gente  que 
lhe  enviara  Fernando  de  Castella,  marchou  com  o 
seu  exercito  a  sitiar  Cáceres,  que  se  lhe  rendeu,  em- 
quanto  o  rei  castelhano  punha  a  ferro  e  fogo  as  cer- 
canias de  Jaen.  No  anno  seguinte  Afíbnso,  submet- 
tido  o  castello  de  Montanches,  intentou  facção  mais 


lução  de  1239  sobre  povoar-se  a  Idanlm- velha  (Ibid.  Gav. 
I,  M.  2,  n."  7)  onde  se  esclarece  este  assumpto,  e,  bem 
assim,  o  que  dissemos  antes  p.  69  e  seg. 

(i)  In  senectute  positus  rex  Legionis  actus  suos  domino 
dedicavit,  et  arabibus  movit  guerrani  :  Rod.  Tolet.,  L.  7, 
c.  25.  —  Risco,  Reyes  de  Leon,  p.  878  e  segg. 

(2)  Gomo  taes  confirmam  ambos  o  foral  de  Villar-maior 
dado  por  Affonso  IX  em  1227  no  Sabugal:  Gav.  i8,jM.9,n."  7 
e  16  no  Areh.  Nacion.  D.  Pedro  confirma  como  mordomo- 
mór  em  documentos  de  1228  (de  que  se  lembra  Flores, 
Esp.  Sagr.,  T.  17,  p.  io3),  dos  quaes  se  vê  ser  lai  a  sua  in- 
lluencia  que  era  governador  (tenens)  de  cinco  districtos. 
Leão,  Zamora,  Touro,  Estremadura  e  Transserra. 
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iin  poria  n  tf  accom  1110 1  tendo  M«'ii(l;i,  ;mtii;;i  (Ml  »i  lai  (1(1 
(iliari).  COIMO  jíi  o  havia  sido  da  Lusitânia,  c  qiic 
ainda  nesse  teni|>oc'ra  uma  das  cidades  iinpoctantes 
do  Andaliis.  l)istini;iiiii-se  nesta  enii)i'eza  o  infante 
D.  Pedro,  e  ao  seu  esiorco  se  deveu  jtrincipalniente 
o  bom  exilo  delia.  De  ieilo,  Merida  caiu  em  poder 
dos  christãos,  os  quaes,  cobrando  novos  brios  com 
essa  comiuista,  resolveram  acabar  a  cami)anha  re- 
duzindo Hadajoz  e  repellindo  dellnitivamente  para 
o  sul  do  Ciuadiana  o  dominio  dos  sarracenos  1 1). 

Clraves  aconlecinuMilos  tinham  no  emlanto  occor- 
rido  entre  estes.  As  revolu<;ões  succediauí  umas  ás 
outras,  assim  em  Marrocos,  como  em  Hespanha, 
com  rapidez  espantosa.  Abu-1-aala,  que  (içara  por 
irovernador  no  .\ndalús  em  nome  de  seu  irmão  Ala- 
dei,  ambicionava  para  si  o  império  e.  acclamando- 
se  amir  áquem  do  l^streito,  teve  modo  de  lazer  de- 
por e  assassinar  seu  irmão  e  de  ser  substituído  a 
elle ;  mas  ainda  não  havia  passado  á  Africa  e  já  os 
almohades  tinham  eleito  em  seu  logar  um  íilho 
dAnnasir.  Os  pai-ciaes  d'Abu-1-aala  oppuseram-se 
a  ^  ahya,  que  assim  se  chamava  o  novo  imperador. 
Daqui  pi'ocedeu  uma  guerra  civil,  que  por  largo 
tempo  assolou  a  Mauritânia,  com  varia  fortuna  de 
um  e  de  outro  contendor.  Durante  estas  perturba- 
ções Ibn  Ihnl.  descendente  dos  antigos  amires  de 
Saragoça,  que  vivia  obscuro  em   Murcia  e  (juc  sou- 


II)  Luc.  Tuíl..  p.  114. —  Rodcr  Tolcl.,  loc.  cil.  —  l''or.  de 
Cáceres,  eiu  Risco,  loc.  cit.  —  Anual,  (^tiiiposlell.  na  Esp. 
Sagr.,  T.  2{.  p.  -Jai.  —  Annal  Toled.  II.  i])id.,  p.  408  :  — 
Era  MCCXXVIII  aliás  MCCLXVIII  dedil  doiniims  villam 
que  vocatur  Meridu  D.  Aiionso  lef^ionensi  per  luaiiuiu  in- 
fantis D.  Petri,  lilii  ix-gis  D.  Sancii  prinii  Fortiijíali-;  : 
Glironic.  (^)ninil)rie-  iii  foi-liij,'-.  Mon.  Hist.  scrij)lores), 
vol.  I,  p.    1 
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l)i>ra  croar  com  arte  um  jiarlido,  fez-se  inflei)cn- 
dente  com  esta  província  (1228),  e,  unido  com  os 
habitantes  de  Denia  e  Xativa  e  de  varias  cidades  do 
Andalús  oriental,  brevemente  reduziu  Granada, 
Málaga  e  Almeria.  Córdova,  Jaen  e  outras  povoa- 
ções importantes  submetteram-se-lhe  pouco  dejiois, 
de  modo  que  Ibn  Hud,  senhor  já  de  quasi  toda  a 
Hespanha  mussulmana,  não  hesitou  em  tomar  o 
titulo  de  amir-al-moslemin.  Quando,  portanto,  Af- 
ionso  IX  marchou  contra  Merida  os  povos  destes 
districtos  invocaram  o  soccorro  de  Ibn  Hud,  que 
eíTectivamente  veio  á  testa  de  numeroso  exercito 
em  auxilio  dos  seus  novos  súbditos;  mas,  desbara- 
tado pelos  christãos,  que  lhe  saíram  ao  encontro 
além  do  Guadiana,  viu-se  constrangido  a  fugir,  e 
Affonso  IX  voltou  jiara  o  norte  a  sitiar  Badajoz,  que, 
jJerdidas  as  esperanças  do  soccorro,  não  tardou  a 
submetter  o  collo  ao  jugo  do  vencedor  (i). 

Já  dissemos  que  os  intentos  de  Sancho  II  eram 
povoar  Elvas  de  christãos  e  que  antecipadamente  se 
passara  a  carta  municipal  aos  moradores  do  novo 
concelho  que  ahi  se  ia  estabelecer.  As  tropas  de  Por- 
tugal mai"chavam  para  o  sul,  e  esperavam-se  ainda 
cavalleiros  e  homens  d"armas  dos  barões  do  norte 
antes  de  abrir  a  importante  campanha  que  se  prin- 
cipiava (2).  Com  a  aproximação  do  inimigo,  os 
mussulmanos  espavoridos  abandonaram  Elvas  e  Ju- 


(i)  Al-makkari,  B.  8.  c.  4.  —  Abd-el-lialim,  3oi.  —  Luc. 
Tud.,  1.  cit.  —  Chron.  Conimbric,  1.  cit.  Os  historiadores 
árabes  suppõem  a  batalha  anterior  á  tomada  de  Merida; 
mas  o  Tudense,  que  narra  estes  successos  com  mais  miu- 
deza e  que  era  contemporâneo,  colloca-a  dei^ois. 

(2)  et  per  ducentos  morabitinos  quos  Menendus  abbas 
ejusdem  monasterii  in  presente  mihi  áat  emiti  ad  e.xercitnm 
regis  a/Jiid  Elvas  :  Doe.  de  Pombeiro.  de  maio  de  i23o,  na 
Mon.  Lusit.,  L.  lí,  c.  II. 


I.nUO    V  -.il.) 

riiiiifiilia.  (»ii(it'  os  |)()rtui;"iiesos  (>nlrai':iiii  no  iiicsinu 
(lia  (111  i|in'  M«M'i(la  se  i-endiaiii.  A  c(tu(|uisla  pouco 
j)osltM*i(ir  dl'  Hailajo/  assogtirou  a  IVolileira  leonosa 
desta  i'idadi'  ale  Merida  pelo  Guadiana,  ao  [)asso 
que  a  de  PortUL^al  se  adiantava  mais  para  o  sul 
sem  transpor  o  rio  lem  consequência  da  direcção 
que  elle  toma  para  sudoeste),  correndo  agora  a  raia 
do  oriente  a  oecitlente  desde  Jurunienha  até  lívora, 
linha  de  Ironteira  que  ilesde  o  tem})0  de  Sancho  I  se 
desejava  estabelecei"  rji. 

AlTonso  IX  tlepois  da  sua  ultima  e  brilhante  cam- 
panha voltou  a  Leão  com  o  intuito  de  ajunctar  mais 
tropas  e  victuallias  para  renovar  a  invasão  e  apode- 
rar-se  dos  territórios  ao  meio-dia  do  (luadiana,  onde 
já  em  outro  tempo  possuirá  logares  loi-tificados,  per- 
tlidos  depois  nas  varias  vicissitudes  da  guerra. 
Tinha  havido  nesta  expedição  os  prodigios,  as  appa- 
rições  e  as  maravilhas  que  a  credulidade  inventava 
lacilmente  naquelles  tempos,  e  Sanctiago  não  fora, 
conlorme  se  contava,  dos  que  menos  se  distinguira 
no  grande  numero  de  sanctos  que  tinham  ajudado  os 
christãos  a  vencer  Ibn  II ud.  Agradecido  por  tão  va- 
lioso soccorro,  o  rei  de  Leão  dirigia-se  a  Compos- 
tella  para  visitar  o  altar  do  apostolo  quando  o  accom- 
metteu  uma  enfermidade  mortal  em  Villa-nova  de 
Sarria,  enfermidade  de  que  morreu  (septembro  de 
i-j3oi.  o  seu  cadáver  foi  conduzido  a  Compostella 


(i)  Ipso  (lie  SC.  caplionis  Meriíia-  Ciiil  Klves  et  Surmenia 
de  cliristianis  :  (Jliron.  (^oniiuhric,  1.  cit.  Já  em  dezeiiil)ro 
desse  anno  o  cfnicellio  tinha  repartido  pelos  colonos  as 
propriedades  pertencentes  aos  sarracenos:  Doaç.  na  Gav.  7, 
M.  9,  n.°  lano  Arch.  Nacion.  Rodrij^o  Xiinenes  diz,  falando 
de  Sancluj  II  L.  -.  c.  6  ,  «  Hujus  teniporihus  Helvis,  Jur- 
menia,  Serpia,  cl  multa  alia  castra  maiirorum,  christia- 
norum  victoriis  a'íccsseriint  >- 
2)  V.  T.  III,  p.  i:)2. 
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e  sepultado  jiincto  do  logar  onde  jaziam   as   cinzas 
de    Fernando   II  (il. 

A  morte  do  rei  leonês  era  um  acontecimento  de 
grande  monta  para  aquelle  paiz,  para  Castella  e 
ainda,  postoque  indirectamente,  para  Portugal. 
Deixava  elle  duas  filhas,  Sancha  e  Dulce,  havidas 
da  infanta  D.  Theresa,  com  quem  primeiro  estivera 
unido  illegitimamente,  e  o  rei  de  Castella  íbra  o 
fructo  do  seu  segundo  consorcio  com  Berengaria, 
consorcio  também  declarado  nullo.  Nas  suas  discór- 
dias com  o  íilho,  AlTonso  IX  pensara  em  deixar  os 
próprios  estados  a  uma  das  infantas,  com  exclusão 
de  Fernando,  e  chegara  a  offerecer  por  mulher  ao 
rei  de  Aragão;  Sancha,  a  mais  velha  das  duas.  Este 
ofierecimento  persuade  que  não  era  tanto  o  desejo 
de  conservar  sobre  si  e  independente  a  coroa  leo- 
nesa,  quanto  a  má  vontade  ao  rei  castelhano  ou  o 
demasiado  aíTecto  ás  filhas  que  lhe  infundia  taes 
desejos.  Apesar  de  congraçado  com  o  rei  de  Castella 
pela  politica  prudente  de  Berengaria,  mais  de  uma 
vez  elle  quebrou  a  paz,  o  que  indica  não  estarem  de 
todo  apagados  no  seu  coração  os  resentimcntos  con- 
tra Fernando  III.  Accrescia  que  a  afíeiçào  extrema 
do  monarcha  a  Sancha  e  a  Dulce  se  alimentava,  por 
assim  dizer,  de  continuo  com  a  amizade  que  conser- 
vara á  infanta  portuguesa,  amizade  que  parece  não 
se  haver  desmentido  até  depois  de  122S,  quando 
Theresa,  passada  a  ílor  da  mocidade,  tomava  o  ha- 
bito de  Cister  das  mãos  do  cardeal  sabinense,  uns 
dizem  que  em  Lorvão,  outros  que  em  Villabuena  (2). 
Nas  questões  da  que  ibra  sua  esposa  com  Al- 
fonso  II,  este  experimentou   quão  mal  Allonso  IX 


II)  Luc.  Tud.,  1.  cit.  —  Uod.  Tolct.,  L,  9,  c.  14. 
(2)  Mon.  Lusit.,  L.   14,  c.  9. —  Maiiri([n(',  Ann.  Cislerc.  a<i 
anu.   c.  '5,    í;  i).  —  Flores,  Reyuas  Calliol  ,   T.  i,   p.  '{46. 


solTria  as  iiijui-ias  IV'itas  ;i(|ii('lla  nutllicr  c[iu' 
tanto  amara,  c  os  (U-st-oiitciiles  dt-  1*oiIuí,mI  (|ue  a 
tlffeiidiain  acliarain  nclle  proteci-ào  c  estima.  Foi-a 
assim  que  1).  Pedro  e  Martim  Sanelies  tinham  í^ra- 
(lualmentc  cliei^atlo  a  oeeupar  na  sua  eoi'te  a  situa- 
rão mais  l»i-illiante  que  se  lhes  podia  olTereeei-.  Fa- 
zenilo  pouco  a  pouco  intervir  o  consentimento  das 
infantas  nas  concessões  de  mercês,  ia  hahituando  os 
espiritos  a  considerá-hís  como  suas  herik'ii"as.  até 
que,  excluindo  o  lillio.  francamente  as  chamou  á 
succcssão  ihi  coroa,  uma  apits  outra,  nas  disjjosiçòes 
testamentárias  ct)in  que  veio  a  faUecer  i  i  i. 

Apesar  ile  apartaiia  do  século,  Theresa  era  mãe, 
e  nada  mais  desculpável  do  que  ambicionar  a  coroa 
para  uma  de  suas  lillias.  K'  tamhcm  necessaiúo  des- 
conhecer o  coração  humano  para  imaí^inar  que  seus 
irmãos,  primeiros  entre  os  ricos-liomens  leoneses, 
não  preferissem  á  elevação  de  Fernando  a  de  D.  San- 
cha, cuja  fraqueza  mulheril  lhes  facilitaria  o  adqui- 
rirem ainda  maior  jioder  e  influencia.  O  communi 
da  lidalijuia  inclinava-se  também,  como  se  viu  de- 
pois, á  parcialidade  das  infantas  ;  nem  era  isso  de 
admirar,  não  só  porque  os  movia  um  pensamento 
da  nacionalidade,  como  também  pelo  desejo  que, 
talvez,  tinham  de  um  2foverno  débil  e,  por   conse- 


II)  Flores,  ibitl.,  p.  '^'^o  e  '\\i>.  —  Risco  líeytís  do  Leon. 
p.  383  nega  que  Alloiiso  I\  i)retPiide.s.se  dcshcrdar  eiu  seu 
te.staiuenlo  o  rei  de  (>aslella.  Na  verdade,  o  texto  de  lio- 
drijro  Ximeiies  no  L.  9,  c.  14  está  nesta  parte  alterado  e 
confuso,  de  modo  que  se  peide  entender  tanto  a  favor  como 
contra  essa  opinião  ;  mas  o  cap.  25  do  I.,.  7  é  preciso  a 
semellianle  respeito  :  Bcliquit  duas  Jilias,  Stincútin  atquc 
Diílciarn,  qiiihtiK  eliain  sucressioneni  regai  tegavit.  I.ucas  de 
Tuy  guarila  silencio  a  tal  respeito;  mas  isso  não  invalida 
o  testemuulio  de  um  coiilemporaueo  como  l{odri}.jo  \i- 
inenes. 
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(lueiicia.  lavoravel  á  licença.  Achava-seo  rei  de  (las- 
tella  enipeiiliado  numa  expedição  longínqua  contra 
os  mussulmanos  quando  o  rumor  da  morte  de  seu 
pae  lhe  cliegou  aos  ouvidos.  Retirando-se  immedia- 
tamente,  encontrou  D.  Berengaria  que  se  dirigia  a 
procurá-lo  jjara  o  persuadir  a  entrar  sem  demora  era 
Leão,  onde  já  tudo  andava  em  tumulto,  principal- 
mente entre  a  nobreza  das  Astúrias  e  da  Galliza.  As 
scenas  de  deseníreamcnto  que  olFerecera  Portug-al 
na  menoridade  de  Sancho,  e  ainda  de  maior  desor- 
dem, re[>etiam-se  já  em  Leão,  a  ponto  que  as  des- 
truições e  os  incêndios  dos  logares  abertos  eram  íre- 
quentes,  sobretudo  naquellas  duas  províncias.  Fer- 
nando III,  ainda  infante  ou  logo  depois  de  assumir 
a  coroa  de  Castella,  fora  reconhecido  successor  da 
de  Leão  por  acto  solemne  de  Afíbnso  IX  e  dos  seus 
barões,  acto  confirmado  por  Honório  III;  mas  os 
parciaes  das  infantas  eram  em  grande  numero  e  po- 
derosos, e  por  isso  devia  tractar-se  com  a  maior 
brevidade  de  pôr  diques  á  revolução,  antes  que  de 
todo  rebentasse.  Berengaria  e  seu  íilho  apressaram- 
se,  250ÍS,  a  passar  as  fronteiras  leonesas,  acompa- 
nhados de  muitos  ricos-homens  castelhanos  e  de  um 
corpo  avultado  de  cavallaria  dos  concelhos,  trojjas 
de  maior  confiança  numa  contenda  em  que  pela 
parte  adversa  figurava  principalmente  a  nobreza. 
Recebidos  a  principio  a  mãe  e  o  íilho  com  demons- 
trações de  obediência,  á  medida  que  se  internavam 
no  jJíiiz  parecia  que  os  habitantes  hesitavam  em  re- 
conhecer o  novo  soberano,  porque  as  infantas  ou  os 
fidalgos  em  seu  nome  ameaçavam,  erafim,  erguer  o 
pendão  da  guerra.  O  clero,  todavia,  declarando-se 
pela  maior  parte  favorável  ao  jjrincipe  castelhano, 
fez  pender  decisivamente  a  balança  para  o  seu  lado, 
e  o  filho  de  Aífonso  IX  obteve  sujeitar  quasi  sem 
combate  o  reino  paterno.  Os  castellos  de  Mayorga 
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e  Mansilla,  onde,  segundo  parece,  se  lhe  prej)ai'ava 
séria  resistência,  cederam  ajtenas  as  trojias  reaes  se 
aproximaram  delles,  e  n:i  capital  as  tentativas  de 
um  cavalleiro  illustre  chamado  D.  Diogo,  que  ahi 
queria  ter  voz  pelas  infantas,  saíram  baldadas  em 
consequência  dos  esforços  do  bispo  de  Leão  e  do 
coramum  dos  burgueses.  A  adhesão,  porém,  da  ca- 
pital devia  trazer  em  breve  a  do  resto  do  reino  (i). 
D.  Ther.esa  no  retiro  do  seu  mosteiro  de  Lorvão 
não  era  espectadora  tranquilla  destes  successos  tão 
graves  para  suas  tilhas,  a  quem  assim  desa[)parecia 
rapidamente  a  brilhante  perspectiva  do  throno. 
Que  seus  irmãos  não  entrassem  por  grande  parte 
na  conspiração  a  favor  das  sobrinhas  fora  diflicil  de 
acreditar,  e  tanto  mais  quanto  maior  era  a  sua  pre- 
ponderância em  Leão,  ao  passo  que  deviam  con 
servar  em  Portugal  bom  numero  de  amigos  entre 
aquelles  que  no  reinado  de  Allbnso  II  tinham  per- 
tencido ao  partido  das  infantas,  partido  que,  como 
vimos,  estava  estreitamente  ligado  com  a  corte 
leonesa.  A  rápida  enti^ada  de  Fernando  III  nos 
estados  de  seu  pae,  a  destreza  com  que  Berengaria 
soubera  mover  os  ânimos  a  favor  do  filho,  a  incli- 
nação que  o  clero  e  os  concelhos  mostravam  geral- 
mente ao  príncipe  eram,  todavia,  circumstancias 
que  tornavam  impossível  longa  resistência.  Entre- 
tanto, a  primeira  esposa  de  Allbnso  IX  enviou  men- 
sageiros á  sua  rival,  invocando  o  direito  que  resul- 
tava p:u'a  Sancha  e  Dulce  dos  últimos  actos  do  rei 
fallecido.  Postoque  o  commum  dos  lidalgos  caste- 
lhanos que  rodeavam  Berengaria  levassem  a  mal 
odar-se  attenção  a  semelhante  embaixada  quando 


(i)  Rod.  Tolet.,  loc  cit.  —  Luc.  Tiul.,  p.  ii4  e  ii5.  — 
Flores,  li.  Catliol.,  T.  i,  |).  .-'i,  40',  e  40:"..  —  Risco,  R.  de  L. 
I».  73  e  73: 
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tudo  se  enramiiiliava  a  um  in-ospcco  desreclu),  a 
prudente  p^inee^>a,  aijueni  uma  uatural  pers])icatia 
e  a  louífa  experiência  do  g^overno  íaziauí  recear  os 
incertos  casos  de  uma  jjuerra  civil,  deixando  ao 
lilho  o  cuiílado  de  pacilicar  as  cousas  ])ul)licas, 
tomou  a  seu  carj^-o  tractarpcssoaliuenle  com  1).  Ihe- 
i*esa  sobre  o  modo  de  teruiinar  a  contenda,  c  as 
duas  rainhas  successivaniente  expulsas  do  tlialanu) 
régio  pela  inexorável  disciplina  da  igreja  dirigiram- 
se  a  Valença  do  Minho,  logar  escolhido  para  a 
conferencia  como  situado  nas  fronteiras  dí)s  (h)us 
reinos.  Ahi  convieram  aml)as  a  final  em  (|ue 
Sancha  e  Dulce,  assegurando-se-lhes  uma  j^ensào 
annual  de  trinta  mil  raorabitinos,  cederiam  de 
qualquer  direito  que  podessem  ter  á  herança 
dAflonso  IX.  maniíando  entregar  a  seu  irinfio 
todos  os  domínios  «pie  possuiam  e  os  logares  ({ue 
tinham  vo/.  por  ellas.  o  que  pouco  depois  se  veri- 
ficou. Assim  se  concluiu  pacificamente  a  reunião 
das  duas  coroas,  apesar  da  repugnância  que  a  isso 
mostravam  em  geral  os  barões  e  cavalleiros  leo- 
neses (II. 

Se  a  corte  portuguesa  houvesse  favorecido  as 
pretensões  ila  infanta  e  de  suas  filhas,  esse  favor, 
juncto  com  os  elementos  de  resistência  que  o  des- 
gosto da  fidalguia  daquelle  paizlhes  proporcionava, 
teria  acaso  impedido  uma  união  que  dava  ao  rei  de 
(-astella  demasiada  preponderância  entre  os  prín- 
cipes christãos  da  Península.  E'  estranho  ao  pri- 
meiro aspecto  que  os  privados  e  ministros  de  San- 
cho II  não  fizessem  intervir  este  príncipe  activa- 
mente em  um  negocio  do  qual,  aliás,  Poi-tugal  po- 
deria tirai-  mais  de  uma  vantagem  ;  mas  pai-a  altii-- 
mar  que  elles  commetlcrani  um  err<j  politicíj  fora 


(I)  Rod.  Tolet..  1.  cit. 
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necessário  conhecer,  não  j)or  illaçôes  prováveis, 
mas  intimamente,  a  situação  interna  do  reino  na- 
quella  conjunctura,  e  as  trevas  do  passado  apenas 
nos  deixam  ver  a  custo  e  incompletas  as  phases  da 
sua  vida  externa.  A  febre  dos  tumultos  achava-se 
acalmada,  porém  não  extincta,  como  os  successos 
postex'iormente  narrados  no-lo  virão  provar,  e  o 
systema  de  repressão  que  não  podia  deixar  de 
seguir-se  para  obstar  ao  incremento  do  poder  eccle- 
siastico  já  começava  também  a  reproduzir  as  anti- 
g^as  contendas.  Foi'a  imprudente,  portanto,  collocar- 
se  em  relações  hostis  com  Castella,  augmentando 
assim  futuros  embaraços.  Taes  são  as  considera- 
ções que  explicam  mais  plausivelmente  a  inacção 
de  Sancho  naquella  occorrencia.  Mas,  fossem  estes 
ou  outros  os  motivos,  é  certo  que,  longe  de  se  mos- 
trar adverso  a  Fei'nando  III,  o  moço  rei  de  Portu- 
gal assentava  por  esse  mesmo  tempo  uma  paz  van- 
tajosa com  elle.  Viram-se  ambos  no  Sabugal  nos 
princípios  de  i23i  ou,  antes,  segundo  cremos,  nos 
últimos  meses  de  i23o,  quando  o  rei  de  Castella, 
entrando  nos  estados  de  seu  pae,  se  dirigia  a  Leão. 
Um  dos  artigos  em  que  os  dous  principes  convie- 
ram  foi  na  restituição  do  castello  de  Chaves,  retido 
por  Aílbnso  IX  desde  o  tempo  de  Aífonso  II  com  o 
pretexto  de  servir  de  penhor  á  segurança  dos  bens 
e  rendas  que  D.  Theresa  possuia  em  Portugal.  Cele- 
brada depois  a  convenção  de  Valença,  nem  j)or  isso 
o  rei  de  Castella  deixou  de  cumprir  a  promessa  que 
fizera  ao  de  Portugal,  tomando,  porém,  sobre  si  e 
seus  successores  o  encargo  de  defender  e  amparar 
a  infanta-rainha  no  caso  de  Sancho  lhe  causar  qual- 
quer damno  nas  terras  e  castellos  cujos  i^edditos 
desfructava  (i).  As  vistas  no  Sabugal  ex[)licam  ple- 


(i)  Docvim.   na  Mon.    Liisit,    L.     14,    p     12    in  line.  Deste 
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iiamciite  a  indiíTerenra  que  Sancho  II  mostrou  pela 
eausa  das  snlu-iuhas  e  são  mais  uma  provada  capa- 
cidaile  politica  tle  iJeren^aria,  a  (juem  Fernando  Hl 
deveu  em  jjrande  parte  as  prosperidades  e  o  es- 
plemlor  do  seu  reinado. 

I)issenu)s  que  entre  as  causas  internas  prováveis 
que  poderiam  explicar  o  pa|)cl  de  indiírerentc  que 
Portugal  rcj)i'cscutava  ;icerea  da  reunião  das  duas 
coroas  era  uma  a  renovação  das  contendas  com 
o  clero,  cujas  pretensões,  não  só  de  independên- 
cia, mas,  até,  de  j>redominio,  se  tornavam  incompa- 
tíveis com  as  attrihuições  do  poder  publico  e  com 
o  alvo  a  que  tendiam  natui-almente  os  priuci])es,  o 
de  alargar  o  mais  (jue  iosse  possível  a  orbita  da  pró- 
pria acção.  Já  o  advertimos  ;  mas  cumpre  explicar 
melhor,  vendo-a  por  todas  as  faces,  a  situação  dos 
contendores.  A  antinomia  entre  o  rei  e  a  cleresia 
era  neces-saria  :  resultava  da  Índole  politica  dos 
dons  princípios,  a  theocracia  e  a  monarchia,  ([ue 
em  ]*ortugal,  como  em  toda  a  Europa,  luctavam 
braço  a  braço  jiara  decidir  a  qual  delias  perten- 
ceria o  futuro  das  nações.  Nascidas  da  barbaria  e 
ainda  semi-barbaras,  as  sociedades  caractcrisavam- 
se  por  dons  sentimentos  capitães  :  era  um  a  crença 
viva.  que  não  raro  degenerava  em  superstição  e 
fanatismo  e  que  por  isso  mesmo  se  accommodava  á 
depravação  dos  costumes;  era  o  outro  o  amor  da 
guerra,    paixão   ou,  antes,    instincto    natural   dos 


documento  expedid<í  por  bVrnando  III  a  favor  de  D.  Ttie- 
resa  em  abril  de  i2'3i  se  conhece  que  nesse  mês  já  se, 
havi.i  c<'Iel>iado  a  concordata  de  Valença  e  qvie  os  aju.stes 
com  Sancho  II  tinham  sido  feitos  ainda  antes  e,  por  isso, 
sem  attcnção  aos  interesses  de  D.  Tlieresa,  aos  qnaes  era, 
depois  fla(|ueiia  concordatíi^  necessário  prover.  Assim,  as 
vistas  no  Saliugal  deviam  cair  denlio  do  anuo  de  i2'5o. 
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povos  na  sua  inculta  juventude.  A  igreja  represen- 
tava o  primeiro  ;  a  monarchia  o  segundo  :  o  clero 
falava  em  nome  do  céu  ;  o  rei  em  nome  da  espada. 
Em  nenhuma  parte,  porém,  esses  dous  sentimentos 
foram  tão  eflicazes  e  duradouros  como  na  Penin- 
sula  ;  porque  em  nenhuma  ])arte  a  crença  viva  e  a 
guerra  tinham  um  incentivo  perenne  como  nos 
])aizes  modernos  da  Hespanha,  onde,  por  assim 
dizer,  a  cada  edificação  (Figreja  correspondia  um 
derrocar  de  mesquita  e  onde,  ás  vezes,  a  mudança 
de  senhor  do  solo  e,  até,  não  raro  a  dos  colonos, 
suppunham  uma  suhstituição  de  raça;  suppunham 
a  conquista  na  sua  ex})ressão  mais  absoluta.  Aviva- 
dos por  esse  contraste  irritante  e  perenne,  os  dous 
sentimentos  tornavam-se  cada  vez  mais  domina- 
dores e,  por  consequência,  mais  exclusivos.  Assim 
a  lucta  das  duas  instituições  sociaes  que  os  repi-e- 
sentavam,  a  igreja  e  a  realeza,  devia  ser  duplica- 
damente  violenta,  por  isso  que  elles  tinham  na 
Hespanha  dujdicada  vitalidade.  Um  historiador  re- 
cente, ao  qual,  sem  duvida,  compete  o  mais  alto 
logar  entre  todos  os  escriptores  estranhos  que  se 
têem  dedicado  a  escrever  a  nossa  historia,  já  obser- 
vou com  razão  que  a  primeira  epoclia  da  existência 
de  Portugal  se  pôde  chamar  a  do  desenvolvimento 
municipal  e  das  contendas  com  o  clero  (i).  Nós 
trocariamos  essa  ordem  :  a  lucta  dos  dous  princí- 
pios era  a  característica  principal  :  o  do  augmento 
rápido  dos  concelhos  vinha  depois  ;  vinha,  até,  em 
parte,  como  consequência  da  primeira.  A  monarchia 
buscava  estribar-se  no  povo,  não  só  para  acamar  a 
nobreza,  mas  também  e  principalmente  para  re- 
pellir  a  audácia  da  igreja  ;  e  já  vimos  mais  de  uma 


(I)  Schaefer,  Gesch.  v.  P.irtug.  i  H.  9  Ab-ich.  i  B.  S.  237. 
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vr/.  a  auctiM-iiladc  i-cal  ['n/cv  dns  immiti|>i()S  iiisliii- 
iiieiitos  (lo  seu  desagjíi-avo  coiilra  os  prelados.  Por 
via  de  i'ei,Ta.  o  Ihrono  i;aiilia\a  um  novo  alliado. 
uuia  aildivào  de  foira  eui  eada  novo  concelho  (|ue 
instituía  :  Ibr^a  indeteiiuinada  e  apjdieavel  eni 
o-eral  a  setrui-anca  interna  e  extenui  do  rei  e  do 
reino  ;  mas.  {)or  isso  mesmo  que  o  corpo  eeclesias- 
tico  era  o  mais  perijfoso  adversário  do  príncipe, 
essa  força  se  tornava  especialmente  ulil  para  o 
combater  e  i-efreai-.  (.)uaiifo  a  n('>s,  Alíonso  II  inver- 
tera estas  idéas,  procurando  no  pi'inci|)io  do  seu 
reinado  evitai*  o  (jue  era  inevitável,  as  contendas 
com  a  iiii^rcja,  e  despensando-se  do  que  era  indis- 
pensável, o  propagar  as  instituições  po[)ularcs  :  e 
se,  quand<j  o  decurso  do  tempo  mostrou  a  vaidade 
das  suas  esperanças,  elle  achou  ainda  os  buri^ueses 
a  seu  lado  iii,  era  que  o  imi)uIso  dado  por  Sancho  1 
ao  espirito  municipal  fora  demasiado  forte  para  não 
estar  já  do  todo  amortecido.  Sancho  II,  (ícava,  porém, 
destinado  para  victima  tanto  ileste  como  dos  outros 
erros  políticos  commcltidos  por  seu  pae  e  por 
aquelles  mesmos  validos  e  ministros  cpie  experi- 
mentavam, emíim,  as  consequências  do  passado.  Os 
desgostos,  justa  ou  injustamente  dados  então  á  íidal- 
guia,  e  os  ódios  que  forçosamente  ardiam  no  seio 
da  parcialidade  agora  subjugada  oHereciam  ao 
clero  uma  reserva  de  futuros  alliados,  dos  (piaes 
se  poderia  \alei"  em  conjuncçào  opportuna  contra  a 
coroa.  Por  outro  lado,  ainda  que  a  experiência  pare- 
cesse ter  já  por  este  tempo  convencido  os  conse- 
lheiros de  Sancho  da  necessidade  de  promover  o 
estabelecimento  dos  grandes  grémios  populares, 
os  seus  esforços  tinham-se    limitado  a  ci-cá-los  poi- 


VOL.    IV. 


2q6  IIISIOUIA    DK    1-OKTUOAL 

aquelles  territórios  que  deviam  servir  de  h.ise  ás 
operações  militares  conti'a  o  Gharb,  isto  é,  nos 
territórios  da  Heira-l)aixa  e  do  Alto-Alenitejo, 
donde  os  exercútos  podesscin  obter  lacilmente  vic- 
tualhas  e  os  mais  soccorros  e  onde  achassem  acces- 
sivel  refug^o  e  pontos  fortificados  no  caso  de  um 
revés.  Não  havendo,  pois,  o  desenvolvimento  da 
força  municipal,  única  base  liriiic  da  força  [)ublica, 
acompanhado  o  incremento  dos  recursos  e  da  ousa- 
dia do  clero,  torna va-se  necessário  que  o  rei  bus- 
casse em  si  os  meios  de  augmen'ai'  a  ])ropria  ener- 
gia num  duetlo,  a  bem  dizer,  de  todos  os  dias, 
duello  para  o  qual  lanto  a  coroa  como  a  itjfeja 
eram,  pela  indole  dominadora  e  exclusiva  de 
ambas,  impellidas  irresistivelmente. 

A  monarchia,  dissemos  nós,  representava  o  sen- 
timento da  guerra.  Apesar  dos  séculos  decorridos 
desde  as  invasões  g^ermanicas,  d;;s  quaes  nasceram 
as  modernas  nações  da  Europa,  a  origem  da  realeza 
ainda  não  esquecera  de  todo,  e,  como  a  seu  tempo 
veremos,  nas  formulas  solemnes  da  acclamaçào  dos 
príncipes,  já  hei-editarios,  ainda  restavam  vestígios 
da  antiga  eleição  dos  chefes  barbai-os.  O  império 
wisigothico  tinha  conservado  até  o  seu  ultimo  dia  a 
instituição  germânica,  e  a  monarchia  das  Astúrias 
e  Oviedo  guardara  por  longo  temj)o  as  tradições 
dos  wisii;odos.  Associada  com  esta  idéa,  que  se  ia 
oblitterando,  mas  que  não  estava  inteiramente  des- 
vanecida, vinha  ess'outra,  igualmente  antiga  e  nas- 
cida da  mesma  origem,  de  que  o  rei  era  o  chefe  natural 
dos  homens  de  guerra,  chefe,  não  como  supremo 
regedor  do  estado,  mas  como  o  principal  gueri-eiro. 
As  condições  e  circumstancias  que  cercaram  o 
berço  e  a  infância  de  todos  os  reinos  chi-istàos  da 
Península  deram  a  esta  velha  idéa  uma  vida  mais 
tenaz  e,  por  conseíjuencia,  mais  duradoura.  A  exis- 


teiicia  tlt'  (Mila  povo  i-i-a.  si'i;uiiii()  liaveiiios  ati-  a(|iu 
visto,  unia  t|iiasi  não  iiiltM-i'oin|iitla  halallia  coiii  a 
1'UVH  ai'al»r  alVicaiia,  ii  (jual  >('  (lisi)iita\a  nada 
ineiu)s  (|iu'  o  existir  ou  não  existic,  o  ler  ou  não  lei' 
pátria.  Assim,  nesta  pai'te,  a  eoiidieão  tio  rei  de  se- 
eulos  mais  polidos,  [utstoque  não  exeni2>los  de  bar- 
baria, vinha  a  ser  ainda,  até  certo  ponto,  a  do  rei 
bárbaro.  Que  era  na  origem  o  alferes-mór,  o  si^-ni- 
t'er,  essa  entidade  ao  mesmo  tempo  politica  e  mili- 
tar, tine  nos  eanipos  de  batalha  supjtria  o  lo^ar  do 
prineipe  e  cjue  na  aviseiieia  deste  se  considerava 
como  o  su[)i'emo  cabo  do  exercito?  O  nome  o  está 
dizendo  :  era  o  cavalleiW)  que  levava  juncto  do  rei 
a  signa  ou  pendão  real.  Esse  homem  apenas  repre- 
sentava symbolicamente  o  príncipe,  e  só  cpiando 
este  deixou  de  ser  o  [)i'imeiro  soldado  do  i)aiz  é  tjue 
o  allei-es-nuM'  l'oi,  no  rigor  da  ex2)ressão,  o  chefe 
supremo  das  Torças  militares. 

Facil  é  agora  conceber  quão  vantajoso  seria  para 
o  elemento  monarchico  o  estado  de  guerra ,  e  sobre- 
tudo da  guerra  com  os  sarracenos,  quando  era  o  rei 
que  jiessoalmentc  a  dirigia.  A  realeza  adquiria  ahi 
todo  o  valor  que  lhe  [)rovinha  do  cumprimento  da 
sua  missão,  digamos  assim  histórica  :  o  prineipe 
satisfazia  a  um  dos  dous  alfectos  cajiitaes  dos  arden- 
tes e  bcUicosos  ânimos  daquelles  tempos  :  lixava  e 
deliniaessc  vago  sentimento  guerreii'0  da  sociedade 
e  exercia  um  terrível  sacerdócio.  A  frente  dos 
barões,  dos  cavalleiros  nobres,  dos  homens  dai-mas, 
da  cavallaria  e  peonagem  dos  seus  municípios,  o 
rei,  que  ia  combater  pela  pátria  e  pela  fé,  revestia- 
se  de  uma  força  moral  mui  superior  á  do  clero,  ou 
por  outra,  a  idéa  guerreira  na  sua  manifestação 
absolutii  sobrepujava  a  idéa  religiosa,  a  (piai,  até 
certo  ponto,  incorporava  em  si  durante  as  exjjedi- 
ções  contra  os     irracenos.   Assim  eoUocada,    a  mo- 
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narcliia  alcançava  subjugar  a  igreja,  que  não  podia 
proiluzii",  no  senlimento  que  rejíreseutava,  uma 
excitação  igualmente  enérgica. 

Nem  Sancho  II,  nem  os  seus  privados  analysavam 
por  certo  estes  íactos,  (jue  nascisim  de  causas  difíi- 
ceis  de  apreciar  e  da  falta  de  harmonia  que  se  dava 
nos  elementos  sociaes.  Supj)ôr  que  elles  se  compre- 
liendiam  e  se  avaliavam  seria  attribuir-lhes  uma 
sciencia  politica  hoje  commum  nos  homens  d'estado 
que  merecem  este  nome,  mas  improvável  em  mi- 
nistros do  século  XIII.  Se,  todavia,  elles  não  sabiam 
reduzir  os  factos  a  uma  formula  politica  ou  histo- 
i'ica,  nem  por  isso  deviam  deixar  de  sentir  os  eífei- 
tos  dessas  causas  e  de  conhecer  ])ela  experiência  a 
supei'ioridade  que  adquiria  o  alto  clero  nos  inter- 
vallos  em  que  cessava  o  estrondo  das  armas.  Nin- 
guém diria  que  Allonso  II  combatei'a  com  pouca 
audácia  e  insistência  contra  os  ecclesiasticos  :  mas 
qual  fora  o  resultado  do  combate  ?  O  abater-se, 
emíim,  o  sceptro  do  rei  perante  o  báculo  de  metx-o- 
polita  e  testilicar-se  o  triumpho  sacerdotal  nos 
humilhantes  artigos  da  chamada  concórdia  de  ii83 
feita  com  Estevam  Soares.  As  primeiras  tentativas 
para  quebrar  o  jugo  imposto  á  auctoridade  real, 
tentativas  de  que  achamos  vestígios  pouco  depois 
desse  acto,  não  íizeram  senão  apressar  o  desenvol- 
vimento da  anarchia  que,  aliás,  as  outras  circums- 
tancias  facilitavam  (i).  Agora,  porém,  que  a  activi- 
dade militar  excitada  contra  os  sarracenos  dera  ao 
rei  a  sua  acção  natural  e  2)roduzira  uma  espécie  de 
restauração,  os  antigos  ministros,  revestidos  nova- 
mente da  influencia  e  do  poder,  deviam  sentir  prac- 
ticamente  todo  o  preço  que  tinha  a  Índole  guerreira 


II)  Vide  ante  p.  i-6  e  sey. 
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lio  iiiDi.o  ilUdiiUilia.  I)(.'iu  C(»iiM>,  S('i;uM(l()  paiTci',  j;i 
liaviam  reconhecido  as  vantagens  de  dar  vigor  e 
incremento  ás  instituições  municipaes. 

\\vn  necessário  expor  e  caraclcrisar  hcin  a  situação 
relativa  da  coroa  e  do  clero  ao  cerrar-se  a  terceira 
década  da  século  \1II,  poripie  na  historia  dos  dezc- 
seis  annos  que  decorreram  de  i2'3o  até  o  dei»ioravel 
termo  do  reinachi  tle  Sancho  11  o  lacto  dominante, 
a  ([ue  se  prendem  mais  ou  menos  lodos  os  successos 
desse  periodo,  é  o  ati'oz  coml)ale  da  monarchia  e  da 
igreja,  (lomo  ilous  athletas  cultt-rtos  de  Icridas  e 
pisaduras  que,  dej)ois  de  repetidos  assaltos  em  ([uc 
ora  um  ora  outro  ficou  vencido,  se  desafiam  cegos 
de  cólera  para  lucta  mortal,  sem  descanço  nem  tré- 
guas, assim  os  dons  [>rincipios  polilicos  vão  encetar 
uma  tremenda  peleja.  Alem  da  força  moral  pi-opria 
de  cada  um  dos  contendores,  á  classe  sacerdotal 
restava  ainda,  como  dissemos,  o  recurso  de  ir  bus- 
car maior  ou  menor  força  material  na  alliança  de 
uma  parte  dessa  fidalguia  inquieta  e  dividida  entre 
si  e  no  meio  da  qual  não  deviam  faltar  interesses  ou 
caprichos  de  familia  olfenílidos  pelo  restabeleci- 
mento de  uma  espécie  de  ordem  publica.  i*or  outro 
lado,  a  auctoridade  real  achava-se  desassombrada 
do  seu  mais  perigoso  adversário,  o  indomável  Kste- 
vam  Soares.  O  metropolitano  da  Galliza  fallecera, 
emfim,  no  meado  de  1228  iii  sem,  talvez,  ainda 
pi'ever  a  serie  dos  acontecimentos  ([ue  deviam  nascer 
do  impulso  dado  por  elle  mesmo  como  legado  do 
jiapa  á  renovação  das  hostilidades  cora  os  sarrace- 
nos e  bem  assim  da  missão  pacifica  do  cardeal  sabi- 
nense,  que  poucos  meses  antes  chegara  a  Portugal. 

Mas,    se  o  altivo   Flstevam    Soares   mori-era,   não 

I  <^tinlia.  Hist.  Eccies.  d<-  i5ia;,'a.  1*  -2.  c  aí.  -  Disserl. 
'^lironol.,  T.  .5,  p.  i.to. 
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tinham  descido  com  elle  ao  tumulo  nem  as  preten- 
sões, nem  a  audácia  do  corpo  ecclesiastico.  Ficavam, 
sobretudo,  no  camjío  dous  velhos  luctadores,  Mar- 
tinho Rodrigues,  o  adversário  de  Sancho  I,  e  Sueiro, 
o  conquistador  d' Alcácer  (i ).  Ao  próprio  metroi^olita 
mostrara  o  bispo  do  Porto  que  não  sabia  ceder  a 
ning-uem,  elle  que  não  vacillara  ante  o  sobrecenho 
terrivel  de  Sancho  I.  Agora,  porém,  apresentava-se 
também  para  o  combate  o  bellicoso  Sueiro,  espécie 
de  homem  darmas  mascarado  com  vestes  sacerdo- 
taes.  Tinha  Sueiro  o  vicio  commum  de  todos  aquelles 
que,  ou  pela  situação  em  que  a  providencia  os  col- 
locou  ou  pela.  força  e  energia  do  braço,  do  animo 
ou  da  iutellig-encia.  ci'èem  que  na  distribuição  das 
fruições  materiaes  do  mundo  devem  ter  quinhão 
mais  avultado  que  os  seus  semelhantes.  D'ahi  nasce- 
ram sempre  os  grandes  tyrannos  e  os  grandes  sal- 
teadores, formulas  diversas  da  mesma  idéa.  Nas 
sociedades  ainda  incultas  é  onde  as  manifestações 
briitaes  da  desigualdade  humana  ap^iarecem  mais 
visiveis;  porque  ahi,  não  si)  são  mais  raros  os  com- 
modos  e  gosos,  mas  também  mais  difticeis  os  meios 
de  os  obter.  A  fereza  dos  costumes  faz  o  resto.  F,  lá 
que  surgem  em  toda  a  sua  hedionda  nudez  a  cubica 
e  a  rajtacidade,  ás  quaes  estes  nossos  tempos  mais 
polidos  sabem  quasi  sempre  vestir  os  trajos  da 
decência  e  da  honestidade,  embora,  ás  vezes,  o  sen- 
dal  em  que  os  talham  seja  demasiado  ténue  aos  olhos 
dos  experimentados.  Tivera  Sueiro  a  ousadia  ainda 
em  vida  de  Aflonso  ÍI  (1222)  de  promulgar  um  esta- 
tuto em  que  declarava  dever-se  entregar  á  igreja  o 
terço  dos  bens  de  todos  os  que  falleciam,  com  mi- 
nando a  denegação  dos  sacramentos  e  da  sepultura 


li  Nota  XIV  no  liin  do  vol. 
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t-anonifa  aos  que  il('.sobecleces.stMii.  Fácil  é  do  ima- 
yinai'  o  elleito  qiic  tão  exai^i^-^orada  ou,  antes,  louca 
pretensão  proihiziria  no  comnium  dos  ânimos.  Re- 
correu o  [)ovo  at)  [tontilice,  ijue  incumbiu  o  cxauu' 
(lo  neg^ocio  aos  priores  dominicano  e  franciscano  e 
aos  cavalleiros  spathai-ios  iii.  1'-  provável  que  elles 
sopitassem  aquella  vergonliosa  contenda,  de  que 
nenhuns  outr-os  vestígios  restam;  mas  o  escândalo 
estava  tiado.  Iri'itavam-se  cada  vc/  mais  os  ânimos 
com  este  e  outros  exemplos,  e  os  anteriores  sei-vi^os 
do  bispo  de  Lisboa  com  razão  es([ueceram.  (  hiando 
os  tutores  de  Sancho  II  quizeram  reagii'  contra  as 
concessões  (jue  tinham  sido  consti-angidos  a  lazer  ao 
clero,  e  rebentaram  os  distúrbios  dos  lidalgos,  prí)- 
nu)vidos  em  grande  parte,  segundo  |)arece,  ]>or 
a([uella  reacção,  Sueiro  íoi  um  dos  que  primeiro 
resistiram.  Por  este  motivo  teve  de  saíi"  da  diocese 
e  de  ir  unir-se  aos  barões  de  Alemdouro.  Nestes  tu- 
multos, cm  ([ue  o  bispo  de  Lisboa  não  devia  por 
certo  contar  com  a  benevolência  dos  seus  diocesa- 
nos, (]ue  pretendera  espoliar,  um  sobrinho  seu,  que 
com  elle  vivia,  Ibi  assassinado,  e  os  assassinos  bus- 
caram asylo  em  Alemquer  debaixo  da  ])rotecçãodas 
infantas  Theresa  e  Sancha,  que,  segundo  as  expres- 
sões de  Ilonoi-io  ILL  se  exi)unham  a  contaminar-se 
dando  guarida  a  malvados  lui.  Ausente  no  Alem- 
doui"o,  nem  por  isso  Sueiro  deixou  de  (bíuiandar  os 
seus  inimigos  pei"ante  os  juizes  que  para  isso  o 
papa  lhe  cí)ncedeu,  nem  de  procurar  o  valimento  de 
Allbn.so  IX,  em  cujos  dominios  estava  situada  a  Sé 


1  tizoviti  itil  ami.  i22L>,  5  3  —  ^^'a<^inglls.  Annal.  Mino- 
ruiii,  ad  eiirid.  anu.  ^  'Ij,  onde  a  tmlla  estít  lançada  na 
intefjra. 

L>    Xcjaiii  se    os    ii-"'  -.    [I.    12.  fl>'  .  <Ia    iiola   ÍX.  liilla 

t\f  i-  das  Uai.  de  levcrtiro  d*-  raa^  dii-iirida  ás  inlanlas, 
e  cit.  por  Rzovio    ad  ;inn.  í  4  • 
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de  Compostella,  metrópole  de  Lisboa  (i).  Nada, 
porém,  lhe  aproveitou,  e  quando,  pelos  annos  de 
1228,  os  homens  que  o  haviam  olFendido  recobraram 
o  poder,  Sueiro  conservou-se  allastado  da  corte,  onde 
exercia  um  dos  cargos  mais  importantes  mestre 
Vicente,  seu  antigo  deão  e  antigo  adversário,  contra 
o  qual  lhe  devia  mover  o  animo  ainda  a  maior  ódio 
o  vê-lo  feito  seu  igual  na  jerarchia  ecclesiastica,  isto 
é,  bispo  eleito  da  Guarda.  A  falta  de  memorias  de 
Sueiro  nos  documentos  públicos  e  nos  particulares 
da  sua  Sé  desde  esta  ei)oclia  até  i23i  persuade  que 
o  inflexivel  ])relado,  desprezando  as  contempori- 
zações  dos  outros,  se  retirou  para  Roma,  onde  resi- 
dia no  principio  deste  iiltimo  anno  (2).  xA.hi  traba- 
lhava em  persuadir  Gregório  IX  de  que  o  reino  se 
achava  num  estado  deplorável  em  relação  á  disci- 
plina canónica  e  ás  immunidades  da  igreja;  por 
outra,  cuidava  em  preparar  os  meios  para  a  sua 
vingança. 

Era,  pois,  Sueiro  um  dos  membros  do  clero  que 
começavam  a  excitar  a  procella  em  que  um  dia 
tinha  de  naufragar  Sancho  II.  O  outro,  como  disse- 
mos, era  o  velho  Martinlio  Rodrigues ;  mas  as  con- 
tendas com  este  vieram  mais  tarde.  O  bispo  de  Lis- 
boa mostrava,  entretanto,  aos  seus  adversários  que. 


íii  Bzovio,  1.  cil. — Cunha  iHist.  da  Igr.  de  Lisb.,  P.  2, 
c.  261  parece  reierir-se  a  documentos  que  existiam  no 
archivo  desta  Sé,  queimados,  provavelmente,  depois  no 
incêndio  de  17ÕÕ. 

(21.  O  ultimo  diploma  em  que  por  estes  tempos  figura 
Sueiro  é  o  foral  de  Marvão  de  122(5  docum.  20  da 
nota  IXi.  Falta  depois  constantemente  nos  de  1229  libid 
n."  21  e  segg.i  Cunha  loe.  cit.i  diz  que  no  archivo  da  Sé 
de  Lislioa  não  haAia  o  menor  vestígio  da  sua  existência 
desde  1226  ate  i23i,  no  qual  das  iiullas  K\  spccidli  v  IV/ií*- 
idhills  fralcr,  abaixo  citadas,  se  vê  que  residia  em  Koma. 


I.l\  Ito   \  •23'i 

a[)esai'  tios  aiiiios,  consiTN  ava  ainda  paia  os  com- 
bates do  sac'eptloi"io  c  do  impiM-io  o  lucsino  es|'oi\*o 
de  que  dera  provas  para  dehellar  os  inliéis.  Tomou 
logo  o  papa,  como  era  natural,  a  defesa  de  Sueiro, 
exiijiiulo  do  príncipe  j)ortuííuès  uma  caução  de  (|uc 
nenhum  mal  faria  ao  ausente  |)rcIado,  no  pi'esu|»- 
posto  da  sua  volla,  nem  a  pessoa  ou  cousa  ([ue  lhe 
pertencesse.  Clreram  acaso  os  ministros  de  Sanclio 
que  obteriam  acalmar  a  tempestade  accedendo  aos 
mandados  pontilicios  e  concederam  o  seguro  peditlo; 
mas  nem  [)or  isso  se  realisou  o  (pie  elleses]>eravam. 
(.)  bispo  conservovi-se  em  lloma,  e  os  queixumes 
continuaram.  O  rei  enviava  entretanto  um  repre- 
sentante seu  junto  da  Sé  apostólica;  mas  o  procedi- 
mento deste  persuade  ([ue  naífuellas  címtendas, 
como  sempre  sucedera,  havia  razão  e  semrazão  de 
parte  a  ])arte  ;  porque,  rebatendo  alj^umas  das  accu- 
sações,  deixava  de  responder  a  outras  com  o  pre- 
texto de  que  não  estava  para  isso  auctorisado.  A 
})rimeira  de  todas  ellas  consistia  em  se  ter  posto  em 
vigor  uma  lei  attribuida  a  Allbnso  I,  era  virtude  da 
qual  se  deviam  j)render  todas  as  mulheres  que 
vivessem  em  tracto  illicito  com  sacerdotes.  A'  som- 
l)ra  dessa  viciosa  ordenação  ou,  antes,  desorgani- 
sação,  conforme  se ex])ressava  depois  GregorioIX  (i), 
os  ofíiciaes  públicos  arrombavam  de  noite  as  ])ortas 
dos  clérigos  e,  quer  achassem  mulheres,  quer  não, 
infamavam-nos  por  este  motivo  e  roubavam-lhes  as 
alfaias,  de  modo  (pie  alguns  delles  mão  seriam,  pro- 
v<avelmente,  os  iunotentcsi   faziam  avenças  com  os 


r  Ciijiisdaiii  prava-  coiistiliiliiuiis,  vcl  (ieslilutionis 
vf-riíis.  i(iiaiii  proaviis  ip^^is  cjiisdein  Ircisse  dicitur  :  Bui. 
/•'.v  specinli  i'\  kal.  iiovciiil).  pontif.  .t  ílrep.  IX,  na  Col- 
imei;, dl»  .Sr.  Viscoudc  da  Carnira.  ii."  n»,  c  na  (lollecç.  da 
Ajuda,  vol.    143,  n.°  2. 
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ministros  régios  para  evitar  a  quebra  de  re[)uta(;ão. 
Os  demais  carg-os  dados  contra  a  coroa  eram  ig^ual- 
mente  pesados.  Quando,  dizia  o  bispo,  elle  ou  seus 
arcediagos  puniam  algum  súbdito,  apenas  este  in- 
terjjunha  recurso  jiara  a  cúria  real,  o  rei,  i)or  meio 
de  sequestros  nos  bens  ecclesiasticos  e  intervindo 
nisso  os  ministros  seculares,  fazia  re])òr  tudo  no 
antigo  estado,  e  assim  muitos  excessos  ficavam  sem 
castigo.  Accrescentava  mais  que,  se  por  acaso  um. 
secular  movia  pleito  nos  tribunaes  civis  a  um  clé- 
rigo sobre  quaesquer  bens  e  este  negava  a  compe- 
tência do  foro.  logo  o  auctor  era  mettido  de  posse 
da  cousa  demandada,  de  maneira  que,  ou  quizes- 
sem  ou  não,  os  ecclesiasticos  haviam  de  litigar  em 
juizo  incompetente,  abuso  que  se  estendia  ás  causas 
crimes.  Para  Sueiro  uma  das  culpas  mais  graves  do 
moço  príncipe  era  a  de  não  evitar  os  excommunga- 
dos,  o  ([ue,  se  elle  o  fizesse,  ajudaria  a  trazer  ao 
redil  as  ovelhas  desgarradas.  Bem  longe  disso,  na 
diocese  de  Lisboa  davam-se  com  preferencia  os  car- 
gos públicos  aos  judeus,  em  opprobrio  do  christia- 
nismo  e  com  escândalo  de  muita  gente.  Renovava 
igualmente  o  fugitivo  prelado  os  antigos  clamores 
sobre  imporem  tributos  em  dinheiro  e  em  trabalho 
aos  membros  do  clero,  obrigando-os,  até,  a  terem 
em  sua  casa  e  a  sustentarem  os  íalcoeiros  e  cães  de 
caça.  Queixava-se,  emíim,  de  que  tanto  os  bispos 
como  os  outros  ecclesiasticos  fossem  constrangidos 
a  obedecer  ás  leis  e  posturas  promulgadas  não  só 
pelo  rei,  mas  também  pelos  concelhos  (ii.  Estes 
aggravos,  verdadeiros  ou  suppostos,  de  que  Sueiro 
pedia  desfoi'ço  ao  pontifice,  constituindo- se  repre- 
sentante da  igreja  portuguesa,  eram  em  parte  os 


I     Bulia  :  Ex  s/icciali  passiiu. 


qiu"  tiniiain  iii-uihr/.id»»  taiit.is  (|i's«M'(l('ns  ikis  pro- 
cedentes reinjulos ;  mas  aqiielles  que  particular- 
mente respeitavam  á  sua  diocese ollereciam  espécies 
novas.  Taes  eram  os  actos  de  scvei"idade  contra  a 
(levassiilão  »io  sacerdócio  c  a  infliíeucia  (|uc  os  jutlcus 
i-omeçavam  a  a(li[iiii*ir  na  administração  lias  i'cnilas 
publicas,  pela  actividade  e  talento  comnicrcial  e 
economictt  que  em  toilos  os  lcm[)os  distinjfuiu  os 
homens  dessa  raça,  influencia  ([uc,  apesar  de  pode- 
rosos e  encarniçados  inimiifos,  progrediu  cada  vez 
mais  neste  e  no  seguinte  século.  Dcsron tente  pclcí 
[>i-ocedimento  reservado  e  pelas  incompletas  c\|di- 
caçr)es  do  aj^ente  da  coroa,  Greg^orio  IX  dirigiu  uma 
balia  aos  bispos  de  Astorga  e  de  Lugo  (i)  e  ao  deão 
desta  ultima  Sé,  ordenando-lhes  que  se  ajjresentas- 
sem  na  corte  de  Portugal,  onde  imporiarn  ao  rei, 
sob  i»ena  das  censuras  canónicas,  a  i'ci)araçào  de 
todos  os  agg!'avos  feitos  ao  bisj)o  de  làsboa  e  a 
emenda  para  o  futuro.  Como,  porém,  na  questão 
dos  judeus  hotivcssem  respondido  os  ministros  por- 
tugueses que  a  percepção  tios  impostos  tinha  sido 
arrendada,  não  s(3  a  elles,  mas,  até,  a  mussulma- 
nos,  jiretendia  o  pa[)a  que  se  nomeasse  um  com- 
missario  christão,  insusjieito  tanto  para  os  seus 
coreligionarios  como  para  os  judeus  e  .sarracenos,  o 
qual  entendesse  na  arrecadação  dos  direitos  reaes 
sem  gravame  dos  christãos.  Ai)esar  de  serem  todas 
as  resoluções  tomadas  sobre  a  contenda  em  detri- 
menlo  <lo  }>oder  civil,  Gregório  IX  exigia  que  não 
houvesse  a  minima  quebra  na  segurança  dada  ao 
bispo  e  ás  ])essoas  e  cousas  que  lhe  pertencessem ; 
c.  como  entre  as  queixas  que  este  lizera  se  continha, 
também,   a  de  (jue  o   rei   lançava   mão   das   igrejas 


I    Nu  inquérito,  que  se  aclia  na  Gav.   12.  Kej).    2.  M.    1, 
n.'  43  (lo  Areb.  da  Sé  de  Coimbra,  diz-se  o  de  Orenso. 
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vagias  na  diocese  de  Lisboa  e  as  retinha  em  seu 
poder  emquanto  queria,  o  ahbade  de  Tarouca  e  o 
deão  de  Zamora  foram  especialmente  incumbidos 
de  conhecer  deste  negocio  e  de  tomar  conta  dessas 
igrejas  no  caso  de  haver  abuso,  de  modo  que  se 
não  faltasse  ao  culto  divino  emquanto  elle  papa 
não  providenciasse  doutra  maneira,  auctorisandp-os 
ao  mesmo  tempo  para  fulminarem  censuras  contra 
quem  quer  que  tentasse  pôr  obstáculos  á  execução 
daquelíe  bulia  (i). 

Esses  obstáculos  eram  de  esperar.  O  poder  civil 
resistiu,  e  os  delegados  apostólicos  fulminaram  o 
interdicto.  Na  caj>ital  do  reino,  porém,  e,  ])orven- 
tura,  noutras  partes  essa  providencia  severa  não 
])roduziu  elleito.  O  estado  mental  do  bispo  D.  Pedro 
tornava  fáceis  as  resistências  da  coi'te.  A  alienação 
do  prelado  era  quasi  completa,  mas  no  meio  da  sua 
loucura  o  que  não  lhe  esqueceu  foi  o  que  tinha 
padecido  por  sustentar  os  interesses  da  classe  eccle- 
siastica.  Assim,  não  só  desprezou  o  intei-dicto,  mas 
também  fez  depor  os  membros  do  cabido  que  não 
quizeram  seguir  o  seu  parecer,  declarando-os  he- 
rejes,  fazendo-os  substituir  e  induzindo  o  rei  a  per- 
segui-los, a  arrestar-lhes  os  bens  e  a  expulsá-los  de 
Coimbra,  emquanto  elle  continuava  a  celebrar  os 
ofíicios  divinos  na  cathedral  com  os  cónegos  que 
haviam  preferido  obedecer-lhe  a  cumprir  os  man- 
dados dos  delegados  apostólicos  (2). 

Como  vimos,  Sancho  II  apresta va-se  nos  fins  de 
i23o  para  proseguir  a  guerra  no  Alemtejo  e  ajunc- 


(II  It>id.  —  Bulia  VcnerahHiíi  fi-aler :  3  id.  novembr. 
pontif.  5  Greg.  IX:    Bui.  do  Arcli.  Xucion.  M.    36,  n.»  lo. 

2  [níiiiêrito  11(1  Aifh.  da  Sé  de  Coinilira  cit.  Ahi  se 
acbauí  indicailos  os  lados  que  provaiii  a  alienavão  do 
bispo  D.  Pedro  nesta  opocha. 


l.l\IU)    V 


'2Í' 


jíi.  —  Sc  de  Elvas. 
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tava  em  Elvas  o  exercito  com  que  devia  invadir  os 
tenitoriosda  margem  esquerda  do  Guadiana  quando 
a  morle  de  Ailonso  IX  trouxe  a  necessidade  de  sus- 
pender as  armas  para  firmar  a  paz  com  Fernando  III. 
No  mesmo  temjio  em  que  Theresa  debatia  em  ^'a- 
lença  os  interesses  de  suas  íilbas  com  Berengaria,  ou 
poucos  meses  depois,  o  rei  de  Portugal  dirigia-se  a 
Alemdouro,  viagem  cujos  fins  eram  tomar  entrega 
de  Chaves  e  contribuir  com  a  sua  influencia  para  o 
desenlace  da  questão  leonesa  a  favor  do  principe 
castelbano  :  ao  menos,  torna  plausível  essa  expli- 
cação o  ver-se  que  só  o  acompanhavam  na  corte  de 
Guimarães,  onde  residia  em  agosto  de  i2'3i,  aquelles 
que  se  consideravam  como  principaes  cortesãos  ou 
privados,  isto  é,  os  homens  affeitos  por  longa  ex2)e- 
riencia  aos  negócios  jjoliticos  (i).  Terminadas  assim 
todas  as  duvidas  entre  os  dous  estados  de  Portugal 
e  de  Castella,  agoi-a  limitropbes,  tanto  Fernando 
como  Sancho  podiam  voltar  desassombradamente 
as  suas  attenções  para  a  guerra  das  fronteiras  sar- 
racenas. 

Os  actos  do  moço  monarcha  e  a  ordem  que  renas- 
cia tinham-lhe  grangeado  as  afleições  populares  (2) ; 
mas  elle  ou  os  seus  ministros  trabalhavam  jior  que 


(i)  Niiina  carta  de  venda  do  eartorii)  de  S.  Tliyrso  Gav. 
de  Goiíu  n."  11  aos  Extr.  da  Acad.;  diz-se  :  <>  bacia  carta... 
in  cúria  de  regis  Saiicii  secundi...  coram  Petro  JMartini 
siiperjudice  doinini  regis...  Qui  tuiic  tcinporis  ciij'iales 
crant  :  D.  l'elr.  Joh.  ni.  c.  D.  Mart.  Job.  signif.,  Mag-.  Vin- 
centius  electus  gardi-n.sis  cancellar...  Yiiuaranes,  I  die 
aug.  era  Í269.   » 

(2!  O  concellio  de  Gastello  Mendo,  doando  oní  laSa  inna 
herdade  ao  mosteiro  de  S.  Vicente,  exprime  o  reinado 
deste  modo  «  regnaiite  domno  Saneio  boné  memorie  rege 
portugalense  »  Cart.  de  S.  Vicente,  Arm.  ng,  M.  i,  n."  3 
nos  Exti-.   (ia  Aead.  . 
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essas  alleiv«'>os  tivessem  iiiii  ruiidainenln  lt'i;iliiMo. 
.-V*  onlein  ilo  Templo,  a  ciiios  (>slV)i\''os  se  devia  l)i).i 
pai"te  <la  repovoarão  do  Alto-Alemlejo,  assoeiou-se 
neste  e!n[)i'nlio  a  do  Hospital,  entre  ambas  asquaes 
parece  que  estavam  de  todo  sopitadas  as  rixas  dos 
annos  anteriores.  Na  primavera  ile  ja3'2  os  eaval- 
leiros  hospilalarios  recebiam  do  principe  a  conces- 
são de  um  extenso  território  ao  qual  devia  de  servir 
de  centro  uma  nova  povoação  que  se  chamaria 
Ucrate  lo  (^rato  e  que  elles  ellectivamente  começa- 
ram a  edificar.  Já  então,  mais  para  o  nordeste,  se 
haviam  lançado  os  lundamenlos  de  outro  ]<jj;ar 
forte,  o  castello  dv  \  ide,  ao  passo  (jue  o  bispcj-ehan- 
celler  procurava  no  outono  desse  mesmo  anno 
attrahir  moradores  para  Alter,  onde  existiam  res- 
tos de  povoação  arruinada  e  deserta,  proseguindo- 
se  assim  no  judicioso  systema  de  auíjiuentar  a  í'oi'ça 
interna  do  reino  á  medida  que  se  intentava  dilatai' 
para  o  sul  a  linha  das  fronteiras  (i). 

As  conquistas  adiantaram-se,  de  feito,  neste  anno 
ao  meio-dia  e  ao  oriente  dEvora.  Tomadas  as  provi- 
dencias para  se  realisar  o  estabelecimento  de  novas 
colónias  no  norte  do  Alemtejo,  o  i'ei  partiu  de 
Coimbra  e,  dirii;indo-se  áquella  ])rovincia,  abriu  a 
campanha,  renovando  os  melhores  dias  do  reinado 
de  Allonso  I.  Os  i^endões  portugueses  tremolaram 
além  do  Guadiana.  As  povoações  inussulmanas  de 
Moura  e  Serpa  abriram  as  porias  aos  christãos.  e  a 
defesa    daquelles    pontos   arriscados    foi,     segundo 


i  De  iilo  loco...  cui  de  novo  noinen  iiiiponiliii- Icrate: 
Doaç.  do  Crato  ao  Hospital;  Coiínltra  22  de  iiiarvo  de  1282, 
Gav.  6,  M.  un.  n."  22  no  Arch  >acioii.  e  na  llisl.  de 
Malta,  T.  i,  ^  2Õ2.  —  For.  do  Crato  M.  lu  de  F.  A.,  n."  y 
no  Arcli.  Nacion.  e  na  mesma  Hi.sl.  de  M.  .^  253  «  Ego 
D.  Viiipencius  elect.  egit.  volo  Allcr  r^slaurarn  atque 
populare    «    outubro  rle   i_><_>      M     10  de  F.  .\  .  n."   í. 
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parece,  eoniiada  aos  hospitalarios.  Um  cavalleiro 
inaucebu,  associado  de  pouco  á  ordem,  ahi  se  tor- 
nou brevemente  celebre  pelo  seu  arrojo  e  fortuna. 
Era  Affonso  Peres  Farinha,  o  qual  se  distinguira 
nas  passadas  guerras  civis  e  que,  terminadas  ellas, 
entrara  na  associação  dos  hospitalarios.  Esse  caval- 
leiro, que  tantas  vezes  enristara  a  lan^a  e  brandira 
a  espada  em  combates  sem  gloria,  começava  ahi 
longa  e  honrada  expiação  em  recontros  com  os  sar- 
racenos, habituando- se  para  vir  a  ser  algum  "dia 
com  justo  titulo  o  chefe  da  ordem  em  Portugal  e, 
depois,  uma  das  mais  notáveis  personagens  daquelle 
século  Hl. 

A  passagem  do  Guadiana  e  a  conquista  de  Serpa 
e  Moura  eram  mais  uma  prova  brilhante  da  Índole 
guerreira  de  Sancho,  que,  restituindo  ao  i*eino  a 
actividade  militar  por  algum  tempo  esquecida,  se 
mostrava  já  aos  vinte  e  dous  annos  digno  represen- 
tante de  seu  nobre  bisavó.  Não  ©semelhava,  porém, 
nisto  somente.  Gomo  elle,  aos  dotes  de  liomem  de 
guerra  ajunctava  um  animo  piedoso;  ao  menos, 
conforme  a  piedade  então  se  entendia.  O  procedi- 
mento politico  dos  prelados  era  sufíiciente  para 
alimentar  a  animad versão  do  rei,  e  os  factos  escan- 
dalosos, que  tinham  obrigado  a  pôi*  em  vigor  as 
leis  contra  a  devassidão  dos  ecclesiasticos,  deviam 
ir  tornando  cada  vez  mais  tibia  a  crença  commum 
na  sanctidade  do  seu  caracter.  Prevalecia  não  me- 
nos a  corrupção  entre  as  ordens  monásticas,  e  por 
isso  a  devoção  grosseira  daquelles  tempos,  que  pre- 
cisava de  incarnar  em  individues  e  em  cousas  pal- 
páveis as  idéas  religiosas,  voltava-se,  naturalmente, 
mais   para   as   novas  associações  mendicantes,  se- 


(I)  Nota  XV  no  fim  .lo  vol. 


i.i\i;()    \ 


•x'íi 


ffundo  o  que  já  aJverliinos.  Depois  da.>  ordens  mili- 
tares, loi  a  estas  que  o  rei  de  Porlui,^al  mostrou 
maior  alleit;ào  e  que  liberalisou  lavores  eoin  mão 
mais  larica,  clieiíandí)  a  imitar  o  exem]»lo  de  seu 
pi-imo  Lui/  I\  de  Franeu  vm  iueorpoi-ai^-se  iio  insti- 
tuto eliamado  da  peniteneia,  espeeie  de  Irades  me- 
nores íieeulares  que  o  reformador  d<'  Assis  ideara 
para  atlraliii-  á  sua  ordem  'jç  'ande  numero  de  indi- 


•29.  —  Caslfllo  do  Cralo. 

viduos.  l)'a([ui  veiíi.  provavelmente,  a  Sanclio  a 
desiiínacão  de  C'o/)ell(i,  (|ue.  talvez  como  injuria,  os 
seus  inimigos  depois  lhe  attj-ibuiram.  De  leito,  sem 
que  negassea  protecção  que  os  reis  passados  Iiaviam 
concedido  aos  diversos  mosteiros  do  reino  e,  até, 
sem  deixar  de  lhes  lazer  benelicios,  a  predilecção 
que  teve  pelas  novas  ordens  resulta  chu-amente, 
não  S(»  da  inlluencia  (pie  alguns  membros  delias 
obtiveram  durante  o  seu  reinado,  mas  taml)era  da 
rapidez  com  que  se  multiplicaram  i)or  diliííencia 
sua  os  conventos  lauto  de  dominicanos,  como  de 
fi-anciseanos  m . 


I     o  a[)pelliil()  de   Capellu  dado  a  Saiictio   11    não    é    mii 
desses  que  os  tiistoriadores  ou  a  Irailirâo  vaj;fu    attriljuiu 


ití 
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Este  príncipe,  brando  na  paz,  segundo  o  indicam 
posteriores  successos,  era  violento  nos  campos  de 
batalha,  e,  se  o  ferro  da  sua  espada  pesava  rija- 
mente sobre  a  fronte  dos  inimigos,  o  seu  braço 
guerreiro  não  pesava  menos  duro  sobre  aquelles 
dos  projjrios  soldados  que  titubeavam  nos  com- 
bates. Disso  temos  a  prova  110  que  vamos  referir. 
Apesar  de  todas  as  queixas  dos  prelados,  de  todas 
as  comminações  dos  pontifices,  nem  por  isso  os 
individuos  aggregados  ao  corpo  do  clero  deixavam 
de  ser  compellidos  a  tomarem  parte  nas  expedições 
militares.  Era  uma  necessidade.  O  menor  pretexto 
bastava  para  qualquer  se  considerar  como  perten- 
cendo áquella  classe,  e  o  abuso  de  conceder  a  ton- 
sura tinha  chegado  ao  ultimo  auge  (ii.  Os  bispos, 
interessados  em  augmentar  as  fileiras  dos  seus 
dependentes,  não  se  poupavam  nesta  parte  a  exercer 
o  ministério  episcojial,  a  ponto  de  vincularem  á 
igreja,  em  desprezo  das  leis  canónicas,  os  officiaes 
públicos,  as  pessoas  chamadas  a  fazer  parte  dos 
exércitos  reaes  e,  até,  individuos  daquelles  que 
mais  immediatamente  dependiam  da  coroa.  Muitos 


a  cada  um  dos  antigos  reis.  Já  no  século  XIII  ei"a  assiui 
designado,  como  se  vc  de  vários  documentos  do  Arch. 
Nacional  e,  nomeadamente,  da  inquirição  que  se  acha 
na  Gav.  i,  M.  2,  n.°  7,  e  do  Liv.  10,  f.  17  das  Inquirições 
de  D.  Dinis,  onde  uma  testemunha  diz  que  iin  Sancho 
capello  rei.  Este  appeliido  deu  origem,  como  era  natural, 
a  gi'aves  discussões  entre  os  chronistas  das  ordens  reli- 
giosas para  saber  a  qual  delias  pertencia  o  real  confrade. 
Seguimos  a  opinião  de  frei  Manuel  da  Esperança  Chron. 
Seraf.,  P.  r,  L.  4-  c.  36i  como  mais  sensata,  e  sustentada 
habilmente  por  D.  José  Barbosa  Gatai,  das  Rainhas,  p.  147 
e  segg.).  Acerca  dos  benefícios  de  Sancho  aos  mendicantes 
veja-se  o  mesmo  Esperança    ibid.,  p.  486. 

iii  Sobre  esta  matéria,  que  será  tractada  em  legar  con- 
veniente, veja-se  Viterbo,  Eluc.  verb.   Clérigo. 


I  I\  It»)   \  •J.'í'i 

(lesses  t)r(liuaiulos  ci-aiii  ci-imiiiosos  ([ue  iam 
abi*igar-se  á  sombra  do  saiu-luario,  illiulindo  assim 
a  severidade  dos  trilmiiaes  e  auiíinentaiulo  eom  os 
seus  aelos  os  escândalos  que  dava  o  sacerdoeio. 
Toi'nava-se,  [lortanlo,  indis[)ensavel  quebrai-  as 
exempções  i-lericaes,  sob  pena  de  ver  diminuir 
diariamente  o  numero  dos  que  supportavam  os 
pesados  enearifos  da  guerra.  Era  o  que  se  fazia,  ao 
mesmo  tempo  ([ue  se  procurava  na  cúria  i-omana 
reuicdio  contra  o  intolerável  ])roceiliuiento  dos 
prelados,  [iroceilimento  que  moveu,  endim,  Gre- 
gório IX  a  dirigir  em  i234  uma  encyclica  severa 
aos  bispos  portugueses  para  os  obrigar  a  respeita- 
rem nesta  pai-te  o  direito  ecelesiaslico,  de  que  se 
mostravam  tão  estrénuos  defensores  quando  se 
tractava  dos  próprios  interesses  iii.  Já,  porém, 
antes  disso  ii233i  elle  havia  concedido  por  inter- 
venção de  frei  Jacob  ministro  dos  minoritas  e,  pro- 
vavelmente, confessor  de  Sancho  II  a  absolvição 
que  este  implorara  por  haver  feito  sentir  a  vários 
meuibros  do  clero  quanto  era  duro  o  seu  punho 
cuberto  de  guante  ferrado  ou  o  conto  da  sua  lança 
de  cavalleiro  nas  occasiões    em    que    lhe  cumpria 


(l)  Na  bulia  dirijíida  ao  arcebispo  de  Braga  c  aos  seus 
sufTrapaneos  em  3i  de  ayosto  de  i2'34,  o  papa  diz  que, 
seinlo  ol)ri<^at.ão  sua  iini)edir  as  aei^-ões  iiuiuoraes  (iiilio- 
nestai,  se  vc  obrij^ado  a  touiar  |)rt)videncias  jiara  (jne  as 
dos  prelados  poitujjueses  não  pareram  taes.  1'rohibe  lhes, 
portanto  :  ^  ne  cMiriales,  cuiie  sue  (scil.  rei,MS  obnoxios, 
contra  conslilulioues  eani>nicas  [)resuiuatis,  preler  ejus 
assensus,  ad  clericatus  ordinenx  pryniovere,  nani  <le  eoruiu 
ordinatione  frcquenter  consuevit  ecclesia  non  lionoreni 
sentira  sed  ónus,  et  sepò  tales,  ul  cause  sue  periculuiu 
fujfiant,  festinaut  in  clericos  ordinari  »  :  M.  36  de  Bui. 
n"  76  no  Arch.  Nacion.  As  constituições  canónicas  (|uebra- 
das  pelos  bispos  a  que  o  papa  allude  são  as  do  Decreto 
de  Graciano,  P.  i,  Dist    .5i. 
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atíastar  de  si  as  turbas  desordenadas  ou  dispor  os 
esquadrões  para  os  arrojar  ao  encontro  dos  inimi- 
gos (i).  Este  facto  curioso  prova-nos  ao  mesmo 
tempo  o  caracter  de  Sancho  e  quão  terrivel  chefe 
era  nos  campos  da  batallia. 

Deixámos  em  Roma  o  hispo  de  Lisboa,  Sueiro, 
favorecido  pelos  diplomas  pontifícios  que  o  habilita- 
vam para  contender  vantajosamente  com  a  coroa, 
diplomas  cujos  eITeitos  já  anteriormente  vimos  quaes 
foram.  Ignora-se,  porém,  ao  certo  se  antes  de  partir 
para  Portugal  a  morte  o  colheu  em  Itália  ou  se 
voltou  á  sua  diocese  e  se,  como  alguns  pretendem, 
uma  inesf»erada  vocação  monástica  o  impelliu  a 
lançar-se  num  claustro  de  dominicanos.  Sabemos 
unicamente  que  por  então  ficaram  indecisas  todbs 
as  questões  entre  o  rei  e  o  bispo,  vindo  a  definir-se 
os  respectivos  direitos  da  coroa  e  do  episcopado  em 
relação  á  diocese  de  Lisboa  só  passados  algans 
annos  121.  O  desgosto  de  ver  desvanecidas  as  suas 
esperanças  de  desaggravo  explicaria  igualmente  ou 
a  morte  ou  a  repentina  vocação  de  Sueiro.  Os 
ministros  do  rei  de  Portugal  tinham  sabido,  emfim, 
moderar  os  elYeitos  dos  diplomas  que  o  foragido 
prelado  obtivera.  Ou  fosse  por  intervenção  dos 
minoritas,  a  quem  Gregório  e  Sancho  eram  igual- 
mente allectos,  ou  á  custa  de  ouro  ou,  emíim, 
porque  as  brilhantes  vantagens  alcançadas  pelo 
príncipe  português  contra  os  sarracenos  fizessem 
viva  impressão  no  animo  de  um  pontiiice  tão  dese- 


(1)  Gúni  ipse  (scil.  Sancius)  in  exercitu,  vel  alibi  consti- 
tiitus,  non  suadente  Viabolo,  sed  ordinandi  aciem  vel 
declinandse  pressurae  nece.'^sitate  cogente,  virga  iiiterduin 
iinpulseril  quosdam  cleiicos  sive  manu,  ele.  :  f^reg.  IX 
epist.  tVatri  Jacobo  ministro  Minor.  18  kal.  jul.  an.  7,  apud 
Wading.  Annal.  Minor.  ad  ann.   I2'i3  §  44- 

(2)  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisb.,  P.  2,  c.  3a  passim. 


josi)  (If  «•(»inli;i1i'r  <»  islamismo  citmo  <»  l\n  »)  Vi^llio 
l  j;«»liiio,  »'  (tM-lo  (|iu'  poucos  U'm|ios  depois  •!<' 
expedidas  a^  hullas  ([iif  deviam  assej^iirar  a  vielo- 
ria  lie  Suoiru  se  passavam  outras  ;i  lavor  ilo  rei,  as 
(juaes  indireetamente  as  aniiullavam.  l*or  estas 
uliiuias  lic-ava  proliihido  aos  prelados  lulminai-em 
eeiisuras  etnitra  Sanelio  emquanlo  andasse  occupado 
na  y-uerra  eom  os  inussulmanos.   uma  vez  que  [)ara 


io.     -  llilciiiil-  (h 


•  loCrah 


isso  elle  sunimo  ])ontiliee  e\|U'essamente  os  não 
auelorisasse.  Assim,  as  letras  apostólicas  concedidas 
ao  bispo  de  Lisboa,  sendo  de  data  anterior  e  não 
podendo  por  isso  conter  a  derogação  expressa  deste 
privilegio,  deviam  considerar-se  como  revogadas  ou 
[)elo  menos  sus]»ensas,  visto  haver-se-llies  tii-ado  a 
Ibrea  da  sancção  penal  (i  i. 


(i)  Bulia  de  i3  das  kal.  de  novembro  do  6."  an.  do  pontif. 
de  Grep.  IX  i8  de  outul)ro  de  laia  —  Epist.,  L.  (j.°,  ep.  1371 
transcrijíla  t-iii  sulistancia  nos  Annaes  de  IJzovio,  ad  aiin. 
§  10.  Não  piidr-mos  «-iK-onlrá-la  no  original  011  em  fo|)ia 
por  inte<jr;i.  Miis,  além  de  sei' citachi  |)or  lízo\i(i,  o  pro|)rio 
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Este  procedimento  contradictorio  de  Roma  pro- 
duzia em  Poituí^al  uma  siluac;ão  singular.  Para 
obter  a  tranquillidade  interior  do  reino  era  neces- 
sário que  o  chefe  do  estado  se  precipitasse  na 
voragem  da  guerra  de  religião  e  de  raça,  no  meio 
da  qual  a  nação  surgira  e  crescera  e  que  jiarecia  ser 
para  ella  uma  das  primeiras  condições  de  progresso 
e  de  vitalidade.  O  que  antes  dissemos  sobre  a  força 
comparativa  dos  dous  princípios,  o  theocratico  e  o 
monarchico,  quando  o  rei,  combatendo  os  mussul- 
manos  assumia,  digamos  assim,  o  sacerdócio  militar, 
toi'na-se  agora  evidente.  As  terríveis  armas  da 
igreja  caíam  das  mãos  dos  ])relados  ;  jiorque  a  idéa 
religiosa  numa  das  suas  formulas  dentão  —  a 
guerra  contra  os  iniiéis  —  sanctilicava  a  cortm 
sobrej)Osta  no  elmo  do  guerreiro  da  cruz.  O  papa 
hesitava  em  punir  o  que  expunha  a  vida  para 
alargar  os  limites  do  christianisuio,  e  o  povo  mal 
])odería  comprehender  como  o  príncipe  flagello  do 
islamismo  seria  um  réprobo;  como  o  negro  véu  do 
interdicto  iria  atar-se  á  lança  cujo  ferro  fumava 
retincto  em  sangue  sarraceno.  Era  uma  grave  difli- 
culdade  que  forçosamente  embaraçava  o  clero, 
sobretudo'  agora,  quantlo  a  laxidão  dos  costumes, 
a  que  fazia  contraste  a  disciplina  dos  mendicantes, 
lhe  enfraquecia  a  força  moral.  Não  admira,  pois, 
que,  desesperando  do  triumpho,  o  bispo  de  Lisboa 
preferisse  ir  sepultar  num  convento  a  sua  dor 
impotente  a  deixar  abater  ante  o  throno  o  orgulho 
do  episcopado. 

Todavia,  o  corpo  ccclesiastico  em  geral,  alleito  a 
estas  luctas  tenebrosas,  não  abandonara  o  seu  posto 
e  attentamente  calculava  os  recursos  de  que  ainda 


Greg.  IX  se  refere  a  ella  na  RiiUa   .S'í    (jiuim  ffraiiler  de  26 
de  maio  de  laSi  :  Liv.  2  de  Alioiísi»  l\,  f.  118  v. 


I.IVllO    V 
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|u)(lia  valei'  so  pai';!  restahclcci-r  a  iijiialdadc  c,  aló, 
a  vanla<,'rm  do  coiiiltatt'.  Tinha  a[»remii(io  por  iliira 
exiíoriencia  (jiianlo  lora  ulil  á  coi-oa  o  alliecto  j)opu- 
lar.  Mas,  oiii  que  se  estribava  este  aírecto?  Em  o 
rei  se  la/er  o  campeão  do  povo  contra  as  oppressões 
dos  poderosos  e  principalmente  dos  prelados.  O 
bis[»o  do  Porto,  por  exemplo,  não  podia  tei'-se 
esqueeitio  dos  lem|)os  de  Sancho  1,  |nem"ojclero  de 


li    —  Caslcllo  de  \  idi 


Braga  de  quão  promptos  os  Ijurgueses  de  Guima- 
rães se  tinham  niostrado  em  ajudaras  vinganças  de 
AHonso  II  contra  Estevam  Soares  (i).  Porque  não 
crearia  a  igreja  um  partido  entre  o  povo,  a  que 
servissem  de  núcleo,  não  as  crenças  religiosas,  mas 
os  interesses  raateriaes?  Para  isso  não  bastava 
diminuir  as  extorsões  :  ei-a  preciso  persuadir  o 
vulgo  e,  ainda  mais.  persuadir  lloma  de  que  em 
muitos  casos  os  aggravos  leitos  pelo  rei  aos  prela- 
dos redundavam  em  damno  commum  e  em  quebra 
da    justiça    universal  e   dos   lóros   populares.    Por 


(1/   \  ide  aiilf  |i.   iit»  t-  seji 
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outra  parte,  havia  um  meio  de  destruir,  até  e(M'to 
ponto,  a  influencia  (pio  a  índole  militar  do  j)rin- 
cijDe  devia  exercer  nos  ânimos  g-uerreiros  da  no- 
breza, para  quem  era  um  cântico  harmonioso  o 
restrugir  das  batalhas.  Esse  meio  consistia  em 
alimentaras  rixas  mal  sojjitadas  entre  as  linhagens, 
revolver  o  charco  doi-mente  dos  antig-os  ódios, 
donde  subissem  emanações  que  matassem.  As 
feridas  que  se  tinham  feito  nos  interesses  da 
classe  nobre  durante  o  reinado  antecedente  não 
eram  laceis  de  cerrar,  nem,  cerradas,  de  esquecer, 
e  aquellas  famílias  cujos  membros,  ainda  ultima- 
mente, haviam  seguido  para  França  o  infante 
Affonso  ou  caído  em  ceria  obscuridade  dei)oís  de 
aquietadas  as  desordens  civis  não  se  mostrariam 
demasiado  escrupulosas,  como  já  reflectimos,  em 
se  ligar  com  os  chefes  da  igreja.  Em  summa  : 
restavam  a  esta  muitos  meios  de  lançar  profundas 
raízes  no  seio  das  outras  classes,  não  só  attrahindo 
por  todos  os  modos  possíveis  indivíduos  delias  ao 
grémio  sacerdotal,  mas  também,  e  j^rinci^ial mente, 
estabelecendo  uma  unidade  mais  ou  menos  fictícia 
entre  os  alheios  interesses  e  os  próprios.  Assim, 
poderiam  dar  ás  suas  contendas  particulares  com 
o  rei  o  caracter  de  questões  publicas,  e  até,  por- 
ventura, fazê-las  taes  na  realidade. 

Estes  desig-nios  e  esperanças  que  attribuimos  ao 
clero  não  se  manifestaram  de  golpe,  nem  se  conce- 
beram de  um  jacto  ;  ao  menos,  não  é  isso  provável. 
Todavia  o  complexo  dos  actos  delle  desde  est:» 
ej)oca  constituem  um  systema  de  agressão  contra 
a  coroa  que  se  resume  no  pensamento  que  acima 
tentámos  representar.  Até  ia33  o  sacerdócio  nas 
'  suas  violentas  invectivas  contra  o  poder  civil  reduz 
constantemente  o  debate  á  expressão  mais  exacta 
delle  :  são  os  cânones  oflendidos  ;  são  as  immuni- 


1  IVItO    V  ti^í) 

tlaílcs  ei-ilt'siastii'as  calcadas  aos  pcs  ;  sàoas  inci-ccs  c 
privilej^-ios  concedidos  pelo  príncipe  tpic  passou 
violados  pelo  ijue  lhe  succedeu  ;  são  as  concordatas, 
as  j)roincssas  e  os  jurainenlíts  (juel)rados.  Desde 
açoi-a,  porém,  as  accusavões  contra  o  cliele  tio 
estado  vão  envolver  outros  interesses.  A  piúncipio 
ténues,  locaes,  pouco  habilmente  invocados,  hreve- 
mente  os  veremos  tomar  vulto  e  servir  de  thenia 
ás  declamações  dos  bispos,  não  menos  que  os  pró- 
prios ai,^gravos. 

\  ivia  aiiula  por  estes  tempos,  como  já  ad\ crtiiiios, 
o  bispo  do  Porto,  Martinho  líodriifiies  ii),  e  a 
velhice  não  tinha  esfriado  nelle  o  animo  turbulento. 
Havia-o  provado  em  i-JuC:  agora  accrescentava  um 
novo  documento  da  sua  pertinácia.  Sancho  conti- 
nuava a  tirar  do  l'orto  gente  de  gue>*ra,  a  exigir 
tributos  a  titulo  de  procuração,  em  vez  de  pagar  os 
dizimos  das  rendas  reaes,  e,  finalmente,  a  reiíetii* 
aquelles  mesmos  actos  que  sete  annos  antes  tinham 
dado  malei'ia  aos  clamores  do  clero  portuense  e  do 
seu  prelado.  C.oukj  Sueiro,  Martinho  Rodrigues 
julgou  oi)porluno  dirigir-se  a  Roma,  onde  mais 
íacilmente  esperava  vencer  o  prestigio  que  o  rei 
de  Portugal  obtivera  com  brilhantes  conquistas  e  ás 
quaes  devera  a  protecção  de  Gregório  IX  contra 
o  abuso  que  os  prelados  laziam  das  censuras  can<j- 
nicas.  Simos  já,  e  a  razã(j  bastaria  a  ])ersuadi-lo, 
que  Sancho  tinha  juncto  da  cúria  romana  quem 
advogasse  a  sua  causa ;  mas  o  bisjjo  do  Porto 
empregou  tal  actividade  ou  meios  tão  efíicazes,  que 
as  suas  (jueixas  íoram  atlendidas.  Estas  queixas  já 
não  diziam  respeito  siimente  a  elle  e  ao  seu  clero  : 
tinha-se  accendido  também  no  coração  de  Martinhc^ 
Rodrigues   um  entranhavel   e   súbito  amor  ás  suas 


I    Xola  XIV  no  Um  do  vol. 
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ovelhas,  as  quaes  outr'ora  o  haviam  tractado  não 
como  a  pastor,  mas  como  a  lobo  carniceiro,  e  a  quem 
elle  depois  amplamente  i)rovara  que  não  se  haviam 
enganado. Doiam-lhe  no  fundo  da  alma  as  injustiças, 
rapinas  e  iucoramodos  que  os  burgueses  do  Porto  jjade- 
ciam  junctamente  com  elle  (i).  A  vista  dos  grandes 
aggravos  que  por  si  e  pelos  seus  diocesanos  expunha 
o  ])relado,  o  pontiíice  expediu  em  maio  de  i233  uma 
bulia  ao  bispo,  ao  deão  e  ao  chantre  de  Zamora, 
em  que  lhes  ordenava  viessem  a  Portugal  tomar 
conhecimento  do  negocio  e  compellissem  o  rei  á 
emenda,  para  o  que  expressamente  suspendia  os 
elleitos  da  exempção  de  censuras  concedida  a 
Suncho  II  e  aos  seus  estados  no  anno  anterior, 
empregando  como  meio  de  coacção  o  negarem-se  os 
sacramentos,  salvo  o  baptismo  ás  creanças  e  a 
penitencia  aos  moribundos,  em  qualquer  logaronde 
o  príncipe  estivesse,  e  onde,  também,  cessariam  os 
ofticios  divinos.  As  rápidas  conquistas  do  rei  de 
Portugal  podiam,  porém,  olTerecer  um  obstáculo  á 
execução  da  bulia,  se  casualmente,  ao  chegarem  a 
este  paiz  os  delegados,  Sancho  se  houvesse  inter- 
nado pelo  território  mussulmano.  Nesta  hypothese, 
que  ]3arece  ter  occorrido  ao  papa,  os  três  executores 
deviam  abster-se  de  o  seguir  além  das  fronteiras  do 
reino,  mais  longe  do  que  três  ou  quatro  dias  de 
jornada  (ah 

Era  acaso  o  desejo  de  conciliar  o  rigor  da  disci- 
plina com  a  protecção  que  lhes  deviam  merecer  as 


(i)  Cives  praefatos  injuriis,  exactionibiis,  et  molestatio- 
nibus  indeliitis  ag-giavans  niliilominús  el  molestans  :  Bulia 
Si  qiiani  graviter  7  kal.  junii.  pontif.  7  Greg.  ix  (26  de 
maio  de  I233)  1.  cit. 

(2)  Id.  ibid.  —  tamen  qiiod  ultra  três  vel  quatiior  dietas 
extra  regnum  Porlugallie  liujusinodi  coneessio  noii 
exeedat  :  ijjid. 


iMiipro/as  conli";!  os  sarracenos,  l;"io  ai'oiist>lliatlas  o 
louvadas  por  cllr  j)ro|trio,  <|ii(iii  levava  divisório  IX 
a  inserir  nesse  (li|)li)iMa  uma  liinila(;ào,  (|iie  Iiahili- 
tava  o  prineipe  |torlUi;uês  para  illiidir'  os  elloilos 
delia  ?  —  Haviam  os  agentes  da  coroa  promovido 
oci-iillamente  a  inserção  dessa  clausula  ]«'lo  meio 
tjue  não  costumava 
lallíai'  na  cúria  r(»- 
mana,  a  qual  mais  de 
um  escri|»tor  coevo 
nos  pinta  i-omo  insa- 
ciável de  ouro  por 
esta  epochai  1 1? Tanto 
uma  como  outra  ex- 
plii-açào  se  piide  ad- 
mittir.  K  certo,  po- 
i'ém.  que  menos  de 
um  mês  dej)ois  o 
mesmo  papa  expedia 
no  ministro  ou  supe- 
rior dos  lVanciscan(»s 
em  l*ortui;al  a  ]>ulla 
de(juejá  lizemosmen- 
ção,  pela  qual  o  auc- 
torisava  para  absol- 
ver Sancho  de  haver 

I>osto  mãos  violent  IS  nos  clérigos,  o  que  parece 
um  pouco  mais  j^rave  do  que  obrigai'  os  bur- 
gueses do  Porto  a  irem  pelejar  juncto  delle  con- 
.tra  os  inimigos  da  fé.  Esperando  o  resultado  das 
providencias  que  obtivera,  ou  porque  a  renovação 


Caslcllo  de  Vido.  —  Torri"  de 
meiíaííeiu  do  castello. 


I  Veja-se  Maltheiís  Paris,  Ilist.  Maj.  ab  ann.  1227  usque 
ad  ann.  12^1  ficumirn.  e,  sobretudo,  a  inii)arcial  exj)osição 
de  Kaiinier  solire  os  modos  de  adquirir  da  caria  romana 
na<iuelle  século  :  (iesch.  tler  lloiíenst,  GB.,  S.  i~'i  —  i<S5. 
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(la  g-uerra  no  Alemtejo  conservava  Sanclio  fora 
<la  acção  compulsória  dos  três  commissarios,  Mar- 
tinho Rodrig-ues  não  tinlia  voltado  ainda  a  Portugal 
nos  principios  de  I234.'  em  que  o  bispo  de  Lamego 
era  nomeado  visitador  da  igreja  do  Porto  na  forçada 
ausência  do  legitimo  prelado  (ij.  Todavia,  vê-se 
que  já  na  primavera  desse  mesmo  anno  elle  se 
preparava  jíara  regressar  ao  seu  paiz.  postoque 
sem  grandes  esperanças  de  que  uma  plena  satisfa- 
ção dada  pelo  rei  houvesse  libertado  o  reino  do 
interdicto  que  sobre  este  pesava  121.  O  mais  notável, 
porém,  era  que  contava  com  resistências  da  parte 
dos  seus  próprios  diocesanos  e  que  impetrava  do 
papa  um  rescripto  em  que  se  annullavam  quaesquer 
absolvições  especiaes  concedidas  a  estes  em  Roma, 
uma  vez  que  não  houvessem  reparado  as  injurias 
pelas  quaes  elle  os  tinha  excommungado.  Se 
nesta  bulia  se  alludia  aos  habitantes  do  Porto, 
é  evidente  que  não  obstante  o  havê-los  o  bispo 
apresentado  como  victimas  das  violências  do  prin- 
cipe.  elles  se  mostravam  mais  aferrados  aos  males 
que  lhes  vinham  deste  que  á  benevolência  do  seu 
tão   condoido   prelado  1 3) . 

A  ofuerra  com  os  sarracenos  continuava  entretanto 


(i)  Cunha  (Catai,  dos  B.  do  Porto,  P.  2,  c.  loi  traz  em 
extracto  o  rescripto  ao  bispo  de  Lamego  sol)rc  este 
objecto  com  a  data  de  18  de  raiarço  do  anno  8.°  do  pontili- 
cado  de  Greg.  IX.  Se  assim  fosse,  o  rescripto  seria  de 
i2Í5  e  não  de  i234  como  elle  diz.  No  Censual  do  Cabido 
do  Porto  tem  a  data  da  12  kal  marcii  pontif.  7  (Disserl.  Chro- 
nol.,  T.  5,  p.  9    que  vem  a  caíra  18  de  fevereiro  de  1234. 

(2)  Rescripto  ao  bispo  do  Porto  facultando-se-lhe  o 
celebrar  e  o  assistir  aos  ofíicios  divinos  durante  o  inter- 
dicto em  Portugal  :  7  id.  april.  pont.  8.*  (1234  abrili  : 
Censual,  f.  3.  nas  Dissert.  Chronol.,  T.  .5,  p.  8. 

(3)  Rescripto  da  mesma  data:  Censual,  f.  9  v.,  op  cit. 
T.  5,  p.  S. 


iivno  V  y.")*} 

CDin  |M'()s|»i>r()s  i"t'sulta(los.  Tm  lioiiuMi»  c[tu'  doviíi 
stM-  (Ic  íulurt»  um  (k)s  mais  lerriveis  avoules  do  isla- 
mismo tiiilia  merecido  já  [)or  este  tempo  o  escoUie- 
rem-no  os  spatliarios  portujíiiescs  para  seu  chele. 
Ki-a  I).  Paio  Peres  Correia,  illusire  eavalleiro  de 
Alemdoui'o  (ii.  (iOTiservavam  ainda  os  freires  de 
Sauctiaijo  a  sua  principal  residência  em  Alcácer; 
mas  tlestle  a  i-educvào  desta  importante  ])rava  em 
i2i8  as  invasões  não  se  haviam  dilatado  por  aquella 
parte  ])ara  o  sul,  e  s6,  como  é  assas  crivei,  mais  de 
uma  peleja  se  travara  além  do  Sado  entre  os  mon- 
f^es  cavalleii'()s  e  os  sarracenos,  nem  os  seus  resul- 
tados foram  de  vulto,  nem  delias  restam  memorias. 
No  anno,  porém,  de  i234  Aljustrel  foi  suhmettida. 
A  conquista,  que  até  ahi  avançara  ])elo  Alto- Alem - 
tejo  ao  lon^-o  do  Guadiana  ou  ao  oriente  do  mesmo 
rio,  mudava  neste  anno  de  theatro,  e  a  vizinhança 
de  Alcácer  indica  tei'em  nella  intervindo  princi- 
palmente os  spatharios,  a  quem  Sancho  doou  pouco 
depois  Aljustrel  i março  de  laSoi  com  todos  os  terri- 
tórios circumvizinhos,  bem  como  o  senhorio  do 
castello  e  da  villa  de  Gezimbra  ijaneiro  de  laSô), 
onde  parece  prosperara  a  colónia  de  francos  que 
trinta  e  seis  annos  antes  Sancho  I  alli  estabelecera. 
Taes  haviam  sido  os  serviços  de  Paio  Peres  Correia 
e  dos  seus  freires,  que  por  essa  mesma  epocha  de- 
mittia  de  si  a  coroa  na  ordem  de  Sanctiago  e  no  seu 
chefe  os  padroados  das  io-rejas,  não  só  de  Cezimbra, 
mas  também  de  Palmella  e  de  Alcácer,  de  que  se 
tizera  reserva  nas  anteriores  doações  e  a  que  em 
1287  se  ajunctou  o  das  de  Almada,  passando-se  aos 
sjjatharios  um  novo  titulo  de  mercê  (a). 


(I)  Nobil.  de  Lavanlia,  p.  '{}<j.  —  Inqnir.  de  AlToiíso  III, 
L.  9,  f.  10. 

,2)  Doarão  de  Aljustrel  a  Paio  Peres  Correia  e  á  sua 
ordem  por  luiiilos  serviços  :  Gav.  õ,  M.  i,  n."  17.  — Doarão 
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Ei'am  estas  victorias  e  conquistas  o  mais  valioso 
auxilio  da  coroa  contra  o  alto  clero.  Roma  conti- 
nuava a  hesitar  entre  os  dous  interesses  oppostos, 
o  do  sacerdócio,  que  devia  defender  das  pretensões 
do  poder  civil,  e  o  do  christianismo  triumpliante 
pelas  armas  do  esforçado  rei  de  Portugal.  Todas  as 
diligencias  do  bispo  do  Porto  parece  terem  sido 
nullas  em  ultimo  resultado.  Voltando  á  sua  diocese, 
Martinho  Rodrigues  viu-se  obrigado  nos  princípios 
de  1235  a  impetrar  do  papa  uma  bulia  para  cons- 
tranger muitos  parochos  á  solução  das  terças  pon- 
tificaes  (i),  que,  provavelmente,  pela  ausência  do 
prelado,  havia  tempos  se  não  recebiam  e  que  elles 
affirmavam  terem  prescrevido,  o  que  bem  mostra 
que  o  espirito  de  reacção  contra  o  alto  clero  não  se 
limitava  só  aos  seculares  (2).  De  resto,  nenhum 
outro  vestígio  se  encontra,  nem  de  que  os  commis- 
sarios  nomeados  para  compellirem  Sancho  a  dar 
satisfação  ao  prelado  queixoso  desempenhassem  a 
sua  missão,  nem  que  por  então  as  discórdias  se 
concluíssem  em  alguma  transacção  amigável  entre 
a  coroa  e  o  episcopado.  O  mais  crivei  é  que  a  morte, 


de  Cezimbra  :  Ibid.  n."  18.  —  Doarão  do  padroado  da 
dieta  villa  :  Ibid.  n.'  19.  —  Doarão  do  dicto  de  Alcácer  e 
Palmella  :  Goliecç.  Espec,  Gav.  28,  M.  4.  n°  i  original  — 
Renovação  da  niercé,  accrescentando  Almada  (Santarém 
4  de  Novembro  de  1237)  :  Gav.  5,  M.  i,  n.°  20  da  Goliecç. 
geral  antiga;  tudo  no  Arch.  IVacion.  —  Brandão  (L.  14, 
c.  i5)  põe  a  conquista  d'Aljustrel  em  1285,  por  ser  a  doa- 
ção delia  íeita  em  março  deste  anno.  Devia,  porém,  estar 
concluída  no  anno  anterior,  porque  estas  expedições  se 
faziam  sempre  no  estio. 

(i)  As  terças  pontificaes  eram  o  terço  dos  rendimentos 
das  parochias  que  pertenciam  ao  bispo. 

(2)  Rescripto  de  Greg.  IX  de  18  das  kal.  de  março  do 
ann.  8  do  pontif.  :  Censual,  f.  3  v.,  nas  Dissert.  Gbronol. 
T.  5,  p.  10. 


1.1  VIU»  V  a.).) 

coiiK»  sucfCiliM-a  nas  contfstaròos  com  o  Wispo  do 
I.ishoa,  vicssr  inlfrroiiiiKT  a  prost-cuçào  da  coii- 
tciida;  [koriiiu'  os  primeiros  vosligios  da  exislencia 
lio  IVdro  Salvailoros,  successor  de  Martinho  Ro- 
drii^iu-s,  i'omoiUam  aos  annos  do  iu'3G  iil.  Por  outro 
lado,  os  aj^tMiles  do  principo  porliij;iiòs  om  Roma 
tinham    j;i   olitido  as   sovoras  provi<lrncias  contra  o 


Oafilello  de  AIUt  do  (".lião. 


abuso  das  ordenações  de  elerig"os  a  que  anterior- 
nu'ntc  alludimos  o  que  se  expedisse  uma  bulia  na 
i[ual  Gre,i;orio  IX  exhortava  geralmente  os  súbditos 
de  Sancho  a  vestir  as  armas  para  o  ajudarem  nas 
suas  í^ioriosas  empiHv.as,  as  quaos  exaltava  com  ex- 
traordinários louv(n'es.  Era  Deus,  dizia  o  papa, 
quem  lizera  o  lazia  ainda  dosapiiarecer  os  sarrace- 


I  Docum.  em  Sousa,  Hist.  de  S.  Dom.,  T.  i,  L.  3,  e.  9. 
A  carta  de  Pedro  Salvadores  ao  capitulo  dos  dominica- 
nos em  Burgos  devia,  pela  ordem  dos  tempos,  ser  ou  dos 
princípios  de  3-  ou  dos  lins  de  36.  A  f.  91  do  Censual  se 
encontra  a  conlirmação  dada  por  Pedro  Salvadores  em 
1236  a  uma  concessão  de  ^lartinbo  Rodrigues  feita  ao 
mosteiro  de  Cella-nova  :  Dissert.  Clironol..  T.  5,  ji.  68. 
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nos  ante  a  face  dos  guerreiros  da  fé  :  era  á  benção 
do  céu  que  se  devia  o  auj^raento  dos  adoradores  da 
cruz  pelas  cidades  que  os  mussulmanos  tinham 
deixado  desertas.  Deviam  concorrer  todos  e 
cada  um  de  per  si,  não  só  para  a  conservação  e 
defesa  das  terras  adquiridas,  mas  também  para 
ajudar  o  seu  principe  na  prosecuçào  da  noljre  causa 
em  que  generosamente  se  empenhara  iii.  Aquelles 
que  seguissem  Sancho  nas  incursões  conti-a  os  sarra- 
cenos ou  formassem  parte  do  seu  exercito  concedia 
elle  papa,  durante  quatro  annos,  as  mesmas  indul- 
gências que  os  concílios  haviam  decretado  para  os 
que  se  votavam  ás  longínquas  expedições  de  Ultra- 
mar (2).  Deste  modo  caía  ante  a  gloria  das  conquis- 
tas a  animadversào  dos  prelados. 

Mas  os  individuos  que  deviam  repetir  com  melhor 
fortuna  os  ataques  contra  a  coroa  já  occupavam  as 
duas  principaes  Sés  do  reino,  a  de  Braga  e  a  de  Coim- 
bra :  aquella  a  metroj)olita ;  esta  a  da  capital.  Por 
morte  do  celebre  Estevam  Soares  o  cabido  de  Braga 
elegera  arcebispo  Silvesti^e  Godinho,  que,  i^artiudo 
para  Roma  a  receber  o  palio,  só  de  lá  voltara  em 
i23i  (3).  Entretanto  o  bispo  D.  Pedro,  que  no  meio 
da  sua  loucura  fora  mais  prudente  que  os  outros 
prelados,  evitando  as  luctas  com  o  poder  civil, 
evitava  também  agora  as  consequências  da  animad- 
versão  do  clero  contra  elle  por  esse  facto,  dirigindo- 
se  á  Itália  a  depor    perante  o  pontífice    o  báculo 


(i)  Filius  nosler  Port.  rex  illustris  ad  id.  prout  decet, 
magnilicè  se  accingit  :  Bulia  Ciipientes  Christicolas  12  kal. 
nov.  pontif.  8  Gveg.  IX  :  M.  36  de  Bui.  n."  19  no  Arch. 
Nacion.  e  na  Mou.  Lusit.,  P.  4-  App.  16. 

2;   Ibid. 

i3)  Cunha,  Ili.st.  Eccles.  de  Fraj;a,  V,  2,  c,  20. 
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pastoral  (ii.  Como    metroiyolitano    de  Coimbra,  o 
suceessor  de  Estcvam  Soares   foi  então  incumbido 
i\v  executar  o  castij^o    (|ue    o   papa  resolvera  dar 
áíjuelles  inenil)ros  do  clci'o  conimbricense  que  com 
o   seu    bispo  haviam  prelerido   a  tranquillidade  a 
correrem  os  riscos  que  o  resto  da  sua  classe  aílron- 
tara  sem  titubear.  Gregório  IX,  encarregando  este 
negocio  ao  novo  arcebis- 
po .    ordenava  -  llie     que 
expulsasse  dos  respecti- 
vos    benefícios     todos 
aquelles  que  houvessem 
sido  ])rovidos   ]»elo  bisj»o 
depois  da   sua   traição  á 
causa    da    igreja  ;     (jue 
restituisse     os    que    ti- 
nham   sido   expulsos    e 
atrozmente   perseguidos 
por  não   quei'erem    obe- 
decer aos    Ímpios    man- 
dados do  seu  chefe  ;  que 
desse  por  nullas  todas  as 
excomm unhões  fulmina- 
das por  D.  Pedro  depois 
da    sua     deslealdade    a 
Estevam    Soares  ;     que, 


'5}.  —  (iastellocle  Moiit-a. 


finalmente,    privasse    do 


governo    da    diocese  dous    sobrinhos   do  arrepen- 
dido   prelado,     que    este,     partindo,     para    Itália, 


I  Cunha,  l.  cit.  —  El  a  tempore  violationis  inlerdicti 
tisqiie  ad  lempus  sue  cessionis  X  menses  sunt  elapsi;  et 
a  leuipore  sue  cessionis  usque  ad  provisioneui  fioiíiini 
Tiburtii  qui  imniediatè  ei  successit  vacavit  ecclesia  per 
duos  annos.  .  Intcrrof^jalus  de  tempore  quo  pcruiissa 
fuerunt.  respondit  quod  sunt  elapsi  XXI  annis  :  Inqué- 
rito de  I2.T2  nr»  Arch.  da  Sé  de  Coimbra,  Gav.  ia,  Ilep.  2, 
M.  I,  n.«  43. 
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deixara  por  seus  vigários  iii.  Se  o  arcebispo  exe- 
cutou á  risca  as  determinações  da  cúria  ou  se 
na  applicação  as  modificou,  é  o  que  ignoramos. 
Sabemos  só  que,  fallecendo  D.  Pedro  em  i233, 
antes  de  dous  annos  um  novo  bispo,  mestre  Tibur- 
cio,  estava  eleito  para  aquella  diocese  (2).  Era  este 
prelado  um  dos  que  de  futuro  deviam  preparar 
com  a  queda  do  throno  a  vingança  que  por  annos 
debalde  tentara  obter  a  igreja. 

Os  erros  dos  que  governam  influem  sempre,  mais 
ou  menos,  nas  revoluções  que  derribam  os  prín- 
cipes e  mudam  as  dynastias,  embora  essas  revo- 
luções pareçam  ter  nascido  de  causas  puramente 
fortuitas,  das  intrigas  de  ambiciosos,  das  innovações 
politicas  ou  da  violência  das  paixões  humanas.  E 
uma  verdade  vulgar,  mas  que,  apesar  disso,  nunca 
será  assas  repetida,  porque  ainda  é  mais  vulgar  o 
esquecê-la,  e  esse  esquecimento  funesto  não  só  tem 
abysmado  os  thronos,  mas  também  as  sociedades. 
Dotado  de  uma  nobre  Índole,  rei  popular,  guerreiro 
valente  e  feliz,  que  faltou  a  Sancho  i)ara  poder  her- 
dar á  historia  um  nome  glorioso?  Faltou-lhe  uma 
parte  da  energia  administrativa  de  seu  pae;  faltou- 
lhe,  quanto  o  estudo  de  epochas  tão  escuras  o  per- 
mitte  julgar,  a  força  de  repellir  os  que  lisongeavara 
os  seus  ajjpetites  e  paixões  e  de  rodear-se  de  mi- 


(i)  Bulia  cit.  por  Cunha,  ibid.  :  transcripta  na  maior 
parte  por  Mansi,  CoUect.  Concilior.,  T.  23,  pag.  117,  e  ti- 
rada das  Decretaes  de  Greg.  IX,  L.  5,  tit.  3i,  c.  18.  — 
Boehiuer  attribue  erradamente  a  epocha  mais  moderna 
os  successos  a  que  ella  se  refere. 

'21  O  obituário  de  Moreira  12.°  põe  a  morte  de  D.  Pe- 
dro em  junlio  de  I2'Í3  Dissert.  Chronol.,  T.  5,  p.  1611.  Na 
doaç.  de  Aljustrel,  acima  citada,  liguram  Silvestre  e  Ti- 
burcio,  bem  como  na  dos  padroados  de  Alcácer  e  Pal- 
mella  1 123.5.. 
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nisti'(>s  assiis  activos  e  severos  para  c'ohil)irein,  ate 
oiule  fosse  |)ossivel,  a  violência,  o  desprezo  das  leis, 
a  cubica,  a  soltura  dos  costumes,  as  desordens,  em- 
tini,  coinnuins  em  tempos  dig-norancia  e  rudeza.  A 
rigidez  liscal  e  o  ciúme  da  aiu-loridade,  i\iw  Allouso  11 
levara  ao  excesso,  ei-am  (jualidades  em  ([ue  seu 
lillio  estava,  como  no  mais,  longe  tle  se;  parecer 
com  elle.  E,  ao  menos,  o  que  resulta  dos  fados  que 
vamos  narrar,  lactos  que,  se  não  foram  a  causa 
única,  nem  a  jirincipal  da  queda  deste  i)rincipe, 
serviram  para  facilitar  a  victoria  <lo  clero  e  para 
colionestar  a  sua  obra  de  iniquidade. 

Os  |)relados  portugueses  e  os  outros  membros 
iniluentes  da  cleresia  eram  cm  geral  naquella 
epoclia  os  homens  mais  cultos  do  reino.  Ordinaria- 
mente, os  cargos  principaes  dos  cabidos  e  o  epis- 
copado j>reencliiam-se  com  individuos  nos  quaes  a 
designa(,-ào  ile  nia^isler  nos  revela  estudos  regu- 
lares feitos  em  Itália,  em  França  ou  ainda  em  Sala- 
manca, onde  Allonso  IX  de  Leão  estabelecera  o 
ensino  das  letras  com  mais  felicidade  do  que 
Allonso  VIU  de  (lastella  em  Palencia  (i).  As  longas 
residências  dos  bispos  em  Roma,  o  habito  de  ahi 
tractarem  os  negócios  e  de  os  verem  tractar  pelos 
liomens  mais  astutos  da  Euroj)a  eram  circumstancias 
que,  junctas  com  a  cultura  do  entendimento,  habi- 
litavam aquelles  a  quem  ajudava  natural  viveza 
para  serem  destros  intrigantes  e  inimigos  perigosos, 
não  s(i  pela  força  moral  de  que  os  revestia  o  .sacer- 
dócio, mas  também  pelos  meneios  subterrâneos, 
cuja  efíicacia  deviam  conhecer.  A  negra  historia  do 
dissimulado  ílclmircs,   em   tem])os  menos  illustra- 


I    F.Jic.  TikI..  p.    ii3   ad    fin.  — Rodcr.  ToIpI..  I,.  7,  c.  ^. 
—  Risco,  Flryes  de  Leon,  p.  'Í82. 
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dos,  oíTerece-nos  um  termo  de  comparação  para 
avaliar  as  industrias  occultas  de  que  alguns  dos 
nossos  turbulentos  prelados  do  século  XIII  se  vale- 
riam nas  suas  contendas  com  a  coroa;  e  mais  de 
uma  vez,  ao  descrevermos  os  actos  de  Estevam 
Soares,  nos  passou  pela  mente  a  imagem  sinistra 
do  arcebispo  de  Compostella.  Fora  desconhecer  o 
coração  humano  acreditar  que  todos  estes  prelados 
ambiciosos,  odientos,  corruptos,  que  não  hesitavam, 
segundo  o  testemunho  do  próprio  Gregório  IX,  em 
vincular  facinorosos  ao  ministério  sagrado  para 
augmentarem  os  esquadrões  da  milícia  ecclesiastica, 
se  contentassem  com  oppôr  aos  seus  adversários  a 
leal  e  franca  resistência  das  doutrinas  canónicas. 
Semelhante  ignorância  das  cousas  e  dos  homens 
seria  indesculpável  :  sè-lo-hia,  sobretudo,  naquelles 
que,  atidos  ás  regras  eternas  do  bom  e  do  honesto, 
tenham  assistido  com  asco  ou  horror  ás  luctas,  tan- 
tas vezes  desleaes,  das  modernas  parcialidades. 
Sancho  II  facilitou,  na  verdade,  com  a  sua  bran- 
dura a  própria  ruina ;  mas  essa  frouxidão  começa 
quando  vemos  desapparecer  da  scena  politica  os 
indivíduos  a  quem  parece  ter-sc  devido  em  1227  e 
1228  a  restauração  da  ordem  publica.  Não  devia  o 
clero  ser  estranho  a  essas  mudanças,  e  isto  que  a 
razão  persuade  indicam-no  também  os  factos  e  os 
documentos  (11. 

Dos  ti^es  validos  que  os  ecclesiastícos  tinham 
principalmente  procurado  derribar  em  tempo  de 
Aftbnso  II,  fazendo  exigir  pelo  papa  a  sua  expulsão 
da  corte,  dous,  como  vimos,  haviam  recobrado  no 
quarto  e  quinto  anno  do  governo  de  Sancho  toda  a 
anterior  influencia,  interrompida  por  algum  tempo 


iii  Nota  XVI  11(1  líni   do   vnl. 
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dur.inlt'  a  iinMioriíhidc  do  i'i'i  Sc  :i  posse  (l;i  pri- 
m«'ii'a  (liiíiiitliiilr  il.i  coilc  diiva  a  iN-dro  Aiinrsda 
Novoa  corta  prcixnidcraiuia  snhrc  uulros  minislros, 
a  do  rarijo  de  chanoclUM',  ([uc  mcslre  A  iicnto  ohli- 
vera,  collocava  nas  mãos  deste  uma  acção  mais 
immediata  nas  {{iiestòes  com  a  igreja,  em  i|iie  era 
necessário  combater 
com  as  armas  ila  juris- 
prudcncia  e  i-om  a  astii- 
cia  politica.  \ão  c  |)ro- 
vavel  que  o  clero  da 
( iuarda,  de  quem  depen- 
ilia  a  eleição  ilos  seus 
prtda«los.  lizesse  esco- 
lha de  tal  homem  |)ara 
l)is}»o  c  que,  até,  antes 
disso,  entreg-asse  ao 
chanceller,  como  se  di/, 
a  administração  do  bis- 
pado durante  a  ultima 
viagem  á  Itália  do  seu 
antecessor  Martinho  1 1 ) 
sera  um  motivo  g-i'ave ; 
e  lacilmente  occoiM-e  que 
os  prelados  em  geral  e 

o  projirio  João  lie  Ahhevillc  contrihuisscm  [>ara  que 
obtivesse  o  episcopado  i)  mais  perigoso  adv<'rsario  da 
classe  sacerdotal.  Era  o  melhor  meio  de  perder  este, 
coUocando-o  numa  situação  contradictoria.  Apesar 
da  sua  n<»va  dignidade  ei-clesiastica,  mestre  Vicente 


.  _4|^.M»I#"" 


1^ 


'i5.  —    l^l.uisliu  do  convi-nio  em 
rui  nas  innlodocaslello  de  .Moura. 


I'  Segundo  o  ealiilogo  dos  hisjxts  da  Guarda,  inijtrcsso 
nas  Memorias  da  Academia  de  Historia  do  anuo  de  1722, 
;■  2.  mestre  ^  iceute  intitulava-se  curador  e  regente  da 
diocesse  egitanense  já  em  122S,  \ivendo  aÍM<la  I).  Mar- 
tiidio. 
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conservou-se  liei  por  muito  tein|)0  aos  deveres  que 
lhe  im[)uuha  o  seu  carg-o  civil.  A  dilação  que  houve 
da  parte  da  euria  romana  em  contirmá-lo  (ii,  a 
complacência  com  que  elle  depois  se  lembrava  de 
que,  emfim,  obtivera  a  confirmação,  o  resignar 
dentro  em  breve  a  dignidade  de  chanceller  e,  ulti- 
mamente, a  indilíerença  com  que  parece  ter  assis- 
tido á  queda  de  Sancho  II  são  factos  que  nos  con- 
vencem de  que  esse  velho  e  astuto  cortesão,  abando- 
nando as  suas  anteriores  doutrinas,  veio,  linalmente, 
a  trahir  a  causa  da  coroa  e  que  o  calculo  do  clero, 
feito,  como  nós  suspeitamos,  acerca  de  mestre  Vi- 
cente, se  não  se  veriíicou  logo,  deu,  comtudo,  por 
ultimo  o  pretendido  resultado  121. 

Se  os  documentos  nos  habilitam  para  rastrear  as 
causas  poi*que  terminou  a  carreira  politica  do  antig'o 
deão  de  Lisboa,  é  também  licito  suspeitar  que  as 
intrigas  do  clero  não  deixassem  de  contribuir  para 
que  Pedro  Annes  perdesse  a  elevada  situação  em 
que  se  mantivera  por  largos  annos.  Entretanto,  é 
jjossivel  que  a  sua  morte  ou  outro  qualquer  acci- 
dente  disso  fosse  o  motivo  immediato.  O  que  sabe- 
mos com  certeza  é  que  desde  i235,  ou  ainda  antes, 
o  cargo  de  mordomo  da  cúria  eo  homem  que  o  exer- 
cia desapparecem  inteiramente;  que  ao  mesmo 
passo  se  estabelece  uma  nova  magistratura,  a  do 
meirinho-mór  de  Portugal;  que  esta  não  tarda  tam- 
bém a  ser  su]3primida  ;  que  a  linhagem  dos  Sousas 
reconquista  na  corte  uma  situação  eminente  ;  que 


(i)  Não  obstante  o  que  pretende  o  P.  Pereira  iDemons- 
traç.  Theol.  Proposiç.  81  já  no  século  XIII  o  facto,  em 
geral,  era  serem  os  bispos  confirmados  pelos  papas  e 
não  somente  pelos  metropolitanos.  Consulte-se  Eichhorn, 
Deulschs  St.  n.  R.  Gesch.,  §  3i6  2  B  ,  S.  481  i. 
2t  Nota  XVI  no  (im  do  vol. 
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(los  ririís-lioiiUMís  i|iu'  vn\  iriS  não  ;i  liaviam  aban- 
dimado  conliiiuain  ajKMias  no  seu  posto  llodi-igues 
Sanrlies,  tio  tlt>  rei,  Abi-il  Peres,  (lil  VaS(|ues  e  o  al- 
feres-luór  Martim  Annes.  (^onliece-se  que  novas  per- 
sonai^ens  ol)tèein  o  valimento  e  disputam  o  passo 
aos  autii;os  validos.  K  claramente  uma  corte  ([ue  se 
vae  sobre[>i)ndo  a  outra  :  são  os  jovens  escudeiros,  os 
simples  cavalleiros  íidalg-os  ou  inlanções,  as  íami- 
lias,  emfnn,  ou  individues  não  menos  nobres,  po- 
rém menos  contemplados  que  os  antigos  cortesãos, 
q\iv  tentam  e  obtcem  elevar-se  á  custa  de  outras  fa- 
inilias  cujos  chefes  ou  morrem  ou  são  allastados  do 
lado  de  Sancho  pelos  enredos  da  corte  (ii.  Que  os 
j)relados  deviam  favorecer  estas  oif  quaesquer  ou- 
tras mudanças  em  que,  pela  queda  dos  anteriores 
ministros,  melhorasse  a  sua  situação  e  se  eniraque- 
cesse  o  poder  civil,  etleito  necessário  dessas  mudan- 
ças, é  o  que  nos  parece  evidente.  O  estado  de  guerra 
cora  os  mussuhnanos  vinha  assim  a  ter  consequên- 
cias oj)postas  ás  que  até  ahi  produzira.  Desde  que 
os  paços  de  Coimbra  se  convertiam  exclusivamente 
em  tenda  militar,  eas  rédeas  do  governo  caíam  das 
mãos  aos  homens  experimentados  que  tinham  sus- 
tentado os  interesses  da  coroa  com  a  destreza  da  po- 
litica emquanto  o  princijie  dava  força  moral  aos 
seus  ministros  com  o  esplendor  ios  triumphos,  o 
thi*ono  vacillava  na  base,  i)orque  as  desordens,  a 
incerteza  e  a  fi"ouxidã(j  do  governo  interno  neutra- 
lisavam  as  vietorias  e  conquistas  com  que  diaria- 
mente se  removiam  ])ara  mais  longe  as  fronteiras  á 
custa  do  islamismo.  Então,  aos  próprios  aggravos, 
bem  ou  mal  fundados,  o  clero  podia  com  razão  asso- 
ciar nos  seus   queixumes  os    males    públicos   para 


I       II>Í(i. 
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culpar  o  throno.  Esse  pensamento,  que  já  se  revela 
nas  ultimas  questões  com  o  bispo  do  Porto,  vae  tor- 
nar-se  cada  vez  mais  sensivel,  a  ponto  de  dar  uma 
apparencia  de  necessidade  e  justiça  á  deposição  do 
monarcha. 

Os  erros  deste,  quanto  a  nós,  provieram  da  mesma 
nobreza  da  sua  Índole.  Nos  campos  de  batalha,  no 
meio  dos  cavalleiros  mais  eslbi-çados  do  paiz,  teste- 
munha do  seu  valor  impetuoso  e  de  leitos  d'armas, 
dos  quaes  não  nos  ficou  relação,  mas  que  se  podem 
deduzir  dos  brilhantes  resultados  das  campanhas 
desse  tempo,  vendo  combater  ao  seu  lado  os  velhos 
barões  do  norte  rodeados  dos  próprios  parentes 
e  liomens  d'armas,  os  quaes  se  arrojavam  ao  ini- 
migo para  morrerem  com  gloria  ante  o  seu  chefe 
e  senhor  e  ante  o  seu  rei  iii,  vivendo,  emfim,  com 
elles  na  intimidade  que  nasce  entre  a  gente  de 
guerra  pela  communidade  de  temores  e  de  espe- 
ranças, de  padecimentos  e  de  gosos.  de  boa  e  de  má 
fortuna,  bastava  o  menor  vislumbre  de  generosi- 
dade para  Sancho  esquecer  as  turbulências  dessa 
fidalguia  nos  annos  em  que  elle  fora  menor.  Além 
disso,  rei  soldado,  e  soldado  desde  os  dezeseis  annos, 
não  lhe  repugnariam  um  pouco  as  máximas  seve- 
ras dos  ministros  de  seu  pae?  Não  teria  algum  tanto, 
digamos  assim,  de  consagrador  contra  a  ordem  pu- 
blica? E  deste  modo,  pelo  menos,  que  nós  concebe- 
mos o  caracter  de  Sancho,  ora  rei,  ora  homem  d'ar- 
mas,  vacillante  entre  os  impulsos  encontrados  des- 
tas duas  idéas,  conciliáveis  emquanto  ministros  há- 
beis e  firmes  dirigiram  os  negócios,  mas  fataes  desde 


íi)  O  obituário  de  Pombeiro  faz  mensão  de  dous  caval- 
leiros de  Gonçalo  Mendes  de  Sousa  o  qui  interíecti  sunt 
ante  ipsum  dominum  et  regem  Sancium  secundum  in  di- 
reptione  Castri  de  Ayamonte  »  :  Mon.  Lu.sit.,  L.  14,  c.   19. 
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qiicas  alToitòes  i'oiilralii<las  na  vida  tios  caiiipos  o 
suhinellerain  ás  inlluoncias  de  unia  ii<»l)re/a  aven- 
turosa, insoClVida  kIc  lodt»  o  jni,'"()  c  composta,  em 
parte  de  velluts  líuerreiros  liahitiuulos  a  bandos  e 
rixas,  e  a  (jueni  os  annos  não   lia\  iam  tornado  nem 


.Selins  do  bispo  (If  Lisliua  c  ik>  |>i'i<ir  de  S.  Nicenie  d("  Fora. 
(Arcliivo  Xarioniit.) 


menos  leros  nem  mais  j)rudentes,  em  pai'te  de  man- 
cebos a  quem  uma  educação  brutal  e  o  verdor  das 
})aixões  juvenis  não  consentiam  ser  melhores  do 
que  os  seus  progenitores. 

Postoque  nas  accusações  feitas  pelo  clero  contra 
o  governo  de  Sancho,  não  só  no  que  respeitava  aos 
gravames  da  igreja,  mas  também  no  que  tocava  ao 
cc)mmum  do  reino,  se  deva  i-ebaixai'  muito:  porque 
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esse  testeinuulxj  triíiimigos  implaeaveis  é  mais  (|ue 
suspeito  e  j)()rque,  sorte  ordiuaria  dos  vencidos, 
não  houve  quem  advogasse  a  causa  do  princijic  ex- 
pulso, é,  todavia,  certo  que  a  insistência  nessas 
queixas  e  o  sombrio  das  cores  com  que  o  quadro 
dos  males  públicos  era  traçado  jDelos  bispos  deriva- 
vam de  alguns  factos  mais  ou  menos  exaggerados, 
mais  ou  menos  imputáveis  ao  rei.  Tomar  por  funda- 
mento de  tão  sérias  accusações  caluinnias  gratuitas 
fora  da  parte  delles  um  erro  :  a  nação  inteira  os 
desmentiria.  Isto  que  a  razão  insinua  provam-no  as 
memorias  mais  antigas  e  os  documentos  coevos. 
Seguros  da  impunidade,  os  senhores  de  honras,  ad- 
quiridas bera  ou  mal,  devida  ou  indevidamente 
honradas,  quando  os  exactores  da  fazenda  preten- 
diam entrar  nesses  logares  defesos,  por  entenderem 
que  as  suas  rendas  pertenciam  á  coroa,  espancavam- 
nos,  mutilavam-lhes  os  pés  ou  as  mãos  e  chegavam 
a  arrastá-los  ás  caudas  dos  cavallos  em  roda  do  si- 
tio vedado.  Bastava  que  um  villão  da  herdade,  da 
aldeia  ou  da  povoa  onde  qualquer  nobre  pretendia 
apoderar-se  das  contribuições  recusasse  pagá-las, 
invocando  o  senhorio  real,  para  ser  morto.  Outras 
vezes  os  fidalgos  reivindicavam  do  modo  mais  sum- 
mario  as  terras  que  julgavam  pertencerem-lhes  : 
expulsavam  delias  os  foreiros  reaes  (herdadores)  e 
punham  ahi  clientes  seus  {malados).  Os  mosteiros 
e  as  ordens  militares  ajudavam  a  este  desbarato  da 
fazenda  publica.  Os  concelhos  mais  fracos,  que  não 
se  atreviam  a  sustentar  os  seus  direitos  contra  os 
senliores  das  honras  disseminadas  por  toda  a  su- 
perfície do  reino,  cediam -lhes  herdades  denti"o  do 
alfoz  municipal,  e  para  evitar  um  mal  presente  pre- 
pai*avamoppressões futuras;  outros  mais  poderosos 
defendiam  a  integridade  do  seu  território  com  as 
armas  na  mão.  A's  vezes  os  governadores  dos  dis- 


Liviu)  ^ 


2(r 


trictos,   os    ricos-lioinens.    irril;uli»s    |k>1os   ('S|>an(a- 
iiu'nl<»s  dos  oxacloi'('s  liseaes,  moviain-se  [)ara  ituiiir 

1  t^'e^^\>  l'  •'  '-'^ 


^  fia  t-^Lr  1.41  R 

^* .  >-  %»  ;;  \^ 


brutalmente   os    indómitos    (•avalleii'OS,   mas    estes 
conijiravani  (-(jin  ouro  a  impunidade  e,   por  via  de 
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reíçra,  não  eram  os  que  tinham  as  tenentias  dos 
districtos  os  que  menos  bens  usurpavam,  sol)relu(lo 
2Jor  cessões  forçadas  dos  jiequenos  concelhos,  que 
assim  obtinham  poderosos  protectores  contra  a 
cubica  dos  outros  fidalgos.  Até  os  mosteiros,  oscon- 
ventos  das  ordens  militares  e  os  cavalleiros  de  Leão 
vinham  apoderar-se  de  terras  e  logares  nos  distric- 
tos (hl  fronteira,  encurtando  assim  indirectamente 
os  limites  de  Portugal  ( i).  Chegou  o  excesso  a  ponto 
de  se  apossar  o  infante  de  Molina,  D.  Affonso,  irmão 
de  Fernando  III,  do  castello  d' Alva  de  accordocom 
os  seus  habitantes.  Repellido  o  infante  dalli,  se- 
gundo parece,  pelo  concelho  de  Freixo,  de  cujo  es- 
pirito bellicosonos  restam  claros  indícios,  a  povoa- 
ção dAlva  perdeu  em  castigo  os  seus  foros  de  mu- 
nicípio e  foi  reduzida  a  akleia  da  villa  de  Freixo,  á 
qual  se  unia  também  o  castello  de  Urros,  que  se 
achava  deserto  e  que  os  povos  desse  concelho  que- 
riam occupar  e  defender  contra  os  homens  turbu- 
lentos que  opprimiam  o  reino  (2). 

Além  de  muitos  outros,  os  documentos  que  se  re- 
ferem a  este  ultimo  successo  provam  que  Sancho 
desejava,  mas  nem  podia,  nem,  acaso,  sabia,  reme- 
diar as  desordens  publicas.  Os  pães,  os  irmãos,  os 
amigos  dessa  cavallaria  brilhante  que  o  cercava,  os 
mesmos,  talvez,  que  elle  mais  estimava  eram  os 
que,  emquanto  residiam  nos  solares  onde  tinham 
nascido,  habituados  á  vida  solta  dos  arraiaes  2>or 
terras  de  sarracenos,  se  esqueciam  mais  facilmente 
de  que  esses  villãos  dos  concelhos  e  logares  vizinhos 
eram  seus  naturaes  e  christãos  como  elles,  e  não 
estranhos  e  infiéis.  Apesar  das  cartas  .sevei*as  que 
Sancho  expedia  aos  seus  ofliciaes  e,  até,  aos  ricos- 


(II  Nota  XVII  no  íim  do  vol 
(a)  Ibid.  e  nota  XVIII. 


horaeus  juíra  que  respeitassem  os  privilégios  de 
cada  um  e.  em  geral,  a  justiça,  elles  contavam  as- 
sas com  a  sua  benevolência  e  brandura  [)ara  darem 
desconto  ás  ameaças  iíi.  Depois,  seriam  acaso  in- 
fundadas todas  as  pretensões  dos  nobres,  porcfue  as 
sustentavam  com  a  força?  Nem  sempre  a  semrazão 
está  do  lado  da  violência.  O  processo  das  conlirma- 
ções  e  tios  inquéritos  geraes  no  tempo  de  Affonso  II 
produziu  {>or  certo  mais  de  uma  espoliação  que  in- 
fluiria agora  no  procedimento  desenfreado  dos 
fidalgos.  O  erro  ou  a  fraqueza  de  Sancho,  não  cessa- 
remos de  re[)eti-lo, consistiu  emnão  saber  conservar 
os  hábeis  ministros  que  tinham  acalmado  as  pertur- 
bações da  sua  infância  ou  em  não  os  substituir  por 
outros  que  podessem  sustentar  com  firmeza  o  regi- 
men interno,  cohibindo  a  turbulência  do  clero  e  da 
fidalguia,  vigiando  pela  conservação  do  |)atrimonio 
publico,  mas  sem  deixar  de  attender  ás  queixas  bem 
fundadas  contra  os  excessos  do  reinado  anterior, 
distribuindo  justiça,  fazendo,  até  onde  fosse  possí- 
vel, resjH-itar  as  leis  e  tranquillisar  o  paiz,  sup- 
prindo,  emtim,  os  dotes  de  rei  que  a  educação  pura- 
mente militar  e  o  i^roprio  caracter  tornavam  impos- 
síveis nelle.  e  cuja  falta,  se  não  foi  a  causa  da  sua 
ruina,  deu  ao  menos  para  ella  pretextos  e  facili- 
dade. 


'it  No  .M.  ',  da  Gav.aS  da  Gollecr.  do  Arch.  \acion.  se  en 
contrara  varias  cartas  de  Sancho  11  ás  justiras  de  1'edre- 
neira  e  doutras  povoações  vizinhas  de  Alcobaça  a  lavor 
deste  mosteiro,  cartas  assas  ásperas,  bem  como  o  é  a  que 
adiante  havemos  de  citar,  do  cartório  de  Chellas,  acerca 
da  marinhajíem  dos  navios  reaes.  Veja-se  também  a  carta 
dirifíida  a  Gil  Tasques,  a  favor  do  mosteiro  da  Costa  no 
Liv.  i6  de  1).  Manuel, f.  77,  e  v.no  Arch.  Xacion.A  bondade 
e  generosidade  de  Sancho,  que  não  raro  dcj^enerava  cm 
descuido  e  frouxidão,  vé-se  dos  n.°'  12,  i3,  14,  22  e  2>  da 
nota  XVII. 
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Não  se  descuidava,  entretanto,  o  clero  de  a})ro- 
veitar  a  febre  que  consumia  interiormente  o  estado 
para  guerrear  a  coroa.  Yingava-se  assim  da  gloria 
militar  de  Sancho  e,  inutilisando  as  vantagens  que 
elle  dalii poderia  tirar,  melhora va-se  lentamente  no 
combate.  Convocando  os  dominicanos  para  virem 
estabelecer  um  convento  no  Porto,  o  bispo  Pedro 
Salvadores  fazia  ao  capitulo  pi"ovincial  da  ordem  ce- 
lebrado em  Burgos  (laS^)  um  quadro  cheio  de 
phrases  hyperbolicas  sobre  o  estado  de  Portugal.  A 
sua  carta,  que,  apresentada  aos  membros  mais  in- 
fluentes daquella  congregação,  devia  fazer  ruido  na 
Hespanha  inteira  e  ainda  em  Roma,  era  um  verda- 
deiro libello  politico,  uma  proclamação  de  partido, 
visto  que  as  horríveis  desordens  que  nella  se  pinta- 
vam com  exaggeradas  cores  recaíam  virtualmente 
sobre  a  tolerância  ou  connivencia  do  rei.  A  ouvir  o 
prelado,  aproximava-se  o  ultimo  dia  do  mundo,  e  a 
maldade  tinha  subido  a  tal  ponto,  principalmente 
nas  três  dioceses  do  Porto,  Braga  e  Lamego,  que 
elle  não  achava  nenhum  remédio  aos  males  públi- 
cos, se  não  lhes  viesse  dos  dominicanos,  que,  na 
sua  opinião,  Deus  fizera  apparecer  providencial- 
mente  no  meio  de  tantas  calamidades.  Os  salteado- 
res não  tinham  conto,  e  os  mosteiros  e  as  parochias 
estavam  convertidos  em  quartéis  de  soldados  e  em 
estrebarias  e  prostíbulos.  As  propriedades  da 
igreja,  as  dos  lavradores  e,  até,  a  das  ordens  reli- 
giosas eram  saqueadas,  e  mortos  seus  donos  ante 
os  altares,  ou  queimados  estes  com  os  sacerdotes, 
sem  valerem  contra  isso  admoestações  ou  censuras. 
Arrancavam-se  crianças  dos  peitos  das  mães  para 
serem  postas  á  espada,  esmagadas  d'encontro  a  ro- 
chedos ou  afogadas  nos  rios,  se  os  pães,  já  rouba- 
dos, não  as  remiam  por  alguma  dadiva,  embora  té- 
nue, ou  á  força  de  rogos  e  lagrymas.  Causava  hor^ 


ror  o  vor  tionzellas,  ainda  não  nuheis,  violatlas 
dentro  dos  templos  jutr  aU-ateias  dv  homens  libidi- 
nosos, antes  hrutos  c[ue  homens.  Assim,  ])ara  ter 
juucto  de  si  iim  contraveneno  de  tanta  perversi- 
dade, elle  pedia  ao  caiiitulo  lhe  enviasse  alguns  dos 
seus  eontrades,  que  servissem  de  núcleo  ao  con- 
vento queilelerminava  fundar  \i).  Lançado  este  ma- 
nifesto, que,  embora  se  estribasse  em  alguns  factos, 
pelo  absurdo  das  iiyperboles  a  si  i)roprio  se  desau- 
ctorisava,  e  estabelecidos  os  dominicanos  no  Porto, 
apenas  poucos  meses  poderam  viver  em  paz  cora  o 
mesmo  bis[)o,  cujo  zelo  pela  emenda  dos  costumes 
subitamente  esfriou.  O  caridoso  prelado  não  previra 
a  concurrencia  espiritual  dos  bons  dos  frades  :  o 
povo  corria  a  ouvi-los  ;  os  proventos  pios  deriva - 
vam-se  para  as  mãos  delles,  como  regato  a  que  tro- 
cassem o  curso,  e  a  sede  do  clero  secular  não 
achava  em  que  saciar-se.  Bispo,  cabido,  parochos, 
tudo  se  levantou  contra  os  pregadores.  Os  crimes 
que  moviam  as  entranhas  de  Pedro  Salvadores  ha- 
viam desapparecido  ou  elle  achara  para  os  corrigir 
remédio  mais  efíicaz  que  as  palavras  e  exemplos  de 
tão  dispendiosos  hospedes,  aos  quaes  foi  prohibido 
o  exercício  do  ministério  sacerdotal,  fulminando-se 
excommunhões  e  censuras  contra  todos  os  que  por 
benefícios  mostrassem  ser-lhes  affeiçoados  i  si  i . 

Se  o  clero  secular  dava  este  vergonhoso  espectá- 
culo de  uma  lucta  com  o  regular,  disputando-lhe  os 
fructos  da  piedade  religiosa  do  povoe,  muitas  vezes, 
de  pias  fraudes,  marchava,  ao  menos,  accorde  entre 
si  nas  batalhas  contra  a  coroa.  Ao  passo  que  o  bispo 
do  Porto  dirigia  vagas  mas  terríveis  declamaçõesao 
capitulo  de  Burgos  sobre  os  desconcertos   públicos, 


(II  Doe.  em  .Sousa,  Hist.  de  S.   Domin.,  P.  i,  L.  3,  c. 
I2|  Bulia  :  Olim  Venerabilem.  Ihid.  c.  ii. 
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queixava-se  mais  precisa  e  directamente  ao  papa 
da  quebra  das  immunidades  ecclesiasticas  na  sua 
diocese  (D.  Eram  as  eternas  questões  sobre  a  com- 
petência de  foro,  sobre  o  pagamento  ou  não  paga- 
mento de  dizimos  dos  redditos  reaes  e  sobre  o  ser- 
viço militar  do  clero  (2).  Por  outro  lado,  Silvestre, 
que  lierdara  com  a  mitra  de  Estevam  Soares  as  suas 
doutrinas  e  audácia,  mas  que  soubera  reservá-las 
para  conjuncção  favorável,  depois  de  varias  e  inú- 
teis representações  ao  rei,  procedera  contra  os  ricos- 
homens  e  officiaes  da  coroa  offensores  das  immuni- 
dades e  privilégios  que  pertenciam  á  igreja  ou  que 
ella  se  arrogara.  Desprezadas  as  censuras  e  conti- 
nuando as  violências,  o  arcebispo  escrevera  para 
Roma  expondo  o  estado  das  cousas.  A  matéria  das 
contendas  era  em  geral  a  mesma  das  que  seis  annos 
antes  houvera  com  o  bispo  de  Lisboa ;  mas  agora 
accrescentavam-se  novos  aggravos.  Taes  eram  as 
oppressões  feitas  aos  colonos  das  terras  ecclesias- 
ticas, que  ficavam  reduzidos  á  miséria  e  abandona- 
vam os  campos,  de  modo  que  faltavam  os  recursos 
ás  igrejas  e  aos  mosteiros  para  supprirem  as  ne- 
cessidades do  culto  (3).  Accrescia  sobretudo  uma 
circumstancia  que  devia  levar  a  irritação  do  clero 


(1)  Veja-se  a  Concórdia  feita  em  maio  de  1278  entre  o  rei 
e  o  prelado  ;  Dissert.  Clironol.,  T.  4>  P  2,  App.  n."  3.  — 
A  bulia  Siquarn  horribile  de  9  das  kal.  de  fevereiro  do 
anno  11  de  Gregório  IX,  que  adiante  citaremos,  refere-se 
também  a  estes  aggravos  de  que  Pedro  Salvadores  se 
queixava. 

(2)  Ibid. 

(3)  Bulia  ;  Si  iliustris  17  kal.  niaii  12.°  pontif.  Gregório  IX 
(i5  de  abril  de  i838)  orig.  no  Arch.  Nacion.  M.  11  de  Bui. 
n.°  18;  e  do  Arch.  de  Braga,  na  Mon.  Lusit.,  P.  4.  App.  18. 
A  copia  de  Brandão  está  assas  ei-rada  e  j»or  isso  confusa, 
como  succede  na  palavra  banna  (posturas,  estatutos)  que 
ahi  se  lê  sempre  bona. 
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ao  ultiuít»  auge.  A  lei  de  AlToiíst)  11  (jiic  proliihia 
u  ijíreja  a  acquisiçào  dos  beus  de  raiz  por  titulo  de 
eouipra  e  (jue  loi^o  lieara  na  |)raetica  ohlillei-ada  lora 
de  novo  posta  eui  vigor  poi"Saueho  e  ampliada  eoiu 
proiíibivão  de  aeceitareiu  os  mosteiros  e  igrejas,  por 
doa(,'ões entre  vivosoulegados  em  testamento, quaes- 
quer  bens  de  raiz,  embora  lossem  daquelles  que 
não  estavam  sujeitos  aos  encargos  e  tributos  pú- 
blicos ii.  lu-a  esta,  quanto  a  mis.  a  leriíla  mais 
cruel  que  a  igreja  recebera,  e  não  admira  que  o 
clero  concebesse  ódio  inextinguivel  contra  um  [)i'in- 
cipe  ([ue  lhe  dava  tal  golpe.  Uevia  haver  muito  quem 
por  interesse  próprio  promovesse  a  execução  da  lei, 
e,  não  raro,  os  actos  que  dahi  resultavam  serviriam 
l)ara  ministrar  as  coi-es  com  que  desenhavam  o  qua- 
dro da  situação  do  reino  os  chefes  do  corpo  eccle- 
siastico. 

Tudo  se  reunia  para  íazer  rebentar  a  procella  <jue 
toldava  os  horisontes.  Aos  clamores  dos  prelados 
do  l*orto  e  de  Braga,  mais  ou  menos  exaggerados, 
accresciam  na  diocese  de  Lisboa  successos  assas 
graves.  O  infante  Fernando,  que  chegara  aos  de- 
zoito ou  dezenove  annos  durante  as  campanhas  de 
Sancho,  recebera  uma  educação  militar.  Cedendo  á 
coroa  a  troco  de  uma  certa  somma  tudo  quanto 
possuia,  tanto  o  herdado  de  seu  pae  e  de  sua  irman 


(I)  Inter  que,  tu  tale  fecisti  in  odiuiii  Dei  et  ccclesie,  ac 
ministroruui  ejus  statutum  :  videlicet,  ut  si  quis  pos.sessio- 
nes  aliquas  ecclesie  vei  nuínasterio  doiia\  erit  inter  vivos, 
aut  in  ultima  reliquerit  voluntate,  non  liccat  ecclesie  ipsas 
recipere,  nec  eis  aut  cuiquani  persone  ecciesiastice  pos- 
sessiones  ali(]uas  comparare,  quauluracunique  ab  oinni 
onere  tributi  vel  servitutis  iuiinuiics  :  lliid.  O  papa  enga- 
nava-se  attribuiudo  esta  lei  a  Sancho  11,  que  só  a  revali- 
dara e  ampliara.  Tão  completamente  caíra  ella  cm  desuso 
e  es(}uecera,  que  se  ijjnorava  a  sua  anterior  existência. 

voL.   IV.  l8 
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a  princesa  de  Dinamarca,  como  o  havido  de  outra 
origem,  estabelecera  a  sua  residência  em  Serpa,  lo- 
gar  accommodado  para  umcavalleiro  novel  exerci- 
tar as  armas  e  cujo  senhorio  seu  irmão  lhe  dera  ( i ). 
Raras  vezes,  segundoparece,  frequentava  a  corteis  i : 
mas,  apesar  disso,  servia  Sancho,  como  se  mostrou 
nesta  conjunctura,  com  sincera  vontade.  Depois  da 
morte  de  D.  Sueiro,  fora  eleito  bisjiò  de  Lisboa  um 
certo  D.  Paio,  que  pouco  sobrevivera  á  sua  elei- 
ção (3).  Morto  D.  Paio,  sobreesteve-se  em  lhe  dar 
successor,  porque  dous  jiretendentes  disputavam  a 
mitra,  Sancho  Gomes,  que  tinha  a  seu  favor  as  sym- 
pathias  da  corte,  e  mestre  João,  sujeito  grande- 
mente estimado  em  Roma,  o  qual  occuj)ava  no  ca- 
bido a  dignidade  que  exercera  o  bispo  da  Guarda. 
Gomo  era  de  esperar,  a  escolha  da  maior  parte  dos 
capitulares  recaiu  no  deão,  j)or  isso  mesmo  que  o 
seu  contendor  era  o  predilecto  da  corte.  Não  fora, 
porém,  uniforme  o  voto  do  clero  olisiponense;  San- 
cho Gomes  tinha  um  partido  e  obteve  ser  também 
eleito,  postoque  com  pouca  legalidade.  Era  o  que 
bastava  para  corar  a  decisiva  protecção  que  se  lhe 
concedia  e  perseguir  o  deão,  que  pelas  suas  rela- 
ções com  a  cúria  romana  perdera  o  favor  do  rei  e 
já,  mais  de  uma  vez,  experimentara  violências  do 
jjoder  civil.  O  infante  de  Serpa  foi  quem  tomou  a 
seu  cargo  fazer  com  que  o  deão  cedesse  linalmente  o 
campo  ao  seu  adversário.   Podemos  conceber  facil- 


(I)  Eslas  espécies  são  tiradas  da  Bulia  Coiistitatiis  da 
CoUecç.  do  Sr.  Visconde  da  Carreira,  a  qual  abaixo  tere- 
mos de  mencionar  mais  particularmente.  Que  Serpa  per- 
tencia ao  infante  vê-se  de  Raynaldo,  ad  ann.  1289,  §64  ad 
finem,  onde  a  denomina  Septa  em  \ez  de  Serpia. 

(2j  O  único  diploma  régio  em  que  o  temos  achado  ligu- 
rando  é  o  n.°  8  da  nota  XVI. 

(3)  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisb.,  P.  3,  c.  4o- 
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mente  (jual  s(mm;i   o  caracter  de   l'"ernaiulo:  era   se- 
melhante ao  dos  oiilros  eavalleiros,  liabit  nados  eonio 


38.   —   Scllos  do  cahidu  de  Lisboa  e  do  ]ii"ioi' e  cal)id(>  dr  S.  \'icfiilc 
de   Fora.    pendentes   do   nie>uio  dociinieiilo.  (I/t/í/i-o  Xncionitt.) 


elle  á  vida  da  guerra  ;  orgulhoso,  iraseivel,  brutal. 
O  seu  procedimento  neste  negocio  provím-o  assas. 
Acompanhado  de  homens  d'armas,   entrou  em  Lis- 
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boa,  apoderou-se  de  tudo  o  que  mestre  João  pos- 
suía, derribou-lhe  a  residência  e  reduziu  a  cinzas 
quanto  ahi  encontrou  de  utensilios  e  alfaias.  Não 
contente  de  applicar  esta  expedita  justiça  ao  deão, 
sequestrou  os  bens  a  todos  os  pai'entes  próximos  ou 
remotos  do  novo  eleito  e,  banindo- os,  obrigou-os  a 
expatriarem-se  e  a  viverem  occultos,  talvez  para 
evitar  a  sorte  de  alguns  clérigos  de  Santarém  que  o 
infante  mandou  assassinar.  Uma  impia  circumstan- 
cia  occorrida  naconjunctura  em  que  se  practicavam 
em  Lisboa  taes  gentilezas  nos  dá  a  conhecer  quanto 
naquella  epoclia  a  ferocidade  sobrepujava  todos  os 
affectos  moraes,  sem  exceptuar  o  mais  forte  entre 
elles,  o  temor  do  inferno.  Assistia  Fernando  á  des- 
truição da  residência  do  eleito  e  viu  que  alguns  dos 
affeiçoados  ou  familiares  deste  trabalhavam  por  sal- 
var diversas  alfaias,  fugindo  com  ellas  para  uma 
igreja.  Perseguiu-os  e,  como  fechassem  as  portas 
após  si,  ordenou  aos  homens  d'armas  que  arrombas- 
sem o  tecto e  descessem  a  abri-las;  mas  estes  recusa- 
i-am  violar  o  templo.  Então  o  infante  chamou  al- 
guns sarracenos,  dos  muitos  que  ainda  residiam 
em  Lisboa,  os  quaes,  menos  escrupulosos,  lhe  obe- 
deceram promptamente.  Ao  descerem  fizeram  do 
altar  suppedaneo,  a  cruz  rolou  despedaçada  aos  pés 
dos  mussulmanos,  e  o  lodo  das  suas  alparcas  mis- 
turou-se  com  o  óleo  do  sancto  chrisma  e  manchou 
as  sacras  formas  dispersas  pelo  pavimento.  AUi  ex- 
pirou a  ultima  esperança  das  victimas ;  porque  essa 
cólera  immensa,  que  não  recuava  diante  do  sacrilé- 
gio, mal  poderia  ser  contida  por  nenhuns  respeitos 
do  céu  ou  da  terra  (i ) . 


(i)  Bulia   :  Tyrranidein  quainti  non.  maii  12  pontiC. 
IX  no  vol.  45  (Syinmictu  38i  f.  29  v.  na  Collecç.  da  Ajuda,  e 
extraclada  eui  Uayualdo  (Anual,    ad    ann.  1288,    §    5o)  do 
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As  ii()tii'ias  lios  acontociinent(»s  (juo  se  passavam 
em  l*oi'tuiíal.  uns  por  si  mesmo  i^raves,  oiiti-os  eii- 
lírandecidos  pele»  profundo  despeito  dos  prelados, 
eheijavam  toilos  os  dias  a  lloiua.  (Irej^orio  I\  trae- 
tou.  enillm,  seriamente  de  acudii*  ao  mal.  O  bispo 
de  Salamanea  e  dous  adjunetos  tinham  siilo  nomea- 
dos para  eimheeerem  das  desocílens  oeeorridas  no 
Porto,  e  estes  haviam  empregado  as  eensucas  cano- 
nieas  para  intimidai*  o  rei.  (lome(,'ou  o  pontiliee,  re- 
validando por  uma  encyeliea,  dirigida  a  todos  os 
prelailos  do  reino  em  janeiro  de  ia'38,  as  sentenças 
deinterdieto  fulminadas  pelos  eommissarios  apos- 
tólicos e  ordenando  ([ue  nenhum  delles  ousasse  an- 
nullá-las.  doce  violência  a  que  os  bispos  portug^ueses 
sem  custo  deviam  ceder  ti).  Outras  provisões  enér- 
gicas não  tardaram  a  ser  expedidas  pelo  pontifice. 
O  deão,  ©arcediago  e  o  thesoureiro  de  Orense  fo- 
ram incumbidos  de  constranger  .Sancho  com  censu- 
ras a  respeitar  os  direitos  e  immunidades  da  igreja, 
e  o  bis[)o  da  mesma  Sc  de  vigiar  ([ue  nenhum  eccle- 
siastico  tivesse  communieação  em  matérias  religio- 
sas com  o  iDrincipe  excommungado.  Para  se  obter 
esse  fim,  o  papa  suspendeu  as  exempções  especiaes 
de  que  nos  casos  de  interdicto  gosavam  os  domini- 
canos e  minoritas,  nos  ([uaes  o  rei,  segundo  parece, 
achava  abrigo  espiritual  quando  repellido  na  com- 
municação  dos  fiéis  pelos  bispos.  Ao  mesmo  tempo 
incumbia  o  primaz  de  Toledo  de  fazer  com  que  fos- 
sem soccorridos  na  sua  miséria  pelas  cathedraes  e 


Rcff.  de  Gretf.  I\,  I..  12.  epist.  S7.  O  assassínio  dos  cléri- 
gos de.Sanlareiíi  não  si-  menciona  uesla  bulia  ;  mas  consta 
da  de  21  de  dezenihro  de  1239,  que  depois  havemos  de 
aproveitar. 

(I'  Hnlla  :  .SV  qaain  liorribife  ■)  kai.  ftlir.  aim    11  Ciicg    IX 
na  CoUecç.  da  Ajuda,  Vol.  i4i,  n."  3. 
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mosteiros  de  Leão  e  Castella,  não  só  o  bispo  eleito 
de  Lisboa,  mas  também  quaesquer  sacerdotes  ou 
seculares  perseguidos  por  sua  causa  e  como  elle  fu- 
gitivos e  necessitados.  Duas  cartas  dirigidas  ao  prin- 
cipe  português  completavam  a  serie  de  providencias 
com  que  Roma  procurava  e,  de  feito,  alcançou  op- 
pôr  barreiras,  ao  menos  temporariamente,  ás  ousa- 
dias do  poder  civil  :  uma,  violenta  e  ameaçadora, 
versava  em  geral  sobre  os  vexames  da  igreja;  ou- 
tra dizia  especialmente  respeito  ao  bispo  eleito  de 
Lisboa,  cujo  desterro  Gregório  IX  pretendia  fazer 
cessar  á  força  de  considerações  mais  brandas,  po- 
rém não  de  todo  exemptas  de  sérias  ameaças  (i|. 

Diante  daquella  tormenta  Sancho  e  os  seus  duros 
cavalleiros  recuaram  aterrados.  Embora  houvesse 
faces  ])oronde  a  questão  se  poderia  vantajosamente 
sustentar  a  favor  da  coroa  ;  embora  as  queixas  do 
clero  fossem  exaggeradas  ou  o  procedimento  do  rei 
e  dos  barões,  innegavelmente  brutal,  tivesse  sido 
desafiado  pelo  orgulho  e  pelas  acções  pouco  justifi- 
cadas do  corpo  ecclesiastico  ;  faltavam,  todavia,  os 
veteranos  experimentados  nestas  luctas  não  menos 
arriscadas  que  as  dos  sarracenos.  Os  factos  que 
excitavam  a  tal  ponto  a  indignação  do  papa  não 
tinham  nascido  das  doutrinas  e  convicções  profun- 
das de  ministros  illustrados,  mas  da  cólera  de  uma 
corte  ignorante  e  guerreira,  insoíTrida  contra  as 
resistências  que  encontrava  na  organisaçào  da  socie- 
dade, a  qual  tarde  ou  cedo  vem  a  derribar  aquelles 
que  pensam  ser  mais  fácil  combatè-la  de  frente  do 


II)  Ibki  —  Bulia:  Si  illíislris :  no  Arcli.  Xaoion.  M.  ii  de 
Bui.  n.°  i8,  e  na  ]Mon.  Lusit.,  P.  4,  App.  i8.  —  Bui.  Tyran- 
nidem  qiiani.  —  Bui.  Si  qiuirn  graí'iter  Oza,  G  id.  maii  pou 
tif.  II?  Greg.  IX:  CoUeci:.  da  Ajuda,  T.  I-"),  f.  28.  —  Bui.  Si 
(luani  horribile  sit,  iS  kal.  maii  pontiC.  12  Greg.  IX  :  Ibid. 
T.  143,  n.»  I.  —  Bulias   cit.  ein  Raynaldo  ad  ann.  §  4^ — ^^- 
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que.  evitando  as  collisòes,  i-la  alleiçoando  insensi- 
velmente por  tliversos  moldes  até  a  trazer  cora 
menos  fortes  abalos  ao  que  elles,  bem  ou  mal, 
erèeni  que  constitue  o  equilíbrio  e  a  harmonia  dos 
seus  elementos.  Passar,  neste  empenho,  do  phre- 
nesi  da  violeneia  ao  excesso  da  rraí[ueza,  ou  vice- 
versa,  não  é  mais  do  que  mostrar-se  duas  vezes 
fraco.  Os  instiijadores  dessa  ])olitica  de})loi*avel  o 
que  fazem  é  conduzir  os  príncipes  a  uma  situação 
tremenda,  em  que  ou  hão-de  esmagar  ou  ser  esma- 
gados;  infelizes  (guando  vencidos;  não  sabemos  se 
menos  infelizes  quando  vencedores.  Sanclio  e  os 
seus  validos  davam  em  tal  conjunctura  um  triste 
documento  daquella  duplicada  fraqueza.  A  mesma 
cega  imprudência  que  presidira  ás  atrocidades  do 
infante  de  Serpa  levava  agora  o  rei  seu  irmão  a  re- 
presentar um  papel  de  indigna  subserviência  para 
com  o  prelado  de  Braga.  De  feito,  se  as  cousas  da 
terra  podessem  afugentar  o  somno  eterno  dos  mor- 
tos, o  cadáver  de  Estevam  Soares  deveria  erguer-se 
do  tumulo  para  saudar  a  victoria  do  seu  successor: 
victoria  completa,  se  os  ódios  jtrofundos  houves- 
sem de  contentar-se  com  menos  que  o  annic[uila- 
mento.  Sancho,  reconhecendo  a  verdade  de  tudo 
quanto  se  continha  nas  accusayões  de  Silvestre, 
prometteu  por  carta  patente  sua  guardar  sem  res- 
tricção  os  artigos  acerca  da  libei'dade  ecclesiastica 
em  geral  apontados  na  bulia  que  o  papa  llie  dirigira 
e  de  que  mandara  copia  ao  arcebispo  de  Braga  dl. 
Xada  reservava,   nem  aquillo  mesmo  que  em  diíTi- 


11  Carla  patente  de  Sancho  II  dada  eiu  Guimarães  a 
25  de  novembro  loutiihro  Vi  de  I238,  na  Mon.  Lu.sit.,  L.  14. 
<•.  17.  em  Cnnlia.  Ili-^t.  Eocles.  de  Braga,  P.  2,  c.  26.  — 
Transcripta  em  latim,  mas  incompleta  e  lendo-se  o  S  (que 
deve  haver  no  original  Stcphaniis,  em  vez  ile  Silvester,  na 
Colecç.  da  Ajuda,  Vol.  iVJ,  n»  i  ad  calcem. 
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ceis  circumstancias  os  seus  tutores  outrora  tinham 
resalvado.  Como  se  isto  não  fora  bastante  e  se  qui- 
zesse  provar  quão  completamente  se  achavam  ab ro- 
gadas as  leis  de  amortisação  promulgadas  por  seu 
pae  e  por  elle  próprio,  fazia  logo  depois  largas 
mercês  ao  metropolita  de  bens,  senhorios  e  padroa- 
dos (i).  Em  comi^ensaçào,  o  prelado  cedia  de  cargos 
que  nem  elle,  nem  já  os  seus  immediatos  anteces- 
sores tinham  exercido,  isto  é,  dos  de  capellàes  e 
chancelleres  do  rei,  e  bem  assim  resignava  o 
direito  de  cunhar  moeda,  direito  concedido  por 
Aílonso  I  ainda  infante  ao  celebre  D.  Paio  para 
a  fabrica  da  cathedral  e  de  cujo  uso  não  appare- 
cem  vestígios  (2).  Dir-se-hia  que  Silvestre  Godinho 
respondia  com  o  escarneo  á  submissão  do  seu 
principe.  Alguns  meses,  j^orém,  antes  deste  facto, 
que  passava  nos  fins  de  i238,  Sancho  dera  já  pro- 
vas de  que  naquellas  contendas  politicas  em  que 
se  requeria  mais  constância  e  destreza  do  que  valor 
impetuoso  e  audácia  irreflectida  era  débil  conten- 
dor, passando  facilmente  da  cólera  cego  ao  extremo 
desalento.  Fora  acerca  das  queixas  do  bispo  no 
Porto,  como  mais  antigas  e  mais  fortes,  que 
Gregório  IX  primeiramente  provera.  Conforme  no-lo 
indicam  os  documentos  relativos  a  estas  discórdias, 
Rodrigo  Sanches,  o  tio  do  rei  e  seu  logar- tenente 
em  boa  porção  de  território  entre  Lima  e  Douro, 
fora  para  a  igreja  portuense,  mais  ou  menos  brutal- 
mente, o  mesmo  que  Fernando  de  Serpa  fora  para 
a  lisbonense,  isto  é,  o  seu  flagello  (3),  A  vista  das 


(i)  Cunha,  ibid.  —  Vilei-bo,  Eluoid.,  T.  2,  p.  144. 

{2)  Elucid.  ibid.  —  Veja-se  o  documento  que  transcreve 
mos,  T.  2,  p.  2Ó8. 

(3j  Composição  entre  Sancho  II  e  o  bispo  do  Porto  (maio 
de  1238)  no  Censual  f.  72  e  nas  Dissert.  Ghronol.,  T.  4,  P-  2, 
App.   n.°    3,    comparada   cora  a    composição    por  árbitros 
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lonu'iH>sas  i-oniininavões  do  [japa,  Sancho  II  Iraclou 
lie  ilai'  i)lena  satisl\n,'ão  a  Pedi-o  Salvadores.  Lina 
das  condições  preliminares  para  se  chegar  ao  accordo 
que  se  pretendia  íbi  que  seriam  excluídos  de  inter- 
vir naquelle  negocio  totlos  os  cortesãos  que  [)odes- 
scni  ou  se  desconfiasse  poderiam  oppòr-se  ás  inten- 
ções do  rei  11).  Dos  que  elTectivamente  intervieram 
se  conhece  que  os  únicos  entre  os  cavalleii"os  da 
corte  que  não  pareciam  adversos  ao  bispo  eram  o 
alferes-mór  Marlim  Annes,  o  senhor  de  Soverosa, 
Gil  ^'asques.  e  seus  dons  filhos,  Martim  Gil  e  Vasco 
Gil,  bem  como  o  novo  chanceller,  Durando  Froyaz,  e 
alguns  outros  individuos  que  receavam  as  conse- 
quências daquellas  contendas  e  que  tinham  traba- 
lhado por  ai)aziguá-las.  Nas  concessões  então  feitas  a 
Pedro  Salvadores  Sancho  tinlia  sido  igualmente  íacil, 
mas  ainda  pretendera  salvar  ajurisdicçào  real  nas 
causas  eiveis  entre  clérigos  e  seculares,  estipulando 
uma  provisão  média,  isto  é,  que  fossem  julgadas 
conjunctamente  pelo  vigaino  do  bispo  e  pelo  juiz 
civil.  Nesta  parte,  porém,  a  concordata  íicava  depen- 
dente do  consentimento  do  papa,  consentimento  que 
só  muito  depois  se  buscou  e  nunca  se  obteve  (21. 

Mas  o  povo  do  Porto,  esse  fiel  alliado  da  coroa, 
continuava  a  combater  ainda  depois  de  se  declarar 
vencido  o  principe.  Era  o  mesmo  que  fizera  quando 
Sancho  I  moribundo  o  deixava  só  no  campo  contra 


entre  o  mesmo  prelado  e  os  cidadãos  do  Porto  (setembro 
de  1240)  na  Glianrell.  de  AlFonso  IV,  I..  2,  í.  32  v.  no  Arch. 
Nacion.  Estes  dons  importantes  docnmentos  lançam  grande 
Inz  sobre  o  assiim[>to  e,  em  geral,  sobre  essa  epocha. 

Ill  Exclusis  omnibus  qiii  possunt  vel  posse  videntur  id 
quod  intendo  facere  impedire  :  Composit.  inter  S.  II  et 
episc.  Fort. 

21  Ibid  c  Hnlla  (Jiini  a  iiohis  de  [iinocencio  l\ .  onde  a 
composi^-ão  vem  incluida. 
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O  implacável  Martinho  Rodrigues.  Ajuramentados 
entre  si,  como  outrora  os  compostellanos  contra 
Diogo  Gehnires  e  ligando-se  com  Rodrigo  Sanches, 
que  parece  ter  sido  então  um  dos  mais  encarniçados 
inimigos  de  Pedro  Salvadores,  e  com  Fernando 
Annes,  cónego  da  Sé  de  Braga,  homem  poderoso 
que  disputava  ao  bispo  o  padroado  da  igreja  de 
Monte- Córdova,  continuaram  durante  mais  de  dous 
annos  (maio  de  1238a  setembro  de  1240)  a  sustentar 
o  campo  que  Sancho  abandonara.  Foi  uma  longa  e 
travada  referta,  em  que  de  um  lado  se  empregava 
a  força;  do  outro  a  força  e  as  excommunhões  (i). 
Delia  se  vê  a  pouca  sinceridade  com  que  o  prelado 
lamentava  anteriormente  os  vexames  que,  segundo 
elle  dizia,  o  poder  civil  practicava  contra  os  habi- 
tantes do  Porto,  onde  ao  mesmo  tempo  se  dava  o 
espectáculo  da  vergonhosa  disputa  do  bispo  e  cabido 
com  os  dominicanos  sobre  quem  teria  a  preferencia 
em  explorar  a  mina  da  credulidade  publica,  dis- 
puta era  que  foi  necessário  intervirem,  para  fazer 
cessar  o  escândalo  e  salvar  os  frades,  tanto  o  rei 
como  o  pontífice  (2). 

Dir-se-hia  que  a  tempestade  erguida  entre  o  altar 
e  o  throno  se  dissipava  inteiramente  em  1240.  Em- 
quanto  o  bispo  de  Coimbra,  Tiburcio,  e  o  velho 
senhor  de  Lumiares,  iVbril  Peres,  escolhidos  árbi- 
tros pelos  contendores,  compunham  os  desconcertos 


íi)  Gomposit.  inter  episc.  et  eives  port.  (Liv.  2  de  AlFon- 
so  IV,  f.  32  v.i.  Num  documento  de  julho  de  1240  da  colle- 
giada  de  Guimarães  (Gav.  20,  M.  5)  depositado  hoje  na  Torre 
do  Toml)o,  dizem  alguns  indivíduos  de  Gondar  que  «  propter 
guerram  domni  Roderici,  qui  ipsa  die,  ut  dicebant,  \  ersus 
eorumdem  pastor  tendebat  »  não  podiam  ir  tractar  de 
certa    causa  a  q\ie  eram  clianiados. 

(2)  Docum.  em  Sousa,  Hist.  de  S.  Domingos,  P.  i,  L.  3, 
c.  II  e  12. 


entre  os  cidaciàos  ilo  Porto  e  o  seu  pastor,  canea- 
dos,  tanto  este  como  uquelles,  de  mutuas  persegui- 
ções, o  bispo  de  Ijisboa  D.  João,  já  confirmado  pelo 
papa,  mas  ainda  residente  em  Itália,  auctorisava  o 
seu  suocessor  no  deado  e,  seg^undo  parece,  seu 
parente  mui  próximo  [)ara  terminar  as  questões  com 
a  coroa  1 1 1,  o  que  ellectivamente  se  realisou  no  anno 
seg^uinte  por  um  modo  análogo  ao  da  concórdia 
com  Pedro  Salvadores  e  que  seria  inútil  particula- 
risar  aqui.  Foi-a,  porém,  perder  um  dos  quadros 
mais  curiosos  e  que  melhor  rcpivsentam  o  estado 
dos  espiritos  naquella  e|)Ocha  omittir  um  lacto  que 
precedera  essa  concórdia  e  que  tem  com  ella  inteira 
relação.  Depois  de  haver  practicado  tantos  actos 
d'impiedade  brutal,  o  infante  Fernando  de  Serpa 
experimentara  pungentes  remorsos.  Bradava-lhe  a 
consciência,  ainda  não  endurecida,  que  era  um  assas- 
sino e  um  sacrilego.  Devoravam-no  os  terrores  Ínti- 
mos que  cercam  o  mau  e  que,  sobretudo,  lhe  povoam 
as  horas  da  noite  e  da  solidão.  Não  havia  para  elle, 
réprobo  <*  maldicto,  paz  nem  esperança  sem  obter 
por  indubitáveis  provas  de  arrependimento  o  perdão 
do  passado,  e  os  seus  crimes  eram  taes  que  S(')  o 
pontifice  lh'o  podia  conceder.  Fernando  saiu  então 
de  Portugal  e  dirigiu- se  a  Roma,  onde  ia  encontrar 
o  perseguido  bispo  e  algumas  outras  victimas  suas. 
Lançou-se  aí)s  j)és  de  Gregório  IX,  que  o  absolveu, 
cedendo  ás  preces  dos  mesmos  que  o  infante  offen- 
dera  ;  generosidade  louvável,  se  houvera  sido  gi'a- 


ii)  (lunlia,  Hisl.  Kcoles.  de  List).,  T.  2,  c.  i.  O  siic<'f*s.sor 
<le  mestre  João  iio  deado  cliaiiiava-se  Simão  Roliz,  e  em 
Roma  e.stava  eoni  o  bispo  um  certo  Hooli,  irmão  deste 
Raynald.  ad  ann  1239,  S61  .  Mestre  João  era  acaso  estran 
fíeiro,  ou  de  alijuuia  tamilia  do.s  colonos  que  vieram  a 
Portugal  em  teiupo  de  Aflonso  I  e  Sancho  I. 
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tuita.  A  penitencia  imposta  ao  delinquente  íoi  pro- 
porcionada á  gravidade  dos  delictos,  e  a  reparação 
dada  aos  offendidos  aquella  que  humanamente  era 
possivel  exigir.  Ordenou  o  papa  ao  infante  que  vol- 
tasse a  Portugal  e  não  só  restituisse  tudo  quanto 
tirara  á  igreja,  mas  também  resgatasse,  até  onde  as 
suas  possibilidades  lh'o  consentissem  e  conforme  a 
vontade  dos  prelados,  os  damnos  e  affrontas  feitas  em 
geral  á  mesma  igreja ;  que,  longe  de  perseguir  o  bispo 
de  Lisboa  e  os  seus  parentes  e  amigos,  os  amparasse 
e  defendesse,  fosse  contra  quem  quer  que  fosse  (i) ; 
que,  abstendo-se  de  tornar  a  pôr  mãos  violentas  era 
ecclesiasticos,  pagasse  o  sangue  que  vertera  entre- 
gando o  preço  delle  aos  parentes  dos  assassinados 
ou  ás  igrejas  a  que  estes  pertenciam.  Não  era  a  islo 
só  que  o  arrependido  infante  se  devia  sujeitar.  Na 
primeira  quaresma  depois  que  chegasse  a  Portugal 
começaria  para  elle  um  grande  processo  de  expiação. 
Com  a  barba  crescida  e  a  fronte  cuberta  de  pó  (a.) , 
devia  assistir  aos  officios  divinos  á  porta  do  templo 
todos  os  quarenta  dias,  durante  os  quaes  não  vesti- 
ria trajos  alguns  de  seda,  de  escarlata  ou  bordados 
de  ouro.  Na  sexta-feira  de  paixão  um  bispo  ou  sacer- 
dote o  viria  alli  buscar  com  as  formalidades  do  rito 
e,  dando-lhe  a  mão,  o  introduziria  no  grémio  dos 
fiéis,  ficando  elle  obrigado  a  vestir  nesse  dia  dez 
pobres,  aos  quaes  primeiramente  lavaria  os  pés. 
Durante  a  quaresma  inteira  alimentaria  cinco  men- 
digos á  sua  mesa  ;  mas  ás  sextas-feiras  comeria  no 
chão,  de  uma  iguaria  só  e  servido  tão  somente  por 


(i)  Contra  oinneni  honii/icni  :  Bulia  de  i3  das  kal.  de  jan. 
do  ann.  i3  do  pontif.  de  Greg.  IX  (dezembro  de  1239)  em 
Raynald.  1.  cit.  A  insinuação  contida  na  phrase  contra  todos 
os  homens  é  evidente  a  quem  prineipahnente  se  dirige. 

(2)  Barbam  non  radat,  caput  non  abluat :  Ibid. 


uSf) 


iiiii    laiiiiliar.    No    ixtiito    da    ii;-iiai-ia    unira    n    |)a|)a 
i'('laxou  a  sua  severidatle  com  uma  coudição  :  a  caila 
vianda    que    Fernando   accrescentasse   assentar-se- 
liia  á  sua  mesa  um   novo   niendij^o.    Dejjois  do  (|ue 
lhe    cumpria    la/.er   na   scxla-leira   saneia   para   sei- 
admittido  á  eommunhão  dos  (iéis,  eorrei-ia  deseah^o 
todas  as  ij^rejas  da  povoação  onde   i-esidisse,   sendo- 
Ihe  permiti  ido 
barbear-se  e  ba- 
nhar-se  no  dia  se- 
ifuinle.      Ficava, 
porem,    adstriclo 
por  sete  annos  a 
um    grande    nu- 
mero de  jejuns  e 
a  abster -se    de 
carne  aos   sabl)a- 
dos,  salvo  em  caso 
urgente  ou  cain- 
do o  natal  nesse 
dia  (II. 

A  penitencia  es- 
jtecial  i»elas  mor- 
tes feitas  em  San- 
tarém ibi  ainda 
mais  severa.  Pas- 
sados oito  dias  depois  de  chegar  áquella  villa,  o  in- 
íante,  trajando  simj)lesmente  túnica  e  manto,  des- 
calço e  com  l(')ros  atados  ao  ])escoço  (ui,  sairia  do  con- 
vento dos  pregadores  e,  passando  pelo  mo.steiro  dos 
hosjiitalarios,  se  dirigiria  á  igreja  de  Sancta  Maria 
da  Alcáçova,  em  cujo  átrio  se  faria  açoutai*  por  um 


39.  —  Santarém.  —  Igreja  de  .Saneia  Maria 
da  Alca!;ova. 


II    Ihid. 

(21   In  túnica  et  supertunicali,  cuiu   corrijíia   ad  colliini, 
pedilius  niKÍi.s  iiicedens  :  Ibid. 
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sacerdote,  eatoando-se  entretanto  no  templo  o  ) (.sal- 
mo :  Miserere  mei,  Deus.  Devia,  além  disso,  i'emir 
vinte  captivos,  não  ter  allianças  com  sarracenos,  nem 
viver  no  meio  delles  ou  ajudá-los  contra  christàos, 
mas  combatê-los  sem  descanço  durante  três  annos, 
principalmente  nas  fronteiras  de  Portugal.  Antes  de 
partir,  Fernando  jurou  perante  o  pontífice  ser  na  sua 
pátria  o  defensor  das  immunidades  da  igreja,  obede- 
cendo aos  legados  apostólicos  e  venerando-os.  Para, 
todavia,  lhe  suavisar  a  amargura  de  tào  larga  expia- 
ção e  facilitar-lhe  os  meios  de  intentar  a  guerra,  Gre- 
gório IX  concedeu  indulgência  e  absolvição  de  cen- 
suras a  todos  os  que  seguissem  as  bandeiras  do 
infante  ou  facilitassem  as  suas  emprezas  com  soc- 
corros  pecuniários,  que  era  especial  os  prelados  do 
reino  seriam  obrigados  a  dar-lhe.  Auctorisou-o, 
além  disso,  para  restituir  aos  mussulmanos,  em 
troco  de  captivos,  quaesquer  presas  feitas  na  guerra. 
Para  obter,  emfim,  mais  recursos  com  que  satisfi- 
zesse as  obrigações  que  acceitava  o  moço  cavalleiro 
impetrou  do  pontífice  a  permissão  de  vender  o  se- 
nhorio de  Serpa,  procedimento  na  verdade  estranho, 
visto  que  seu  irmão  o  rei  de  Portugal  era  a  única 
j)essoa  que  lhe  podia  negar  ou  conceder  semelhante 
licença,  se  era  que  delia  precisava  (i).  Com  o  arre- 
pendimento esfriara,  porém,  no  infante  a  boa  ami- 
zade para  com  Sancho,  e  o  clero  não  só  fizera  uma 
grande  conversão,  mas  também  adquirira  um  novo 
alliado.  Antes  de  partir  de  Roma,  Fernando  obteve 
que  o  papa  expedisse  ao  bispo  d'Osma,  encarregado 
de  vigiar  pelo  cumprimento  das  suas  promessas, 
uma  bulia,  quasi  na  mesma  data  sobre  bem  diverso 
objecto.  Não  tinha  o  infante  vinte  e  cinco  annos. 
Com  o  pretexto  de  ser  ainda  menor  e  de  que  fora 

d'  Ihid. 
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t'iii;au;i(l()  r  padecera  lesão  eiioi-iiie  no  iijiitraL-lo  (jue 
celebrara  eoin  o  irmão,  eedendo-llie  tudo  t|uaiilo 
possuia  a  tr<.K'o  de  eerla  soinina,  prelendia  recobrar 
aquella  parte  ilesses  liens  que  lia  via  herdado  por 
morte  de  Leotioi-  de  Dinamarca,  ao  mesmo  tenij)o 
que  não  talava  em  restituir  aquillo  ([ue  recebera 
em  virtude  desses  ajustes  de  lamilia  (i).  Semelhan- 
tes pretensões  nos  revelam  o  intuito  com  que  bus- 
cara lazer  auctorisar  na  cui-ia  i'omana  a  venda  de 


ío  —  tlaslclli)  df  Mi-rlola. 

Serpa,  senhorio  de  que,  aliás,  Sancho  11,  á  vista  da 
quebra  dos  anteriores  contractos,  poderia  querer 
privá-lo.  Os  successos  ulteriores  legitimam  a  opi- 
nião de  quem  vir  na  bulia  relativa  a  tal  assumpto 
um  pensamento  do  clero,  um  indicio  dos  desígnios 
que  este  já  nutria  e  que  deviam  ter  ganhado  vigoi- 
com  a  fácil  victoria  que  o  monarcha  lhe  acabava  de 
ceder.  Era  um  pomo  de  discórdia  lançado  entre  os 
dous  irmãos  que  tinham  vivido  unidos,  e  essa  dis- 


I  liulla  Conslitutns  ii  kal.  jan.  i3  pontif.  Greg.  IX.  Reg. 
vol.  tj,  episl.  iSb  na  Colleei;.  do  Sr.  Vi.sconde  da  Carreira, 
n."  I.  A  .sua  data  mostra  que  foi  expedida  apenas  dous 
dias  depois  da  ou  Ira  quf  antecedentemente  citámos. 
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cordia  enfraquecia  necessariamente  a  coroa,  que  o 
episcopado  resolvera  quebrar  sobre  o  elmo  do  prin- 
cipe  que  o  oíYendera. 

Sanclio  parecia  ter  o  instincto  de  que  o  perigo 
existia  para  elle  no  remanso  dos  seus  paços,  e  não 
debaixo  da  tenda  de  guerra  ou  nos  camj)os  dos  com- 
bates ;  porque  era  lá  que  se  refugiava  :  era  lá  que 
sentia  renascerem  os  brios  e  as  virtudes  de  rei,  que 
lhe  faltavam  quando  despia  as  armas.  No  meio  das 
intrigas  dos  bispos,  as  conquistas  haviam  avançado 
rapidamente  já  em  i238  por  uma  e  outra  margem 
do  Guadiana  até  as  praias  do  mar  oceano.  Successi- 
vamente,  os  castellos  de  Mertola,  Alfajar  de  Pena  e 
Ayamonte  tinham  caído  em  poder  de  Sancho  II  (i), 
que  para  os  reduzir,  ao  menos  o  ultimo,  vira  mor- 
rer ante  si  valentes  cavalleiros  (2).  Estes  castellos, 
o  primeiro  dos  quaes  era  assas  antigo  e  celebre, 
dominavam  vastos  tractos  de  terra,  que  lhes  foram 
dados  por  termos.  Assim,  o  districto  de  Mertola, 
limitado  ao  noroeste  e  ao  norte  pelos  rios  Cobres  e 
Terges,  ia  entestar  pelo  nascente  e  sueste  com  os  de 
Serpa,  Alfajar  e  Ayamonte,  e  este  ultimo  abrangia 
todo  o  território  que  se  dilatava  até  os  alfozes  das 
povoações,  ainda  mussulmanas,  de  Saltes,  Gibra- 
leon  e  Huelva,  chegando  desse  modo  com  aquella 
conquista  o  dominio  português  até  as  margens  de 
Odiei,  aonde  nunca  antes  chegara  e  que  nunca  de- 


(i)  Brandão  (Mon.  Lusit.,  L.  14,  c.  191,  guiaudo-se  pela 
data  da  doação  dAyamonte,  colloea  a  sua  couquista  em 
1240.  Todavia,  na  doação  de  Mertola  á  ordem  de  Sanctiago 
(janeiro  de  1239^  demareando-se-lhe  os  termos  dizse 
«...  contra  Ser  piam  et  AHajar  de  Pena  et  Ayamonte  due 
partes  de  termino  sint  de  Mertola,  et  tertia  pars  sil  de 
prediclis  castris  «.  Poderia  Sancho  limitar  assim  os  termos 
aos  três  castellos,  se  elles  não  fossem  já  seus  ? 

(21  Vide  ante  p.  264,  nota. 
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puis  iibraiii^eu  11.  O  seuhorio  das  povoações  sub- 
luettidus  Toi  liado  aos  spatharios  com  o  encargo  de 
as  delenderein.  estabelecendo-se  o  convento  da  or- 
dem em  Mertola,  como  logar  mais  próximo  das 
novas  fronteiras  (2).  Na  extremidade  oriental  do 
moderno  Algarve  as  duas  importantes  povoações 
de  Tabira  (^Tavira  1  e  llisn  KasUila  íGacella)  haviam 
também  curvailo  o  i-oUo  ao  jugo  ehristào,  ao  menos 
já  em  iu'39;  mas  é  provável  que  esse  facto  remonte 
á  epocha  da  conquista  de  Mertola  e  dos  territórios 
que  se  dilatavam  até  o  Odiei  (3i.  Os  dous  eastellos 
foram  entregues  á  mesma  ordem;  Cacella  neste 
anno,  e  Tavií-a  em  1244  (4  •  Assim,  nas  províncias 
ao  sul  do  Tejo  as  ordens  militares  achavam-se,  em- 
lim,  possuindo  a  maior  porção  dos  territórios  uni- 
dos á  coroa  de  Poi-tugal  no  decurso  de  meio  século. 


(i)  Nas  demarcações  de  Ayamonte  (Doaç.  aos  spatharios, 
orijíin.  na  Gav.  28,  M.  4  da  Collecç.  Espoe,  do  Arch.  Nacion.) 
diz-se  que  os  termos  se  dilutain  contra  Gei,'olnleyoni  iGi- 
braleon  ,  0/i'a  Huelva  ,  et  Saltes,  et  dUidantur  lermini  pre- 
dicti  casteíli  per  Odiei. 

1  El  ipsi  (iehent  ibi  (Mertola)  tenere  convenlum  suuin 
ail  delensionein  et  tuitionem  et  quisitionem  regni  niei  : 
Doaç.  de  Mertola. 

(3)  A  doaç.  de  Cacella  á  ordem  de  Sanctiago  é  leita  a 
2  de  maio  de  1240  e  datada  de  Coimbra  Isto  indica,  como 
já  temos  advertido,  haver  sido  conquistada  em  alguns 
dos  annos  anteriores;  porque  era  em  maio  que  se  reu- 
niam as  tropas  para  as  expedições  contra  os  sarracenos. 
Desta  doação  se  conhece  que  a  conquista  de  Tavira  tam- 
bém fora  anterior  :  términos  inter  Taviram  et  Caztallam, 
sint  duas  partes  de  quanto  termino  ibi  est  de  Tavira,  eltertia 
alia  de  Caztalla,  sicut  vadit  de  maré  usque  ad  serram  »  ; 
Liv.  dos  Mestrados,  f.  186  e  v. 

^4!  Doaç.  de  Tavira  de  9  de  janeiro  de  1244  na  Gav.  5, 
M.  I.  n."  44'  6  no  I-iv.  das  espadas  f.  8  do  cartório  de 
Palmella  no  Arch.  Nacion.,  tanto  em  um  como  em  outro 
logar  incluída  em  bulia  de  conOrmação  do  3.»  anno  do  pon- 
tif.  de  Innoc.  IV. 

VOL.  IV.  ig 
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Os  senhorios  do  Templo,  vastíssimos  na  Beira- 
baixa,  ainda  abran^-iam  a  orla  boreal  transtagana. 
As  possessões  do  Hospital  e  de  Calatrava  eram  no 
Alemtejo  assas  numerosas  e  extensas  e  situadas  ao 
sul  das  dos  templários  pelo  centro  e  norte  da  jiro- 
vincia.  Alii  estabelecera  aquella  ordem  a  sua  prin- 
cipal commenda,  o  Grato ;  esta  a  de  Aviz,  não  me- 
nos principal.  Collocados,  em  fim,  na  vanguarda,  os 
spatharios  dominavam  nos  districtos  de  oeste  e  do 
sul  e,  quasi  sem  excepção,  estavam  de  posse  dos 
castellos  e  logares  que  a  espada  victoriosa  do  por- 
tuguês arrancara  ao  islamismo  até  a  foz  do  Gua- 
diana. 

As  diligencias  feitas  no  anno  de  1228  para  res- 
taurara Idanha-a-vellia,  se  bastaram  para  revocar  á 
vida  a  antiga  cidade  episcopal,  não  bastaram  para 
lh'a  conservar.  Rodeada  de  logares  pertencentes  ao 
Templo,  tirado  o  seu  alfoz  do  território  compre- 
hendido  nas  doações  feitas  por  Sancho  I  á  ordem, 
esta  devia  pôr  todos  os  obstáculos  que  podesse  ao 
incremento  da  antiga  Egitania;  e  de  feito,  a  despo- 
voação  em  que  de  novo  caiu  a  cidade  restaurada 
attribuia-se  á  influencia  de  tão  poderosos  vizinhos. 
Terminadas,  bem  que  só  na  apparencia,  as  ques- 
tões com  o  estado  ecclesiastico,  Sancho  tractou  de 
obviar  ao  mal,  dando  as  providencias  para  uma 
nova  restauração  mais  efficaz  que  a  dos  reinados 
anteriores  e  que  a  intentada  por  elle  próprio  doze 
annos  antes.  Passando  á  Beira-baixa  em  março  e 
em  julho  de  1240,  por  carta  patente  sua  chamava 
aquelles  que  haviam  recebido  terrenos  na  Idanha 
a  virem  habitá-los,  ficando  esses  terrenos  conside- 
rados como  propriedades  livres,  uma  vez  que  seus 
donos  nelles  morassem  três  annos,  depois  dos  quaes 
os  poderiam  alienar.  Os  que  não  viessem  ao  cha- 
mamento perderiam  para  sempre  o  direito  ao  que 
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haviam  ik>ssuíi1<).  r  os  obedientes  fieariam  debaixo 
da  prolecrão  do  rei,  que  ameaçava  de  exemplar 
eastigo  a  quem  quer  que  os  otlendesse  ou  pertur- 
basse na  sua  posse.  Systema  analog^o  j)arece  ter-se 
empregado  para  repovoar  Salvatei-ra  ilo  Extremo, 
igualmente  deserta.  Sabemos  que  Sancho  restituiu  o 
senhorio  directo  destes  logares  ao  Templo,  e  é  pro- 
vável que  isso  se  verificasse  por  aquella  epoclia  ou 
pouco  depois;  porque  entre  os  cavalleiros  que  mais 
a(lei(,'ão  lhe  mereciam  contava-se  um  nobre  tem- 
plário. D.  Martim  Martins,  mancebo  ({ue  se  creara 
com  o  j)rincipe  e  que.  tão  moço  ainda,  a  tal  ponto 
se  distinguira  no  meio  duma  associação  de  guerrei- 
ros illustres  que  mereceu,  dons  annos  dejiois,  ser 
elevado  á  dignidade  de  mestre  da  ordem  em  Cas- 
tella,  Leão  e  Portugal  (ii. 

Quem  lançar  os  olhos  para  uma  carta  topogra- 
phica  do  moderno  Algarve  e  daquella  parte  da  An- 
dalusia  que  íica  situada  entre  o  Odiei  e  o  Guadiana 
conhecerá  num  momento  qual  era  a  parte  dos  do- 
minios  sarracenos  em  cuja  oonquistíi,  depois  de 
reduzidas  Ayamonte,  Cacella  e  Tavira,  se  deviam 
empenhar  as  armas  do  rei  de  Portugal.  Da  provín- 
cia de  Chenchir  o  que  restava  aos  mussulmanos  era 
a  porção  mais  vasta  e  populosa.  Ainda  a  sua  capi- 
tal, Silves,  se  conservava  livre  desde  que  1'oi'a  reto- 


(II  Coniparese  a  carta  patente  de  lo  de  março  de  1240 
(Liv.  a  da  Beira  f.  294  com  a  Inquirição  do  anno  de  i3o7  na 
Gav.  I,  M.  2.  n.'  7  no  Arcti.  Nacion.  —  Sobre  D.  Martim 
Martins  veja-se  Viterbo,  Ehicid.,  T.  j,  p.  368  e  869.  A  carta 
patente  é  datada  de  Casteilo-Branco  :  as  doações  de  Ca- 
cella e  Ayamonte  são  datadas  de  Coimbra  cm  maio,  e  a 
12  de  julho  estava  o  rei  na  Guarda  (For.  Ant.,  M.,  7,  n."  õ). 
Assim  se  conhece  que  Sancho  não  intentara  expedição 
alguma  para  as  fronteiras  do  sul  cm  1240,  e  que  as  con- 
quistas no  Gharb  são  todas  dos  annos  anteriores. 
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mada  a  Sancho  I ;  mas  tanto  esta  cidade  como  todas 
as  outras  povoações  a  oeste  de  Tavira  tinham 
ficado  separadas  do  resto  do  Andalús  desde  que  os 
christãos  senhoreavam  ambas  as  marg-ens  do  Gua- 
diana até  o  mar.  Para  leste  estavam  assim  intercep- 
tadas as  communicações,  e  para  o  norte,  além  das 
serranias  que  estreitam  aquella  formosa  faixa  de 
terra,  estendiam-se  as  planicies  de  Alemtejo,  ou 
desertas  ou  raro  semeadas  de  atalaias,  torres  e 
castellos  christãos.  Ao  meio-dia  e  ao  occidente  a 
provincia  ficava  rodeada  do  oceano,  áquem  e  além 
do  cabo  dos  árabes  ou  de  S.  Vicente.  Tudo,  pois, 
aconselhava  o  rei  de  Portugal  a  tentar  uma  expe- 
dição para  aquelle  lado.  Accommettidas  a  um  tempo 
pelas  guarnições  de  Mertola,  Altajar,  Ayamonte, 
Cacella  e  Tavira,  pelas  tropas  reaes  através  das  ser- 
ras do  Caldeirão  e  de  Monchique  e  por  uma  frota 
que,  saindo  do  Tejo,  as  ameaçasse  pelo  littoral,  im- 
pedindo os  soccorros  de  Huelva,  de  Sevilha,  ou  dos 
outros  portos  do  Andalús,  Silves,  Faro,  Loulé  e  as 
demais  povoações  de  Al-faghar  curvariam  em  breve 
a  cerviz  ao  jug-o  que  se  lhes  intentava  pôr.  Sancho 
prepai*ava-se  nos  fins  de  1240  para  uma  nova  expe- 
dição, e  o  alvo  desta  era,  seg"undo  todas  as  probabi- 
lidades, a  reducção  daquelles  restos  do  Gharb  mus- 
sulmano.  Assim  se  repararia  o  damno  e  affronta 
que  Portugal  recebera  na  perda  de  Silves  havia 
meio  século  e  que  até  aquelle  tempo  ficara  sem  vin- 
gança. 

Os  esforços,  todavia,  que  o  paiz  devia  fazer  eram 
grandes  :  tractava-se  de  uma  provincia,  embora 
limitada,  e  não  de  um  castello  e  de  algumas  alça- 
rias ou  villares  em  volta  delia.  Escreveu-se  ao  pon- 
tífice para  que  excitasse  com  as  promessas  da  reli- 
gião os  ânimos  menos  ardentes.  O  rei  e  os  seus  ca- 
valleiros  com  tropas   de  terra  e   de  mar  estavam 
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prestes  para  aijui-Ila  l"ac(;ão;  mas  as  concessões  exces- 
sivas ([uc  SC  ha \  iam  tcilo  act  clci'0  c  c  de  crer  que 
tambein  as  cxaccões  dns  nobres  e  o  desbarato  das 
rendas  jjublicas  linliain  exliaurido  os  recursos  da 
coroa  e  entibiado  a  boa  vontade  do  povo  para  os 
sacrilicios  da  i,'^uerra.  Adiavam  taes  emprezas  sem- 
j)re  jtropií-io  o  animo  de  (ircgorio  IX,  e  uma  bulia 
datatla  de  18  de  Fevereiro  de  i-2]i  e  dirigida  em 
commum  a  todos  os  habitantes  de  Portugal  os  inci- 
tava com  promessas  de  salvaí^ão  e  indulgências  a 
associarem-se  á  empreza,  ou  pessoalmente  ou  con- 
tribuindo para  os  gastos  do  exei-cito  e  das  torças 
navaes,  que  parccu'  haverem  lido  um  certo  incre- 
mento e  merecido  especial  atlenção  neste  reinado  [i). 
Tantas  diligencias,  porém,  foram  inúteis;  porque  a 
exi)edição  não  chegou  a  realisar-se  :  ao  menos, 
nenhum  vestigio  se  encontra  de  que  ao  território 
l»ortuguès  accrescessem  durante  o  reinado  de  San- 
cho novos  domínios,  além  da([uelles  que  temos 
visto  serem  confiados  á  guarda  ilos  spatharios  ia). 


i)  IJulla  :  Ciini  Charisxinms,  12  kal.  uiarcii  ann.  14. 
Greg.  I\  no  M.  36  de  liull.  n.°  77  no  Arch.  Naoion.  — 
Brandão  ^Mon.  Lusit.,  L.  i»,  c.  19  atlribue  a  data  desta 
bulia  ao  mes  de  fevereiro  de  12^0,  e  suppõe-na  relativa 
á  con(}ui.sta  de  Ayamonlc  e  Cacella  :  mas  já  vimos  que 
as  conquistas  de  Sancho  II  no  Algarve  foram  anteriores 
todas,  e  por  outra  parle  o  mês  de  fevereiro  de  1240  cae 
no  anuo  i3.°  e  não  no  i^."  de  (Ireg.  IX,  que  claramente  se 
lè  na  bulia  original.  Acerca  da  marinha  de  Sancho  II 
veja-se  a  n<»la  XIX  no  íim  do  v<d. 
(21  Nota  XX  no  lim  do  vol. 
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•Ks.vii  dos  (locuinentos  que  uos  restam  sobre  a  guerra 
^^  civil  dos  primeiros  aunos  do  reinado  deAfronso  II, 
a  ordem  das  pliases  dessa  guerra  é  assas  confusa 
pela  íalla  de  datas  e  pela  obscuridade  com  que  algvnis 
dos  mesmos  documentos  estão  redigidos.  Procuraremos 
expor  os  motivos  da  interpretação  que  lhes  dêmos  ua 
contextura  da  narrativa.  Quasi  todos  elles  se  acham 
publicados,  e  no  lim  desta  nota  ajunclaremos  as  recti- 
licações  necessárias  ás  actas  do  processo  perante  os 
abbades  de  Spina  e  de  Osseira,  que  Brandão  imprimiu 
(P.  4)  -"^PP-  Escrit.  6)  cheias  de  erros  intoleráveis, 
tornando  mais  confuso  com  elles  um  diploma  incom- 
pleto e  já  de  si  demasiadamente  ol)scnro.  liraTuIão  diz 
ter-se  servido  do  original  existente  em  Lorvão  ;  mas, 
ou  o  amanuense  que  o  transcreveu  era  j)essimo  ou  o 
diploma  não  é  original.  As  nossas  emendas  são  tiradas 
do  transumpto  (|ue  se  acha  no  Liv.3  íle  AíTonso  lll.f.  26. 
Que  uma  parte  dos  nobres  se  mostraram  adversos  a 
Affonso  II,  que  luram  obrigados  a  sair  do  reino  e  que 
alguns  vieram  lançar-se  em  Montemor  é  o  que  |)recisa- 
mente  consta  da  carta  de  Iiuíocencio  111,  di^  ii  d'agosto 
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de  I2i3  ;  mas  ahi  não  se  diz  quem  elles  eram.  A  com- 
binação de  alguns  documentos  o  revela.  Desde  o  prin- 
cipio do  reinado  de  AfTonso  II  Gonçalo  Mendes  de  Sousa, 
o  cliefe  da  mais  poderosa  lamilia  do  paiz,  apparece 
substituído  no  cargo  de  mordomo-mór,  o  principal  do 
estado,  pelo  ultimo  alferes-mór  de  Sancho  I,  Martim 
Fernandes,  ao  qual  logo  succede  Pedro  Annes  ou  Pedro 
Johannes,  que  figura  como  tal  até  os  últimos  annos 
deste  reinado.  A  Martim  Fernandes  succede  no  logar 
de  alferes-mór  Sueiro  Raimundes,  que  não  tarda  a  ser 
substituído  por  Martim  Annes.  Além  disso,  dos  ricos- 
homens  que  seguiam  a  corte,  apenas  Lourenço  Soares 
continua  a  figurar  constantemente  nos  diplomas  do 
novo  monarcha,  nos  quaes  intervêem  novas  persona- 
gens, como  Poncio  Afíbnso,  governador  militar  do  dis- 
tricto  de  Bragança,  e  Rodrigo  Rodrigues  do  dePanoias. 
E'  o  <jue  resulta  da  comparação  dos  diplomas  régios 
expefÚdos  desde  os  fins  de  1211  até  1216  ou  1217  e  que, 
principalmente,  se  acham  registados  nos  volumes  que 
nos  restam  das  Chancellarias  de  AÍTonso  II  e  de 
Affonso  III.  Isto  persuade  que  houve,  digamos  assim, 
uma  mudança  de  influencias.  A  casa  dos  Mendes  de 
Sousa,  sobretudo,  parece  perder  a  sua  grande  impor- 
tância ;  e,  postoque  Rodrigo  Mendes  conlinuasse  a  se- 
guir a  corte,  seus  irmãos  só  nella  vieram  a  figurar  de 
novo  pelos  annos  de  i2i7  ou  1218  em  diante,  quando  a 
guerra  civil  tinha  já  acabado.  Se  nos  lembrarmos  de 
que  Gonçalo  Mendes  era  o  principal  executor  do  testa- 
mento de  Sancho  I  e  de  que  jurara  fazê-lo  guardar  por 
todos  os  meios,  occorrerá  facilmente  que  elle  se  oppu- 
sesse  á  politica  espoliadora  do  novo  rei  e  que  nessa 
resistência  levasse  após  si  vários  nobres,  Esta  hypo- 
these,  que  explica  a  mudança  das  personagens  mais 
influentes  da  corte,  abona-se,  até  quasi  o  grau  de  cer- 
teza, com  outros  documentos. 

Nas  actas  do  processo  feito  pelos  abbades  de  Sprna  e 
de  Osseira,  era  consequência  das  ordens  expedidas  por 
Innocencio  III  em  3i  de  agosto  de  1212  (Liv.  3  de  Affon- 
so III,  f.  26)  vê-se  que  as  infantas  pediam  reparação  do 
prejuízo  que  haviam  padecido  na  diminuição  dos  im- 


NM)TAS 


'^99 


postos  seiíhoriars  coiicecUdii  por  elhis  aos  villãos  de 
Montemor  v  do  AltMiupitM-  para  os  interessar  na  sua 
<lelesa.  Amhas  as  cartas  passadas  eoni  ess(>  tini  nos 
restam  ;  a  de  Alenujuer  na  (.'.hancellaria  de  I).  Dinis, 
L.  3,^38,1108  Liv.dos  Próprios  dos  Reis  e  das  Rainhas, 
L.2,  f.  5i.e  na  Ciav.  i5, 
M.  2-2,  ny '2-2,  onde,  só, 
está  com  a  data  exacta 
de  maio  de  1212,  pos- 
lo(jue  seja  uma  publi- 
ca-1'órma  em  vulgar:  — 
a  lie  Montemor  no  M.  7 
de  For.  A.  n."  2  com  a 
mesma  data.  Nesti^s 
diplomas  coulirmani 
D.  Gonçalo  Mendes. 
filho  do  conde  D.  Men 
do,  GomesViegas,  fil/io 
de  Egas  Allonso,  Lou- 
renço Egas,  filho  de 
Egas  Henriques,  Mar- 
tim  Gonçalves,  /í7/to  de 
G.  Carraceli,  D.  Gil, 
fiUio  de  Rodrigo  Fer- 
nandes de  Lisboa,  e 
(ionçalo  Peres,  fil/io 
de  Pedro  Gonçalves  de 
Paiva.  A  circumslan- 
eia  de  declararem  de 
(piem  eram  lillios  indi- 
ca ou  serem  cavallei- 
ros  mancebos  ou  que, 
não    exercendo    cargo 

algum  no  reino,  donde  haviam  siflo  expulsos,  só  tinham 
por  titulo  para  coulirmarem  aquellas  cartas  munici{)aes 
a  nobreza  da  sua  ascendência.  Assim,  da  confrontação 
destes  documentos  resulta,  tant<í  a  certeza  da  rebel- 
liào  de  alguns  fidalgos,  como  o  coniiecimento  dos  nomes 
principaes  que  nella  liguravam  e  das  lamilías  a  que 
esses  iirlividuos  pertenciam. 


I'- 


•Sfllo  do  foucellio  de  Aleraqiier 
(Ai-chi\:o  .\acional). 
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Segue-se  agora  estabelecer,  o  mais  precisamente  que 
for  possivel,  a  chroiiologia  das  tliversas  phases  da 
guerra  civil,  o  que  grandemente  contribuirá  jjara  se 
entender  bem  um  successo  narrado  sempre  pelos  histo- 
riadores confusamente  e  sem  a  necessária  exacçáo.  Não 
dizemos  com  isto  que  é  completa  a  nossa  narrativa, 
mas,  procurando  ser  claro  e  estabelecer  a  deducção 
natural  dos  successos,  cumpre -nos  para  isso  íixar-lhes 
as  datas. 

Das  relações  de  Lucas  de  Tuy  e  de  Rodrigo  Ximenes, 
escriptores  contemporâneos,  sabemos:  i."  que  o  exercito 
para  a  expedição  das  Navas  se  reuniu  em  Toledo  no 
tempo  em  que  os  r-eis  costumam  marchar  para  a  g-ueria 
(Rod.  Tolet.,L.8,  c.  i),  e  ninguém  que  tenha  lido  alguns 
foraes  antigos  de  Hespanha  e  Portugal  ignora  que  esse 
tempo  era  o  mês  de  maio  :  2."  que  Aflonso  Alll  voltou 
vencedor  á  sua  capital  no  lim  de  julho  de  1212  (Id.  ibid. 
c.  12).  Foi  nesta  volta  que  ellc  offereceu  a  paz  a  Affon- 
so  IX  i^Luc.  Tud.,  p.  112),  o  que  indirectamente  conlirma 
Rodrigo  Ximenes,  dizendo  que  o  rei  de  Castella  na  pri- 
mavera de  12x3  (1  foedas  initum  innovavit  »  o  que  evi- 
dentemente signitica  o  ter-se  então  assentado  de  todo 
a  paz,  para  a  qual  já  havia  preliminares,  initum.  Ora 
o  rei  leonês  atacou  os  castelhanos  começada  a  expedi- 
ção das  Navas  (Cum  autem  haec  agerentur :  Luc.  Tud., 
p.  III),  e  só  depois  de  reduzir  mais  de  dez  castellos,  de 
que  anterioriuente  Aílbnso  VIU  o  despojara,  marchou 
contra  Portugal  (Ib.  ibid.)  :  logo  a  invasão  pela  fron- 
teira do  Minho  e  Trás-os-Montes,  dando  um  mês  para 
a  conquista  daquelles  castellos,  que  deviam  ter  ne- 
nhuiuas  ou  diminutas  guarnições,  havia  de  occorrer  por 
junho  de  12 12. 

Posto  isto,  um  diploma  régio  que  nos  resta  de  6  deste 
mesmo  mês  e  anno  i^Liv.  2  de  Affonso  III,  f.  6  v.)  tem 
uma  grande  signiíicação  pelas  circumstancias  de  que 
está  revestido.  E  a  confirmação  do  foral  do  Castello 
de  S.  Christovam.  O  rei  de  Portugal  estava  então  em 
Guimarães,  acompanhado  só  do  mordomo-mór  e  do 
chanceller  Julião.  Dos  ricos  homens  que  costumavam 
andar  na  corte   faltam,   além  doutros,  o  alferes-mór, 
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isl(»  V,  o  ^^fiuTdl  (íoe\í'/cHo.  INuicio  AlTonso,  g-overiKtdor 
militar  (lononsi  do  distrirto  de  Bragança,  Roclrlijo  Ko- 
drisíues  do  do  Panoias  ^For.  de  Favaios,  de  setembro 
de  121 1  :  il)id.  f.  3  vJ  e  Lourenço  Soares  do  da  Beira 
oriental  lActa  Xeyolii :  il)id.  L.  3,  f.  2G).  Indica  este 
docuinenlo  ([ue  Alfoiíso  II,  sal)endo  que  o  rei  de  Leão 
se  liiriííia  com  o  seu  exercito  para  Portugal,  deixou  os 
cercos  de  Montemor  e  Alenuiuer,  onde  já  o  doininio 
leonês  se  proclamara  francamente,  e  se  acolheu  a  Alem- 
douro;  porijue  os  leoneses,  evidentemente,  deviam 
tentar  romper  para  o  interior  do  reino,  com  o  intuito  de 
acudir  aos  sublevados.  A  espécie  de  solidão  em  que 
Atíonso  nos  apparece,  abrigado  nos  muros  de  Guima- 
rães com  os  dous  primeiros  ofliciaes  civis  da  cúria,  a 
falta  do  alferes-mór  e  dos  governadores  militares  dos 
districtos,  a  assolação  das  fronteiras  até  o  Douro  e  o 
ter  a  invasão  leonesa  penetrado  mais  pelo  lado  de  Trás- 
os-Montes  abonam  a  nossa  opinião. 

O  fragnu>nto  sobre  a  discórdia  enlre  Affonso  e  suas 
irmans  não  tem  data  ;  mas  deve-se-lhe  assignar  proxi- 
mamente a  dos  primeiros  meses  de  I2i3  ;  porque  elle  é 
a  conse(iuencia  obvia  da  commissão  dada  pelo  papa 
aos  abbades  de  Spina  e  <le  Osseira,  era  agosto  de  1212, 
para  que  terminassem  a  contenda  amigavelmente  e,  no 
caso  de  não  o  conseguirem,  para  fazerem  subir  o  pro- 
cesso á  cúria  romana.  Deste  fragmento  se  conhece  que 
o  rei  de  Portugal  accommetteu  duas  vezes  os  levantados 
e  os  castellos  de  suas  irmans  {De  prima  guerra  1^026 
morahitinos ;  et  ex  perde  ia  secunda  guerra  lõõoj 
morabitiiios :  ibiil.  Liv.  3  de  Affonso  III,  f.  26  v.),  sendo 
mais  provável  ou,  antes,  (jua-si  necessário  admiltir  que 
a  primeira  guerra  a  que  se  alludc  é  anterior  á  ida  do 
rei  a  Guimarães,  e  a  segunda  depois  que  voltou  de 
Alemdouro,  ou  porque,  em  consequência  das  negocia- 
ções entaboladas  entre  os  reis  leonês  e  castelhano,  hou- 
vesse unia  suspensão  darmas  ou  porque,  em  virtude 
dessas  mesmas  negociações,  lhe  fossem  logo  restituídos 
os  castellos  tomados  por  Affon.so  IX. 

Se  compararmos  com  o  anterior  documento  a  bulia 
expedida  em  maio  de  I2i3  impressa  por  Brandão  iP.  4. 


30a  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

App.  Escril.  7),  a  necessidade  de  reduzir  áquellas  datas 
os  dous  cercos  dos  castellos  torna-se  evidente.  O  que  o 
papa  tinha  previsto  na  bulia  de  3i  dagosto,  em  que 
nomeava  juizes  commissarios  os  abbades  de  Spina  e 
de  Osseira  para  comporem  a  discórdia  foi,  o  que  succe- 
deu.  A  composição  lornou-se  impossível,  e  a  questão 
foi  levada  a  Roma.  Que  é  o  fragmento  existente  em 
Lorvão  e  no  Archivo  Nacional,  senão  o  instrumento  do 
que  se  passara  perante  os  dous  abbades,  isto  é,  a  base 
do  processo  que  em  maio  de  I2i3  se  ventilava  na  cúria? 
E',  portanto,  preciso  suppôr  a  redacção  desse  instru- 
mento anterior,  pelo  menos,  um  ou  dous  meses  a  maio 
de  12 13,  e,  portanto,  a  segunda  guerra  de  que  nelle  se 
fala  nos  começos  deste  anno  ou  nos  tins  do  antecedente. 

A  propósito  desta  guerra  civil  advertiremos,  emíim, 
que,  se  no  §  2.°  do  mesmo  instrumento  se  lesse,  como  leu 
Brandão,  u  petit  regiiiaD.  Tarasia  restitui  castram  quod 
ei  reliquit  pater  suus,  quo  frauduleiíter  spoliata  est  post 
appelationem,  quae  erat  murus  pacis,  etc.  »  deveria  con- 
cluir-se  que  Montemor  chegou  a  ser  tomado  pelo  rei ; 
mas  nem  elle  o  concluiu,  nem  tal  conclusão  seria  exacta, 
pois  o  que  se  lê  no  transumpto  do  Arch.  Nacion.  é  : 
petit  regina  Domna  T.  restitui  securitate  castrorum, 
quae  ei  reliquit  pater  suus,  qua  frauduleiíter  spoliata  est 
post  appelatio/ieni,  quae  erat  murus  pacis, etc.  »  No  texto 
explicámos  assas  o  que  era  esta  seearitas,  que  D.  The- 
resa  assevera  ter-lhe  sido  tirada  fraudulentamente.  Os 
relativos  qua  e  quae  referimo-los  ambos  a  securitas, 
ainda  que  o  segundo  pareça  referir-se  a  appelationem. 
Os  que  estão  habituados  á  syntaxe  barbara  dos  anti- 
gos documentos  não  acharão  estranha  uma  interpre- 
tação que  ajuda  a  tornar  claro  tudo  o  que  é  essencial 
neste  documento,  tão  importante,  como  obscuro. 

Para  se  ver  que  outra  intelligencia  se  não  pode  dar  á 
palavra  securitas,  é  necessário  partir  de  um  facto  :  — 
os  castellos  de  Montemor  e  Alemquer  não  foram  sub- 
mettidos  pelo  rei.  Na  carta  do  paj^a  datada  de  abril  de 
1216  e  dirigida  ao  bispo  de  Burgos  e  ao  deão  de  Gom- 
postella,  últimos  juizes  apostólicos  nesta  contenda, 
ordena-se  positivamente  que  as  infantas  entreguem  os 
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(íitos  castrl/oíi  aos  templários  (App.  da  4-*  !*■  *^^  Mon. 
Liisil.  Kscril.  IO),  donde  se  coucliie  <iuc  estavam  de 
jiosse  delles  (juuudo  se  ventilou  a  (piestão  perante  os 
preeedenlcs  jni/es,  os  abbades  tle  Spina  e  dOsseira. 
Ora,  a  passagem  citada  das  Acta  Xe^otii  e  outras 
análogas  que  ahi  se  lêem,  como  «  Iteplicaniiis,  eniiii, 
regem  priíts  noa  securitale  castroriini  spoliasse  »  ou  se 
hão  de  entender  dos  castellos  das  infantas,  o  que  seria 
contrario  ao  facto,  ou  de  outros  castellos  que  eram 
fionça  para  a  conservação  das  infantas  na  posse  dos 
seus,  isto  é,  ou  são  passagens  inintelligiveis  ou  têeni  a 
signilicação  que  lhes  dêmos. 

Postos  os  snccessos  a  esta  luz  comprehende-se  uma 
I)assagem  subscípiente  das  Acta  Negolii  ({ue,  aliás, 
seria  impossível  perceber  (falam  os  procuradores  do 
rei^ :  «  ante  id  quod  dieuiit  de  seruritate,  dnplicarniis  de 
spotiatioite  juris  reg-alis  iii  castris,  qui  dicant  securitate 
supposita.  »  Desprezando  os  erros  de  caso  e  género, 
communs  nos  documentos  bárbaros,  traduzimos  assim  : 
<>  Tornamos  a  replicar  t/ue  antes  de  se  praclicar  o  que 
dizem  acerca  das  seguranças  (isto  é,  dos  castellos  postos 
em  fiança»  houvera  a  espoliação  dos  direitos  do  rei  nos 
castellos  afjiançados  (securitati  supposita).  Deste  modo 
vè-se  que,  primeiro,  as  infantas  se  apoderaram  da  he- 
rança que  lhes  coubera  e  que,  depois,  o  rei  tirara  as 
alcaidarias  e,  ainda,  as  tenencias  das  terras  que  deviam 
dar  seguro  dos  castellos  e  senhorios  sobre  que  ver- 
sava a  questão.  Quaes  eram  essas  terras?  Da  tréplica 
das  mesmas  infantas  se  deduz  que  eram :  i-  Terra 
D.  G.  Suarii,  Elbora,  Santarém,  etc.  Terra  D.  Gunsalvi 
Mendis,  Mo/is  Maior  Xouas,  Sezimhria,  Ulixbona,  etc. 
Terra  I).  Laareidii  Suarii,  Pinei,  Trancoso,  etc.  São 
estas  as  que  se  ajjontavam  aos  abbades  de  Spina  e 
dOsseira  "  ad  pjetendam  securitatem  castrornm  pio 
parte  reginarum  ■>.  E  porque  pediam  ellas  os  castellos 
destes  três  districtos  i»ara  fiança?  Evidentemente,  por- 
que elles  já  o  tinham  sido,  estando  sujeitos  a  três 
individuos  ajuramentados  para  cumprirem,  fosse  de 
que  modo  fosse,  o  testamento  de  Sancho  1. 
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Documento  VI  do  App.  da  P.   IV  da  Mon.  Lusit. 


Texto  de  Brandão.  Te.xto  do  Lík\  3  de  Affonso  lll,f.a6. 

2.*    lin.    Tarasiam    San- )  „,    c    t,    i         ™      „  „,, 

„     ^  .  }  1.  S.  B.  (e  sempre  assim 

ciam,  Beatncem.  \  \  c 

3.'  —  ex   alia ex  altera 

6.*  —  dari  tibi dari  sibi 

^•*  ~  i  XIV  de  XXVI.  .    A7T^  d.'=  XXVI  (i4:526) 
9'  —  ) 

9.»  —  ex  perde  in  pró- 
pria     ex  perde  in  secunda 

9.«  —  XV  de  VII XV  d.'=  VII  (i5:5o7) 

14  a    ) 

,'  conventionum  .    eventionum 

IO.*  —    ) 

lõ.'  —  publica     apjjela- 

tione post  appelationem  ? 

^\        (  ante  omnia  .  .  .    ante.  Omnia 

19.»  —  et  post  mortem.  .    et  etiam  post  mortem 

22.'  —  pentriis petrariis 

23.'  —  castrum  quod.   .   .    castrorum  que 

26.*  —  prudenti pendenti 

27.'  —  expressae et  expense 

3o.'  —  restitui     castrum 

quod restitui  securitate  castrorum  que 

39.'  —  perditionem.  .  .  .    spoliationem 
40.'  —  conventionum.  .  .    eventionum 

/  Item   petit    a    diminutione     fori 
44.'  —  depois   de   «  mo-\      quam  fecit  hominibus  de  Mon- 

dis  »  falta.   ■       ,  j      tismaioris     propter      guerram 

(     reg-is. 

5o.'  —  ligares Ilgosa 

5i.'  —  Uraicos...    Alviti, )  ,.     .  ti    •„    £■„„»: 

„.  ..  c-      .•     íUrrios...  Alvia.  Sicoti 

Picocoti,  Sicoti  . ) 

54.'  —  Laniselo Lanioselo 

õõ.'  —  se  se  moventiumíse  se  moventium  de    predatione 

terrarum  .  .  .   . )      terrarum 
60.'  —  regnum   ....    .     regem 

61. •  —  severitate nos  securitate 

64'  —  t  e  s  t  a  m  e  n  t  u  m 

prius testaraentum  patris 
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6^."  -  caslruui  castra 

73. •  «luplicamiiiis  duplicamiis 

7Õ  '        i-egis reffinanmi 

82       -  infra in 

85.*     -  fore forte 

86.*        voltis nobis 

88.*  -  nisi  pro    lite  .      .  nisi  primo  litem 

89.'  ^  exprimant.  .  cxpriínant  notória 
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A  anecdola  a  que  alludinios  no  texto  é  tirada  do 
antigo  Nobiliário  que  anila  juncto  ao  Cancioneiro  do 
Gollegio  dos  Nobres.  Transcrevemos  aqui  a  respectiva 
passagem  como  se  lê  na  edição  do  mesmo  Nobiliário 
feita  pela  Academia  Ueal  das  Sciencias  nos  Portug. 
Monum.  Ilistor.  i^Scriploresi  vol.  i,  p.  201. 

Titulo  26 
De  dom  Martini  aiies  de  riba  daaizella. 

Este  dom  Martim  anes  de  riba  dauizela  foy  casado 
com  dona  steuaynha  paaez  íilha  de  dom  paay  gomcz 
_;al)tri  lilho  de  gomez  paaz  de  piscos.  E  o  meestre 
dom  galdiín  paaez  do  tempre  e  seu  yrmaão  forom  na- 
turaaes  da  pardar  de  braa.  E  este  Meestre  dom  galdim 
paaez  do  tempre  fez  muyto  ben  e  deu  grandalgo  a 
este  dom  Martim  anes  de  riba  dauizela  quando  casou 
com  esta  dona  steuaynha  paaz  sobredita.  E  este  dom 
Martim  anes  fez  em  esta  sa  molhar  dom  gd  martins  e 
dom  iohain  martins  chora  e  ouue  outra  filha  de  gaança 
que  ouue  nome  dona  Teresa  martins   <{ue  foy   casada 
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com  fernam  perez  dulgeses  como  se  mostra  no  Titu- 
lo XLIX  de  dom  Trasconho  eraldes  parafro  II. °  E  ouue 
este  dom  Martim  anes  esta  lilha  ante  que  casase  e 
dom  Marlim  anes  de  riba  dauizela  que  ia  disemos  foy 
muy  priuado  delRei  dom  afonso  de  portug-al  liiho 
delRei  dom  Sancho  o  uelho.  E  este  Rey  dom  afonso  de 
portugal  ouue  queyxume  da  sa  yrmãa  a  Raynha  dona 
Teresa  que  era  senliora  de  monte  moor  o  uelho  e  man- 
dou de  coynbra  oude  estaua  a  este  dom  Martim  anes 
de  riba  dauizela  que  a  iose  cercar  a  monte  moor  o 
uelho  hu  iazia  com  seu  i)oder.  E  en  iazendo  asi  cercada 
soubeo  dom  Gonsalo  o  sousaão  lilho  do  conde  dom 
meendo  em  crasto  tarafe  hu  estaua  e  endereçou  com 
XXV  cavaleiros  que  tiinha  e  andou  quanto  pode  e  che- 
gou a  moutemoor  o  uelho  e  entrou  dentro  hunja  noite. 
E  este  dom  Gonsalo  meeudez  era  entom  vasalo  delRey 
dom  afonso  de  leon  que  fora  marido  desta  Raynha  dona 
Teresa  e  queria-lhe  muy  gram  bem,  e  des  que  Ihi  fol- 
garom  os  caualhos  três  dias  dom  Gonsalo  meendez  com 
aqueles  que  trouue  e  com  outras  companhas  muytas 
e  boas  que  esta  raynha  dona  Teresa  tiinha  comsigo 
nioueu  pêra  doin  Martim  anes  hu  estaua  em  cima  de 
huum  monte  muyto  alto  contra  coynbra,  e  lidou  com 
el,  e  uenceo  e  desbaratoo  el  e  todo  o  poder  delRey  dom 
afonso  que  comsigo  tiinha,  e  deu  com  el  em  huum  paul 
que  he  antre  cojnbra  e  montemoor,  en  tal  maneira 
que  quando  o  ende  elRey  ouue  ende  fora  daquel  paul 
nom  se  pode  sofrer  que  nom  morese  do  sangui  que  dei 
tirarom  as  çameçugas.  E  este  dom  gil  martms  sobre- 
dito foy  casado  com  dona  maria  anes  lilha  de  dom 
ioham  peres  da  maya  e  de  dona  maria  meendez  íilha 
dei  conde  dom  mendo  o  sousaão,  e  fez  em  ela  geera- 
çom  como  se  mostra  no  T."  XVI  de  dom  soeyro  meen- 
dez o  boom  parafro  XX. 
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III 

1'AGAMK.NTO     DO     CENSO     AO     PAI'A    KM      112  li,     PAG.    58 

O  recibo  de  frei  Gonçalo  Hispano,  do  qual  consta  o 
que  narramos  neste  paragrapho,  existe  lançado  nuiu 
pequeno  registo  do  Arehivo  \acional  (Gav.  i6,  M.  2, 
u."  i5)  ílonde  Brandão  o  ct»piou,  postoipie  incompleto 
e  com  a  dala  errada  de  (5  dos  idos  de  dezembro  de 
iil3  em  log:ar  de  a  dos  idos  de  dezembro  de  luii. 
Ribeiro  (Disserl.  Clironol.,T.  i,  p.  72  notai  impugnou 
a  sua  genuinidaile  com  argumentos  cujo  valor  não 
nos  parece  tal  que  baste  para  o  tornar  lalso.  Eis  aíjui 
esses  argumentos: 

I."  Este  recil>o  parece  forjado  para  revalidar  a  bulia 
de  Innocencio  II  em  que  se  menciona  o  censo  annual 
de  duas  marcbas. 

Resposta.  Não  vemos  a  necessidade  de  o  suppòr  for- 
jado para  esse  Lim,  quando  o  censo  das  duas  marcbas 
é  mencionado  na  Bulia  dAlexandre  111  Mani/estis  pi-o- 
Ixitunt,  com  a  qual  o  mesmo  recibo  está  igualmente  em 
bai"monia  e  de  cuja  genuinidade  ninguém  duvida. 

2."  Os  annos  que  se  pagaram  não  se  deviam  pelas 
razões  que  se  apontam.  (São  as  que  em  substancia 
demos  no  texto.) 

Resposta.  A  pouca  probidade  da  cúria  romana  nestas 
questões  de  dinheiro  e  as  eircumstancias  que  induziam 
Allonso  11  a  não  se  mostrar  demasiado  escrupuloso  na 
matéria  são  exjjlicações  assas  salisfactorias  a  favor  do 
documento.  Lembremo-nos  de  que  o  mesmo  papa  que 
recebia  agora  o  dobro  do  que  lhe  era  devido  exigia  de 
Sancho  I  em  1198  os  censos  anteriores  por  inteiro  (siite 
diminutione.,  apesar  de  ter  já  recebido  5o4  morabitinos, 
como  elle  próprio  confessava. 

3."  Do  legado  apostólico  frei  Gonçalo  familiuris  do- 
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mini  papae  que   fig^ui-a  neste  documento  não  se   acha 
nenhum  outro  vestígio  em  Portugal. 

Resposta.  Do  legado  mestre  Miguel,  enviado  por  Ce- 
lestino III  a  Portugal  no  tempo  de  Sancho  I  sobre  o 
mesmo  negocio  do  censo,  nenhum  outro  vestígio  se  en- 
contra, e,  apesar  disso,  a  sua  vinda  é  indubitável  i^In- 
nocencío  III,  Epist.,  L.  i,  ep.  99).  Note-se,  porém,  que 
Rodrigo  de  Toledo  (L.  9,  c.  9)  menciona  um //'aíf/-  Guii- 
disahms  Hospitalis,  qui  Innocentii  papae  3''  familiar  is 
extUerat^i  o  qual  podia  muito  bem  ser  o  mesmo  indivi- 
duo. 

4.°  O  recibo  que  se  conserva  no  Archivo  é  uma  copia 
lançada  num  quaderno  que  contém  documentos  dos 
séculos  XII  e  XIII.  Estes  documentos  são  transcriptos 
por  diversas  mãos,  e  nenhum,  paleographicamente, 
mostra  ser  anterior  ao  século  XIII,  sejido  a  letra  seme- 
lhante á  das  Inquirições  de  AíTonso  III. 

Resposta.  O  argumento  deduzido  de  não  ser  a  letra 
do  ({uaderno  em  que  está  lançado  o  recibo  de  frei  Gon- 
çalo, anterior  ao  século  XIII,  para  que  serve?  Trazido 
a  propósito  de  um  documento  de  12 13,  chega  a  ser 
pueril.  De  certo  uma  coisa  exarada  neste  anno  não  deve 
apparecer  em  letra  do  século  anterior.  Então  é  que  elle 
seria  evidentemente  forjado.  Em  vez  de  dizermos,  como 
Ribeiro,  que  aquelle  registo  não  é  de  letra  anterior  ao 
do  século  XIII,  o  que  nada  prova  nesta  questão,  dire- 
mos que  todo  elle  está  escripto  por.  letra  dessa  epocha,  o 
que  prova  muito,  porque  em  tal  caso  não  se  póile  attri- 
l)uir  aos  lalsarios  modernos  que  inventaram  a  bulia  de 
Innocencio  II. 


IV 

DISCÓRDIAS    DE    AFFONSO    II    COM    O    CLERO,    PAG.     loy 

Para  maior  clareza,  indicaremos  aqui  os   principaes 
diplomas  jiontiíicios  relativos  á  historia  das  dissenções 


NO  IAS  3o9 

com  os  occlcsiaslicos  c  rx|>('(li<los  nos  ultiiiios  jiniios  do 
roiíiado  do  AlVonso  11,  siinplilicaiido  assim  as  cilações 
juiu-las  ao  Icxto  o  ospeiMlicaiido,  uma  vez  por  todas,  os 
logarcs  oiido  so  acham  esses  documentos,  ou  inéditos 
ou  publicados  em  diversas  obras. 

I"]\isle  na  bibliolhcca  real  da  Ajuda  uma  collecção 
de  muitos  volinnes  manuscriptos  mandados  colligir  no 
arcliivo  e  na  bildiolheca  do  ^'aticano  e  nas  outras  de 
Uoma  por  1).  João  v,  que  ordenou  ao  seu  cndjaixador 
na(|uclla  corte  lizesse  transcrever  lodos  os  documentos 
que  ahi  se  encontrassem  relativos,  directa  ou  indirec- 
tamente, a  l*ortu>;aI.  O  celebre  orientalista  Assemainii 
loi  encarrejíado  de  dirij^ir  este  imnu-uso  trabalho,  de 
(pu»  já  mais  <le  uma  vez  se  tem  leito  menção  pela  im- 
prensa com  eloi^ios  bem  pouco  merecidos.  Na  leitura 
da  couqiilação  (•oulou-se  demasiado  couí  a  nossa,  não 
sabemos  se  iy-norancia.  se  incúria  :  dezenas  de  volumes 
nada  mais  contèem  do  (jue.  breves  de  habito  retento, 
licenças  a  Ireiras  para  saírem  dos  conventos  e  outras 
iiíuaes  ninharias,  (^hegon-se  ao  ponto  de  se  transcre- 
verem, sem  discernimento  e  scuí  critica,  bulias  já  im- 
pressas mais  de  nma  vez  e  de  se  tirarem  do  bullario, 
da  coUecção  dos  coucilios,  dos  Aunaes  de  Baronio  e 
Haynaldo  e  de  livros,  até,  de  pouco  credito  fragmentos 
de  outros,  dandose  como  comj)letos,  (juando  era  tão 
lacil  transcrevê-los  «los  registos  authenticos  na  integra. 
Foram  avultadíssimas  as  sommas  que  semelhante 
decepção  custou.  Todavia  no  meio  destes  centenares 
de  tomos  em  Iblio,  em  grande  parte  inúteis,  varias 
coisas  inq)ortantes  e  inéditas  se  encontram  extrahidas 
dos  registos  ponliíicios  e  de  outras  collecções  nianus- 
criplas.  A  essa  categoria  pertencem  algumas  cartas  de 
Honório  III  relativas  ao  assumpto  de  que  tractamos. 
São  as  seguintes  : 

Bulia  que  começa  :  (Jiim  fe/iris  mcitiofioe,  <lirigida  a 
Allonso  II  a  12  das  Uaieudas  de  janeiro  do  anuo  õ.°  do 
liontilicado  lui  de  dezembro  de  i22o),  em  que  lhe  tira 
a  advocacia  das  igrejas  do  reino,  (|ue  Iimocencio  III 
lhe  concedera  a  instancias  dos  ])relados,  e  ai)onta  as 
violências  e  invasões  de  poder  commeltitlas  pelo  rei 
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que  o  obrigam  a  assim  proceder:  Collet.  Gener.,  T.  45, 
f.  17  V. 

Dieta,  que  começa  :  Sperabamus  hactenàs,  dirigida  ao 
bispo  de  Coimbra  em  23  do  dito  mês  e  anno,  na  qual 
o  papa  amargamente  o  repreliende  por  ter  abandonado 
a  causa  do  arcebispo  de  Braga,  que  era  a  causa  do 
clero,  para  seguir  o  partido  do  rei :  Ibid.  f.  28. 

Ahi  se  contém  igualmente  a  do  dia  22  do  mesmo  mês 
e  anno,  que  começa  :  Quod  solitae  sahitationis,  publi- 
cada por  Brandão  (Mon.  Liisit.,  T.  4»  App.  12)  e  que  se 
acha  original  no  M.  27,  n."  2  de  Bulias  no  Arch.  Nacion. 
Outra  do  dia  23  do  mesmo  mês  e  anno,  dirigida  aos 
bisj^os  de  Astorga  e  de  Tuy,  que  começa  :  Gvavi  nobis, 
ordenando-lhes  admoestem  e  obriguem  com  censuras  o 
rei  de  Portugal  para  que  cesse  de  opprimir  os  clérigos 
com  tributos  e  sei-viços  pessoaes  e  de  os  constranger  a 
litigarem  as  causas  eiveis  nos  tribunaes  civis  e  a  serem, 
nas  crimes,  julgados  pelos  juizes  seculares :  Ibid. 
T.  143,  n.o  28. 

Outra  da  mesma  data,  dirigida  aos  bispos  de  Astor- 
ga, Orense  e  Tuy,  que  começa  Ad  nostram  noi^eritis 
audientiarn,  em  que  lhes  manda  prohibam  ao  rei  de 
Portugal,  sob  pena  d'imposição  de  censuras,  que  se 
abstenha  de  demandar  os  ecclesiasticos  na  sua  própria 
cúria,  ou  nos  outros  tril)unaes  delia  dependentes,  sobre 
o  pagamento  dos  pedidos  que  lhes  fazia  :  Ibid.  n.°  27. 

Os  diplomas  pontifícios  relativos  ao  assumpto  já 
publicados  são  : 

Bulia  dirigida  ao  bispo  e  ao  deão  de  Palencia  e  ao 
bispo  dOsma,  datada  de  12  das  kalendas  de  janeiro  do 
anno  5."  do  pontificado  (21  de  dezembro  de  1220),  que 
começa :  Certantibiis  pro  Justitio,  publicada  por  Cunha 
(llist.  Eccles.  de  Braga :  P.  2,  c.  22,  e  na  CoUecç.  Ms. 
da  Ajuda,  T.  45,  f.  i5). 

Outra  aos  bispos  de  Palencia,  Astorga  e  Tuy,  que 
começa  :  Ciun  riionnumqunm,  datada  de  2  das  nonas  de 
janeiro  do  amio  õ.°  do  ponlilicado  (4  de  janeiro  de  1221) 
transcripta  no  Liv.  3  de  Affonso  III,  f.  32  e  publicada  por 
Brandão  (Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  23j  com  alguns  erros. 

Outi-a  ao  arcebispo  de  Braga,  datada  de  16  das  kalen- 
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das  tle  julho  do  sexto  anuo  do  ponliticado  (iG  de  junho 
de  1222),  que  começa:  Ut...  rex  portufcolensis,  original 
no  M.  22,  n.''  9  de  Bulias  no  Archiv.  Xaeion.  e  publi- 
cada por  Brandão  no  logar  ultinianiente  citado. 

Outra  da  niesuia  data,  ([ue  começa  :  Etsi  venerabiU, 
dirigida  a  Allonso  II,  publicada  em  Raynaldo,  Annal. 
Eccles.  atl  ann.  1222  J;,^  5o,  5i,  52. 

Existe  uni  diploma  a  este  respeito,  ainda  não  publi- 
cado, dirigido  uos  bispos  de  Palencia.  de  Astorga  e  de 
Tuy  (M.  27  de  Bulias  n."  4-  ^  I-i^  •  3  de  AíTonso  III,  f  8  v. 
no  Arch.  Nacion.l,  datado  de  22  de  dezembro  de  1220, 
igual,  mutatis  nintandis',  ao  que  se  acha  iujpresso  na 
Mon.  f.usil.,  T.  'j,  A[>p.  12,  dirigido  ao  rei,  e  que,  por 
isso,  nenhuma  partieularida<le  accrescenta  ás  que  se 
deduzem  dos  demais  ([ue  no  texto  citámos  pelas  pala- 
vras com  que  principiam. 
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Postoque  dos  documentos  citados  nos  competentes 
logares  do  texto  resultem  as  ei)Ochas  em  que  collocá- 
mos  alguns  successos  do  reinado  de  Affonso  II,  como  a 
nossa  chronologia  se  aparta  muito  da  de  Brandão  acerca 
da  entrada  de  Martim  Sanches,  é  necessário  íixá-lá 
especialmente  nesta  nota.  Brandão  faz  coincidir  essa 
entrada  com  a  primeira  tentativa  de  Alfonso  IX  contra 
Portugal,  quando  os  castellos  das  fronteiras  do  norte 
ficaram  destruídos  e  a  província  de  Trás-os-Montes 
assolada.  E'  verdade  que  elle  parece  hesitar,  deixando 
a  data  do  acontecimento  no  vago  do  tempo  dentas  g-uer- 
rafi  íMon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  6).  Nessa  epocha,  porém,  do 
nome  de  .Martim  Sanches  nenluim  vestígio  apparece 
nos  documento.s  conhecidos   de   Leão,  ou   pí>rque   era 
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luiii  luoço  ou  porque  ainda,  o  que  é  mais  crivei,  vivia 
era  Portugal.  Vemos  pelos  documentos  citados  a  p.  ii3 
nota  (i),  que  o  bastardo  português  governava  Toronlio 
e  Limia  de  1219  a  1222,  e  de  Lucas  de  Tuy  (Chron. 
Mundi,  p.  ii4)  que,  feita  a  paz  com  Portugal,  depois  da 
renovação  da  guerra  leonesa  dos  últimos  tempos  do 
reinado  d'AÍ"ronso  II,  Martim  Sanches  íbi  enviado  con- 
tra os  mussulmanos,  a  quem  ganhou  a  batalha  de  Te- 
jada,  a  qual  Brandão  diz  ignorar  contra  quem  Ibsse, 
estando,  aliás,  bem  expresso  em  Lucas  de  Tuy  que  loi 
contra  os  sarracenos.  Pela  ordem  da  narrativa  do  l)isi)o 
chronista  se  conhece  que  essa  eítpedição  foi  posterior  á 
invasão  em  Portugal,  bem  como  que  o  cerco  posto  a 
Cáceres  pessoalmente  por  Affonso  IX  e  a  devastação 
daquella  parte  do  território  mussulmano  a  precederam 
(Luc.  Tud.,  p.  ii3  e  ii4)-  Mas,  sabendo  nós  que  em 
junho  de  1222  ainda  o  rei  de  Leão  não  tinha  voltado 
daquella  empreza  (Doe.  na  Esp.  Sagr.,  T.  39,  p.  339)  e 
fallecendo  Affonso  II  em  março  de  i223,  depois  de  se 
haver  retirado  Martim  Sanches  c  de  estar  renovada  a 
paz  com  Leão,  devemos  concluir  que  o  successo,  nar- 
rado mais  ou  menos  extensamente  no  Livro  Velho  e  no 
Nobiliário,  deve  coincidir  com  o  outono  de  1222,  e  a 
batalha  de  Talhada  ou  Tejada  com  os  annos  de  1223  ou 
de  1224.  Accresce  que,  se  acceitarmos  a  narrativa  do 
Nobiliário,  a  que  nesta  parte  não  temos  motivo  para 
negar  nem  dar  absolutamente  fé,  Mem  Gonçalves  de 
Sousa,  lilho  de  Gonçalo  Mendes,  era  um  dos  cavalleiros 
que  defendiam  o  Alemdouro  contra  Martim  Sanches,  o 
que  é  pouco  crivei  fizesse,  se  a  invasão  do  bastardo 
coincidisse  com  a  primeira  guerra  dos  leoneses,  quando 
Gonçalo  Mendes,  seu  pae,  sustentava  a  revolta  em  Mon- 
temor. Além  disso,  se  Martim  Sanches,  tão  illustre 
guerreiro,  tivesse  figurado  na  invasão  de  1212,  jiorque 
não  se  faria  delle  a  mais  leve  menção,  quando  é  expressa 
e  parlicularisada  a  do  infante  D.  Pedro  nas  memorias 
relativas  a  esse  acontecimento  ? 
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O  <lii)loiiui  dc  AlToiíso  II  oouliii  iis  leis  de  frei  Sueiro, 
diploma  (jiit>  se  acha  publicado  com  exaC(^'ão  bem  rara 
uos  Appeiidices  da  "í.'  l*arte  da  Monarchia  Lusitana, 
não  ollerece  luz  bastante  i)ara  dellc  se  dc<luzir  (juaes  e 
quantas  eram  essas  leis,  (jue  não  chegaram,  nem  jx)- 
díam,  talvez,  elu>gar  até  nós,  tendo  sido  tão  severa- 
mente prohil)ida  a  sua  publicarão.  Lançado  necessa- 
riamente no  campo  das  conjecturas,  cada  escriptor  que 
tractou  deste  objecto  seguiu  seu  rumo.  Não  exporemos 
aqui  as  diversas  opiniões  que  no  século  passado  e  no 
antecedente  ])revaleceraai  a  tal  respeito,  contentando- 
nos  de  remetter  o  leitor  á  Memoria  sobre  este  objecto 
impressa  entre  as  da  Academia  de  Lisl)oa  (T.  9,  Mem. 
d(js  Corresp.,p.  i),  onde  essas  opiniões  são  justamente 
havidas  todas  por  infundadas.  O  auctor  substituiu-lhes 
outra  que  não  nos  parece  mais  segura.  Quanto  a  elle, 
os  decretos  do  prior  dos  dominicanos  eram  dirigidos 
contra  os  herejes,  e  o  seu  objecto  a  promulgação  das 
penas  temporaes  impostas  a  estes  e  aos  seus  fautores 
pelo  XII  concilio  geral  (IV  de  Latrão  de  1216)  e  pelos 
de  Tolosu  de  1220  (aliás  1219)  e  de  Roma  do  mesmo 
anuo.  Assim,  a  provisão  de  Affonso  II  representaria  a 
resistência  do  j^oder  secular  á  intervenção  do  sacerdó- 
cio em  matéria  de  legislação  civil ;  a  resistência  a  uma 
usurpação  que  vinha,  propriamente,  da  cúria  romana 
e  não  de  frei  Sueiro.  Com  esta  hypothe.se  julga  o  auctor 
resolvido  o  jiroblema,  quando,  na  verdade,  nem  como 
hvpothese  atpiella  solução  se  pode,  quanto  a  nós, 
admittir. 

Em  primeiro  Ingar,  os  dous  concílios  de  Tolosa  e  de 
Roma  são  imaginários.  O  fragmento  que  Mansi  publi- 
cou como  pertencendo  ao  primeiro  é  do  concilio  de 
1229  celebrado  na   mesma  cidade.  luduziu-o  em  erio  o 
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haver  Marlene  encontrado  esse  frag^mento  e  tè-lo  publi- 
cado com  data  errada  de  1219  (Thes.  Monum.,  T.  7, 
p.  io5).  Além  de  D.  Vaissette  assim  o  provar  (Art  de 
Vérif.  les  dates,  Vol.  i,  p.  342,  col.  2),  bastava  reflectir 
o  auctor  em  que  o  legado  pontifício,  cardeal  de  Santo 
Angelo,  que  se  diz  ter  presidido  a  elle,  só  veio  a  França 
no  anno  de  1224,  como  é  geralmente  sabido  (Fleury, 
L.  79,  §8),  e  em  que  de  tal  assembléa  de  1219  nem  em 
Rajnaldo,  neni  em  Natal  Alexandre,  nem  em  Fleury, 
nem  em  nenhum  historiador  ecclesiastico  se  acha  o 
menor  vestígio. 

Do  chamado  concilio  romano,  também,  não  ha  outra 
memoria  que  não  seja  a  que  imprimiu  Mansi  (Collect. 
Concilior.,  T.  2'2,  p.  ii38,  ediç.  de  1778).  Mas  que  foi  o 
que  elle  imprimiu?  Uma  bulia  de  Honório  III,  expedida 
em  março  de  1221,  na  qual  este  papa  diz  haverem  sido 
excommungados  por  elle  os  herejes  no  acto  da  coroa- 
ção do  imperador  Friderico.  A  assembléa  então  juncta 
em  Roma  era,  não  ecclesiastica,  mas  politica.  Nella 
intervieram  prelados  e  barões,  e  foi  o  imperador  quem 
decretou  varias  leis  penaes  contra  os  herejes,  outras  a 
favor  das  liberdades  e  immunidades  da  igreja  e  sobre 
diversos  objectos  (Raunier,  Hohenstauf.  3  —  201  e 
segg.).  A  bulia,  porém,  de  Honório  transcripta  por 
Mansi  limita-se  a  declarar  que  elle  papa  fulminara 
contra  os  mesmos  herejes  solemne  excommunlião. 

Resta,  pois,  só  o  concilio  lateranense  para  servir  de 
base  á  opinião  do  auctor  da  Memoria ;  mas  é  difíicil 
achar  as  relações  que  se  querem  estabelecer  entre  os 
seus  cânones  e  o  decreto  de  AtTonso  II.  Este  invectiva 
contra  frei  Sueiro  e  contra  os  seus  frades  por  haverem 
estabelecido  leis  seculares  sobre  o  modo  de  pôr  penas 
pecuniárias  e  castigos  corporaes  (in  levando  habere  de 
hominibiis  et  in  faciendo  jastitiam  in  sais  corporibus)  : 
logo,  tractava-se  nessas  leis  de  muletas  ou  de  confiscos 
e,  também,  de  castigos  afflictivos ;  talvez,  até,  de  pena 
capital.  Ora,  acerca  deste  ultimo  ponto  nenhuma  dispo- 
sição se  acha  nas  resoluções  do  IV  concilio  lateranense, 
e,  quanto  ao  primeiro,  da  muleta  ou  contisco,  os  padres 
respeitaram  no  cânon  111,  único  relativo  a  tal  objecto,  a 


NOTAS  'il5 

auctoriílaLlo  civil.  Assim,  liilando  tios  liorejes  (e  con- 
demná-los  como  taes  pertencia,  por  certo,  á  igreja) 
di/.em  elles  :  «  Dainnati  vcrò,  snecularibiis  potestatibua 
praeserUihus  ant  eoriim  bailivis  rclinquantur  animadver- 
sionc  debita  puiiiontli,  dericis  priíis  a  suis  ordinibus 
ilejíradatis :  ita  q iiod  hon^  imjiismodi  dainnatoriim,  si 
laici  fuerint,  couliscontur  ;  si  vero  clerici,  appliceatiir 
ecclesiis'1.  Qual  c  a  intelliifencia  obvia  deste  canoa?  K' 
que,  declarado  quahiuer  como  hereje,  os  tribunaes 
civis  lizessem  seu  ollicio,  relinquanlur  potestatibiis  aut 
bailivis,  para  por  esse  meio  se  alcançar  (ita  qiiod)  o 
castigo  de  conlisco.  Nesta  parte  os  padres  presuppu- 
nham  a  existência  da  lei  civil  e  reieriauí-se,  evidente- 
mente, a  ella.  As  leis  de  confisco  e,  até,  de  morte  contra 
o  crime  de  heresia  existiam  em  quasi  toda  a  parte :  nós 
mesmos  as  tinliamos,  e  esse  crime  era  considerado  como 
igual  ao  de  quem  macliinava  a  morte  do  rei.  Al)Solvi- 
dos  do  conlisco  por  uma  lei  de  121 1  (Liv.  das  Leis  e 
Post.  Lei  4i  no  Arch.  Nacion.)  os  traidores  e  aleivosos, 
eram  exceptuados  desse  beneficio  os  que  tentavam 
matar  o  rei  ou  qualquer  membro  da  lamilia  real  ou, 
finalmente,  seu  senhor  e  os  ere/es  que  foren  vençudos 
per  fiiizo  dos  bispos.  Mas  o  que,  sobretudo,  mostra  bem 
a  intelligencia  que  se  deve  dar  ao  cânon  111  e  a  impossi- 
bilidade de  admittir,  sequer  como  hypothese,  a  opinião 
do  digno  académico  é  a  doutrina  contida  no  cânon  XLIl 
do  mesmo  concilio  :  "  Sicut  voliiniiis  ut  Jura  clericorum 
non  usurpent  laici,  ita  velle  debemus  ue  clerici  Jura  s/7>í 
vindiceiít  laicorum.  Quocirca  universis  dericis  iuterdici- 
nius,  ne  quJs  pretexta  ecclesiasticae  liberíatis  suam  de 
cetero  Jurisdictionem  extendat  in  praej udiciunij uslitiae 
secularis  ».  Por  certo,  não  era  esta  excellente  doutrina 
que  o  audaz  frei  Sue  iro  propagava  quando  accendia 
com  os  seus  decretos  a  indignação  de  Afíonso  II.  O 
mesmo  Honório  III  reconhecia  no  sentido  que  lhes 
damos  as  disposições  do  concilio  lateranense  quando, 
escrevendo  em  1224  ao  rei  de  França,  lhe  dizia  :  «  potes- 
tatem...  suscepisti,  tif  per  te  perser afores  ecclesiae  (fala- 
va dos  albigenses  ' '.  i  ttMnporalilrr,  quod  ipsa  non  potest 
lacere,  conterantur  •■  (Duchesne,  T.  5,  p.  858j. 
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Se  quizesseinos,  porém,  altribuir  ao  cânon  III  a  signi- 
ficação que  lhe  dá  o  auctor  da  Memoria,  ainda  assim  a 
questão  ficaria  em  pé.  Suppôr  que  a  igreja  exorbitara, 
ordenando  o  confisco  dos  l3ens  dos  herejes,  é  o  extremo 
até  onde  se  pôde  levar  a  violência  da  interprelação. 
Mas  o  rei  allude,  também,  a  penas  corporaes  ou  afílic- 
tivas.  Por  esta  parte  o  nó  é  insolúvel,  salvo  esquivando 
a  difficuldade,  como  fez,  acaso  involuntariamente,  o 
erudito  académico,  quando  traduziu  as  palavras  latino- 
barbaras  da  provisão  real  acima  citadas  por  estas  : 
sobre  matéria  de  penas  pecuniárias  e  castigos  tempo- 
raes ;  isto  é,  temporaes  por  corporaes,  escapando-lhe  a 
expressão  genérica  pela  especial  e  deixando,  assim,  de 
nos  explicar  a  allusão  aos  castigos  aftlictivos,  que  é 
clara  na  provisão  real  e  que  se  não  pôde  ir  entroncar 
com  o  cânon  do  concilio  lateranense. 

Se,  para  ter  algum  valor  a  hyiiothese  que  se  imagina, 
fora  necessário  palliar  a  linguagem,  nesta  parte  iirecisa, 
do  decreto  de  Affbnso  II,  por  outro  lado,  não  se  achando 
em  Portugal  vestigio  algum  especial  das  diversas  here- 
sias contra  as  quaes  estavam  então  voltadas  todas  as 
attenções  da  igreja,  não  seria  mais  exacto,  quanto  a 
nós,  tornar  indistinctamente  extensivas  aos  sarracenos 
e  judeus  as  providencias  que  se  dirigiam  e  os  anathe- 
mas  que  se  fulminavam  contra  os  herejes,  como  o  digno 
académico  parece  fazer.  Um  sem  numero  de  actos  dessa 
epoclia  nos  mostram  que  a  designação  de  hereje  se 
applicava  exclusivamente  áquelles  chrislãos  que  se 
alfastavam  mais  ou  menos  da  doutrinada  igreja  catho- 
lica,  e  não  aos  que  nunca  tinham  pertencido  a  ella. 
Bastava  que  o  auctor  da  Memoria  attendesse  ao  cânon 
LXVllI  do  mesmo  concilio  lateranense  para  ver  que  a 
igreja  tolerava  a  existência  destas  duas  crenças  nos 
paizes  christãos,  distinguindo-se  os  seus  sectários  por 
signaes  nos  trajos  e  al)stendo-se  de  apparecer  em  pu- 
bUco  por  alguns  dias  da  semana  saneia.  Da  toleriuicia 
dos  papas  para  com  os  mussulmanos  dá  testemunho  o 
próprio  Honório  III  na  carta  que  a  favor  dos  chiistãos 
d'Africa  escrevia  ao  atuir  de  Marrocos,  «iizendo  :  <■  dinn 
nos,  quibus  Christus,  licet  imnteiitis,  gregeni  suuin  et 
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o\'f7«'  en/iutiisit,  iittcr  rlifisti(ino->  pali/i/niif  inniuiierdin 
Ici^is  ttiiie  /inniinuin  miiUiliuliiiein  i-itiis  siios,  iit  i/i  hoc 
nostraear  fiuie  i>'e/ilis  iioii  sit  ilispar  conditio,  etc.  »  Se, 
piirém,  «)  andor  da  MtMuoria  so  queria  só  relenr  aos 
judeus  e  sarraecuos  ([ue  depois  de  converlidos  volta- 
vam á  anilina  ereuça,  de  certo  não  é  das  suas  palavras 
que  tal  se  pôde  eoneluir. 

A  conjectura  (jue  n(')s  oirereccnios  no  lexlo  está  longe 
de  laborar  nas  mesmas  difliculílades  (juando  supponios 
(jue  os  decretos  do  prior  dos  dominicanos  conlinliam 
as  constituições  de  Friderico  II  de  dezend)ro  (aliás  no- 
vembro tle  1220:  Boehmer,  Uegesla  Gonradi  I,  Ilenri- 
ci  VII,  p.  174)-  Fstiis  constituições,  (pie,  no  entender 
lia  cúria  romana,  e  sejíundo  a  llieoria  politica  domi- 
nante na  Allemanlui  c  na  Itália,  eram  ohiitfativas  para 
toda  a  Europa,  em  consecjuencia  da  supremacia  uni- 
versal do  inqierador,  vinham  a  ponto  no  meio  das  per- 
turbações que  lavravam  em  Porlnj^al,  a  propósito  das 
quaes  já  o  j)apa  as  citara,  e  deviam  ser  bem  conhecidas 
por  Sueiro  Gomes,  que  ao  tempo  da  sua  promulgaçíio 
se  achava  em  Itália,  assistindo  ao  primeiro  capitulo 
geral  da  ordem  (Sousa,  Hisl.  de  S.  Domingos,  I*.  i,  L.  i, 
c.  17  —  Trivet,  Chronic.  apud.  Acherv,  S[)icil.,  Vol.  3, 
p.  18- 1.  Na  parte  daquellas  constituições  relativa  aos 
herejes  envolviam-se  também  os  judeus  e  sarracenos 
(circumcisos),  o  que  seha-de,  necessariamente,  entender 
ou  dos  christãos  que  se  la/iam  judeus  ou  daquelles  (jue 
convertidos  ao  christianismo,  depois  apostatavam. 
Contra  os  herejes,  porém,  a  legislação  germânica  decre- 
tava a  morte  (Uaiuncr,  Ilolienstauf.  Vol.  5,  j).  3ç)'3i,  e  a 
própria  constituição  de  Friderico  II  os  igualava  aos 
iviúdorcs  'difjiclamtis  altpie  baruiirnus,  diz  o  imperador: 
veja-se  Carpeutier  v.  Diffidarei  o  que  importava  a  pena 
capital  e  abrangia,  até,  nesta  sentença  os  apenas  sus- 
peitos de  heresia,  se  dentro  de  um  anno  não  provavam 
a  sua  innoceucia.  Os  magistrados  que  os  não  perse- 
guissem deviam  perder  as  suas  magistraturas,  e  os 
senhores  territoriaes  os  seus  senhorios.  Quaesquer  ofíi- 
ciaes  públicos  incursos  no  crime  de  tolerância  licavam 
inhibidos  de  exercer  os  cargos   que  occupavam,  e  os 
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seus  aclos  tornavaiu-se  irritos  e  nullos.  A'  vista  de  taes 
provisões,  imagineui-se  as  consequências  que  traria  a 
sua  atlmissão  na  Peninsula,  onde,  sendo  tão  grande  o 
numero  de  judeus  e  sarracenos,  e  as  mudanças  de 
religião  tão  fáceis,  por  motivos  que  fora  longo  expor 
aqui  e  que  noutra  parte  teremos  occasião  de  enumerar, 
as  leis  que  já  existiam  sobre  herejes  applicavam  a  pena 
capital  e  o  confisco  unicamente  aos  individuos  que 
fossem  declarados  taes  por  sentença  dos  bispos. 

Por  aquellas  mesmas  constituições  se  prohibia  que  al- 
guém se  apoderasse  das  cargas  dos  navios  que  naufra- 
gassem, que  se  impedisse  aos  estrangeiros  e  peregrinos 
fazerem  testamento  e  que  se  tirassem  aos  lavradores  os 
seus  gados  e  utensílios.  A  todos  os  contraventores  se 
impunliam  ahi  penas  de  cojilisco,  de  nmlcta  e  de  perdi- 
mento  de  direitos  civis  ;  mas,  além  disso,  o  imperador 
reservava  para  si,  isto  é,  para  os  magistrados  do  impé- 
rio, a  applicaçãode  penas  corporaes.  Quaes  estas  seriam 
não  o  averiguaremos  aqui ;  baste  saber  que  a  ellas 
ficavam  sujeitos  os  culpados  e  que  as  leis  que  as  im- 
punham, trazidas  a  Portugal,  exorbitavam,  ou  em  todo 
ou  em  parte,  da  legislação  do  paiz.  Tal  era  o  caso  da 
constituição  sobre  os  naufrágios  ;  porque,  entre  nós,  as 
penas  do  que  se  apoderava  das  cousas  naufragadas  se 
limitavam  ao  confisco  (Liv.  das  Leis  e  Post.  lei  3).  No 
mesmo  caso  estava  a  constituição  a  favor  dos  villãos  e 
lavradoi"es.  Nas  leis  de  Affonso  II,  de  1211,  ha  uma 
(14.^)  em  que  se  previnem  as  violências  contra  a  pro- 
priedade ;  mas  aqui  a  pena  é  simplesmente  a  muleta 
de  5oo  soldos,  e  a  reparação  de  tanto  por  tanto,  em 
relação  ao  damno  practicado.  Emíim,  na  hypotliese  de 
que  os  decretos  de  frei  Sueiro  fossem  as  constituições 
de  Friderico  II  (talvez  accrescentadas  com  outras  leis 
do  império  sobre  castigos  corporaes  applicados  áquella 
espécie  de  crimes  a  que  eram  assimiladas  as  infrações 
delias),  fica  intelligivel  a  ultima  provisão  da  circular  de 
Affonso  II.  Gomo  sobre  os  naufrágios  e  sobre  os  atteu- 
tados  contra  a  propriedade  havia  providencias  promul- 
gadas por  este  mesmo  príncipe,  as  sentenças  das  cons- 
tituições de  Friderico  mal  poderiam  ser  de  todo  revo- 


NOTAS  3l9 

iráveis  nessa  parte.  Assim,  iiiaiitiaii(l(t-as  f^uanlar,  o  rei 
de  Poiiu^al  aecresccnlava  desse  modo  iu)vas  penas, 
não  tanto  para  os  úilraelores,  como  para  os  que  ven- 
dessem ou  eoniprassen»  ás  escondidas  as  cousas  per- 
tencentes aos  náufragos  ou  havidas  por  violência  e 
raiiioa. 

Ullerecentlo  esta  nova  solução  conjectural,  não  que- 
remos que  a  lomenj  por  mais  do  que  vai.  E'  unica- 
mente uma  hypothese  para  ajunclar  ás  outras,  e  que 
nos  parece  ter  sobre  ellas  a  vantagem  da  j)lausibilidade. 


VII 


I1).\1)E    UE    SANCHO    II    QUANDO  UEUDOl'    A   COHOA, 
PAG.     lG3 


Sem  falarmos  das  opiniões,  mais  ou  menos  inexactas 
dos  antigos  chronistas,  é  notável  quanto  as  idéas  do 
judicioso  Brandão  eram  incertas  acerca  da  idade  de 
Sancho  II  quando  succedeu  a  seu  pae.  Collocando  o 
casamento  (leste  em  1208  (Mou.Lusit.,  L.  12,  c.  3o),  affir- 
mu  depois  que  seu  íilho  subira  ao  throno  era  I223  com 
mais  (le  20  annos  de  idade  (Ibid.,  L.  i^,c.  i).  A  contra- 
dicção  é  palpável.  Barbosa  (Catai,  das  Rainh.,  p.  i44) 
pretendeu  desfazê-la,  attribuindo  o  consorcio  de  Affonso 
a  uma  epocha  muito  anterior.  Já  a  pag.  i(53  dissemos 
o  que  era  sufticiente  para  lixar  a  data  daquelle  suc- 
cesso  ;  mas  cumpre  dar  aqui  maior  desenvolvimento  ao 
que  nesse  logar  apenas  indicámos.  A  data  do  casamento 
entre  os  lins  de  1208  e  princípios  de  i2oy  é  incontro- 
versa, visto  começar  o  nome  de  D.  Urraca  a  íigurar 
juncto  ao  do  marido  e  ao  do  sogro  só  era  fevereiro  de 
1209.  Como  bem  adverte  Flores  lEsp.  Sagr.,  T.  21, 
p.  144 ))  a  discórdia  entre  Sancho  I  e  o  bispo  do  Porto 
rebentou  em  consequência  do  modo  como  Martinho 
Rodrigues  tractou  os  noivos  ao  entrarem  no  Porto,  e 
das  cartas  de  Innocencio  sobre  a  perseguição  do  bispo 
se  conliece  que  essaoccorrencia  devia  verilicar-se  pouco 


320  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

antes  da  data  delias,  isto  é,  no  anno  ininiediataniente 
anterior  a  1210.  Barl)osa,  porém,  estribando-se  num 
documento  citado  por  Brandão,  documento  que  obrigou 
este  escriptor  a  contradizer-se,  tenta  provar  que  o  en- 
lace de  Aífonso  11  remonta  a  1201,  sem  se  lembrar  de 
que  então,  segundo  o  testemunho  do  Chronicon  conim- 
bricense, elle  contava  pouco  mais  de  14  annos,  idade 
em  que  é  pouco  provável  estivesse  já  casado.  A  data, 
porém,  daquelle  diploma,  que  é  o  único  fundamento 
attcndivel  na  dissertação  de  Barbosa,  não  só  se  deve 
suppòr  errada,  por  se  contrapor  aos  documentos  e  aos 
factos,  mas,  de  feito,  o  está.  A  doação  de  D.  Estevainha 
Soares  ao  mosteiro  de  Tarouca  pro  inço liunit ate  infan- 
tis donini  Santii  aliimpni  jnei,  cuja  dala  Brandão  ou 
alguém  por  elle  leu  1241,  é  da  era  i25i  (i2i3)  segundo  a 
leitura  de  Viterbo  (Elucid.,  T.  2,  p.  869  nota).  Quando  a 
pericia  paleographica  do  laborioso  franciscano  não 
fosse  muito  superior  á  do  illuslre  cisterciense,  l)astaria 
para  nos  desenganarmos  de  que  Viterbo  lera,  neste 
caso,  com  maior  exacção  uma  phrase  do  mesmo  diplo- 
ma :  (I  Hanc  hereditatem  adquisivit  ibi  meus  domniis, 
Martinus  Fernandi,  una  mecum,  a  D.  Afíbnso  rege  Por- 
tugalie  regis  Sancií  filio.  Como  se  poderia  dizer  isto 
em  i2o3  ? 

Desfeito  o  argumento  deduzido  da  doação  de  D.  Este- 
vainha ao  mosteiro  de  Tarouca,  a  opinião  seguida  por 
Barbosa  carece  de  todo  o  fundamento  ;  porque  as  de- 
mais ponderações  que  faz  são  de  nenhuma  importância. 
A'cerca,  porém,  da  menoridade  de  Sancho  quando  subiu 
ao  throno  temos  um  testemunho  preciso  e  coevo.  E'  o 
de  Innocencio  IV  na  celebre  bulia  :  Grandi  non  im- 
meritó,  onde  se  lê  a  seguinte  passagem  :  <(  Ciim  charis- 
sinius  in  Cliristo  filius  noster  PoHugaliae  rex  illustris 
a  pueritia  sua,  clarae  memoriae  patre  suo  viam  univer- 
sae  carnis  ingresso,  regni  Portugaliae  gubernatione 
suscepta,  etc.  »  Estas  expressões  são  claras.  Diria  o 
papa,  falando  de  um  mancebo  de  22  annos,  que  herdara 
na  puericia  a  coroa  paterna?  Mas,  afora  essa  bulia, 
temos  documento  ainda  mais  preciso.  E'  a  composição 
entre  Sancho  e  sua»  tias,  Tlieresa,  Sancha  e  Branca, 


NOTAS  321 

sobre  os  ciislellos  ile  Montemor  c  Aloinqucr,  celebrada 
uo  inesino  anuo  de  I2i>'3  (Cíiiv.  i,  M.  i,  n."  i,e  Liv.  2  de 
Direitos  Heaes  1".  aJJS  no  Arch.  Naeion.  e  inii)rossa  do 
archivo  de  Lorvão  na  Mon.  Lusit.,  V.  4,  Aj)[>.  i4).  Aiii  se 
diz,  não  só  (jue  Sancho  jurou  eum|>rir  o  contracto,  mas 
tandtein  que  <•  oina^iain  fccil  i/iiud  (jiKinuilò  fjer-í'i>iu'rit 
ad  roborani,  haec  oinnia  concedat  ».  Esla  passajíeni  não 
deixa  a  nieuor  son\hra  de  duvida  de  que  ainda  não 
chegara  aos  I4  annos.  Parece,  assim,  im|»o'ssivel  que 
todos  os  eseriptores  até  hoje  seguissem  o  erro  de  Bran- 
dão e,  atemlo-se  a  um  luiico  documento,  se  esquecessem 
de  o  confrontar  com  tantos  outios. 

Advertireuíos  aqui  de  jtassagem,  postoíjue  seja  ma- 
téria |)(>rtencente  a  outra  ilivisão  do  nosso  trabalho, 
que  a  rohora  ou  idade  dos  I4  annos  era  em  Portugal 
synonimo  de  maioridade.  As  curalellas  (dos  14  aos 
20  annos)  foram  estabelecidas  ])ela  primeira  vez  em 
i'33i,  em  consequência  de  uma  resolução  passada  nas 
ct)rtes  de  Santarém  daíjuelle  anuo,  subsliluindo-se  o 
coslu/ne  autismo  |)elo  direito  conimum,  (jue  os  i)ovos 
pediam  se  adoptasse  em  todo  o  rigor,  prorogando  as 
curatellas  até  os  25  annos. 


VIII 

CONCOUnAT.V    COM    O    CLERO    EM    1223,     PAG.     IJI 


Esta  concórdia,  contendo  dez  artigos,  foi  pela  primeira 
vez  i>ublicada  na  integra  por  Gabriel  Pereira  de  Castro 
na  celebre  obra  De  Maiiu  He^na  iP.  i,  App.  das  Con- 
cord.)  e  na  Mononiaclda,  que  deixou  posthuma  (p.  C'3  e 
seg.i.  Brandão  tinha-a  substanciado  já  na  Monarchia 
Lusitana  (L.  i\,  c.  2)  ;  mas,  promettendo  ahi  inserir  no 
appendice  o  Iransumpto  do  original,  deixou  de  o  fazer. 
Ribeiro,  Amaral,  Figueiredo,  os  eseriptores  críticos, 
emtlm,  receberam  o  documento  como  genuino,  o  que, 
até  certo  ponto,  o   auctorisa.  Todavia,  n(')s  exporemos 
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francamente  os  motivos  de  duvida  que  nos  obrigaram 
a  náo  pôr  nelle  inteira  firmeza. 

Note-se  em  primeiro  logar  que  tanto  a  Brandão,  como 
a  Pereira  de  Castro  foi  communicada  esta  concordata 
pelo  assas  conhecido  Lousada  (Mon.  Lusit.,L.  14,  c.  2  — 
Monomachia,  p.  ^3  e  74')  e  o  abster-se  Brandão  de  a 
inserir  nos  appendices,  tendo-o,  aliás,  prometlido.  po- 
deria, talvez,  produzir  suspeitas  de  que  elle  hesitara 
acerca  da  "sua  genuinidade,  ainda  que  não  foi  só  neste 
caso  que  assim  o  practicou.  Contra  isso  está  o  teste- 
munho de  D.  Rodrigo  da  Cunha  (Hist.  Eccles.  de  Braga 
P.  2,  c.  23,  §  7),  que  aftirmK  existir  oorigmal  no  archivo 
capitular  de  Braga.  Advirta-se,  porém,  que  elle  parece 
ter-se  aproveitado  da  mesma  copia  de  Lousada ;  por- 
que, sendo  o  seu  costume  publicar  os  documentos  de 
grande  importância  na  integra  e  apontar  sempre  as  per- 
sonagens que  nelles  intervém  como  contirmantes  ou 
testemunhas,  neste  caso  faz  o  mesmo  que  Brandão  ; 
resume  o  diploma  e  omitte  os  contirmantes,  como  Bran- 
dão e  como  Pereira  de  Castro,  omissão  que  natural- 
mente, se  achava  na  copia  de  Lousada. 

E',  também,  notável  que  nas  bulias  :  ^x;  speciali 
(Greg.  IX,  kal.  nov.,  pontif.  5),  Si  quam  horribile 
(Greg.  IX,  18  kal.  maii,pontif.  12),  Grandi  nonimmeritó 
(Innoc.  IV,  9  kal.  aug.  pontif.  3)  náo  haja  uma  única 
allusão  a  esta  concordata,  quando  mais  de  uma  vez  se 
poderia  ter  invocado  contra  Sancho  II,  e  que,  ao  mesmo 
tempo,  se  conteste  a  este  o  direito  de  receber  procura- 
ções ou  colheitas  dos  prelados  (Bulia  :  ,S'í  quam  horri- 
bile), quando  no  i."  artigo  da  concordata  se  estabelece 
para  os  prelados  a  obrigação  de  as  pagarem. 

Entretanto,  appai'eceu  idtimamente  no  archivo  da 
mitra  de  Braga,  não  o  origuial  desta  concórdia,  mas 
uma  copia  do  século  XIII,  a  que  vem  juncto  o  docu- 
mento do  Appendice  i5  da  Parte  4  da  Mon.  Lusit.,  que 
aproveitámos  a  p.  iG5  e  seg.  e  a  carta  patente  de  25  de 
novembro  (talvez,  outubro)  de  i238  citada  a  pag.  279. 
A'  vista  desse  antigo  pergammho  as  suspeitas  contra 
Lousada  desapparecem  :  mas  as  difficuldades  que  deri- 
vam do  contexto   da  concórdia  subsistem.  Julgamos, 
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todavia,  «111»*  não  são  huslaiitt^s  paia  a  icpiilannos  lalsa, 
se  não  sup[)iiseriiios  que  loi  arranjada  depois  de  come- 
çada a  revolução  do  condo  d»  Bolonha,  o  (jue,  aliás, 
não  seria  iinpossivcl. 


I\ 

UEVOITAS    NA     M  KNDUI DADK    DU    SANCHt)    11.    PACi.     I^^y 

Bramlão,  olTerecendo  as  suas  conjecturas  sobre  as 
fainilias  a  (pie  pertenciam  os  individuos  que  se  distin- 
guiram nos  priíneiíos  annos  do  leinailo  de  Sancho  II 
(Mon.  Lusit.,  I,.  ij,  c.  5i,  oinitliu  o  personagem  mais 
notável  que  íigura  nos  documentos  da  paeilicação  com 
as  infantas  e  com  o  clero  e  que  por  lanio  tempo  exerceu 
o  cargo  mais  eminente  juncto  de  AíTonso  II,  o  mordo- 
mo-mór  Pedro  Annes.  Não  conhecemos  outro  individuo 
assas  illustre  para  occupar  tantos  annos  aquelle  cargo 
durante  os  reinados  dos  nossos  terceiro  e  quarto  rei, 
senão  Pedro  Aimes  daNovoa,  irmão  de  (íonçalo  Annes, 
o  mestre  de  Calatrava,  e  de  Fernão  Annes  de  Urro.  Foi 
casado  com  uma  lilha  de  l*edro  Paes,  o  alferes-mór  de 
Affonso  I  e  ainda  de  Sancho  I,  chamada  D.  Urraca 
Pires.  Eram  íllhos  os  três  Annes  de  João  Ayres  de 
Arneiro,  ou  do  Moeiro,  e  de  D.  Maria  Fernandes,  vindo 
a  ser,  por  sua  mãe,  netos  do  celebre  Fernando  Peres  de 
Trava  (Liv.  Velho  das  Linhag.,  p.  ujd).  O  livro  attri- 
buido  ao  conde  D.  Pedro  (Tit.  i3)  faz  PedroAnnes  íilho 
de  Gonçalo  Annes,  em  vez  de  irmão,  o  que  é  impro- 
vável, não  tanto  por  causa  da  alteração  no  nome  patro- 
nimico,  isto  é,  porque  nesse  caso  deveria  chamar-se 
Pedro  Gonçalves  (regra  não  rigorosa  e  da  qual  appa- 
recem  excepções),  como  porque,  tendo  sido  Gonçalo 
Annes  njcstre  de  Calatrava  de  1218  a  V2ÍS,  não  é  crivei 
fosse  um  lillio  seu  mordomo-mór  em  Portugal  annos 
antes.  Que  Pedro  Annes  é  o  da  Novoa  parece  deduzir- 
se,  emíim,  com  certeza  da  doação  de   Foroços,  que  lhe 
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foi  feita  em  1221  e  onde  se  encontra  o  nome  de  sua 
mulher  D.  Urraca  Pires  (Figueir.,  N.  Malta,  T.  1,  p.  "igo 
e  391). 

Para  se  verem  as  transições  rápidas  que  se  veriíica- 
ram  nas  personagens  da  corle,  citaremos  aqui  chrono- 
logicamente  um  certo  numero  de  di[)lomas  régios,  os 
quaes  fazem  conhecer  a  lucta  dos  ambiciosos  barões  e 
como  Sancho  II  era  o  jireço  da  victoria  dos  bandos  ou 
dos  seus  chefes.  E  um  plienomeno  singular  que  nos 
offerecem  estes  quatro  ou  cinco  annos  e  de  que  se  não 
achará  exemplo  análogo  em  nenhum  dos  antecedentes 
ou  subsequentes  reinados.  Assim,  o  leitor  ficará  habi- 
litado para  avaliar  o  peso  das  conjecturas  em  que  estri- 
bámos a  nossa  narrativa. 

N.°    I.    AnNO    1223    (era    I261)    MAIO 

Doação  do  padroado  de  Soure  aos  templários.  Feita  em 
Lisboa  pro  rog-atii  et  aniore  doinni  Petri  Alviti  quon- 
dam  magistri  Tenipli.  Confirmant  D.  Petriis  Johaniii 
Tnaiordomiis  carie,  D.  Martinus  Johanni  signifer, 
D.  Gonsalvas  Menendi,  D.  Garcia  Menendi,  D.  fíode- 
ricus  Menendi,  D.  Johannes  Fernandi,  D.  Johannes 
Petri  e  os  prelados  :  Gav.  'j,  M.  14,  n."  5,  no  Arch. 
Nacion. 

N."    2.    —    AnNO   1223  (ERA    I261)    JUNHO 

Convenção  com  o  arcebispo  de  Braga.  Barões  que  jura- 
ram por  Parte  do  rei  :  Petrus  Johanni  m.c,  Martinus 
Johan.  sign.  D.  Johannes  (aliás  Giinsalvusi  Menendi, 
D.  Johan.  Fernandi,  D.  Rodericus  Menendi,  D.  Gar- 
cia Menendi,  D.  Gil  Vasques,  D.  Poncio,  D.  Henrique 
(Mendes),  D.  Abril  Peres,  D.  Fern.  Johan.,  Gons.  Me- 
nendi cancellarius  curie.  Feita  em  Coimbra  :  Mon. 
Lusit.,  P.  4,  App.  i5. 

N."  3.  AnXO   1223  (ERA  I261)   JUNHO  23 

Convenção  com  as  infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca. 
Fidalgos  presentes  :  D.  Petrus  Joh.  (m.  c,  D.  Mart. 
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■loliaii.  I  s/i,»-////!!'/-  (ioininí  /•es,'-i-<,  />.  Joan.  i'ern.,l).  Kgi- 
dius  Vai  asei,  I).  fíod.  Meri.,  D.  Gare.  Meu.,  D.  Aprilis 
Petri,  D.  Pondus,  D.  Henríeiís  [yWnendi),  D.  Vn/ascus 
Men.,  1).  Mart.  Pela^cii  Hiheira,  Gomesíiis  Meu.  de 
liritteiroa,  Aífon^ns  Petri,  Petriis  Fern.  Purtugal. 
Gare.  Fern.  fra ler  ejus,  D.  Giinsalviis  eaneellarius. 
Dos  prelados  só  o  arcebispo  de  Braga.  Feita  apud 
montem  inaiorein  :  Moii.  Lusit.,  P.  4»  App.  i^.  — O 
que  vae  no  primeiro  parentiiese  falta  por  evidente 
lacuna  de  copia  :  veja-se  a  mesma  Mon.  Lusit.,  L.  i4, 
c.  3  ad  fia.  e  aco[)ia  aiitlieiilica  deste  contracto  inserta 
na  bulia  da  conlirmação  Ciirn  e,\  iiijiinctis  de  i5  de 
dezend)ro  de  i232,  no  Arch.  Xacion.  M.  35  de  Buli. 
n."  II,  e  na  Collecc^'.  d(j  Sr.  V.  da  Carreira,  n.°  9. 

N."  .'}•  A\N()   Il>u3     KR.X    I2()I)   SETKMlUtO    l3 

Foral  de  Baripiciros.  l"ij,'ura  1).  Iloder.  Men.  como  do- 
mina.^ terre.  Conlirmam  :  I).  J'onei(is  A//.,  D.  April. 
Petr.,  D.  líoder.  Sa/irii,  1).  MarliniDi  .folian.  m.  c.  — 
Os  prelados  do  Porto,  Bras^a,  (Coimbra,  Viseu  e  La- 
raeg^o.  Nas  inquirivões  do  tempo  <le  Alíonso  III  puse- 
ram a  este  documento  a  seguinte  nota  :  «  iiiqnisitores 
viderunt  eartam  istani  siiie  sig-illo  et  signo,  et  seie/i- 
dnni  est  quod  re.x  S.  Iiabebat  sigillum,  et  sigillabat, 
frater  istius  regis  ».  Feito  em  Coind)ra  :  Liv.  2  de 
AlTonso  111,  f.  29,  no  Arch.  Nacion. 

N."   5.  An.XO   I2íi3   IKR.V    I261)   DEZEMBRO    124 

Foral  de  Sanguinedo  em  Panoias.  PJgo  Saiirií/s...  una 
eum  D.  Rod.  Meu.  f/ui  ipsam  terram.  de  me  tenet  lianc 
cartam...  roboravirnus.  Foram  j)rcsentes  :  I).  líoder. 
Men.,  J>.  P()neius  Ai/.,  Mart.  Joliau.,  D.  Valascus 
Men.,  Ilonorieiís  Jolian.,  Gonsalvus  Meu.  eaneellarius. 
Nenhum  prelado.  Nas  incpiiriçòes  de  AíTonso  111  no- 
tou-se  (jue  :  «  inquisitores  nou  im^enernut  sigillum, 
nec  signum  in  carta  ista,  et  littera  de  nomitiibus  isto- 
runi  liominnin  fuitfaeta  de  alia  mana  et  est  magis 
minutas  ».  Feita  em  Mouçós  (Trás-o.s-Montes) :  F.  A. 
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de  Leit.  N.,  f.  91,  no  Ardi.  Xaciou.   e  cit.  ua  Mon. 
Lusit.,  L.  i^,  c.  4- 

N."  6.  — Anno  i22'3  (era  laOii  sem  data  demès 

Carta  de  Couto  da  herdade  de  Caviam  ás  emparedadas 
de  S.  Thyrso.  Sem  confirmantes,  mas  com  signal 
publico.  Feita  no  Porto...  per  meuni  mandatum :  Dis- 
serl.  Chronol.,  T.  i,  App.  5i. 

N.°  7.  —  Anno  1224  (era  1262)  arril  i 

Doação  do  castello  de  Ulgoso  a  Rodrigo  Paes,  mestre 
do  Ho.spital,  e  á  sua  ordem.  Confirmam  :  D.  Henrique 
Mendes  mordomo-mór,  D.  Martinho  de  Sousa  falias 
Annes  ?)  alferes  d'el-rei,  D.  Gonçalo  Mendes,  D.  Poncio 
AffonsOy  Pedro  Peres,  D.  Jo.  Fernandes.  Todos  os 
prelados.  Feita  em  Lisboa,  e  iiicluida  em  sentença  de 
1742,  na  Gav.  6,  M.  único,  n.°  Sa,  no  Arch.  Nacion. 

N."  8.  —  Anno  de  1224  (era  1262)  maio  7 

Foral  de  Corva  em  terra  de  Jales.  Figuram  com  o  rei 
D.  Valascus  Men.  doniinus  terrae  e  o  arcebispo  de 
Braga.  Feito  em  Celeiros  (Trás-os-Montes  ou  Minlio). 
Notam  os  inquiridores  que  <<  non  tenebat  sigillum  nec 
signa  »  :  F.  A.  de  Leit.  N.,  f.  126  v. 

N.°  9.  —  Anno  1224  (era  1262)  maio 

Carta  de  povoação  de  Noura  e  Musa.  Confirmam  : 
D.  Valascus  Men.,  D.  Heiu-icns  Melendi  (sic),  D.  Mar- 
tinus  Johan.,  D.  Gonsalvus  Melendi  (sic),  D.  Egidius 
Valasquiz-,  D.  Garcia  Melendi  (sic).  Os  prelados  de 
Braga,  Porto  e  Lamego.  Sem  data  de  logar :  Ibid. 
f.  i'3i. 

N."  10.  —  Anno  1224  (era  1262)  julho  25 

Carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  Sancta  Cruz  de 
Coimbra.  Farta...  per  meum  mandatum.  Sem  confir- 
mantes.  Feita  em  Coimbra:    Liv.   dos  Privilégios  e 
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Biillas  de  Saneia  Cru/.,  I'.  8  v.,  no  Arch.  Nacion.  e  cit. 
por  Nieol.  lie  Saiicta  Maria,  Chroa.  do-s  Conei;^.  Rejçr. 
L.  11.  c.iu.  'Si,  .^  -. 

X."  II.  —  Anno  i-j-ji  (f.u.v  I2()i2i   1)i:zi:miji{o 

CarUi  de  Coulo  ao  ino.steiro  de  Tarouquclla.  Confir- 
mam :  D.  Gunualvus  ( Men.W/í.  c,  I).  Jo/ian.  Fern.  da- 
pifcv,  1).  Johan.  Petri,  D.  Meu.  (iiinsalvi,  D.  Pontius 
Alfonai.  I).  .l/>r<7/.s  *,  Petriis  Al/.  *,  D.  Vala.'iciis  Men- 
fini.-<  lsie^  (ron.f.  Men.  canrellariíis.  Todos  os  prela- 
dos. Feita  em  (niiniarães.  Os  dous  nomes  marcados 
com  asteriscos  não  tem  o  cf.  i confirmo).  O  bispo  do 
Porto  cliama-se  neste  documento  .Ir/r.s,  o  que  levou 
.1.  P.  Ribeiro  a  introduzir  no  catalogo  dos  prelados 
datjuella  diocese  um  Ayres  (Dissert.  Chronol.,  T.  5, 
p.  i8ii  de  que  não  resta  nenhum  outro  vestígio, 
vivendo  ainda,  aliás,  Martinho  Rodrigues,  bicluida 
em  instrumento  de  i4(Í9  do  Arcli.  das  Beuedictinas 
do  Porto,  nos  Extract.  da  acad. 

X."   VI.  Awo     l-Jj')     EUA    I2Í)'Jl    DEZEMBRO 

Doação  do  reguengo  de  Sá  ao  mosteh-o  de  S.  Thirso. 
Conlirmam :  I).  Giiiix.  Men.  m.  c,  D.  Johan.  Fern. 
signifer,  D.  Fern.  Fern.,  D.  Men.  (innsalviz,  D.  Pon- 
ciiis  Alf.,  I).  Valaíicns  Men.,  D.  Petrua  Garcia,  D. 
April.  Pelriz...,  Gons.  Men.  cancell.  Todos  os  prela- 
dos, 6  Dominicii.'i  scrihaniis.  Feita  em  Guimarães  : 
Dissert.  Chronol.,  T.  i,  App    52. 

X'."  \'ò.  —  Anno  de  wi-i'^    eiía  rjG-Ji  sem  d.vt.v  de  mês 

Foral  de  Cidadr-liíe.  Ciini  consen.^a  D.  Itoder.  Men.  qiii 
est  princefh-i  ipsiiiíi  terre.  Conlirmam:  Poder.  Men.,  o 
arcebispo  de  Braga  e  o  jiide.v  ip>iins  terre.  Dado  em 
Canstantim  :  F.  A.  de  Leit.  X.,  f.   io5. 

X."   I4.    —  AXNO   I12U.')    I  En\    l-jOji   KE^■EHEIKO  (') 

Doação  a  P.  Pachequa  da  herdade  do  valle  de  Cartaxo. 
Sem  Conlirinantes,  e  sem  a   loiniula  fivr  meiím  num- 
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datam.  Feita  em   Santarém  :   Liv.   21  de  D.  João  II, 
f.  170. 

N.°  i5.  —  Anno  122.5  (era  1263)  junho  6 

Foral  de  Sancta  Cruz  de  Villariça  (Trás-os-Mòntes).  Fo- 
ram presentes  :  D.  Johaii.  Ferii.  m.  c,  D.  Fern.  Fern. 
signif.,  D.  Meu.  Giinsalvi,  D.  Eg-id.  Velasq.,  D.  Marl. 
Johaii.,  D.  Poncius  Al/.,  D.  Petr.  Garcia,  D.  Johan. 
Petri,  D.  Fern.  Johan.  Todos  os  prelados  e  além 
delles  Dominicns  scribanus  maior  repositarius.  Sem 
data  de  logar:  F.  A.  de  Leit.  N.,  f.  i35,  e  cit.  ])or 
Brandão,  Mon.  Lusit.,  L.  14,  c.  4i  e  por  Viterbo,  Elu- 
cid.,  T.  I,  p.  332. 

N.°  16.  —  Anno  1220  (era  i263j  junho  18 

Carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  Chellas.  Per  meum 
mandatum.  Sem  conflrmantes.  Feita  em  Santarém  : 
Orig.  do  cartório  de  Chellas  (logar  do  sello  pen- 
dente). 

N."  17.  —  Anno  1225  (era  i263)  setembro 

Foral  de  Abreiro(Trás-os-Montes).  Confirmam:  D.  Fern. 
Fern.,  D.  Gil  Valasq.,  D.  Mart.  Johan,  D.  Gons.  Men. 
Os  três  prelados  de  Braga,  Porto  e  Lamego.  Os  in- 
quiridores observaram  que  <i...  hec...  carta...  non 
tenebat  sigilUim  » :  F.  A.  de  Leit.  N.,  f.  i35,  e  cit.  na 
Mon.  Lusit..  1.  cit. 

N.°  18.  —  Anno  1226  (era  1264)  Abril 

Foral  de  Alijó  (Ligoó).  Dá-o  o  rei  ciim  D.  Fern.  Fern. 
Facta  carta  per  maniini  Doniinici  Petri,  scriptor  domi- 
ni  reg-is.  Confirma  só  D.  Fern.  Fern.  Notaram  os  in- 
quiridores que  11  ista  carta  non  erat  sigilíata  nec  tene- 
bat signa  » :  F.  A.  de  Leit.  N.,  f.  96. 

N."  19.  —  Anno  122G  (era  1264)  julho 

Doação  a  Ailbnso  Mendes  Sarracines  dos  direitos 
raes  no  couto  de  Paredes...  pro  multo  bono  servido 
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(]uod  nti/ii  Jccinti,  et  fn(i.\iitu'  iii  IJvax  ithi  intrasd  in 
cavas  exponendo  corpus  luuin  tnorti  pro  me.  rresen- 
tcs  :  D.  Johan.  Fern.  m.  c,  D.  Stepli.  archiepiscopo  et 
D.  Mart.  Jolian.  atpfieraz,  et  inagister  Vinceiícius 
cancelluriíis.  Factaapnd  Elvas.  Na  Mon.  Lusit.,  L.  14, 
c.  7,  o  em  inslruincnlo  do  iSya  do  cartório  de  Pendo- 
rada,  nos  Extr.  da  Aeail. 

N."  -IO.    —    AnNO    11-2Í\     KRA   I26/Í)    SEM    DATA    DK    MKS 

Foral  de  Marvão.  Confirinani  :  D.  Április  iii.  c,  D.  Goiís. 
Men.,  D.  Hg-id.  Velasq.,  D.  Johan.  Petriz,  D.  Suarias 
Pelaffii,  D.  Poucius  Alfons.,  D.  Fern.  Fern.,  Go/is. 
Men.  cancell.  carie.  Todos  os  prelados,  menos  o  da 
Guarda.  Sem  data  de  logar  :  M.  11  de  F.  A.,  n.»  9, 
no  Arch.  Nacioií. 

Na  Gav.  3,  M.  3,  n.°  ~  acha-se  um  di[)loiiia  orig^inal  do 
mesmo  anno  que  começa:  «  Ilecest  memoria  de  termino 
quando  dedit  rex  Sanciu-t  secundas  hahitatnribus  de 
Marvan  siios  términos  » :  Coincide  pela  maior  parte  com 
os  termos  que  se  estaljelocem  no  loral ;  mas  diversifica 
em  outros.  Depois  de  os  designar  do  mesmo  modo  pelo 
Tejo  ao  norte  e  por  oe.ste  e  sudoeste,  varia  muito  nos 
ponlos([ue  j»arere  indicarem  o  naseenteeo  sul,  dizendo 
que  por  eslc  lado  a  linha  dos  termos  cortava  a  estrada 
de  Arronches  "  ustpie  liire  (a  via,  o  ir?)  d'aronche  ». 
Não  leni  data  de  mês.  P«'»de  supj)òr-se  que,  sendo  pas- 
sado o  loral  ao  chegar  o  exercito  a  Marvão,  que  já  exis- 
tia no  reinado  ant<'cedente,  logo  depois  se  lhe  alargaram 
os  termos  ate  perto  de  Arronches,  sinq)les  castello,  que 
só  muito  (lej)ois  veio  a  ser  centro  de  um  concelho.  Neste 
diploma  figuram  as  mesnias  personagens  do  antece- 
dente, e,  ah-ni  delias,  logo  (lej)ois  do,  então,  mordomo- 
nuir  I).  Ahril  IVres,  um  1).  Mai-lim  Annes,  que  eviden- 
temente é  o  antigo  alleres-nKu-. 

Do  anno  de  1227  apenas  nos  occorre  a  carta  regia  de 
protecção  ao  mosteiro  de  S.  ^'icente,  que  ainda  encon- 
traram no  seu  cartório  os  commissarios  da  Academia, 
mas  que  nós  já  não  achámos,  examinando  os  docu- 
mentos que  restam  daquelle   archivo.   Pela   forma  do 
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extracto,  que  temos  diante,  parece  que  era  uma  das 
cartas  patentes  que  começavam  pela  íormula  Sciatiti, 
etc,  precedida  da  saudação  e  em  que  não  se  encontram 
confirmantes.  Também  do  anno  seguinte  nenhum  diplo- 
ma real  com  data  expressa  nos  occorreu  nas  collecções 
authenticas  que  podemos  consultar.  Mas  é  neste  meio 
tempo  que  o  rei  chega  aos  dezoito  annos,  isto  é,  a 
uma  idade  em  que  já  pode  ter  vontade  própria.  Os 
seguintes  documentos  revelam-nos  então  mudanças 
notáveis  nas  principaes  personagens  do  estado. 

N."  21.  AiVNO   1229    (ERA   12671    -ÍAXEIRO 

Carta  sobre  a  resolução  tomada  na  cúria  solemne  de 
Coimbra  sobre  povoar-se  a  Idanha-velha,  conceden- 
do-se  esta  povoação  ao  chanceller  mestre  Vicente, 
bispo  eleito  egitanense.  Confirmam  :  D.  Petrus  Johau. 
m.  c,  D.  Mart.  Johan.  siguif.  c,  D.  Rodericna  Sancii 
teneiis  a  Dorio  iisque  ad  Limiam,  D.  Eg-idiíis  TV/os- 
quiz,  tenens  Saasam,  D.  Fern.  Ferii.  teu.  Bragaiiciam, 
D.  Abril  Petri  ten.  Lameciim  et  Viseiwi,  D.  Poncius 
Alf.  teu.  Bayam,  D.  Suerius  Pelagii  (tenens )  Ripain- 
Minii,  D.  Mart.  Pelagii  ten.  Laniosum.  Os  prelados 
do  Porto,  Évora,  Lamego,  Viseu  e  Coimbra  :  os  abba- 
des  de  Sancta  Cruz  e  Alcobaça.  Feita  in  palácio  co- 
limbriensi...  presente...  legato  ecclesia  roínane  (o  bispo 
sahinejisej,  episcoporiim  et  alioriun  nobiliiun  nuiltitii- 
dine  affliienti :  Gav.  i,  M.  2,  n."  7  no  Arch.  Nacion.  — 
Viterbo,  Elucidário,  T.  2,  p.  lõ. 

N."  22.  —  Anno  1229  (era  12671  jm-'^RÇO  i5 

Foral  de  Castello-Mendo  (hoje  villa  de  Mendo).  Os  mes- 
mos confirmantes,  fidalgos  e  prelados,  menos 
D.  Martim  Paes  de  Lanhoso,  ao  passo  que  D.  Sueiro 
Paes  se  diz  tenens  a  Limia  usque  Minium.  Falta 
igualmente  Fernando  Fernandes  de  Bragança.  Magis- 
ter  Vincendas  decanas  ulixbon.  cancellarius  domini 
régis,  sem  a  qualificação  d'eleito.  Testemunhas  :  o 
eichào  AfTonso  Martins,  o   saquitario  Martim  Moniz, 
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riiuit  a/rnl(/t\<  da  (iuarda  c  li'f's  fidaljíos,  piovavol- 
inenle  ainda  iulanvõos,  Pctrits  Fera.  Portuffal,  Str/)h. 
Suerii  í/l'  Delinir,  Suerius  Pctri  Pac/icca.  Dndo  em 
Toro  (perlo  de  Bemquercnça) :  Gav.  i5,  M  3,  n."9,  no 
Arch.  Xacion. 

N.°  -^3.  —  Anxo  iaa<)  (eh.v  11267)  abuil 

Foral  da  Idanha-velha,  a  (piai  a  lon^-is  teinporihus  pro- 
pter  ini/niroa  fidei  desertam  de  ruwo  /topidare  man- 
d(U'i  apud  Co/inihiiani  iii  concilio  í>-eru'r'ali  de  consilio 
Joh.  />.  G.  sdbiíi  e/iisco/)^  aj)Ostolice  sedis  leffati  et 
episco/)Oi'iim  et  bai-romim  (sici  ineoruni.  Foram  pre- 
sentes os  mesmos  rieos-homeus  do  N."  21  e  os  mes- 
mos prelados  ;  mas  a  ordem  dos  nomes  varia,  e 
Poncio  Aílbnso  diz-se  tenens  liajarn  et  lieirmn...  Ma- 
gister  Vineenciuscancellarius  eurie.  Dado  na  Guarda: 
Chancell.  de  D.  Dinis,  L.  3,  1".  5G. 

N.°  24-  —  Anno  i2U()  (era  iiíC);)  maio  2. 

Foral  de  Salvaterra  do  Extremo.  Os  mesmos  conlir- 
raantes  do  N."  21,  menos  D.  Martlm  Paes  de  Lanhoso, 
e  accrescendo  Fern.  Johan.  tenens  terrani  de  Santa 
Maria.  Dado  na   Gnarda  :  M.  3  <lc  For.  Antig.,  n.°  4- 

N. '  2.5.  —  Anxo  1229  1  era  lui)"]}  maio. 

Foral  (IFlvas.  Volo  popnlare  Elvas  quani  haheo  a  sarra- 
cenis.  A  maior  parte  dos  conlirmanles  dos  antece- 
dentes :  faltam,  porém,  os  dous  governadores  do  Alto 
e  Baixo  Miidio,  Sueiro  Paes  e  Redrigo  .Sanches,  e  o  de 
Lamego  e  \'iseu,D.  Aljril  Peres.  Accrescem  D.  Pelrus 
Novaes  tenens  castelluin  de  Cerveira,  D.  Petriis  Portu- 
gal, Gun^'<ah'iis  Godini  pretor'  (Jtixbone.  Dos  [trelados, 
só  o  d"F]vora  e  o  chanceller  mestre  Vicente,  que  se 
intitula  egitanensis  electas.  Entre  as  testemunhas  : 
Johan.  Petrus  Castellanus  portarias  major  regni, 
Suerius  Fazania  portarias  porte  major.  Sem  data  de 
logar:  F.  \.  de  I.eit.  N.,  f.  i.56  v. 
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N.°    26.   AnNO?    (ERA?j    MÈS  INCERTO. 

Foral  de  Sortelha  sem  data.  Os  mesmos  conflrmantes 
do  N.°  21  menos  Rodrigues  Sanches  e  Martim  Paes 
de  Lanhoso.  Entre  as  testemmihas  Petriis  Martini 
siiperjudex  regiú.  Sem  data  de  logar.  Este  docu- 
mento, pelas  personagens  que  nelle  intervém  e, 
sobretudo,  por  figurar  nelle  mestre  Vicente,  já  chan- 
celler,  mas  sem  o  titulo  de  eleito,  pertence  ao  anno 
de  1229  ou  ao  antecedente.  Além  disso,  o  acto  de  povoar 
Sortelha  liga-se  naturalmente  com  o  de  povoar  os 
outros  concelhos  vizinhos  :  Gav.  i5,  M.  3,  n."  7  no 
Arch.  Nacion. 

E  escusado  citar  maior  numero  de  documentos  para 
se  conhecer  o  que  dizemos  no  texto  sobre  a  agitação 
politica  do  reino  na  primeira  juventude  de  Sancho  11. 
Sáo  notáveis  a  pouca  solemnidade  e  as  circumstancias 
estranhas  que  os  inquiridores  da  4-^  alçada  de  Allon- 
so  III  (aiuio  de  i2.58)  acharam  nos  diplomas  n."^  4»  5» 
8,  17,  18,  e  a  falta  absoluta  de  todos  os  personagens  da 
corte  nos  n."^  6,  10,  14,  16.  Naquelles  íiguram  sempre 
um  ou  mais  dos  irmãos  Mendes  de  Sousa,  bem  como 
nos  n.°*  7,  9,  II,  12,  i3,  i5,  20,  isto  é,  em  todos  os  de 
setembro  de  1228  até  abril  de  i22(),  em  que  apparecem 
coníirmantes.  E  igualmente  digna  de  rejíaro  a  perpetua 
mudança  dos  dons  principaes  cargos  do  estado,  o  que, 
não  se  podendo  ( x|)licar  pelo  capricho  de  um  rei  de  i4 
ou  i5  annos,  que  vemos  arrastado  de  terra  em  terra, 
ás  vezes  em  poder  de  um  só  rico  homem,  se  ha-de 
forçosamente  attribuir  ás  conveniências  dos  l)andos  e 
á  oscillação  perpetua  de  uma  situação  politica  tempes- 
tuosa. Quanto  a  nós,  a  falta  de  solemnidades  c  as 
difterenças  de  letra  que  se  adiavam,  trinta  annos 
depois,  nesses  documentos  exarados  nos  paços  e  cas- 
tellos  dos  senhores,  por  onde  o  moçf»  monarcha  vaguea- 
va á  mercê  destes,  não  provam  que  fossem  falsos,  mas 
sim  que  os  rudes  clérigos  ou  monges  que  os  escreviam 
ignoravam  as  formulas  de  chancellaria  e  não  sabiam 
ordenar  esses  bellos  modelos  da  calligraphia  do  sécu- 
lo XIII  que,   geralmente,   nos  offerecem    os  diplomas 
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roafios  (\c  então.  IN-lo  (pio  rospcMla  ás  i-artas  <iuo  sr 
(lizcni  cxpfditlas  pui-  iiiaiidado  do  rei,  a  nossa  opinião 
é  (juo  rni  Coind)ra  v  cm  Sanlarcni.  rosideneias  ordiná- 
rias da  corle,  se  eonservou  sempre  nma  espécie  ile  go- 
verno central,  (pie  expedia  actos  piii>licos  em  nome  do 
principe  e  em  (pie  o  astuto  mestre  \'icente  e  o  antigo 
mordomo  niór  eonseivariam,  acaso,  os  seus  cargos  c 
inilueneia,  obedecendo-llies  a  maior  parle  dos  districtos 
ao  sul  do  Douro.  A  prepcuulerancia  obtida,  emlim,  por 
esta  |>arcialidade  explicaria  plausivelmente  o  lado  de 
recobrarem  os  dous  um  poder  duradouro,  unindo-se 
de  novo  com  elles  o  seu  antigo  collega,  o  alleres-nuir 
Martim  Aunes,  que  se  vê  ter  seguido  o  l>ando  dos 
Sousas.  Feia  mesma  hypolhese  se  explicaria  a  desap- 
parição  dos  lilhos  do  coiule  I).  Mendo  do  lado  do  rei, 
ao  menos  desde  janeiro  de  1229  (n."^  21,  22,  2*5,  2^,  aS, 
26),  apesar  de  se  haver  então  celebrado  uma  euria 
solemne  em  Coimbra,  á  qual  assistiu  uma  grande  mul- 
tidão de  tidalgos.  \os  mesmos  documentos  vemos  (iil 
\'as(pies,  Fernando  Fernandes,  Abril  Peres  e  Poucio 
Allonso,  alliados  aunos  antes  dos  Sousas,  ligurando 
agora  sem  elles  nesta  corte  (pie  se  constitue,  emlim, 
couí  certa  permam^ncia.  Uma  personagem  emimmte  alii 
se  apresenta  de  novo,  também.  K  Rodrigo  Sanches,  tio 
do  rei  e  iilho  bastardo  de  Sancho  1,  (pie  vivera  ou 
occulto  ou  desterrado  durante  o  reinado  de  seu  irmão 
e  (jue,  appareceiídcj  nos  primeiros  meses  da  menori- 
dade do  sobrinho  (N."  4'  ligado  com  a  parcialidade 
inlluente  em  Alemdouro,  torna  a  desapparecer  para  se 
achar  depois  ao  lado  de  Sancho  e  revestido  da  auclo- 
ridadc  suprema  nos  districtos  entre  Lima  e  Douro 
(N.**  21,  22,  23),  que  o  veremos  conservar  nos  annos 
seguintes,  e  para  onde  parece  ter  partido  pouco  depois 
da  assembl(!a  tle  Coimbra  (X."^  2.5  e  2(1). 

Algumas  circumstancias  ha  (jue,  de  i)er  si,  nada  ou 
pouco  provariam,  mas  (pie,  junclas  ao  que  resulta  dos 
documentos,  sà(j  assas  signilicativas.  No  loral  de  Alijó 
(N."  18)  um  Domingos  Peres  intitulase  f.s<Tí/><or  do  rei, 
e  um  hoiuemdo  mesmo  noiíu»  redige  em  i23o  uma  carta 
de  venda  e  outra  de  doação  feitas  j>or  Gonçalo  Mendes 
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de  Sousa  ao  mosteiío  de  Poiubeiro  (Ext.  da  Acad.)-  Por 
outra  parte,  o  celebre  Martim  Sanches,  cujas  relações 
com  a  família  dos  Sousas  e  cujo  poder  em  Leão  vimos 
no  Livro  IV,  entrara  em  Portugal  e  residia  na  província 
de  Entre-Douro  e  Minho  em  janeiro  de  1226,  em  que 
vendia,  com  o  beneplácito  de  sua  irman  D.  Urraca 
Sanches,  metade  de  Villa  nova  das  infantas  e  de  Golães 
ao  mosteiro  de  S.  Thyrso  (Cart.  de  S.  Thyrso,  Gav.  de 
Goira  n.°  8,  nos  Extr.  da  Acad.). 

No  Arch.  Nacion.  (Gav.  8,  M.  3,  n."  7)  acha-se  uma 
inquirição  em  vulgar  do  tenqjo  de  D.  Dinis  (transcripla 
no  Liv.  dlnquir.  da  Beira  e  Alemdouro  de  Leit.  Nov. 
f.  48),  onde,  tractando-se  do  jidgado  d' Alva,  diz  uma 
testemunha  que  Aflbnso  Hermiges  tivera  Covas-redon- 
das  por  mercê  del-rei  durante  trinta  annos,  e  que,  como 
aquella  terra  era  sot\ia  (?)  e  mui  dilatada,  considerou- 
a  como  herdamento  seu.  Outra  testemunha  diz  que  vu-a 
derribar  o  padrão  ((jue  elle  tinha  posto  para  indicar 
que  a  propriedade  era  sua.  Yeja-se  o  que  dissemos  a 
p.  65)  a  iMartim  Gallego,  homem  de  Pedro  Paes  Curvo, 
no  tempo  do  roubo  del-rei  D.  Sancho,  e  que  desde  então 
passaram  para  a  coroa  os  18  dinheiros  que  pagava 
cada  casal.  Outra  diz  que,  eITectivamente,  ahi  vira 
entrar  o  exactor  da  fazenda  em  tempo  del-rei  D.  San- 
cho o  postiimeiro  (ultimo),  etc.  Esta  inquirição  accres- 
centa,  quanto  a  nós,  uma  grande  luz  á  que  se  tira  dos 
diplomas  acima  comparados.  O  roubo  de  Sancho  só 
podia  realisar-se  quando,  ainda  na  primeira  juventude, 
se  achava  á  mercê  dos  lidalgos  e  joguete  das  suas  am- 
bições e  rivalidades. 

Auida  mais  esclarece  este  assumpto  outra  inquirição 
de  1258  (Liv.  2  de  Inquir.  de  AfTonso  111,  f.  122  v.)  no 
julgado  de  Murça.  Diz  uma  testemunha  «que  no  tempo 
do  rei  D.  Sancho,  irmão  deste,  quando  erat  rouba,  os 
homens  de  Murça  deram  a  Paio  Soares  de  Paredes 
uma  villa  reguenga  do  termo  ile  Murça  chamada  Pio- 
lhoso, para  que  os  defendesse.  Havia  em  Piolhoso  nove 
casaes,  cujos  donos  .se  oppuseram  ao  dominio  do  novo 
senhor  e  vieram  queixar-se  a  el-rei  D.*  Sancho,  que 
mandou  pelo  seu  porteiro  deslazer  a  dadiva  do   con- 
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oelho.  Dcpuis,  Vaio  Soares  loniou  u  appossar-se  da 
villa.quo  assim  ticou  até  o  tempo  da  imiuirição.  "  Nesta 
iiarraliva  dislini;iiem-so  perfcitamenle  três  epochas  do 
reinado  de  Sanelio  11  :  i.^,  durante  o  roubo  :  :í.\  (luando 
a  aueloiidade  |)ubliea  teve  iV)rça  uaaS  a  i2'35i:  3.-', 
(piaiicio.  aprovtMlaiido  a  benevolência  do  rei,  os  lidalgos 
recaíram  na  anterior  anarcliia  e  ])racticaram  lodo  o 
género  de  violências,  de  cpie  Iraelaremos  noutra  nota 
subsequente. 

Das  «juerras  c  bandos  civis  que  na(Hirll;i  primeira 
epocha  occorreram  e  que  deviam  residlar  da  anarchia 
que  reinava  não  faltam  as  provas.  Assim,  achamos  em 
i23i  um  dos  Sonsas  ven<lcndo,  com  consentimento  de 
seus  irmãos,  ao  abbade  de  Pondjciro  vários  ben*>  por 
3oo  nn)rabitinos  «  ad  emandandum  davina  que  feci 
D.  Eg-idio  Velasci  iii  g-uerra  (fuain  rum  ipso  habui  '> 
(Docum.  d<»  Cart.  de  Pombeiros  nos  Extr.  da  Acad.). 
Ksta  guerra  lora  anterior  (c,  talve/..  cm  conse([uencia 
de  Gil  \'as(iues  abandonai-  o  partido  delles),  por  isso 
que  jã  se  tinha  leito  a  paz  e  se  haviam  apurado  os 
ilamnos  perpetrados,  que  Iractavam  de  pagar.  Assim, 
aífuella  guerra  vae  coincidir  coiu  a  menoridade  de  San- 
cho. Algumas  das  batalhas  civis  que  se  collocam  em 
diversa  epocha  jiertencem,  provavelmente,  aos  annos 
de  1223  a  I22(j  ou  2~.  Tal  é  a  de  Pedro  Mendes  tie 
Poyares  com  seu  segundo  primo,  Pedro  Rodrigues  de 
Pereira,  que  os  historiadores  atlril>uem  ao  tempo  de 
Sancho  I  (Mon.  Lusit.,  L.  12,  c.  32  — Cunha,  Catai,  dos 
Bisp.  do  Porto,  P.  2,  c.  8).  A  ordem  das  gerações  torna 
inq)Ossivel  semelhante  chronologia.  Pedro  Poyares  era, 
pelo  lado  materno,  bisneto  de  Gonçalo  Rodrigues  ,de 
Palmeira,  (jue,  junctamente  com  seu  lilho  Rodrigo  Gon- 
çalves, ainda  se  diz  ler  vivido  na(pielle  reinado.  O  outro 
contendor,  Pedro  Rodrigues  de  Pereira,  era  neto  do 
mesmo  Gonçalo  Rodrigues  e  lilho  de  Rodrigo  Gonçal- 
ves, e  assim,  os  dous  primos  só  podiam  concorrer  no 
tempo  de  Sancho  11,  devendo  ambos  ser  moços,  porque 
o  reiíiado  de  AlFonso  11  loi  assas  curto.  (Veja-se  o  Liv. 
Velho  das  Linh.,  p.  179,  Liv.  attrib.  ao  conde  D.  Pedro 
Tit.  7,  33,  ^o).  Afora  isso,  Poncio  Affonso   de  Bayão  é 
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um  dos  lidalgos  que  mais  ligura  nestes  aiiiios  da  meno- 
ridade de  Sancho  II,  e  Poncio  Affonso  era,  conforme  o 
livro  attrihuido  ao  conde  D.  Pedro  (tit.  4o',  filho  de 
Affonso  Hermiges,  de  cujo  soljrinho  Nuno  A'iegas  se 
diz  jneto  Pedro  Poyares.  Se  assim  fosse,  diíficilmente 
houvera  este  concorrido  ainda  com  os  últimos  annos 
de  Sancho  II,  tendo  vivido  nos  primeiros  um  primo  de 
seu  avô.  O  Livro  Velho,  porém  menos  corrupto  que  o 
attribuido  ao  conde,  faz  Nuno  Viegas,  o  avô  de  Pedro 
Poyares,  tio,  è  não  sobrinho,  de  Affonso  Hermiges,  o 
pae  de  Poncio  Affonso.  Assim,  o  senhor  de  Bayão  e  o 
de  Poyares  seriam  segundos  primos  e  rigorosamente 
contemporâneos.  Existe  mna  carta  sem  data,  dirigida 
ao  Wspo  do  Porto  Martinho  Rodrigues  por  um  rei 
Sancho,  na  qual  se  lhe  agradece  o  haver  defendido  a 
villa  episcopal  das  tenlalivas  de  Pedro  Poyares,  que  ahi 
é  declarado  inimigo  do  príncipe  e  consócio  daquelles 
que  perturbavam  e  destruíam  o  reino  (Cunha  1.  cit.  — 
Mon.  Lusit.  I.  cit.).  É  este  mesmo  Pedro  Mendes  de 
Poyares  de  quem  os  livros  de  Linhagens  nos  referem  a 
morte  na  batalha  que  teve  entre  Paço  de  Sousa  e  Val- 
longo  com  seu  primo  Pedro  Rodrigues,  batallia  em  que 
pereceram  muitos  fidalgos  (Liv.  attrib.  ao  conde  D.  Pe- 
dro, Tit.  4o  —  Liv.  Velho,  p.  i;-o  e  179),  e  que  devia 
occorrer  pelos  tempos  immediatos  á  resistência  feita 
pelo  bispo  do  Porto.  Na  carta  regia  a  este  prelado, 
Pedro  Poyares  é  designado  como  parente  do  bispo  pelas 
palavras  consoprinus  vester.  Cunha  leu  noster  por  vester 
e  fê-lo  primo  do  rei ;  Brandão  leu  vester.  Tanto  um  como 
outro  traduziram  consoprinus  por  primo ;  mas,  na  reali- 
dade, Martinho  Rodrigues  era  seu  tio,  visto  ser  filho  de 
Rodrigo  Martins  (ou  Nunes)  das  Astúrias,  e  irmão  de 
D.  Urraca  Rodrigues  mãe  de  Pedro  Poyares  (Liv.  Velho 
p.  i;jo).  A  significação  de  sobrinho  que  no  século  XIII 
tinha  a  palavra  consoprinus  ou  consobrinus  vè-se  clara- 
mente dura  documento  do  mosteiro  de  Pendorada  (M. 
da  Freguês,  de  Luzim  n.°  9  nos  Extr.  da  Acad.),  onde 
se  diz  que  «  Mart.  Stephani  se  obligavit...  quod  faceret 
concedere  hoc  a  Stephauo  dominici  consobrino  suo, 
filio  Marie  Stephani,  '>  a  qual  do  contexto  do  diploma  e 
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do  patronímico  se  conhece  que  era  irman  de  Martini 
Esteves.  Aquella  carta  foi,  portanto,  escripta  em  nome 
de  Sancho  11  (porque  em  tempo  de  Sancho  I  Pedro 
Poyares,  sobrinho  de  Martinho  Rodrigues,  devia  ser 
uma  criança),  e  releria-se  ás  discórdias  civis  da  mino- 
ridade  do  rei.  Fixar  a  data  precisa  delia  não  é  possível, 
mas  pôde  assim  conjecturar-se  aproximadamente. 

Quanto  a  n»js,  os  estos  dos  tumultos  entre  a  nobreza 
combinados  com  os  acontecimentos  externos  que  influí- 
ram na  renovação  da  guerra  com  os  sarracenos  produ- 
ziram a  queda  dos  Sonsas,  com  quem  decaíram  aquelles 
dos  seus  parciaes  que  não  os  abandonaram.  O  docu- 
mento n.°  19  indica  ter-se  devido  ao  alferes-mór  Mar- 
tím  x\nnes  esta  revolução  obscura.  Mestre  Vicente,  que 
ahí  torna  a  apparecer  e  cuja  destreza  e  actividade  já 
conhecemos,  foi,  provavelmente,  quem  o  fez  separar 
dos  Sousas,  a  elle  e  também,  porventura,  ao  arcebispo 
de  Braga.  Ligado  com  o  chefe  das  trojias  da  coroa,  na 
conjunctura  em  que  estas  se  achavam  reunidas,  e  com 
o  primeiro  prelado  do  reino,  fácil  era  ao  astuto  deão 
vencer  o  partido  adverso,  enfraquecido  por  duas  deser- 
ções tão  importantes.  Pela  concórdia  de  I223  entre  o 
rei  e  Estevam  Soares  vemos  que  o  bispo  do  Porto,  espe- 
cialmente, estava  então  alliado  com  este,  e  é  quasi  im- 
possível que  todos  os  membros  do  alto  clero  que  não 
tivessem  motivos  particulares  para  pi'ocederem  diver- 
samente seguissem  a  facção  a  que  se  inclinasse  o  arce- 
bispo, que  tanto  padecera  por  sustentar  os  interesses 
da  sua  classe.  E  deste  modo  que  nós  explicamos  a 
concorrência  dos  bispos,  principalmente  das  dioceses 
do  norte,  nos  diplomas  expedidos  com  annuencía  dos 
personagens  mais  notáveis  da  facção  dos  Sousas,  e  é, 
não  menos,  pela  mudança  do  metropolita  que  se  explica 
a  facilidade  com  que  elles  adherem  á  parcialidade 
cujo  tríumpho  começa  a  revelar-se  em  1226.  Neste  ulti- 
mo acontecimento  é  crivei  principiassem  também  a 
actuar  as  affeições  do  rei,  chegado  aos  16  annos,  e  que 
fora  arrebatado  das  mãos  daquellcscom  quem  se  creara, 
como  ministros  de  seu  pae,  e  cuja  assistência  inces- 
sante na  corte  lhes  valera   a  metaphorica  injuria  de 
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mus  (iiiín/i(i</(is  nos  fiorticos  (ín  ftnço  com  (juo  os  servira 
a  el(»(|U('iioia  da  clianccllaria  romana.  Admittidas  rslas 
liv|)olIu's»\s,  não  s('»  verosímeis,  mas  lami)em  piol)al)i- 
lissimas,entende-se  perleitamenle  a  resisleiieia  do  l)isi)0 
do  Porlo  ás  tentativas  do  sohrinlio,  o  (jnal  aiulcu^a  com 
os  inimi^-os  do  roi ,  (ine  (Icstrnidiii  o  reino,  fazendo  gran- 
des inales.  Taes  revoltas  Irem  evidente  oorrelação  com  a 
sanijninolenta  brijja  de  Traseonlio  on  Crastomo,  perto 
das  marijeus  do  Sonsa,  em  (jue  Pedro  Povares  foi 
niorto  com  mnitos  onlros  lidaifjos,  successo  (jiie  não 
hesitamos  em  collocar  entre  os  annos  de  1226  e  1228  e 
(jne  caracterisámos  como  o  derradeiro  revés  da  jtar- 
eiaiidade  morihnnda.  K,  portanto,  nessa  epoclia,  tam- 
bém, <jue  o  partido  vencedor  íica,  'digamos  assin», 
reconslilnido  com  os  translugas  do  cami)0  inimigo  e 
com  os  descontentes  (pie,  já  antes,  a  elle  se  haveriam 
associado,  entre  os  qnaes  se  deverá  acaso  contar  o 
próprio  lio  do  rei,  Ro(higo  Sanch<\s,  a  qnem  desde  logo 
se  entrega,  não  um  distrieto.  mas  um  governo  (pie 
al>range  a  máxima  por(,'ão  da  provincia  mais  impor- 
tante do  reino  (N.°^  21,  22,   2'3l. 

Vários  outros  vestigios  de  rixas  entre  indivíduos  (pie 
viveram  por  esta  epocha  se  encontram  nos  antigos 
monumentos.  Tal  é  o  assassínio  de  (íii  Martins,  filho 
de  Martim  Paes  Hilteiro,  íidalgo  de  Lanhoso,  parente 
não  mui  remoto  do  senhor  de  Soverosa,  e  a  vingança 
tomada  contra  o  matador  (Liv.  attrib.  ao  c.  D.  P. 
Til.  T>'i):  tale  a  reconciliação  ( efe  ma^no  homicidio,  quod 
erat  inter  nos)  dos  dous  ii-mãos  Pedro  Fernandes  Por- 
tugal e  Garcia  Fernandes,  (pie  viviam  nestes  tempos 
(N.°  3)  com  Rodrigo  Viegas  e  Ilermigio  Peres  (Docum. 
de  1228  nas  Disseil.  Chronol.,  T.  i,  A\)\>.  5'3)  :  tal  pode- 
ria ser,  endlm,  a  celebre  declaração  sem  data  de  Lou- 
renço IVrnaudes  da  Cunha  sobre  os  males  (pie  lhe  fez 
\asco  Mendes  em  nome  de  el-rei  D.  Sancho  (Ibid. 
Ai»p.  4^1;  iiáo  s(')  porque,  se  o  Vasco  Mendes  a  que  se 
ailmle  é  o  de  Sousa,  Lourenço  Fernandes  ainda  foi  seu 
contemporâneo,  endjora  em  avançada  idade,  mas  tam- 
bém por<pie  no  documento  nã(j  se  diz  ípial  rei  Sancho 
era  a(piellc,    e   os  danmos    {tracticados    parecem   mais 
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desta  epocha  tumultuosa  que  do  caracter  de  Sancho  I, 
por  violento  que  fosse,  como  na  realidade  era.  Pertença 
porém,  ou  não  a  estes  annos  aquelle  documento,  das 
rapinas  dos  Sousas  nos  dá  um  exemplo  o  próprio  Gon- 
çalo Mendes,  restituindo  ao  mosteiro  de  Pombeiro 
(abril  de  i23o)  a  igreja  de  S.  Félix  de  Turno,  que  lhe 
tirara  violentamente  (Cart.  de  Pomb.,  Gav.  19,  n.°  10 nos 
Extr.  da  Acad.).  Um  convénio  desta  espécie  e  que 
suppõe  violências  anteriores,  feito  em  1220  entre  o  mos- 
teiro de  Nandim  e  vários  cavalleiros,  nos  resta  ainda 
na  Gav.  i,  M.  i,  11°  8  no  Arch.  Nacion. ;  bem  como  na 
Gav.  18,  M.  3,  n."  3o  a  composição  do  alcaide  e  concelho 
da  Covilhan  com  os  templários  e  concelho  de  Castello- 
branco,  celebrada  solemnemente  em  i23o,  depois  de 
activa  guerra  em  que  se  tinham  practicado  de  parte  a 
parte  muitas  violências,  roubos  e  mortes. 
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A  doação  feita  em  1217  ao  mosteiro  de  Alcobaça  do 
reguengo  de  Aramenha  (Collecç.  Espec,  Gav.  28,  M.  3, 
n.°  16,  e  M.  12  de  F.  A.  n".  3,  f.  38  no  Arch.  Nacion.)  já 
noutra  parte  mencionada,  é  o  único  vestígio  que  temos 
encontrado  de  quanto  o  dominio  christão  havia  avan- 
çado para  o  sul  pelo  lado  oriental  do  moderno  districto 
de  Portalegre.  Ahi  diz  Affonso  II  que  Aramenha  era  um 
reguengo  que  para  si  tomara  ou  reservara  [qiiod  acce- 
peramas)  no  termo  de  Marvão.  Rodrigo  de  Toledo, 
falando  deste  príncipe,  diz  que  no  seu  tempo  «  Alcazar 
et  castra  alia  ia  deditioneni  fidei  catholicae  pervenerunt » 
(L.  7,  c.  6).  Esta  vaga  passagem  pode  alludir  a  alguns 
logares  fortiticados  que  os  sarracenos  tivessem  nas 
proximidades  de  Alcácer  ou  pela  margem  esquerda  do 
Sado  ;  mas  também   pôde  referir-se  a  alguns  castellos 
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do  iiDile  cit»  AK'iiitejo,  reiiu/.idus  ptdus  clirislàds  ou 
abandonados  pelos  niussulinanos  em  oonseíjuencia  da 
sua  situação  pouco  dereusavel.  Neste  presupposlo,  é 
crivei  que  cutão  a  couiiuista  portuguesa  se  dilatasse 
até  Arrouches.  Brandão  (Mon.Lusit.,  L.  i^,  c.  iGiijiclina- 
se  a  cror  que  Arronclies  fosse  tomada  por  Sancho  II 
em  I23G,  em  consccpicncia  de  elle  doar  aiiuclla  villa  ao 
mosteiro  de  Saneia  Cruz  iH\ste  anuo,  o  que,  realmente, 
não  prova  a  sua  ciuiquisla  recente,  ao  passo  (pie,  sub- 
mettiilas  já  então  Badajoz,  Elvas  e  Jurumenlia,  era 
impossível  que  os  sarracenos  sustentassem  ainda  Ar- 
ronches encravada  em  territórios  nos  quaes,  por  muitas 
legiuis  em  volta,  campeavam  vicloriosas  as  armas 
christans.  Nem  é  de  crer  que,  sendo  a  primeira  cam- 
isinha de  Sancho  II  dirigida  em  11226  contra  Elvas, 
Arronches,  que  demorava  ao  norte,  deixasse  de  Ucar 
já  incluída  fientro  das  fronteiras  jjortuguesas. 

Pelo  que  respeita  ás  victorias  de  Aflonso  II,  defen- 
dendo os  seus  caslellos  de  Elvas,  Serpa  e  Moura,  e  ás 
suas  entrailas  [»or  Andai usia  que  sonhoii  o  nosso  Phe- 
<lro  histórico,  Irei  Bernardo  de  Brito,  já  Brandão  sabia 
o  caso  que  se  devia  fazer  delias  (Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  õj. 
O  documento,  porém,  que  o  obrigou  a  collocar  con- 
jecturalmente  naipulle  reinado  a  concjuista  de  Moui-a 
(ibid.i,  foi  melhor  avaliailo  por  Figueiredo  (Nova  Malta 
T.  2,  ^  ^i.  p-  ().">).  A  historia  da  moura  Salu(juia,  gover- 
nadora militar  lalcaidessa)  de  Moura,  a  quem  mata- 
ram o  noivo  e  tomaram  á  traição  o  castello,  tem  visos 
de  uma  lenda.  Em  ([ualquer  hypothese,  é  militarmente 
inq»ossivel  que  em  tenq»o  de  Affonso  II  se  houvesse 
comjuistado  e  conservado  um  castello  além  do  Guadiana 
a  muitas  léguas  das  fronteiras,  então  actuaes,  dos  esta- 
dos christãos,  entre  cujos  territórios  e  Moura  ficavam 
fortes  e  inq)orlantes  povoações  sarracenas. 
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BULLA  DE  PROTECÇÃO  A  SANCHO  II  EM  122.5,  PAG.  18;; 

Em  Bzovio  (Annales  Ecclesiastici  ad  anu.  I2i25,  i;  3) 
lê-se  a  seguinte  passagem:  <i  Honorius...  Sancium  Por- 
tugalliae  regem  contra  sarracenos  dimicantem  in  sedis 
apostolicae  protectionem  suscepit  »  referindo-se  a  uma 
epistola  de  Honório  III  de  ii  das  calendas  de  novembro, 
que,  provavelmente,  se  acha  nos  registos  do  Vaticano 
consultados  por  Bzovio.  Este  documento  não  se  encon- 
tra já  em  Portugal,  aonde  devia  ser  remeltido.  Quanto 
a  nós,  Bzovio  e  com   elle  Brandão  (Mon.  Lusit.,  L.  14, 
c.  6)   deram-lhe  um   valor   histórico  que  não  tiniia.  A 
chancellaria  romana  no  tempo  de  Honório  III  limitava- 
se  a  copiar  nestas  coníirmações  a  bulia  Maiúfestis  pro- 
baíum  de  Alexandre  III,  em  que  se   alludia  aos  feitos 
militares  de  AtTonso  Henriques.  Assim  os  elogios  diri- 
gidos com  justa  causa  áquelle  príncipe  em  ii^gse  reno- 
varam em  1218  a  Afíonso  II  e,  agora,  se  repetiriam  a 
seu   lilho,  que   Bzovio   suppunha  ser  ainda   Sancho  I, 
sem  qne  dahi  se  haja  de  seguir  que  Sancho  II  já  com- 
batesse com  os  sarracenos  antes  de  ser  expedido  aquelle 
documento,  como  Brandão  pretende.  Do  mesmo  modo 
a  signilicação  que  elle  deu  á  bulia  Manifestis  probatuin 
de  II  de  janeiro  de  1218  (M.  27  de  BuU.  n."  3,  no  Arch. 
Nacion.  —  Mon.  Lusit.,  L.  i3,  c.  16)  para  provar  as  fa- 
çanhas militares  de  Allbnso  II  é  illusoria,  visto  que, 
não  se  tomando  as  expressões  per  suciares  beUicos  et 
certaniina  rnUitaria  itiimicoruni  clivistiaiii  norninis  intre- 
pidus  extirpator  como  uma  simples  formula,  seriam, 
não  de  louvor,  mas  de  escarneo,  dirigidas  a  Affonso  II, 
sobretudo  poucos  meses  depois  da  jornada  de  Alcácer. 
Sentimos  de  ter  de  combater  nesta  parte  o  xuelhor 
livro  que  conhecemos  relativo  á  historia  de  Portugal, 
o  do  Sr.  Schaefer,  onde  se  adopta  a  opinião  de  Brandão 
acerca  do  caracter  guerreiro   de  Alfonso  11,   estribada 
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no  tcsU-iiiiiiilu)  de  llitiioiiii  111,  o  ijiic  não  é  mais  <io  (jiic 
ver  a  uma  lii/  falsa  aquclle  docuiuenlo  (^\'eja-se  Schae- 
1'o.r,  (Irsfli.  V.  INu-tug^.,  i  li  ,  S.  i/ji).  Quanto  ás  coa([uis- 
tas  de  AlTonso  II  por  unia  ou  por  outra  margem  do 
Guadiana.  conlossainDS  a  nossa  ignorância  a  esto  res- 
peito ;  porcjue  não  podemos  alcançar  um  único  monu- 
mento s«guro  por  omie  conste  que  elle  lizesse  taes 
ciuujuistas  ou,  setiuer,  <pie  no  seu  reinado  outros  as 
lizessem  por  elle. 
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Ao  primeiro  aspecto,  a  narrativa  de  Lucas  de  Tuy 
(p.  iifl  sol)re  a  invasão  de  1226  e  sobre  a  occupação 
delinitiva  de  Elvas  ])elos  cliristãos  em  1280  parece  con- 
tradizer os  documentos  de  Portugal  pelos  (juaes  se  pôde 
determinar  o  progresso  das  coníjuista-s  por  esta  parte. 
Entendido  á  letra  o  texto  do  Tudense,  Sancho  não  teria 
leito  mais  (jue  talar  os  arredores  d'Elvas :  «  Si/nililer 
Sancius,  diz  elle,  r-ex  Portiigalliae  oinnia  quae  erant 
circíiincircà  EU'es  vastavit ;  et  ainbo  i-eges  ad  pfo/jria 
reversi  siint.  ■<  Depois,  lalando  da  conquista  de  Batlajoz 
pelo  rei  de  Leão  em  i2'3o,  accrescenta  :  "  Dir/nserant 
sarraceui  Eh'es  et  castra  alia  pliira,  se  Jugae  conuidt- 
tentes,  quae  christiani  populaveruiit  ciim  vácua  reperi- 
reiíl.  »  Temos  i)Or  outra  parte,  na  Doação  a  AlTonso 
Mendes  Sarracines,  a  prova  de  que  Elvas  foi  accom- 
niettida  e  tomada  á  escala  vista  em  1226  ;  porque  esse 
diploma  é  passado  na  própria  cidade  submettida  :  Data 
apnd  Elvas.  Hesta-nos  também  o  foral  desta  cidade, 
datado  do  anno  anterior  á  conquista  de  Badajoz,  no 
qual  diz  o  rei  (jue  quer  povoar  Elvas  que  tem  dos  sarra- 
cenos (Nota  IX,  n."  25).  A  contradicção  entre  os  factos 
que  residiam  da  intelligencia  iitteral  destes  textos  é 
obvia  ;  mas  desapparece  diante  da  interpretação  natural 
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e  fácil  que  lhes  damos  no  texto.  Esta  interpretação 
consiste  em  suppôr  que  Sancho,  desmantelados  os 
muros  d'Elvas  e  assolados  os  arredores,  a  abandonou, 
e  que  os  habitantes  que  escaparam  dispersos  procura- 
ram lixar  de  novo  alli  a  residência,  mas  que,  passados 
três  annos,  conhecendo  a  impossibilidade  de  se  defen- 
derem contra  as,  cada  vez  mais  formidáveis,  invasões 
dos  christãos,  a  evacuaram,  sendo  ella  a  primeira  po- 
voação desamparada  das  que  successivamente  larga- 
ram e  a  que  allude  Lucas  de  Tuy.  E  note-se  que  este, 
falando  do  cerco  e  tomada  de  Badajoz,  não  diz  :  dimi- 
seriiJit,  mas  dimUerant,  o  que  mostra  ser  o  abandono 
d'Elvas  e  o  dos  outros  castellos  actos  anteriores  e  que 
bem  poderiam  ter-se  veriíicado  nos  fins  de  1229  ou  nos 
primeiros  meses  de  laSo.  O  chronicon  conimbricense 
iPortug.  Monum.  (Scriptores)  vol.  I,  p.  3)  dá  a  enti"ada 
dos  christãos  em  Elvas  no  mesmo  dia  da  tomada  de 
Merida,  o  que  coincide,  effectivamente,  com  esta  ultima 
data.  Sancho,  que  devia  já  preparar-se  para  as  suas 
ulteriores  expedições  no  Alemtejo  e  no  Algarve,  quiz 
occupar  aquelle  ponto -e  por  isso,  apenas  despejada  de 
sarracenos,  estribado  no  direito  que  lhe  dava  a  con- 
quista iqiian  habeo  a  sarracenis)^  determinou  povoá-la 
de  portugueses,  talvez  com  receio  de  queAffonsolX  se 
apoderasse  delia.  O  próprio  foral  indica  ser  passado 
antes  de  se  começar  a  colonisação  {volo  populare). 
Assim,  esta  coincidiria  com  a  tomada  de  Badajoz. 
Quanto  a  omittir  Lucas  de  Tuy  o  facto  da  reducção 
d'Elvas  em  1226,  o  não  terem  feito  os  leoneses  outro 
tanto  em  Badajoz,  circumslancia  que  deslustrava  um 
pouco  o  seu  heroe,  Affonso  IX,  e  o  não  se  haverem  os 
portugueses  conservado  alli  são  motivos  bastantes 
para  explicar  o  silencio  do  chronista. 
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o  LEGADO  JOÃO    I>E    A  UBEVI  I.LE,   BISPO  SABINENSE, 
l'A<i.   ■JO'} 


Vários  erros  se  encoiiliíuii  no  comrmiiii  dos  historia- 
dores portUiTueses  acerca  deste  legado  (assas  inllueute 
nos  negócios  da  Península  e,  especialmente,  nos  do 
nosso  paiz  durante  os  annos  tie  1227  a  1229I  erros  que, 
em  breves  palavras,  procuraremos  desfazer.  Conta-se 
(Mitre  os  cardeaes  i)ortugueses  um  certo  I).  João  Froes, 
cónego  de  Saneia  Cruz  de  Coimbra,  ente  imaginário  de 
quem,  depois  de  outros,  nos  refere  uma  larga  historia 
Nicolau  de  Sancta  Maria  (Chron.  dos  Coueg.Regr.,  L.  n, 
c.  'it.  Este  D.  João  Froes  não  é  mais  do  que  João  de 
Abbeville,  que  se  diz  haver  sido  monge  cisterciense  e 
que  fora,  antes  de  eleito  cardeal,  arcebispo  de  Besau- 
çon.  Para  não  demorarmos  o  leitor  com  uma  discussão 
enfadonha  e  escusada,  remettemo-lo  á  Lusitânia  Pur- 
purata  el  ínfiiUita  do  jesuíta  Macedo  (p.  62  e  segg. ), 
onde  se  mostra  claranjente  que  o  legado  bispo  sabi- 
nense  não  foi  outro  senão  o  antigo  arcebispo  de  Besan- 
çon.  Só  accrescentaremos  ás  provas  offerecidas  por 
Macedo  o  testemunho  preciso  do  contemporâneo  Ko- 
drigo  XimenesiL.  9,  c.  121,  que,  lalando  desta  legacia, 
nos  diz :  «  Ho  teniporc  erat  in  Hispaniis  legatus  liorn. 
Eccles.  Joaitnes  de  Ahbatis-villa,  r/iiae  est  in  comitaiu 
Pontiiii,  sabine/isis  e/jiscopns  cardi/ialis  ».  Quando  todas 
as  auctoridades  faltassem  para  sabermos  com  certeza 
quem  elle  era.  bastaria  a  do  arcebispo  de  Toledo,  que 
pessoalmente  o  conheceu.  ■ 

Também  é  supposição  <le  alguns  que  o  legado  esti- 
vera em  Aragão,  em  Castella  e  em  Lyão  é  depois  viera 
a  Portugal  (Ferreras,  T.  (í,  ]>.  109  e  segg  1.  Foi  exacta- 
mente o  contrario.  Segun<lo  o  que  nos  assegura  Rodrigo 
Ximencs.  o  cardeal  sabinense  residiu  na  Península  três 
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annos  (Id.  loc.  cit.),  e  por  outra  parte  sabemos  que  em 
julho  de  i23o  cUe  era  legado  pontificio  juucto  ao  impe- 
rador Frlderico  (Doe.  em  Raynald.  ad  anu.  §  4).  Tendo 
sido  feito  cardeal  por  Gregório  IX  em  setembro  de  1227 
(Ciacconius,  T.  2,  p.  78  e  segg.),  a  sua  legacia  em  Hes- 
panha  devia  começar  im mediatamente,  e,  ainda  assim, 
os  três  annos  não  foram  completos.  Da  sua  estada  em 
Portugal  nos  principios  de  1228  e,  ainda,  em  janeiro  de 
1229  temos  certeza  por  muitos  docvunentos  (Carta  da 
erecção  da  igreja  do  Tojal  pelo  legado  bisi)o  sabinense, 
em  janeiro  de  1228:  Cart.  de  S.  Vic,  arm.  25,  M.  i, 
n.°  2  nos  Extr.  da  Acad.  —  Th.  ab  Incarnat.  Hist. 
Eccles.  T.  4,  P-  275  —  Carta  da  sagração  da  igreja  de 
sancta  Cruz,  de  janeiro  de  1228,  em  Nicolau  de  Sancta 
Maria  1.  cit.  —  Carta  sobre  povoar-se  a  Idanha-a-velha, 
de  janeiro  de  1229  :  Gav.  i,  M.  2,n.<'  7,  no  Arch.  Nacion.)  ; 
sendo,  todavia,  certo  que  durante  o  verão  de  1228  elle 
visitou  algumas  dioceses  de  Hespanha  fora  de  Portu- 
gal, como  Astorga,  Ávila  e  Segóvia  (Docum.  na  Esp. 
Sagr.,  T.  16,  p.  282,  e  em  Colmen.,  Hist.  de  Segov.,  c.  21, 
§  i).  Do  documento  da  Collegiada  de  Guimarães  citado 
por  Estaco  (Va.v.  Antiguid.,  c.  25),  sem  lhe  precisar  a 
data,  se  vê  que  o  legado,  depois  de  fazer  varias  refor- 
mas naquella  collegiada,  partiu  para  Leão,  o  que  não 
pôde  ter-se  verificado  antes  dos  primeiros  meses  de 
1229,  visto  estar  elle  ainda  em  Coimbra  no  mês  de 
janeiro  deste  anuo.  Da  residência  mais  frequente  de 
João  de  Abbeville  em  Portugal  durante  a  sua  legacia 
na  Hespanha,  de  se  dirigir  immediatamente  a  este  paiz 
e  de  serem  quasi  todos  os  documentos  que  delle  nos 
restam  relativos  a  reformas  ecclesiasticas,  se  deduz 
claramente  que  o  remediar  a  desorganisação  em  que 
tudo  se  pusera  na  menoridade  de  Sancho  fora  o  motivo 
principal  da  vinda  do  bispo  sabinense,  e  que  o  visitar 
os  outros  reinos  de  Hespanha  e  o  promover  a  guerra 
contra  os  sarracenos  (Luc.  Tud.,  p.  ii4)  foram  objectos, 
na  verdade  importantes,  porém  não  tanto  como  aquella 
missão.  Dizer-se  que  o  legado  fora  enviado  de  líoma  a 
Aragão  por  causa  do  divorcio  d'el-rei  D.  Jayme  (Ma- 
rianna,  I^.  2,  c.  i4)  é  inexacto,  não  só  porque  em  1229, 
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epoflia  do  divorcio,  já  luivia  iimilo  que  e\lv  csliiva  na 
I't'iuiisula,  mas  tainboiu  pori[ue  loi  encaricgado  dcsle 
nejfocio  por  hulla  especial  de  Icvereiro  de  1229  (Aguirre, 
T.  5,  p.  18Õ,  ji  !^o\. 
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ÚLTIMOS  ANNOS  1)  Kl' ISCO  PADO  DE  M  A  U  Tl  MIO  NO   l'OHTO 
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No  Catalogo  dos  Bispos  do  Porto  por  D.  U.  da  Cuulia, 
(P.  2,  c.  9)  ligara  uiu  1).  Julião,  que  elle  chaiua  o  i.°  e 
que  diz  ter  governado  aquella  dioeese  de.sde  a  morte 
de  Martinho  Rodrigues  em  1227  até  i2!3o  ou  I23i,  igno- 
rando-se  a  epoclia  precisa  da  sua  morte.  Este  prelado 
é  inleiramenle  imaginário  ;  poríjue  é  inexacto  que  Mar- 
tinho Rodrigues  morresse  cm  1227.  Nos  documentos 
posteriores  a  este  anuo,  (jue  se  extractaram  em  a  nota 
IX,  o  bispo  do  Porto  (pie  ahi  apparece  é  —  Martimis 
— ,  bem  como  em  vários  outros  dos  annos  posteriores 
até  i2:^>5  iDissert.  Ghronol.,  T.  5,  {).  181 1.  O  que,  talvez, 
levou  Cunha  a  sujípòr  este  bisi)o  fallecido  om  1227  foi 
o  obituário  de  Moreira  (ibid.)  ;  nuís  a  pouca  segurança 
dos  obituários  para  lixar  a  chronologia  dos  annos  já  a 
notámos  acerca  de  matéria  mais  importante  (V ■  11, 
p.  25o).  Se  occorresse,  porém,  a  idéa  de  que  este  Mar- 
tinho, mencionado  em  documentos  de  annos  poste- 
riores a  122S,  fosse  outro,  successor  do  imaginário 
Julião  I,  desenganar-nos-hiam  o  aforamento  de  um  casal 
em  Penaguião,  de  dezend)ro  de  I232  (For.  A.  de  Leit. 
N,  f.  114»,  e  oda  herdade  de  Valderugio  (Liv.  2  de  Alfon- 
so  ill,  f.  36)  feito  em  maio  de  i233,  em  andjos  os  quaes 
se  diz  :  <i  regnaiUe  reg-e  Saneio,  príncipe  terrel).  Poncio, 
episcopo  portiigalenae  P.  Martinho  Hoderici  ».  Os  docu- 
mentos que  iihidiram  o  auctor  do  (>ataIogo  foram  os 
que  se  acham  lançados  no  Censual  do  Porto  sem  atten- 
ção  á    aspa   do    X,    lendo-se    L\,    onde  se    devia  ler 
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LXXXX,  atrasaiido-se-lhes  assim  as  datas  3o  annos. 
No  mesmo  documento  que  elle  cita  por  integra,  para 
provar  a  existência  de  Julião  I,  se  conhece  o  erro  da  data 
com  que  o  transcreveram  no  Censual,  porque,  versando 
esse  documento  sobre  questões  com  o  bispo  de  Coim- 
bra, este  se  chama  ahi  Estevam^  e  nos  annos  de  1227- 
28  era  ainda  D.  Pedro  prelado  desta  diocese.  Geral- 
mente, as  datas  do  Censual  foram  transcriptas  com 
grande  negligencia,  e  pouco  fundamento  se  pôde  fazer 
sobre  ellas,  quando  appareçam  diplomas  que  as  con- 
tradigam. Além  disso,  nào  é  difíicil  encontrar  ahi  docu- 
mentos suspeitos.  Tale  uma  composição  com  os  hospi- 
talarios  de  Leça  (f.  62  v.,  e  nas  Dissert.  Chronol.,  T.  5, 
p.  49),  pela  qual  o  bispo  Pedro  Salvadores  já  teria  suc- 
cedido  a  Martinho  Rodrigues  nos  fins  de  i232,  o  que  se 
opporia  aos  documentos  que  i)resuppõem  a  existência 
deste  ainda  nos  três  annos  seguintes.  Sobre  o  caracter 
de  falsidade  deste  diploma  vejam-se  as  objecções  que 
contra  elle  faz  Figueiredo  (N.  Malta,  P.  i,  §  256.  e  P.  2, 
§  16  e  17).  Em  regi"a,  a  historia  chronologica  das  dio- 
ceses de  Portugal  está  ainda  imperfeitissima,  e  não 
iavejariamos  a  quem  tentasse  acerca  de  Portugal  uma 
obra  como  a  de  Ughelli,  dos  Sammarthanos  ou  de 
Flores  só  o  trabalho  de  averiguar  datas. 

Tractando  do  bispo  Sueiro  de  Lisboa,  o  mesmo  Cunha 
(Hist.  da  Igr.  de  Lisboa,  P.  2,  c.  26)  é  assas  inexacto. 
Pretende  negar  que  Sueiro  fosse  avaro,  dizendo  que 
não  é  provável  a  calumnia  que  delle  disse  Bzovio,  isto 
é,  que  ordenara  em  1222  se  negassem  os  sacramentos 
e  a  sepultura  aos  que  não  deixassem  á  igreja  a  terça 
dos  seus  bens.  Não  podia  ser  cubiçoso  ou  avaro,  diz 
Rodrigo  da  Cunha,  porque  gastou  muito  na  empreza  de 
Alcácer.  Mau  argumento  para  impugnar  um  facto  attes- 
tado  pelo  próprio  Honório.  O  que  sabemos,  pelo  poema 
de  Gosuino  e  pelas  outras  memorias  que  no  logar  com- 
petente citámos,  é  que  naquella  expedição  teve  con- 
tendas com  os  cruzados  sobre  a  divisão  da  presa.  No 
que  Bzovio  não  é  exacto,  lalando  do  estatuto  do  bispo 
de  Lisboa  sobre  as  terças  mortuárias,  é  em  relatar  o 
successo  confusamente,  de  modo  que  parece  attribuir  a 
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mesma  fenlaliva  do  espoliação  aos  outros  bispos  do 
reino.  A  hulla  de  Honório  111  ác-erca  desta  matéria, 
publicada  nos  Annaes  tle  Wadinyo,  retere-se,  não  aos 
prelados  de  lodo  l'ortn<;al,  mas  sim  ao  episcopo  et  pre- 
latis  taru  ci^'itatis  t/iiarn  diocenis  ulixhonensis.  Quanto  ao 
bispo  de  Lisboa  e  ao  seu  clero  íprciatis),  o  lado  é  indu- 
bitável. O  que  o  mesmo  Cunha  aiíirma  sobre  andar 
Sueiro  luiíitivo  do  reino  desde  1224  ate  i2'3i  é  desmen- 
tido por  muitos  documentos.  Baste  citar  os  n."*  7,  11, 
12,  i5  e  20  da  nota  IX.  O  que  delles  vemos  é  que 
Sueiro  andou  envolvido  nos  distúrbios  dos  fidalgos,  e 
a  falta  de  memorias  suas  no  antigo  cartório  da  Sé  de 
Lisboa  (destrnido  pelo  terremoto  de  i;55)  desde  1226 
até  i2'3i,  a  que  allude  Cunha,  e,  bem  assim,  a  sua 
ausência  da  diocese  nos  dous  annos  anteriores  vem 
Ibrtilicar  a  conjectura  de  que  o  partido  dos  antigos 
ministros  de  AfTonso  II  conservou  sempre  mais  ou  me- 
nos influencia  no  sul  do  reino  enu^uanto  a  parcialidade 
contraria  retinha  Sancho  II  no  norte.  Neste  presupposto, 
as  contestações  com  Sueiro  nos  fins  de  I22'3  coincidi- 
riam com  as  de  Estevam  Soares,  renovadas  logo  depois 
das  humilhantes  concordatas,  e  também  concorreriam 
para  aquella  espécie  de  revolução  dos  fidalgos  de  Alem- 
douro  (jue  tomou  corpo  com  o  ronbo  do  rei  menor. 
Também  assim  liça  patente  a  causa  da  renovação  das 
contendas  com  Sueiro  d«'pois  de  1229,  contendas  que, 
na  verdade,  o  obrigaram  a  sair  do  reino.  Era  que  ti- 
nham reconquistado  todo  o  poder  publico  os  mesmos 
homens  (pie  em  laaò  haviam  perseguido  o  bispo  de 
Lisboa  e  cujo  azedume  e  má  vontade  contra  o  clero  é 
bem  conhecida.  Deste  modo  os  factos  e  os  documentos 
conspiram  cada  vez  mais  em  nos  revelar  esse  estado 
de  anarchia  eiilre  os  nobres  e  os  prelados  que  durou 
por  qnasi  todos  os  três  primeiros  annos  do  reinado  de 
Sanclio,  situação  em  que  nós  cremos  ter  encontrado  a 
chave  da  historia  deste  monarcha. 

Acerca  do  rei  a  quem  foi  dirigida  a  bulia  de  janeiro 
de  1224,  eui  que  Hon<írio  III  lhe  agradecia  o  haver  pro- 
tegido o  bis[)0  de  Lisboa  e  o  ter  escripto  a  Sancho  II 
em  seu  favor,  a  designação  de  Bzovio  é  contradictoria 
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(Annal.  ad  ann.  1224  §  4)  chamando -lhe  Ferdiíiandus 
legioneiisis  rex.  Fernando  era  rei  de  Castella  e  não  de 
Leão.  O  mais  provável  é  qne  no  registo  de  Honório  111 
a  epigraphe  da  bulia  a  que  ahi  se  refere  Bzovio  diga  : 
Honorius  papa,  servus  servorii/n  Dei,  Illnstri  Regi  Le~ 
gionensi,  e  que  Bzovio,  pouco  instruído  na  historia 
d'Hespanha,  como  frequentes  vezes  se  mostra,  suppu- 
sesse  que  rei  de  Leão  e  rei  de  Castella  eram  a  mesma 
coisa  ou,  ao  menos,  que,  ignorando  a  data  precisa  da 
união  das  duas  coroas  (i23o),  cresse  que  já  Fernando  III 
as  possuia  ambas.  Affonso  IX  era  quem  estava  costu- 
mado a  influir  nas  coisas  de  Portugal,  e  é  tanto  mais 
provável  a  nossa  opinião,  que  por  esse  tempo  os  assas- 
sinos do  sobrinho  de  Sueiro  tinham  ido  buscar  guarida 
numa  villa  das  infantas  Theresa  e  Sancha,  com  (|uem  o 
rei  leonês  conservou  sempre  relações  estreitas. 
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Figueiredo  (Nova  Historia  de  Malta,  T.  2,  §  i33)  estam- 
pou um  fac-simile  da  inscripçáo  do  mosteiro  do  Mar- 
nielal  mencionada  já  por  outros  escriptores.  E'  grande 
a  sua  importância  para  a  historia  dos  tempos  a  que  se 
refere,  mas  difficil  de  apurar  a  chronologia  dos  factos 
que  ahi  se  lêem,  pela  diversa  interpretação  que  se 
pôde  dar  ás  datas  que  aponta.  Deixando  de  parte  o 
dédalo  de  combinações  e  difficuldades  que  sobre  ella 
levanta  Figueiredo  .110  seuestylo  horrivelmente  bárbaro 
e  inintelligivel,  passamos  a  transcrevê-la,  para  delia 
deduzirmos  os  factos  que  importam  á  epocha  de  San- 
cho II.  Incontestavelmente  coeva  pelos  seus  caracteres, 
pouco  importa  que  seja  mais  ou  menos  difficil  de  com- 
binar com  a  inscripçáo  sepulchral  do  mesmo  Afibuso 
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Poros  Farinha,  a  ((ual  já  não  existo  sonão  cm  copias, 
quo  podiam  sor  tiradas  inoxactamonte  por  iiidividuos 
pouco  hab«'is,  como  succodou  a  osta,  anios  que  D.  Fr. 
Siannol  do  C'onacnlo  a  lizt\ssc  transcrever  om  fac-simile 
para  a  communicar  ao  auctor  da  Nova  Malta.  A  ins- 
cri{)ção  ca  sciruinto  sem  pontuayão  aljí^uma,  advertindo 
quo  na  pedra  cada  palavra  está  dividida  da  immediata 
com  dous  pontos. 

«  Era  MCCCVI  niense  aprilis  frator  AUonsus  Pelri  Fa- 
rinha ordinis  ospitalis  sancti  Johannis  ierosolimilani 
existens  etatis  L  annorum  incepit  edificare  hoc  mo- 
nastorium  por  mandalum  nobillissimi  domni  Johan- 
nis Petri  de  Avoyno  qui  dedit  in  elomosina  ordini 
ospitali  hereilitalem  pro  fundatione  istius  monasterii 
elcum  raagnis  possessionibus  dolavit  etfecit  ibi  nmlta 
bona  diclus  frater  Alfonsus  fuit  miles  de  uno  suto 
isic)  et  de  una  lancea  tamon  pater  et  avuncli  ejus  fece- 
runt  milites  ot  vixit  in  século  anteíjuam  inlraret  ordi- 
nem  XXV  vel  XXX  aniel  habuit  guerram  cum  multis 
bonis  militibus  vicinis  suis  ot  fuit  cum  eis  in  multis 
actilms  armorum  ot  evasit  inde  tanquam  Ibrtunatus 
postea  finita  ^ruorra  intravit  ordinem  predictam  et 
venit  Mauram  et  Serpiam  que  .sunt  ultra  Guadianam 
que  tunc  erant  in  frontaria  maurorum  et  vixit  ibi  XX 
anis  et  non  erat  ultra  (iuadiauam  aliqua  villa  chris- 
tianorum  preter  Badaloci  Moura  et  Serpa  et  fecit  in 
mauris  multum  malum  et  multam  guorram  et  tran- 
sivit  cum  eis  in  mag-nis  prelis  et  actibus  armorum  et 
cepit  ab  eis  Arouchi  et  Arecena  et  dedit  eas  domno 
AlTonso  III  regi  Portugalio  et  in  vita  dicti  fratris 
Allonsi  fuit  lucrata  tola  Andolocia  per  christianos  de 
mauris  et  ipse  fuit  prior  ospitalis  II  vel  III  vicibus  in 
Portugália  et  traiisivit  ultro  marc  IH  vicibus  ot  vixit 
ibi  longo  tompore  et  fuit  in  multis  poriculis  ot  actibus 
armorum  rex  vero  Portugália  et  rex  Castelle  fece- 
runt  ei  multum  honorem  et  alii  boni  hominos  qui 
novorimt  euni  et  fuit  in  multis  locis  oxtraneis  et  vidit 
multa  et  magna  ot  vidit  plures  hominos  bonos  qui 
erant    Ulo    têmpora    tam    christiauas   quam    mauros 
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dictus  frater  Alfonsus  transivit  cum  mauris  et 
christianis  ita  per  magnos  actus  quos  aliquis  non 
posset  enarrare  consuiuavit  hoc  monasterium  in  etate 
LX  annorum  ». 

Tal  é  a  inscripção.  Figueiredo  entendeu  que  a  data 
do  principio  era  a  do  começo  da  edificação  do  mos- 
teiro, lendo  <i  Era  i3o6  meiise  apvilis,  frater  Alfonsus 
Petri  Farina...  incepit,  etc.  >>  Nós  entendemos  que  é  a 
do  tempo  era  que  se  pôs  a  inscripção,  lendo  «  Era  i3o6 
mense  aprilis.  Frater  Alfonsus,  etc.  »  Por  outra,  elle 
crê  que  Affonso  Peres  tinha  Sg  annos  em  1268  (era  i3o6), 
e  que  nesse  anno  começou  o  edifício,  vindo,  portanto, 
a  acabá-lo  em  1278  ;  nós  cremos  que  este  se  achava 
concluído  em  1268  e  que,  portanto,  fora  começado,  ao 
menos,  em  i258  ou,  o  que  é  mais  provável,  ainda  antes. 
Desta  diversa  intelligencia  resulta  uma  dilTerença  de 
10  annos  ou  mais  na  chronologia  dos  factos  menciona- 
dos na  inscripção.  Segundo  a  interpretação  de  Figuei- 
redo, AíTonso  Peres  teria  nascido  em  1218  e  vivido  no 
século  até  1243  ou  1248  (vixit  in  século...  aS  vel  3o  anis). 
Entrando  na  ordem  veio  habitar  em  Serpa  e  Moura, 
então  fronteira  dos  mouros,  onde  residiu  vinte  annos 
(et  vixit  ibi  20  anis),  e  não  havia  então  além  do  Gua- 
diana outra  villa  de  christãos  senão  Badajoz,  Serpa  e 
Moura.  Nesse  tempo,  segundo  parece,  conquistou  Arou- 
che  e  Aracena  (á  l.''  das  quaes  dava  foral  era  I255 
Affonso  III:  Mon.  Lusit.,  L.  i5,  c.  12),  e  entregou-as  a 
Affonso  III.  Foi  duas  ou  três  vezes  prior  dos  hospita- 
larios  em  Portugal  e  três  vezes  passou  ao  ultramar. 
Concluiu  o  mosteiro  tendo  sessenta  annos.  Conforme  a 
chronologia  de  Figueiredo,  devia  ter  entrado  na  ordem 
em  1243  ;  porque  elle  prefere  dar-lhe  os  25  annos  nessa 
epocha.  Estando  20  annos  em  Serpa  e  Moura,  saiu 
dalli  só  era  I263,  e,  conforme  a  ordem  da  narrativa  da 
inscripção,  depois  é  que  successivamente  foi  prior  da 
ordem  duas  ou  três  vezes,  passou  outras  três  ao  oriente, 
onde  se  demorou  largo  tempo,  e,  finalmente,  tendo  co- 
meçado o  mosteiro  aos  5o  annos,  em  1268,  acabou-o 
em  1278,  tendo  então  (io. 
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Mas,  como  combinar  estas  datas  com  os  íactos  a  que 
se  allude  na  inscripvão  ?  O  proj)rio  Figueiredo  (ibid. 
!;  i3õi  se  lembra  dos  documentos  jtclos  quaes  se  co- 
nhece que  o  mosteiro  do  Marmclal  já  existia  em  laSS 
(Liv.  tios  bens  de  D.  João  de  Ai)oim,  1".  i.  —  Liv.  i  de 
AlTonso  111,  f.  5(),  no  Ardi.  Nacional).  Como,  pois,  se 
lundou  em  126S'.'  Mais  :  Quando  irei  Allonso  Peres 
estava  na  fronteira  de  Moura  e  Serpa  os  chrislãos  só 
possuíam  alén»  do  (luadiana  três  logares  notáveis,  Ba- 
dajoz., Serpa  e  Moura,  conforme  a  iuscripção.  Segundo 
a  intelligencia  dada  pelo  tão  laborioso  como  confuso 
auctor  da  Nova  Malta,  esse  período  decorreu  de  12  (3  a 
126'3  :  mas  tiesde  1235  estavam  con(juistados  ao  sul  do 
Guadiana,  Medellin,  Alange,  Magacella  e  outros  loga- 
res 1  Anual.  Toled.  II,  |).  4"8i  e  em  1240  as  conquistas 
de  Sancho  11  haviam  passado  tanto  além  desse  rio  (juc 
elle  estabelecia  os  t(M'mos  <le  Ayamonte  nas  margens 
do  Odiei,  a  muitas  léguas  para  o  sueste  de  Serpa  e 
Moura  iGav.  .5,  M.  1,  n."  23  no  Arch.  Nacion.i,  Sevilha 
rendia-se  a  Fernando  111  em  1248,  e  a  queda  de  Niebla 
trazia  em  1257  a  cessão  feita  a  Affonso  X  pelos  sarra- 
cenos de  todo  o  occidente  da  Andalusia  (Conde,  1*.  4, 
c.  7).  Estes  factos  desmentem,  portanto,  a  aflirmativa 
da  inscripção,  se  entendermos  desse  modo  as  datas 
(jue  ella  nos  offerece. 

Tomando,  porém,  a  era  tle  i3otí  como  indicativa  da 
epocha  em  que  se  pôs  aquelle  monumento,  depois  de 
concluída  a  edilicação  do  Marmelal,  e  remontando, 
portanto,  o  nascimento  de  Affonso  Peres  Farinha  a 
120S  ou,  ainda,  a  algum  dos  annos  anteriores,  os  suc- 
cessos  da  sua  vida  narrados  na  inscripção  quadram 
perfeitamente  com  a  historia.  Ksscs  tumultos  e  guerras 
civis  em  (jue  na  sua  juventude  elle  figurou  foram  evi- 
dentemente os  da  menoridade  de  Sancho  11.  Depois  de 
acabada  a  guerra  civil,  entrou  na  ordem  do  Ilosj)ital. 
A  j)acilicação  completa  do  reino,  como  se  vè  da  nossa 
narrativa,  sé»  se  verificou  em  1228,  e,  assim,  a  profissão 
de  Affonso  Peres  devia  cair  por  algum  dos  annos  pró- 
ximos, de  29  a  32.  Contava  então,  pelo  menos,  25  annos 
e,  portanto,  devia  ter  nascido  de  1204  a  laoS.  Partindo 
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depois  para  a  fronteira  de  Moura  e  Serpa,  guerreou 
por  vinte  annos  os  sarracenos.  A  alíirniativa  cia  ins- 
cripção  de  que  não  havia,  quando  elle  ahi  foi  residir, 
outras  villas  christans  além  do  Guadiana,  senão  Ba- 
dajoz, Serpa  e  Moura,  é  importantissima  para  a  histo- 
ria, porque  fixa  a  conquista  destas  duas  ultimas  po- 
voações entre  o  anno  de  i23o  (conquista  de  Badajoz, 
Elvas  e  Jurumenha,  á  qual  ,est'outra  devia  ser  poste- 
rior) e  o  de  1234,  em  que  os  christãos  se  apoderaram  de 
Medellin,  Alange  e  Sancta  Cruz  (Anual.  Toled.  1.  cit.). 
Este  periodo  ainda  se  torna  mais  curto,  se  atLendermos 
a  que  Sancho  II  andoxi  envolvido  nas  negociações  com 
o  rei  de  Castella  em  i23i  e  a  que  Afíonso  Peres  foi  resi- 
dir em  Serpa  e  Moura  antes  da  conquista  de  Medellin 
e,  portanto,  mais  provavelmente  em  i233,  em  que  já 
estavam  tomadas  ;  porque  a  inscripçào  não  diz  que 
Affonso  Peres  interviesse  na  reducção  de  Moura  e  Serpa 
(o  que,  aliás,  não  omiltiria),  mas  suppõe  anterior  o 
facto.  Desta  maneira,  pôde  lixar-se  a  tomada  das  duas 
villas  no  verão  de  I232,  e  com  tanta  mais  probabili- 
dade, por  isso  que  achamos  o  rei  concedendo  em  março 
desse  anno  o  districto  do  Crato  aos  hospitalarios  para 
o  povoarem,  isto  é,  vemos  applicado  o  systema  já  an- 
teriormente seguido  de  se  tractar  da  povoação  dos 
territórios  subjugados  no  momento  em  que  se  vae  pro- 
seguir  na  conquista. 

Durante  a  sua  residência  além  do  Guadiana  (i233  a 
1253)  Affonso  Peres  Farinha  podia  ser  duas  ou  três 
vezes  prior  do  Hospital  e,  depois  de  deixar  de  residir 
alli  tanto  antes,  como  durante  a  ediíicação  do  mosteiro, 
isto  é,  pelo  espaço  de  quinze  annos,  ir  três  vezes  ao 
oriente.  Sem  lhe  attribuir  mais  de  ura  século  de  vida 
como,  ainda  para  admittir  a  intelligencia  que  deu  á 
insci"ipção,o  auctor  da  Nova  Malta  julga  necessário, 
baste  advertir  que,  não  havendo  memorias  desse  tão 
celebre  hospitalario  posteriores  a  1281  (N.  Marta,  P.  2, 
^  i"]!),  nada  nos  obriga  a  suppòr  que  vivesse  mais  de 
76  a  80  annos.  Deu  Figueiredo  demasiada  importância 
á  inscripçào  sepulchral  de  Affonso  Peres  transcripta 
por  Lavanha  (Nobil.  do  conde   D.  Pedro,  p.  333)  que 
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comera  :  SnhcItUc  i  'i(il>  :  pi-iiiid  dic  jiilii  obíil  D.  AljOn- 
sits  Pctri  diclus  Icirina  (Lbid.).  Essa  iiiscripção  tumular 
só  nos  resla  na  copia  do  Nobiliário,  c,  se  avaliarmos  a 
sua  exacvão  pela  da  copia  do  Minuimeiíto  do  Marmelal, 
(juc  alii  se  eiicoulra,  também,  cheia  de  erros  intolerá- 
veis, até  na  data  linal,  a  sua  importância  j»ara  a  cliro- 
nologia  é  a])soliilamente  nulla,  ao  passo  fjue  a  inserip- 
<;ão  do  Marmelal  existe,  e  a  copia  (pie  1'ijíueiredo  pu- 
blicou é  uni  verda(U"iro  fae-simile  delia.  Tara  tornar 
assas  susjjcito  o  letreiro  da  sepultura  itaslariam  as 
palavras  Sub  etatc  /  V67>  (em  log^ar  de  l-.i-ri  ijfldi  por 
onde  ])rincipia. 

Advertirenu)s,  ainda,  ((ue,  lendo  com  Figueiredo  na 
inscri|>eão  que  elle  pnl)licou  devidamente  correcta : 
»  Era  i'ioG  menae  aprilia,  frater  Alfoiísiis  Pelri...  ince- 
pit  •  em  logar  de  "  Era  i3o6,  mense  aprilis.  Frater 
Alfonítiis,  ctc.  •  como  nós  temos  provado  que  se  deve 
ler,  a  data  em  (jue  se  esculpiu  a([uella  memoria  fica 
incerta,  mas  é  sem  duvida  j)osterior  ao  anuo  de  12^8. 
Já,  porém,  sendo  exarada  dez  annos  antes,  esta  ins- 
cripção  será  uma  das  mais  modernas  ({ue  haja  em 
Portugal  em  caracteres  romanos  maiúsculos  misturados 
de  núnusculos,  e  KK  onciaes,  caracteres  de  que  na 
lapidaria  portuguesa  não  conhecemos  exemplo  poste- 
rior a  1272,  começando  a  dominar  exclusivamente  nas 
inscripções  os  caracteres  monacliaes  maiúsculos  desde 
127H.  Assim,  poslo([ue  isto  não  seja  um  argumento 
decisivo,  as  próprias  letras  do  monumento  favorecem 
mais  a  nossa  o[>inião  que  a  de  Figueiredo. 

Finalmente,  uma  in(|uirição  de  i'3o2  (Gav.  20,  M.  14, 
n."  I  no  Arch.  Nacion.»,  de  que  no  seguinte  volume 
teremos  de  nos  servir,  mostra  claramente  que  havia 
,70  annos  e  niais,  na(juella  data,  que  Arouche  estava 
conf^uislada  e  que  AlTonso  í'eres  Farinha  residira  em 
Moura 
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Já  vimos  em  a  uota  IX  a  grande  luz  que  derramam 
sobre  a  historia  politica  as  confirmações  dos  ricos 
liomens  que  figuram  nos  diplomas  régios  e  que,  cora- 
mumiuente,  só  os  genealogistas  aproveitam  para  os 
seus  áridos  catálogos  de  íamilias.  Se  essas  confirma- 
ções nos  indicam  as  perturbações  e  as  mudanças  de 
influencias  nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho, 
outras  vem,  agora,  olTerecer-nos  importantes  corolla- 
rios  para  a  epocha  em  que,  por  assim  dizer,  se  ata  o 
n<'>  do  tão  mal  conhecido  drama  da  queda  deste  prín- 
cipe. Para  melhor  se  conhecer  a  razão  das  inferências 
que  delias  tirámos,  transcreveremos  aqui  as  que  fazem 
ao  nosso  intento,  do  mesmo  modo  que  na  nota  IX. 

N."   I.  AnNO    I23i    (ERA    luGc)!   I    d'aGOSTO  GUI- 
MARÃES 

Venda  de  uma  iierdade  a  S.  Thyrso  por  Fernão  Mar- 
tins. Facta  carta...  in  cúria  domini  regis  Sancii  se- 
cundi...  coram  Petro  Mar  tini  superjudice  domini 
regis...  Qiii  tiinc  tentporis  cariales  eraiit :  D.  Petriis 
Johannis  niaiord.  cur.,  D.  MaT'tiinift  Johaiinis  signi- 
fer,  Magister  Yinceiícius  electiis  gardensis  cancella- 
riiis  :  Cart.  de  S.  Thyrso,  Gav.  de  (loini  n."  11,  nos 
Extr.  da  Acad. 

N.°  2.  —  Anno   1235  (era   12-3)  3i    de   março  — 

LISBOA 

Doação  de  Aljustrel  á- ordem  de  Sanctiago,  íeita  r?//» 
conseiisu  carie  inee.  Confirmara :  D.  Mart.  Joh.  sign. 


\oi\s  35^ 

<7//*.,  />.  (it)iis.  .1/(7;.  ((•/it'/is  Lainocniii  cl  Mseuin,  í). 
Hailf.  Sanei i  tcn.  Mditimcl  \'crniiii  cl  Ala(J'úes,  J).  l'c- 
Ir.  Jo/i.  tcii.  KvtrciiKt luram,  O.  J'oficii!s  A/Jonsi  t. 
liavam,  D.  Egitl.  ]'ctasci  l.  Sausam,  D.  Mart.  Egidii 
t.  liipam  Míiiii,  1).  Valasci  Meti.  l.  Br(ií>-anciam,  D. 
Mcii.  (íarcia  t.  Jraiisscrram,  D.  Fcrii.  Johaii.  t.  lia- 
lislarioa,  D.  Mart.  l\'lai^-ii  t.  Laiiiosiim,  />.  Stcpli. 
Saarii  l.  Itclmir,  />.  l'ctrus  Laurcnlii  Mciriniis  maior 
PorlniialliCyPclraíi  Martini  su/icr/tidcx  latins  rcg-ni. 
Os  prelados  Silvistrr  de  lirajca,  \'ic'ent('  <la  (iuarda 
(elecliis)  (•  cliancolltT  da  cúria,  Paio  de  Lamego,  Egi- 
dio  de  Viseu,  Tiburcio  de  ('oindira  w/crtn.^)  e  Fer- 
nando dKvora :  Gav.  5,  M.  i,  n.°  17  no  Arcli.  Xacion. 


X."    i.    A.NM)     l-2'i')    [VAi\     l'2~'h      1     l)'t)UTUJ5KO     

comiuiA 

Doação  á  mesma  ordem  do  |)adroado  de  Palmella  e 
Wrnccr,  cnm  cdiiscusn  cnric  mce.  Os  mesmos  tenentes 
até  1).  Mem  (íarcia.  Os  mesmos  meirinlio-mór  e  so- 
brejui/  do  reino  Os  mesmos  prelados,  eom  a  cir- 
enmslancia  de  não  se  dizer  elcctn.^i  o  elianeellei' bispo 
da  (iuarda.  cujo  nome  se  repele  no  rodado  em  vez 
do  de  Sancho —  .Ma^^istcr  Vinccnlius  e/jísc.  eg-it.  cari- 
cell.  ciir.  —  Na  eolumna  dos  bispos  e  logo  abaixo 
Steplianns  niai>;istcr  'Icm/)/i,  Uoderícus  prior  IIosj)ita- 
lis:  Gav.  28,  M.  4.  »•"  I  íl"  Collecç.  Espec.  no  Arcli. 
Nacion. 

X.°    4-     AXXO     IJ"3(3    lERA    líijj'     7    DE     JANEIRO   

COIMHUA 

Doayão  de  .\ironclies  ao  mosteiro  de  Saneia  llruz.  Con- 
íirmam  :  />.  Mart.  Joli.  si^n.  c,  D.  Gotts.  Meu.  t.  La- 
mecnm,  D.  Iloder.  Sancii  t.  Etboram,  I).  Kgid.  Valas- 
(juiz  t.  Sau.^ani,  D.  Mart.  Gil  t.  Ripam  Minii,  D.  Petr. 
Joh.  t.  1  urres  Xovas,  D.  Vai.  Mem.  l.  Bra  gane  iam, 
D.  Meu.  Garcia  l.  Transserram,  D.  icrii.  Joh.  t.   lia- 
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liiítarios,  D.  Pelr.  Lnin-eiitii  l.  Jh^iiaí>idam,  Magister 
Vinceiítius  episc.  egit.  cuncell.  Os  mesmos  prelados, 
menos  Tiburcio  de  Coimbra.  Figuram,  além  disso,  o 
aJbbade  de  Alcobaça,  Pedro,  D.  Rodrigo  Gil,  prior  do 
Hospital,  D.  Pedro  Costa,  commendador  do  Templo, 
o  sobrejuiz  do  reino,  Pedro  Martins,  e  vários  officiaes 
da  coroa,  como  o  copeiro,  o  eichão,  etc.  :  Liv.  i  de 
AtT.  III,  r.  iS  no  Arch.  Nacion. 


N.»  õ.  —  Axxo   1-236  (eiia   1127+)  19  de  janeiro  — 

COIMHlíA 

Doação  de  Ceziml)ra  á  dieta  ordem.  Os  mesmos  con- 
íirraantes  da  antecedente  até />.  .l/t'/<.  Gdvcia  t.  Trana- 
serram.  Os  mesmos  prelados  ;  mas  o  da  Guarda, 
chanceller,  vem  depois  dos  testes,  que  são  o  prior  do 
Hospital,  o  abbade  de  Alcobaça,  mestre  João.  prior 
de  Sancta  Cruz,  I).  Fernando  mestre  d' Aviz,  e  o  com- 
mendador d(»  Templo  :  Gav.  5,  M.  i,  n.°  18  no  Arch. 
Nacion. 


N."  6.   —    AXXO    1236  (ERA   1274)    ^2  DE    FEVEREIRO  

COIMHRA 

Doação  do  padroado  de  Cezim])ra  á  dieta  ordem.  Os 
mesmos  coníirmantes  da  antecedente.  Falta  o  chan- 
celler. Testemunhas  o  prior  do  Hospital  e  o  al)bade 
de  Alcobaça  :  Ibid.  n."  19. 


N.°  7.  —  Axxo  1336  (era  1274)  agosto 

Num  documento  particular  desta  data  diz-se  :  regnante 
rex  Sancius  in  Portugal,  ai  fera:,  D.  Pelro  Laurencio  ; 
Cart.  de  S.  Bento  da  Ave  Maria  do  Porto,  nos  Extr. 
da  Acad. 


NOTAS  'JÕtJ 

N."  <S.   —   .\\.\(í     IjJj     IKU.V    lu;.'»!     ]     DK    NOVKMBHO  — 
SAXTARliM 

R»*uova»,'ã(>  tia  d()a(,'ão  do  padroado  de  Alcácer  e  Pal- 
iiiolla,  accivscculando  o  d.Vlmadn,  á  ordem  de  Sanc- 
tiairo  :  (Jiii  f)ft'st'/iti^  Jueru/it,  iúderiiut  et  andicriint : 
D.  Mart.  Joh.  siiiii.  cnr.,  I).  Mart.  Kifidii,  I).  Ste/>/i. 
Suarii,  Siwriíis  /'ffri  darnes,  Petr.  ./oh.  de  Porlucai-- 
reiro,  ,-l//"o//.s7/s  Marditi  de  Coli/nhria,  Stieriíis  Go/i- 
çalvi  superjude.x  totiii.-i  reg-fii,  Infaiis  I).  Fernoiídiís, 
I).  Sueriíis  (iu/necii  amimendatin-  leiupli  in  1'ortii- 
gallia,  Jtdi.  Meu.  f valer  Ho^intalh  coiiiinendator  de 
Crate,  D.  Sinieo/i  Menendi  frater  Tern/jli  ronimendator 
in  Santarene.  Mais  três  indivíduos  obscuros.  Nenhum 
prelado,  nem  o  clianceller  :  Gav.  5,  M.  i,  n."  20  no 
Arcií.  Nacion. 

N.°  9.   —  A.N.NX)    l-2'i^  IKIIA    Iu;Gi   MAIO  —  COI.MIUiA 

Composição  de  Sanclio  II  com  o  bispo  do  Porto,  in- 
chada em  bulia  de  confirmação  de  binocencio  IV. 
Conlirmam  :  D.  Mart.  Joh.  sigit.  ciirie,  D.  Eg-id.  Va- 
la.sci,  D.  Mart.  Egidii,  D.  Vai.  Egidii.  Diz-se  na  bulia 
de  confirmação  ({ue  entre  as  pessoas  ([ue  concorreram 
para  se  fazer  aciuella  concórdia  tora  um  Durandns 
Forjaz  caiicellariua  dicti  regis :  Censual  do  Porto, 
f.  72  nas  Dissert.   Clironol.,  T.  4,  P.  2,  App.  n.°  3. 

N."   10.  AnNO     1239   (ERA    12;;)    16    DE    JANEIRO  

LISBOA 

Doação  de  Mertola  á  ordem  de  Saucliago  de  con.sen.su 
et  auctoritate  nieornni  proceruia  D.  Mart.  Joh.  sign. 
c,  D.  lioder.  Sancii,  D.  Egiid.  Valasci,  D.  Mart. 
Egid.,  D.  April.  Petri.  D.  Men.  Garcia,  D.  Joh.  Ciar 
cia,  D.  Joh.  Martini,  D.  Steph.  Suerii,  D.  Joh.  Petri 
Rotundi,  D.  Petr.  Joh.  de  Portucarreiro.  Os  prelados 
de  Hraga,  Porto.  Coind)ra,  Viseu,  Lamego  e  Guarda 


■J6o  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

(Vincentias),  Siierius  Gonçalvi  superjadex  carie.  Ape- 
sar de  ser  original,  parece  ler  escapado  ao  notário  o 
escrever  o  nome  do  chanceller  Durando,  como  se  vê 
do  N.°  seguinte,  que  é  do  mesmo  dia  :  Gav.  28,  M.  4, 
n.°  3  da  Collecç.  Espec.  no  Arcli.  Nacion. 

N."  II.  AnNO   1239  (ERA  I'2'J'j).  MESMO  DIA  E  LOGAR 

Doação  de  Alfajar  de  Pena  á  dieta  ordem.  Também  de 
consensii  et  auctoritate  nieoriwi  pj'oceriim.  Os  mes- 
mos personagens,  á  excepção  de  Eslevam  Soares, 
que  intervém  na  antecedente.  Diirandus  Froyaz  can- 
cell.  carie:  Gav.  5,  M.  i,  n.''  21  do  Archiv.  Nacion. 

N.''    1-2.    AnNO    1240    (ERA  1278)  2    DE    MAIO  

COIMBRA 

Doação  de  Ayamonte  á  mesma  ordem.  A  copia  authen- 
tica  da  Gav.  5,  M.  i,  n.°  27  concorda  em  geral  nas 
personagens  com  um  original  que  existe  na  Gav. 
28,  M.  4  da  Collecç.  Espec.  São  estas  as  mesmas  do 
ii.°  10  ;  mas  falta  D.  Martim  Gil,  e  apparece  de  mais 
o  bispo  dEvora,  ligurando,  além  disso,  o  chanceller 
Durando  Froyaz  como  no  \.°  11. 

Vimos  destes  documentos  [N."  i),  que,  ainda  em 
I23i,  os  três  principaes  personagens  da  corte  eram  os 
antigos  mordomo-mór,  alleres-mór  e  chanceller,  os 
quaes  em  I235  desapparecem  para  não  tornarem  mais 
a  apparecer  neste  reinado  (N.°  2  e  todos  os  segg.)  o 
cargo  de  mordomo-mór  e  o  velho  ministro  que  o  exer- 
cia, sendo  possível  que  se  lhe  desse  a  tenencia  de 
Torres-novas  ou  da  Estremadura  (N.°  2  e  ^),  se  esse 
teuens  não  é  antes  outro  Pedro  Annes,  por  exemplo  o 
de  Alvello,  que  começa  a  ser  conhecido  neste  reinado, 
na  qual  hypothese  Pedro  Annes  da  Novoa  teria  saído 
de  todo  da  scena  politica.  O  ligurar  de  novo  na  corte 
Gonçalo  Mendes,  evidentemente  o  de  Sousa,  seu  irmão 
Vasco  Mendes,  e  seus  sobrinhos  Mem  Garcia  e  João 
(iarcia,  ao  passo  que  se  eclypsa  o  senhor  de  Novoa,  é 
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assús  siiínilicalivo.  Ncin  o  t- uieints  qut',  parccciulo  licar 
suppiimiilo  o  piiiueiro  car<io  administrativo  do  estado, 
surja  ainda  outra  nova  entitlailo,  como  o  sohrr/iiiz  d(i 
ciiria,  o  nteirinho-niór  de  Pn/iuffal,  <pie  era,  talvez, 
destinado  a  preencher  as  funeções  de  mordomo-uutr  e 
de  (jue  vemos  revestido  iin»  J't'tri(.s  Laurvnrins,  acaso 
aljruni  membro,  desconhecido  aos  nohiliaristas,  da 
família  dos  Cunhas.  Dos  anlig-os  ricos-homens  alguns, 
também,  começam  a  iallar,  e  apparecen»  novos  corte- 
sãos, ora  como  simples  inlançòes,  isto  é,  sem  ajuucta- 
rem  ao  seu  nome  o  confirmo,  ora  ajunctando-o,  como 
ricos-homens,  umas  vezes  como  tenentea,  outras  sem 
indicar  districtos  (jue  governassem.  Gil  Vasques  de 
Soverosa  nunca  abandona  a  corle,  e  seus  (ilhos  Mar- 
tim  Gil  e  Vasco  (Jil  não  tanlam  a  írequentá-la,  e  em 
dous  ou  três  annos,  pae  e  lilhos,  são  (depois  do  alleres- 
mór  Martini  Annes,  que  soube  durante  quasi  todo  este 
procelloso  reinado  conservar  a  sua  elevada  situação) 
os  personagens  mais  imj)ortautes  da  corle  iN."  9).  O 
cargo  de  niaioriniis  major  falta  logo,  como  se  não  hou- 
vera sido  mais  que  um  pretexto  para  supprimir  o  de 
niordon)0-m(')r  e  assim  derribar  Pedro  Annes.  Pedro 
Lourenço  é  feito  então  governador  de  Penaguião  (X."4i, 
e  vemo-lo  exercitar  transitoriamente  o  oflicio  de  alferes 
do  rei  iN."  71,  sem  que  Martim  Annes  deixe  de  ser  o 
sig-nifer  carie  (N.°=*  4i  5,  6,  8).  Por  outro  lado,  o  velho 
chanceller,  que  não  passara  durante  seis  annos  de  elec- 
tas, é  logo  conllrmado  (N."^  ^,4  6  segg.),  circumstancia 
de  que  elle  ainda  se  lembrava  com  certa  complacência, 
o  que  indica  ter  havido  na  sua  coníirmaçâo  uma  diíLi- 
culdade  vencida.  Conhece-se  isto  do  foral  de  Alter 
<M.  10  de  For.  A.  n."  4i-  Dado  pelo  chancí^ller  em  laSa 
como  eleito,  foi  alterado  depois  em  124:^,  por  accordo 
entre  o  concelho  e  o  prelado,  que  subscreve  a  nova 
carta  do  modo  seguinte:  KffoI).  Mncenciíis  electus  egi- 
tanensis,  faclus  postea  episcopus  jxt  Dei  gratiam,  pre- 
sentem  cartam,  etc.  »  Kste  homem  que,  ainda  simples 
deão  de  Lisboa  e,  depois,  cortesão  e  valido,  parece  ter 
sido  o  mais  tenaz  adv(;rsario  dos  prelados  não  tarda  a 
abandonar  o  cargo  de  chanceller  iN."'  6  e  8),  tornando- 
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se  exclusivamente  um  dos  chefes  do  clero  e  deixando 
Sancho  II  entregue  a  si  mesnio  para  ser  viclima  das 
doutrinas  que  elle  próprio  lhe  havia,  por  certo,  mais 
de  uma  vez  inspirado.  Durando  Froyaz  sobe  então  a 
exercer  aquelle  ministério  importante  (N.*  9)  até  o  lim 
da  vida  do  monarcha,  mostrando-se  fiel  sempre  a  este, 
tanto  na  prosperidade,  como  na  desventura. 

E  impossível  desconhecer  em  tudo  isto  que  uma 
reacção  em  sentido  contrario  se  operou  na  corte  de 
Sancho  pelos  amios  de  I234  ou  35.  Rei  mancebo  e  sol- 
dado, as  suas  novas  alTeições  nasceram  naturalmente 
no  meio  dos  campos,  e  os  mais  valentes  deviam  ser  os 
mais  estimados.  O  valimento  de  Martim  Gil,  tão  notá- 
vel depois,  explica-se  assim  facilmente.  A  renovada 
influencia  dos  guerreadores  Sousões,  essa  caterva  de 
fidalgos  moços  que  nos  apparece  em  roda  do  príncipe, 
as  suas  mutuas  rixas,  as  scenas  de  desenfrearaento,  a 
má  administração,  sobretudo  nos  districtos  do  norte, 
tudo  isso  é  a  consequência  da  nova  organisação  de 
uma  corte  onde  o  pensamento  da  cavallaria  e  da  guerra 
absorveu  tudo,  c  donde  os  homens  expei"imentados  e 
políticos  se  retiram  ou  se  calam  ou  se  vendem.  O  papel 
que  suspeitamos  ter  nisto  feito  mestre  Vicente  é  licito 
attribuir-lh'o  quando  sabemos  quão  larga  era  a  cons- 
ciência do  antigo  deão  de  Lisboa,  e  quando  documen- 
tos, como  os  que  acima  extractámos,  concordam  tanto 
com  as  nossas  suspeitas. 


XVII 

VIOLÊNCIAS  E    DESORDENS    DOS  FIDALGOS    E    DO    CLERO 
EM    TEMPO    DE    SANCHO    II,     PAG.    268. 

Os  numerosos  volumes  de  Inquirições  dos  differentes 
reinados  são,  sem  duvida,  depois  dos  foraes,  o  mais 
precioso  thesouro  de  monumentos  para  a  historia  da 
civilisação  portuguesa  durante  á  idade  média  e,  ahida, 
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|>;ii;i  a  histiuia  politica  olíciffciii  imiilas  csiiccics  iiii- 
portanlcs.  As  provas  do  (Icsciirrcamcnlo  <la  li(lali;uia 
no  tempo  ãc  Sanclio  II.  mais  tio  que  ciu  lu-mhum  roi- 
nado,  são  ahi  miilliplioadas,  l)em  como  as  da  cubica  e 
|)roj»oleneia  do  cloro,  que  tão  alio  bradava  contra  os 
lidalfíos.  Nos  livros  2.",  (i.*^  e  8.°  das  IiKiuiriç.  de  Afíbu- 
so  lU  e  uo  at»  das  do  D.  Dinis  se  onconlram  principal- 
mente essas  provas.  Ahi  se  vêijue  os  j)relados  de  Braga, 
prlncipaes  insti;iadores  da  de|)osição  de  Sancho,  por 
causa,  seiíuiido  di/.iam,  das  desordens  publicas,  íaziam, 
elles  e  o  clero  cm  ifcral,  as  violências  e  os  males  cpie 
|)odiam,  cmno  os  lidalgos.  Não  caberia  neste  appcndice 
dar  extractos  de  tudo  isso,  e  para  se  conceber  jierlei- 
lamente  o  estado  do  reino  natiiielles  tenq)os  fora  neces- 
sari<i  im|U"imir  grande  parte  desses  volumf)sos  in([ue- 
ritos.  Faremos  apenas  alguns  resumos  de  depoimentos 
de  testemunhas  (pw  nos  parece  servirem  melhor  ])ara 
lazer  sentir  o  cpu'  dizemos  no  texto,  deixando  de  iiarte 
um  g-raude  numero  de  casos  análogos  ([ue  ahi  occorrem. 
Para  não  entrar  em  longas  discussões  chronologicas, 
advertimos  desde  já  que  os  factos  abaixo  mencionados, 
ou  positivamente  se  dizem  acontecidos  uo  tempo  de 
Sancho  II  ou,  pelos  annos  de  que  as  testemunhas  afíir- 
mam  lembrar-se,  retcrindo-se,  até,  a  acontecimentos 
parallelos,  ou,  linaimente,  pelas  personagens  (pie  nelles 
intervieram  ])ertencem.  uns  sem  duvida,  outros  com 
graiule  probabilidade,  ao  reinado  de  Sancho  e,  sobre- 
tudo, aos  últimos  aimos  do  seu  governo. 

X°.  I 

Estevani  Peres  de  Moines,  senhor  de  uma  honra  no 
julgado  de  Faria,  no  logar  de  C.arcavellos,  prendeu  um 
mordomo  ([ue  entrara  a  cobrar  os  direitos  reaes  numa 
parte  do  logar,  o  (piai  Kstevam  Pores  usurpara  á  coroa, 
e,  levandoo  preso,  mosti-ava-lhe  por  onde  elle  a  sou 
bel-prazer  tinha  marcado  os  limites  da  honra  e  dizia- 
Ihe  :  '<  cd  por  aqui  é  honra  '.  »  Depois  enforcou-o.  A  um 
porteiro  que  se  atreveu  a  fazer  ahi  penhora  cortou  as 
mãos  e  niatou-o  depois  :  bupiir.  de  D.  Dinis,  L.  i,  f.  7.5. 
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N."    -2 


Entrando  doas  mordomos  nnmas  terras  que  Allbnso 
Ermiges  tirara  á  coroa,  esteos  matou  a  ambos  :  Gav.  8, 
M.  3,  n.°  7,  e  ínquir.  de  Leit.  N.  da  Beira  e  Alemdouro, 
f.  48. 

N."  3 

Provou-se  que  em  tempo  del-rei  1).  Sancho  o  poatii- 
nieiro  foi  o  mordomo  Pedro  Crespo  filhar'  urna  rnogueyra 
no  julgado  de  Payva,  freguesia  de  S.  Miguel  de  Barros, 
e  outro  mordomo  penhorar  nos  casaes  que  se  diziam 
pertencer  a  mosteiros  e  igrejas.  Fernão  Annes  veio  e 
matou  um:  Sueiro  Annes  de  Paiva  veio  e  matou  outro- 
Desde  então  nunca  mais  se  atreveu  a  entrar  ahi  exactor 
algum:  Ibid.  f.  33,  e  no  Liv.   4  de  ínquir.  de  D.  Dinis, 

f.   21   V. 

TV  o    / 

Julgado  de  Valladares  ;  Honra  de  Sá.  Uma  testemunha 
lembrava-se  de  (jue  no  lempo  de  Fernão  Annes  entrara 
ahi  o  mordomo,  tomara  um  porco  e  o  levara  para  Bri- 
tello.  Foi  lá  tirar-lh'o  Fernão  Annes  e  quizera  cortar- 
Ihe  as  mãos,  se  lh'o  não  impedissem  :  Liv.  4  de  ínquir. 
de  D.  Dinis,  f.  67. 

N.»  5 

Terra  de  Sancta  Maria  (Feira),  freguesia  de  S.  Mar- 
tinho de  Faiões,  logar  de  S-  Mamede.  Costumava  entrar 
ahi  o  mordomo:  impediram-no  os  filhos  dalgo  em 
tempo  del-rei  D.  Sancho  :  Ibid.  f.  17. 

N."  6 

Julgado  de  Figueiredo  de  Rei,  logar  de  Castrello. 
7  casaes  de  ([ue  se  compunha  pertenciam  a  Grijó.  Diz 
uma  testemunha  que  seu  pae,  que  fora  mordomo,  cos- 
tumava ahi  penhorar.  Veio  Estevam  Reimondo  em 
tempo  de  D.  Sancho,  tirou-lhe  o  que  tinha  recel)ido  c 
foi-o  levar  a  Grijó:  Ibid.  f.  16. 


3(10 


\ 


.liiliTiulo  fie  \  alliuiaics,  lit'<;ncsi;i  úv  S.  Julião  de  Ha- 
(lim,  honra  de  'roniar.  Não  sabiam  as  lestcmunlias  j)or 
(juem  ou  ({uanilo  as  ([uintans  de  Outeiro,  de  iornar  e 
de  Anieevra  haviam  sido  honradas  ;  só  sabiam  ([uo 
Mem  AlVonso  prendeu  um  mordomo  (jue  ahi  entrara, 
alim-o  ao  rabo  de  umí  eavallo  e  arraslou-o  em  torno  de 
toda  a  lionra  até  chefiar  ao  sitio  dontle  partira.  Então 
mudaram  o  nome  da  quinta  de  liitsto  (!(n'o  em  Tornar: 
Ibid.  1'.  «i;  V. 

N.°  8 

.luliíiiilo  de  l'anoyas,  iVcijuesia  de  S.  Martinho  de 
.Mattheus.  Kstevam  de  Molles  i  talvez  Mohiesi,  encarre- 
gado com  o  juiz  1).  Julião  de  repartir  por  herdadores 
essas  terras,  ficou  com  metade,  peitando  o  juiz.  Oito 
casaes  do  logar  chamado  Ferrarias  tirou-os  D.  (iil  Vas- 
(pies,  que  tinha  a  terra,  aos  povoadores  de  Ovelhò  e 
Ermello.  Fm  certo  Pcdrom  perfllhou  Marlim  Peres, 
íilho  de  Pedro  Mendes  de  Aguiar,  e  desde  então  não 
quiz  lazer  foro  á  coroa.  Entrando  ahi  o  mordomo,  Mar- 
lim  Peres  prendeu-o  c  /icndiirou-o  pelos  braros  :  Fiv.  6  de 
Inquir.  ile  AH".  Ill,  f.  (ri  e  (56  comparado  com  o  Fiv.  2  das 
mesmas  Inquir.  1".  207  e  segg.,  (tnde  se  vê  o  grande  nu- 
mero de  terras  reguengas  (jue  (iil  \'as(jues  usurpou, 
sendo  teiirns  entre  Tâmega  e  Douro. 

N."  9 

O  mosteiro  de  liouro  Jít/iou  em  tempo  de  Sancho  II 
a  villa  de  Maceda,  que  era  reguenga  :  Liv.  2  dlnquir.  de 
A(F  III,  í.  98. 

N.»  10 

Extensas  declarações  de  teslenninhas  sobre  varias 
aldeias  e  casaes  fundados  e  terras  filhadas  dentro  das 
raias  de  Portugal,  em  tempo  de  Sancho  II,  pelos  mos- 
teiros leoneses  de   Moreruela  e  dé  S.  Martinho  de  Cas- 
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taaheira,  pelos  freires  de  Alcauizes  e  por  vários  outros 
fidalgos  leoneses  e  portugueses,  diminuindo-se  assim  o 
património  publico  e,  ainda,  as  raias  do  reino,  o  que 
iicara  desse  modo  até  á  epocha  daquella  iiiquii'ição 
(1258) :  Ibid.  io8  e  segg. 

N.»  II  ■ 

Julgado  de  Villariça.  Os  Ireires  do  Hospital,  só  por 
ouvirem  dizer  a  um  velho  que  certas  courellas  reguen- 
gas tinham  sido  da  ordem,  logo  lançaram  mão  delias  : 
Ibid.  f.  io3. 

Julgado  de  Aguiar.  Demandando  o  juiz  GonsahnruiSR 
povoa  de  Villarinho,  que  fora  fundada  em  terreno  fur- 
tado á  coroa,  Gonçalo  Nunes  matou-o.  Sendo-lhe  então 
filhada  por  Sancho  II  aquella  pohra  bem  como  a  de 
Ailla  Pouca,  igualmente  fundada  em  terreno  reguengo, 
restiluiu-as  depois  o  mesmo  rei  á  familia  do  assassino, 
dando-as  em  prestamo  (qui  tenerent  eas  de  ipso)  a 
D.  João  Fernandes  e  a  Nuno  Fernandes  de  Orzilon, 
casados  com  duas  tias  de  Gonçalo  Nunes  :  Ibid.  f.  77, 
78,  80. 

N.°  i3 

Julgado  de  Mirandella.  No  tempo  de  Sancho  11  foi 
tomada  á  força  a  villa  de  Sezulfe  pelo  mosteiro  de 
Castro.  —  As  villas  de  Vai  de  Cortiços  e  de  Cernadelha 
estavam  em  poder  de  AíTonso  Mendes  de  Bornes,  que 
dizia  ter  bons  titulos  para  as  possuir.  Mandou-lhe  San- 
cho II  que  os  apresentasse  :  nunca  o  fez.  Foram  julga- 
das para  a  coroa  por  Mendo  Miguel,  qui  tunc  stabat  in 
loco  superjudicis ;  mas  Aífonso  Mendes  não  as  quiz 
deixar  e  licou  impune:  Ibid.  f.  94. 

N.o   14 

Julgado  de  Anciães.  O  concelho  de  Anciães  deu  três 
aldeias  do  seu  termo  a  três  lidalgos  diversos,  com  a 


NOTAS  ')()7 

condição  (Ic  cl-vci  o  appiovar  :  Sanclio  11  não  a|>pi(t\  cm  : 
todavia  os  fidalgos  licaraii)  com  as  aldeias;  Ibid.  1'.  ()(). 

\'cja-se  o  exlraclo  dcsle  mesmo  livro  1".  ii>2  v.  eit.  na 
nota  I\. 

X."    iC) 

A  villa  de  Lamas  de  Orclliào  ili^spovooií-se  cm  tempo 
lie  Saiiclu»  II,  proptei-  mnlfeituriain  (luain  time  facic- 
hant.  Kecoireram  os  habitantes  ao  rei,  que  rnaiuUnut 
sibi  faierc  uiuirn  fortelczam  e  deudbes  maiores  termos 
em  terras  da  coroa,  pagando  cUes  dalli  ávaule  loo  mo- 
rabilinos  em  logar  das  rendas  da  villa.  Desavieram-se 
os  moradores  uns  com  os  outros,  e  com  a  raiva  (cnrn 
furore  de  concilio)  alguns  foram  morar  na  villa  do 
Marmelar,  que  era  de  ordens  e  de  cavalleiros.  Quando 
morria  ahi  algum  dos  expatriados  viidiam  os  cavallei- 
ros tomar  conta  das  herdades  delles  em  Lamas  dOre- 
Ihão  :  Ibid.  f.   128  v.  e  i3ç). 

AtTonso  Mendes  de  Bornes  deitou  l'óra  dos  logares 
chamados  Casas  Queimadas  e\'cd  de  Prados  os  povoa- 
dores reaes  que  tiidiam  vindo  de  Bragança  e  mctleu 
ahi  i)ovoadores  seus,  que  não  pagassem  foro  ao  rei.  O 
concelho  de  Bragança  andou  em  guerra  com  vários 
cavalleiros  por  causa  do  senhorio  do  logar  de  Lamas  : 
Ibid.  f.   i38  v.  e  Tio. 

\."   t8 

Mandanilo  Sanclx»  II  lazer  a  povoa  de  Panovas  de 
Ponte,  os  povoadores  viram-.se  obrigados  a  dar  um 
quinhão  no  terreno  da  coroa  que  se  lhes  distribuía  a 
D.  Vasco  Mendes  {tenens  IJrag-anciam  em  i235  —  6  : 
Doe.  2  a  6  da  nota  XVI),  para  que  não  lhes  fizesse 
mal:  Liv.  6  dlnquir.  de  Afl'.  III,  f.  53  v. 
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N.»    IÇ) 

A  igreja  do  Mirleu  da  (niardaera  reguenga,  e  o  bispo, 
mestre  Vicente,  apoderou-se  do  padroado,  tomando 
posse  delia  á  força  :  Inquir.  de  Sancho  II  no  Liv.  i  dos 
Padroados,  f.  218  v. 

N."  uo 

Julgado  do  Prado,  íreguesia  de  Sancta  Marinlia  de 
Oleiros.  Nuno  Sanches,  que  tinha  um  casal  nesta  fre- 
guesia, quiz  pousar  na  residência  da  parochia.  Oppu- 
seram-se  os  parochianos,  que  eram  i)adroeiros.  Amea- 
çou-os  elle  de  que  os  mandaria  visitar  por  seu  filho 
Pedro  Nunes.  Veio  do  feito  este,  espancou-os,  fei-iu  um 
homem  e  pousou  na  freguesia.  Quiz,  depois,  deitar  fora 
o  abhade,  que  para  escapar  lhe  deu  25  morabitinos : 
declarou  os  herdadores  seus  malados,  e  quando  o  mor- 
domo quiz  ahi  entrar  correu  alrás  delle  para  lhe  cortar 
um  pé  :  Liv.  9  de  hiquir.  de  Aff.  Ill,  í.  49  ^  • 

N.°  21 

Julgado  de  Faria,  freguesia  de  Saucta  Maria  de  Ba- 
gonte  :  Martim  Lourenço  da  Cunha  e  João  Lourenço  da 
Cunha  tinham  feito  casas  e  ta[>adas  em  vários  sitios 
da  freguesia,  destruindo  alguns  togares  reguengos  e 
apoderando-se  delles.  Na  Cornelhan  existia  um  campo 
que  não  se  cultivou  desde  1244,  porque  João  Lourenço 
o  não  consentia.  Os  homens  que  ahi  quizeram  lavrar 
prendidit  e os  per  gargantas  suas  e  acoimou-os.  Martim 
Lourenço  apoderava-se  dos  reguengos,  tomava  os  logra- 
douros e  serventias  das  aldeias  e  perpetrava  todo  o 
género  de  violências  :  Ibid.  f.  6. 

N."  22 

Freguesia  de  S.  João  da  Lourosa.  Entrou  ahi  um 
mordomo  de  Abril  Peres,  que  tinha  a  terra,  a  penhorar. 
Espancou-o  e  feriu-o  por  isso  (lonçalo  de  Sá,  de  quem 
era  a  propriedade    penhorada.  Abril    Peres,  sabendo 


.NDIWS  3()9 

isto,  tliriifiii-sc  H  l.iiiirosii  cinii  o  iiituil(»  de  tleniliai'  us 
casas  (io  (jue  o  ollViulcra  ;  mas  (iom-alo  de  Sá  tlcii-llu- 
uma  soiniiia  ooiu  ijiif  \\\v  ahraiuloii  a  rolera,  e  o  iiior- 
«lomo  licoii  cspancatlt)  :  liupiir.  dv  Lcil.  N.  tia  liciía  c 
Alfiiuloiir»),  f.  ^o.  Os  inquéritos  lauçados  neste  volume 
e  que,  em  orig^inaes  ou  em  copias  anli^^as,  se  acham  em 
grande  parte  espalhados  por  outros  log-ares  do  Arch. 
Nacion.,  ollereceni  espécies  curiosas  sobre  as  usurpa- 
ções de  terras  da  coroa  (a  titulo,  muitas  vezes,  de 
doações  dos  concelhos  i  feitas  jtelos  ricos-homens  do 
tempo  lie  Sancho  II,  como  Abril  INmcs,  Poncio  MVonso 
e  outros. 

Sancho  I  havia  mandado  derribar  os  marcos  da  lier- 
dadí'  honrada  de  Kio-boni  em  Hiba  de  Pinhão,  porijne 
os  fidalg^os  (pie  a  possuíam  a  linhain  leito  maior,  va- 
lendo-se  de  uma  carta  falsa  ípie  lhe  attiibuiram.  San- 
cho II  deu-lhes  depois  por  valida  a  carta  e  mandou- 
Ihes  erguer  de  novo  os  marcos  onde  elles  os  haviam 
{tosto  :  Liv.  ()  de  hujuir.  de  Atfonso  líl,  f.   102. 

N."  24 

Fazendo-se  inquirições  em  tempo  de  Sancho  II  sobre 
os  casaes  reguengos  na  freguesia  de  S.  Pedro  de  Lomba, 
havia  dous  casaes  em  Moz,  de  que  Pedro  Correia  dizia 
ter  doação  de  Sancho  I.  Levou  a  carta  ({ue  disso  tinha 
perante  el-rei  pro  quod  cog-itabat  qutid  habebal  ipsa  casa- 
lia  de  donacione  de  suo  ai'olo,  et  (eí^ertmt  ipsam  cartam 
et  dixerunt  quod  dederat  ei  in  prestaino,  et  dominas  re.x 
leL\ai'it  sibi  sic  tenere  in  presta/no  :  Ibid.  f.  i-  v. 

Paremos  aqui.  Seria  demasiado  longo  extractar  todas 
as  resistências  aos  oflieiaes  públicos  e  vexames  prati- 
cados nesta  epocha  por  uma  lidalgia  infrene  e,  ainda, 
pelo  clero.  E'  nas  grandes  hupiirições  de  12.58  onde  se 
encontram  mais  vestígios  de  tudo  isso  e  onde  .se  vêem 
os  prelados  maiores  e  menores  empregarem  as  excom- 
raunhões,  a  denegação  de  sepultura  e  as  outras  armas 
da  igrrpja,  como  a  nobreza  empregava  o  ferro  e  a  força 

VKi,.  IV.  24 
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bruta,  para  extorquir  ao  povo  cabedaes  e  senhorios. 
Omittimos  vários  exti-actos  das  Inquirições,  porque  por 
outros  documentos  vemos  de  sobejo  que  uma  classe 
pouco  devia  á  outra  em  cubica  e  violência. 

Entre  esses  documentos  do  desenfreamento  dos  pode- 
rosos um  dos  mais  inqjortantes  e  dos  que  niellior  dão 
idéa  da  anarchia  que  reinou  em  Portugal  tanto  nos 
primeiros  como  nos  últimos  annos  do  reinado  de  San- 
cho II  são  o  grande  Inquérito  de  i252  e  documentos 
annexos  relativos  á  demanda  entre  a  Sé  de  Coimbra  e 
o  mosteiro  de  SanctaCruz  sobre  o  padroado  de  Leiria, 
documentos  que  ha  pouco  foram  transferidos  do  Archivo 
da  cathedral  de  Coimbra  (Gav.  12,  R.  2,M.  i,  N.''4  3  e 
seus  Appensos)  para  a  Torre  do  Tombo,  os  quaes 
aproveitámos  já  em  alguns  logares  da  nossa  nari-ativa. 
Dezenas  de  testemunhas  se  referem  ahi  em  termos 
geraes  ás  rixas  entre  os  barões  e  ecclesiasticos  ale- 
vantadas  desde  a  morte  de  Affonso  11  até  o  lim  do 
reinado  de  Sancho  II  e,  ás  vezes,  particularisam  vários 
successos  em  que  se  vê  a  nenhuma  força  da  auctori- 
dade  publica  para  conter  os  poderosos  na  satisfação 
dos  seus  mútuos  ódios.  Esses  depoimentos  são  de- 
masiado longos,  e,  ainda  em  extracto,  não  é  possível 
transcrevê-los  aqui. 


XVIII 

o    CONCELHO    DE    ALVA    E    O    DE  FREIXO,     PAG.   268 


Tres  documentos  relativos  ao  concelho  de  Freixo  se 
encontrara  no  Liv.  2  de  Atlonso  III,  f.  11,  depois  do  seu 
foral:  E'  o  i.°  a  conlirmaçáo  deste  por  AíTonso  III:  o 
2.°  aquelle  pelo  qual  Alva  lhe  é  dada  por  aldeia,  im- 
presso na  Mon.  Lusit.,  L.  14,  c.  16  :  o  3.°  a  resposta  de 
Sancho  II  á  carta  dos  moradores  de  Freixo  em  que  lhe 
pediam  licença  para    povoarem   e   guardarem   o  forte 


logar  (1  l  rnis,  ciiIho  t-rmo,  e  yuaiiicit-lo,  [tara  que  iiãii 
servisse  lie  covil  a  alguns  lualvadus.  A  inliiiia  counexãt» 
que  nos  parece  ter  com  o  antecedcute  nos  induz  a 
transcrevê-lo  aqui.  i*rovavelniente  a  dcspovoação  de 
Trros  datava  do  tenq>n  de  AlTonso  II,  rni  (jue  esse  eas- 
tello  fora  subnullido  c,  depois,  abandonado  pelo  rei  de 
Leão. 

"  Sancins  I).  (1.  Porl.  Urx  voltis  concilio  de  Freixeno 
salnteni.  Scialis  (piod  eijo  vidi  veslrani  cariam  (piain 
inihi  nnsislis  :  et  de  illo  (juod  milii  misislis  diccre 
quod  Irrns  cr.it  foritis  isiei  locns  et  stabat  crnius  et 
(piod  teinebalis  nc  aliquis  coUigeret  se  ibi  qni  faeeret 
•íuerram  in  terra  et  de  quo  veniret  niilii  danmnni ;  et 
si  plac<'t  milii  (pio  vos  popularetis  illum  e(  j;ardarclis 
in  guisa  qiiod  nuii  v*  iiirel  indc  nnhi  nee  perda.  Sei.atis 
(piod  placet  niilii  ;  cl  iiiíJe  mando  vobis  (piod  vos  popu 
letis  el  inorctis  eum  et  laciatis  inde  milii  totum  (iirec- 
lum  aieum  et  fórum  et  gardelis  illum  in  guisa  (piod  non 
veniat  inde  mihi  damnum  nee  vobis,  undè  aliter  non 
laciatis.  Actum  Nimaranes  VI  dic  madii.  » 

Quanto  a  in'»s.  esta  carta  sem  data  ti  proximamente 
da  mesma  epocha  da  outra  que  i)ublicou  Brandão  (I236i, 
da  qual  se  vt*  (pie  um  infante  D.  Alfonso  filhara  Alva, 
que  já  a  perdera,  e  (pie  Sancho  II,  louvand»»  o  feito  de 
lealdade  (jue  practicaram  os  de  Freixo,  lhes  manda  que 
guardem  para  si  essa  torre  e  esse  j)orto,  licando  Alva 
por  aldeia,  expulsos  os  (jue  ahi  moravam  quando  o 
infante  se  apoderou  delia.  As  inqniriçíjes  que  extrac- 
támos  na  antecedente  nota  (X."  lO',  exj)licariam  esta 
usurpa(;ão  do  principe  estrangeiro,  sem  (pie  imaginemos 
uma  guerra  entre  os  dous  paizes  limitrophes.  Mas  (juem 
era  este  infante  I).  Alfonso  que  se  apoderara  dAlva, 
de  accordo,  segundo  parece,  com  os  seus  moradores? 
Brandão  suppòs  que  seria  o  lilho  de  Fernando  III  (de- 
pois Alfonso  Xt ;  mas  tal  supposição  é  violenta,  não  só 
porque  pelo  meado  de  123<)  o  infante  de  Gastella  pouco 
mais  tinha  de  quator/e  aunos,  como,  também,  porque 
tal  acto,  practicadu  pelo  herdeiro  da  coroa,  indicaria 
guerra  entre  (".aslella  e  Portugal,  de  que  não  ha  abso- 
ta  mente  vestígio  algum  depois  da  concórdia  do  Sabu- 
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gal.  Assim,  resta  a  liypothese  de  que  Ibsse  o  inlaute 
leonês  Affoaso  de  Molina,  irmão  de  gemando  III.  Será 
esta  a  verdadeira? 


XIX 

MARINHA    MILITAR    DK    SANCHO    II,    PAG.   2()3 

Os  vestigios  de  uma  espécie  de  marinha  de  guerra 
ou,  pelo  menos,  de  navios  do  estado  remontam  á  epocha 
de  D.  Theresa  e  são  l)em  palitáveis  na  epocha  de  San- 
cho I  por  occasião  da  con([uista  de  Silves.  A  impor- 
tância, porém,  que  ella  tinha  adquirido  no  reinado  de 
Sancho  II  não  resulta  só  de  se  advertir  na  Bulia  Cu- 
pientes  Christicolas  que  o  rei  de  Portugal  fjueria  lazer 
guerra  aos  sarracenos  por  mar  e  por  lerra,  mas  também 
de  dous  documentos  relativos  um  ao  material,  outro  ao 
pessoal  da  armada.  Do  primeiro,  que  se  acha  na  clian- 
cellaria  de  D.  Dinis  (L.  I,  f.  i4i)  e  publicado  por  João 
Pedro  Ribeiro  (Disser t.  Chronol.,  T.  3,  P.  2,  p.  87  e  segg.), 
se  vê  que  havia  no  tempo  de  Sancho  U  certo  numero  de 
embarcações  de  guerra,  algumas  das  quaes  eram  navios 
de  alto  bordo  ou  galés,  e  que  então  se  construiu  um 
cabrestante  ou  um  engenho  equivalente  (debadoyvasj, 
para  as  encalhar  ou  pòr  a  nado.  Outro  documento, 
relativo  á  marinhagem  dos  navios  do  estado  em  Lisboa, 
nos  revela  a  existência  de  um  corpo  regular  de  gente 
raaritima  com  privilégios  e  cheles  próprios  e,  igual- 
mente, quanto  Sancho  tmha  a  peito  favorecer  os  seus 
marinheiros.  Este  documento  medito  existe  original  no 
importante  archivo  do  mosteiro  de  Chellas  :  a  sua  pouca 
extensão  e  o  ser  assas  curioso  nos  movem  a  publicá-lo 
aqui. 

«  S.  dei  gratia  Portugallie  Rex  pretori  Ulixbone  et  meo 
almoxarifop.  pelagii  et  meo  scribano  G.  suerii  salutera. 
Sciatis  vere  quare  grandeni  raucuram  habeo  de  vobis 
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qiiare  pro  aliis  lueis  litteris  et  pro   meo  protario   iiiliil 
voluistis  lacere  super  de  rocas  (?)  niariuariis  quod  vol)is 
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mandavi  aduLare.  Unde  mando  vobis  lirmiler  ut  visis 
litteris.  per  quantum  inveneritis  ad  pelriim  raolis.  et  ad 
Mai"tinum  rebolum.  et  ad  Rodericuni  jietri.  et  ad  suum 
fratreni.  et   ad  Stephamim  fernandi   et  ad  lernandiini 
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monis.et  ;ul  Martimiiu  vala.la.  el  ad  Joliauoiu  de  veiiel. 
et  ad  Ste()liaimiu  piUíoiro.  et  ad  Gonsalviim  fernandi. 
laeialis  daii  ad  Jt.hanom  gordo  íiuauluni  malum  el 
(inaiilaiii  perdain  ei  lecerunt.  sie  (luod  jauí  non  venial 
iiult"  luilú  (lutiimonia.  Kt  per  ipsuin  ineiim  protanum 
Johaiu-m  pela-ii  laciatis  lotiuii  lu)c  emendare.  Kt  mando 
lirniiter,  et  ilefendo  quod  nnllns  sit  «pii  audeat  niale 
lacere  nieis  niaiinaiiis,  sed  mando  (juod  sinl  amparati 
et  delensi.  sieiít  nnmquam  melius  liieiunt.  el  non  sinl 
alm..ta/.ados.  Et  (luiennuiue  eis  male  feeerit.  peelaidl 
niihi  mille  morabitinos  el  erit  mens  ininiieus.  Kl  nuUus 
de  vilia  liabeal  poteslalem  snper  me(»s  marinarios.  nisi 
ego  et  suns  pretor.  Dal  um  apud  Arriei  VIU  Uai.  madii 
per  raeiím  mandatum.   - 

FostO(iiie  sem  data  de  anno,  pelos  seus  caracteres  se 
vê  ser  este  documento  do  tempo  de  Sancho  II.  Arnel 
era  uma  aldeia  próxima  de  Montemor-o-velho,  de  cuja 
existência  actual  não  achamos  vestígios.  Num  docu- 
mento de  loqi  (Liv.  1'relo,  1".  i^o)  lemos  :  "  in  loco  qui 
dieitur  Arriei  juxta  civital  is  Montis  Maioris  ad  onentem, 
sublus  monte  molinns,  secns  Ihimen  Mcmdecum.  " 


XX 

PAIO     ri.UKS    C.ORIJEIA,     I'AG.     'M}^ 

As  tradiçòes  que  restam  sobre  as  conquistas  de  Paio 
Peres  C.orreia  no  centro  e  oeste  do  Algarve  acham-se 
mencionadas  nos  antigos  chronistas,  e,  mais  que  em 
nenhum,  relatadas  extensamente  na  Chronica  da  con- 
quista do  Alíiari-e,  existente  no  archivo  da  Gamara  de 
Tavira  e  publicada  no  tomo  1  das  memorias  de  Liltera- 
tura  da  Academia.  A  confusão  da  chronologia  e  as 
circumstancias  de  taes  successos  tornam  necessária 
mais  larga  discussão  sobre  o  valor  dessa  memoria,  que 
princií.almenteimi.orla  á  historia  de  Allbnso  III.Lmntar- 
nos-hemos  aqui    a    advertir    que,  apesar  de   Brandão 
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(Mon.  Lusit.,  L.  i4,  c.  19  e  20)  querer  lixar  a  data  das 
emprezas  attribuidas  a  Paio  Peres  Correia  em  1242,  nós 
acreditamos  que,  a  serem  em  parte  verdadeiras,  ellas  só 
poderiam  pertencerão  reinado  de  Affonso  III  ou  remontar 
a  uma  epocha  anterior,  o  que  é  pouco  provável.  Vemos 
que  Tavira  estava  submettida  em  1240,  e  durante  o 
reinado  de  Sancho  II  não  ha  o  menor  vestígio  de  que 
o  domínio  christão  se  estendesse  para  o  occidente  desta 
cidade.  É  possível  que  algumas  tentativas  se  houvessem 
feito  por  esse  lado;  mas,  ou  ficaram  sem  resultados  ou 
estes  foram  assas  transitórios.  O  que  é  certo  é  que 
Paio  Peres  tinha  passado  a  ser  commendador  de  Uclés 
já  nos  prmcipios  de  1242,  que  residia  em  Castella  no 
mês  de  março  (Cessão  a  Sancho  II  da  torre  chamada 
ladra  em  Santarém,  feita  por  P.  Peres,  commendador 
de  Uclés,  datada  de  Orella  a  4  de  março  :  (Liv.  2  de  Reis, 
f.  35  V.)  e  que  ainda  então  não  era  mestre  da  ordem 
(Ibid.  f.  36).  Como  bem  observa  Brandão  (L.  14,  c.  21), 
Paio  Peres  foi  eleito  mestre  neste  mesmo  anno,  depois 
do  qual  andou  envolvido  nas  guerras  de  Fernando  III 
até  á  conquista  de  Sevilha  em  1248,  quando  Sancho  II 
já  era  fallecído  (Veja-se  a  Chroníca  General,  f.  4i3  e 
segg.  |.  Ainda  que  neste  meio  tempo  podesse  vir  á  pátria 
e,  eífectivamente,  se  achasse  na  corte  de  Sancho  na 
primavera  de  1245  (Docum.  cit.  por  Cunha,  Catai,  dos 
B.  do  Porto  P.  2,  c.  10  —  Censual  f.  70  v.  nas  Dissert. 
Chronol.,  T.  5,  p.  53),  não  era  esta  a  occasião  de  se  fazer 
guerra  nas  fronteiras,  por  andar  já  o  reino  em  tumultos, 
nem  crivei  que  o  mestre  da  ordem  de  Sanctiago,  obrigado 
a  servir  tão  activamente  em  Castella,  viesse  entreter-se 
com  as  conquistas  em  Portugal. 
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